
9 7 8 8 5 7 9 1 7 6 5 5 5

ISBN 978-85-7917-655-5

BASES ECOLÓGICAS E EVOLUTIVAS DO

COMPORTAMENTO 
HUMANO

U LYSS E S PA U LINO DE A LB U Q U E R Q U E
J A R O S L AVA VA R E LL A VA L E N TO VA

M A R C O A N TONIO C OR R E A VA R E LL A

Este livro foi pensado para ser um primeiro 
texto didático e introdutório às bases 
ecológicas e evolutivas do comportamento 
humano, voltado para o ensino ao nível 
de graduação. Porém, este livro também 
pode ser útil para aqueles entrando na 
pós-graduação, especialmente vindos 
de áreas sem muita tradição de ensino e 
pesquisa ecológica e evolutiva. Embora cada 
capítulo possa ser lido em qualquer ordem, 
organizamos o livro de modo que a sequência 
sugerida, que vai do geral ao mais específico, 
permita ao aprofundamento gradual dos 
diferentes conceitos e disciplinas dedicadas 
aos estudos ecológicos e evolutivos do 
comportamento e da mente humana.

BASES ECOLÓGICAS E EVOLUTIVAS DO COMPORTAMENTO HUMANO

2ª EDIÇÃO





2ª edição - 2024
Bauru/SP

U LYSS E S PA U LINO DE A LB U Q U E R Q U E
J A R O S L AVA VA R E LL A VA L E N TO VA

M A R C O A N TONIO C OR R E A VA R E LL A

BASES ECOLÓGICAS E EVOLUTIVAS DO

COMPORTAMENTO 
HUMANO



Índice para catálogo sistemático:
1. Ecologia : Comportamento humano   304.2

Bibliotecária responsável: Aline Graziele Benitez CRB-1/3129

Albuquerque, Ulysses Paulino de
Bases ecológicas e evolutivas do comportamento humano / Ulysses 

Paulino de Albuquerque, Jaroslava Varella Valentova, Marco Antonio 
Correa Varella. – 2.ed. – Bauru, SP : Canal 6, 2024.

536 p.; 16 x 23 cm. 

Bibliografia.
ISBN 978-85-7917-655-5
DOI 10.52050/9788579176555
     
1. Comportamento humano. 2. Ecologia. 3. Evolução. I. Albuquerque, 

Ulysses Paulino de. II. Valentova, Jaroslava Varella. III. Varella, Marco 
Antonio Correa. IV. Título.

CDD 304.210-2022/102

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(BENITEZ Catalogação Ass. Editorial, MS, Brasil)

A314b
2.ed.

Segunda edição publicada no Brasil em 2024 por Canal 6 Editora

Copyright© Autores

Revisão: Os autores

Diagramação: Erika Woelke

Foto da capa: Goutham Krishna e Aedrian/Unsplash

Rua José Pereira Guedes, 7-14
Pq. Paulista | CEP 17031-420 | Bauru, SP
(14) 3313-7968 | www.canal6editora.com.br

https://www.canal6editora.com.br


COMO USAR ESTE LIVRO

Este livro foi pensado para ser um primeiro texto didático e introdutó-
rio às bases ecológicas e evolutivas do comportamento humano, volta-

do para o ensino ao nível de graduação. Porém, este livro também pode ser 
útil para aqueles entrando na pós-graduação, especialmente vindos de áreas 
sem muita tradição de ensino e pesquisa ecológica e evolutiva. Embora cada 
capítulo possa ser lido em qualquer ordem, organizamos o livro de modo 
que a sequência sugerida, que vai do geral ao mais específico, permita ao 
aprofundamento gradual dos diferentes conceitos e disciplinas dedicadas 
aos estudos ecológicos e evolutivos do comportamento e da mente humana.

Nosso objetivo é fornecer a você um guia conciso, mas suficientemen-
te instrutivo, que cobre ampla gama de tópicos encontrados nas pesquisas 
da área, mas que não é exaustivo. Este livro deverá servir como uma ponte 
guiando para literaturas mais especializadas e aprofundadas na área, nacio-
nais e internacionais. Vislumbramos este texto se tornando cada vez mais 
completo a cada nova edição, com a inclusão de novos tópicos e a revisão 
dos já existentes. Nesta segunda edição, temos 16 novos capítulos e uma 
nova Parte. Devido a esse crescimento de 64%, se fez necessária a inclusão 
de novos editores para viabilizar esta edição mais ampla e diversa, garan-
tindo a continua expansão desta obra. 

Este livro está organizado em três partes. A Parte 1 apresenta alguns 
fundamentos teóricos e disciplinas interessadas no uso de ideias e concei-
tos evolucionistas para testar hipóteses sobre o comportamento e mente 
humana. A Parte 2 aborda temas ou problemas mais específicos do compor-
tamento e da mente humana, como personalidade, emoções, cuidado pa-
rental, orientação sexual, não-monogamia, ciúmes, religião, entre outros. A 
Parte 3 proporciona um contato com biografias de pensadores acadêmicos e 
cientistas renomados da área, como Charles Darwin, Goerge Price, Edward 
Wilson, John Tooby, entre outros. Seguindo cada capítulo, você encontrará 



três seções: leituras adicionais, exercícios ou propostas de atividades didá-
ticas, e um glossário, os quais visam o aprofundamento e assimilação dos 
principais conceitos abordados. Aliás, os termos descritos no glossário de 
cada capítulo foram inspirados ou tomados em sua maioria de Varella & 
Valentova (2018). 

Se você se interessa pelo tema deste livro recomendamos fortemente 
que busque outros livros também organizados e escritos por pesquisadores 
brasileiros da área, como Albuquerque et al. (2018, 2020, 2022), Lopes et al. 
(2020, 2022), Meyer & El-Hani (2005), Neves et al. (2015), Otta & Bussab 
(2021), Otta & Yamamoto (2009), Tokumaru (2022), Vieira & Oliva (2017), 
Werner (1997, 1999), e Yamamoto & Valentova (2018). Talvez você julgue 
necessário revisar alguns dos conceitos básicos de evolução humana antes de 
começar os seus estudos. Você pode achar úteis os vídeos da série Evolução 
Humana do Canal no Youtube Arqueologia e Pré-História (https://youtu.
be/ZXR-iIYrcy0).  

Finalmente, se apropriar do conhecimento envolvido nas pesquisas 
ecológicas e evolutivas sobre o comportamento humano é um empreendi-
mento reconhecidamente desafiador, mas extremamente instigante e gra-
tificante. Assim, esperamos que este livro desperte a sua curiosidade para 
o entendimento da natureza comportamental complexa e multifacetada da 
nossa espécie.
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1

SOCIOBIOLOGIA HUMANA

Risoneide Henriques da Silva
Ulysses Paulino de Albuquerque

A Sociobiologia é o estudo sistemático da base biológica de todo o com-
portamento social (Wilson 2000). O termo sociobiologia surgiu em 

1975, quando o biólogo Edward O. Wilson publicou o livro “Sociobiology: 
The New Synthesis” que deu nome ao campo (ver Wilson 1975). Wilson era 
um biólogo interessado em insetos sociais e passou sua carreira observando 
o comportamento social de formigas, embora os conceitos desenvolvidos em 
seu livro se estendam a todo o reino animal (Sear 2015). 

Em sua obra, Wilson (falecido em 26 de dezembro de 2021) reuniu em 
uma disciplina coesa programas de pesquisa de biólogos evolutivos influentes, 
como Richard Alexander (comportamento social), Eric Charnov (teoria do 
forrageamento), William Hamilton (altruísmo), John Maynard Smith (sele-
ção de parentesco), Robert Trivers (investimento parental) e George Williams 
(sistemas de acasalamento) (Schacht 2017). Isso tornou o programa da so-
ciobiologia uma estrutura valiosa a partir da qual seria possível predizer e 
interpretar o comportamento social (Schacht 2017). 

A sociobiologia se tornou uma disciplina acadêmica cujos praticantes 
empregam o que foi chamado de programa adaptacionista. A abordagem 
adaptacionista é aquela em que os pesquisadores usam a teoria da evolução 
por seleção natural para testar hipóteses sobre o possível valor adaptativo de 
um determinado traço comportamental (Alcock 2001). A afirmação central 
da sociobiologia é de que os indivíduos e seus comportamentos estão sujei-
tos à seleção natural, e que alguns comportamentos, pelo menos em parte, 
são herdados e evoluíram de maneira análoga aos traços físicos (Castro & 
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Toro 2010; Schacht 2017). Para Soares (2021, p. 293) “tal visão foi populari-
zada como “ponto de vista do gene” (gene’s eye view) em O Gene Egoísta de 
Dawkins. Segundo esta perspectiva, no jogo evolucionário da vida, ganha 
quem mais repassar seus genes, se reproduzindo mais que seus concorrentes. 
Quem não procurar repassar ao máximo seus genes para as próximas gera-
ções, gerará menos descendentes e assim terá sua prole extinta nas gerações 
futuras, e junto a isso, extinta também será a atitude de não buscar maximi-
zar a representação genética.

Assim, como a evolução pode levar a características físicas importantes 
emergindo dentro e entre as espécies (por exemplo, camuflagem e cérebros 
grandes), ela também pode levar a evolução de comportamentos vantajosos 
(ex. migração sazonal e aprendizagem social) (Schacht 2017). Ao elaborar 
hipóteses sobre o comportamento humano e de outros animais, os sociobió-
logos geralmente tentam explicar como um determinado comportamento 
contribui para o sucesso reprodutivo dos indivíduos (Alcock 2017b). 

Sociobiologia da Cooperação 

Seleção de grupo e altruísmo

A natureza está cheia de lutas, assim como previsto pela teoria da evo-
lução por seleção natural, mas, há exemplos em que os indivíduos cooperam 
uns aos outros (Brosnan & Bshary 2010). Esse tipo de comportamento é co-
nhecido como altruísmo, e acredita-se que ele tenha evoluído para trazer 
benefícios aos seus próprios executores (Waal 2008). No entanto, é difícil 
associar a teoria da seleção natural ao surgimento de comportamentos coo-
perativos, porque nem sempre é óbvio como, nesse caso, os indivíduos es-
tariam trabalhando para o seu próprio interesse (Brosnan & Bshary 2010). 

Nesse sentido, Wilson (1975) criticou a visão reducionista de muitos 
pesquisadores que aplicavam a teoria da evolução por seleção natural focada 
apenas no indivíduo. Para ele não fazia sentido que a seleção natural agisse 
apenas sobre as diferenças no sucesso reprodutivo individual, que era medido 
pelo número de descendentes, ao invés disso, ele considerava que a seleção 
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natural também agia a nível de grupo, neste caso, no sucesso genético de 
grupos inteiros de indivíduos (seleção de grupo). Como argumento, Wilson 
(1975) citou o exemplo das relações de altruísmo observada entre parentes 
(também conhecida como seleção de parentesco), em que indivíduos que 
ajudam parentes a sobreviver e se reproduzir permitem que alguns de seus 
genes sejam transferidos à próxima geração. Assim, muitos comportamen-
tos altruístas não poderiam ser totalmente explicados usando uma lógica 
reducionista focada apenas no indivíduo. No entanto, outros estudiosos do 
comportamento social argumentavam que se uma característica beneficia o 
grupo inteiro, porém, prejudicasse a capacidade do indivíduo de transmitir 
seus genes as próximas gerações, então, não importavam os benefícios que 
a característica traria ao grupo, se a perda dos genes do indivíduo altruís-
ta poderia implicar em um possível desaparecimento da característica (ver 
argumentos de Williams 1966). 

Com as críticas a seleção de grupo, cientistas passaram a considerar 
que os animais não se sacrificariam em benefício de sua espécie, pelo con-
trário, eles esperavam que estes se comportassem de maneira a promover a 
propagação de seus próprios genes (Alcock 2017a). Além disso, há uma outra 
questão. Como os animais desenvolvem um comportamento altruísta se cada 
indivíduo em um grupo está agindo em seu próprio interesse? A resposta é 
que a cooperação pode ser do interesse genético de todos os envolvidos se os 
custos para os indivíduos forem superados pelos benefícios que derivam de 
suas ações cooperativas (Alcock 2017a). Chimpanzés machos, por exemplo, 
que cooperam uns com os outros possuem maior chance de subir em hierar-
quias de dominância dentro do grupo aumentando as suas chances de gerar 
descendentes (Gilby et al. 2013). Assim, a cooperação tem benefícios para os 
cooperadores, mesmo quando os indivíduos prestativos não são relacionados 
entre si (Alcock 2017a). 

Comportamento altruísta em humanos e em outros animais

Em sociedades de primatas, por exemplo, a cooperação é muito menos 
desenvolvida do que entre os humanos, as exceções são os insetos sociais, 
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como formigas e abelhas, mas essa cooperação é baseada em parte devido 
ao parentesco genético (Fehr & Fischbacher 2003). De acordo com Wilson 
(1975), as diferenças entre ações altruístas observadas em humanos e outros 
animais se devem especialmente ao fato que os humanos enfatizam a coo-
peração dentro do grupo e punem os indivíduos antagônicos. Esse aspecto 
permitiu que os humanos se autodomesticassem, favorecendo uma natureza 
relativamente dócil que depende da companhia e aprovação dos outros (Gintis 
2015). Nesse sentido, observa-se uma predisposição humana para cooperar 
com os outros e punir aqueles que violam as normas de cooperação mesmo 
quando esses custos não são devolvidos (Gintis 2003). Esse aspecto tornou o 
altruísmo humano uma força poderosa e única no reino animal. 

Diferente de outros animais, o comportamento social humano tende a 
ser complexo por causa do papel desempenhado pela cultura em sua evolução 
(Gintis 2014). Há formas de comportamento cooperativos entre humanos que 
não podem ser totalmente explicados em termos de interesse individual (ver 
Gintis 2003). Por exemplo, humanos realizam doações à caridade, defendem 
a educação pública (mesmo quando não possuem filhos) e se disponibilizam 
para lutar e morrer na guerra (Gintis 2015). Essas ações podem ser explicadas 
pelos sentimentos morais, como aqueles que levam as pessoas a valorizarem 
a liberdade, a igualdade e governos representativos, e que também levam a 
uma forte reciprocidade que transcende a ideia de sucesso reprodutivo in-
dividual (Gintis 2003). 

Sociobiologia do comportamento reprodutivo humano 

Desde o início, o comportamento sexual foi um dos principais interes-
ses dos sociobiólogos (Sear 2015). Como um determinado comportamento 
sexual evoluiu? E quais os benefícios o comportamento traz em termos de 
sucesso reprodutivo? Um estudo revelou, por exemplo, que mulheres tendem 
a valorizar as pistas para a aquisição de recursos entre parceiros potenciais, 
enquanto os homens estão mais interessados na capacidade reprodutiva fe-
minina (Buss 1989). Regan et al. (2000) mostraram que homens tendem a 
enfatizar os atributos relacionados à desejabilidade sexual, e que as mulheres 
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valorizaram características relacionadas ao status social. Nesse sentido, isso 
poderia explicar o comportamento, em muitas culturas, em que homens 
preferem mulheres mais jovens, e, portanto, mais férteis e capazes de gerar 
mais descendentes, enquanto mulheres buscam garantir recursos adequados 
para o sustento da prole. 

Em ambientes onde homens são relativamente raros e as parceiras 
sexuais em potencial estão em excesso, os homens estariam mais propen-
sos a relacionamentos não comprometidos de curto prazo (Schart & Mulder 
2015). No entanto, onde as mulheres são relativamente raras, elas se tornam 
um recurso valioso e os homens buscam relacionamentos sexuais de longo 
prazo com uma única parceira (Schart & Mulder 2015). Buss & Schmidt 
(1993) argumentam que o comportamento sexual de homens e mulheres 
pode ser guiado por mecanismos psicológicos distintos que orientam suas 
estratégias de acasalamento de curto e longo prazo a depender do contexto 
ambiental em que vivem. 

Críticas à Sociobiologia

Muitos críticos da sociobiologia (por exemplo, Stephen Jay Gould e 
Richard Lewontin) a associaram ao determinismo biológico, ou seja, a crença 
de que as diferenças nas características entre os indivíduos são impulsionadas 
principalmente por diferenças genéticas (Schacht 2017). Eles sentiam que uma 
abordagem evolutiva do comportamento reduzia o ser humano ao nível de 
instinto, ignorando características importantes do ambiente, da experiência 
individual e, especialmente para os humanos, da estrutura social e cultural 
(Schacht 2017). Uma outra preocupação era que a sociobiologia parecia estar 
oferecendo aprovação para certos comportamentos considerados “naturais” 
como o infanticídio, mas que eram moralmente abomináveis (Schacht 2017). 
No entanto, uma coisa é a explicação do comportamento, e outra coisa é a 
atribuição de um valor moral.

Para os pesquisadores a teoria sociobiológica não implicava que o 
comportamento social fosse determinado apenas por genes ou que diferenças 
comportamentais derivassem unicamente de diferenças genéticas (Schacht 
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2017). Por exemplo, em todos os táxons animais, a capacidade de aprender 
é determinada geneticamente, ou seja, existem predisposições evoluídas e 
baseadas na biologia para o aprendizado. No entanto, entre as espécies que 
apresentam aprendizagem social, o que os indivíduos aprendem não pode ser 
predeterminado (Schacht 2017). Nesse sentido, a crítica obscurece o objetivo 
da sociobiologia que é testar hipóteses sobre a evolução e o valor adaptativo 
das características sociais (Alcock 2017a).

Os defensores da sociobiologia apontaram que muitas das críticas da 
área baseavam-se na falha em compreender a diferença entre explicação e 
justificação. Toda pesquisa científica visa explicar algo, não justificar a ca-
racterística sob investigação (Alcock 2017b). Se um pesquisador conclui que 
é adaptativo que os homens se comportem de maneiras que aumentem suas 
chances de copular com mulheres altamente férteis, o pesquisador não está 
argumentando que esse aspecto do comportamento masculino seja moral 
ou socialmente desejável (Alcock 2017b). O fato é que a disputa entre os de-
fensores da sociobiologia e seus críticos ainda não acabou. Ambos os lados 
concordaram em cessar-fogo, mas estão prontos para abri-lo a qualquer mo-
mento (Łepko 2020). 

A Sociobiologia e a sua relevância 

A sociobiologia humana se estabeleceu como uma área próspera de 
pesquisa na forma de disciplinas derivadas dela, como a ecologia comporta-
mental humana, a psicologia evolucionista e a evolução cultural (Sear 2015). 
Essas disciplinas estão interessadas em entender o comportamento humano, 
e particularmente as duas primeiras estão fundamentadas na teoria da evolu-
ção por seleção natural, assim como na teoria sociobiológica clássica. Porém, 
existem algumas características que distinguem esses campos científicos. 

A ecologia comportamental humana dá maior atenção à capacidade 
de resposta comportamental de indivíduos às condições sociais e ecológicas 
do que a teoria sociobiológica clássica (Schacht 2017). Neste caso, o compor-
tamento humano é entendido como possuidor de “plasticidade fenotípica”, 
ou seja, diferentes comportamentos podem emergir de um mesmo genoma, 
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dependendo do ambiente em que o indivíduo é criado (Sear 2015). Nesse 
sentido, a ecologia comportamental humana surgiu como uma aplicação dos 
princípios sociobiológicos ao estudo do comportamento humano, distancian-
do-se das críticas ao reducionismo genético (Schacht 2017).

Por sua vez, a psicologia evolucionista ressalta que muito do comporta-
mento humano atual pode ser entendido por meio de adaptações psicológicas 
que evoluíram para resolver problemas persistentes em ambientes ocupados 
por nossos ancestrais, particularmente aqueles ligados à sobrevivência e re-
produção (ver Tooby & Cosmides 2015). Os psicólogos evolucionistas defen-
dem a ideia de que o cérebro humano está repleto de mecanismos psicoló-
gicos especializados em produzir comportamentos que resolvem problemas 
adaptativos específicos, como seleção de parceiros, aquisição de linguagem 
e cooperação (Castro & Toro 2010). 

Em contrapartida, a abordagem da evolução cultural visa compreender 
o comportamento por meio das mudanças no conjunto de traços culturais 
(informações socialmente adquiridas, como conhecimentos ou crenças) em 
uma sociedade ao longo do tempo (Mesoudi 2018). Os evolucionistas culturais 
defendem a ideia de que a mudança cultural constitui um processo evolutivo 
darwiniano que ocorre de maneira análoga, mas não idêntica à evolução ge-
nética (Mesoudi 2015). Entre os principais temas abordados pelos evolucio-
nistas culturais estão o estudo do idioma, cooperação, tecnologia, inovação, 
migração e religião (Mesoudi 2018). 

Atualmente o termo sociobiólogo(a) tem sido raramente utilizado para 
descrever cientistas que estudam o comportamento humano ou não-humano, 
em parte porque a maioria está interessada ​​em todos os aspectos do com-
portamento animal e não apenas no comportamento social, mas também, 
por causa das controvérsias e conotações negativas que foram geradas pelo 
uso do termo sociobiologia (Sear 2015). Em contrapartida, a teoria evolutiva 
aplicada ao entendimento do comportamento social continua avançando, 
pois ecologistas comportamentais, psicólogos evolucionistas e evolucionistas 
culturais estão se estabelecendo em áreas como antropologia, psicologia, e 
outros campos científicos (Sear 2015). 



22 CAPÍTULO  1

Uma crítica que ainda perdura e que soa datada é de que a sociobiolo-
gia, assim como todas as ciências que operam nessa perspectiva evolucionista, 
querem negar a cultura. Na verdade, a sociobiologia não teve a intenção de 
substituir as explicações culturais, como defende Begossi (1993), mas acabou 
por trazer para o debate o antropocentrismo difundido nas ciências sociais. 
Para Ruse (1983), a maior preocupação 

diz respeito ao efeito geral de uma possível intromissão da sociobiologia 

nas Ciências Sociais. Quer tenha havido substituição ou redução em ques-

tão, a interferência da Biologia não significa o fim das Ciências Sociais. 

Como aconteceu com a biologia desde o advento da física e da química, o 

que se dá é exatamente o contrário: há a esperança de que as novas téc-

nicas e ideias resolvam problemas que continuam insolúveis nos dias de 

hoje, e também a esperança de que se abram perspectivas inteiramente 

novas e estimulantes – e por enquanto apenas vagamente percebidas - no 

campo das pesquisas. Os sociólogos deveriam dar as boas-vindas à socio-

biologia, desejando-lhe sucesso, e não refutá-la, com temor e desagrado. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Por que a perspectiva da seleção de grupo gerou uma confusão na 
maneira como os estudiosos do comportamento social compreen-
diam as ações altruístas em humanos e em outros animais? 
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•	 Quais as diferenças entre o comportamento altruísta observado em 
humanos e em outros animais? 

•	 Quais as principais críticas à sociobiologia e como os sociobiólogos 
saíram em defesa dessa abordagem?

•	 Faça uma síntese das principais críticas das ciências sociais ao pro-
grama adaptacionista e à sociobiologia. Consulte o texto de Soares 
(2021).

GLOSSÁRIO

Acasalamento: União de curto ou longo prazo entre dois ou mais indivíduos 
para fins copulatórios e/ou cuidado da prole biológica ou não bioló-
gica. Nem todo acasalamento acaba em cópula ou cuidado parental/
aloparental. 

Altruísmo: Tendência ao comportamento que envolve custo para o doador 
(autossacrifício) e benefício para quem recebe em termos de sucesso 
reprodutivo direto ou indireto (aptidão abrangente). Contrário à ten-
dência para o egoísmo. 

Comportamento: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam 
qualquer ação imediata exteriorizada (explícita) ou interiorizada (im-
plícita) de um organismo.

Cooperação: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam a in-
teração entre dois ou mais organismos que tendem a gerar benefícios 
mútuos maiores do que podem ser alcançados por esforços individuais. 

Investimento parental: Qualquer gasto de tempo, energia e/ou recurso ma-
terial, social ou emocional por parte dos pais que beneficia uma prole, 
com custo para a capacidade dos pais para investir em outros compo-
nentes da sua própria aptidão, como sua sobrevivência e reprodução. 

Plasticidade fenotípica: É a capacidade adaptada dos organismos de altera-
rem a sua fisiologia, comportamento, ou morfologia ao longo do de-
senvolvimento como ajuste às modificações das condições ecológicas 
promovendo adaptabilidade local do organismo. 
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Seleção de grupo: Processo populacional não aleatório em que reprodução 
diferencial ocorre entre grupos ao invés de entre indivíduos. O pro-
cesso evolutivo através do qual um grupo como um todo possuindo 
variações de características herdáveis que influem nas próprias chan-
ces de sobrevivência e reprodução no dado ambiente, tendem a con-
tribuir diferencialmente para a proporção dos genes subjacentes a tais 
características nas próximas gerações do que outros grupos. Assim, 
a seleção produz atributos beneficiais aos grupos na competição com 
outros grupos mesmo sendo custosos ao individuo ao invés de atribu-
tos beneficiais aos indivíduos na competição com outros indivíduos. 
Caso ocorra entre grupos de outras espécies, pode ser conhecida como 
seleção de espécies. A maioria dos autores considera que ela não é ex-
cludente com outras formas de seleção de outros níveis, porém que 
ela tem uma força inferior de promover a mudança evolutiva do que 
seleção no nível do gene ou indivíduo. 

Seleção por parentesco: Processo evolutivo não aleatório onde há mudan-
ça na representação dos alelos de um indivíduo na geração seguinte 
devido a sua contribuição no aumento ou diminuição na sobrevivência 
e reprodução da prole de parentes descendentes (filhos, netos etc.) e 
não descendentes (irmãos, sobrinhos, primos), proporcional ao grau 
de parentesco (similaridade de alelos no genótipo). 
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Neste capítulo, apresentamos ao leitor o campo científico conhecido por 
Psicologia Evolucionista (PE), uma área que se preocupa em entender, 

a partir de uma perspectiva evolutiva, o funcionamento da mente humana, 
analisando-a como resultado da evolução por seleção natural. A PE difere 
da psicologia cognitiva clássica, no sentido de que a primeira busca entender 
por que determinado comportamento se originou – as causas últimas – e a 
segunda tenta entender como o comportamento ocorre – as causas próximas. 
Assim, iremos discutir as bases fundamentais para a compreensão da PE, 
desde sua origem, formulação da teoria, seus princípios básicos, as principais 
críticas, limitações e controvérsias. Por fim, serão apresentados dois estudos 
de caso que serviram como ponte para reflexão das premissas defendidas por 
alguns psicólogos evolucionistas da existência de um cérebro adaptado para 
lidar com as adversidades que foram originadas em um passado ancestral.

O que é Psicologia Evolucionista (PE)? 

A psicologia evolucionista (PE) é um campo científico relativamen-
te recente que busca compreender o funcionamento da mente humana, 
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analisando-a como um produto da seleção natural (Tooby & Cosmides 2015). 
Portanto, pode ser considerada uma abordagem funcionalista, pois investiga 
as funções da mente humana. A PE defende a ideia de que o cérebro é um 
processador de informações do meio ambiente e que, além disso, assim como 
outros órgãos do corpo humano, o cérebro também foi moldado pela seleção 
natural, processando um conjunto de informações importantes e recorrentes 
do meio ambiente em detrimento de outras. 

Podemos supor que no último parágrafo da obra A Origem das Espécies, 
Charles Darwin menciona timidamente sobre a importância da psicologia em 
utilizar pressupostos evolutivos para um melhor entendimento da origem e 
história do ser humano, o que pode ter sido um gatilho para o surgimento da 
PE. Mas foi somente no início do século XX que algumas ideias da PE foram 
desenvolvidas e esse campo começou a ganhar forma, sendo influenciada pela 
tendência teórica da sociobiologia (ver capítulo 1 deste livro). Já na segunda 
metade do século XX a PE ganhou maior visibilidade, e nas décadas de 1970 
e 1980, juntamente com a sociobiologia, “tornaram-se cada vez mais impor-
tantes como uma ponte teórica entre as ciências naturais, comportamentais, 
sociais e cognitivas que investigam a natureza humana” (Breyer 2015, p vii). 

Nesse sentido, é importante diferenciar a sociobiologia da PE. A socio-
biologia pode ser definida como o estudo sistemático das bases biológicas do 
comportamento animal. Posteriormente, expandiu seus estudos para ana-
lisar o comportamento social humano. Já a PE foi criada para compreender 
exclusivamente os mecanismos psicológicos que precedem o comportamento 
humano (ver Breyer 2015). O que motivou os psicólogos evolucionistas a criar 
esse campo foi o descaso da sociobiologia com os mecanismos psicológicos 
humanos moldados no Pleistoceno, e propuseram uma nova estratégia de 
investigação, dando menos atenção ao comportamento humano e focando 
nas adaptações que permitem sua expressão (Hattori & Yamamoto 2012). Ao 
longo dos anos, as hipóteses da PE sobre como o passado evolutivo influen-
cia a ação e decisões humanas no presente chamou a atenção de diferentes 
campos científicos, como os campos das ciências políticas, marketing, eco-
nomia, entre outros (Moura et al. 2020). Para um histórico mais completo, 
ver Moura et al. (2020) e também Vieira & Oliva (2017).
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Os conceitos da PE 

Os conceitos da PE se baseiam na ideia de que as adaptações da mente 
humana foram selecionadas nos ambientes de adaptabilidade evolutiva (AAE) 
(Tooby & Cosmides 2015; Vieira & Oliva 2017). Assim, todos os mecanismos 
psicológicos dos seres humanos são evoluídos, sendo adaptados a diversas 
situações recorrentes presentes nesses ambientes – por exemplo, fugir de pre-
dadores e selecionar parceiros –, que compreendem as características estáveis 
dos AAE. No entanto, a primeira versão desse conceito foi criticada, uma vez 
que apenas a savana africana foi considerada um AAE, sendo modificada pos-
teriormente para considerar outros possíveis ambientes evolutivos (figura 1) 
(Albuquerque et al. 2020; Moura et al. 2020). Assim, os hominídeos podem 
ter desenvolvido mecanismos psicológicos em diferentes ambientes durante 
sua evolução no Pleistoceno. 

Figura 1. Definição do Ambiente de Adaptação Evolutiva (AAE), versão 

original e versão ampliada. Reproduzido de Albuquerque et al. (2020).

Nesse sentido, os conceitos da PE ajudam a entender o comportamen-
to humano na atualidade, apesar de frequentemente serem criticados devido 
tanto a certas controvérsias quanto a mal-entendidos, principalmente no 
que diz respeito aos níveis de explicações proximais – causas próximas – e 
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distais – causas últimas (ver Vieira & Oliva 2017 para uma explicação mais 
completa). De acordo com Vieira e Oliva (2017), a abordagem evolucionista 
tenta inserir as explicações distais aos níveis próximos tradicionais, ou seja, 
tenta mostrar como o fato de conhecer o valor adaptativo e a evolução de 
um comportamento ao longo do tempo geológico ajuda a entender melhor 
como agimos hoje. Os diferentes níveis de explicação proximais e distais não 
são concorrentes ou excludentes, pois focam em fatores importantes em di-
ferentes unidades de tempo, sendo indispensável considerar ambos os níveis 
(Vieira & Oliva 2017; Zietsch et al. 2020).

Modularidade da Mente

Para a PE clássica a mente humana consiste em módulos de domínios 
específicos, herdados de nossos ancestrais, que evoluíram para resolver pro-
blemas adaptativos distintos e recorrentes que surgiram no passado ancestral 
(Tooby & Cosmides 2015; Vieira & Oliva 2017). Cada módulo é responsável 
por resolver um problema ou desafio específico. Podemos citar os módulos 
ligados à detecção de trapaceiros, cooperação, identificação e fuga de preda-
dores, ciúme, medo e fobias, cuidado parental, entre outros. Por exemplo, era 
extremamente importante para os primeiros hominídeos identificar e evitar 
animais peçonhentos, como cobras e aranhas, para que, com o tempo, a sele-
ção natural favorecesse indivíduos capazes de detectar tais ameaças, fixando 
essa estratégia de sobrevivência.

Para Tooby & Cosmides (2015) a seleção natural “produziu” no cérebro 
muitos domínios específicos, pois essa estrutura modular especializada rapi-
damente resolve seus próprios problemas adaptativos correspondentes, não 
existindo uma arquitetura cognitiva predominantemente de domínio geral. 
Por exemplo, foi evidenciado que ainda hoje diferentes mecanismos modu-
lares que evoluíram no passado ancestral estão envolvidos na modulação 
de respostas emocionais que influenciam os relacionamentos interpessoais, 
como na expressão do ciúme (ver Arístegui et al. 2020). 

Todavia, há evidências da neurociência que não suportam totalmente a 
existência da modularidade, mostrando que são poucas as partes do cérebro 
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que são modulares de forma encapsulada (Laland & Seed 2021). Por exem-
plo, há evidências de que tanto humanos quanto outros animais aprendem e 
estabelecem relações causais entre uma ampla variedade de eventos, e isso só 
é possível se a mente não for modular – ou pelo menos que ela integre vários 
domínios –, funcionando de maneira interconectada por meio de uma plas-
ticidade neural (Laland & Seed 2021). Nesse ponto, com base nos argumentos 
de alguns psicólogos evolucionistas, podemos supor que a integração de vários 
domínios pode ocorrer em situações de perigo, uma vez que o processamen-
to de informações na memória, por exemplo, pode operar por meio de um 
sistema geral de otimização da sobrevivência que lida com desafios recorren-
tes em diferentes ambientes (Nairne & Pandeirada 2016; Moura et al. 2021).

Natureza Humana Universal (NHU)

De acordo com esse conceito, os mecanismos psicológicos evoluídos 
na mente humana geraram padrões comportamentais observados em dis-
tintas culturas, levando a uma natureza humana universal (NHU) (Tooby 
& Cosmides 2015; Vieira & Oliva 2017). Esta característica do ser humano 
é expressa por meio de diferentes condições ambientais e sociais. Porém, a 
principal crítica em relação ao conceito de NHU é o fato de que os compor-
tamentos observados em populações humanas específicas – por exemplo, 
estudantes universitários que são voluntários em alguns experimentos – são 
generalizados para todas as populações, com base em amostras não repre-
sentativas da natureza humana. Para que a análise da natureza humana seja 
mais completa, é preciso considerar os aspectos do desenvolvimento onto-
genético de cada indivíduo na construção dos mecanismos psicológicos, ou 
seja, como as experiências da história de vida de cada pessoa influencia nesse 
processo (ver Moura et al. 2020). 

Vale destacar que a ideia de uma natureza universal humana não é tão 
rígida entre os psicólogos evolucionistas. Muitos mecanismos psicológicos, 
como os envolvidos no cuidado parental, são universais, porém, o contexto 
em que as pessoas estão inseridas pode moldar a expressão desses mecanis-
mos. Por exemplo, cuidar de uma criança é um comportamento comum a 
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todas as pessoas, mas dependendo do contexto em que os cuidadores vivem, 
os comportamentos de cuidado (como a higienização do corpo) serão os 
predominantes naquele contexto em específico, podendo ser influenciado, 
inclusive, pelas crenças locais (ver Vieira & Oliva 2017).

Gradualismo

A mente humana possui um conjunto de genes coadaptados ao ambiente 
ancestral que não respondem rapidamente às pressões seletivas do ambiente 
atual, uma vez que os processos evolutivos são lentos e precisam de várias ge-
rações para construir mecanismos psicológicos evoluídos (Tooby & Cosmides 
2015). Assim, para alguns pesquisadores os seres humanos experimentam um 
atraso adaptativo. Por exemplo, a preferência por alimentos gordurosos e doces 
é um comportamento adaptado a ambientes ancestrais com pouca disponibi-
lidade de gordura, mas pouco adaptado ao ambiente atual, levando ao aumen-
to da incidência de doenças cardiovasculares (Li et al. 2020). No entanto, há 
evidências de mudanças genéticas recentes e rápidas em populações humanas 
que fragilizam o argumento do gradualismo.

Para Laland e colaboradores (2010), a interação entre genes e cultura 
pode exercer influência de maneira relativamente rápida na história evolutiva 
dos humanos, por meio da alteração de pressões seletivas ou modificação do 
ambiente, resultando na seleção de genes específicos. Em resumo, o processo 
lento da evolução genética normalmente acompanha o processo mais rápido 
de evolução cultural. Por exemplo, ao longo do tempo houve um aumento 
na frequência do gene CD72, que conferem resistência à malária em algumas 
populações da África Ocidental, como resultado da agricultura exercida no 
local, que expôs as populações desta região a esta doença. A prática agrícola 
nessa região promoveu, portanto, a seleção de genes específicos e isso pode 
refletir em aspectos cognitivos. Outro exemplo que resume bem a coevolu-
ção entre gene e cultura é o clássico caso da lactose, no qual a tolerância à 
lactose em adultos (adaptação genética) ocorreu eventualmente em culturas 
humanas que mantêm rebanhos (adaptação cultural) (Holden & Mace 2009). 
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Além disso, as adaptações mentais moldadas no passado ancestral podem 
ser uma combinação entre mecanismos mentais ancestrais e recentes, cons-
truídos durante o desenvolvimento ontogenético de cada indivíduo a medida 
em que ocorrem mudanças no ambiente social (ver Barrett 2012). 

A perspectiva evolutiva ajuda a entender as 
consequências de uma pandemia?

Em tempos de pandemia como a que vivenciamos a partir do ano de 
2020, a perspectiva evolutiva tem sido útil para ajudar a entender as con-
sequências da Covid-19 para a humanidade. Seitz e colaboradores (2020) 
elencaram alguns insights evolutivos sobre as pressões seletivas do vírus 
SARS-CoV-2 sobre a resposta humana à pandemia, tanto no nível psicoló-
gico quanto no nível cultural. No nível psicológico, por exemplo, o vírus 
pode afetar a ativação de mecanismos cognitivos de defesa relacionados 
ao nojo (ou repulsa), pois o SARS-CoV-2 é altamente infeccioso antes do 
aparecimento dos sintomas, e as vezes o hospedeiro é assintomático; logo, 
a pessoa infectada não apresenta sintomas de infecção, e sem pistas ecolo-
gicamente válidas para a infecção a função de evitar contato por meio do 
nojo fica inativa. Já no nível cultural, a pandemia pode levar a uma rigidez 
das normas sociais que punem as pessoas que se desviam das normas que 
impedem transmissões virais (como o distanciamento social). Do ponto 
de vista evolutivo, essas normas restritivas são essenciais para ajudar a es-
pécie humana a sobreviver nessa pandemia e, portanto, são adaptáveis ​​em 
tempos de ameaça (para ver todos os insights evolutivos, Seitz et al. 2020).

No caso dos líderes políticos que combatem a propagação da Covid-
19, foi observado que, a depender do gênero dos políticos, existe diferença 
na eficácia de políticas sanitárias implementadas. Evidências sugerem que, 
em média, as líderes femininas são mais focadas em minimizar o sofrimento 
humano direto causado pelo vírus, enquanto os líderes masculinos implemen-
tam decisões de curto prazo mais arriscadas para minimizar interrupções 
econômicas (Luoto & Varella 2021). De acordo com os psicólogos evolucio-
nistas, isso reflete certas diferenças entre os gêneros moldadas no passado 
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ancestral, no qual as mulheres tendem a ser mais empáticas, apresentam 
maior repulsa por patógenos, se preocupam com a saúde e têm aversão pelo 
sofrimento dos outros, enquanto os homens se arriscariam mais, focam em 
fatores financeiros de sucesso e apresentam maiores níveis de psicopatia, 
narcisismo e maquiavelismo (Luoto & Varella 2021).

Além disso, os hábitos humanos influenciados por fatores genéticos 
parecem ter um papel importante em tempos pandêmicos. Nesse ponto, hi-
potetizou-se que o cronotipo noturno pode ser um dos fatores que contribui 
para a disseminação do vírus SARS-CoV-2, uma vez que pessoas com esse 
cronotipo tenderiam a não cumprir as medidas de segurança contra o vírus 
(Varella et al. 2021). De acordo com Varella e colaboradores (2021), quando 
os primeiros hominídeos começaram a utilizar o fogo no Pleistoceno, houve, 
eventualmente, a expansão das atividades noturnas que ampliou alguns traços 
psicológicos em nossa espécie. Esses traços evoluíram ao longo do tempo 
por resolverem problemas adaptativos noturnos, como o maior risco de ser 
atacado por um predador e a fácil ocultação da identidade. Esses desafios, 
portanto, selecionaram indivíduos noturnos para serem mais paranóicos, 
corajosos, impulsivos, promíscuos, violadores de regras e gregários, carac-
terísticas típicas do cronotipo noturno que persistem ainda hoje (Varella et 
al. 2021). Esse perfil noturno, apesar de ser adaptado no passado ancestral, 
em tempos de pandemia são incompatíveis com os protocolos de saúde pú-
blica, principalmente o de distanciamento social. Assim, a persistência do 
cronotipo noturno pode facilitar a transmissão viral noturna, pois o SARS-
CoV-2 é capaz de persistir por mais tempo em aerossóis durante a noite e em 
ambientes fechados (como bares). Dessa forma, parece ser essencial que as 
políticas públicas considerem a influência de fatores evolutivos na dissemi-
nação de doenças virais (ver Seitz et al. 2020; Varella et al. 2021).

A mente humana evoluiu para privilegiar informações 
relevantes aos cuidados com a saúde? 

Dentro da perspectiva da PE, a mente humana evoluiu para armazenar 
e recuperar na memória, de maneira privilegiada, informações relevantes à 
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sobrevivência e reprodução, particularmente aquelas informações que pre-
dominaram nos ambientes ancestrais em que a memória evoluiu. Partindo 
desse pressuposto, um estudo realizado por Silva e colaboradores (2019), 
conduzido com duzentos universitários, teve como objetivo investigar se a 
memória humana estaria adaptada a privilegiar informações relevantes aos 
cuidados com a saúde, neste caso, tomando-se como modelo práticas mé-
dicas de uso de plantas medicinais. Os estudantes recrutados participaram 
de sessões experimentais individuais e foram solicitados a memorizar trinta 
palavras correspondentes a 15 binômios (a planta medicinal + doença tratada 
por ela). Os resultados mostraram que os participantes tendem a priorizar 
na memória as plantas associadas ao tratamento de doenças mais recorren-
tes na população – como gripe e diarreia –, o que, segundo os autores, pode 
estar relacionado a uma maior familiaridade e percepção de risco diferen-
ciada para essas doenças. Os autores concluem que a mente humana pode 
ter evoluído para operar de maneira flexível, ou seja, a depender da situação 
uma informação pode ser priorizada em detrimento de outra. 

A Preferência por Paisagem na Espécie Humana 
é influenciada pelo passado ancestral?

Existem evidências de que evoluímos na savana africana do Pleistoceno, 
e isso foi tão marcante na história evolutiva dos hominídeos que até hoje os 
seres humanos parecem preferir, de forma inata, paisagens de savana, e esse 
fenômeno foi observado em várias culturas. Para testar essa ideia, um estudo 
foi conduzido por Moura e colaboradores (2018), com pessoas que residem no 
contexto urbano da cidade do Recife, e em comunidades rurais, no estado de 
Pernambuco, Brasil. Cada voluntário foi solicitado a preencher, em uma escala 
do tipo likert, sua preferência relacionada a doze imagens de paisagens repre-
sentando os seis grandes biomas terrestres — savana, deserto, tundra, floresta 
tropical, floresta de conífera, floresta estacional decidual — e duas imagens 
de paisagens urbanas. Os resultados mostraram que não existe preferência 
inata por paisagem de savana, sendo a floresta tropical a paisagem preferida 
pelos participantes do estudo. Os autores concluíram que o AAE não se limita 
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apenas à savana africana do Pleistoceno e, portanto, os hominídeos podem 
ter desenvolvido mecanismos psicológicos em diferentes ambientes durante 
sua história evolutiva, em um período anterior ou posterior de seu estabele-
cimento na savana.

O comportamento de cooperação evoluiu 
para ocorrer em qualquer contexto?

Do ponto de vista evolutivo, a cooperação é entendida como um com-
portamento que evoluiu para promover um benefício a um outro indivíduo. O 
ato de cooperar foi tão importante para o sucesso evolutivo dos hominídeos 
que herdamos uma característica universal que consiste em um conjunto de 
mecanismos psicológicos que evoluíram para regular a cooperação dentro 
de um mesmo grupo e o conflito entre diferentes grupos humanos. Com 
base nisso, um estudo realizado por Zarbatany & colaboradores (1985) ava-
liaram se pessoas externas a um grupo e a motivação altruísta influenciam 
a cooperação entre grupos de crianças. Os voluntários foram 282 alunos do 
primeiro, terceiro e quinto ano de escolas primárias em Salt Lake City, nos 
Estados Unidos. Os voluntários votaram em como gastar uma quantia em 
dinheiro, condicionados a três níveis de influência: influência do pesquisador, 
influência dos colegas e nenhuma influência. O dinheiro poderia ser utilizado 
de três maneiras: manter o dinheiro para si, doar para a classe ou doar para 
crianças pobres. Os resultados mostraram que crianças do quinto ano (10 
anos de idade) são mais generosas do que crianças mais novas. Além disso, 
os alunos do primeiro ano exibiram maior generosidade quando o nível de 
influência derivado da criança foi usado, em vez do pesquisador. Esse resul-
tado sugere que o comportamento de cooperação é modulado pelo contexto, 
e que os mecanismos de cooperação que ocorrem em adultos podem ocorrer 
em crianças (para mais exemplos, ver Vieira & Oliva 2017).
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O que acontece quando observamos rostos de trapaceiros?

Algumas evidências sugerem que os seres humanos possuem meca-
nismos psicológicos que facilitam a identificação de possíveis trapaceiros. De 
uma perspectiva evolutiva, identificar trapaceiros é importante para manter 
o equilíbrio e o bom funcionamento das relações sociais entre grupos de pes-
soas. Baseado nesse pressuposto, Mealey e colaboradores (1996) testaram o 
quanto 124 estudantes universitários confiavam em outras pessoas. Em um 
primeiro momento, foram apresentadas fotografias de rostos de homens cau-
casianos com descrições sobre o histórico desses homens, sugerindo se ele 
era um sujeito confiável, trapaceiro ou com informações irrelevantes. Após 
sete dias, foram apresentadas aos voluntários fotos de rostos de homens cau-
casianos sem qualquer descrição. Dentre as fotografias apresentadas, metade 
eram fotos novas e a outra metade eram as mesmas fotos vistas sete dias 
atrás. Após isso, os voluntários foram solicitados a apontar de quais fotos se 
recordavam. Os resultados mostraram que os estímulos com descrições que 
envolviam trapaças eram os mais lembrados. Para os autores, essa evidência 
sugere que existem mecanismos cognitivos que direcionam nossa atenção 
e facilitam o armazenamento e a recuperação na memória de informações 
sociais que envolvem a possibilidade de trapaça (para mais exemplos, ver 
Vieira & Oliva 2017).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Uma novidade que a PE trouxe para as pesquisas que analisam o 
comportamento humano foi a inserção de explicações que abarcam 
os fatores evolutivos que promoveram o surgimento de determina-
do comportamento no passado ancestral, permitindo analisar sua 
utilidade (função). Explique esta ideia. 

•	 O ambiente de evolução ancestral foi um contexto de contínuo en-
frentamento de problemas adaptativos, e foi nele que grande parte 
dos mecanismos psicológicos evoluíram. Dentre as características 
de um desafio a ser enfrentado, qual a característica mais impor-
tante para origem e estruturação da mente humana? Justifique.

•	 Evidências recentes mostraram que em algumas culturas as pessoas 
tendem a preferir ambientes de florestas tropicais densamente verdes 
e fechadas. Do ponto de vista evolutivo, em relação ao ambiente de 
adaptabilidade evolutiva (AAE), o que se pode inferir a esse respeito? 

•	 Apesar da mente humana possuir um conjunto de genes coadap-
tados ao ambiente ancestral, também percebemos e respondemos 
às pressões seletivas do ambiente atual. Quais evidências funda-
mentam essa afirmação?

GLOSSÁRIO

Adaptação: Refere-se a característica ou comportamento de um organismo 
que o torna capaz de sobreviver e se reproduzir no ambiente em que 
vive. Assim, em termos evolutivos, diz respeito ao processo pelo qual 
uma população se ajusta, ao longo das gerações, em resposta aos de-
safios de um determinado ambiente, levando a alterações, inclusive, 
nos mecanismos subjacentes ao comportamento, fisiologia e morfo-
logia do organismo.

Causas próximas: Conjunto de fatores e mecanismos internos ou externos 
que atuam em escala do espaço e tempo mais próxima do indivíduo. 
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Esses fatores e mecanismos que influenciam o funcionamento imediato 
do indivíduo, ou que influenciam seu desenvolvimento ontogenético. 

Causas últimas: Conjunto de fatores e mecanismos populacionais que atuam 
em escala do espaço e tempo mais distante do indivíduo, através das 
gerações. Elas influenciaram ao longo da história evolutiva a origem 
filogenética e a manutenção adaptativa de aspectos do funcionamento 
imediato e do desenvolvimento ontogenético dos seres humanos. Essas 
causas servem como explicações para o comportamento dos organis-
mos que busca analisar a utilidade (função) de um comportamento 
tanto para a sobrevivência quanto para a reprodução dos indivíduos, 
explicando a vantagem que esse comportamento conferiu aos nossos 
antepassados hominídeos. 

Cronotipo: O cronotipo diz respeito ao ritmo circadiano subjacente indi-
vidual, ou seja, é a predisposição natural que cada indivíduo tem de 
sentir picos de energia ou cansaço de acordo com a hora do dia. Por 
exemplo, indivíduos com cronotipo noturno tendem a ser mais ativos 
no período da noite.

Desenvolvimento ontogenético: Processo contendo as etapas consecutivas 
no ciclo de vida de um organismo multicelular desde sua concepção no 
zigoto até o final da sua vida, passando pela nidação, gastrulação, nas-
cimento, infância, adolescência, vida adulta reprodutiva e senescência. 

Hominídeo: É uma família taxonômica que representa os grandes prima-
tas, incluindo os quatro gêneros existentes: Pan (chimpanzés), Gorilla 
(gorilas), Homo (seres humanos) e Pongo (orangotangos). Esse grupo 
é constituído por todos os grandes símios modernos e extintos, além 
de todos os seus ancestrais comuns.

Pleistoceno: Compreende o período geológico iniciado há mais ou menos 2,5 
milhões de anos e terminado há 11,70 mil anos, com o início das do-
mesticações de animais e plantas. É uma época do período Quaternário 
incluso na era Cenozóica. A maior parte da evolução humana ocor-
reu durante o Pleistoceno, período com grandes mudanças climáticas 
e muitas glaciações. Especificamente, o Homo sapiens surge no final 
dessa época, há cerca de 315 mil anos.
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Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância e funcionalidade de uma 
característica do indivíduo, que contribui para a reprodução diferencial 
de maneira direta ou indiretamente. Qualquer característica fenotípica 
ou comportamental que contribua positivamente para o aumento da 
frequência genética que expressa características favoráveis nas gerações 
seguintes tem um alto valor adaptativo, pois permite que o indivíduo 
tenha sucesso reprodutivo.
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3

EVOLUÇÃO CULTURAL

Risoneide Henriques da Silva
Edwine Soares de Oliveira

Ulysses Paulino de Albuquerque

O termo evolução cultural define tanto um fenômeno como a teoria que 
tenta explicar como as culturas evoluem, o que obviamente pode causar 

alguma confusão (ver discussão em Heyes 2020). Aqui vamos adotar o se-
gundo entendimento. A teoria da Evolução cultural (TEC) considera que os 
comportamentos humanos são afetados por variações culturais e que estas 
podem ser explicadas dentro de uma ótica evolutiva darwiniana. Para en-
tender a evolução cultural e os seus mecanismos é necessário primeiro de-
finir cultura. Cultura é o conjunto de informações (traço cultural) (conhe-
cimentos, atitudes, preferências, habilidades, crenças etc.) adquirida através 
de mecanismos de transmissão cultural como imitação, ensino e linguagem 
que pode ser expressa na forma de comportamentos e são passíveis de serem 
compartilhadas (Mesoudi 2011). 

O objetivo da TEC tem sido compreender os mecanismos que fazem 
com que os traços culturais se fixem em determinadas populações e predi-
zer como eles se comportam ao longo do tempo (Brown & Richerson 2014). 
A teoria considera que a cultura evolui na mesma lógica apresentada por 
Darwin para a evolução biológica: variação, competição e hereditariedade (Ver 
Cavalli-Sforza & Feldman 1981; Boyd & Richerson, 1985; Mesoudi 2011, 2015).

O próprio Darwin (1871) trouxe a importância das tradições culturais 
para evolução humana, quando aplicou a ideia de seleção natural à evolução 
da linguagem. Pouco mais de um século depois, mais especificamente na 
década de 1980, surgiu a TEC contemporânea, aplicaram as ideias da evolução 
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aos traços culturais humanos e através de modelos matemáticos mostraram 
como as frequências ou distribuições de diferentes traços podem variar ao 
longo tempo (Cavalli-Sforza & Feldman 1981; Boyd & Richerson 1985).

Atualmente os pesquisadores da TEC se dividem em dois grandes 
grupos, a escola da California que destaca a importância das interações entre 
a evolução genética e a cultural (Ver Richerson & Boyd 2005; Henrich 2016) 
e a escola de Paris que entende a evolução cultural com uma maior auto-
nomia em relação a genética (Ver Sperber 1996; Atran 2001; Morin 2015). 
Essas duas escolas também diferem quanto ao entendimento do processo de 
transmissão de informações (Smolla et al. 2021). A escola da California en-
tende a transmissão precisa de informações como a principal causa para a 
estabilidade cultural (Boyd & Richerson 1985; Acerbi & Mesoudi 2015), já a 
escola de Paris enfatiza o quão importante é a transformação tendenciosa da 
informação (Claidière et al. 2014; Morin 2016). Apesar dessas diferenças de 
entendimento, o que se sabe até o momento é que a cultura é um dos fenô-
menos mais complexos de que se tem conhecimento. A capacidade de produ-
zir e acumular cultura possibilitou ao ser humano habitar em praticamente 
todas as partes do planeta, sem dúvida alguma, fator muito importante para 
o sucesso ecológico da nossa espécie (Smolla et al. 2021). 

Conceitos Básicos 

Microevolução Cultural 

A microevolução cultural descreve os processos de nível individual 
que determinam a mudança cultural dentro das populações em um curto 
período (Mesoudi 2018). Ela compreende os detalhes de como as pessoas 
aprendem, com quem aprendem, como elas transformam os traços culturais 
à medida que são aprendidos e outros processos sociocognitivos que levam 
a mudanças nos traços culturais dentro das populações ao longo do tempo 
(Mesoudi 2016). 

Os principais processos microevolutivos incluem: Vieses baseados 
em modelo: Pessoas podem aprender preferencialmente com indivíduos que 
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possuem maior prestígio (Cheng et al. 2013), pessoas mais velhas (Wood et al. 
2012), e que possuem sucesso (Baldini 2013). Os vieses baseados em modelos 
representam um atalho útil para adquirir comportamento adaptativo sem 
a necessidade de avaliar o comportamento adquirido, mas podem levar ao 
surgimento de traços neutros ou mal adaptados (Atkisson et al. 2011). Dentro 
dos vieses de modelo, o viés de prestígio, por exemplo, representa indivíduos 
dentro de um grupo, com conhecimentos, habilidades ou competências acima 
da média que as pessoas usam como modelo para aprender (Henrich & Gil-
White 2001). Por exemplo, marcar gols com frequência é um indicador de 
competência no futebol, e portanto, os artilheiros tendem a alcançar prestígio 
dentro dos times de futebol (Jiménez & Mesoudi 2021). No entanto, um efeito 
colateral do viés de prestígio pode ser a disseminação de comportamentos 
mal adaptados, como o fumo ou mesmo o suicídio, que estão associados a 
pessoas de prestígio (Mesoudi 2018). Tem sido observado em diferentes países 
o suicídio culturalmente transmitido motivado pelo comportamento suicida 
de celebridades, de modo que as pessoas não copiam apenas o ato, mas os 
métodos usados (Henrich 2016). Vieses de conteúdo: Alguns traços cultu-
rais podem ser mais propensos a serem adquiridos do que outros, por causa 
das características intrínsecas que possuem (Mesoudi 2016). A capacidade 
humana para lembrar, especialmente, informações de importância para a 
sobrevivência constitui um exemplo de adaptação psicológica (Nairne et al. 
2007). Essa adaptação psicológica pode orientar as informações que serão pre-
ferencialmente lembradas, aprendidas e compartilhadas entre pessoas (Silva 
et al. 2020), constituindo um importante viés de conteúdo. Ela pode orien-
tar, por exemplo, a recordação e a aprendizagem diferencial de informações 
sobre animais perigosos (ver Barrett & Broesch 2012; Barrett et al. 2016), e o 
melhor compartilhamento de informações sobre alimentos repugnantes (ver 
Eriksson & Coultas 2014). No entanto, os vieses de conteúdo também podem 
surgir da eficiência de um traço em particular (por exemplo, um arco que 
dispara uma flecha mais distante), algo que envolve critérios mais flexíveis 
ao invés de adaptações psicológicas inatas (Mesoudi 2016). Vieses dependen-
tes da frequência: Pessoas podem copiar os traços com base na frequência 
dos mesmos na população (Mesoudi 2016). Copiando os traços que são mais 
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comuns (viés de frequência positiva/conformidade), ou copiando os traços 
mais raros (viés de frequência negativa/anti-conformidade) (ver Morgan & 
Laland 2012; Van den Berg et al. 2015). O viés de conformidade, por exemplo, 
consiste no fato dos indivíduos preferirem copiar informações com base em 
comportamentos adotados ​​pela maioria das pessoas em um sistema social 
(ver Morgan & Laland 2012). 

Variação guiada: Os indivíduos podem modificar intencionalmente 
uma informação adquirida, e então passar essa informação modificada para 
outros indivíduos (Richerson & Boyd 2005). Santoro et al. (2018) destacam 
um exemplo hipotético de como a variação guiada pode ocorrer em cultu-
ras humanas: “Uma pessoa pode aprender sobre uma espécie de palmeira que 
pode ser usada para fazer um objeto específico em sua cultura. Porém, as mu-
danças ambientais podem tornar essa espécie vegetal indisponível a qualquer 
momento. A indisponibilidade da planta no ambiente pode levar o indivíduo 
a utilizar as informações originalmente adquiridas - por exemplo, o formato 
das folhas da palmeira - para experimentar o uso de uma espécie similar. Se 
vários indivíduos em um grupo usam a mesma estratégia, embora de forma 
independente, isso pode favorecer o compartilhamento de informações sobre 
a nova espécie”. 

Macroevolução Cultural

Essa perspectiva utiliza métodos filogenéticos emprestados da biolo-
gia evolutiva para reconstruir a história da diversidade cultural atual e testar 
hipóteses sobre as consequências dos vieses de aprendizagem social a nível 
populacional em escalas de tempo mais longas (Mesoudi 2016, 2018). 

Filogenias culturais: Essa perspectiva defende a ideia de que os traços 
culturais exibem padrões semelhantes aos observados em árvores filogenéticas 
(descendência com modificação a partir de um ancestral comum) comumente 
usada por biólogos evolutivos para explicar a diversidade de espécies no planeta 
(Mesoudi 2016). Para os evolucionistas culturais, os traços culturais também 
podem ser herdados de um ancestral comum por aprendizagem social e alte-
rados ao longo do tempo por meio de vieses de transmissão cultural. Assim, os 
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evolucionistas culturais têm utilizado métodos filogenéticos para reconstruir 
a evolução cultural, como no caso da evolução de línguas (Bouckaert 2012), e 
de ferramentas (O’Brien et al. 2014). 

Regularidades transculturais: Segundo essa perspectiva, todos os in-
divíduos compartilham características cognitivas semelhantes e, consequen-
temente, tendem a transformar suas representações em uma direção similar 
(Sperber & Hirschfeld 2004). Por exemplo, considerando que todos os seres 
humanos compartilham uma memória inata que tende a lembrar informações 
de importância para sua sobrevivência (ver Nairne et al. 2007), é de se esperar 
que pessoas recordem e aprendam preferencialmente informações úteis, inde-
pendente do ambiente em que vivem. Evidências apontam, por exemplo, que 
informações sobre animais perigosos tendem a ser lembradas e aprendidas em 
diferentes ambientes e culturas (Barrett & Broesch 2012). 

Evolução cultural cumulativa: Essa perspectiva investiga a acumulação 
de conhecimento entre gerações sucessivas. Um estudo de modelagem concen-
trou-se em explicar, por exemplo, a dinâmica cumulativa da cultura humana, em 
particular para domínios da ciência e tecnologia, mostrando uma acumulação 
clara desse conhecimento ao longo de várias gerações (ver Kempe et al. 2014). 

Seleção cultural e deriva Cultural 

Os estudos acerca dos mecanismos envolvidos na evolução cultural 
vêm utilizando abordagens desde modelos matemáticos (Richerson & Boyd 
2005), a experimentos psicológicos (Acerbi et al. 2016) e estudos de campo 
(Henrich & Broesch 2011) e de forma geral buscam entender os processos 
que funcionam como agentes de mudanças na frequência dos traços cultu-
rais dentro de uma população humana.

Esses estudos só são possíveis devido à aprendizagem cultural e a ca-
pacidade de acumular informações do ser humano (Santoro et al. 2018) e 
podem ser subdivididos em quatro tipos: (i) os que dizem respeito à varia-
ção dos traços culturais, (ii) os que dizem respeito a seleção cultural, (iii) à 
deriva cultural e (iv) aqueles que estão relacionados com a transmissão de 
informações (Mesoudi 2011).
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No entanto, esses processos apresentam algumas diferenças signifi-
cativas quando comparadas com a evolução biológica. No que diz respeito a 
variação, por exemplo, podemos observar que a cultura humana possui mi-
lhões a bilhões de variantes, a exemplo disso temos os mais de 6800 idiomas 
existentes no mundo, a infinidade de ferramentas para realizar uma mesma 
função (como utensílios de cozinha) etc. (Mesoudi 2011). Essa grande pos-
sibilidade de variação leva a uma competição que resultará na seleção de 
determinados traços em detrimento de outros (ver Rogers 1988; Enquist et 
al. 2007). Aqui a competição se diferencia daquela que ocorre entre os ani-
mais, onde existe uma disputa direta pela busca de alimentos ou parceiros 
sexuais, por exemplo. Ela ocorre através de uma série de características que 
fazem com que determinado traço cultural tenha uma maior probabilidade 
de ser aprendido do que outros, ou seja, o que ocorre é uma competição in-
direta, possibilitado pelo que é chamado de fitness diferencial (Ver Mesoudi 
& Whiten 2008; Mesoudi 2011).

A competição entre os traços culturais, ocorre tanto no nível psicoló-
gico, uma vez que o armazenamento da mente humana é limitado, quanto 
de forma mais operacional, através da extinção de comportamentos, práti-
cas culturais etc. (Mesoudi 2011). Uma vez que os traços competem entre si, 
um outro fenômeno entra em ação, é a seleção cultural, ou seja, a condição 
em que um traço cultural é mais provável de ser adquirido e transmitido em 
virtude de outros dentro de um determinado contexto (Santoro et al. 2018). 
A seleção cultural não envolve modificações intencionais do traço como a 
variação guiada, mas sim uma série de vieses psicológicos que atualmente 
podem ser divididos em dois grupos principais: os vieses de conteúdo e de 
contexto (já mencionados anteriormente). Os vieses de contexto se carac-
terizam como uma alternativa, quando a análise da informação demanda 
um custo muito alto. Por exemplo, em um ambiente que esteja passando por 
muitas modificações, analisar o conteúdo de cada informação pode ser muito 
custoso para sobrevivência, assim, aprender com um modelo (viés de contex-
to) pode se apresentar como uma estratégia potencialmente mais adaptativa 
(Boyd & Richerson 1985).



48 CAPÍTULO  3

Tanto os mecanismos de variação guiada quanto às formas de seleção 
cultural citadas são muito importantes para TEC, uma vez que atuam deslo-
cando a frequência dos traços culturais dentro de uma população para uma 
direção específica. No entanto, o processo em que todos os traços têm possi-
bilidades iguais de serem transmitidos também é importante para a evolução. 
Dentro da biologia isso é chamado de deriva genética e nela todos os alelos 
são intrinsecamente passíveis de transmissão para gerações futuras. Dentro 
da cultura tal processo é chamado de deriva cultural e acontece quando as 
pessoas copiam os traços culturais totalmente ao acaso e sem os processos 
direcionais mencionados anteriormente (Ver Mesoudi 2011).

Hereditariedade e Evolução Cultural 

A variação precisa ser herdada para que a evolução aconteça, pois 
permite que as características na população sejam preservadas ao longo 
das gerações. Isto estava presente nos mecanismos evolutivos propostos por 
Darwin, e está presente na cultura humana. Entretanto diferente da evolu-
ção biológica em que a herança acontece de forma exclusivamente vertical e 
biparental com a informação transmitida dos pais para uma única descen-
dência, na evolução cultural a transmissão pode ocorrer por meio de diversas 
vias: (i) via vertical, que ocorre de pais para filhos, isso pode ser observado 
principalmente nos primeiros anos de vida de um indivíduo, onde a criança 
aprende essencialmente com seus pais; (ii) horizontal, que ocorre entre in-
divíduos de uma mesma geração, porém não necessariamente aparentados. 
Por exemplo, quando se adquire informações com colegas de um determi-
nado círculo social. E por fim, (iii) oblíqua, que ocorre entre indivíduos de 
gerações diferentes, porém não necessariamente aparentados (isto é, pais e 
filhos), como por exemplo, entre tios e sobrinhos, avós e netos, professores 
e alunos (Mesoudi 2011). 

A transmissão de informações também pode acontecer de muitos para 
um, por exemplo, dos membros mais antigos para os mais novos do grupo 
social; como de um para muitos, por exemplo, através das mídias sociais 
quando uma única pessoa compartilha uma informação pra inúmeras outras, 
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ou até mesmo em uma palestra, quando um único indivíduo está comuni-
cando para um auditório lotado.

Embora a transmissão vertical seja muito importante para a evolução 
cultural, por ser uma via mais conservativa (isto é, os traços culturais trans-
mitidos se mantêm sem grandes variações), ao longo da história de vida do 
indivíduo as outras vias de transmissão desempenham um papel igualmen-
te importante na atualização de determinado tipo de informação cultural 
(Santoro et al. 2020). Por fim, compreender a existência de um sistema de 
herança cultural, é de extrema importância para fornecer informações mais 
completas sobre nossa história evolutiva bem como auxiliar na investigação 
do comportamento humano.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Quais as principais diferenças entre a evolução biológica e a evo-
lução cultural?

•	 Em que difere os processos microevolutivos e macroevolutivos das 
culturas humanas?

•	 Em que consiste a evolução cultural cumulativa? Justifique sua res-
posta e forneça exemplos.

•	 Por que aprender com pessoas de prestígio nem sempre é adap-
tativo? Justifique suas respostas com exemplos contemporâneos.
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GLOSSÁRIO

Árvore filogenética: Genealogia das espécies, padrões ramificados de pa-
rentesco de ancestralidade comum que descrevem o trajeto evolutivo 
de cada uma e todas as espécies de seres vivos da terra. 

Deriva cultural: Processo análogo à deriva genética e ocorre quando as pessoas 
copiam traços culturais inteiramente ao acaso na ausência de qualquer 
um dos processos direcionais envolvidos na seleção cultural.

Fitness diferencial: Alguns indivíduos possuem mais chances de sobrevivên-
cia e reprodução do que outros e isso está diretamente relacionado às 
suas características. No caso da cultura, alguns traços culturais pos-
suem características que os fazem se manterem na população e serem 
mais transmitidos em detrimento de outros.

Macroevolução: Alterações evolutivas populacionais que ocorrem em longos 
períodos de tempo geológico, englobando muitas gerações e grandes 
mudanças fenotípicas deslocando descendentes para um gênero dis-
tinto ou táxons superiores. 

Macroevolução cultural: Dinâmica de mudança cultural em nível de po-
pulação, como adaptação a diferentes ambientes ou diversificação em 
diferentes linhagens.

Microevolução: Alterações evolutivas populacionais que ocorrem em curtos 
períodos de tempo geológico, englobando poucas gerações e mudanças 
fenotípicas pequenas em populações dentro de uma espécie, podendo 
originar subespécie ou outra espécie. 

Microevolução cultural: Processos ao nível individual que direcionam quem 
aprende o quê, de quem, como e quando.

Seleção cultural: O processo no qual alguma característica cultural, sujeita 
a imitação e aprendizagem social, é expressada em maior ou menor 
proporção do que outras características culturais do mesmo grupo ao 
longo do tempo.

Traço cultural: Unidade de informação (que pode ser entendida como co-
nhecimento, crenças, atitudes, normas, preferências e habilidades), 
adquiridas de outros indivíduos por meio de transmissão cultural.
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Traços neutros: Comportamentos adotados pelos indivíduos que não geram 
danos diretos ou indiretos à sua sobrevivência. Um exemplo é o uso de 
uma planta medicinal que não é eficiente na cura de uma determinada 
doença, mas que não causa danos às pessoas que as utilizam. 

Traços mal adaptados: Comportamentos adotados pelas pessoas que não 
contribuem para sua adaptação ao ambiente e podem diminuir a efi-
ciência de uma determinada prática humana. Um exemplo de traço 
mal adaptado é o uso de medicamentos industrializados sem eficácia 
farmacológica no tratamento de doenças. 

Transmissão cultural: Compartilhamento de informações entre indivíduos 
de um grupo social. Esse compartilhamento é fiel o suficiente para que 
possa suportar de forma satisfatória um acúmulo gradual de modifica-
ções, igualmente ocorre na transmissão de genes na evolução biológica.
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4

COEVOLUÇÃO GENE-CULTURA E A 
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Ulysses Paulino de Albuquerque

A teoria da coevolução gene-cultura, também conhecida como teoria da 
dupla herança (Henrich & McElreath 2007), possui como pressuposto 

que os seres humanos herdam dois tipos de informação, a genética e a cultu-
ral (Feldman & Laland 1996). Tudo que é aprendido culturalmente pode ser 
influenciado por características genéticas, já as pressões seletivas enfrenta-
das pelos genes podem ser geradas ou alteradas pela cultura. Dessa forma, os 
dois sistemas de informação não podem ser compreendidos separadamente, 
uma vez que, apesar de diferentes, eles estão interagindo constantemente 
(Durham 1982).

Laland et al. (1995) descrevem os dois pressupostos principais dessa 
teoria. No primeiro a variação genética influencia a probabilidade de um de-
terminado traço cultural ser transmitido ou exibido dentro de uma população 
(embora os genes não sejam os únicos ou os mais importantes influenciado-
res). O segundo considera que a probabilidade de exibição de um determi-
nado traço cultural está ligada à presença deste traço em pessoas próximas, 
como pais e professores. Aqui, todas as vias de transmissão de informação 
são consideradas, embora os modelos de coevolução gene-cultura se foquem 
principalmente na via vertical (ver o capítulo 3 neste livro).
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A teoria não afirma que existe uma ampla dependência da cultura na 
constituição genética (Feldman & Laland 1996), muito menos que os traços 
culturais adquiridos serão sempre adaptativos (Feldman & Laland 1996). No 
entanto, é importante enfatizar que existem diferentes níveis de compreensão 
da relação gene-cultura. Dentre esses podemos destacar cinco modos relacio-
nais, propostos por Durham (1982): mediação genética, mediação cultural, 
aprimoramento, neutralidade e oposição.

A mediação cultural ocorre quando atributos culturais alteram o fit-
ness biológico de um fenótipo. Um exemplo disso é como as práticas agrícolas 
mediaram as mudanças na frequência genética do traço da anemia falciforme 
na África Ocidental. O traço falciforme consiste em uma heterozigose com 
um gene de hemoglobina A e um gene de hemoglobina S, sendo este último 
causador de anemia falciforme em contextos de homozigose. A agricultura 
teria aumentado a incidência e severidade da malária, pois ao abrir clareiras 
nas florestas para as plantações, isso forneceu melhores condições para a re-
produção do mosquito hospedeiro da doença (Anopheles gambiae). Uma vez 
que o traço falciforme é resistente à malária, aqueles que o possuíam conse-
guiam sobreviver e se reproduzir, aumentando a frequência genética desse 
traço na população (O’Brien & Bentley 2020).

A mediação genética ocorre quando um traço herdado biologicamente 
influencia a transmissão de informações culturais, havendo assim uma grande 
probabilidade de vieses inatos na aquisição e transmissão de informações. 
Um exemplo são as línguas contemporâneas. Existem muitas variações entre 
as línguas para descrever as cores, dessa forma o repertório linguístico para 
a diversidade de cores está associado a processos neurofisiológicos que defi-
nem a visão das mesmas (Durham 1982). 

A neutralidade ocorre quando as variações culturais têm pouco ou 
nenhum impacto na adaptabilidade de quem as carrega. Ou seja, o fitness 
cultural não está nem positivamente nem negativamente associado ao fitness 
biológico. Exemplos disso podem ser alguns elementos estéticos das culturas 
ou mesmo os sons que formam as diferentes línguas. Por fim, na oposição 
há um possível antagonismo nas direções da evolução biológica e cultural. 
Em outras palavras, o fitness cultural diz respeito a um caminho oposto do 
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fitness biológico, de modo que os traços ou comportamentos mais aceitos 
culturalmente contribuem negativamente para a adaptação das populações 
humanas. Um exemplo é o do endocanibalismo na Papua Nova Guiné (ver 
Durham 1982). Esta prática foi transmitida dos povos Fore do Norte para 
os povos Fore do Sul. A prática, até um dado momento, contribuía com o 
aumento da disponibilidade de proteína de alta qualidade. No entanto, no 
início do século XX, uma doença degenerativa dos nervos associada ao ca-
nibalismo acabou por surgir. Assim, a continuidade da prática levou a sérios 
problemas, incluindo alta mortalidade populacional.

A discussão em torno da dupla herança vem se desenrolando há déca-
das. Em 1973, Ruyle propôs uma analogia entre a evolução cultural e a teoria 
da evolução biológica, afirmando que as duas poderiam ser conceitualmente 
unificadas, pois segundo ele, ambas as heranças são determinadas por pres-
sões seletivas que emergem dos contextos materiais de vida e atuam sobre os 
indivíduos (Ruyle 1973). Posteriormente, diversos autores passaram a propor 
uma série de modelos, estudos de caso e estudos teóricos que pudessem in-
vestigar as vantagens adaptativas e como essa inter-relação pode estar ligada 
aos processos evolutivos humanos (Durham 1982; Laland et al. 1995; Feldman 
& Laland 1996; Gintis 2011).

Teoria da Construção de Nicho

Uma abordagem que vem tratando desse processo coevolucionário 
entre gene e cultura é a Teoria da Construção de Nicho (TCN). Os seres 
humanos atuam como principais agentes da mudança ecológica em todo o 
mundo, devido às suas práticas culturais. Essas mudanças podem ser trans-
mitidas às gerações seguintes através da “herança ecológica” (Odling-Smee et 
al. 2013), fenômeno no qual os organismos produzem alterações ambientais 
tão significativas e persistentes, que alteram as pressões seletivas que agem 
sobre si próprios (Ver Odling-Smee et al. 2013). Existem inúmeras evidências 
indicando que os seres humanos alteraram não apenas a sua história evoluti-
va, como também de muitas espécies vegetais e animais (Larson et al. 2014; 
Sullivan et al. 2017). Um dos casos mais notáveis refere-se ao desenvolvimento 
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da agricultura e da pecuária. Por meio desses processos, os seres humanos 
selecionaram características nas espécies-alvo da atenção humana, que pro-
vavelmente seriam deletérias em seus ambientes naturais (Zeder 2016). Por 
exemplo, a fixação de traços relacionados à indeiscência de frutos, ou a redu-
ção nos chifres de caprinos (Zeder 2016). Essas mudanças variaram de acordo 
com o período histórico, o contexto ecológico local, o tipo de agricultura 
e até mesmo as influências climáticas a longo prazo (Wells & Stock 2020).

Com a agricultura, os seres humanos passaram a concentrar muita 
atenção em determinadas espécies, selecionando características que pare-
ciam mais interessantes. Dessa forma, muitas espécies foram selecionadas 
para aumentar o tamanho de seus tubérculos ou a concentração de amido 
(Smith 2007). Com o tempo, isso gerou um aumento do consumo de amido 
pelos seres humanos e, junto com as mudanças metabólicas ocasionadas, es-
tudos mostram que no mesmo período variantes do gene TCF7L2 associadas 
a melhor regulação do açúcar no sangue, também evoluíram em três regiões 
globais, mais especificamente no Leste Asiático, Europa e África Ocidental 
(Helgason et al. 2007; Wells & Stock 2020).

A maior parte das doenças infecciosas que afetam a população humana, 
originadas em outras espécies, foram propagadas através do sucesso da do-
mesticação e dos ambientes aprimorados pela agricultura (Wolfe et al. 2007; 
Mitchell 2010). Estudos realizados comparando esqueletos de caçadores-co-
letores e neolíticos, mostraram um aumento de lesões inflamatórias nos pri-
meiros agricultores. Isso foi interpretado como uma evidência da intensifi-
cação de uma resposta imunológica à exposição de patógenos (Eshed 2010). 
A transição para agricultura gerou um impacto pré-histórico dos patógenos 
nas populações humanas, tanto no aumento da carga de doenças infeccio-
sas, quanto nas consequências energéticas da resposta imune (Wells & Stock 
2020). Nesse sentido, a construção de nicho modifica os ambientes e isso 
pode levar a mudanças metabólicas, fisiológicas e comportamentais dos or-
ganismos envolvidos, ou seja, ao alterar seu nicho, também são alteradas as 
pressões seletivas naturais (Albuquerque et al. 2015, 2019). 

Alguns seres vivos possuem habilidades de alterar os ambientes de 
maneira tão evidente que são conhecidos como engenheiros de ecossistemas, 
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no entanto, esse conceito é diferente do de construção de nicho. Enquanto os 
engenheiros têm potencial de alterar significativamente o ciclo de matéria e a 
energia dos ecossistemas (Jones et al. 1994; Jones et al. 1997), a TCN assume 
que essas mudanças (se forem substanciais e duradouras) podem gerar pres-
sões seletivas nos indivíduos que geraram as modificações e em outros que 
podem ser influenciados por elas (Laland et al. 2017). Ou seja, nem todo en-
genheiro de ecossistemas é um construtor de nicho, mas todo construtor de 
nicho é um engenheiro de ecossistemas. 

A construção de nicho pode gerar evolução por meio de alguns proces-
sos: (i) gerar mudanças nas frequências de determinados genótipos afetados 
pela construção de nicho, inclusive sem nenhuma fonte de seleção externa 
atuando; (ii) gerar mudanças evolutivas rápidas se a seleção favorecer o genó-
tipo responsável pela construção de nicho e as modificações ambientais de-
penderem de apenas uma ou poucas gerações de populações construtoras de 
nicho; (iii) gerar respostas evolutivas atrasadas se a seleção favorecer o genótipo 
responsável pela construção de nicho e as modificações ambientais depende-
rem de muitas gerações de populações construtoras de nicho (por exemplo, 
as alterações do solo por minhocas); e por fim (iv) contra atacar as pressões 
da seleção natural, como os seres humanos fizeram por meio da agricultura 
e da pecuária (Laland et al. 1996; Zeder 2016).

Vale ressaltar que nem sempre os efeitos da CN são positivos, isto é, 
aumentam a aptidão dos organismos, eles também podem reduzir essa ap-
tidão, gerando assim um efeito negativo (Odling-Smee et al. 2003; Barker & 
Odling-Smee 2014). De todo modo, a TCN pode nos auxiliar a compreen-
der como processos em níveis populacionais e de ecossistemas podem gerar 
mudanças evolutivas e também como nossas ações afetaram e ainda afetam 
o meio ambiente e a nós mesmos.

Desde seu surgimento, a ideia de coevolução gene-cultura vem sofren-
do críticas por pesquisadores de áreas como as ciências humanas e sociais. 
Dentre essas, a mais comum diz respeito à analogia entre a evolução cultural 
e a biológica. Isto porque os genes seriam uma entidade discreta e com limi-
tes bem definidos, enquanto as unidades culturais seriam algo mal definido 
e sobreposto (Gintis 2011). Atualmente essa crítica não se sustenta, pois já se 
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sabe que os genes possuem certa fluidez e as unidades culturais podem, al-
gumas vezes, ser mais definidas e específicas (Gintis 2011).

Os seres humanos são uma espécie domesticada

Ao considerar os efeitos da construção de nichos sobre o desenvolvi-
mento de nossa espécie, ao longo do tempo foi se consolidando a ideia de 
que os seres humanos são uma espécie que se autodomesticou. Ao alterar 
ambientes, seja de modo consciente ou não, nós não só geramos impactos 
de longa duração na nossa espécie (evolutivos), como também ecológicos, 
pois as futuras gerações herdarão um novo ambiente de desenvolvimento. 

A criação de ambientes como fruto dos processos de construção de nicho 
provocou alterações nos sistemas alimentares e na incidência de doenças, de tal 
modo que determinados traços nos seres humanos foram afetados (o caso da 
persistência da lactase em adultos, por exemplo, ver Albuquerque et al. 2015). 
Além disso, considera-se que os humanos apresentam claros sinais do que se 
chama de “síndrome de domesticação” (Del Savio & Mameli 2020). O termo 
sugere que há características morfológicas, fisiológicas e comportamentais em 
um dado ser vivo que estariam associadas com o fenômeno da domesticação. 
Nos seres humanos, algumas dessas características seriam: rostos feminiza-
dos, desenvolvimento craniano globular, despigmentação da esclera, redução 
modesta no tamanho craniano/cérebro (caracteres anatômicos); reduções 
nos níveis de andrógenos neonatais e puberal, aumento da disponibilidade de 
serotonina e ocitocina no cérebro (caracteres fisiológicos); desenvolvimen-
to cerebral graduado com atrasos extremos de poda sináptica, emergência 
precoce da cognição social (aspectos do desenvolvimento); maior tolerân-
cia social, compartilhamento de alimentos, ajuda, vínculo social (aspectos 
comportamentais); comunicação cooperativa, evolução cultural cumulativa, 
redes sociais expandidas (aspectos cognitivos) (Del Savio & Mameli 2020). 

Uma vez que a cooperação foi um traço importante selecionado duran-
te a nossa evolução, e que ela é estimulada no ambiente social, isso pode ter 
exercido uma pressão para seleção de comportamentos mais dóceis e menos 
violentos nos seres humanos. No ambiente social, cooperar não é apenas 
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importante, mas todo comportamento não cooperativo é desestimulado e 
até mesmo punido. Portanto, a construção de ambientes cooperativos com a 
atenção consciente para indivíduos sociáveis e o oferecimento de recompen-
sas para o “bom” comportamento, teria contribuído para a domesticação dos 
seres humanos pelos seres humanos. Assim, a domesticação dos humanos 
pode ter sido um subproduto da seleção sexual e social. 
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GLOSSÁRIO

Ambiente de desenvolvimento: Conjunto de fatores externos ao indivíduo 
abióticos e bióticos (intra e interespecíficos) recorrentes ou não in-
fluenciando o processo de desenvolvimento ontogenético do indivíduo 
e determinando a maturação e calibração das adaptações corporais e 
psicológicas.

Aptidão: É uma medida do sucesso reprodutivo de um indivíduo em com-
paração aos outros indivíduos da mesma população e do mesmo am-
biente, atual e/ou ancestral. Os ganhos em aptidão significam a maior 
contribuição em termos de representação em frequência de alelos nas 
gerações seguintes. Pode ser medida pelo número de filhos que sobre-
vivem pelo menos até a idade reprodutiva. 

Caçador-coletor: Estilo de vida de um pequeno grupo de humanos ou pro-
to-humanos sem cultivo de alimentos ou criação de animais, conse-
guindo alimento por meio da coleta de vegetais, grãos, mel e água, e 
caça de animais de pequeno ou grande porte, pesca.

Coevolução: Mudança conjunta, paralela e interativa/correspondente de estra-
tégias, sejam genéticas entre si ou culturais entre si, em que diferentes 
pools populacionais interagem filogeneticamente um influenciando 
a evolução do outro e vice-versa. Pode ocorrer intra e interespecifica-
mente. Coevolução intraespecífica pode ocorrer, por exemplo, entre 
homens e mulheres, ou entre indivíduos do mesmo sexo. Coevolução 
interespecífica ocorre, por exemplo, entre presa e predador, ou entre 
parasita e hospedeiro.

Endocanibalismo: Alimentar-se de pessoas do seu próprio grupo social. 
Fitness biológico: As chances de sobrevivência de um determinado genó-

tipo, o sucesso reprodutivo de um determinado indivíduo, isto é, seu 
valor adaptativo.

Fitness cultural: As chances que um determinado traço cultural possui de 
ser transmitido na população.

Indeiscência de frutos: Diz-se do fruto que não se abre naturalmente. A li-
beração de sementes se dá dependendo de animais ou pelo processo 
de apodrecimento.
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Traço cultural: Unidade de informação (que pode ser entendida como co-
nhecimento, crenças, atitudes, normas, preferências e habilidades), 
adquiridas de outros indivíduos por meio de transmissão cultural.

Tubérculo: É um tipo de caule subterrâneo que se especializou no arma-
zenamento de substâncias nutritivas. Um exemplo é a batata inglesa. 

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância, funcionalidade de uma 
característica ao indivíduo por contribuir e promover a reprodução 
diferencial de maneira direta ou indiretamente. Qualquer caracterís-
tica fenotípica ou comportamental que contribua ou tenha contribuí-
do positivamente para representação alélica subjacente nas gerações 
seguintes tem ou teve um valor alto adaptativo, pois aumenta ou au-
mentou a aptidão abrangente e o sucesso reprodutivo atual ou ances-
tral, respectivamente.

REFERÊNCIAS 

Albuquerque UP, Ferreira Júnior WS, Santoro F, Torres-Ávilez WM, Sousa Júnior JR, 2015. 
Niche construction theory and ethnobiology. In: Albuquerque UP, Medeiros PM, Casas 
A. (eds.) Evolutionary Ethnobiology. New York, Springer. p.73-88.

Albuquerque UP, Nascimento ALB, Chaves LS, et al. 2019. A brief introduction to niche 
construction theory for ecologists and conservationists. Biological Conservation 237: 50-
56. 

Barker G, Odling-Smme J. 2014. Integrating ecology and evolution: niche construction and 
ecological engineering. In: Barker G, Desjardins E, Pearce T (eds) Entangled life: history, 
philosophy and theory of the life sciences. Heidelberg, Springer. p. 187–211. 

Del Savio L, Mameli M. 2020. Human domestication and the roles of human agency in 
human evolution. HPLS 42: 21. https://doi.org/10.1007/s40656-020-00315-0 

Durham WH. 1982. Interactions of genetic and cultural evolution: Models and examples. 
Human Ecology 10:289–323.

Eshed V, Gopher A, Gage TB, Hershkovitz I. 2004. Has the transition to agriculture reshaped 
the demographic structure of prehistoric populations? New evidence from the Levant. 
Am J Phys Anthropol 124:315–2.

Feldman MW, Laland KN. 1996. Gene-culture coevolutionary theory. Trends in Ecology 
and Evolution 11:453–457.

https://doi.org/10.1007/s40656-020-00315-0


63COEVOLUÇÃO GENE-CULTURA E A TEORIA DA CONSTRUÇÃO DE NICHO

Gintis H. 2011. Gene-culture coevolution and the nature of human sociality. Philosophical 
Transactions of the Royal Society B: Biological Sciences 366: 878–888

Helgason A, Pálsson S, Thorleifsson G. 2007. Refining the impact of TCF7L2 gene variants 
on type 2 diabetes and adaptive evolution. Nature Genetics 39:218–25.

Henrich J, McElreath R. 2007. Dual-inheritance theory: the evolution of human cultural 
capacities and cultural evolution. in Barrett, L. and Dunbar, R. (eds.) Oxford Handbook 
of Evolutionary Psychology. Oxford, Oxford University Press. pp. 557–570.

Jones CG, Lawton JH, Shachak M. 1994. Organisms as ecosystems engineers. Oikos 69: 373-
383.

Jones CG, Lawton JH, Shachak M. 1997. Positive and negative effects of organisms as 
physical ecosystem engineers. Ecology 78: 1946-1957.

Larson G, Piperno DR, Allaby RG, et al. 2014. Current perspectives and the future of 
domestication studies. PNAS 111:6139–46.

Laland KN, Kumm J, Feldman MW. 1995. Gene- Culture Coevolutionary Theory: A Test 
Case. Current Anthropology 36: 131–156.

Laland KN, Odling-Smee J, Feldman MW. 1996. The evolutionary consequences of niche 
construction: a theoretical investigation using two-locus theory. Journal of Evolutionary 
Biology 9: 293-316.

Laland KN, Odling-Smee J, Endler J. 2017. Niche construction, sources of selection and trait 
coevolution. Interface Focus 7:1–9.

Mitchell P. 2010. The archaeological study of epidemic and infectious disease. World 
Archaeol 35:171–9.

O’Brien MJ, Bentley RA. 2020. Genes, culture, and the human niche: An overview. 
Evolutionary Anthropology 30:40-49.

Odling-Smee FJ, Laland KN, Feldman MW. 2003. Niche Construction: The Neglected 
Process in Evolution. Princeton, Princeton University Press.

Odling-Smee J, Erwin D.H, Palkovacs EP, Feldman MW, Laland KN. 2013. Niche 
construction theory: a practical guide for ecologists. Q. Rev. Biol 88:3–28.

Ruyle E.E. 1973. Genetic and cultural pools: Some suggestions for a unified theory of 
biocultural evolution. Human Ecology 1:201–215.

Smith P, Horwitz LK. Ancestors and inheritors A bioanthropological perspective on the 
transition to agropastoralism in the southern Levant. 2007. In: Cohen MN, Crane-
Kramer GM. (eds.) Ancient Health: Skeletal Indicators of Agricultural and Economic 
Intensification. Gainesville, University Press of Florida. p. 207–22.

Sullivan AP, Bird DW, Perry GH. 2017. Human behaviour as a long-term ecological driver of 
non-human evolution. Nature Ecology & Evolution 1:65.



64 CAPÍTULO  4

Wells JCK, Stock JT. 2020. Life history transitions at the origins of agriculture: A model for 
understanding how niche construction impacts human growth, demography and health. 
Frontiers in Endocrinology 11:325.

Wolfe ND, Dunavan CP, Diamond J. 2007. Origins of major human infectious diseases. 
Nature. 447:279–83.

Zeder MA. 2016. Domestication as a model system for niche construction theory. 
Evolutionary Ecology 30: 325-348.



65PSICOPATOLOGIA EVOLUCIONISTA: COMO ABORDAR OS TRANSTORNOS MENTAIS A PARTIR DE UMA VISÃO FUNCIONAL E ADAPTACIONISTA?

5

PSICOPATOLOGIA EVOLUCIONISTA: 
COMO ABORDAR OS TRANSTORNOS 
MENTAIS A PARTIR DE UMA VISÃO 
FUNCIONAL E ADAPTACIONISTA?

Mauro Silva Júnior

A psicopatologia é um ramo da ciência para o qual convergem conhe-
cimentos da psiquiatria, psicologia e biologia. Evoluiu muito desde a 

Antiguidade (Pessotti 1994), especialmente com as contribuições da neuro-
logia e da psiquiatria. Mais recentemente, com o advento das neurociências, 
são investigados os mecanismos neurobiológicos subjacentes aos transtornos 
mentais e como fatores genéticos interagem com condições ambientais para 
manifestação dos distúrbios de personalidade (Fontenelle & de Freitas 2008; 
Brüne et al. 2012; Knopik et al. 2018). Longe de ser uma questão puramente 
acadêmica, o estudo dos transtornos mentais é de vital importância para com-
preender as emoções e o sofrimento humano, bem como comportamentos 
antissociais, que oferecem risco à sociedade (Baron-Cohen 1997; Mealey & 
Kinner 2003; Glenn et al. 2011; Perlstein & Waller 2022; Syme & Hagen 2020).

Visão Médica e Evolucionista sobre os Transtornos Mentais

Tradicionalmente, a visão médico-psiquiátrica tem dominado o ramo da 
psicopatologia, segundo a qual os comportamentos que fogem do socialmente 
aceitável são considerados disfuncionais. No entanto, o termo “disfuncional” 
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não guarda nenhuma relação com a funcionalidade biológica do comporta-
mento, que apesar do seu impacto negativo na sociedade pode ser funcio-
nal para o indivíduo, em termos evolucionários. Isso acontece porque esses 
comportamentos podem garantir ao indivíduo acesso a recursos materiais 
e reprodutivos, status social, conseguir apoio social, acesso a parceiras por 
meio da coerção ou violência sexual e/ou da deserção da família entre outros 
(Brüne et al. 2012; Ellis et al. 2012; Del Giudice 2014; Syme & Hagen 2020). 
Além disso, a visão médica (e da neurociência clínica) tem se concentrado 
especialmente nas causas proximais dos transtornos, sem considerar os seus 
possíveis aspectos filogenéticos. Segundo essa visão tradicional, os transtor-
nos são vistos como desvios de uma distribuição estatística normal, mas não 
são vistos como variação fenotípica psicológica ou comportamental, genética 
e ambientalmente determinada (Brüne et al. 2012; Del Giudice 2014).

Devido a essas limitações, a visão tradicional carece de uma perspectiva 
mais abrangente sobre os transtornos mentais, que inclua aspectos históricos, 
funcionais e causais do comportamento. A etiologia, o estudo das causas dos 
transtornos mentais, é frequentemente desconhecida ou controversa na litera-
tura médica (American Psychiatric Association 2013), talvez justamente pelo 
fato dos estudos clínicos associarem funcionalidade do comportamento com 
aquilo que é socialmente desejado, mas não com com a sua funcionalidade 
biológica, ou seja, os seus efeitos positivos para a aptidão do indivíduo (Nesse 
& Williams 1997). Nesse contexto, uma perspectiva evolucionista sobre os 
transtornos mentais pode ajudar a compreender o nível funcional dos com-
portamentos socialmente reprováveis como um nível extremo de comporta-
mentos apresentados em menor grau por todos os indivíduos da sociedade. 
Dessa forma, é possível explicar a origem e função desses comportamentos, 
considerados patológicos, como produto da variabilidade intrínseca do com-
portamento da espécie humana (Del Guidice 2014).

É importante considerar que mesmo entre evolucionistas não existe 
consenso sobre o caráter funcional dos transtornos mentais. As discussões 
envolvem se os transtornos mentais são funcionais per si, ou a depender do 
grau em que se manifestam, ou se aqueles comportamentos foram funcio-
nais no Ambiente de Adaptação Evolutiva, e atualmente não seriam mais 



67PSICOPATOLOGIA EVOLUCIONISTA: COMO ABORDAR OS TRANSTORNOS MENTAIS A PARTIR DE UMA VISÃO FUNCIONAL E ADAPTACIONISTA?

funcionais. Discute-se também quais dos transtornos mentais cairiam em 
uma ou outra categoria (Nesse & Williams 1997; Del Giudice 2014; Gilbert 
2015; Nesse 2015; Li et al. 2020). Por exemplo, sugere-se que a ansiedade seja 
em grande medida adaptativa, pois sinaliza aos indivíduos situações que co-
locariam em risco sua integridade física ou sua reputação, mas se tornaria 
disfuncional em níveis elevados. Por outro lado, estudiosos da depressão di-
vergem se ela seria completamente mal adaptativa, seria um subproduto de 
um processo adaptativo como a ruminação ou a tristeza, ou seria adaptativa 
dentro de certos parâmetros, mas uma depressão prolongada e intensa seria 
não seria (Nesse & Williams 1997).

Neste ponto é importante frisar que a depressão, enquanto quadro clí-
nico, não é considerada adaptativa ou não adaptativa, mas sim os diferentes 
traços que compõem o quadro depressivo, tal como a ruminação. Enquanto 
transtorno mental complexo, é pouco provável que a depressão tenha evo-
luído como um grande “pacote” de sintomas. Porém, a ruminação, tristeza, 
a preocupação com futuro, podem ter evoluído independentemente, e em 
algumas pessoas, por fatores genéticos e ambientais, os diferentes traços en-
contram-se exacerbados, provocando um quadro qualitativamente diferente 
da maioria da população. Este quadro complexo poderá segundo os critérios 
psiquiátricos ser diagnosticado como “depressão”. A mesma lógica aplica-se 
a outros transtornos, como a esquizofrenia, TDAH, autismo, transtorno de 
personalidade antissocial etc.

Além dos já mencionados, investigações sobre o caráter adaptativo 
dos transtornos mentais têm sido feitas com o transtorno bipolar, trans-
torno borderline, a esquizofrenia, adição, paranoia, anorexia, bulimia, de-
pressão pós-parto e suicídio (Del Giudice 2014; Shackelford & Zeigler-Hill 
2017; Nettersheim et al. 2018; Raihani & Bell 2019). A título de exemplo, um 
mecanismo comum tem sido investigado como potencial responsável pela 
depressão pós-parto e o comportamento suicida, a barganha social (Hagen 
1999, 2011; Syme et al. 2016). Na depressão pós-parto, as mães, e muitas vezes 
os pais, desenvolvem sintomas depressivos porque detectam baixo apoio pa-
terno ou social para a criação da prole. Isso faz sentido evolutivo, porque a 
nossa espécie é reconhecida como uma das quais há cuidado aloparental, ou 
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seja, a mãe é a principal cuidadora da criança, mas conta com o apoio indis-
pensável do parceiro, da família e da comunidade (Perry 2017; Halcrow et al. 
2020). Assim, o comportamento depressivo e de baixo investimento paren-
tal funciona como um mecanismo de barganha sinalizando ao pai do bebê 
e à família como um todo, que a mãe necessita de ajuda nos cuidados com 
a criança, “exigindo” destes uma maior participação e apoio (Hagen 1999, 
2011; Hagen & Barrett 2007). 

Similarmente, as tentativas de suicídio têm sido interpretadas como 
sinais de que os indivíduos estão passando por conflitos socioemocionais 
extremos, enquanto a sua concretização seria um subproduto incidental e 
indesejável. Nesse contexto, o comportamento suicida funciona como barga-
nha frente a situações sociais conflituosas, nas quais o indivíduo percebe que 
não consegue, de outra maneira, reverter uma situação desfavorável, como 
por exemplo ameaças à sua aptidão (perda de um parceiro, perda de status 
social ou de recursos), estar em uma posição de impotência, conflitos com 
parentes, parceiros amorosos, com a comunidade entre outros (Syme et al. 
2016). Syme et al. (2016), encontraram, por exemplo, que em diversas culturas 
as tentativas de suicídio parecem funcionar como uma barganha na tentativa 
de induzir os parceiros sociais e mudarem seu comportamento em relação à 
vítima. Em apoio a essa hipótese, um estudo experimental usando descrições 
de personagens fictícios demonstrou que quanto maior os sintomas depres-
sivos e suicidas destes, maiores foram as percepções dos participantes que os 
personagens estavam expressando genuinamente suas angústias, ao mesmo 
tempo que estavam mais dispostos a oferecer apoio (Gaffney et al. 2022). Esse 
resultado pode levar à reflexão do quanto os indivíduos precisam demons-
trar sofrimento psicológico intenso para terem suas necessidades atendidas 
pela família e pela sociedade como um todo (ver o capítulo 27 neste livro).

Comportamento antissocial na ótica evolucionista

Uma das preocupações mais recorrentes na sociedade envolve compor-
tamentos antissociais observados em vários transtornos mentais, entre eles, 
o transtorno de personalidade antissocial (American Psychiatric Association 
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2013). O Transtorno de Personalidade Antissocial (TPA) apresenta um es-
pectro com a presença de comportamentos de baixa severidade social, até 
aqueles que ameaçam seriamente a segurança de outras pessoas (APA 2013). 
Acredita-se que estes representem cerca de 3-4% da população masculina 
adulta e apenas 1% da população feminina. Estimativas apontam que perfa-
zem cerca de 20% da população carcerária estadunidense (Johnson 2019), é 
de 30-80% dos criminosos reincidentes. Além disso, no período de um ano, 
indivíduos TPA cometem mais crimes que as pessoas não diagnosticadas 
com TPA, muito acima do que seria esperado ao acaso (Mealey 1995; Johnson 
2019; Martin et al. 2019).

Comportamentos antissociais estão associados com alta impulsividade, 
baixo autocontrole, iniciação sexual precoce e maior número de parceiros 
sexuais (Del Giudice 2014; Patch & Figueredo 2017; Martin et al. 2019). Pistas 
ambientais de perigo e imprevisibilidade como baixo status socioeconômi-
co, estilo parental severo, conflitos familiares e abuso infantil são fatores as-
sociados ao surgimento de comportamento antissocial (Del Giudice 2014), 
o que pode indicar que estes comportamentos compõem uma estratégia de 
história de vida acelerada (Ellis et al. 2009, 2012; Del Giudice 2014; Patch & 
Figueredo 2017; Szepsenwol et al. 2019). 

Na perspectiva da teoria da história de vida, tanto o comportamento 
considerado “normal” quanto o “patológico” são produto da interação de 
fatores genéticos e ambientais, que se encaixam em um contínuo lento-rápi-
do percorrido pelo indivíduo durante o seu desenvolvimento (Del Giudice 
2014). A depender desses fatores, o indivíduo pode apresentar uma estraté-
gia mais lenta ou mais acelerada de desenvolvimento (Figueredo et al. 2005; 
Figueredo et al. 2006; Figueredo et al. 2013; Lordelo 2010). Ambientes social 
e ecologicamente mais estressantes podem conduzir a um desenvolvimento 
mais acelerado como resposta às pressões sofridas (Hartman et al. 2017; Ellis 
& Del Giudice 2019). Tais pressões ativam o sistema de resposta ao estresse 
que participa na regulação de características da história de vida, como cres-
cimento, fertilidade, resposta imunológica e comportamento de risco (Mell 
et al. 2018; Ellis & Del Giudice 2019; Del Giudice 2020) . A maior ou menor 
consistência desses fatores produz não somente uma estratégia mais acelerada 
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ou lenta de desenvolvimento, mas também características da personalidade, 
do comportamento sexual e comportamentos antissociais, de modo que com-
portamentos considerados patológicos pela literatura médica são encontra-
dos nos dois extremos do contínuo lento-rápido (Ellis et al 2012; Del Giudice 
2014; Nettersheim et al. 2018; Ellis & Del Giudice 2019). 

Traços de uma estratégia acelerada se correlacionam com caracterís-
ticas de personalidade comuns aos transtornos mentais, tais como compor-
tamento de risco, maior número de parceiros sexuais, trapaça, exploração 
dos recursos de terceiros; ao mesmo tempo em que apresentam uma redu-
ção significativa de emoções sociais como culpa, vergonha, empatia, raiva 
(Jonason & Tost 2010; Del Giudice 2014; Patch & Figueredo 2017; Semenyna 
et al. 2018; Simmons et al. 2019; Szepsenwol et al 2019). Por outro lado, indi-
víduos que caem no extremo do desenvolvimento lento apresentam dificul-
dades de se adaptar às mudanças ambientais (inflexibilidade), rigidez (menor 
escore em Abertura às Experiências), são mais sensíveis às críticas, possuem 
níveis baixos de agressividade, são mais pró-sociais, e são mais propensos à 
ansiedade e depressão (Del Giudice 2014; Kaufman et al. 2019).

Características de um padrão de desenvolvimento acelerado podem 
ser vistas em indivíduos que apresentam alta impulsividade, exploração de 
terceiros e agressividade (Patch & Figueredo 2017; Birkás et al. 2018; Simmons 
et al. 2019; Szepsenwol et al. 2019), traços típicos de indivíduos psicopatas. A 
psicopatia é um ponto extremo no espectro do TPA (Mealey & Kinner 2003; 
Del Giudice 2014), caracterizada como um tipo de personalidade no qual 
indivíduos apresentam uma redução significativa de emoções sociais, redu-
zida preocupação empática; são superficialmente sedutores, manipulativos, 
egocêntricos e com ideais de grandiosidade (Gleen et al. 2011).

Psicopatas bem-sucedidos podem ter muitas vantagens na sociedade 
ao se beneficiar do comportamento cooperativo de terceiros. Mesmo que as 
sociedades humanas sejam marcadas por elevados níveis de cooperação intra-
grupo, dentro do próprio grupo pode haver indivíduos inclinados à compe-
tição, dessa forma evoluíram estratégias de detecção de trapaça e punição do 
comportamento egoísta (Sugiyama et al. 2002; Cosmides et al. 2010; Fiddick 
et al. 2017). Nesse contexto, indivíduos que fossem mais capazes de escapar 
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à detecção, seriam beneficiados, no entanto as forças sociais punitivas man-
teriam essa ocorrência em baixos níveis (Cosmides & Tooby 2015). Entre os 
benefícios estão maior acesso em atrair parceiros sexuais, uso de táticas coer-
citivas para atingir objetivos, agressão planejada, trapaça, sedução, carência 
de empatia, sexo por meio da força, deserção das responsabilidades parentais, 
obtenção de recursos imediatos, resiliência ao estresse, escapar da punição, 
punir quem intervém em seus objetivos, entre outros (Mealey et al. 2011).

É possível identificar também elementos do comportamento antisso-
cial ao longo do desenvolvimento. Há divergência entre estudos que mostram 
efeitos da ausência de pais durante a infância ou abuso sexual como predi-
tores da psicopatia na vida adulta (Blair 2011; Mealey et al. 2011). Enquanto, 
estudos retrospectivos demonstraram correlação entre características psi-
cóticas e abuso sexual ou abandono na infância (Mealey et al. 2011). Abuso 
físico ou sexual ou negligência se associam com comportamento agressivo 
na infância (transtorno de conduta) ou na fase adulta, mas não com as carac-
terísticas fundamentais de psicopatia (Blair 2011). Contudo, meta-análises 
recentes demonstram que abusos físicos e sexuais estão associados com as 
formas mais intensas de agressão e TPA, sugerindo que experiências adver-
sas na infância estejam relacionadas com a manifestação de TPA (DeLisi et 
al. 2019). Maus tratos estão associados com agressão reativa, ao passo que 
psicopatia está associada à hiporreatividade (Blair 2011). A psicopatia está 
fortemente associada ao comportamento antissocial manifesto antes dos 15 
anos de idade, depois dessa idade deve ser feito o diagnóstico diferencial para 
transtorno de conduta, que enfraquece no início da vida adulta e apesar de 
apresentar componentes neurológicos diferentes da população normal, parece 
sofrer muito mais influência ambiental que a psicopatia (Glenn & Raine 2011). 

Em relação a uma das características mais marcantes da psicopatia, a 
falta de empatia, alguns autores acreditam que os psicopatas são incapazes 
de demonstrar empatia devido à ausência do desenvolvimento da tomada 
de perspectiva do outro (Teoria da Mente/Theory of Mind - ToM). Outros 
pesquisadores sugerem que o desenvolvimento de empatia surge, em grande 
parte, pela identificação de semelhanças entre um indivíduo e outro. Quanto 
mais semelhantes, maior a capacidade de demonstrar empatia um pelo outro. 
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Considerando que psicopatas apresentam respostas somáticas e autonômicas 
atípicas diante de situações que deixariam outras pessoas ansiosas, eles deixa-
riam de experimentar uma série de emoções que a maioria das pessoas sente, 
e por essa razão tenderiam a ver os outros como inferiores (Mealey 1997).

Considerações finais

Uma perspectiva evolucionista sobre a psicopatologia pode ajudar os 
pesquisadores, profissionais de saúde e a sociedade como um todo a melhor 
compreender os transtornos mentais como produtos da interação entre a he-
rança genética e o ambiente de desenvolvimento. O foco no caráter funcional 
do comportamento socialmente desviante retira o componente anormal e 
evidencia a sua presença na população não clínica em maior ou menor grau, 
devido a interação gene-ambiente. Nas últimas duas décadas, um novo cons-
truto psicológico para descrever traços aversivos da personalidade vem sendo 
investigado, a tríade sombria. Esta é composta por maquiavelismo associado 
à manipulação, narcisismo e psicopatia subclínicos. No contexto da tríade 
sombria, a psicopatia está mais associada à redução da capacidade empática 
e impulsividade. Novamente, os três traços são encontrados em maior ou 
menor grau na população não clínica, e estudos recentes demonstram que os 
instrumentos para investigar a tríade apresentam elevada confiança trans-
cultural (Rogoza et al. 2020). Em resumo, a complexidade e diversidade de 
transtornos mentais mostra que não teremos soluções simples para explicar 
as suas causas e funções, à exemplo das inúmeras controvérsias que foram 
aqui levantadas. A psicopatologia coloca-se como um campo extremamen-
te fértil de pesquisa e atuação para cientistas do comportamento com uma 
orientação evolucionista e a adoção dessa perspectiva pode ser muito útil 
para profissionais da área da saúde mental.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Qual a principal contribuição que distingue a psicopatologia evo-
lucionista da psicopatologia tradicional?

•	 Dentro da perspectiva evolucionista da psicopatologia como di-
vergem os estudiosos acerca do caráter funcional dos transtornos 
mentais?

•	 Mesmo prejudiciais para a sociedade, os comportamentos manifes-
tos nos transtornos mentais podem trazer benefícios para a aptidão 
dos indivíduos, cite alguns desses benefícios.

•	 Quais os fatores genéticos e ambientais associados ao transtorno 
de personalidade antissocial e psicopatia?

GLOSSÁRIO

Adaptativo: Refere-se à qualidade de uma adaptação, ou seja, características 
(morfológicas, fisiológicas ou psicológicas) que aumentam a aptidão 
dos organismos que as possuem por terem resolvido problemas rela-
cionados à sobrevivência e reprodução.

Aloparental: Característica do cuidado fornecido por outros indivíduos que 
não os pais biológicos, como os irmãos, tios e avós.
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Aptidão: A aptidão refere-se ao sucesso reprodutivo de um indivíduo relati-
vo ao seu tempo de vida, geralmente mensurado em termos de genes 
passados às gerações seguintes; via de regra inclui a probabilidade de 
sobrevivência e reprodução.

Ambiente de Adaptação Evolutiva – AAE: Condições ou propriedades 
ambientais recorrentes ao longo do tempo filogenético vivenciadas 
por gerações de indivíduos de forma estatística e estável que molda-
ram adaptações psicológicas. Por exemplo, o medo de cobras (uma 
adaptação psicológica) foi moldado por propriedades ambientais tais 
como barulho de rastejamento em folhas secas, buracos, escuridão e 
imagens de serpentes. Devido a essas condições moldarem o medo 
de cobras, mas não a evitação de patógenos, por exemplo, o correto é 
falar em ambientes de adaptação evolutiva, pois cada adaptação possui 
seu próprio AAE. 

Ambiente compartilhado: Refere-se a todas as influências não genéticas que 
fazem membros de uma família mais parecidos entre si, incluindo edu-
cação parental, conflitos familiares etc. É observada quando irmãos 
sem parentesco genético são tão parecidos entre si quanto irmãos com 
parentesco genético.

Barganha social: Aposta realizada por um indivíduo em induzir terceiros a 
mudar seu comportamento em relação a ele (ela), por meio de ações 
que podem trazer prejuízos ou remover benefícios aos terceiros.

Causas proximais: No referencial da Etologia, refere-se ao conjunto de dois 
níveis de análise para explicar o comportamento, as causas que antece-
dem imediatamente o comportamento (causas imediatas); e a história 
de modificação do comportamento desde a sua primeira manifestação 
até o momento em que ele observado (ontogênese). São complementa-
das pelas causas distais: função adaptativa e filogênese.

Distribuição estatística normal: Distribuição de probabilidades de uma va-
riável aleatória presente em uma população, com curtose e assimetria 
iguais a zero. Geralmente é apresentada como uma curva em formato 
de sino representando a frequência com que os escores individuais de 
uma variável ocorrem na referida população. 
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Estratégia lenta de história de vida: Covariação de traços psicológicos e 
comportamentais que se desenvolvem em ambientes de baixa im-
previsibilidade e severidade ambientais, tais como a iniciação sexual 
tardia, menor número de parceiros sexuais, menor número de filhos, 
maior aversão ao risco, menor desconto de futuro e comportamentos 
e personalidade mais pró-sociais.

Estratégia acelerada de história de vida: Covariação de traços psicológicos e 
comportamentais que se desenvolvem em ambientes de alta imprevisi-
bilidade e severidades ambientais, tais como a iniciação sexual precoce, 
maior número de parceiros sexuais, maior número de filhos, maior 
propensão ao comportamento de risco no âmbito sexual e da saúde, 
preferência por recompensas imediatas (desconto de futuro) e maio-
res níveis de comportamentos e traços de personalidade antissociais.

Filogenéticos: Referente aquilo que é próprio da filogênese ou referente a ela; 
a sua qualidade. Processo evolutivo que investiga as origens e modifi-
cação das características dos organismos por várias gerações de indi-
víduos ao longo do tempo evolutivo.

Função biológica do comportamento: O mesmo que função adaptativa no 
referencial dos quatro porquês da Etologia. Refere-se à contribuição 
do comportamento para a sobrevivência e reprodução do indivíduo. 

Hiporreatividade: Reatividade a um evento externo abaixo do limiar médio 
esperado.

Mecanismos neurobiológicos: Mecanismos biológicos que possuem uma 
estrutura neural responsável pela regulação do comportamento.

Socioemocionais: Emoções que possuem origem ou funções sociais, no 
relacionamento entre indivíduos, e/ou entre indivíduos e seu grupo 
social, modulando as respostas comportamentais de maneira corres-
pondente às situações.

Subclínicos: Indivíduos que apresentam determinado traço psicológico (ex: 
personalidade), porém que não apresentam os critérios clínicos defini-
dos pela psiquiatria que caracterizam um transtorno mental. Exemplos 
são indivíduos que apresentam níveis de narcisismo e psicopatia, como 
medido por inventários validados, mas que não preenchem os critérios 
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médicos para serem enquadrados no transtorno de personalidade nar-
cisista (baseado no narcisismo) ou o transtorno de personalidade antis-
social (baseado na psicopatia). Essa distinção, parte do pressuposto que 
os traços psicológicos estão distribuídos na população, porém apenas 
uma parcela deles apresentará as manifestações mais/menos acentua-
das do traço. Essa parcela é aquela que normalmente é classificada com 
transtornos mentais. 

Teoria da História de Vida: Ramo da ecologia e da biologia evolutiva que 
busca explicar como os organismos alocam tempo e energia ao longo 
do seu ciclo de vida em crescimento, sobrevivência e reprodução. Na 
Psicologia Evolucionista vem sendo aplicada para compreender o efeito 
da imprevisibilidade e severidade ambientais sobre o desenvolvimento 
humano expresso em diferenças individuais como respostas adapta-
tivas a esses ambientes.

Teoria da Mente: Atribuição de estados subjetivos e mentais, como pensa-
mentos, conhecimento e emoções, a outros indivíduos para prever e 
explicar o seu comportamento.
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PSICOLOGIA MORAL EVOLUCIONISTA

Pâmela de Rezende Côrtes
André Matos de Almeida Oliveira

Jaroslava Varella Valentova

A Psicologia Evolucionista (PE) é uma abordagem da psicologia que leva 
em conta processos histórico-evolutivos para explicar os mecanismos 

cognitivos subjacentes ao comportamento humano. A PE pode estudar a cog-
nição social humana, emoções, sexualidade, relações parentais etc. Quando os 
métodos e instrumentos conceituais da PE são usados para explicar a mora-
lidade humana (os valores, os julgamentos morais, o raciocínio moral), então 
a investigação se insere na área da Psicologia Moral Evolucionista (PME).

Há duas formas tradicionais de se investigar a moralidade. Há as teo-
rias normativas, que buscam descobrir, de forma engajada, o que é certo 
fazer, quais são nossos deveres, quais são os princípios morais fundamentais. 
Por exemplo, os teóricos utilitaristas clássicos afirmavam que é nosso dever 
sempre gerar a maior felicidade para o maior número de pessoas (Kymlicka 
2002). E há as teorias explicativas, que, ao contrário, buscam dar as melho-
res explicações sobre o fenômeno moral, sem fazer juízos de valor sobre ele 
(i.e., explicar o que ele é, como funciona, de onde surgiu etc.) (Joyce 2007). 

A PME é uma teoria explicativa, e não normativa, o que a habilita es-
capar de algumas armadilhas teóricas (Haidt 2013). Uma dessas armadilhas 
é a noção enganosa de que afirmar que um traço é adaptativo é afirmar que 
ele é melhor, ou justificado. Outra é acreditar que falar em evolução da mora-
lidade é falar em progresso, isto é, de uma tendência de as coisas irem sempre 
(linearmente) melhorando. Dizer que algo é melhor, ou justificado, ou que 
progride moralmente etc., é fazer juízo de valor, é avaliar uma característica 
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de forma normativa. Ao traçar uma linha divisória clara entre a teoria nor-
mativa e a teoria explicativa, e se posicionar firmemente no lado explicativo, 
o psicólogo evolucionista evita esses mal-entendidos.

O objeto da Psicologia Moral Evolucionista 

A Psicologia Moral Evolucionista (PME) investiga uma faceta especí-
fica da moralidade humana. Sua abordagem é psicológica, ou seja, ela busca 
entender os mecanismos psicológicos que estão em jogo quando os seres hu-
manos julgam e agem moralmente. A PME é peculiar porque tem relações 
próximas com dois campos distintos, e pode ser até entendida como subárea 
deles. Esses campos são a psicologia moral e a Psicologia Evolucionista (PE). 
É útil falar um pouco sobre essas relações.

A psicologia moral é um campo amplo e interdisciplinar, porque con-
grega todas as abordagens da psicologia para o estudo da moralidade (Alfano 
2016). A área tem muitas abordagens de estudos, pois congrega filósofos, psi-
cólogos e outros cientistas, assim como teorias normativas e teorias explica-
tivas. Nela, se estudam, por exemplo, o desenvolvimento moral, o raciocínio 
moral, as intuições morais e as emoções morais. A PME é uma abordagem 
específica na psicologia moral. Ela se distingue por partir dos pressupostos 
da teoria darwinista da evolução biológica. Para ela, uma explicação provei-
tosa de uma característica moral deve levar em conta o contexto mais amplo 
da origem dessa característica e de sua função adaptativa ancestral e atual. 

Os psicólogos evolucionistas partem dos pressupostos da teoria da evo-
lução para dar uma explicação sistemática sobre os mecanismos cognitivos 
da moralidade. Eles não são os únicos a fazê-lo: existem as abordagens da so-
ciobiologia, da etologia humana, da ecologia comportamental, da coevolução 
gene-cultura, entre outras, que também são evolucionistas (Laland & Brown 
2011). O estudo da moralidade pelo ponto de vista evolucionista remonta a 
Darwin. Darwin considerava a moralidade a característica mais importan-
te de nossa espécie, e se empenhou em explicar, em conformidade com sua 
teoria, essa capacidade mental humana (Darwin 1871/2004). Ele também se 
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ocupou com o estudo da expressão facial de algumas emoções morais, como 
o desprezo, o nojo e a culpa (Darwin 1872/2009, p. 217).

Em contraste com as outras áreas, a PE enfatiza as diferenças entre o 
ambiente contemporâneo e aquele que foi vivenciado por nossos ancestrais 
(Cosmides & Tooby 1992). Nesse período do passado, nossos ancestrais ti-
veram que lidar com desafios que colocavam em risco a sua sobrevivência e 
reprodução, isto é, geravam problemas adaptativos. O ponto é usar a teoria 
da evolução para primeiro, entender quais especificamente foram os proble-
mas adaptativos que a mente humana teve que resolver no passado. Depois 
disso, usá-la para elaborar uma explicação das funções adaptativas dos me-
canismos cognitivos subjacentes aos comportamentos que evoluíram em 
resposta a esses problemas. 

Os psicólogos evolucionistas afirmam que esse processo de desafio-a-
daptativo-resposta-ao-desafio foi levando a mente de nossos ancestrais a se 
organizar de algumas formas, a ser mais sensível a algumas coisas. A mente 
humana contemporânea herdou essa estrutura, na forma de mecanismos cog-
nitivos especializados e interconectados, que guiam seu raciocínio e compor-
tamento (Laland & Brown 2011; Yamamoto 2009). Os humanos teriam um 
sistema cognitivo preparado para aprender determinados comportamentos, 
tornando esse aprendizado mais rápido (Wilson 2013). A mesma lógica vale 
para a moralidade. Os julgamentos morais humanos seriam o produto de pro-
cessos cognitivos especializados que são adaptações que surgiram em nossos 
ancestrais, em resposta a problemas sociais de cooperação (Downes 2021).

O Módulo de Detecção de Trapaceiros

Um exemplo de aplicação da lógica da especialização cognitiva a ques-
tões morais é a hipótese do módulo de detecção de trapaceiros (cheater-de-
tection module) (Cosmides & Tooby 1992). Como seres sociais, os humanos 
precisam reprimir a exploração da ordem social por indivíduos que colhem 
os benefícios da cooperação, mas não pagam seus custos (trapaceiros), já que, 
se a estratégia desses indivíduos prosperar, o próprio incentivo à cooperação 
irá desaparecer, fazendo toda a ordem social ruir. Os humanos reforçam a 
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cooperação criando normas sociais, e possuem uma capacidade especial de 
detectar trapaceiros. 

Alguns psicólogos evolucionistas alegam que temos mais facilidade 
de fazer inferências sobre violação a regras sociais do que outras inferências. 
Para isso, costumam usar um problema lógico clássico, a tarefa de seleção de 
Wason (Wason selection task), que, para ser resolvido, demanda a aplicação 
de raciocínio dedutivo. A versão clássica da tarefa é a seguinte: mostra-se um 
conjunto de quatro cartas, que possuem números em uma face e cores em 
outra. Suponhamos que as faces visíveis das cartas mostram um “5”, um “6”, 
a cor vermelha e a cor azul. A hipótese é: se uma carta mostra um número 
par num dos lados, então seu lado oposto será vermelho. Agora, a tarefa do 
participante é: escolher o mínimo de cartas a virar para mostrar se a hipó-
tese é verdadeira ou falsa. Quais cartas o participante deve virar? A resposta 
correta é virar as cartas “6” e azul, porque apenas elas poderiam refutar o 
que foi dito (ver glossário para detalhes). Essa tarefa ficou famosa porque as 
pessoas têm dificuldades de respondê-la corretamente. No entanto, Cosmides 
e Tooby (1992), em novas aplicações da tarefa, notaram que, quando ela é 
aplicada não para letras e cores, mas para questões que envolvem relações 
sociais, o desempenho dos participantes melhora muito. Eles afirmam que é 
necessário haver uma explicação para o fato de seres humanos raciocinarem 
melhor em contextos que envolvem a aplicação de regras sociais e detecção 
de trapaceiros. Eles argumentam que é improvável que a capacidade humana 
decorra de um mecanismo inferencial geral, e que faz mais sentido pensar 
que temos um mecanismo cognitivo especializado para essa tarefa, que evo-
luiu por seleção natural (Downes 2021).

Trata-se de uma hipótese muito discutida na psicologia evolucionista, 
e que enfrenta oposições (Mallon 2008; Fodor 2008). De fato, assim como 
na psicologia evolucionista como um todo, o tema da modularidade gera 
fortes debates quando aplicado à moral. A questão é saber quão rígidos e 
abrangentes seriam esses mecanismos. Alguns autores alegam que temos 
uma predisposição herdada à moralidade e que o aprendizado das normas 
morais seria regido por estruturas fixas, que funcionariam de forma similar 
às estruturas que levam ao aprendizado da linguagem (gramática universal) 
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(Hauser 2006). Em tempos recentes, no entanto, estão em voga teses mais 
flexíveis, que enfatizam menos as estruturas fixas e mais a interação entre 
cultura, ambiente e predisposições herdadas para a formação das normas 
morais (Sinnott-Armstrong 2008a; Churchland 2011).

Teoria das Fundações Morais

Um exemplo de teoria mais recente, e que serve para ilustrar as ma-
neiras como as ferramentas da psicologia evolucionista podem ser utiliza-
das para entender a moralidade, é a Teoria das Fundações Morais (TFM). A 
TFM tenta mapear os valores básicos de todos os sistemas morais humanos 
(Graham et al. 2013).

A TFM é uma teoria funcional, pois considera que a moralidade tem a 
função de garantir a cooperação social, reprimindo comportamentos não-coo-
perativos. Os sistemas morais são compostos por valores, virtudes, normas, 
práticas, instituições que surgiram para suprimir o egoísmo e tornar a vida 
social possível (Graham et al. 2011). Os gatilhos que levaram a esses valores 
podem não estar mais presentes no ambiente, mas ainda assim permanecer 
ativos (Haidt & Joseph 2004). As fundações morais são interruptores (switches) 
da mente, o que mostra que a TFM trabalha com hipóteses de especialização 
cognitiva, na mesma linha da PE (Graham et al. 2013). 

Para que um valor seja considerado uma fundação, ele deve satisfa-
zer cinco critérios propostos pelos autores da TFM. O valor deve: 1) ser uma 
preocupação aplicável ao julgamento de terceiros, ou seja, um valor que é 
considerado não individual, mas geral; 2) despertar avaliações afetivas au-
tomáticas; 3) ser percebido em muitas culturas, em especial em culturas de 
caçadores-coletores, considerando sua proximidade com o ambiente e as pres-
sões seletivas pelas quais passamos em nossa história evolutiva; 4) ter alguma 
evidência de inatismo, de ser organizado previamente à experiência; 5) ter 
valor adaptativo dentro de um modelo evolucionista (Graham et al. 2013). 

Até agora, cinco fundações morais foram identificadas (cada fundação 
costuma ser apresentada com sua respectiva violação): o cuidado com a prole 
levaria à fundação do cuidado/dano (Care/harm); a formação de parcerias 
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com indivíduos não aparentados, garantindo os benefícios da reciprocida-
de, levaria à fundação da justiça/trapaça (Fairness/cheating); a formação de 
coalizões levaria à fundação da lealdade/traição (Loyalty/betrayal); a nego-
ciação de posições hierárquicas levaria à fundação da autoridade/subversão 
(Authority/subversion) e o esforço de manter o grupo livre de parasitas le-
varia à fundação da pureza/degradação (Sanctity/degradation) (Haidt 2013).

A TFM sustenta que a moralidade é mais um produto de nossas intui-
ções morais (respostas rápidas e automatizadas aos estímulos do ambiente) 
do que do raciocínio moral deliberado. Isso faz com que a TFM dê mais aten-
ção às emoções morais e a outros mecanismos afetivos (Graham et al. 2013).

O psicólogo Jonathan Haidt realizou alguns experimentos que, se-
gundo ele, comprovam a tese do intuicionismo. Os experimentos causam 
uma reação nos indivíduos que Haidt (2001) cunhou de “estupefação moral” 
(moral dumbfounding). Trata-se da situação em que uma pessoa continua a 
sustentar uma posição moral, mas não consegue gerar razões para ela. Em 
um dos experimentos, Haidt cria “vinhetas morais”, casos hipotéticos mo-
ralmente polêmicos, e pede que os participantes se posicionem sobre eles. 
Uma das vinhetas é a seguinte: “imagine que dois irmãos tenham mantido 
relação sexual uma vez. Eles consideraram que foi uma experiência positiva 
para ambos, que os aproximou ainda mais, mas decidiram não mais repeti-la 
e não contar para ninguém. Eles usaram todos os métodos contraceptivos dis-
poníveis. O que eles fizeram foi moralmente correto?” A maioria das pessoas 
responde que a ação é moralmente incorreta (Haidt 2001). Quando instados a 
justificar a resposta, no entanto, eles costumam invocar razões que são fácil e 
gentilmente refutadas pelos pesquisadores. Se o participante alega que a ação 
é errada porque pode causar gravidez incestuosa, o pesquisador aponta que 
os irmãos usaram todas as precauções contraceptivas disponíveis. Se alega 
que alguém pode descobrir o que eles fizeram, o pesquisador responde que 
os irmãos prometeram guardar segredo e que tiveram relação só uma vez. 
Chegará um ponto em que o participante continuará buscando argumentos 
para justificar sua posição, mas não os encontrará, chegando à estupefação 
moral. O experimento foi replicado, com essa vinheta e outras (Haidt 2013; 
McHugh 2017). Haidt alega que a prevalência da reação de estupefação moral 
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é uma evidência para o intuicionismo. As pessoas chegam à conclusão moral 
primeiro, de forma rápida, afetivo-emocional, e só buscam as razões para 
sustentá-la depois. Quando não conseguem encontrar essas razões, ficam 
estupefatas, mas ainda assim mantêm seu julgamento.

O intuicionismo moral é uma tendência dentro da psicologia moral, 
mas não é unanimidade (Sinnott-Armstrong 2008b). Muitos autores argu-
mentam que a teoria dá menos valor do que deveria à capacidade dos sujeitos 
de raciocinar sobre a moralidade e dar respostas com base nesse processa-
mento, ao invés da intuição (Bloom 2010; Sauer 2011; Sauer 2018).

Conclusão

Essa breve apresentação da TFM, uma das teorias de psicologia moral 
evolucionista mais importantes, ajudou-nos, a entender o objeto da psicologia 
moral evolucionista, as formas como a aplicação da evolução aos mecanis-
mos psicológicos podem formar ideias interessantes, que deverão ser postas à 
prova empiricamente, e que há desenvolvimentos a serem feitos e problemas 
a serem resolvidos na área.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Quem faz psicologia moral evolucionista precisa tomar cuidado 
com duas armadilhas importantes. Quais são elas? 

•	 Qual a diferença entre uma teoria prescritiva e uma teoria norma-
tiva da moralidade?

•	 A psicologia moral evolucionista é um sub-ramo da psicologia 
moral. Explique o que é a psicologia moral.

•	 A psicologia moral evolucionista é também um sub-ramo da psi-
cologia evolucionista. Explique o que diferencia a psicologia evolu-
cionista de outras áreas que usam a evolução para estudar o com-
portamento e a cognição.

•	 Você concorda que a psicologia evolucionista pode nos ajudar a 
entender a moralidade? Justifique a sua resposta.

GLOSSÁRIO

Darwinismo (ou Teoria Darwinista da Evolução): Teoria proposta por 
Charles Darwin (1809-1882) e posteriormente adotada por outros bió-
logos evolucionistas para explicar como os seres vivos evoluem. Propõe 
que a evolução acontece notadamente pelo lento e cumulativo processo 
de seleção natural, que favorece a sobrevivência de organismos mais 
bem adaptados ao ambiente, mas não exclui outros processos evoluti-
vos, como a seleção sexual e a deriva genética. Propõe também que as 
espécies evoluem de espécies ancestrais, e que todas são aparentadas, 
remontando a um único ancestral comum.

Inatismo: Termo que pode ter vários significados quando se fala em psicolo-
gia e evolução. Pode significar que alguns traços comportamentais são 
automáticos e não-aprendidos, estando presentes no indivíduo desde 
o seu nascimento, ou que os traços são compartilhados entre gerações, 
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ou que são predisposições comportamentais, que serão reforçadas ou 
não no desenvolvimento individual. Os propositores da TFM definem 
inatismo como “organizado antes da experiência” (organized in advance 
of experience) (Graham et al 2012, p. 7). É um sentido de inatismo que 
se relaciona mais à predisposição do que à necessidade. Eles compa-
ram o sentido de inatismo que adotam com a ideia de um rascunho de 
um livro: as informações já estão presentes, mas nada impede que elas 
sejam aprimoradas, ou modificadas, ou excluídas, ou acrescidas, para 
a edição final (o desenvolvimento) (Graham et al 2012, p. 8).

Intuicionismo moral: Posição na psicologia moral de que os julgamentos 
morais são produto mais do raciocínio intuitivo (que é rápido, auto-
mático, emocional etc.) do que do raciocínio deliberativo (que é lento, 
exige concentração e esforço por parte do julgador etc.). Não significa 
que intuições não podem ser modificadas ou aprendidas.

Módulo cognitivo: Mecanismo mental cuja função é o processamento e a 
aquisição de informações internas, do próprio organismo, ou externas, 
do ambiente. É especializado e tem certa autonomia funcional, mas 
pode ser integrado em uma rede mais ampla e geral de processamento 
de informação. A Psicologia Evolucionista busca as origens evolutivas 
desses módulos nos seres humanos, bem como os processos adaptati-
vos que favoreceram sua evolução entre nossos ancestrais. 

Moralidade: Conjunto de normas sociais que regulam o comportamento 
humano, proibindo ações tidas como danosas, injustas, impuras etc., 
pela comunidade. Há discussão sobre a abrangência das normas morais. 
Algumas correntes tendem a considerar qualquer norma social como 
uma expressão da moralidade; outras, por outro lado, atribuem ca-
racterísticas especiais às normas morais, tratando-as de forma mais 
restrita (para exposição das posições e debate, cf. Standord 2018). Na 
perspectiva evolucionista, costuma-se atribuir uma função evolutiva 
à moralidade: garantir a cooperação social, evitando o surgimento de 
trapaceiros, o que aumenta a probabilidade de sobrevivência do indi-
víduo dentro de uma sociedade. 
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Psicologia evolucionista: Abordagem da psicologia que aplica a teoria dar-
winista da evolução aos comportamentos e à cognição, buscando, no-
tadamente, explicá-los por sua função adaptativa por seleção natural, 
seus universais, suas diferenças individuais e suas decorrências sociais 
e culturais. Enfatiza as diferenças entre o ambiente contemporâneo 
e aquele que foi compartilhado por nossos ancestrais. Identifica as 
funções adaptativas dos mecanismos cognitivos subjacentes aos com-
portamentos e as formas pelas quais eles se especializam e organizam 
para guiar o pensamento e a ação.

Psicologia moral: Área da psicologia que busca explicar os mecanismos psi-
cológicos envolvidos na moralidade, tais como as emoções morais, o 
raciocínio moral, o julgamento moral, os valores morais e as atitudes. 
Congrega diversas abordagens e teorias diferentes.

Psicologia moral evolucionista: Área da psicologia que busca explicar os me-
canismos psicológicos envolvidos na moralidade, tais como as emoções 
morais, o raciocínio moral, o julgamento moral, os valores morais e 
as atitudes, utilizando a teoria evolutiva como arcabouço conceitual.

Teoria das Fundações Morais: Teoria da psicologia moral evolucionista que 
busca compreender quais são e por que há valores morais diferentes 
dentro das culturas e entre as culturas. Utiliza dados de diversas áreas 
do conhecimento, mas especialmente as ferramentas da psicologia 
evolucionista para formular os critérios do que é uma fundação moral.

Teoria moral descritiva: Espécie de teoria que busca entender o fenômeno 
moral, investigando sua natureza, suas causas, seu funcionamento, sua 
gênese etc., sem fazer juízos de valor. A psicologia moral evolucionista 
é uma teoria descritiva.

Teoria moral normativa: Espécie de teoria que busca descobrir o que é certo 
fazer. Investiga quais são os cursos corretos (e incorretos) de ação, quais 
razões morais estariam justificadas (ou injustificadas). É uma teoriza-
ção engajada, que costuma estipular princípios morais fundamentais.

Wason selection task: ou tarefa de seleção de cartas, é um problema ou puzzle 
lógico, que deve ser resolvido com o emprego de raciocínio dedutivo-
-inferencial. Na tarefa, são apresentadas quatro cartas, que possuem 
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diferentes informações de um lado e do outro. O sujeito que realiza a 
tarefa precisa avaliar se as cartas confirmam uma hipótese. A versão 
clássica da tarefa é a seguinte: mostra-se um conjunto de quatro cartas, 
que possuem números em uma face e cores em outra. Vamos supor 
que as faces visíveis das cartas mostram um “5”, um “6”, a cor verme-
lha e a cor azul. A hipótese é: se uma carta mostra um número par 
num dos lados, então seu lado oposto será vermelho. Agora, a tarefa 
do participante é: escolher o mínimo de cartas a virar para mostrar 
se a hipótese é verdadeira ou falsa. Quais cartas o participante deve 
virar: A resposta correta é virar as cartas “6” e azul, porque apenas 
elas poderiam refutar o que foi dito. Virando a carta vermelha, não 
será possível confirmar a hipótese, já que ela diz que há uma conexão 
entre número par e vermelho, mas não diz que todas as cartas verme-
lhas terão números pares em suas faces opostas. Então, se o número 
no lado oposto da carta vermelha for ímpar, isso não confirma nem 
desconfirma a hipótese. Isso vale para a carta virada com o número 
ímpar. Se ela for vermelha no lado oposto, isso em nada altera a hipó-
tese, já que a hipótese não diz respeito aos números ímpares. A carta 
azul, por sua vez, pode refutar a hipótese, já que se o seu lado oposto 
tiver um número par, então não é verdade que cartas de números 
pares são vermelhas do outro lado. Igualmente, se atrás do número 
“6” estiver a cor azul, a hipótese também estará refutada. Trata-se de 
uma tarefa difícil, as pessoas costumam errar a resposta (Cosmides & 
Tooby 1992). A versão alterada, que acrescenta informações sociais à 
tarefa, substitui os números e as cores das cartas por informações sobre 
idade mínima para o consumo de álcool. A hipótese a ser testada passa 
ser: se está bebendo álcool, então deve ter 18 anos ou mais. As cartas 
possuem a idade de um lado e a bebida consumida do outro (refrige-
rante de coca ou cerveja). As cartas com as faces visíveis mostram as 
idades “16 anos” e “25 anos”, e “cerveja” e “coca”. Quando os partici-
pantes precisam apontar quais cartas devem virar para ver se a regra 
está sendo cumprida, têm desempenho consideravelmente superior 
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do que no exemplo abstrato envolvendo cores e números (Cosmides 
& Tooby 1992, 2005, 2008).
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7

SOCIOLOGIA EVOLUCIONISTA

André Luís Ribeiro Lacerda

Para os sociólogos que não trabalham com uma perspectiva evolucionista, 
que são a grande maioria, no curto prazo, a continuidade das estruturas 

sociais geralmente parece bem mais evidente do que a mudança social. Mas, 
estudar a mudança social sempre foi algo mais atrativo para os sociólogos.

A noção de evolução sempre pareceu atrativa para os teóricos da so-
ciologia da mudança social porque conseguia estabelecer relações entre as 
vidas sociais no passado, no presente e no futuro das sociedades.

Contudo, apesar de conter muitos atrativos, a presença da ideia de evo-
lução darwiniana na sociologia enfrentou muitas resistências. O historiador 
Carl Degler descreve o desenvolvimento e desaparecimento do darwinismo 
social na sociologia e, portanto, o recuo dos cientistas sociais e seu posterior 
retorno no que se refere à consideração do papel da biologia humana na ex-
plicação do comportamento social humano. De acordo com Degler (1991), 
no final do século XIX e começo do século XX, a maioria dos cientistas so-
ciais concordava que muito do comportamento humano estava enraizado 
na biologia. 

Variáveis como raça e sexo eram consideradas as principais determi-
nantes do comportamento. O racismo e o sexismo foram difundidos: não-
-brancos, imigrantes da América do Sul e leste da Europa, e as mulheres de 
maneira geral eram considerados inferiores aos homens brancos de descen-
dência anglo-saxônica. Uma crença generalizada nas diferenças genéticas 
entre os grupos sociais desenvolveu um movimento eugênico.

Foi nesse contexto que se desenvolveu uma reação antibiológica, lidera-
da por estudiosos como o antropólogo Franz Boas. Ele separou radicalmente 
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os conceitos de raça e cultura e argumentou que a cultura era um fenôme-
no inteiramente extrabiológico. Boas teve grande influência sobre cientistas 
sociais como Alfred Kroeber, Robert Lowie e Howard Odum e, por volta de 
1920, esses cientistas sociais foram bem-sucedidos em seus esforços de de-
fender que diferenças entre raças humanas seriam explicadas inteiramente 
em termos de influências ambientais.

O argumento de que a diferença entre os sexos era fundamentalmen-
te ambiental e não genética tornou-se preponderante por volta de 1930. Isso 
ajudou a prosperar a ideia de que variáveis biológicas não eram relevantes na 
explicação do comportamento humano, o que contribui para que a perspectiva 
antibiológica avançasse na explicação de outros aspectos do comportamento 
humano, como o crime, por exemplo, e no enfraquecimento de conceitos então 
populares que utilizavam variáveis biológicas, como o conceito de instinto.

Entre 1950 e 1960, alguns cientistas sociais que acompanhavam o que 
se desenvolvia na etologia, biologia evolucionista e genética de populações, 
aquilo que Wilson chamou de nova síntese, começaram a reconsiderar a 
influência da biologia na ação humana. Em dois tradicionais periódicos de 
sociologia, American Sociological Review e American Journal of Sociology é 
possível ver resenhas e artigos de sociólogos que mencionam livros de biólo-
gos e primatológos que, segundo eles, estariam abordando temas de interesse 
sociológico: “Biólogos estão falando de sociologia”, era a mensagem.

Entre 1967 e 1974 alguns artigos de sociólogos sugerem possibilidades 
de recombinações entre especialidades da sociologia e da biologia. Eckland 
(1967) propõe a integração de princípios sociológicos e genéticos para estu-
dar a inteligência. Booth (1972) investiga a relação entre sexo, como variável 
biossocial, e participação social. Ele compara a extensão e a qualidade da 
participação de homens e mulheres em díades de amizade, associações vo-
luntárias e relações de parentesco. 

Mazur (1973) sugere que a comparação entre as espécies seria de grande 
valia para melhor compreender as teorias sociológicas de status formuladas 
para os seres humanos e Van Den Berghe (1974) apresenta uma perspectiva 
biossocial para estudar a agressão em um artigo provocativo, “trazendo as 
bestas de volta”.
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A publicação de Sociobiology em 1975 vai, de certa maneira, dispersar 
esses esforços que vinham sendo feitos por abordagens biossociais na socio-
logia. A sociobiologia de Edward Wilson vai monopolizar a atenção dos so-
ciólogos (ver o capítulo 1 neste livro). Parte deles ficará contra a perspectiva 
evolucionista proposta pela disciplina, outra parte não. Allan Mazur, por 
exemplo, dirá que a evolução e os fenômenos sociais são como água e óleo, 
ou seja, não se misturam. Jonathan Turner e Alexandra Maryanski se oporão 
a sociobiologia, ao se aproximarem mais de uma perspectiva spenceriana da 
evolução. Eles advogam que a herança cultural é radicalmente diferente da 
herança genética porque adquire características que podem ser transmitidas 
de um modo lamarckista. Isso ocorreria porque o tempo geracional na he-
rança cultural é muito mais rápido do que na herança genética.

Este debate tem se transportado dos anos 1970 para os dias de hoje 
na sociologia. Muitos sociólogos como Van Den Berghe (1973, 1975, 1990), 
Lopreato (1984), Lopreato & Crippen (1999), Sanderson (2001, 2014) por 
exemplo, sustentam uma ênfase na unidade de seleção como o fenótipo in-
dividual (e genótipo subjacente), com as populações de indivíduos e/ou suas 
formações culturais como sendo as unidades que evoluem. A grande maioria 
dos sociólogos, no entanto, tem sido hostil a essa posição.

Turner et al. (2008) e Turner & Machalek (2018) defendem que existem 
razões intelectuais e explicativas sólidas para ser muito cético quanto à se-
leção natural, como concebida por Darwin e codificada na síntese moderna 
sobre “as forças motrizes da evolução” (isto é, seleção, deriva genética, fluxo 
gênico e mutações).

Segundo Turner & Machalek (2018), para haver uma nova sociologia 
evolucionista, ela precisa abraçar o que a síntese moderna oferece, mas, ao 
mesmo tempo, reconhecer o que ela não pode fornecer: uma explicação com-
pleta da evolução superorgânica. Existem outras formas socioculturais de 
seleção natural que são necessárias para explicar a evolução das sociedades, 
sistemas intersocietários e as unidades corporativas que servem como blocos 
de construção dessas grandes formações. Ou seja, a formulação de Spencer 
tem destaque nessa “nova sociologia evolucionista”. 
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Como a sociologia evolucionista explica 
o comportamento humano?

Pode-se dizer que a sociologia evolucionista torna as explicações so-
ciológicas mais completas quando acrescenta também explicações no nível 
último. Por exemplo, entender a família enquanto um processo social em que 
seus membros atribuem valor a ela é uma explicação no nível próximo. A 
sociologia de maneira geral já faz isso. Isso nos diz como algo aconteceu. A 
sociologia evolucionista, via teoria da seleção de parentesco, pode nos dizer 
por que as pessoas normalmente valorizam suas famílias em todas as socie-
dades. Esta é uma explicação no nível último e nos diz por que algo acon-
teceu. Então, pode-se dizer que com a sociologia evolucionista temos agora 
uma explicação mais completa.

Existem diferentes abordagens de sociologia evolucionista e, portanto, 
suas explicações variarão de acordo com suas ênfases. A sociobiologia de Van 
Den Berghe, por exemplo, entende que as bases da sociabilidade humana estão 
assentadas na seleção de parentesco, reciprocidade e coerção, que teriam evo-
luído sequencialmente e estão presentes em todas as sociedades, exceto nas 
mais remotas, não alfabetizadas e estatais que ainda conseguem escapar do 
controle das grandes sociedades. Mesmo na sociedade maior organizada pelo 
Estado, no entanto, a família ainda é um modo de organização social baseado 
principalmente na seleção de parentesco, embora elementos de reciprocidade 
e coerção não estejam ausentes das relações entre parentes e cônjuges.

Para Jonathan Turner, a ideia de uma evolução spenceriana poderia 
explicar fenômenos sociais de maneira mais satisfatória do que o darwinismo. 
Isso não constitui novidade na sociologia. No debate que ocorre hoje entre 
as teorias organizacionais esse tema tem estado presente. Fora desse circui-
to, Carneiro tem sido um entusiasta das contribuições de Spencer (Carneiro 
1981; Carneiro 1985) e Currie & Mace (2011) fizeram uma interessante dis-
cussão da compatibilidade entre Darwin e Spencer para entender a evolução 
de organizações sociopolíticas.

	 A contribuição de Spencer, conforme Turner (2015), é que sua con-
cepção de seleção permitiria incorporar a dimensão da agência do ator social 
humano. Em sistemas socioculturais, atores individuais e coletivos têm 
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capacidade de agência, o que lhes permite reconstruir fenótipos sociais sob 
pressão de seleção de uma maneira decididamente lamarckista.

Para Turner (2015), as tendências mais darwinianas das explicações 
sociológicas (ele reconhece que existem tendências menos darwinianas) vi-
sualizam a agência humana como uma resposta adaptativa ou estratégica para 
superar a tendência inercial dos sistemas socioculturais, pois estes têm que 
lidar com variação na densidade do seu nicho, com competição mais intensa 
por recursos e, consequentemente, por níveis mais altos de pressão seletiva.

Mas, talvez, defende Turner, o tipo de seleção mais prevalente não seja 
a darwiniana, mas aquela que ocorre sob condições de baixa densidade de 
unidades corporativas para resolver problemas prementes, pois a maior parte 
da evolução sociocultural envolve o empréstimo de modelos organizacionais 
por tentativa e erro ou a invenção de novos tipos de unidades sociais e sis-
temas culturais em resposta a problemas adaptativos onde não há fenótipos 
sociais viáveis (Turner 2015).

Limitações 

Ainda existem poucos trabalhos empíricos na área da sociologia evolu-
cionista. Com a criação do GT Evolução, Biologia e Sociedade na Associação 
Americana de Sociologia, muitos sociólogos têm realizado pesquisas na área 
e isso pode enfraquecer parte das críticas à sociologia evolucionista que é 
vista como um reducionismo biológico ou uma explicação generalizante da 
história humana.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Por que sociólogos tendem a recusar uma explicação evolucionista 
para os fenômenos sociais?

•	 Por que certa sociologia evolucionista prefere explicar a dinâmica 
de seleção de grupos sociais por Spencer do que por Darwin?
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GLOSSÁRIO

Coerção: Coerção coletiva para fins de parasitismo intraespecífico – Nem 
todas as relações humanas são mutuamente benéficas; muitas são uni-
lateralmente exploradoras. Relacionamentos de exploração normal-
mente não são aceitos de bom grado; as pessoas têm de ser coagidas a 
eles pela força ou pela ameaça de força.

Darwinismo social: Refere-se a teorias sociais do século XIX que sustenta-
vam que a organização social é, ou se assemelha, a um organismo vivo. 
Enquanto tal, elas sofrem mudanças evolutivas e essas mudanças têm 
uma sequência evolutiva que são, ou podem ser progressivas. Embora 
Darwin rejeitasse qualquer noção de progresso na transformação dos 
indivíduos e na Origem das Espécies, essa concepção tende a ser en-
fatizada por darwinistas sociais.

Estrutura social: A estrutura social refere-se à posição de indivíduos (status 
sociais) e de grupos sociais dentro de um sistema. Sugere que os mem-
bros e os grupos de uma sociedade são unidos por um sistema de re-
lações de obrigação, isto é, por uma série de direitos e deveres aceitos 
e praticados entre si.

Evolução darwiniana: Defende que todas as espécies de organismos surgem 
e se desenvolvem através da seleção natural de pequenas variações 
herdadas que aumentam a capacidade do indivíduo de competir, so-
breviver e se reproduzir.

Evolução spenceriana: A evolução é uma integração da matéria e concomi-
tante dissipação do movimento, durante a qual a matéria passa de uma 
homogeneidade indefinida e incoerente para uma heterogeneidade de-
finida e coerente. Sociedades seriam organismos sociais que evoluíram 
de um estado mais simples para um mais complexo.

Evolução superorgânica: Quando fala de evolução de superorgânico, Turner 
& Machalek (2018) se referem a ideia do antropólogo Alfred Kroeber 
que considera o homem um ser superorgânico. O ser humano é possui-
dor de cultura, e a cultura teria uma “vida própria”, que seria simbólica 
em vez de genética. É, desta maneira, uma “coisa viva”, que opera entre 
os seres humanos em um nível mais elevado de complexidade do que 
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o orgânico. Nesse sentido, a evolução superorgânica seria necessaria-
mente diferente da evolução orgânica.

Formas socioculturais: São fenômenos determinantes da sociabilidade de 
um tempo histórico, o que indica que são provisórios.

Nível próximo: Diz respeito às investigações que se concentram na vida do 
indivíduo e tentam explicar como as coisas acontecem. 

Nível último: Diz respeito às investigações que se concentram na história 
da espécie a que pertence o indivíduo e buscam explicar por que as 
coisas aconteceram.

Perspectiva biossocial: Refere-se à recombinação de especializações de dis-
ciplinas entre as áreas da biologia e ciências sociais. Basicamente, as 
recombinações preponderantes são aquelas desenvolvidas entre es-
pecialidades das ciências sociais e da biologia evolucionista. As pers-
pectivas biossociais podem ter origem na biologia evolucionista, com 
biólogos dialogando com especialidades da antropologia e sociologia 
para explicar comportamento social humano ou nas ciências sociais, 
com sociólogos e antropólogos partindo de especialidades da sociologia 
ou antropologia e dialogando com a biologia evolucionista ou outras 
especialidades da biologia.

Reciprocidade: Conforme Triver (1971) - comportamento cooperativo be-
néfico para outro que é estendido sem consideração de parentesco 
genético, e até mesmo com algum custo para o doador, mas na expec-
tativa de que uma boa volta será paga em algum momento no futuro.

Seleção de parentesco: Propensão a favorecer parentes, comportamento que 
compartilhamos com inúmeras outras espécies.

Síntese Moderna: Formulação da teoria evolucionista do início a meados 
do século passado que reconciliou a teoria clássica da seleção darwi-
niana com uma visão mais recente da genética mendeliana orientada 
para a população.

Sistema sociocultural: Um sistema composto por uma população humana 
e sua organização social, cultura, produtos materiais e instituições 
sociais; uma sociedade humana.
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Sociedades estatais: Por sociedades estatais, Turner & Machalek (2018) se 
referem a sociedades asiáticas, ou modo de produção Asiático. Trata-se 
de um sistema econômico que vigorou, principalmente, nas sociedades 
da Mesopotâmia, Pérsia e Egito Antigo. Nessas sociedades, existiu a 
centralização de algumas funções econômicas pelo Estado em decor-
rência das condições geográficas que levariam ao uso do trabalho em 
larga escala para a irrigação na agricultura.

Status: A posição relativa de uma pessoa, papel ou grupo, de acordo com o 
padrão culturalmente definido.
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Ulysses Paulino de Albuquerque

Após o surgimento de nossa espécie na linhagem hominídea, grupos hu-
manos têm lidado com uma variedade de condições ambientais, seja 

na África (Trauth et al. 2010) ou em outros continentes, por meio de even-
tos migratórios (Steward & Stringer 2012). Estudos mostram que as respos-
tas das pessoas aos desafios ambientais variam dependendo da cultura e de 
fatores cognitivos (Kuruppu & Liverman 2011). Isso sugere que as relações 
das pessoas com seus ambientes são complexas e podem ser influenciadas 
por diversos fatores.

Há um conjunto de evidências, obtidas a partir de diferentes cenários 
teóricos, que ressaltam a complexidade de fatores biológicos, culturais e am-
bientais que podem explicar o comportamento dos seres humanos em relação 
ao ambiente como um todo e/ou seus componentes (ver Albuquerque et al. 
2015a). Isso significa que uma disciplina dedicada ao estudo de tais relações 
deveria, idealmente, ter natureza interdisciplinar. Nesse caso, contribuições 
da antropologia, ecologia e biologia têm sido desenvolvidas para compreen-
der vários aspectos dessas relações, e esse também tem sido um dos objetivos 
centrais da pesquisa etnobiológica. A etnobiologia representa uma ciência 
interdisciplinar que estuda as interações das pessoas com seus ambientes, 
particularmente com a biota (Albuquerque & Alves 2016).

A definição de etnobiologia, tendo foco nas interações entre pessoas 
e biota, sinaliza para um forte viés ecológico (ver, por exemplo, Ladio et 
al. 2007; Hurrell & Albuquerque 2012; Santoro et al. 2015; Hart et al. 2017; 
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Barnes et al. 2019). Cenários ecológicos abarcam os fatores atuais que mo-
dulam as relações das pessoas com seus ambientes, no espaço e no tempo 
(Albuquerque & Ferreira Júnior 2017). Por exemplo, pode-se entender como 
as pessoas utilizam estratégias ligadas ao conhecimento e uso da biota para 
responder às mudanças ambientais (Ferreira Júnior et al. 2015). Além disso, 
é possível compreender como os grupos humanos afetam as populações de 
plantas e animais nos ambientes, devido às suas ações de coleta e a modifica-
ção das paisagens (Casas et al. 2015; Levis et al. 2017). Estudos recentes mos-
traram, por exemplo, a capacidade das populações humanas de domesticar 
paisagens inteiras, como é o caso da floresta amazônica, cuja configuração 
atual é em grande parte produto do manejo dos povos indígenas ao longo 
do tempo (Levis et al. 2017).

A abordagem evolutiva, embora não ausente em diferentes pesquisas 
etnobiológicas, só muito recentemente teve uma proposta de sistematização 
focada na adoção de um olhar evolutivo para essas relações (ver Albuquerque 
& Ferreira Júnior 2017).

O que é Etnobiologia Evolutiva?

Além de cenários ecológicos, cenários evolutivos têm sido usados ​​
para investigar as relações das pessoas com a biota (Henrich & Broesch 2011; 
Saslis-Lagoudakis et al. 2012; Moura et al. 2020; Silva et al. 2020; Alves et 
al. 2021). Estes cenários permitem entender como a diversidade comporta-
mental humana – em termos de sua interação com o meio ambiente – se de-
senvolveu ao longo da história e as forças que regem esses comportamentos 
(Albuquerque & Ferreira Júnior 2017).

Pode-se imaginar, então, que a ecologia e a evolução são centrais para 
entender nossa trajetória evolutiva. Assim, Albuquerque & Medeiros (2013) 
propuseram um novo ramo da etnobiologia, denominado etnobiologia evo-
lutiva (EE) que pode ser entendida como o estudo das “... histórias evolutivas 
dos padrões de comportamentos e conhecimentos sobre os recursos biológicos, 
considerando os aspectos históricos e contemporâneos que influenciam esses 
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comportamentos tanto no nível individual quanto no social” (Albuquerque 
& Medeiros 2013, p.3).

A EE engloba as abordagens relacionadas à evolução biológica e evo-
lução cultural, geralmente integrando ambas. No que diz respeito à evolução 
biológica, o interesse da EE reside não apenas em como ela pode moldar o 
comportamento humano, mas também em como a evolução pode ser afetada 
por tais comportamentos (ver o capítulo 3 neste livro). Ao longo da evolução, 
as interações humanas com o ambiente geraram tanto pressões seletivas em 
nossa espécie (ver o caso da amilase e anemia falciforme [Albuquerque et al. 
2015b]) quanto em outros seres vivos (o processo de domesticação de plantas 
[Casas et al. 2015]), afetando inclusive a história evolutiva de várias outras 
espécies do planeta (Sullivan et al. 2017).

No caso da evolução cultural, um foco importante da EE é a ‘mudan-
ça’, ou seja, como as populações humanas reagem (e provocam) mudanças 
ambientais, socioeconômicas e culturais. Assim, estudos em contextos de 
migrações humanas e mudanças ambientais podem, por exemplo, evidenciar 
adaptações culturais na forma como as pessoas interagem com determinados 
recursos biológicos (ver, por exemplo, Medeiros et al. 2012; Cuni-Sanchez 
et al. 2018). Estudos sobre migrações, por exemplo, mostraram que fatores 
como diferenças ambientais entre o local de origem e o novo ambiente, bem 
como barreiras fitossanitárias à entrada de plantas, dão força a estratégias de 
adaptação cultural à flora do novo ambiente, fazendo com que os migrantes 
adquiram um novo repertório de plantas medicinais ou enriqueçam seu re-
pertório com novas plantas (Medeiros et al. 2012).

Conceitos-chave em EE

A EE pressupõe que o conjunto de saberes e práticas humanas direcio-
nados ao meio ambiente faz parte de amplos e complexos sistemas socioecoló-
gicos. Estes emergem das relações das pessoas com seus ambientes e envolvem 
a forte relação entre dois sistemas: o sociocultural (normas, crenças e práticas 
presentes em um grupo humano) e o ecológico (a biota presente no ambiente 
e suas interações, incluindo fatores abióticos) (ver Berkes et al. 2000).
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Os sistemas socioecológicos são abertos e dinâmicos e, por isso, um 
dos principais objetivos da EE é investigar a estrutura (como esses sistemas 
são constituídos), a funcionalidade (como eles respondem às mudanças no 
ambiente) e a evolução (cenários que explicam as origens desses sistemas e 
como esses sistemas mudaram ao longo da evolução humana).

Uma característica importante desses sistemas é influência recípro-
ca, ou seja, os seres humanos coevoluem com seus ambientes, de modo que 
afetam o ambiente com suas decisões e também são afetados em diferentes 
níveis (por exemplo, psicológico, comportamental, social e cultural). Como 
em qualquer sistema, há fluxo de informações entre os seus componentes. Por 
exemplo, quando uma pessoa ensina alguém sobre o uso de um determinado 
recurso natural (como uma planta para tratar uma determinada doença), ela 
está transmitindo informações. Esse tipo particular de informação chama-
mos de traço biocultural (uma combinação de informação cultural associada 
a uma informação de conteúdo biológico). Esses traços podem ser adaptati-
vos, no caso de selecionar uma planta que possa favorecer o tratamento de 
uma doença, ou mal adaptados, quando a informação não favorece aptidão 
biológica ou cultural do indivíduo (a planta não é eficaz para o tratamento 
da doença, por exemplo) (ver Santoro et al. 2018). Os fatores que afetam a 
transmissão desses traços no tempo e no espaço também são objeto de estudo 
da EE (Santoro et al. 2018).

A EE se concentra também em entender a cultura e o comportamento 
humano no tempo e no espaço, mas, sobretudo, como nossa interação com 
o meio ambiente evoluiu até mesmo em termos cognitivos. Nesse sentido, o 
conceito de uma mente naturalista é importante na etnobiologia evolutiva. 
A nossa mente foi submetida ao processo de seleção natural (ver o capítulo 
2 neste livro). Além disso, forças culturais podem ter atuado como pressões 
seletivas, influenciando a nossa mente e moldando a maneira como per-
cebemos o ambiente e seus desafios, e como armazenamos e recuperamos 
conteúdos da memória. O desenvolvimento deste conceito se estabelece, so-
bretudo, no diálogo com a psicologia evolucionista (ver Moura et al. 2020, 
2021; Silva et al. 2020). 

Em síntese:
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•	 A etnobiologia evolutiva busca a compreensão das interações pes-
soas-biota a partir de cenários ecológicos e evolutivos.

•	 A etnobiologia evolutiva trata de cenários teóricos relacionados 
à evolução biológica e evolução cultural, geralmente buscando a 
associação de ambas.

•	 Este campo científico estuda não apenas a estrutura e a dinâmica 
dos sistemas socioecológicos, mas as formas e vieses de aprendi-
zagem cultural relacionados, que podem favorecer o compartilha-
mento de traços bioculturais nesses sistemas.

Considerações finais

A etnobiologia evolutiva ainda está dando seus primeiros passos. 
Alguns dos desafios para o futuro deste campo são:

O estabelecimento de grupos de pesquisa ao redor do mundo que for-
mulem novas hipóteses e testem as hipóteses já propostas. É necessário inves-
tigar se os achados dos estudos atuais são produto apenas do contexto regional 
ou tendem a se repetir em diferentes contextos socioambientais. Nesse caso, 
observamos em nossas investigações que os grupos humanos respondem for-
temente a desafios regulares no ambiente, como, por exemplo, ter um maior 
conhecimento de tratamentos para doenças percebidas como mais frequentes 
(Santoro et al. 2015; Nascimento et al. 2016). Temos inclusive observado que 
o conhecimento de tratamentos para doenças percebidas como frequentes 
aumenta significativamente em muito pouco tempo, menos de 10 anos, su-
gerindo rápidas mudanças evolutivas nos sistemas médicos locais (Santoro 
& Albuquerque 2020). Com base nesta e em outras evidências, propusemos 
o Princípio da Regularidade, que pode ser assim enunciado: nos sistemas 
socioecológicos, os mecanismos cognitivos e comportamentais humanos 
respondem principalmente a condições ou contextos que apresentam maior 
regularidade no ambiente, aos quais os humanos estão mais espacialmente 
e/ou temporalmente expostos. Isso permite que os sistemas socioecológicos 
sejam estruturados para atender às necessidades constantes do ser humano 
(ver Ferreira Júnior et al. 2019). 
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A calibração de métodos eficazes para dar robustez ao teste de hipóteses 
em etnobiologia evolutiva. Muitos dos métodos usados ​​vêm da etnobiologia 
clássica, estudos de evolução cultural, psicologia evolucionista e outros. É 
necessário triangular os métodos e repetir os desenhos de pesquisa para ve-
rificar se os achados apresentam vieses derivados dos métodos selecionados.

A aplicação de cenários teóricos da etnobiologia evolutiva para além 
do domínio das plantas medicinais, visto que este tem sido uns dos princi-
pais focos de estudo. Esse domínio apresenta alta complexidade e variação, o 
que o torna especialmente convidativo para estudos. No entanto, é necessário 
extrapolar as premissas desse campo para outros componentes dos sistemas 
socioecológicos. Plantas alimentícias e sistemas alimentares, por exemplo, 
podem fornecer informações importantes para a etnobiologia evolutiva. 
Uma questão chave nesse sentido seria como a seleção natural influenciou 
as escolhas das plantas alimentícias e a aceitação de novos componentes nos 
sistemas alimentares (ver o capítulo 32 neste livro). Além disso, o aumento 
dos estudos sobre plantas alimentícias silvestres e/ou não convencionais têm 
revelado o papel de diversos fatores na explicação de por que plantas com 
alto valor calórico e com potencial no tratamento de doenças estão restritas 
a alguns sistemas socioecológicos (Ferreira Júnior et al. 2021; Medeiros et al. 
2021b). Outro ponto interessante envolveria o estudo da relação entre usos 
alimentares e medicinais, investigando a evolução do conhecimento nesses 
domínios e os principais critérios locais para a seleção de espécies que aten-
dem a ambos os propósitos (Medeiros et al. 2021a).

PARA SABER MAIS

Albuquerque UP, Ferreira Júnior WS. 2018. Fundamentos de Etnobiologia Evolutiva. 
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ATIVIDADES DE APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Qual a importância de abordagens interdisciplinares para o en-
tendimento das relações complexas entre grupos humanos e seus 
ambientes? 

•	 Além disso, qual o diferencial da etnobiologia evolutiva na com-
preensão dessas relações?

GLOSSÁRIO

Domesticação: Processo pelo qual grupos humanos modificam a história 
evolutiva de outras espécies por meio de práticas culturais ligadas à 
seleção de recursos que possuam características vantajosas para as pes-
soas. Ao longo do tempo, por diversas ações de manejo, esse processo 
de seleção pode levar a populações ou paisagens domesticadas que 
dependem fortemente das práticas de manejo humanas estabelecidas.

Sistemas socioecológicos: Sistemas complexos que emergem a partir das in-
terações entre grupos humanos e seus ambientes, formados pela forte 
interação entre dois sistemas, o sistema sociocultural (composto pelas 
pessoas, suas normas, crenças) e o sistema ecológico (composto pelos 
elementos bióticos, suas interações, e os abióticos).

Influência recíproca: Característica de sistemas em que um componente A 
(pessoas, em sistemas socioecológicos) causa mudanças em um compo-
nente B (plantas no ambiente), o que por sua vez causa novas mudanças 
no componente A (novas práticas culturais), e assim sucessivamente.

Traço biocultural: Representam unidades de informação produto da com-
binação de informação cultural com informação biológica a partir 
das interações dinâmicas entre pessoas e biota. Por exemplo, um traço 
biocultural envolveria “a casca de uma dada planta indicada para o 
tratamento de dor de cabeça”. 

Mente naturalista: Estrutura cognitiva complexa que tem evoluído ao longo 
da história dos hominídeos em suas interações com diversos ambientes, 
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a qual influencia a forma como percebemos, entendemos e nos apro-
priamos da natureza.

Aprendizagem cultural: Processo dinâmico em que os indivíduos apren-
dem informações culturais a partir de interações com outras pessoas. 
Em sistemas socioecológicos, esse processo pode ocorrer por diferen-
tes vias, em que as pessoas podem aprender sobre plantas medicinais 
com indivíduos mais velhos da comunidade, com seus pares, ou ainda 
com familiares.

Nota

Este capítulo é uma versão reduzida e revisada de Ferreira Júnior et al. 
(2019) reproduzido com permissão do número de licença da Wiley Books: 
5158221042065.
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9

BIOMUSICOLOGIA E MUSICOLOGIA 
EVOLUCIONISTA

Marco A. C. Varella

Somos primatas musicofílicos; apresentamos um interesse e apego espon-
tâneo e universal por atividades musicais, podendo ser parte inerente da 

natureza humana (Sacks 2007; Varella et al. 2010; Varella 2011). Da “nana 
neném” até a “marcha fúnebre”, a música perpassa períodos relevantes de 
nossa vida. Para Platão, a música é soberana porque o ritmo e a harmonia 
encontram seu caminho para o íntimo da alma e se apoderam dela com 
mais força. Para Aristóteles, a música representa diretamente as paixões da 
alma. Para Nietzsche, a vida sem música seria um erro. Para Darwin (1871), 
os prazeres e capacidades musicais, por serem aparentemente desprovidos de 
utilidade imediata, estão “entre as qualidades mais misteriosas dentre aque-
las das quais o ser humano é dotado” (p. 570). Darwin (1871) resolveu este 
mistério via seleção sexual: “parece provável que os progenitores do Homem, 
sejam eles machos ou fêmeas ou ambos os sexos, antes de adquirirem o poder 
de expressar seu amor mútuo em linguagem articulada, procuraram encantar 
uns aos outros com notas musicais e ritmos” (p. 426).

Neste capítulo, caracterizo a comunicação acústica, defino música 
e musicalidade, apresento a Biomusicologia e a Musicologia Evolucionista, 
apresento algumas fontes interdisciplinares de evidência corroborando a 
natureza evoluída da musicalidade humana, e apresento valores adaptativos 
ancestrais propostos para a musicalidade humana. 
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Comunicação acústica e definições das facetas musicais

Na comunicação acústica manipula-se o som (vocal e/ou não-vocal). Ela 
é flexível, rápida e de longo alcance, permite enviar mensagens complexas e 
longas, transpõe obstáculos, e pode ser usada no escuro, porém ela é custosa 
por apresentar alta taxa de degradação, está sujeita a interferência, atenua-
ção, e distorção com a distância, e ainda apresenta facilidade de localização 
do emissor permitindo interceptação por inimigos naturais (Grier & Burk 
1992; Krebs & Davies 1996). Na comunicação acústica existem os ‘chamados’ 
(calls) que são curtos, simples, estereotipadas, menos abertos à aprendizagem, 
e voltados mais para comunicação social (chamados alimentares, de perigo, 
sexuais, parentais e de movimento do grupo), e os “cantos” (songs) que são 
longos, complexos, variáveis, moldados pela aprendizagem, e mais usados na 
corte em várias espécies (Grier & Burk 1992; Soma et al. 2005).

A música é uma forma de “canto” na comunicação acústica humana. Ela 
pode ser definida como melodias harmonizadas e ritmadas e ocorre quando 
integramos a percepção da variação em altura (de frequências graves e agudas) 
gerando um contorno melódico com certa assinatura de timbre, volume e rever-
beração, intencionalmente organizada e combinada com ciclicidade de acentua-
ção rítmica em uma velocidade definida e oriunda de uma localização espacial 
específica (Varella 2011). Então, música é a comunicação acústica organizada 
de acordo com uma gramática generativa interna formando melodias harmo-
nizadas e rítmicas explorando repetição, modificações e expectativa (Varella, 
2023). Assim como as outras artes que usam outras modalidades perceptuais, 
o produto artístico (música) advém de uma atividade custosa de elaboração, 
aprimoramento e intensificação (sonora) produzindo um produto (sequência 
temporal sonora) extraordinário e esteticamente trabalhado que atrai a atenção 
e inspira avaliações estéticas e reações emocionais e interpessoais (Varella 2018). 

A música é produto do comportamento musical situado sociocultu-
ralmente. O comportamento/atividade musical inclui o cantar, tocar, asso-
biar, bater palma/batucar e dançar; é por sua vez, o produto das capacidades 
psicológicas musicais desenvolvidas ontogeneticamente em um contexto de 
criação socioculturalmente específico. As capacidades musicais apresentam 
um roteiro de desenvolvimento padrão típico de humanos e são flexíveis e 
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instintivamente inclinadas ao aprendizado social. Elas são oriundas das pro-
pensões musicais universalmente herdadas, típicas da espécie. Então, temos 
propensões musicais para desenvolver ontogeneticamente capacidades mu-
sicais que nos permitem engajamento musical (comportamento musical) (re)
produzindo/apreciando música. Enquanto a música evolui em curta escala 
de tempo (décadas e séculos) por evolução cultural, a propensões musicais 
evoluem biologicamente de centenas de milênios a milhões de anos (Varella 
2011, 2018, 2023).

Por tanto, a musicalidade humana é multifacetada e sendo definida 
como o conjunto da capacidade cognitiva subjacente à comunicação sonora 
que intencionalmente usa variações na altura, contorno, ritmo, andamento, 
timbre e volume de maneira combinada e organizada formando melodias 
harmonizadas e ritmadas através do uso da voz, do corpo e de instrumentos 
levando a reações estéticas e emocionais intensas e compartilhadas (Levitin 
2006; Varella et al. 2010; Honing et al. 2015; Fitch 2015). Ela inclui a cognição 
melódica/harmônica e rítmica nos três grandes componentes psicológicos 
gerais: as capacidades executivas de (re)produção (criação e imitação) musi-
cal; as capacidades perceptivas de discriminação, apreciação e memorização 
musical; e as motivações musicais (reforçadoras e estimuladoras) (Bispham 
2009; Watanabe 2013; Merker et al. 2015; Varella 2021). 

Biomusicologia

A Biomusicologia (Wallin 1991) é uma área biopsicosociocultural uni-
ficada da musicalidade humana. Ela é um campo interdisciplinar vasto e re-
cente que compreende diferentes disciplinas, proximais e distais. É composta 
por: Neuromusicologia, Musicologia Aplicada, Musicologia Comparativa/
Etnomusicologia, e Musicologia Evolucionista (Wallin 1991; Brown et al. 2000). 
A Neuromusicologia é proximal; lida tanto com a natureza dos mecanismos 
neurais e cognitivos envolvidos na percepção e produção musical, como 
com o desenvolvimento ontogenético das capacidades e do comportamento 
musical. A Musicologia Aplicada lida com a utilização dos conhecimentos 
gerados pelas disciplinas da Biomusicologia nas diversas aplicações práticas 
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da música, da musicoterapia ao audiovisual. Musicologia Comparativa/
Etnomusicologia aborda com os diversos papéis e usos sociais da música em 
todas as culturas e sua mudança histórica, incluindo o contexto e conteúdo 
dos rituais musicais, as vantagens e os custos de fazer música, as características 
comparativas dos sistemas musicais, formas, escalas e estilos de desempenho 
em todo o mundo, bem como as características universais da musicalidade. 
A Musicologia Evolucionista aborda causas distais, pois lida com as origens 
evolutivas da musicalidade e seus precursores em termos filogenéticos, com-
parativamente com a comunicação acústica em outras espécies, e em termos 
dos valores adaptativos relativos à emergência e manutenção da musicalidade 
na linhagem hominínia (Brown et al. 2000). 

Segundo Fitch (2015), os princípios da Biomusicologia são: (1) adotar 
uma abordagem proximal em multicomponentes, reconhecendo a musicali-
dade como a interconexão de diferentes capacidades psicológicas igualmente 
importantes; (2) adotar uma abordagem etológica tinbergeniana explorando 
igualmente os mecanismos imediatos, o desenvolvimento ontogenético, a 
filogênese das espécies, e a dimensão funcional; (3) adotar uma abordagem 
biologicamente comparativa ao investigar as semelhanças e diferenças nos 
componentes da musicalidade em outros animais; (4) adotar uma perspec-
tiva ecologicamente válida, a qual estuda o comportamento musical nas 
mais variadas culturas humanas; não apenas nas sociedades ocidentais ou 
em músicos profissionais. A adoção destes princípios levará a um maior su-
cesso e riqueza da área da Biomusicologia (Fitch, 2015). Varella (2018) com-
pleta sugerindo abandonar o antropocentrismo, excepcionalismo humano, 
e o pensamento essencialista (ver o capítulo 10 neste livro); e valorizando 
clareza conceitual, pluralismo funcional, interdisciplinaridade, empirismo 
e integração com as outras artes. 

Musicologia Evolucionista

A perspectiva evolucionista aplicada à musicalidade humana remonta à 
Charles Darwin (1871) e a Herbert Spencer (1890), retomada por Nadel & Baker 
(1930) e Roederer (1984), e posteriormente consolidada como Musicologia 
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Evolucionista (Brown et al. 2000). Tradicionalmente os temas abordados são 
as canções de diferentes espécies, os paralelos e diferenças entre a musicali-
dade e linguagem, os mecanismos seletivos influenciando a evolução da mu-
sicalidade, as capacidades para o ouvido absoluto ou para se sincronizar ao 
ritmo, bem como quão universais são as facetas musicais. As metodologias 
abordadas são múltiplas, métodos: psicológicos; comparativos e filogenéticos 
da comunicação animal; da antropologia biológica e arqueologia de artefatos 
musicais; análises comparativas entre linguagem e musicalidade; das neuro-
ciências; e da musicologia comparativa/etnomusicologia (Brown et al. 2000).

A Musicologia Evolucionista se ampara em todas as abordagens evo-
lutivas recentes que estudam o comportamento e a mente humana: Ecologia 
Comportamental, Etologia Humana, Psicologia Evolucionista, Coevolução 
Gene-Cultura e Evolução Cultural (ver os capítulos 2, 3 e 4 neste livro). Nestes 
últimos 22 anos houve uma explosão na quantidade de autores contribuin-
do para o tema e na diversidade de abordagens e propostas (e.g., Brown 
2000; Miller 2000; Cros 2001; Fukui 2001; Dunbar 2004; Fitch 2005; Brown 
2007; Hagen & Hammerstein 2009; Wan 2015; Varella et al. 2017; Patel 2018; 
Winegard et al. 2018, Beccacece et al. 2021; Mehr et al. 2021; Savage et al. 
2021; Verpooten 2021; Leongómez et al. 2022; Sauciuc et al. 2022; Varella 
2023). Basicamente, as discussões giram em torno de se a musicalidade é um 
traço propriamente evoluído (uma adaptação psicológica ancestral) ou um 
subproduto recente de capacidades psicológicas não-musicais (Pinker 2018), 
e quais seriam os valores adaptativos ancestrais mais relevantes para a evo-
lução da propensão musical humana. Mais pesquisas ainda são necessárias, 
mas a evidência existente já nos permite tecer conclusões preliminares sobre 
ambos os pontos. 

Musicalidade humana como adaptação mental

A musicalidade humana tem várias semelhanças com as canções da 
vocalização acústica de outras espécies. Nossa capacidade de aprendizagem 
melódica tem análogos em espécies de pássaros canoros, de beija-flores, de 
papagaios, de baleias e golfinhos, e de focas e leões marinhos. O contorno 
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melódico arqueado, em que a frase melódica começa com notas graves tende 
a passar por notas cada vez mais agudas e depois tende a voltar a passar por 
notas progressivamente mais graves até o final da melodia, é uma caracte-
rística básica da música humana e de canto de pássaros (Savage et al. 2017). 
Até a base acústica e a lógica usada para construção de escalas musicais em 
humanos possui semelhança análoga em pelo menos uma espécie de pássa-
ro (Catharus guttatus) (Doolittle et al. 2014). Os machos de uma espécie de 
Cacatua-das-palmeiras (Probosciger aterrimus) usam ferramentas para fazer 
percussão rítmica em galhos de árvore na época do acasalamento (Heinsohn 
et al. 2017). Lêmures que cantam coordenadamente em grupo possuem noção 
rítmica categórica similar à humana (De Gregorio et al. 2021). Todas as espé-
cies de gibões possuem canções sexo-específicas, e na maioria delas, machos 
e fêmeas combinam suas canções coordenadamente em um dueto que é an-
cestral a todos os gibões (Geissmann 2002). Chimpanzés e bonobos são ca-
pazes de fazer sincronização rítmica (Hattori et al. 2013; Large & Gray 2015) 
e de fazer percussão (Arcadi et al. 1998; Dufour et al. 2015). Além das capa-
cidades executoras de produção musical (melódica e rítmica), as capacida-
des perceptivas de apreciação musical também são compartilhadas. Alguns 
peixes e aves podem discriminar aspectos da música como a generalização 
de oitava, melodias curtas, acordes simples e consonância (Watanabe 2013). 
A capacidade perceptiva discriminatória geralmente não é acompanhada por 
uma apreciação reforçadora da música humana por outras espécies, algo mais 
espécie-específico (Watanabe 2013). Mesmo assim, os chimpanzés preferem 
música tradicional Africana e Indiana ao invés do silêncio (Mingle et al. 2014). 
As várias semelhanças entre a musicalidade humana e a dos outros animais 
sugerem evolução convergente; uma forte indicação adaptacionista; uma so-
lução adaptativa análoga e independente para resolver problemas evolutivos 
semelhantes (Fitch 2005; McGhee 2011; Honing 2018). 

Além da musicalidade humana ser análoga às de outras espécies, ela 
apresenta muitos outros aspectos típicos de adaptações biológicas, pois é uni-
versal, precoce no desenvolvimento individual, tem variação individual her-
dável, é neurocognitivamente específica, prazerosa, emocional, memorável, 
custosa, e apresenta motivação intrínseca (Varella et al. 2010; Varella 2011, 
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2018, 2021, 2023). Fora que a musicalidade é muito antiga para ser um mero 
subproduto recente (Huron 2001); as flautas humanas de osso mais antigas 
têm 39-43 mil anos (Conard et al. 2009; Higham et al. 2012), e a dos nean-
dertais têm 45-60 mil anos (Turk et al. 2020).

Além disso, a musicalidade humana não é desprovida de utilidades 
como esperado de subprodutos recentes (Varella 2023). Ela apresenta va-
riadas funções corporais (e.g., alivia dor e estresse; Finn & Fancourt 2018), 
psicológicas (e.g., aumenta positividade e funções executivas; Moreno et al. 
2011), pessoais/sociais (e.g., gerenciar a própria identidade, a emocionalidade, 
e as relações interpessoais, representar simbolicamente e coordenar a ação; 
Clayton 2009; Hargreaves & North 1999), e evolutivas.

As funções evolutivas proeminentes propostas para a musicalidade 
humana são: manipulação/sinalização social (e.g., Brown 2000; Mehr et al. 
2021); coesão social (e.g., Dunbar 2012; Savage et al. 2021); defesa territorial e 
antipredatória (Hagen & Hammerstein 2009; Killin 2018); cuidado parental 
(e.g., Dissanayake 2008; Mehr & Krasnow 2017); e escolha e competição por 
parceiros amorosos (e.g., Darwin 1871; Miller 2000; Varella et al. 2017). As 
funções são coexistentes (Varella, 2023); atualmente a seleção sexual é uma das 
mais corroboradas (Karamihalev 2013; Ravignani 2018; Varella et al. 2022). 
Para testar um valor adaptativo é preciso elaborar um cenário ancestral fun-
damentado contendo problemas adaptativos recorrentes que poderiam ser 
bem resolvidos usando-se a musicalidade (e.g., canção de corte contribuindo 
no sucesso reprodutivo). Depois é preciso derivar hipóteses específicas/testá-
veis (e.g., será que a tendência musical é relevante na preferência/escolha de 
parceiros amorosos? Será que ao ouvir música as pessoas julgam outros mais 
atraentes? Será que existem diferenças sexuais na musicalidade? será que 
pessoas mais musicais são mais desejadas e têm mais parceiros(as) sexuais e 
filhos?), e testá-las numa amostra mais diversa possível. Enfim, resta reunir as 
diferentes fontes de evidência convergindo nesta mesma conclusão (cf. Andrew 
et al. 2002; Schmitt & Pilcher 2004; Varella 2011). 
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Limitações e conclusão

A Biomusicologia e a Musicologia Evolucionista ainda são recentes, 
enfrentam entraves conceituais à interdisciplinaridade, ainda estão apenas 
começando com ciência aberta e replicação em multi-laboratórios (Ozaki et 
al. 2024; Savage et al. 2023). A Musicologia Evolucionista ainda foca mais 
no âmbito teórico; sofre escassez de testes empíricos. Apesar disso, as áreas 
estão progredindo. Dada a confluência de evidências é possível concluir que 
a musicalidade humana é uma adaptação evoluída na mente humana e de-
sempenha várias funções, principalmente na seleção sexual. Com o avanço 
das pesquisas e a maior adoção dos princípios de Fitch, as áreas mostram-se 
promissoras para elucidar a mente musical e sua evolução biocultural. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Diferencie e defina propensão musical, musicalidade, comporta-
mento musical e música. 

•	 Qual dos conceitos acima evolui filogeneticamente, evolui cultu-
ralmente, e se desenvolve ontogeneticamente?

•	 O que é e como é composta a Biomusicologia?

•	 Quais são os 4 princípios da Biomusicologia e qual sua importância?

•	 Quais os principais focos de investigação e métodos da Musicologia 
Evolucionista?

•	 É possível dizer que outras espécies também têm sua musicalida-
de? Justifique e exemplifique.

•	 Por que podemos considerar a musicalidade humana um traço 
mental evoluído?

•	 A atividade musical é um comportamento desprovido de utilida-
de? Justifique e exemplifique.

•	 Quais os possíveis valores adaptativos ancestrais da musicalidade 
humana? 

•	 Como é possível testar uma hipótese de valor adaptativo ancestral 
da musicalidade humana? 

GLOSSÁRIO

Abordagem etológica tinbergeniana: É aquela que considera complemen-
tares fatores proximais, como os mecanismos subjacentes e seu de-
senvolvimento ontogenético, e fatores distais evolutivos, como valores 
adaptativos e a filogênese. Propõe que uma explicação satisfatória do 
comportamento animal requer uma consideração holística e integrada 
dos fatores proximais e distais. Conhecida como as quatro perguntas 
de Tinbergen: 1) como é e quais os mecanismos do comportamento? 
2) como ele se desenvolve na vida do indivíduo? 3) quais as funções 
evolutivas e valores adaptativos de tal comportamento?, e 4) como ele 
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evoluiu em relação às outras espécies?. Nikolaas Tinbergen foi o etólo-
go holandês ganhador do Nobel de Fisiologia/Medicina de 1973 junto 
com Karl von Frisch e Konrad Lorenz pela criação da Etologia, a área 
do estudo naturalístico e comparativo do comportamento animal. 

Adaptações biológicas: São os componentes funcionais evoluídos dos seres 
vivos, as especializações e mecanismos biomoleculares, fisiológicos, 
anatômicos ou cognitivos evoluídos por terem variação individual her-
dável e terem contribuído na promoção da sobrevivência e reprodução 
ancestral. Podem ainda ser ou não ser adaptativas no ambiente atual.

Antropocentrismo: Perspectiva errônea que vê os humanos especiais e cen-
trais, enquanto a referência e medida de todas as capacidades animais. 
Pode incluir noções errôneas e exageradas de importância e superio-
ridade humana em relação às outras espécies.

Capacidades mentais: São faculdades mentais, mecanismos cognitivos, es-
pecializações psicológicas responsáveis por processar certa classe de 
informações de formas padronizadas segundo regras internas e gerar 
saídas psicológicas, fisiológicas e/ou comportamentais específicas. 
Todo o funcionamento mental é produto integrado das capacidades 
latentes (internas), desde pensamentos, memórias, personalidade, de-
cisões, conhecimentos, consciência, sono/vigília, emoções, desejos, 
percepções, sensações, até regulações fisiológicas. 

Comportamento: É qualquer ação manifesta (incluindo a inação), voluntá-
ria ou involuntária, de qualquer organismo sendo produto imediato 
de mecanismos psicológicos.

Convergência adaptativa: Aparecimento independente de características 
similares (análogas) ao longo da filogênese em espécies distantes (com 
menor grau de parentesco). Adaptações análogas (ou homoplasias) 
executam funções similares por conta de pressões seletivas iguais ou 
parecidas, sem a característica estar presente no ancestral comum 
de ambas ou mais espécies. Exemplos são o corpo fusiforme hidro-
dinâmico de diferentes predadores aquáticos como tubarões (peixes), 
golfinhos (mamíferos), e os ictiossauros (répteis extintos). 
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Desenvolvimento ontogenético: É um processo evoluído, a sequência ro-
teirizada espécie-específica de autoconstrução individual das capa-
cidades corporais e mentais (maturação) influenciada pelas propen-
sões herdadas e por fatores e condições dos ambientes intrauterino e 
socioecológico/cultural. Constitui as etapas consecutivas do ciclo de 
vida dos organismos.

Evolução convergente: Mudança na proporção das características dos indi-
víduos de uma população ao longo das gerações devido a pressão de 
seleção similar em diferentes espécies. Ver Convergência adaptativa.

Excepcionalismo humano: Perspectiva errônea que vê os humanos enquan-
to exceção aos outros animais, ou seja, enquanto categoricamente/
essencialmente diferentes de todos os outros animais. Na verdade, 
sabemos que todos os seres vivos apresentam traços únicos e traços 
compartilhados com as outras espécies. 

Hominídeos: São orangotangos, gorilas, chimpanzés, bonobos e humanos, 
incluindo seus respectivos ancestrais diretos até o ancestral comum 
a todos; é a Família Hominidae.

Hominíneos: Gorilas, chimpanzés, bonobos e humanos incluindo seus 
respectivos ancestrais diretos até o ancestral comum a todos; é a 
Subfamília Homininae.

Hominínios: São todos os humanos incluindo seus respectivos ancestrais 
diretos até o ancestral comum com os chimpanzés e bonobos, in-
cluindo membros extintos dos gêneros Ardipithecus, Australopithecus, 
Paranthropus e Homo; é a Tribo Hominini.

Mente: É todo o conjunto de capacidades psicológicas, é todo processamen-
to de informação realizado pelo funcionamento do sistema nervoso a 
todo momento independente do estado de alerta ou volição. 

Música: Comunicação sonora que intencionalmente usa variações na altura, 
contorno, ritmo, andamento, timbre e volume de maneira combinada 
e organizada formando melodias harmonizadas e ritmadas através do 
uso da voz, do corpo e de instrumentos levando a reações estéticas 
e emocionais intensas e compartilhadas. Ela advém de uma ativida-
de custosa de elaboração, aprimoramento e intensificação sonora 
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produzindo uma sequência temporal sonora extraordinária e esteti-
camente trabalhada que atrai a atenção e inspira avaliações estéticas 
e reações emocionais e interpessoais.

Musicalidade: Todo o conjunto das capacidades musicais, incluindo cog-
nição melódica/harmônica e rítmica, subdivididas em capacidades 
executivas de produção (criação e imitação) musical, as capacidades 
perceptivas de discriminação, apreciação e memorização musical, e 
as motivações musicais (reforçadoras e estimuladoras). 

Ontogeneticamente: Referente ao desenvolvimento do indivíduo ao longo 
de sua vida, desde o zigoto (óvulo fecundado) até a senescência. Ver 
Desenvolvimento ontogenético. 

Pensamento essencialista: É a linha de raciocínio tipológica e descontinuísta 
que atribui excessiva importância a fatores internos, imutáveis, auto-
máticos e qualitativamente diferentes entre as espécies. É oposto ao 
pensamento biológico e evolucionista moderno, em que se valoriza 
as gradações, as continuidades, as flexibilidades, a dependência de 
contexto e as causações múltiplas. 

Propensões: São potencialidades herdadas (genotípicas), roteiros ontoge-
néticos específicos e padronizados para o desenvolvimento (autobio-
construção/epigênese) de capacidades mentais específicas. 

Repertório comportamental: É todo o conjunto de ações, atividades e ma-
nifestações possíveis geradas/geráveis por conjuntos de capacidades 
psicológicas. 
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“It is almost as if the human brain were specifically 

designed to misunderstand Darwinism and to  

find it hard to believe” (Dawkins 1987, p. xi).

“In particular, the demand for essences with sharp 

boundaries blinds thinkers to the prospect of gradualist 

theories of complex phenomena, such as life, intentions, 

natural selection itself, moral responsibility, and consciousness.” 

(Dennett 2017, p. 15)

A tradição tibetana realiza um curioso procedimento de transição de gover-
no após a morte do seu líder máximo, o Dalai Lama (Bloom & Gelman 

2008). Sua comitiva junta os pertences pessoais do finado líder e inicia uma 
missão cujo objetivo é encontrar a criança que o substituirá. Durante as visi-
tas, os tais objetos são levados e apresentados às crianças, cujo comportamen-
to é observado atentamente, quase como em uma pesquisa científica. Dois 
objetos são apresentados, um que realmente pertenceu à Vossa Santidade e 
outro aleatório, sem conexão alguma com ele. Um representante da comitiva 
pede que as crianças escolham um dos objetos de cada dupla. A criança que 
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mais acuradamente reconhece os objetos do Dalai Lama é declarada como 
sua reencarnação (Bloom & Gelman 2008).

A crença na reencarnação e nas propriedades mágicas de objetos to-
cados por figuras de destaque são encontradas em muitas culturas. Pense no 
Papa, a autoridade máxima da Igreja Católica, visitando alguma multidão. Os 
fiéis estariam ansiosos para tocar a mão do pontífice. Desde a Idade Média 
até os dias atuais proliferam pedaços de supostas relíquias sagradas, de santos 
sudários a pedaços da mesma cruz na qual o suposto Jesus teria sido crucifi-
cado. Do mesmo modo, cotidianamente a maioria das pessoas acredita nas 
propriedades especiais de objetos, como cruzes, pedras e amuletos usados 
para enfeitar a casa ou como enfeite corporal.

No contexto secular ocorre algo parecido. Por exemplo, a maioria das 
pessoas diria que a Mona Lisa original vale mais do que uma cópia idêntica 
(Gelman 2013). Se o valor estivesse apenas na qualidade da peça, uma idên-
tica valeria tanto quanto a original. Mas não, a original passou pelas mãos 
do artista, o que confere a ela alguma propriedade que a torna mais legítima, 
mais valiosa (Bloom 2010).

Essas crenças têm algo em comum. Elas dependem de certo senso in-
tuitivo de que pessoas e objetos apresentam supostamente uma essência que 
os torna únicos. No caso de pessoas, essa propriedade especial poderia até 
mesmo sobreviver à morte e ser estendida aos objetos utilizados por elas em 
vida. Seus pertences pessoais guardariam parte dessa quintessência, dessa 
natureza inefável dos seus donos.

Essências não necessariamente são entidades inefáveis e místicas. 
Essências são atribuídas em todo contexto, incluindo o científico, mesmo que 
como metáfora. É por isso que diferenciamos substâncias com base em seu 
número atômico e indivíduos e espécies com base em sua sequência genética 
no DNA e número de cromossomos. O essencialismo é uma forma de pensar 
sobre como a realidade funciona que, ironicamente, também explica porque 
alguns aspectos da realidade são tão difíceis de compreender. É basicamen-
te por causa da capacidade psicológica para o essencialismo (relacionada ao 
pensamento categórico, tipológico, idealista) que muitas pessoas se opõem à 
doação de órgãos ou de sangue. Elas acreditam que a personalidade do doador 
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é transferida junto com seus órgãos (Meyer et al. 2017). É o essencialismo 
que está por trás de várias formas de discriminação entre grupos (Harden 
2023), visto que ele induz as pessoas a pensarem na existência de supostos 
fatores internos e estáveis comuns a todos os indivíduos de um grupo, o que 
embasa generalizações, estereótipos e preconceitos. É o essencialismo que 
leva muitas pessoas a acharem os humanos qualitativamente diferentes de 
outros animais, o que justifica antropocentrismo, maus-tratos aos outros 
animais (Varella 2016).

O foco do presente capítulo é uma dificuldade específica causada pelo 
essencialismo psicológico: a compreensão e a aceitação da teoria da evolução 
(Gelman & Rhodes 2012). Esse assunto é tão importante porque não envolve 
só o público leigo, mas também os especialistas, professores e educadores, 
que deveriam estar habilitados a entender e a ensinar a evolução biológica, 
mas muitas vezes caem nas mesmas armadilhas psicológicas que a população 
em geral cai. Por exemplo, é comum encontrar livros didáticos de Biologia 
usando abordagem essencialista ao explicar o que são seres vivos (Kawasaki 
& El-Hani 2002). Essa dificuldade é tão prevalente na academia e fora dela 
pois tem a ver sobretudo com o modo como a mente funciona.

O que são essências?

Antes de qualquer coisa, é preciso definir o que está sendo chamado de 
essência. Essências são abstrações sobre as propriedades intrínsecas e neces-
sárias para dotar um objeto, ser ou fenômeno de uma identidade específica 
(Ishii & Atkins 2022). As propriedades não-essenciais, por outro lado, são 
aquelas que podem estar presentes ou não sem que isso afete a identidade 
do objeto, ser ou fenômeno; em outras palavras, são propriedades acidentais 
(Ishii & Atkins 2022). Por exemplo, o que define a essência da água não é 
estar líquida, mas sim sua constituição molecular, é ser um conjunto de mo-
léculas de H2O, enquanto o que pode ajudar a definir os limões enquanto 
entidade biológica é a sequência específica das bases de DNA presente em 
seu genoma nuclear (Putnam 1975).
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A essência pressupõe uma natureza intrínseca definida por algum 
núcleo abstrato ou por alguma “estrutura científica” básica, como a estru-
tura molecular ou sequência de DNA. Nos dois casos, trata-se de um núcleo 
básico do qual as propriedades percebidas de um ente derivam de forma 
causal (Putnam 1975). É importante perceber que, mesmo que não exista algo 
único e definitivo a ser considerado essencial, nossa capacidade psicológica 
para o pensamento essencialista irá artificialmente criar alguma abstração 
definidora, como no caso da heterogênea maioria dos filos animais serem 
conjuntamente considerados como ‘invertebrados’.

O essencialismo nas teorias científicas 
De Platão e Aristóteles aos criacionistas

A psicologia essencialista é tão característica do modo como a mente 
funciona que sua influência se percebe nas melhores teorias sobre o mundo 
natural. De Platão e Aristóteles até o século XIX as espécies eram entendidas 
como “tipos naturais” (natural kinds), com características fixas e imutáveis 
(Mayr 2005, 2006, 2009; Ereshefsky 2022). Por que cães e gatos são diferen-
tes? A resposta, de acordo com a filosofia clássica, deveria passar pela cha-
mada causa formal dessas espécies. O cachorro teria uma “cachorridade” e 
o gato uma “gatidade”, como um “molde interno” que explicaria suas formas 
e comportamentos específicos típicos de cada espécie, ou seja, serem o que 
são. Em outras palavras, girafas sempre tiveram pescoço longo e continuarão 
tendo, assim como as zebras sempre tiveram listras e continuarão a tê-las. E 
seria por isso que de cadelas só podem nascer cachorrinhos e não gatinhos 
ou nenhum outro ser. O mundo cristão apenas acrescentou o elemento teísta 
a esse panorama aristotélico estático, essencialista, perfeitamente adaptado e 
hierárquico (Solinas 2015; Varella 2016). Que girafas, zebras e qualquer outra 
espécie correspondiam a categorias ideais fixas e imutáveis todos ‘já sabiam’, 
mas agora essa caracterização se deveria à suposta criação divina (Mayr 2005, 
2006, 2009). Erroneamente, criacionistas e adeptos do design inteligente ainda 
acreditam nisso. Percebe-se aqui o caso mais claro de essencialismo atrapa-
lhando a plena compreensão da história natural.
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A insistência do essencialismo

Milênios depois de Platão e Aristóteles, já do Renascimento em diante, 
já se sabia de várias características da biologia que desafiavam noções estri-
tas da biologia fixista. Por exemplo, séculos antes de Darwin já se conhecia a 
hibridização, isto é, a geração de um híbrido através da procriação entre dois 
seres de espécies diferentes. Apesar de claramente desafiar a ideia de uma es-
sência entre as espécies (Dennett 2017), o processo era visto como uma mis-
tura entre as essências dos pais do híbrido (Samarapungavan & Wiers 1997).

O processo de microevolução já era aceito desde o Renascimento. Já 
se sabia que espécies podiam mudar com o tempo. Esse processo de domes-
ticação (seleção artificial) era conhecido por qualquer criador de animais 
e plantas que usava a reprodução seletiva para produzir aves com plumas 
exageradas e plantas com frutos mais saborosos. Mas essas mudanças eram 
consideradas pequenas demais para mudar a natureza intrínseca de cada 
espécie (Mayr 1982).

Mesmo a macroevolução embutida na teoria evolucionista de Jean-
Baptiste Lamarck deixou espaço para o essencialismo. Segundo o filóso-
fo natural francês, as espécies mudariam de forma progressiva pela lei do 
uso e do desuso e essas mudanças adquiridas seriam transmitidas para os 
descendentes. O acúmulo desse processo poderia produzir novas espécies. 
Nessa época, seus proponentes não eram chamados de evolucionistas, mas 
de “transmutacionistas”. O nome vem bem a calhar, considerando que em 
nenhum momento Lamarck questionou a existência de uma essência por trás 
das diferenças entre as espécies, mesmo diante da possibilidade de especia-
ção. A especiação envolvia a transformação das essências. Não se postulava 
seu fim como hipótese explicativa. Isso só ocorreria um tempo depois, com 
Charles Darwin (Mayr 2005, 2006, 2009).

Darwin rompeu radicalmente com a longa tradição essencialista platô-
nica e aristotélica ao propor que os seres vivos não compõem classes constan-
tes e distintas, mas sim populações variáveis interligadas. Darwin substituiu 
o pensamento essencialista pelo pensamento populacional. Para entender o 
mecanismo de seleção natural proposto por Darwin é preciso se despir das 
intuições essencialistas que nos parecem tão automáticas. Segundo a seleção 
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natural, indivíduos dentro de uma população de uma espécie variam por conta 
de mutações genéticas aleatórias. Essas mutações podem raramente gerar ca-
racterísticas que conferem alguma vantagem reprodutiva aos indivíduos que 
a possuem, por estarem um pouco mais adaptados ao ambiente que ocupam 
do que os coespecíficos. Esses indivíduos conseguirão se reproduzir mais 
do que aqueles que não portam a mesma característica (e os mesmos genes 
relacionados), aumentando a quantidade de indivíduos com tal característi-
ca numa população. O acúmulo de características geradas por esse processo 
pode levar à especiação. Isto é, se dois grupos passarem muitas gerações sem 
intercruzamentos ou separados entre si em diferentes ambientes, eles podem 
passar gerações tendo os genes relacionados a diferentes características so-
frendo a ação da seleção natural. Ao longo de gerações, os dois grupos podem 
se tornar tão diferentes a ponto de não conseguirem mais se reproduzir entre 
si, dadas as suas discrepâncias biológicas (Mayr 2005, 2006, 2009).

A seleção natural marca a mudança do raciocínio tipológico para o po-
pulacional. Desloca o foco da espécie enquanto entidade coesa e descontínua 
para a população heterogênea com indivíduos únicos levemente diferentes, 
o que permite perceber o gradualismo evolutivo ao longo das gerações. Se 
a variação individual é um dos motores que permite o processo evolutivo, 
então como sustentar a ideia de que espécies têm essências? Essa mudança de 
perspectiva tornou o essencialismo um recurso explicativo supérfluo (Mayr 
2005, 2006, 2009; Dennett 2017; Ereshefsky 2022).

Hoje, é possível encontrar uma abordagem (quase)essencialista evolu-
tivamente informada (Devitt 2008). Não se trataria de uma essência abstrata 
intrínseca e fixa. A essência de um organismo consistiria nas informações 
contidas em seu genoma, em todas as propriedades que fazem desse orga-
nismo o que ele é, suas características únicas. Por exemplo, a genética faria 
parte da essência do organismo, ainda que saibamos que a genética tem 
um histórico filogenético e que o fenótipo não depende exclusivamente dos 
genes, mas também do ambiente e de outros processos relativos ao próprio 
organismo (Devitt 2008). Essa visão mantém uma versão mais fraca de es-
sencialismo do que a versão aristotélica, mas ainda o mantém de certa forma 
como uma heurística.
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Do ponto de vista da psicologia, é possível questionar se a essência é 
realmente uma propriedade da natureza ou se é uma espécie de modelo in-
tuitivo que projetamos irresistivelmente sobre os seres vivos.

Essencialismo psicológico

A persistência histórica do essencialismo provavelmente se deve ao 
modo como a mente humana funciona (Barrett 2001). O essencialismo psico-
lógico é um modo de pensamento intuitivo e facilmente acessível que possui 
cinco componentes relacionados: estabilidade, intensificação de limites, ho-
mogeneidade dentro da categoria, causas inerentes aos indivíduos e existên-
cia de categorias ideais (Gelman & Rhodes 2012). A seguir, vamos elencar 
três fontes de indícios de que o essencialismo é uma possível propriedade 
psicológica evoluída: sua presença nos grandes primatas mais proximamen-
te relacionados aos humanos, o aparecimento de intuições essencialistas em 
crianças e, depois, as possíveis vantagens adaptativas de apresentar ao longo 
da ontogênese um dado programa genético que, junto ao ambiente, leva à 
construção desse tipo de tendência mental.

Uma tendência filogeneticamente antiga

Na grande maioria das vezes as semelhanças entre humanos e os 
outros grandes primatas sem rabo (chimpanzés, bonobos, gorilas e orango-
tangos) se devem à ancestralidade comum que remonta aproximadamente 
há 15-13 milhões de anos, e não à evolução independente de tal semelhança 
várias vezes. Cacchione et al. (2016) realizaram quatro experimentos com 
chimpanzés, bonobos e orangotangos de zoológico e concluíram que em 
circunstâncias adequadas (quando a memória e outras demandas de tare-
fas são minimizadas), esses grandes primatas sem rabo apresentam formas 
básicas de raciocínio essencialista, mesmo na ausência de linguagem falada. 
Isso demonstra que o essencialismo psicológico não é mero subproduto da 
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linguagem humana, mas possivelmente uma capacidade cognitiva bem antiga 
de nosso clado primata.

Uma tendência que se revela cedo no desenvolvimento

Crianças são essencialistas natas. Elas já separam seres animados e 
inanimados em idade pré-escolar. Aos 4 anos, inferem espontaneamente que 
animais parecem dotados de movimento autônomo, enquanto pedras, não. Em 
idade pré-escolar, assumem que animais possuem algum tipo de identidade 
inefável que permanece inalterada mesmo depois de sofrerem modificações 
físicas (Keil 1989; Gutheil & Rosenberg 1996; Adler, Fiedler & Harms 2022). 
Com 14 meses, relacionam as propriedades internas às características exter-
nas do animal, o que parece uma versão rudimentar do essencialismo (Leslie 
2013). Tais intuições levam a conclusões erradas sobre o mundo natural. Por 
exemplo, por associarem movimento autônomo à vida, crianças de 4 anos ou 
menos pensam que plantas são seres inanimados (Leslie 2013). O mesmo tipo 
de dificuldade se apresenta no entendimento da teoria da evolução.

A função adaptativa das intuições essencialistas

O essencialismo confere uma vantagem clara: melhora a capacidade 
de realizar identificações, inferências e generalizações com base em poucas 
informações e sem a necessidade de conhecer as causas dos fenômenos. Por 
exemplo, uma criança não precisa ter lido enciclopédias sobre ornitologia para 
saber que passarinhos voam. Elas só precisam ter visto alguns tipos de aves 
para generalizar o aprendizado de que se um animal tem penas e asas, então 
ele pertence a um grupo caracterizado pela capacidade de voar. Isso nos faz 
até ignorar a existências de aves que não voam como por exemplo o grupo 
do avestruz e ema e o dos pinguins. A criança não precisa ver todas as cadei-
ras do mundo para reconhecer enquanto “cadeira” uma que está vendo pela 
primeira vez. Então, o pensamento essencialista nos ajuda a aprender a reco-
nhecer e organizar em classes a variedade de objetos e seres que nos cercam.
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Em termos evolutivos, isso significa que um sistema cognitivo que 
funciona, seja pelo mecanismo que for, de modo a permitir esse tipo de in-
ferência estatística, levará vantagem sobre outros que meramente recolhem 
informação pontual sem generalizar propriedades essenciais (Barrett 2001). 
Essa capacidade pode fazer a diferença entre a vida e a morte, como no caso 
de ser obrigado a categorizar intuitivamente quais tipos de alimento (exemplo, 
plantas, cogumelos) são venenosos e quais são comestíveis, quais animais são 
presas e quais são nossos predadores, quais tipos de pessoas são confiáveis, 
quais são trapaceiras e assim por diante. É importante ressaltar que tal função 
adaptativa aqui hipotetizada ainda precisa ser submetida a testes empíricos 
para possibilitar a averiguação de sua veracidade.

O impacto do essencialismo psicológico 
no entendimento da evolução

Para Ernst Mayr (2009), o essencialismo foi uma das razões pela tardia 
descoberta da evolução biológica pela humanidade. O problema já começa 
com a dificuldade que a maioria das pessoas têm de aceitar que existem va-
riações entre indivíduos de uma mesma espécie. Muitos acham pinguins e 
outros animais todos iguais. Quando aceitam tal fato, elas atribuem pouca 
importância à variação individual. É como se fossem ruídos acidentais que 
não chegariam a corromper a essência da espécie da qual faz parte (exem-
plo, voar é parte essencial dos pássaros, mas um pássaro específico pode não 
voar por problemas específicos, como uma asa quebrada ou penas cortadas). 
Crianças de 4 a 9 anos já manifestam essa dificuldade fruto de uma psicologia 
que essencializa espécies, mas adultos geralmente compartilham do mesmo 
raciocínio (Shtulman & Schultz 2010).

Meramente informar sobre a seleção natural não parece funcionar tão 
bem (Shtulman & Schultz 2010). Depois de absorver conhecimentos sobre 
evolução, muitos adultos passam a aceitar a existência de variações indivi-
duais, mas crianças são mais resistentes (Shtulman & Schultz 2010). Todavia, 
aceitar que há variações individuais é diferente de achar que isso impacta 
na essência da espécie. Nesse sentido, podemos dividir os adultos em três 
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tipos (Shtulman & Schultz 2010). Os fixistas são essencialistas ferrenhos que 
podem nem mesmo acreditar em microevolução. Os transformacionistas são 
os evolucionistas do senso comum: eles aceitam vagamente que há variações 
individuais e que há especiação, mas de alguma forma pensam que as essên-
cias de cada espécie são mantidas. Os variacionistas, mais raros, são aqueles 
que aceitam as consequências mais contraintuitivas da evolução por seleção 
natural (Shtulman & Schultz 2010).

As intuições essencialistas dos adultos são formadas pela interação entre 
tendências psicológicas instintivas e exposição a certos estímulos (Herrman 
et al. 2013). Por exemplo, crianças de 3 anos aceitam melhor a possibilidade 
de especiação do que as de 7 anos, mas o cenário muda quando elas são ex-
postas à metamorfose da lagarta em borboleta (Herrman et al. 2013). Mas 
generalizar esse aprendizado para situações ligadas ao processo de seleção 
natural é mais difícil.

Dawkins (2018) chamou o essencialismo de “a tirania da mente des-
contínua”, a qual é “cega para os intermediários” e nos impede de ver as con-
tinuidades graduais do mundo natural. São muitos os potenciais empecilhos 
que o pensamento essencialista traz para o entendimento da evolução bioló-
gica (Dennett 2017). Ele por exemplo pode nos impedir de entender: que as 
espécies mudam gradualmente ao longo das gerações; que são as populações 
é que evoluem e não o indivíduo; que há variação dentro das populações, as 
adaptações variam dentro da espécie e ao longo da vida do indivíduo; que 
existe continuidade de parentesco entre as espécies diferentes; que a adapta-
ção é fruto da seleção na população e não da necessidade ou esforço inerente 
ao indivíduo; que não há “o mais apto” ideal, e sim os relativamente menos 
piores (para uma exposição mais aprofundada sobre a incompatibilidade 
entre essencialismo e evolução, ver Dennett 2017). Mais estudos precisam ser 
feitos para determinar o tamanho o estrago que o pensamento essencialista 
faz no entendimento apropriado sobre a evolução biológica.

De fato, a interrupção do raciocínio essencialista requer esforço, o 
que é demonstrado pelo uso constante das funções executivas mesmo por 
pessoas que já aprenderam como o processo funciona (Ronfard et al. 2021). 
Para contornar o essencialismo não basta explicar a seleção natural, é preciso 
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ensinar a mecânica seletiva da coisa (Kelemen et al. 2014). Uma maneira de 
fazer isso é omitir a função desempenhada pelo traço (Emmons & Kelemen 
2015). Citar a função de uma estrutura pode ativar as intuições essencialis-
tas: “olhos servem para enxergar, portanto foram criados nessa forma para 
esse propósito”. Essa heurística dificulta o entendimento de que o processo 
evolutivo é gradual, cumulativo e muitas vezes bagunçado em que estruturas 
selecionadas originalmente por um motivo se juntam a outras para cumprir 
outra função adaptativa.

Outra maneira de minimizar o pensamento essencialista é quando es-
tivermos falando sobre as diferenças entre homens e mulheres, deixar sempre 
claro que se trata de médias (uma abstração estatística) e não de que todos 
os homens seriam iguais entre si e totalmente diferentes de todas as mulhe-
res que também seriam iguais entre si. É importante também deixar claro 
que o tamanho da variação dentro de cada sexo é em geral maior do que a 
diferença sexual e que há muita sobreposição entre as curvas populacionais 
masculina e feminina. Assim podemos evitar que a ativação essencialista 
do entendimento das diferenças sexuais não acabe embasando sexismos e 
outros mal-entendidos (Varella 2018a; b). Outra maneira relacionada é mi-
nimizar o foco no indivíduo e reforçar o foco na demografia da população 
que é heterogênea, dinâmica e fluida, ou seja, mais maleável para a seleção 
natural ‘peneirar’ certas variantes ao longo das gerações. Pois se o foco cair 
no indivíduo, sua existência se deve ao seus pais que são da mesma espécie, 
os quais existem devido aos seus avós que são da mesma espécie, os quais 
existem graças aos seus bisavós que também são da mesma espécie, assim por 
diante. Como nunca nasce elefante de girafa, cachorro de gato, humano de 
chimpanzé, o pensamento essencialista nos faz erroneamente a concluir que 
as espécies sempre foram assim desde sempre, não havendo evolução bioló-
gica. É preciso nos forçar a pensar em termos graduais, enfatizar degradês e 
variedades. Dennett (2017) sugere the fomentemos a noção de ‘quase’ alguma 
categoria para enfatizar os intermediários, como no caso dos terapsidas serem 
‘quase’ mamíferos e não serem mais tão répteis como antes, assim afastando 
o pensamento essencialista.
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Conclusão

A evolução da nossa constituição cognitiva nos permite pensar no 
nosso tempo histórico, no tempo de uma vida, não no tempo geológico ou 
evolutivo que inclui incontáveis gerações. A mente humana não foi seleciona-
da por conseguir facilmente entender sua própria evolução, nem o processo 
geral de evolução biológica. Vários são os obstáculos que impedem o pleno 
entendimento sobre a evolução biológica, desde o ensino, a divulgação, até 
vieses cognitivos (Varella et al. 2013; 2017; Varella 2018a; b).

O essencialismo psicológico é um desses vieses que dificultam a devida 
compreensão do processo evolutivo. Ele faz parte do nosso modo de pensar, é 
um modo de pensamento presente ao longo da história da ciência, filogene-
ticamente antigo entre os grandes primatas sem rabo, precoce na ontogênese 
pessoal, e útil para categorizar e organizar as várias entidades vivas e não 
vivas. Não dá para não usar nossas capacidades psicológicas na tentativa de 
entender o mundo natural. Algumas capacidades ajudam mais do que outras. 
O raciocínio essencialista nos impede de ver as nuances, continuidades, inter-
mediários, degradês, variações relevantes, heterogeneidades, sobreposições, 
plasticidades, entre outros. E, sem conceber tais fenômenos e processos, o 
pleno entendimento da evolução biológica não se realiza e pode até nos in-
duzir a acreditar em um errôneo fixismo criacionista. Saber da existência, 
das características e do empecilho do modo essencialista de pensamento faz 
com que consigamos identificá-lo mais facilmente e percebamos quando 
parar e reavaliar nossa linha de pensamento. Se quisermos realmente enten-
der como a realidade biológica funciona, devemos tatear com cuidado onde 
pisamos, utilizando com cuidado a bengala da intuição e a bússola da razão.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 O que é pensamento essencialista e quais são suas características 
mais definidoras?

•	 Por que o pensamento essencialista é incompatível com o pensa-
mento biológico evolutivo?

•	 Quais as fontes de evidência nos permitem inferir que o pensa-
mento essencialista é possivelmente uma capacidade evoluída da 
mente humana?

•	 Quais cuidados e estratégias devemos usar para evitar ativar o 
pensamento essencialista ao se falar sobre o evolucionismo do 
comportamento?
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GLOSSÁRIO

Biologia Fixista: era a biologia pré-evolucionista que concebia as diferentes 
espécies como tendo essências intrínsecas fixas e distintas, as quais 
dotariam as espécies de suas características típicas e estáveis. Tal 
noção remonta até os escritos de Aristóteles e explicaria a estabilidade 
das barreiras reprodutivas entre espécies, as semelhanças entre pais 
e filhos, a continuidade de forma e funções das partes dos indivíduos 
da mesma espécie ao longo das gerações, e a consistência do desenvol-
vimento individual de cada espécie. Foi substituída pelo pensamento 
populacional e selecionista, pelo programa genético, pela compatibi-
lidade e herança genética, processos homeostáticos e efeitos do acaso.

Contraintuitivo: é um raciocínio ou conclusão difícil de se conceber, imagi-
nar e considerar por parecer contrariam nossas expectativas arraigadas 
de como o mundo natural funciona.

Domesticação: (Seleção artificial) é o processo através do qual humanos 
escolhem ou priorizam determinados indivíduos de outras espécies 
para a procriação por possuírem características específicas desejáveis, 
e assim, passam diferencialmente seus genes para as gerações seguin-
tes da população. O pastoreio envolve a domesticação dos animais, e 
a agricultura envolve a domesticação das plantas.

Essências: são abstrações sobre as propriedades intrínsecas e necessárias 
para dotar um objeto, ser ou fenômeno de uma identidade específica.

Essencialismo: é a noção pré-darwinista focada na naturalização de catego-
rias perceptuais, que entendia cada espécie de forma platônica, como 
tendo uma essência interna, específica e imutável, e achava que a va-
riação individual podia ser reduzida a um número limitado de classes 
básicas a qual representa tipos constantes e bem delimitados, e tratan-
do a maior parte da variação individual como mero ruído sem impor-
tância. É o oposto do pensamento populacional. O essencialismo em 
biologia impede vermos que as espécies são heterogêneas, e que elas 
mudam e se originam de outras espécies e que a variação individual é 
importante para entender como isso ocorre.
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Microevolução: são alterações evolutivas populacionais que ocorrem em 
curtos períodos de tempo geológico, englobando poucas gerações e 
mudanças fenotípicas pequenas em populações dentro da mesma es-
pécie, podendo originar variedade, subespécie ou outra espécie.

Pensamento populacional: é a compreensão de que cada indivíduo é único 
em populações biológicas de organismos que se reproduzem sexua-
damente. A variação individual é o padrão e não a exceção. As popu-
lações são heterogêneas e dinâmicas.
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11

DISTINÇÃO E CONCILIAÇÃO ENTRE AS 
EXPLICAÇÕES CASUAIS E TELEOLÓGICAS 

PARA OS FENÔMENOS BIOLÓGICOS, 
COMPORTAMENTAIS E EVOLUTIVOS

Marco Antonio Correa Varella

A curiosidade intelectual humana é uma faceta importante da natureza 
humana que permite aos humanos identificar e resolver problemas de 

sobrevivência e reprodução. Ela nos faz tomar interesse e tentar explicar a 
variedade de fenômenos naturais encontrados no nosso cotidiano. Uma das 
várias importâncias da Filosofia e da empreitada científica é o uso regrado, 
rigoroso e crítico da curiosidade e capacidade intelectual humana (Terra & 
Terra 2023). Elas tornam racionais as explicações sobre o mundo natural sem 
depender de mitologias, mágicas e superstições, e tentando evitar falácias ló-
gicas e outros vieses cognitivos que acabam levando ao autoengano (Varella 
et al. 2013; Varella 2018a; b; Terra & Terra 2023).

Um dos principais focos de discussão e teorização dentro da Filosofia 
das Ciências é justamente a natureza, distinção e conciliação entre tipos de 
explicação científica. O problema sempre foi a dificuldade para a criação de 
um pluralismo explicativo legítimo, racional e materialista, ou seja, conci-
liar os vários tipos de explicações sobre o mundo natural, principalmente as 
explicações físicas e as funcionais, sem precisar de mágica, milagres e outras 
ficções. Isso porque faltava uma concepção materialista das explicações te-
leológicas, isto é, uma forma de explicar as metas, finalidades e propósitos 
encontrados no mundo biológico sem postular agentes imateriais conscientes 
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internos ou externos aos organismos (Hull 1974; Dennett 1998; Mayr 2005). 
Tardou para obtermos explicações não místicas nem mágicas para as origens, 
desenvolvimento, funcionamento, funcionalidade e intencionalidade biopsi-
cológica. As novas descobertas científicas e novas conceituações dos séculos 
XIX e XX, como a seleção natural, a cibernética e a informática, propiciaram 
uma resolução satisfatória tendo diferentes tipos de explicações conciliadas 
dentro de uma mesma base materialista, sem violar as leis da física.

Esse capítulo é sobre a saga da materialização e legitimação das expli-
cações teleológicas. Nele busco um breve panorama sobre como as explica-
ções voltadas para finalidades, metas e propósitos dos seres vivos passaram 
a ser concebidas em termos próprios e ao mesmo tempo como puramente 
materialistas e entendidas como científicas, e não mais como mágicas, ou 
meramente metafóricas. Os seres vivos, em seu corpo e mente, apresentam 
vários funcionamentos, funções e intenções que se originaram, evoluíram, 
desenvolveram e se aprimoraram naturalmente. Nesse capítulo mostro como 
isso é possível e cientificamente reconhecido. É de vital importância que os 
evolucionistas, e os cientistas de forma geral, compreendam a natureza do 
debate, seu contexto histórico e filosófico, de forma a serem acadêmicos mais 
atualizados e esclarecido sobre os fatores únicos da Biologia e Psicologia e os 
fatores compartilhados com as ciências físico-químicas.

Início na Antiguidade Grega

Após descobertos a maior parte dos materiais, objetos, e fenômenos na-
turais, as explicações científicas se voltam para responder às perguntas de maior 
poder explicativo: o ‘como’ e o ‘por quê’. Explicar algo é descrever mecanismos 
e processos de modo inteligível e ainda atribuir causalidade e direcionalidade de 
modo a satisfazer a curiosidade sobre o nexo causal subjacente e sobre a razão 
de ser ou origem de algum mecanismo ou processo (Terra & Terra 2023). Um 
grande problema é que as afinidades e interesses pessoais de cada acadêmico o 
predispõe a enfatizar e priorizar alguns tipos de explicação mais do que outros. 
Por exemplo, pessoas de perfil cognitivo mais sistematizador tendem a valo-
rizar explicações em termos de mecanismos físicos típicas das ciências exatas, 
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enquanto pessoas de perfil cognitivo mais empático tendem a priorizar expli-
cações teleológicas, ou seja, pautadas por razões, intenções e metas, comuns 
nas ciências humanas (Varella et al. 2016). Desde a antiguidade clássica grega 
Aristóteles já se viu imerso em discussões sem muito proveito devido ao fato de 
diferentes teóricos se darem por intelectualmente satisfeitos diante de diferentes 
dimensões de um fenômeno natural. A valorização do “como?” em detrimento 
do “por quê?” fez Aristóteles não apoiar as explicações unicamente mecâni-
cas do atomismo (Ferreira 2003). De um lado os atomistas, como Demócrito, 
favoreciam explicações focadas na matéria e sua substância, de outro lado os 
idealistas, como Platão, tendiam a valorizar explicações em termos da forma 
e sua estrutura essencial. Isto é, para os atomistas era fundamental saber que 
o gelo é efeito de partículas de água unidas, já para os idealistas era mais im-
portante saber a essência da ideia de gelo em sua estrutura ideal.

Aristóteles então criou um quadro explicativo contendo as quatro 
‘causas’ ou explicações do “porquê” de algo: a causa material, a formal, a 
eficiente e a final. Para Aristóteles as causas são relações que descrevem as 
conexões efetivas do mundo real e não de pontos de vista subjetivos. A causa 
material foca na substância, a formal foca na estrutura, a eficiente foca na sua 
formação, causa e funcionamento, e a final está focada na finalidade (Werner 
1997; Dennett 1998; Hladký & Havlíček 2013). Por exemplo, a porta é feita de 
madeira (causa material), tem estrutura retangular (causa formal), foi feita 
pelo marceneiro e funciona graças às dobradiças e maçaneta (causa eficiente), 
e serve para fechar entradas de interiores (causa final). A causa material do 
coração é sua composição orgânica de células musculares cardíacas. A causa 
formal do coração é sua anatomia e constituição em câmaras contendo vál-
vulas e vasos sanguíneos interconectados. A causa eficiente do coração é o 
que o gerou, produziu, causou, ou seja, o processo ontogenético que o produ-
ziu e a estimulação nervosa que o faz funcionar contraindo ritmicamente. A 
causa final do coração é sua finalidade, seu propósito; é sua serventia dentro 
do sistema circulatório, seu valor adaptativo e razão de ser, que é bombear o 
sangue gerando a circulação sanguínea contribuindo para a sobrevivência. 
A causa final pede uma explicação teleológica, voltada para uma finalidade. 
‘Telos’ em grego significa ‘um fim’, ‘uma finalidade’. Aristóteles ainda não 
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sabia tanto sobre a fisiologia, desenvolvimento e evolução do coração, pois 
para ele o mundo natural era fixo, essencialista, perfeitamente adaptado e 
hierárquico (Solinas 2015; Varella 2016). Mesmo assim, é importante conce-
ber o valor heurístico do pluralismo aristotélico, o qual evita confundir ou 
esquecer tipos de explicação. Para Aristóteles todas as explicações são validas 
e complementares, assim como para Tinbergen com suas quatro perguntas 
da Etologia (Hladký & Havlíček 2013).

Tensão ao longo Renascimento e Iluminismo

O grande debate filosófico em torno das explicações causais e teleoló-
gicas surge no embate entre acadêmicos a partir da Revolução Científica dos 
séculos XVI e XVII. Os acadêmicos que valorizavam as explicações eficien-
tes de Aristóteles estavam no lado dos materialistas, mecanicistas, físicos, e 
os que enfatizavam as explicações finais de Aristóteles estavam no lado dos 
criacionistas, vitalistas, médicos e fisiologistas (Hesenberg 1974). A Física foi 
a primeira das ciências a se desvincular de vez do pensamento religioso, cria-
cionista e teleológico (Mayr 2005). Durante toda idade média foi dominante 
a concepção aristotélica de que tudo no mundo físico e biológico tinha uma 
razão, meta ou finalidade. Explicações similares às do período medieval são: 
‘Os planetas giram em torno do sol a fim de manter a harmonia celeste’. ‘A 
chuva cai para hidratar as plantas’. ‘A rocha no alto da montanha tem uma 
meta intrínseca em atingir o repouso ao rolar’. ‘Os veios de minerais crescem 
a fim de expandirem território’. O outro tipo de explicação teleológica reli-
giosa era o de que todo funcionamento do mundo físico e funcionalidade do 
mundo biológico tinha sido criado intencionalmente por um criador divino. 
A teleologia do criador estava mais atrelada à concepção teleológica de Platão 
ao passo que a de uma meta intrínseca orientada para um benefício ao pró-
prio indivíduo estava mais atrelada à concepção de Aristóteles. Enquanto a 
concepção platônica era antropomórfica, a de Aristóteles era naturalística, 
mas não menos misteriosa (Ariew 2002).

Após a Revolução Científica, a Física considerou necessária e suficiente 
a utilização de explicações materiais, estruturais e, principalmente, explicação 
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eficiente causal em termos de leis e regularidades físicas para descrever e prever 
fenômenos naturais. Ela expulsou as explicações teleológicas ao ‘exorcizar’ as 
explicações supersticiosas e religiosas vinda da escolástica medieval (Simpson 
1968). A explicação mecanicista causal, é materialista e descreve um meca-
nismo, ou seja, um conjunto de entidades e atividades interligadas de modo 
a necessariamente produzir por encadeamento e via transferência de energia 
entre as partes uma consequência específica (Terra & Terra 2023). Isto é, a 
explicação mecanicista causal vê as coisas e seres como máquinas analógicas 
e faz referência apenas à matéria em movimento e suas relações de causa e 
efeito imediatos. Por exemplo: ao se esquentar um gás, parte da energia do 
calor é transferida para as moléculas do gás aumentando sua agitação resul-
tando numa maior pressão, o que acaba por fazer com que o gás aumente seu 
volume total e com isso a pressão volta a ser como antes (Hull 1974; Terra & 
Terra 2023). Não há no gás que esquenta intenção interna, vitalidade, função 
própria, benefício ou necessidade profunda. Trata-se apenas de moléculas 
em movimento. Não faz sentido, nem acrescenta nada ao explicado, dizer 
que, quando aquecido, o gás aumenta seu volume a fim de manter sua pres-
são constante (Hull 1974; Terra & Terra 2023). Isso apenas ocorre seguindo 
regularidades de como os parâmetros físicos interagem numa cadeia de nexo 
causal materialista. O nexo causal ou causalidade é a relação interdependente 
de covariação entre fatores antecedentes agindo a ponto de gerar um efeito 
posterior. Sua estrutura de explicação é: Se C não ocorre, E não ocorre; ou, Se 
C ocorre, então, só então, E ocorre (Hull 1974; Terra & Terra 2023).

Por influência do mecanicismo de Rene Descartes, após a Revolução 
Científica e durante parte do Iluminismo muitos fisiologistas passaram a 
usar apenas explicações causais mecanicistas (Hankins 1985). De fato, desde 
Aristóteles temos a aplicação das causas eficientes aos processos biológicos 
de forma apropriada. Por exemplo, o braço se dobra devido à contração da 
musculatura do bíceps em alavanca. Porém, não havia modelos mecanicistas 
que satisfatoriamente explicassem o crescimento e a reprodução (Hankins 
1985), e as máquinas da época eram analógicas e não processavam informa-
ção, então não davam conta de explicar a direcionalidade do desenvolvimen-
to ontogenético, nem a origem da orientação para uma meta dos processos 
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fisiológicos, muito menos explicar os comportamentos propositais dos ani-
mais. Então, apesar do funcionamento das partes do corpo terem sido cada 
vez mais explicados de forma mecanicista, processos de desenvolvimento, 
função e adaptabilidade, que são tão relevantes no estudo biológico e evolutivo 
ficaram sem explicações mecanicistas integradas. Nem o próprio Descartes 
conseguiu explicar o comportamento intencional humano sem apelar para a 
teleologia imaterial. Ele acabou postulando uma alma, um agente imaterial, 
residindo na hipófise no centro do cérebro, que daria a direcionalidade ao 
comportamento da maquinaria corporal (Dennett 1998). Esse dualismo de 
substância cartesiano não resolvia o problema de conciliar explicações causais 
e teleológicas, e carecia de evidências para a existência de uma alma imaterial.

Como vimos, ao se aquecer um gás, ele inevitavelmente se expande por 
meras razões físicas, mas quando o corpo humano se aquece ele realmente 
começa a transpirar a fim de manter constante sua temperatura (Hull 1974). 
A estrutura da explicação teleológica é: E ocorre a fim de atingir C. Ela usa 
expressões ‘para quê’ ou ‘a fim de que’ e parece enfatizar mais o efeito do que 
a causa, fruto de uma atenção seletiva (Hesenberg 1974; Hull 1974). Ela é de-
finida funcionalmente por uma maior probabilidade, frequência ou ‘prefe-
rência’ para atingir certos estados finais específicos. A explicação teleológica 
é a explicação que descreve: 1) metas intencionais de agentes como no caso ‘a 
tartaruga subiu à praia a fim de ovipositar’; 2) estados finais intrinsecamen-
te preferidos em processos fisiológicos ou ontogenéticos, como nos casos ‘ao 
apagar as luzes, a pupila se dilata a fim de aumentar a entrada de luz atingindo 
a retina e manter o processo de visão’, ou ‘os botões embrionários crescem e se 
diferenciam a fim de formar os membros do feto’; 3) razão de existir ou valor 
adaptativo como no caso ‘o coração existe a fim de contribuir para a sobrevi-
vência bombeando o sangue no sistema circulatório’ (Hull 1974; Mayr 2005).

Rumos modernos para a resolução do debate

O debate perdurou ao longo da história mais moderna do pensamento 
filosófico e científico. Nesse meio tempo, noções arcaicas como a do vita-
lismo que postulavam uma energia vital interna, um molde interior, ou um 
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pampsiquismo no mundo orgânico foram sendo abandonadas conforme as 
pesquisas em química conseguiam sintetizar ureia e outros compostos or-
gânicos sem intervenção de organismos biológicos, o que refutava a supos-
ta separação categórica das substâncias biológicas e inorgânicas (Simpson 
1968; Mayr 2005). Porém, a explicação da teologia natural demorou mais a 
ser abandonada. Devido a William Paley, uma nova geração de acadêmicos 
era exposta ao velho argumento teleológico nos moldes da concepção antro-
pomórfica platônica. Segundo Paley, se encontrarmos uma pedra no chão 
vamos concluir que ela sempre existiu ali, mas se encontrarmos um reló-
gio, que tem uma organização complexa gerando um funcionamento e uma 
função iremos concluir a existência necessária de um relojoeiro (Dennett 
1998; Dawkins 2001). Portanto, segundo Paley, como os seres vivos são até 
mais complexos que um relógio e não podem surgir do nada ao acaso, isso 
só poderia significar a existência de um criador inteligente divino (Dawkins 
2001). Trata-se de uma escolha forçada entre acaso ou desígnio intencional 
sem se atentar para o fato de que existem processos intermediários.

As noções criacionistas, em que a teleologia biológica era produto da 
intenção divina, e as noções ortogenéticas, em que haveria uma meta ine-
rente rumo aos progressos e perfeição no mundo biológico foram aos poucos 
abandonadas conforme o evolucionismo darwinista avançava (Mayr 2005). 
Charles Robert Darwin e Alfred Russell Wallace foram capazes de explicar 
a origem das adaptações funcionais dos seres vivos de forma não-mágica, 
como sendo fruto do mecanismo de seleção natural agindo na população 
através das gerações (Hull 1974; Mayr 2005). Essa solução é muito elegante 
e poderosa pois postula haver um processo intermediário entre o acaso e o 
desígnio intencional, que é o processo seletivo naturalmente. O processo 
da seleção natural tem uma primeira etapa em que variações individuais 
ocorrem por acaso, ou seja, são cegas quando à sua possível utilidade, mas 
na segunda etapa ocorre uma seleção demográfica direcional na população, 
guiada pela reprodução diferencial daqueles que por acaso nasceram mais 
bem preparados para sobreviver e reproduzir num dado ambiente (Mayr 
2005). Apesar de claramente direcional a seleção natural não é premeditada 
ou intencional. Ela se assemelha à ação de um relojoeiro cego (Dawkins 2001), 
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ou um fenômeno algorítmico que tem competência, mas não compreensão 
(Dennett 1998). Ou ainda se assemelha à ação de uma simples peneira que 
passivamente seleciona diferentes granulações (Varella 2018).

Após Darwin e Wallace, foi possível concluir cientificamente que a 
direcionalidade e orientação a metas dos sistemas biológicos não é mera lin-
guagem metafórica antropomórfica, nem abertura para a entrada de con-
ceitos sobrenaturais arcaicos (Varella 2018), mas sim fruto de um processo 
histórico, cíclico, e cumulativo de seleção natural, que é demográfico e me-
canicista (Simpson 1968; Dennett 1998; Mayr 2005). Na concepção moder-
na evolucionista, a razão para a existência de um órgão como o coração, sua 
função própria ou valor adaptativo não precisam mais ser explicadas em 
termos teleológicos clássicos ou criacionistas. Isso porque o mecanismo de 
seleção natural é apenas semi-teleológico no sentido de ser competente em 
gerar mecanismos funcionais complexos, mas não no sentido de ter uma 
compreensão ou premeditação de tal ação ou resultado seletivo. Então, ao 
invés de dizer que ‘o coração existe a fim de contribuir para a sobrevivência 
bombeando o sangue no sistema circulatório’, o evolucionista diz ‘o coração 
existe por ter tido versões ancestrais selecionadas naturalmente por contri-
buírem para a sobrevivência bombeando o sangue no sistema circulatório’. 
A causa final da existência das adaptações dos seres vivos, sua razão de ser, 
foi finalmente conceitualmente traduzida em termos de explicação eficiente 
mecanicista, sem que as finalidades das adaptações tenham que ser nega-
das ou ignoradas (Dennett 1998; Mayr 2005; Barash 2007). Dennett (1998) 
menciona que Karl Marx concluiu após ler Darwin que sua teoria enterrava 
de vez a teleologia criacionista nas ciências naturais e ainda empiricamente 
explica o significado racional da teleologia biológica. Kant, ao afirmar que 
nunca haveria um ‘Newton da folha de grama’, devido à tamanha diferença 
entre o mundo inorgânico e orgânico, se enganou (Cornell 1986), pois diante 
da tamanha importância e do poder explicativo da evolução biológica por se-
leção natural, Darwin pode sim ser considerado com tendo a melhor ideia já 
concebida “à frente de Newton e Einstein e todos os outros” (Dennett 1998).

No século XX, houve tentativas, por parte de filósofos da Ciência com 
orientação fisicalista, de conceber a teleologia biológica como uma mera 
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explicação metafórica inferior, e de recomendar a promoção de uma tradução 
de todas as explicações teleológicas da Biologia para os moldes das explicações 
causais mecanicistas (Mayr 2005). Isto é, os físicos, por não terem mais expli-
cações teleológicas sobre o mundo inorgânico, achavam que a Biologia usava 
a teleologia apenas como atalho de raciocínio e deveria se livrar da teleologia 
e explicar todo em biologia apenas em termos de mecanismos físico-quími-
cos. Pois, segundo eles, só assim a biologia se tornaria uma ciência séria e 
mecanicista como a Física (Hull 1974; Mayr 2005). Porém, transformar uma 
explicação funcional do tipo ‘o coração bate a fim de bombear o sangue’ em 
uma explicação de funcionamento do tipo ‘o coração bate e acaba bombeando 
o sangue’ deixa de fora a normatividade de design referente à função própria 
do coração e sua razão de existir, que são cruciais na Biologia (Mayr 2005). 
Isto é, reduzir uma explicação teleológica para uma explicação causal deixa 
de enfatizar a real função biológica evoluída do órgão, e passa a não mais 
distinguir mero efeito, como o coração fazer barulho, de sua razão de ser, que 
é promover a circulação sanguínea. Varella (2018) demonstra que não é pos-
sível nem vantajoso eliminar completamente a teleologia da Biologia. Então, 
apesar da razão de existir na Biologia ter sido explicada de forma satisfatória 
por mecanismos seletivos, na esfera proximal a orientação inerente a metas 
dos processos de desenvolvimento e fisiológicos se manteve um mistério.

Nesse meio tempo outro desenvolvimento conceitual científico pos-
sibilitou finalmente conceber de forma materialista a orientação inerente a 
metas dos processos de desenvolvimento e fisiológicos. Foram desenvolvi-
mentos nas áreas da Cibernética e Informática/Computação que possibi-
litaram oferecer a última peça no quebra-cabeça filosófico de como con-
ciliar explicações teleológicas com um mundo materialista (Hull 1974). A 
Cibernética busca elucidar a estrutura dos funcionamentos e das funções de 
sistemas que apresentam metas e que dispõem de cadeias causais circula-
res (de retroalimentação) que possibilitam atingir a meta pré-especificada.
Muitos dos processos fisiológicos e ontogenéticos conseguem atingir suas 
funções e metas por serem regulados por mecanismos de retroalimenta-
ção. Na retroalimentação positiva, o produto de um processo faz com que 
o processo aumente cada vez mais, como no caso das contrações uterinas 
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durante o trabalho de parto estimularem a liberação da ocitocina, a qual 
acaba aumentando a frequência e força das contrações liberando mais ocito-
cina até a expulsão do bebê e da placenta. Já na retroalimentação negativa, a 
qual é muito comum, o mecanismo contrapõe-se a uma alteração, trazendo 
de volta o valor de um parâmetro ao valor preestabelecido o que contribui 
para o equilíbrio interno do corpo (a homeostase). Da mesma forma que é 
possível conceber o design de um diagrama funcional de um termostato, o 
qual é ligado para aquecer ou esfriar o local quando é detectado mudança 
de temperatura fora de um patamar predefinido, é possível explicar a lógica 
do funcionamento de vários processos biológicos, como na manutenção 
da temperatura corporal humana (Hull 1974). Por exemplo, o aumento de 
temperatura externa estimula receptores sensoriais térmicos do calor (cor-
púsculos de Ruffini) situados logo abaixo da pele a enviar a informação ao 
sistema nervoso, o qual desencadeia a reação de sudorese e vaso dilatação 
que faz o corpo perder calor até atingir a temperatura normal diminuindo 
a estimulação dos receptores sensoriais térmicos, o que por sua vez termina 
a reação de perda de calor. O corpo e a mente estão ricamente estruturados 
com reguladores e controladores encadeados de tal modo a executar diver-
sas funções em diferentes níveis de organização.

Enquanto a explicação cibernética proporcionou uma compreensão 
da estrutura lógica e causal da organização funcional dos processos proxi-
mais orientados a metas por meio das retroalimentações, a explicação com-
putacional ofereceu a estrutura informacional subjacente ao mecanismo fi-
siológico e ontogenético. Com a virada informacional da genética, a relação 
entre genótipo e fenótipo passou a ser melhor compreendida em termos de 
potência informacional e sua realização, receita instrucional e seu produto. 
A noção de programa se refere à informação codificada pré-organizada que 
controla um processo orientado a uma meta pré-estabelecida (Mayr 2005). É 
a noção de projeto executável que se refere a um conjunto de instruções que 
organiza um sistema em direção a um propósito (Terra & Terra 2023). Os 
programas genéticos contêm as instruções que orientam o desenvolvimento 
ontogenético a fim de instanciar a lógica e direcionalidade de funcionamento 
dos órgãos desenvolvidos diante de influências ambientais. Um programa é 
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algo material em que a informação está precodificada na ordem específica 
de unidades discretas e estáveis (Mayr 2005), como a sequência genética das 
bases nitrogenadas ou o funcionamento binário da ativação neuronal (Terra 
& Terra 2023). A noção de programa explicou a base material da orientação 
a metas do desenvolvimento e das funções do corpo, incluindo do funciona-
mento cognitivo (Terra & Terra 2023). Como a meta do sistema já está pré-
-estabelecida no programa antes de sua execução não há violação da ordem 
temporal (causa sempre vem antes de efeito) na nova explicação teleológica, 
já que a representação alvo da meta vem antes da execução teleológica para 
atingir a meta efetiva (Mayr 2005). Assim como a seleção natural, os progra-
mas biológicos são competentes, mas não têm compreensão, pois são cegos 
quanto à razão evolutiva para sua existência. Ao contrário da seleção natural 
que é semi-teleológica, os programas biológicos são teleológicos por terem 
metas (evoluías) específicas e bem definidas. Ou seja, o coração não evoluiu 
para gerar a circulação, mas ele se desenvolveu em sua forma estruturada e 
se contrai para gerar a circulação. Essa teleologia interna se assemelha à te-
leologia intuída por Aristóteles, mas em Biologia a teleologia interna se deve 
à semi-teleologia externa da seleção natural.

Depois da Revolução Cognitiva a partir de 1950, decorrente da junção 
entre a Psicologia Experimental, Linguística, Computação e Inteligência 
Artificial, a mente passou a voltar a ser estudada cientificamente e conside-
rada materialmente. Ela foi tida como o resultado e padrão de processamento 
de informação ocorrendo nas redes do tecido neural (Dennett 1998; Pinker 
1998). O dualismo se manteve, mas agora é um dualismo de propriedades e não 
de substâncias. A mente seria o conjunto de softwares rodando em paralelo 
e o cérebro seria o hardware onde as regras de decisão e representações das 
metas dos softwares estão instanciadas. É interessante que na Computação, 
quando é muito difícil escrever ou otimizar um programa para realizar uma 
finalidade altamente complexa, os programadores lançam mão de um am-
biente virtual em que populações de programas interagem com o problema 
e acabam sendo selecionados aqueles que mais chegam perto de uma solução 
eficiente, os quais são reproduzidos com variação nas próximas rodadas (Pila 
2006). Eles chamam esse algoritmo da programação evolutiva de variação 
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aleatória e retenção seletiva, o qual usa um processo cumulativo de processo 
de otimização por eliminação (Dennett 1998). Isso é idêntico ao que a sele-
ção natural faz, seleciona programas (que foram surgidos e modificados ao 
acaso) guiando desenvolvimento e funcionamento de órgãos numa popula-
ção ao longo das gerações (Dennett 1998). Assim como os organismos evo-
luem através de um longo processo de replicação, variação e seleção natural, 
também os agentes propositais acabam por comportar-se deliberadamente 
por meio do processo de aprendizagem, um processo de recepção e retenção 
seletiva dos estímulos e recuperação seletiva dos impulsos retidos (Simpson 
1968). Até o próprio Mayr (2005), ao aplicar a noção de programa aos me-
canismos cerebrais, passou a considerar o comportamento proposital como 
um fenômeno teleológico satisfatoriamente explicado em termos materiais. 
Ele chamou todos os processos guiados por um programa genético de pro-
cessos ‘teleonômicos’ para evitar usar o termo teleológico que é carregado 
de sentidos arcaicos e religiosos.

A Psicologia Evolucionista incorpora tanto o insight evolutivo selecio-
nista quanto o de programas de desenvolvimento e programas cognitivos ao 
focar na evolução adaptativa dos órgãos mentais voltados para nossa sobre-
vivência e reprodução ancestral (Dennett 1998; Pinker 1998; Tooby 2020). O 
conceito de programa cognitivo não necessariamente implica em informação 
totalmente pré-especificada, pois existem programas abertos, que são cons-
tituídos de tal maneira a poder incorporar informação ambiental adicional 
evolutivamente relevante durante o curso de vida do indivíduo, adquirida por 
meio de aprendizagem preparada (Dennett 1998; Pinker 1998; Tooby 2020).

Conclusão

O debate filosófico da distinção e compatibilidade materialista entre 
explicações causais e teleológicas está resolvido em termos gerais. A Biologia 
pode ser considerada uma ciência única que tem causalidade materialista 
dual, ou seja, usa explicações causais mecanicistas físico-químicas e expli-
cações teleonômicas em termos de programas, mecanismos de retroalimen-
tação, mecanismos de seletivos de aprendizagem individual e mecanismos 
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populacionais seletivos ao longo das gerações (Simpson 1968; Mayr 2005; 
Terra & Terra 2023). Vimos que o uso de argumentação teleológica por bió-
logos modernos não se restringe a figuras de linguagem, vícios de expressão, 
analogias débeis, concessões místicas obscurantistas ou visões progressistas 
cósmicas, pois existem razões não triviais para que a teleologia biológica, 
devidamente esclarecida de mal-entendidos e dissecada empiricamente em 
diferentes processos biológicos, possa subsistir na prática científica atual 
(Ferreira 2003; Mayr 2005; Varella 2018a). Em biologia e em psicologia é 
não só legítimo como também necessário fazer perguntas teleológicas se 
quisermos entender a vida e suas manifestações (Simpson 1968; Mayr 2005; 
Varella 2018a).

Trata-se de um dos maiores triunfos do conhecimento humano sermos 
capazes de claramente conciliar as explicações mecanicistas e explicações te-
leológicas de forma materialista e manter a distinção entre elas ao conceber 
que, ao contrário das explicações causais mecanicistas, a explicação teleo-
nômica tem definição funcional, estrutura cibernética de retroalimentação, 
base programada e origem selecionada naturalmente (Hull 1974). É de vital 
importância que o evolucionista e o cientista em geral sejam capazes de com-
preender os fundamentos desse debate fascinante na Filosofia da Ciência e 
da Biologia e Psicologia de modo a plenamente compreender os sistemas 
biopsicológicos e vislumbrar os futuros avanços do conhecimento humano.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Qual foi a solução de Aristóteles para manter um pluralismo ex-
plicativo sobre o mundo natural? Descreva as suas quatro causas 
usando o cérebro como exemplo.

•	 Se não existe funções, projeto (design), e intenções no mundo fí-
sico-químico e os seres vivos são produto deste mesmo mundo fí-
sico-químico, como é possível existir funções, projeto (design), e 
intenções nos seres vivos?

•	 Compare a solução pré-darwiniana com a solução moderna para a 
existência de funções, projeto (design), e intenções nos seres vivos.

•	 Qual a importância de evolucionistas saberem mais sobre ciberné-
tica, programação e processamento de informação?

•	 Explique por que é possível dizer que a seleção natural é como uma 
programadora cega?
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GLOSSÁRIO

Adaptação: processo evolutivo pelo qual uma população se ajusta, ao longo 
das gerações, em resposta às demandas de um determinado ambiente, 
levando a alterações nos mecanismos subjacentes ao comportamento, 
fisiologia e/ou estrutura do organismo; (2) componentes funcionais 
do organismo, como estruturas anatômicas, processos fisiológicos e 
cognitivos que sofreram pressão seletiva ancestral ao longo da filogê-
nese, podendo ou não ainda contribuir para o sucesso reprodutivo no 
ambiente atual.

Atomismo: É uma filosofia natural da antiguidade que postula uma plura-
lidade de entidades minúsculas e irredutíveis, os átomos, os quais se 
movimentam no vácuo e se combinam criando as coisas e seres do 
mundo macroscópico. Os atomistas estavam focados nas substâncias 
das coisas e seres do mundo natural.

Cognição: No sentido mais geral, cognição refere-se à coleta, processamento, 
organização, integração e uso de informações sensoriais, motivacio-
nais, emocionais e motoras realizado pelo funcionamento cerebral. No 
sentido mais específico, refere-se às capacidades mentais que permitem 
aprender, entender, analisar e reter informações sobre o mundo, como 
a percepção, a linguagem, a atenção, a memória, a tomada de decisão 
e a solução de problemas. Mas também ao uso dessas capacidades na 
forma de pensamento, conhecimento, intencionalidade, expectativas, 
consciência, imaginação, crença, preconceito, uso de símbolos, julga-
mentos e insights.

Funções adaptativas:Funcionamentos e funcionalidades adaptadas que re-
solvem bem um determinado problema ou situação obstáculo à so-
brevivência e reprodução do ambiente de adaptabilidade evolutiva.

Idealismo platônico: Doutrina filosófica da antiguidade que considerava as 
formas, ideias e essências das coisas e seres como mais reais, absolutos 
e fundamentais do que o próprio mundo natural, o qual seria mera 
imitação e aparência das formas e ideias essenciais.
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Intencionalidade: Produto de mecanismos mentais que geram estados de 
crença reflexiva e hierarquicamente escalonadas, definidos pelas pa-
lavras como acreditar, supor, imaginar, assumir, querer, etc.

Monismo científico: Perspectiva filosófica em que se aborda os animais como 
sendo compostos por uma unidade material e funcional físico-química 
biopsicossocial entre corpo e mente. A mente seria um conjunto dinâ-
mico de processamentos de informação resultante do funcionamento 
cerebral, havendo uma ampla intersecção e influência mútua entre os 
dois componentes.

Níveis de explicação: Tipos de atribuições causais para conjunto de mecanis-
mos (estruturas e processos) internos ou externos abrangendo escala 
espaço-temporalmente mais próxima do indivíduo, mais populacional 
e transgeracional intermediária (socio-histórica) ou mais populacional 
e transgeracional distal ao indivíduo. Não há hierarquia de importância 
entre os níveis proximais, intermediários e distais pois são diferentes 
e complementares.

Nível distal: Nível de análise de atribuições causais para mecanismos corpo-
rais ou psicológicos que inclui a origem e percurso filogenético e valor 
adaptativo que ajudam a expressar um comportamento ou fenótipo 
específicos de um indivíduo.

Nível proximal: Nível de análise de atribuições causais para mecanismos 
corporais ou psicológicos que inclui as causas imediatas (fisiológicas, 
por exemplo) e ontogenéticas que ajudam a expressar um comporta-
mento ou fenótipo específico de um indivíduo.

Órgão mentais ou mecanismos cognitivos: Mecanismos mentais capazes 
de processamento e aquisição de certo tipo de informação advinda 
do ambiente externo e interno. São evoluídos, mas não necessaria-
mente precisam ter um valor adaptativo próprio, pois podem ter sido 
selecionados em bloco com outros mecanismos que, em conjunto, 
processam melhor informações mais relevantes para o aumento de 
aptidão ancestral.

Programa genético: Informações codificadas ou preordenadas evolutiva-
mente contidas no genótipo do indivíduo as quais guiam o processo de 



164 CAPÍTULO  11

desenvolvimento na produção dos mecanismos do fenótipo incluindo 
corpo e mente.

Seleção natural: É o processo populacional não aleatório através do qual 
indivíduos com variações de características fenotípicas herdáveis que 
influem nas próprias chances de sobrevivência e reprodução no dado 
ambiente (por conta de diferenças em eficiência e ajuste ecológico) 
tendem a contribuir diferencialmente (em maior ou menor proporção 
em relação a seus coespecíficos) para a proporção dos genes subjacen-
tes a tais características nas próximas gerações.

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância, funcionalidade de uma 
característica ao indivíduo por contribuir e promover a reprodução 
diferencial de maneira direta ou indiretamente. Qualquer caracterís-
tica fenotípica ou comportamental que contribua ou tenha contribuí-
do positivamente para representação alélica subjacente nas gerações 
seguintes tem ou teve um valor alto adaptativo, pois aumenta ou au-
mentou a aptidão abrangente e o sucesso reprodutivo atual ou ances-
tral, respectivamente.

Vitalismo: Teoria já refutada que esteve vigente nos séculos XVIII até XIX e 
concebia os seres vivos como categoricamente distintos do mundo inor-
gânico inanimado por conterem em seu corpo uma energia vital inter-
na, oculta e invisível, um elemento metafísico organizador equivalente 
a uma alma que conferia a direcionalidade, vitalidade, funcionalidade 
e intencionalidade típica dos seres vivos, como um pampsiquismo no 
mundo orgânico. A síntese a uréia em laboratório e outras refutações 
empíricas aliadas às modernas explicações genéticas e evolutivas fize-
ram com que o vitalismo fosse desacreditado.

REFERÊNCIAS

Ariew A. 2002. Platonic and Aritotelian roots of teleological arguments. In: Ariew A, 
Cummins R, Pelman M. (eds.) Functions. Oxford, Oxford University Press.

Cornell JF. 1986. Newton of the grassblade? Darwin and the problem of organic teleology. 
Isis, 77(3): 405-421. doi: 10.1086/354203



165
DISTINÇÃO E CONCILIAÇÃO ENTRE AS EXPLICAÇÕES CASUAIS E TELEOLÓGICAS  

PARA OS FENÔMENOS BIOLÓGICOS, COMPORTAMENTAIS E EVOLUTIVOS

Dennett DC. 1998. A perigosa idéia de Darwin: a evolução e os significados da vida. Rio de 
Janeiro, Rocco.

Hankins TL. 1985. Science and the Enlightenment. Cambridge, Cambridge University Press.

Hesenberg L. 1974. Explicações Científicas. São Paulo, Edusp.

Hladký V, Havlíček J. 2013. Was Tinbergen an Aristotelian? Comparison of Tinbergen’s 
Four Whys and Artistotle’s Four Causes. Human Ethology 28(4): 3-11.

Hull D. 1974. Filosofia da Ciência Biológica. Rio de Janeiro, Zahar.

Mayr E. 2005. Biologia, Ciência Única. São Paulo, Companhia da Letras.

Pila AD. 2006. História e terminologia a respeito da computação evolutiva. Revista de 
Ciências Exatas e Tecnologia 1(1): 40-50. doi: 10.17921/1890-1793.2006v1n1p40-50

Simpson GG. 1968. A Biologia e o Homem. São Paulo, Cultrix.

Terra WR, Terra RR. 2023. Filosofia da ciência: fundamentos históricos metodológicos, 
cognitivos e institucionais. São Paulo, Contexto.

Tooby J. 2020. Evolutionary psychology as the crystalizing core of a unified modern social 
science. Evolutionary Behavioral Sciences 14(4): 390–403. doi: 10.1037/ebs0000250

Varella MAC. 2016. Using randomness and history Darwin breaks Aristotle’s conceptual 
pillars about natural world. Human Ethology Bulletin 31(2): 56–62. doi: 10.22330/
heb/312/056-062

Varella MAC. 2018a. The biology and evolution of the three psychological tendencies to 
anthropomorphize biology and evolution. Frontiers in Psychology 9: 400069.

Varella MAC. 2018b. Mal-entendidos sobre a psicologia evolucionista. In: Yamamoto EM, 
Valentova JV. (eds.) Manual de Psicologia Evolucionista. Natal, EDUFRN. Pp. 142–166.

Varella MAC, Ferreira JHBP, Pereira KJ, Bussab VSR, Valentova JV. 2016. Empathizing, 
systemizing, and career choice in Brazil: sex differences and individual variation 
among areas of study. Personality and Individual Differences 97: 157-164. doi: 10.1016/j.
paid.2016.03.058

Varella MAC, Santos IBC, Ferreira JHBP, Bussab VSR. 2013. Misunderstandings in applying 
evolution to human mind and behavior and its causes: A systematic review. EvoS 
Journal: The Journal of the Evolutionary Studies Consortium 5(1): 81–107. doi: 10.59077/
WFMG4609

Werner D. 1997. O pensamento de animais e intelectuais: evolução e epistemologia. 
Florianópolis, Editora da UFSC.



166 CAPÍTULO  12

12

OS QUATRO PORQUÊS DA ETOLOGIA

Raphael Moura Cardoso
Mauro Silva Júnior

“...se pode dizer que um homem tem medo de um avião voando “porque ele 

o vê”, mas também ‘porque ele foi bombardeado quando criança’. O ponto 

principal é reconhecer que ambas as afirmações podem ser verdadeiras, 

que cada uma abrange parte da cadeia causal total envolvida e que a per-

gunta ‘o que o fez se comportar da maneira que se comportou?’ exige uma 

resposta completa na qual ambas as respostas parciais estejam contidas” 

(Tinbergen, 1963, p. 427)1

Em 2023 foi celebrado o sexagésimo aniversário da publicação de 
artigo clássico, “On the aims and methods of Ethology”, do etólogo Nikolaas 
Tinbergen (Tinbergen 1963). Neste artigo, Tinbergen lançou as bases para 
uma compreensão moderna do estudo do comportamento, que são reconhe-
cidas até hoje. Seu trabalho influenciou o desenvolvimento de diversas outras 
disciplinas no estudo da evolução do comportamento humano, como ecologia 
comportamental, psicologia evolucionista, evolução cultural e construção de 
nicho (Laland & Brown 2002; Laland et al. 2013; Tooby & Cosmides 2015).

Em 1963, Tinbergen propôs uma reflexão sobre a natureza das questões 
que os etólogos tentam responder. Segundo ele, essas questões se referiam 

1	 “...one can say that a man is afraid of a flying plane ‘because he sees it’ but also ‘because he 
has been bombed out as a child’. The main point is to recognise that both statements may be 
true, that each covers part of the total causal chain involved, and that the question ‘what made 
him behave they way he did?’ requires a complete answer in which both partial answers are 
contained”.
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a diferentes possibilidades de abordar o estudo do comportamento, i.e., os 
mecanismos internos que o produzem, a sua função adaptativa, a ontogêne-
se, e a filogênese. Posteriormente, essas diferentes abordagens tornaram-se 
reconhecidas como as quatro questões/perguntas da Etologia (Micheletti et 
al. 2022), cada uma compreendendo um diferente nível de análise comple-
mentar à outra, ao qual todo comportamento pode ser estudado. Tão impor-
tante quanto a definição de cada uma dessas questões, foi o reconhecimento 
de Tinbergen de que a Etologia deveria dar atenção igual a cada uma delas, 
bem como da sua integração. Em outras palavras, isso significa que o ob-
jetivo último da Etologia é a explicação do comportamento em todos esses 
níveis (Tinbergen 1963).

Há considerável variação na nomenclatura adotada para se referir às 
quatro questões. Por brevidade será utilizada nesse capítulo as nomenclaturas 
mais difundidas conforme citadas anteriormente2 (Rubenstein & Alcock 2019; 
Micheletti et al. 2022). No nível de análise causal ou do mecanismo são descri-
tos como os complexos mecanismos sensoriais e neuro-hormonais dos orga-
nismos controlam o seu comportamento (Bateson & Laland 2013; Rubenstein 
& Alcock 2019). É dada ênfase a como funcionam os mecanismos internos tí-
picos de uma espécie, e a identificação dos estímulos ambientais responsáveis 
pela sua ativação, coordenação e interrupção (Tinbergen 1963). O nível da 
ontogênese busca descrever como o comportamento muda ao longo do curso 
de vida do organismo, nesse processo estão incluídas especificações sobre a) 
os aspectos genéticos e ambientais que promovem as mudanças (Rubenstein 
& Alcock 2019); b) as mudanças que ocorrem nos mecanismos de regulação 
do comportamento durante o desenvolvimento (Tinbergen 1963); e c) o papel 
do aprendizado social e da ecologia do indivíduo (Bateson & Laland 2013). É 
importante considerar que na perspectiva biológica, o desenvolvimento de 
um traço comportamental é anterior ao nascimento, precedendo inclusive a 
concepção do organismo (Bateson & Laland 2013). Além disso, reconhece-se 
hoje, que são transmitidos de uma geração para outra um conjunto amplo de 

2	 Os quatro porquês na ordem em que eles aparecem no texto de Tinbergen (1963) são meca-
nismo, função adaptativa, ontogênese e filogênese; primeiro, segundo, terceiro e quarto por-
quês respectivamente.
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fatores genéticos e ambientais, especialmente como os pais constroem am-
bientes de desenvolvimento à sua prole (Bateson & Laland 2013).

O nível da função adaptativa perfaz a explicação de como dado com-
portamento contribuiu para a sobrevivência e reprodução dos organismos 
ancestrais de dada espécie – ou seja, como contribuíram para a sua aptidão 
(Rubenstein & Alcock 2019). De maneira mais simples, pode ser parafraseado 
como “para que isso serve?” (Tinbergen 1963). Finalmente, o nível da filogênese 
diz respeito à história evolutiva de um comportamento – sua ancestralidade 
compartilhada – e a variação no comportamento é observada em diferentes 
espécies relacionadas. É possível ser investigado por meio da comparação de 
espécies aparentadas em busca de semelhanças (Tinbergen 1963).

Os dois primeiros níveis de análise são tratados como causas proxi-
mais do comportamento, porque tanto o mecanismo quanto o desenvolvi-
mento atuam dentro do ciclo de vida dos organismos. Eles elucidam como 
o mecanismo e a ontogênese produzem variação comportamental. Os dois 
últimos porquês são considerados como causas distais ou causas últimas, 
porque descrevem a influência da história evolutiva na variação comporta-
mental e o impacto dessas variações na aptidão (Rubenstein & Alcock 2019). 
Existe um amplo reconhecimento que todo comportamento é resultado tanto 
de causas proximais quanto distais (Tinbergen 1963; Rubenstein & Alcock 
2019), e o conhecimento dessas causas fornece uma compreensão completa 
do fenômeno (Mayr 1961).

Com o advento da Etologia e da Psicologia Evolucionista buscou-se 
investigar as influências biológicas no comportamento humano, particular-
mente o reconhecimento de que temos uma psicologia evoluída e típica da 
espécie. Ao focar nos mecanismos cognitivos, a visão da psicologia evolucio-
nista parece contrastar com outras disciplinas evolucionistas como a ecologia 
comportamental e abordagens de transmissão cultural, que enfatizam mais 
os aspectos relacionados à ontogênese e à filogênese (Micheletti et al. 2022). 
Cabe ressaltar, contudo, que não há consenso sobre essas supostas diferenças, 
uma vez que existem investigações sobre a ontogênese e cultura na psicologia 
evolucionista (Lordelo 2010; Bjorklund 2016), assim como explicações meca-
nistas na ecologia comportamental (White et al. 2007).
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A seguir, selecionamos dois exemplos de categorias amplas de compor-
tamento que podem ser investigadas segundo a lógica dos quatro porquês. A 
escolha dos exemplos teve caráter meramente ilustrativo das possibilidades 
de análise a partir dos diferentes níveis. Por esse motivo, o raciocínio pode 
ser aplicado a qualquer comportamento, conforme mencionado.

Exemplo I: Investimento Parental

A evolução do investimento parental fornece bons exemplos para se 
pensar os quatro porquês de Tinbergen. Enquanto pais, mamíferos e aves 
tendem a investir bastante nos filhotes. Outras espécies apenas depositam 
os ovos na terra ou na água, e os abandonam logo em seguida, como é o 
caso de tartarugas marinhas e espécies de peixes e anfíbios (Rubenstein & 
Alcock 2019). Essa ancestralidade compartilhada e variação no comporta-
mento dos pais corresponde ao porquê filogenético. A função adaptativa do 
investimento parental reside nos benefícios reprodutivos de cuidar da prole, 
alimentando-a e protegendo-a de predadores, tornando mais provável que 
se tornem adultos e sejam capazes de se reproduzir. Ao se tornarem adultos 
férteis, a prole passa para a geração seguinte os genes dos pais que favorecem 
o investimento. Assim, eles investirão nos seus filhos, e estes investirão na 
sua prole também.

Neste momento, alguém pode se perguntar: por que motivos todas as 
espécies não investem na sua prole, já que este comportamento traz benefí-
cios reprodutivos? Entender isso, requer a compreensão que os benefícios não 
vêm sem custos para os pais. Alimentar e proteger exigem tempo e energia, 
que podem impactar na sobrevivência e reprodução dos pais. Por isso, o in-
vestimento parental é definido como o investimento dos pais que aumenta as 
chances de sobrevivência da sua descendência ao custo da habilidade dos pais 
em investir em outra prole (Trivers 1972). Os pais de algumas espécies não vão 
se beneficiar investindo além dos genes na sua prole. Os pais de proles pouco 
numerosas e/ou indefesas ao nascer, que apresentam baixa mobilidade (altri-
cialidade) perdem muito se não investirem nelas (Burley & Johnson 2002).
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O porquê ontogenético diz respeito, nesse caso, às mudanças no inves-
timento parental ao longo do tempo de vida do indivíduo. Obviamente, ao 
nascer não apresentamos esse comportamento, pois a sua motivação aparece 
bem mais tarde no desenvolvimento (Kenrick et al. 2010). Contudo, somos 
expostos aos cuidados que nossos pais e outros adultos despendem com 
outras crianças. Irmãos mais velhos se envolvem no cuidado dos irmãos mais 
novos, assim como as tias (geralmente mais jovens) se envolvem no cuidado 
de sobrinhos em espécies não humanas, como é o caso dos saguis e micos 
(Tardif 1996). Embora seja custoso, o cuidado de outros indivíduos que não 
os pais (alocuidadores) possui benefícios, como aumento da aptidão inclu-
siva, experiência parental, entre outros (Riedman 1982). Quando se tornam 
pais, esses indivíduos já possuem algum repertório e terão oportunidades 
de aprender com o seu bebê. Os pais ganham experiência e aprendem novas 
habilidades à medida que os filhos crescem ou quando se tornam pais uma 
segunda ou terceira vez.

Por fim, o porquê causal se refere aos mecanismos internos que pro-
movem o investimento parental. Os filhotes da cotovia (Calamospiza me-
lanocorys) possuem uma coloração vermelha na parte interna do bico que 
fica visível aos pais quando pedem por comida. A maior vermelhidão de um 
dos filhotes pode sinalizar aos pais maior saúde e resistência imunológica, 
motivando os pais a aumentar a quantidade de comida para este filhote em 
detrimento dos outros. Algo semelhante acontece com a coloração verme-
lho-alaranjada da cabeça e pescoço de galeirões (Fulica sp.) filhotes, cuja 
redução experimental da coloração para tons totalmente pretos diminuiu a 
alimentação destes últimos pelos pais (Rubenstein & Alcock 2019). Em nossa 
espécie, o choro do bebê e pedidos diversos das crianças funcionam como 
inputs do investimento parental. Hoje sabemos, inclusive por meio de expe-
rimentos, que a interação (ex: brincadeiras) entre pais e filhos promove mu-
danças hormonais nos pais, aumentando os níveis de oxitocina e prolactina 
em mães e pais. Consequentemente, o aumento dos níveis desses hormonais 
facilita a interação entre pais e filhos em um processo de feedback positivo 
(Ellison & Gray 2009).
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Exemplo II: Linguagem

Por meio da competência linguística, as pessoas informam outras 
sobre seus desejos, crenças, instruem sobre soluções, organizam atividades, 
ou convencem alguém sobre um ponto de vista, além de permitir novas in-
terações com o mundo. Essa forma verbal de interação social pode assumir 
diferentes maneiras (as línguas) e ser expressa em modalidades diversas de 
comunicação (visual, sonora ou tátil). Ademais, a competência linguística é 
possibilitada pelo arranjo de vários componentes, tanto anatômicos quanto 
cognitivos. A influência da cultura e experiência é evidente no desenvolvi-
mento dessa capacidade (Saraiva 2014).

Apesar de nenhum ser vivente na atualidade apresentar algo similar 
à linguagem humana, isso não significa necessariamente que a linguagem 
seja uma novidade biológica que surgiu abruptamente apenas nos Homo sa-
piens. A linguagem não fossiliza, logo é necessário buscar respostas a partir 
de outros meios. O estudo comparativo das estruturas do trato vocal e do 
crânio pode fornecer algumas destas pistas. A posição da laringe humana 
destoa de outros mamíferos, pois nestes a estrutura fica posicionada na parte 
superior da garganta. Outra estrutura que pode fornecer informações valiosas 
sobre a evolução da linguagem é a base do crânio, que está indiretamente as-
sociada a capacidade de articular sons. Os humanos apresentam um basicrâ-
nio arqueado, enquanto esta mesma estrutura se apresenta plana em nossos 
parentes primatas e nos australopitecíneos. Todavia, o basicrânio de Homo 
erectus exibe um arqueamento significativo, que embora seja menos evidente 
que a encontrada em humanos modernos, sugere a possibilidade da presença 
de linguagem articulada rudimentar nesse ancestral que habitou as savanas 
africanas entre 1,8 milhões e 200 mil anos passados (Lewin 2009). O cérebro 
de primatas não humanos possui homologias da área de Broca, incluindo a 
presença de neurônio-espelhos na área F5, que é homologa à porção posterior 
da área 44 (Broca). Em macacos-do-Velho-Mundo a área F5 é crítica para 
determinar o formato da mão para segurar objetos, além de responder a ob-
servação de um modelo segurando um objeto. Também participa do controle 
orofacial em chimpanzés. Para reforçar a relação entre linguagem, práxis e 
uso de ferramentas na evolução humana (Putt et al. 2022), em chimpanzés 
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a comunicação gestual é flexível e intencional. Os chimpanzés são capazes 
ainda de combinar gestos e vocalizações (Slocombe et al. 2022). O estudo 
desses elementos corresponde ao porque filogenético da linguagem.

A investigação da função adaptativa da comunicação é possível a partir 
do entendimento de como ela é usada pelas mais diversas espécies, e suas 
repercussões para a sobrevivência e reprodução de animais que vivem em 
grupos sociais. Assim sendo, a comunicação em trocas sociais complexas 
deve ter sido uma condição seletiva para modificações lentas e contínuas em 
nossos ancestrais. Apesar da produção vocal de primatas ser limitada, o uso 
das vocalizações exibe alguma flexibilidade. Os primatas são capazes de uti-
lizar esses sinais de forma referencial e responder à presença de predadores e 
alimentos. Também são capazes de responder seletivamente às informações 
sociais importantes a partir de vocalizações emitidas. Os sinais de comuni-
cação quando emitidos pelos indivíduos influenciam o comportamento de 
uma audiência coespecífica. Apesar de sua origem motivacional, macacos 
podem manipular a audiência em vantagem própria. Por exemplo, os indiví-
duos do grupo podem obter vantagens emitindo alarmes falsos e afugentan-
do coespecíficos de fontes alimentares. Também podem suprimir sinais em 
determinados contextos obtendo vantagens durante o forrageio em grupo. 
O uso de sinais pela audiência revela que as pressões seletivas são diferentes 
na evolução da comunicação. De um lado, um sinalizador que emite sinais 
que podem influenciar o comportamento da audiência (i.e., um indivíduo 
ou mais). Do outro lado, uma audiência que deve ser sensível ao sinal, mas 
ao mesmo tempo ser seletivo em relação à fonte e contexto (i.e., identificar 
sinais honesto) (Rubistein & Alcock 2019).

O porquê ontogenético refere-se às mudanças na comunicação ao longo 
da vida. Por exemplo, os bebês humanos nascem com a laringe na parte su-
perior da garganta, o que é vantajoso para amamentar e respirar simultanea-
mente, mas limita a variedade fonética produzida. Todavia, aos 18 meses, essa 
estrutura migra para abaixo da garganta, expandindo a produção fonética e, 
por conseguinte, facilitando a inteligibilidade da fala. Aproximadamente aos 
14 anos, a laringe ocupa a mesma posição que esta estrutura é observada nos 
adultos. A migração descendente da laringe é observada em chimpanzés, mas 
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sua posição final não equivale àquela observada em humanos anatomicamente 
modernos. Assim, a laringe parece ser um traço derivado nos humanos ana-
tomicamente modernos (Lewin 2017).

Adicionalmente, os bebês aprendem a(s) língua(s) falada (s) no seu 
grupo social. Começam produzindo balbucios, que são relativamente seme-
lhantes em todas as culturas, mas que vão se diferenciando à medida que os 
membros do grupo ensinam as palavras da sua língua. Os estudos compa-
rativos sugerem que o desenvolvimento das habilidades verbais ocorre de 
modo similar em diversas culturas. Além do mais, as funções da linguagem 
são exploradas diferencialmente ao longo da vida (Lockman & Bogin 2006). 
Todavia, as Teorias de Desenvolvimento da Linguagem são baseadas em es-
tudos hegemônicos com falantes de língua Indo-europeia. Logo, afirmações 
sobre universalidade da linguagem e seu desenvolvimento podem ser ainda 
corrigidas, a partir de estudos antropológicos e de psicólogos com as falantes 
de línguas não indo-europeias (Kidd et al. 2022). Os estudos de Antropologia 
Cognitiva, Etnologia e Linguística são necessários, portanto, para a aborda-
gem comparativa da ontogênese da linguagem.

Por fim, os estudos dos mecanismos da comunicação envolvem o co-
nhecimento do sistema nervoso central, da morfologia da laringe e faringe, e 
das capacidades cognitivas para lidar com os elementos simbólicos. Em prima-
tas, as vocalizações recrutam áreas subcorticais e são geralmente expressões 
de estados internos. Em geral, os estados motivacionais estão associados às 
características acústicas dos sinais. A laringe humana está relacionada com 
a produção fonética variada presente na linguagem falada. Entretanto, o 
custo dessa maleabilidade vocal é a impossibilidade de deglutir e respirar ao 
mesmo tempo. Logo, os humanos são mais suscetíveis ao engasgo, que pode 
ser algumas vezes fatal. O conhecimento advindo das Ciências Cognitivas e 
Neurociências permite afirmar que a linguagem não é monolítica, mas um 
sistema formado por vários componentes. Por exemplo, lesões neurológicas 
podem incapacitar a produção de frases inteligíveis, enquanto a compreensão 
permanece intacta. Logo, produção e compreensão linguística são funções 
cognitivas distintas (c.f. Desai & Riccardi 2021).
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Conclusão

Este capítulo teve como objetivo apresentar como qualquer traço bio-
lógico, incluindo o comportamento e funções cognitivas, podem engendrar 
diversas perguntas sobre suas causas. Esses questionamentos se interessam 
por diferentes causas que expliquem o traço, mas não antagônicos. Ao mesmo 
tempo, à medida em que a pesquisa sobre um traço biológico avança, faz-se 
necessário reformular hipóteses e explicações sobre os mecanismos, ontoge-
nia, adaptação e filogenia desse mesmo traço. Assim, as pesquisas que focam 
as causas proximais podem informar a agenda de pesquisas interessadas nas 
causas distais, e vice-versa. Na Biologia é bem conhecida a frase de Theodosius 
Dobzhansky “nada na Biologia faz sentido exceto à luz da Evolução” (1973), 
o mesmo vale para as teorias psicológicas, mesmo quando interessadas nos 
mecanismos e desenvolvimento do comportamento e cognição. Assim, uma 
teoria psicológica que não se comprometa seriamente também com causas 
distais em suas explicações corre sério risco de ser incompleta. Espera-se 
que este capítulo contribua com a formação de pessoas interessadas no 
estudo do comportamento e cognição ao trazer o debate sobre a causação 
múltipla de traços biológicos e sua importância para o avanço da Psicologia 
e Neurociências.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Estabeleça a distinção entre os quatro porquês da Etologia.

•	 Com base no texto, explique o posicionamento de que uma explica-
ção completa do comportamento exige o conhecimento dos quatro 
porquês da Etologia.

•	 A seguir existem descrições curtas sobre a cooperação em humanos, 
formulados a partir da pergunta “Por que Maria ajudou o Pedro”. 
Identifique quais os porquês da Etologia em cada uma das descrições. 
Maria ajuda Pedro (1) porque cooperar faz parte de uma longa his-
tória em que diversas espécies cooperam, e Maria faz parte de uma 
delas; (2) porque Maria teve experiências ao longo da sua vida que 
proporcionaram a cooperação; (3) porque cooperar traz benefícios, 
ainda que indiretos, para os indivíduos em determinadas situações; 
(4) porque ela percebe que encontrará Pedro mais vezes no futuro.

•	 Relacione a frase de Theodosius Dobzhansky com a formulação de 
teorias psicológicas. Como a compreensão de causas distais podem 
auxiliar a formulação de hipóteses sobre mecanismos e desenvol-
vimento da linguagem?

GLOSSÁRIO

Altricialidade: características de filhotes, de algumas espécies, que são muito 
imaturos ao nascer em relação aos filhotes de outras espécies. Devido 
às suas características imaturas (sistema nervoso imaturo, incapazes 
de se locomover, de se alimentarem sozinhos etc.) exigem maior in-
vestimento parental dos pais. Consequentemente, ficam sob o cuidado 
dos pais por um período de tempo maior que filhotes de espécies não 
altriciais (precoces).

Aptidão: refere-se ao sucesso reprodutivo de um indivíduo relativo ao seu 
tempo de vida, geralmente mensurado em termos de genes passados 
às gerações seguintes; via de regra inclui a probabilidade de sobrevi-
vência e reprodução.
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Nível de análise: podemos entender como à perspectiva adotada pelos investi-
gadores para realizar a análise do referido fenômeno. Cada nível possui 
a sua própria ontologia, que define uma série de entidades e regras, que 
regem como essas entidades interagem. Geralmente, entende-se que a 
compreensão abrangente de um fenômeno complexo requer a descrição 
de diferentes níveis, assumindo distinção e complementaridade entre 
eles. Ao mesmo tempo deve ser evitada a confusão entre os diferentes 
níveis, pois cada um circunscreve em si, um sistema fechado.
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13

PILARES PARA ENTENDER A PERSONALIDADE: 
AS QUATRO QUESTÕES DE TINBERGEN

Jéssica Janine de Oliveira
Daniella Bezerra dos Santos

Adrielly Marcela de Castro do Nascimento
Jadde Emmylle Silva de Moura

Na psicologia, a personalidade e outras diferenças individuais são con-
sideradas há muito tempo por pesquisadores que buscam explica-

ções para a diversidade de comportamentos observados na espécie humana 
(Filloux 1978; Buss 2009). Por outro lado, estudos clássicos da etologia muito 
frequentemente descartavam essas diferenças dentro de uma mesma espé-
cie, já que um dos objetivos dos pesquisadores era buscar a explicação para 
padrões comportamentais dentro de cada uma delas (Carere et al. 2010). No 
entanto, nas últimas décadas essa investigação vem ganhando cada vez mais 
espaço em pesquisas com animais não-humanos (Cabrera et al. 2021; Kaiser 
& Muller 2021).

Ao longo do tempo, as diferenças individuais têm sido estudadas com 
diferentes conceitos e nomenclaturas, como: diferenças interindividuais, 
tipo comportamental, síndrome comportamental e personalidade (Gosling 
& John 1999; Sih et al. 2004; Carere & Locurto 2011; Kaiser & Muller 2021; 
Oliveira et al. 2021). Essa grande variedade nas abordagens pode derivar de 
diferentes óticas para observar um mesmo fenômeno, já que os conceitos 
clássicos de personalidade utilizados na psicologia, apresentam limitações e 
características que acabam restringindo sua aplicação em espécies de animais 
não-humanos. Assim, um dos desafios para o estudo da personalidade tem 
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sido a formulação de um conceito capaz de se encaixar para a grande diver-
sidade de espécies que apresentam diferenças individuais (Kaiser & Muller 
2021; Delval et al. 2023).

A personalidade pode ser definida como uma variação em predisposi-
ções, no comportamento e na fisiologia dos indivíduos de uma mesma espécie, 
que são consistentes ao longo do tempo e entre diferentes contextos (Gosling 
& John 1999; Carere & Locurto 2011; Kaiser & Muller 2021) que sofrem in-
fluência do ambiente de desenvolvimento e de fatores genéticos e epigenéticos 
de cada indivíduo (Gosling & John 1999; Plomin et al. 2008; Buss 2009; Oers 
et al. 2023). Variações deste conceito têm sido aplicadas por pesquisadores da 
psicologia, da fisiologia, da ecologia e da etologia em uma grande diversidade 
de espécies (Biondi et al. 2020; Cabrera et al. 2021; Oliveira et al. 2021; Úbeda 
et al. 2021) e será adotada no presente capítulo, que busca contribuir para a 
compreensão da personalidade abordando as quatro questões de Tinbergen 
para unir evidências de diferentes ramos da ciência.

Os pilares evolutivos: Filogenia e função 
adaptativa da personalidade

Muito pouco ainda se sabe sobre a origem e manutenção dos traços de 
personalidade nas diferentes espécies (Uher 2008). Alguns autores propõem 
que os traços são mantidos pela variação na seleção dependente de frequência, 
hipótese que considera que a aptidão de cada traço está relacionada com a 
frequência dos traços na população (Wolf et al. 2013). Outra hipótese propõe 
que os traços têm sua origem e são mantidos pela seleção sexual, tanto pela 
seleção intra como inter-sexual (Schuett et al. 2010). Essas hipóteses podem 
ser complementares, porém, são difíceis de serem testadas na prática e a com-
paração entre estudos nem sempre é possível devido aos diferentes métodos 
utilizados, diferenças de ambiente de estudo (laboratório e vida livre - Moiron 
et al. 2019) e as diferentes abordagens (Cabrera et al. 2021).

Em animais não-humanos, sabe-se que as diferenças individuais estão 
amplamente distribuídas pelos grupos de animais (Cabrera et al. 2021) e trazem 
vantagens individuais, como de reprodução (Chen et al. 2018), menor infecção 
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por parasitas (Santicchia et al. 2019) e sobrevivência (Altschul et al. 2018). Os 
traços de personalidade animal que são mais estudados são continuum bold-
-shy, comportamento exploratório-evitação, agressão, atividade e sociabilidade 
(Cabrera et al. 2021). Autores mostram que existem personalidades em mais de 
19 gêneros de invertebrados (Kralj-Fiser & Schuett 2014) e em diversas espécies 
de vertebrados (Dougherty & Guillette 2018; Kelleher et al. 2018; Michelangeli 
et al. 2019; White et al. 2020).

Tais estudos mostram uma relação interessante entre a personalidade 
e a taxa de sobrevivência dos indivíduos. Moiron e colaboradores (2019) en-
contraram que indivíduos bold tinham maior sobrevivência em vida livre, 
mas essa relação não se mantém em estudos conduzidos em laboratório. 
Outro estudo encontrou que chimpanzés machos com maior agradabilidade 
tinham uma maior taxa de sobrevivência, mesmo os mais jovens, diferente 
das fêmeas em que a abertura se correlacionou com a maior taxa de sobre-
vivência (Altschul et al. 2018).

Além de pesquisas que mostram a relação entre personalidade e so-
brevivência, temos pesquisas que mostram que existem diferenças sexuais 
nos traços de personalidade, (Giolla & Kajonius 2018; Seltmann et al. 2019; 
Oliveira et al. 2021) o que pode demonstrar que a personalidade pode gerar 
vantagens adaptativas diferentes dependendo do sexo e influenciar na escolha 
de parceiros. A relação entre os traços de personalidade e a escolha de par-
ceiro foi analisada em diferentes grupos (Martin-Wintle et al. 2017; Chen et 
al. 2018). Oliveira e colaboradores (2021) verificaram que para as fêmeas de 
Betta Splendens a escolha pelo perfil comportamental do macho é modulado 
pelo perfil comportamental da fêmea.

Os traços de personalidade também podem influenciar a performance 
cognitiva em diferentes espécies (Dougherty & Guillette 2018). Em aranhas, 
por exemplo, as mais agressivas tiveram uma melhor performance em uma 
tarefa menos complexa e as menos agressivas têm uma melhor performance 
em tarefas mais complexas (Chang et al. 2018). Em saguis, foi encontrada a 
relação entre o continuum bold-shy e a rapidez em diferentes tarefas de foco 
(Šlipogor et al. 2022), e, em chimpanzés a relação entre a performance nas 
tarefas e a personalidade também está relacionada com o sexo e a idade dos 
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indivíduos (Padrell et al. 2020). Assim, a relação entre a personalidade nos 
diferentes contextos de vida de diversas espécies mostra que ela parece de-
sempenhar um papel na ecologia e evolução dos indivíduos (Wolf et al. 2007; 
Altschul et al. 2018; Capitanio & Mason 2019).

Na espécie humana, estudos nas mais variadas culturas confirmam a 
presença de traços de personalidade (Valentova et al. 2016; Smaldino et al. 
2019), o que, aliado a presença de personalidade em outras espécies (Cabrera 
et al. 2021; Rádai et al. 2022), pode ser um indício de que os traços de per-
sonalidade que observamos em humanos modernos podem ter surgido em 
ancestrais do Homo sapiens.

As diferenças de personalidade podem influenciar diferentes contextos 
da vida de um humano, como suas interações na internet (Montag et al. 2021; 
Wise & Kalkan 2021), sua habilidade inventiva (Rawlings et al. 2021), sua ca-
pacidade em garantir um parceiro romântico (Atari et al. 2019; Whyte et al. 
2019), e, até em seu comportamento durante uma pandemia (Carvalho et al. 
2020; Pilch et al. 2021). Desse modo, é possível afirmar que as diferenças nos 
traços de personalidade representam maneiras diferentes pelas quais indiví-
duos de uma mesma espécie lidam com pressões seletivas (Delval et al. 2023).

A personalidade humana vem sendo estudada utilizando diferentes 
modelos, entre eles o Big Five que apresenta cinco traços: agradabilidade 
(traço ligado a maior cooperação), extroversão (com indivíduos mais extro-
vertidos sendo mais comunicativos e inclinados a investir tempo e energia em 
relações sociais), conscienciosidade (traço ligado a orientação para metas de 
longo prazo), neuroticismo (com indivíduos que pontuam mais nesse traço 
sendo mais alerta para perigos no ambiente e apresentando maior ansiedade 
e frequência de pensamentos negativos) e abertura (traço ligado a tendência 
em buscar novas ideias e experiência) (John 1990; Nettle 2006) e a Dark Triad 
que possui três traços: narcisismo (com indivíduos que pontuam alto neste 
traço tendo tendências de exibicionismo e a superestimar sua importância), 
maquiavelismo (associado a habilidades cognitivas de manipulação) e psico-
patia (associado a baixa empatia e impulsividade) (Paulhus & Williams 2002). 
Nas últimas décadas, estudos apontam para potenciais custos e benefícios 
evolutivos relacionados a cada traço de personalidade na espécie humana 
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(Atari et al. 2019; Pilch et al. 2021), como diferentes tendências comporta-
mentais em momentos de risco para a saúde (Pilch et al. 2021).

A personalidade parece ter desempenhado um importante papel em 
como cada indivíduo enfrentou a pandemia da Covid-19 (Carvalho et al. 
2020; Pilch et al. 2021), esse contexto envolvia situações com possibilidade 
de contaminação, o que podia representar riscos para a sobrevivência. Na 
época, quanto maior a pontuação do indivíduo em extroversão menor sua 
adesão ao distanciamento social e menores as medidas preventivas adotadas 
(Carvalho et al. 2020; Pilch et al. 2021), por outro lado, maiores pontuações 
em agradabilidade, abertura, conscienciosidade e neuroticismo estavam as-
sociadas a maior adoção de medidas preventivas (Carvalho et al. 2020; Han 
2021; Pilch et al. 2021).

A personalidade também influencia na obediência à normas sociais, com 
maiores pontuações nos traços da Dark Triad associadas a menores chances 
de obediência ao distanciamento social (Zajenkowski et al. 2020) e maiores 
chances de apresentar comportamentos que representavam risco de conta-
minação durante a pandemia de Covid-19 (Blagov 2020; Nowak et al. 2020; 
Triberti et al. 2021). Nesse contexto, a personalidade também influenciou 
no enfrentamento ao estresse, com alguns perfis de personalidade adotando 
uma abordagem focada na resolução de problemas, enquanto outros apre-
sentaram maior foco em administrar suas emoções (Agbaria & Mokh 2021).

Para além dos riscos à saúde, a personalidade também influencia em 
contextos decisivos para a passagem dos genes de um indivíduo para a pró-
xima geração, como a escolha de um parceiro romântico (Atari et al. 2019; 
Whyte et al. 2019). Estudos apontam que a seleção sexual pode ter um papel 
na evolução da personalidade (Nettle 2006; Schuett et al. 2010; Whyte et al. 
2019). Na hora da escolha, homens demonstram preferência por mulheres 
com maiores níveis de extroversão, enquanto as mulheres preferem parceiros 
com maiores níveis de agradabilidade (Luo & Zang 2009; Back et al. 2011), 
no entanto, as preferências por traços de personalidade podem ser influen-
ciadas pela cultura e pela orientação sexual (Valentova et al. 2016). Assim 
apesar das evidências de que a personalidade pode ter sido selecionada por 
processos evolutivos (Mullet et al. 2019; Hogan & Sherman 2020) os traços 
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de personalidade são influenciados por diferentes fatores durante a vida, o 
que pode ser evidenciado pelas diferenças na personalidade encontradas entre 
faixas etárias (Olaru et al. 2019).

O pilar do desenvolvimento: personalidade 
da infância à senescência.

A ontogenia da personalidade tem caráter individual e pode resultar 
da interação entre fisiologia e história de vida, e, embora muitos artigos in-
vestigam a personalidade sob diferentes óticas (Caspi et al. 2005), há dificul-
dade em estudar seu desenvolvimento, pois a formação da personalidade não 
é um acontecimento pontual e um desafio é entender em que fase da vida 
esse comportamento começa a ser expresso (Sapolsky 2021). Em animais 
não-humanos, poucas espécies apresentam tendências claras que mostram 
as diferenças individuais entre os estágios de desenvolvimento (para revisão 
ver Cabrera et al. 2021). Um dos estudos com essa relação, mostra que em 
aranhas D. triton existe uma correlação positiva no traço de agressão em ju-
venis e adultos e de boldness em relação ao predador (Johnson & Sih 2005). 
Wuerz e Krüger (2015) encontraram que em pássaros T. guttata existe uma 
alta frequência no traço de exploração para juvenis e adultos.

Em humanos, há indícios de que aos sete anos ocorra a independência 
total em relação aos cuidados de um adulto e acredita-se que esse período ca-
racteriza-se como os primeiros anos da ontogênese da personalidade (Duarte 
2013). Nesses primeiros passos do desenvolvimento da personalidade humana, 
a criança é capaz de construir hipóteses elaboradas a respeito do mundo à 
sua volta e das relações entre as pessoas, e, assim, identifica-se como sujeito 
dessas situações (Bissoli 2014). Aos sete anos as crianças também começam 
a expressar sua empatia, e entre dez aos doze anos, aflora o senso de justiça. 
Porém, existe uma variabilidade intercultural quanto a esse desenvolvimen-
to (Sapolsky 2021).

No período da adolescência já é observada a presença de traços do Big 
Five, esses traços são os mesmo observados na fase adulta, tornando possível 
o estudo do desenvolvimento desses traços de personalidade da adolescência 
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à senescência (Olaru et al. 2019). Klimstra (2009) afirma que entre as idades 
de 11 e 20 anos há um desenvolvimento significativo da personalidade, com 
diversas mudanças em termos comportamentais, o que torna possível obser-
var mudanças ontogenéticas de forma mais evidente. Soto e colaboradores 
(2011) encontraram que para a conscienciosidade, níveis médios tendem a 
aumentar entre indivíduos de 10 a 65 anos. Já para o neuroticismo, existe um 
aumento do nível médio entre as idades 10 e 15 anos, que pode estar ligado 
ao enfrentamento das mudanças que acompanham a transição da infância 
para adolescência (Soto et al. 2011). Além da idade, estudos mostram que o 
gênero do indivíduo também pode influenciar na ontogenia da personali-
dade (Klimstra et al. 2010).

Klimstra e colaboradores (2010), observaram um aumento no neuro-
ticismo em indivíduos do sexo masculino entre 16 e 20 anos, enquanto para 
o sexo feminino ocorre um aumento em extroversão e abertura. Já do início 
da fase adulta até a meia-idade, os homens apresentam aumento em sua 
conscienciosidade (Klimstra 2010), enquanto as mulheres expressam níveis 
mais elevados de neuroticismo quando comparado aos homens e esses níveis 
apresentam elevação também em função da idade (Dahl 2010).

Ao entender a ontogenia da personalidade, um fator a se considerar é a 
plasticidade dos traços. Lucas & Donnellan (2009) sugerem que mudanças na 
personalidade podem acontecer mesmo depois dos 30 anos. Na velhice podem 
ocorrer adaptações nos níveis dos traços em resposta a novas circunstâncias 
(Farina 2016), o que pode ser explicado pela complexa interação entre proces-
sos biológicos e reações individuais e sociais (Caspi & Roberts 2001). Portanto, 
para responder a questão de “como” a ontogenia da personalidade se manifesta 
é necessário investigar características comportamentais em diferentes fases 
da vida, visto que os traços de personalidade tanto podem se manter estáveis 
quanto variar em função de aspectos fisiológicos e socioculturais (Caspi & 
Roberts 2001; Olaru et al. 2019).

Influências ambientais tais como interações sociais, experiências de 
vida e cultura são fatores que podem contribuir para o desenvolvimento dos 
diferentes traços que formam a personalidade (Chopik & Kitayama 2018). 
Chopik & Kitayama (2018) apontam que alterações na personalidade de um 
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indivíduo resultam do quanto as pessoas costumam investir em papéis sociais 
relacionados à família, trabalho e religião. Dessa forma, a personalidade de 
alguém é potencialmente influenciada pelas interações com outras pessoas, 
influenciando sentimentos, comportamentos e percepções sociais, assim como, 
seus relacionamentos (Chopik & Kitayama 2018). As experiências interpes-
soais e aprendizados culturais atuam nesse sentido como estímulos externos 
que desencadeiam respostas comportamentais, afetando o desenvolvimento 
da personalidade (Vohs & Finkel 2006).

O pilar dos mecanismos: expressão e 
regulação da personalidade

Ao analisar a personalidade uma questão que comumente surge é: Quais 
seriam os mecanismos que influenciam na apresentação desses comporta-
mentos? São diversos os componentes que podem influenciar na expressão 
da personalidade de um indivíduo, como componentes genéticos e fisioló-
gicos (Rosenberg et al. 2006; Allen & DeYoung 2017). Mas, como cada um 
desses fatores entra em cena? E quanto cada um deles interfere na formação 
e manutenção das características que compõem a personalidade?

A genética, a neuroanatomia, a neurofisiologia e a endocrinologia são 
fatores endógenos que atuam na expressão dos traços de personalidade de 
um indivíduo (DeYoung & Gray 2009; Käckenmester et al. 2019; Montoliu 
et al. 2020). Todos esses fatores em conjunto acabam por desempenhar papel 
fundamental nos comportamentos que observamos como característicos dos 
diferentes traços de personalidade (Frokjaer et al. 2008; Torgerson-White & 
Bennett 2014).

Na espécie humana, existem evidências da relação entre os traços de 
personalidade e alguns componentes endógenos, como maiores níveis de 
extroversão associados a altos níveis de testosterona (Smeets-Janssen et al. 
2015), enquanto maiores níveis de neuroticismo e menores de consciencio-
sidade estão associados a maior secreção noturna de cortisol, o que pode ser 
um indício de um padrão menos saudável da expressão diurna desse hormô-
nio (Montoliu et al. 2020). Já o aumento nos níveis de agradabilidade estão 
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relacionados ao aumento da serotonina, e podem auxiliar no aumento do apoio 
social (Young 2013). Além disso, Sassenberg e colaboradores (2023) mostra-
ram a relação positiva entre conscienciosidade e córtex pré-frontal, que pode 
estar associada a maior eficiência em identificar informações importantes 
para atingir objetivos diferentes ao longo do tempo. Por fim, a relação entre 
abertura e pensamento disruptivo parece ser moderada pela dopamina, com 
indivíduos que pontuam mais em abertura expressando maior pensamento 
disruptivo na presença de dopamina (Käckenmester et al. 2019).

A expressão da personalidade humana também sofre a influência de 
fatores genéticos, como por exemplo, os níveis de serotonina são influen-
ciados por variações no gene da monoamino-oxidase A (gene localizado no 
cromossomo X e que é expresso em vários locais, incluindo o sistema nervoso 
central), que estão associadas a diferenças nos traços de conscienciosidade 
e agradabilidade (Rosenberg et al. 2006). Além disso, de acordo com Harris 
e colaboradores (2005), o traço de abertura tem sido conectado a variações 
no gene da catecol-O-metiltransferase (a qual regula os níveis de dopamina 
no córtex pré-frontal).

Em animais não humanos, estudos mostram que indivíduos bold tem 
alta atividade do eixo HPA (hipotálamo-hipófise-adrenal) o que representa 
maiores níveis de cortisol basal enquanto que shy tem uma menor atividade 
HPA, e assim, menores níveis de cortisol basal, o que pode estar relaciona-
do com o fato de indivíduos bolds serem mais exploradores e menos sociais 
que os shys (Koolhaas et al. 1999; Oswald et al. 2006). Em leões africanos os 
indivíduos mais sociais apresentam menores níveis de cortisol (Torgerson-
White & Bennett 2014), e, em seu estudo com macacos-prego, Ferreira e co-
laboradores (2020) encontraram a relação entre as diferenças individuais e o 
nível de cortisol após a mudança de alojamento, e mostram que indivíduos 
mais exploratórios aumentaram o nível de cortisol na primeira semana após 
mudanças no alojamento, e, os menos exploratórios tiveram um aumento 
apenas na segunda semana, o que pode sugerir diferenças nos traços durante 
o enfrentamento de situações estressantes.

No capítulo, vimos como os mecanismos pelos quais fatores internos e 
externos participam da formação e apresentação dos traços de personalidade. 
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O estudo de causas próximas e distais sobre a personalidade segue em cons-
tante evolução, com pesquisas que visam replicar estudos anteriores e testar 
achados através de abordagens distintas, enriquecendo a discussão a respeito 
da construção e manutenção dos traços de personalidade. A ciência segue em 
construção e sempre ávida por novas e fascinantes investigações no campo 
de estudo da personalidade (DeYoung 2010; Markett et al. 2018).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Nas últimas décadas, estudos têm abordado custos e benefícios dos 
diferentes traços de personalidade em animais não-humanos e hu-
manos. Analise a influência da personalidade para a sobrevivência 
e reprodução nos diferentes grupos do reino Animalia destacando 
evidências da possível função adaptativa da personalidade.

•	 O estudo da ontogenia da personalidade apresenta desafios, como 
identificar em que momento da vida as diferenças de personalida-
de começam a ser expressas. No entanto, estudos mostram que na 
adolescência já conseguimos identificar a expressão de traços de 
personalidade do modelo do Big Five, também presentes em adul-
tos. Discuta a ontogenia da personalidade humana e os fatores que 
podem influenciá-la.

•	 A personalidade está relacionada com diversos aspectos da vida dos 
diferentes grupos de animais (humanos e não-humanos) e pode 
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influenciar a adaptação e ecologia de diferentes espécies. No entanto, 
apesar da presença de estudos com diferentes espécies, ainda exis-
tem desafios nas pesquisas com personalidade animal. Que desafios 
você identifica para a ciência da personalidade animal e porque é 
importante avançar na comparação entre os grupos de animais?

•	 Diferenças nos traços de personalidade podem ser influenciadas 
por diversos fatores, incluindo fatores genéticos, fisiológicos e am-
bientais. Com base nisso, identifique que mecanismo influenciam 
a expressão da personalidade e responda: Como esses mecanismos 
podem estar associados à plasticidade observada na personalidade 
ao longo da vida?

GLOSSÁRIO

Bold: animais com tendências mais propensos a situações de risco e a explo-
rar novas situações;

Córtex pré-frontal: região responsável pela supervisão e coordenação de 
outras áreas do cérebro, integrando informações para regular funções 
como o planejamento, tomada de decisão, controle inibitório, memória 
de trabalho e regulação emocional.

Cortisol: hormônio produzido pela glândula adrenal em resposta ao estresse. 
Desempenha um papel crucial na regulação do metabolismo, resposta 
imune e controle do estresse.

Dopamina: neurotransmissor envolvido no controle do movimento, motiva-
ção, recompensa, e processamento cognitivo. Desempenha um papel 
crucial na regulação do circuito de recompensa do sistema nervoso 
central, responsável pela sensação de prazer e motivação.

Fatores endógenos: componentes internos do indivíduo, fatores biológicos, 
fisiológicos e genéticos que contribuem para o desencadeamento de 
comportamentos.

Fatores epigenéticos: fatores advindos de modificações na expressão dos 
genes em decorrência da influência do contexto interno e externo ao 
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organismo, contribuindo para alterações no fenótipo do organismo, 
sendo ainda potencialmente herdáveis.

Filogenia: refere-se ao estudo da história evolutiva de uma espécie e relações 
de parentesco ancestrais entre espécies, populações ou outros grupos 
taxonômicos.

Meta-análise: o estudo de meta-análise consiste em uma metodologia que 
compila informações de diversos estudos distintos, oferecendo um le-
vantamento analítico de diversas fontes, com o propósito de integrar 
os achados de um campo de pesquisa específico.

Origem filogenética: aponta o grau de parentesco entre organismos, a partir 
da identificação de ancestrais comuns, possibilitando estudos de com-
paração entre espécies, convergências e ramificações entre grupos 
de organismos. Sua reprodução gráfica, árvore filogenética, fornece 
uma representação das relações evolutivas e de ancestralidade entre 
os seres vivos.

Pressões seletivas: características do ambiente externo ao indivíduo que 
podem atuar como fator limitante, influenciando na sua taxa repro-
dutiva ou de sobrevivência.

Seleção intersexual: quando os indíviduos de um sexo escolhem o seu par-
ceiro reprodutivo.

Seleção intrasexual: avalia a competição dos indivíduos de um sexo pelo 
acesso ao parceiro reprodutivo.

Senescência: é o processo biológico gradual de envelhecimento, caracterizado 
pelo declínio funcional e estrutural das células e tecidos.

Serotonina: neurotransmissor que atua na regulação de diversas funções fi-
siológicas e comportamentais, incluindo o humor e o bem-estar geral.

Síndrome comportamental: Diferenças no comportamento do indivíduo e 
entre indivíduos da mesma espécie que são consistentes ao longo do 
tempo e em contextos diferentes.

Shy: animais com tendências mais avessos a situações de risco e explorar 
novas situações e ambientes.
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Testosterona: Hormônio sexual que desempenha um papel na reprodução, 
no desenvolvimento de características sexuais masculinas secundárias, 
e várias funções fisiológicas em ambos os sexos.

Tipo comportamental: Diferenças comportamentais no enfrentamento ao 
ambiente do indivíduo em contextos diferentes ou ao longo do tempo.

Variabilidade intercultural: refere-se à diversidade observada entre cultu-
ras distintas.
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Primeiros passos da Ecologia humana e sua ascensão 
como ciência do comportamento humano

No virar do século XIX para o XX, observava-se uma notável interseção 
entre as ciências sociais e biológicas, com conceitos ecológicos frequentemen-
te aplicados em campos como a geografia e a sociologia. Foi nesse contexto 
que, em 1921, os sociólogos Robert E. Park e Ernest W. Burgess, da renoma-
da Escola de Sociologia de Chicago, cunharam o termo “ecologia humana” 
(Lawrence 2003). Este campo de estudo, conforme delineado por Lawrence 
(2001), concentra-se nas interações dinâmicas entre as populações huma-
nas e os diversos aspectos do seu ambiente – físico, biótico, cultural e social. 
Embora suas raízes se estendam por disciplinas como ecologia, geografia e 
sociologia, a ecologia humana foi tradicionalmente vista como uma espe-
cialidade principalmente geográfica, conforme indicam as obras de Knapp 
(2007, 2017) e Steiner (2008).

Os geógrafos do início do século XX estavam interessados em enten-
der as relações que existiam entre os ambientes naturais, distribuição e ati-
vidades humanas, concentrando-se especialmente nos impactos ambientais 
causados pelos seres humanos (Steiner 2007; Knapp 2017). No entanto, essa 
abordagem foi associada ao determinismo ambiental, uma vez que haviam 
noções simplistas e até racistas sobre como os ambientes moldavam as culturas 
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humanas (Steiner 2008). Como resultado, a ecologia humana foi abandonada 
pelos geógrafos.

A partir da década de 1960, com a ascensão do movimento ambien-
talista impulsionado pelo crescimento populacional e a poluição ambien-
tal, biólogos e ecologistas passaram a usar o termo ecologia humana para 
demonstrar que pessoas estavam sujeitas as mesmas limitações, processos 
ecológicos e evolutivos que qualquer outra espécie (Richerson et al. 1996; 
Steiner 2008). Nesse mesmo período, antropólogos com orientação ecológica 
passaram a adaptar conceitos ecológicos para o campo - como regulação po-
pulacional e fluxo de energia para explicar o impacto do meio ambiente nas 
culturas humanas -, enquanto ecologistas passaram a considerar a influência 
humana no meio ambiente (Steiner 2008). Essa nova perspectiva expandiu 
os conceitos ecológicos para além do estudo de plantas e animais, passando 
a incluir pessoas, e se distanciou da crítica ao determinismo ambiental feita 
aos geógrafos do início século XX.

Atualmente a ecologia humana abrange diversos métodos e teorias para 
entender as relações entre as pessoas e o meio ambiente em diferentes escalas 
espaciais e temporais (Knapp 2017). A pesquisa em ecologia humana tem se 
concentrado nas transformações das relações entre pessoas e ambiente, desde 
o surgimento de nossa espécie, como a investigação dos primeiros padrões 
alimentares e as características geográficas dos primeiros habitats humanos 
(Bates 2005; Knapp 2017). Recentemente, os ecologistas humanos têm se in-
teressado pelos desafios causados pelas mudanças climáticas induzidas pela 
humanidade, analisando os impactos das diferentes práticas humanas, suas 
estratégias de adaptação e as políticas sociais que podem aumentar a resi-
liência das sociedades humanas (Knapp 2017).

Os modelos de otimização encontraram aplicação na ecologia humana, 
notavelmente através da Teoria do Forrageamento Ótimo (TFO). Esta teoria 
oferece insights significativos sobre as formas como os seres humanos buscam 
recursos e suas estratégias de forrageamento. No tópico seguinte, discutire-
mos os fundamentos e conceitos essenciais que formam a base da Teoria do 
Forrageamento Ótimo, uma abordagem dentro da ecologia humana que tem 
sido fundamental para entender como os humanos interagem com a natureza. 
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Investigaremos como a teoria de custo-benefício pode prever ou explicar os 
padrões comportamentais humanos na aquisição de recursos.

Teoria do Forrageamento Ótimo (TFO)

Ao longo do tempo, as evidências têm mostrado que as pessoas sele-
cionam e adquirem seus recursos seguindo uma lógica de custo-benefício. 
Esta dinâmica é central na Teoria do Forrageamento Ótimo (MacArthur e 
Pianka 1966). Segundo a TFO, no processo de aquisição de recursos, os for-
rageadores tomam decisões com o objetivo de maximizar seu sucesso evolu-
tivo (fitness). Assim, indivíduos que alcançam uma taxa mais alta de energia 
por unidade de tempo estão mais adaptados. A escolha dos recursos pelos 
forrageadores é influenciada pelo gasto de energia e tempo. Fatores como 
a distância até o recurso e sua disponibilidade no ambiente são considera-
dos na decisão sobre qual local visitar. De acordo com MacArthur e Pianka 
(1966), os forrageadores tendem a preferir áreas que oferecem uma combi-
nação ótima de alta qualidade de recursos e proximidade. Essa preferência 
é corroborada por estudos de Chaves e Alves (2010) e Soldati e Albuquerque 
(2012), que destacam a tendência dos forrageadores em escolher locais que 
equilibram qualidade e acessibilidade.

Além de fatores como distância e disponibilidade de recursos, as deci-
sões dos forrageadores sobre onde obter recursos também são moldadas por 
pressões seletivas, como a presença de predadores e competidores. Assim, uma 
área que seja favorável em termos de recursos pode ser evitada se apresentar 
um alto risco de predação. Esta dinâmica de forrageamento tem evoluído ao 
longo do tempo. Tradicionalmente, populações caçadoras-coletoras basea-
vam suas estratégias de coleta nas necessidades de subsistência. No entanto, 
nos dias atuais, fatores adicionais influenciam o uso dos recursos naturais 
pelas populações locais. Estas incluem pressões de mercado, intensificação 
dos conflitos entre comunidades locais e autoridades de unidades de conser-
vação, disputas entre os próprios coletores por recursos, e a degradação am-
biental. Tais aspectos, destacados por Begossi (2004), refletem uma mudança 
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significativa nas estratégias de obtenção de recursos, divergindo das práticas 
tradicionais dos caçadores-coletores.

Bases da TFO

A TFO se fundamentou no entendimento das decisões adotadas pelos 
forrageadores na aquisição de seus alimentos (Oliveira & Begossi 2011). 
Entende-se por esse processo tudo que envolve a busca, captura/coleta e ma-
nuseio dos recursos pelos forrageadores (Chaves & Alves 2010). Segundo a 
TFO os forrageadores tomam suas decisões tentando maximizar seus lucros, 
adotando comportamentos tidos como ótimos. Esses lucros são baseados no 
saldo líquido entre a energia gasta e a adquirida durante o processo de forra-
geamento. Todas as relações nessa teoria são tratadas como moeda, a qual foi 
medida, inicialmente, em termos de calorias. Uma vez que a TFO foi inicial-
mente utilizada para entender o comportamento referente a alimentação dos 
animais e posteriormente de caçadores/coletores, fazia sentido essa medida 
de rendimento. Entretanto, atualmente já se entende que há outros tipos de 
moedas que não são sejam medidas em termos de calorias. Com as mudan-
ças das atividades dos forrageadores e modos de subsistências, muitas vezes 
seu retorno é calculado em termos monetários, ou seja, o quanto de recurso 
é coletado e o valor arrecadado com a venda dele.

Para Pyke (1984), a TFO compreende cinco premissas básicas: 1) a con-
tribuição de cada indivíduo para a sua próxima geração dependerá do seu 
comportamento de forrageamento realizado no presente. 2) o comportamento 
de forrageamento é herdável; 3) a relação entre o comportamento de forra-
geamento e o fitness é conhecida pelo forrageador; 4) não havendo restrições 
genéticas, o comportamento de forrageamento evolui, 5) o desenvolvimento 
do comportamento de forrageamento é mais rápido do que as mudanças nas 
condições que levam ao desenvolvimento de tal comportamento.

Ecologistas comportamentais que estudavam populações não-humanas 
adotaram uma ampla gama de moedas para avaliar recursos como opções de 
aquisição, tais como risco de minimização da fome e a escolha entre a pre-
dação e forrageamento (Sosis 2000). Hoje, porém, isso pode corresponder ao 
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risco de coleta e a vulnerabilidade socioeconômica e o balanço entre os riscos 
de se coletar e ser pego por órgãos de fiscalização, onde essa coleta não é per-
mitida. Com o passar do tempo, foi se observando que nem sempre a moeda 
em termos de calorias era a forma mais adequada de se medir rendimento e 
avaliar critérios de seleção por parte dos forrageadores, pois foi entendido que, 
em muitos casos, o que os forrageadores buscavam não era a caloria (quan-
tidade) e sim a qualidade nutricional do recurso (ver Ladio & Lozada 2003).

Na primeira geração de aplicações da Teoria do Forrageamento Ótimo 
(TFO) para entender comportamentos humanos, os modelos utilizados se 
baseavam em suposições simplificadas. Um exemplo é o modelo de dieta 
proposto por MacArthur e Pianka (1966). Esse modelo pressupõe que: 1) os 
alimentos estão distribuídos de maneira aleatória ou uniforme e são encon-
trados pelos forrageadores a uma taxa constante; 2) o tempo despendido no 
processo é exclusivamente para procurar, capturar ou processar; e 3) o pre-
dador conhece perfeitamente as densidades de diferentes presas e o tempo 
médio necessário para lidar com cada uma delas. Essas premissas são bas-
tante determinísticas e indicam que elas se aplicam em cenários ideais, nos 
quais os forrageadores têm controle absoluto sobre o ambiente.

Boer & Prins (1989) argumentam que encontrar uma decisão ótima 
resultando em maximização do lucro muitas vezes é difícil, uma vez que os 
forrageadores não possuem informações perfeitas sobre o ambiente e das 
decisões dos outros competidores. A falta desse conhecimento exato expli-
ca, em alguns casos, as diferenças entre um comportamento ótimo previsto 
pela TFO e o adotado pelos forrageadores.

Conceitos chave - TFO

A compreensão da Teoria do Forrageamento Ótimo passa pelo en-
tendimento de diversos conceitos que, apesar de não terem sua construção 
baseada na mesma, estão intrinsecamente ligados à sua estruturação. A pró-
pria definição da TFO, que prediz que os custos envolvidos na obtenção de 
recursos não devem ser maiores que os benefícios oriundos do investimen-
to, sugere a inclusão de alguns desses conceitos. Temos então, a visão de um 
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mosaico conceitual, que se utiliza de termos historicamente cunhados e/ou 
frequentemente empregados na microeconomia, na ecologia e na evolução.

A relação observada entre a TFO e a microeconomia, constituiu-se 
como uma tendência dentro da biologia de trazer modelos econômicos para 
descrever padrões evolutivos (Begossi 1993). Esses padrões, buscam com-
preender, entre outras coisas, como se dão as estratégias de subsistência de-
senvolvidas pelos diversos seres vivos (Begossi 1993).

O conceito de ótimo na TFO sugere que ao optar por determinado re-
curso, o forrageador deve buscar o melhor resultado possível. Assim, o com-
portamento do mesmo deve ser direcionado em função da maximização dos 
ganhos ao mesmo tempo em que os custos precisam ser minimizados a fim 
de que se obtenha o máximo de aproveitamento (Begossi 1993). Isso exerce 
um papel de grande influência no valor adaptativo (também denominado ap-
tidão ou fitness) do indivíduo e está diretamente relacionado com o sucesso 
reprodutivo do mesmo. Sendo assim, o valor adaptativo indica a proporção 
de fundo genético que o indivíduo contribuirá para as próximas gerações em 
uma população. Assim, a partir da ação da seleção natural, alelos e genótipos 
terão sua representação aumentada entre as gerações futuras a partir das fre-
quências gênicas que serão determinadas pelos traços compartilhados pelos 
indivíduos que apresentem maior valor adaptativo (Evert & Eichhorn 2014).

Adaptação pode ser genericamente descrita como um processo de ajuste 
ao ambiente. Esse processo ocorre no nível populacional, influenciado pelo 
valor adaptativo dos indivíduos e pela frequência com que eles transmitem 
características adaptativas aos seus descendentes. Ao longo das gerações, isso 
resulta na produção de indivíduos cada vez mais bem ajustados ao ambiente. 
Nesse contexto, as estratégias de forrageamento assumem uma relevância 
significativa na história evolutiva das espécies. Elas são consideradas variá-
veis-chave na seleção natural, podendo influenciar o sucesso reprodutivo dos 
indivíduos, seja geneticamente ou culturalmente Pyke (1984).

Desde seu surgimento, para alguns cientistas a TFO apresenta uma 
certa fragilidade, relacionada diretamente à sua aplicabilidade e consequente 
interpretação, quando utilizada na investigação do comportamento humano. 
Nessa perspectiva, há uma grande discussão, ainda em aberto, para que se 
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chegue ao consenso do que seria, de fato, uma estratégia de forrageamento 
bem adaptada a determinado ambiente. A questão gerada baseia-se no argu-
mento de que na TFO, diversos fatores, como abundância, escassez, tempo de 
busca, de manipulação e de usufruto, distância percorrida e valores (e.g. valor 
nutricional) foram utilizados para inferir como os animais selecionariam os 
recursos que necessitavam. No entanto, em investigações com seres huma-
nos, se exigiam para melhor compreensão, outras variáveis, por conseguinte, 
de sociabilidade, como competição, risco, aprendizado, compartilhamento 
de recursos entre outros. Variáveis essas que que não estavam previstas nos 
modelos da teoria clássica.

Para tentar minimizar esses questionamentos, Giraldeau & Caraco 
(2000), propuseram a Teoria do Forrageamento Social como forma de auxi-
liar no entendimento da dinâmica de obtenção de recursos por grupos so-
ciais humanos. Ainda que diversos processos possam ser explicados a partir 
da inclusão de variáveis relacionadas à sociabilidade, o modelo permaneceu 
sendo alvo de críticas. A principal dessas críticas em relação à aceitação da 
TFO reside no fato de alguns estudos indicarem estratégias de forrageamento 
que não levam a otimização. Dessa forma, quando se avalia esses resultados a 
partir de uma perspectiva evolutiva, essas estratégias mostram que em muitas 
situações, os forrageadores exibem traços que não contribuem com a adapta-
ção, mas que, no entanto, são selecionados e transmitidos. Dizemos que esses 
traços são mal adaptados, e, de acordo com Richerson & Boyd (2005), podem 
ser explicados à luz da Teoria da Evolução Cultural. Segundo essa teoria, que 
não está diretamente relacionada as discussões relacionadas a otimização, 
comportamentos oriundos de traços culturais mal adaptados são na verda-
de, frutos dos processos de aprendizado (e.g. erros de cópia) presentes nas 
diversas sociedades humanas (Richerson & Boyd 2005).

A seguir, apresentamos alguns estudos de caso que usaram a TFO para 
entender o comportamento de forrageio humano.
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Estudo de caso 1

Alves e colaboradores, em 2017, investigaram como apicultores nômades 
do semiárido nordestino do Brasil escolhem locais para a coleta de recursos 
apícolas. Neste estudo, os apicultores são vistos como forrageadores dentro 
de um sistema cultural, buscando entender se as decisões para maximizar a 
produtividade das abelhas seguem padrões de forrageamento individual ou 
social. O estudo se baseou em três hipóteses principais: 1) a abundância e a 
qualidade dos recursos são fatores cruciais na seleção de áreas; 2) apiculto-
res com estratégias especializadas, que focam mais na seleção de áreas, terão 
mais vantagens do que aqueles com estratégias generalistas; 3) áreas de for-
rageamento compartilhadas são preferidas em detrimento de áreas isoladas, 
refletindo a prevalência de estratégias sociais sobre as individuais.

Os resultados indicaram que, para a primeira hipótese, a abundância 
de recursos foi o critério mais relevante na escolha de áreas de forrageamento. 
Quanto à segunda hipótese, foi observado que especialistas obtêm maiores 
vantagens apenas em ambientes com abundância de recursos. Esses achados 
confirmam a aplicabilidade da Teoria do Forrageamento Ótimo (TFO) em 
sistemas socioecológicos humanos, evidenciando que a disponibilidade de 
recursos influencia significativamente a escolha de áreas. Entretanto, a se-
gunda hipótese desafia a noção determinista no uso de recursos, sugerindo 
que em ambientes ricos, apicultores com estratégias especializadas – consi-
derando outras variáveis além da abundância – otimizam sua produção e 
maximizam o aproveitamento dos recursos.

Por fim, a terceira hipótese revelou que a escolha de uma área é in-
fluenciada não apenas por considerações de custo-benefício, mas também 
por relações sociais entre os grupos de apicultores. Decisões são baseadas na 
observação e imitação de membros mais prestigiados na comunidade e estão 
intimamente ligadas ao compartilhamento de atividades, como o beneficia-
mento do mel e a distribuição comercial.
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Estudo de caso 2

Lopes e colaboradores, em 2011, realizaram uma pesquisa com comu-
nidades de pescadores localizadas na costa Atlântica e na região Amazônica, 
aplicando o modelo do local central para testar duas hipóteses: a) os pesca-
dores passam mais tempo em locais de pesca mais distantes; b) um tempo 
prolongado de pesca resulta em maior quantidade de pescado capturado 
(medido em quilogramas). Os resultados indicaram que a distância até os 
locais de pesca afetava a quantidade de pescado obtida: maiores distâncias 
resultavam em maior quantidade de capturas, alinhando-se com as previsões 
da Teoria do Forrageamento Ótimo (TFO).

Contudo, a segunda hipótese não se confirmou. Considerando que 
a validação da segunda hipótese dependia da primeira, surgem indagações 
sobre o objetivo da otimização das estratégias dos pescadores: estariam eles 
focando na quantidade total de pescado ou na captura de espécies específi-
cas? Nos casos onde apenas a primeira hipótese se confirmou, é possível que 
os pescadores não estejam otimizando eficientemente a coleta, contribuindo 
assim para a redução dos recursos e, potencialmente, para o esgotamento 
desses. A necessidade de se deslocar para locais mais distantes pode indicar 
a escassez de recursos nas proximidades das vilas pesqueiras, forçando os 
pescadores a viajarem mais longe para obterem sucesso na pesca.

Portanto, estudos sobre estratégias de forrageamento oferecem não 
apenas insights sobre a evolução do comportamento humano na obtenção 
de recursos, mas também podem fornecer uma perspectiva mais ampla, es-
sencial para o desenvolvimento de estratégias de conservação ambiental.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Quais as principais críticas a aplicação inicial da Teoria do 
Forrageamento Ótimo (TFO) para o entendimento do comporta-
mento humano?

•	 Por que a moeda em termos de calorias nem sempre é a forma mais 
adequada de se medir rendimento e avaliar critérios de seleção por 
parte dos forrageadores?

GLOSSÁRIO

Adaptação: Refere-se a característica ou comportamento de um organismo 
que o torna capaz de sobreviver e se reproduzir no ambiente em que 
vive. Assim, em termos evolutivos, diz respeito ao processo pelo qual 
uma população se ajusta, ao longo das gerações, em resposta aos de-
safios de um determinado ambiente, levando a alterações, inclusive, 
nos mecanismos subjacentes ao comportamento, fisiologia e morfo-
logia do organismo.

Ambiente: Fatores externos que influenciam a probabilidade de sobrevivência 
e reprodução do indivíduo. Constitui fatores bióticos (ex. seres vivos) 
e abióticos (ex. luminosidade e temperatura).

Caçador- Coletor: Estilo de vida de um pequeno grupo de humanos ou pro-
to-humanos sem cultivo de alimentos ou criação de animais, conse-
guindo alimento por meio da coleta de vegetais, grãos, mel e água, e 
caça de animais de pequeno ou grande porte, pesca.

Competição: Interação social entre indivíduos de mesma ou diferente espécie 
que é o resultado da limitação de recursos biológicos finitos necessá-
rios para sobrevivência e reprodução e do alto número de indivíduos 
necessitados por tais recursos.

Comportamento: É qualquer ação manifesta (incluindo a inação), voluntá-
ria ou involuntária, de qualquer organismo sendo produto imediato 
de mecanismos psicológicos.
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Cultura: Informação que é adquirida de outros indivíduos via mecanismos 
de transmissão social, como imitação, ensino ou linguagem.

Determinismo: Foco em um único fator causal como explanatório para as-
pectos de um sistema complexo sem a consideração de outros fatores 
ou do acaso.

Fitness biológico: As chances de sobrevivência de um determinado genó-
tipo, o sucesso reprodutivo de um determinado indivíduo, isto é, seu 
valor adaptativo.

Forrageamento: Busca e a exploração de recursos alimentares.
Recurso: Qualquer matéria do ambiente requerida por um indivíduo para 

sua manutenção, crescimento, reprodução, que é consumida no pro-
cesso de utilização.

Sistemas socioecológicos: Sistemas complexos que emergem a partir das in-
terações entre grupos humanos e seus ambientes, formados pela forte 
interação entre dois sistemas, o sistema sociocultural (composto pelas 
pessoas, suas normas, crenças) e o sistema ecológico (composto pelos 
elementos bióticos, suas interações, e os abióticos).

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância e funcionalidade de uma 
característica do indivíduo, que contribui para a reprodução diferencial 
de maneira direta ou indiretamente. Qualquer característica fenotípica 
ou comportamental que contribua positivamente para o aumento da 
frequência genética que expressa características favoráveis nas gerações 
seguintes tem um alto valor adaptativo, pois permite que o indivíduo 
tenha sucesso reprodutivo.
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Habemus Teoria!

A etnobiologia enfrenta uma questão perene: “O que motiva nossa espécie 
a escolher e usar um recurso específico em detrimento de outro?”. Esta ques-
tão e suas ramificações têm orientado a pesquisa etnobiológica nas últimas 
décadas. Dada sua natureza interdisciplinar, a etnobiologia adotou diversas 
abordagens teóricas — como a classificação biológica popular (Berlin 1992); 
a evolução cultural (Mesoudi 2016); e a resiliência dos sistemas socioecoló-
gicos (Faulkner et al. 2018) — para testar, aprimorar e, consequentemente, 
formular suas próprias hipóteses.

Estas hipóteses, sustentadas por um acúmulo de evidências, deram 
origem à primeira teoria etnobiológica: a Teoria Socioecológica da Maximização 
(TSM), que propõe:

“Os sistemas socioecológicos são construídos de forma a maximizar os be-

nefícios (e.g., uma planta com forte atividade medicinal) e reduzir custos 

(e.g., aquisição de plantas ou gosto ruim de uma planta comestível) das 

ações humanas (saciar a fome, tratar doenças, construir casas) em suas 

interações com o meio ambiente” (Albuquerque et al. 2019)

A Teoria Socioecológica da Maximização (TSM), proposta por 
Albuquerque et al. (2019) pode ser considerada como a irmã mais nova da 
Teoria do Forrageamento Ótimo (TFO). Ambas oferecem modelos teóricos 
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para entender como os seres humanos e outros animais utilizam recursos 
em seus ambientes. Embora compartilhem o conceito de maximização de 
benefícios em relação aos custos, suas aplicações e pressupostos são distintos, 
revelando tanto a complementaridade quanto as limitações.

A TFO se concentra no comportamento de forrageamento, especial-
mente em termos de eficiência energética na alimentação, permitindo ao 
forrageador atingir um ótimo teórico. Pressupõe que os forrageadores pos-
suem informações completas sobre os recursos disponíveis e optam por es-
tratégias que maximizam o retorno energético. No entanto, esta teoria possui 
limitações importantes, como a suposição de conhecimento completo, por 
parte dos forrageadores, sobre recursos e o foco quase exclusivo em aspectos 
calóricos, desconsiderando fatores como tradições culturais, preferências de 
sabor e riscos associados a predadores ou toxinas.

A TSM amplia o escopo de análise ao incorporar uma variedade de 
fatores sociais, culturais e ecológicos. Esta teoria propõe que os sistemas so-
cioecológicos são estruturados não apenas para maximizar eventuais bene-
fícios energéticos, mas para otimizar o uso geral de recursos, minimizando 
custos como riscos de doenças, esforço físico e perdas culturais. A aborda-
gem da TSM considera a variabilidade sazonal, a diversificação de uso dos 
recursos e estratégias de resiliência, que são aspectos frequentemente igno-
rados pela TFO.

A TSM, portanto, surge como uma resposta às limitações da TFO ao 
oferecer um modelo mais adaptativo e aplicável a cenários humanos com-
plexos, em que fatores como sustentabilidade a longo prazo, conhecimento 
tradicional e dinâmicas sociais são cruciais. Diferente da TFO, a TSM enfatiza 
a importância de considerar o contexto socioecológico em que as escolhas/
decisões humanas são feitas. Além disso, para TSM os comportamentos hu-
manos não seriam ótimos, mas no máximo subótimos.



213TEORIA SOCIOECOLÓGICA DA MAXIMIZAÇÃO

Pilares da Teoria

A Teoria Socioecológica da Maximização (TSM) além de ter construído 
seus próprios modelos, também incorporou um conjunto bem conhecido de 
hipóteses voltadas para entender a relação entre humanos e recursos naturais.

Hipótese da aparência

A hipótese da aparência desenvolvida por Phillips & Gentry (1993a; 
b), tentou explicar por que as pessoas escolhem certas plantas ao invés de 
outras. De acordo com essa teoria, a escolha das plantas pelas pessoas depen-
de principalmente de quão comuns e fáceis de encontrar essas plantas são 
na natureza. Quanto mais uma planta é comum no ambiente e quanto mais 
frequentemente é vista, mais provável é que as pessoas decidem usá-la. Essa 
ideia se relaciona com outra ideia chamada hipótese da disponibilidade, que 
também sugere que as plantas mais comuns são mais utilizadas (Albuquerque 
2006). Os estudos mostram que essas duas ideias estão conectadas porque 
ambas se baseiam na ideia de que as plantas mais acessíveis tendem a ser as 
mais usadas (Albuquerque et al. 2019). Entretanto, é importante notar que 
a escolha de plantas não depende apenas de quão comuns elas são. Outros 
fatores também influenciam essa decisão. Por exemplo, dependendo do uso 
que se pretende dar à planta — seja para alimentação, medicina ou outra 
finalidade — as pessoas podem preferir plantas que não são tão comuns 
(Gonçalves et al. 2016). Além disso, a escolha pode variar dependendo da 
época do ano, do preço das plantas e de sua disponibilidade em mercados 
ou até mesmo em quintais locais (Gaoue et al. 2017).

Hipótese da seleção não-aleatória

Em 1979, Moerman introduziu a ideia de que os seres humanos esco-
lhem plantas medicinais de uma maneira que não é aleatória, desafiando a 
crença de que essas plantas eram apenas placebo (Moerman 1979). A visão 
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comum na época era que as plantas usadas pelas comunidades para tratar 
doenças físicas e espirituais simplesmente refletiam as plantas disponíveis ao 
redor delas. Por exemplo, se um ambiente tivesse 10 espécies de uma família 
de plantas, 6 de outra, e 2 de uma terceira, esperava-se que o repertório local 
de remédios (chamado farmacopeia) tivesse uma representação semelhan-
te dessa diversidade. No entanto, a realidade mostrou um padrão diferente, 
em que por exemplo, cada família poderia estar igualmente representada na 
farmacopeia, independentemente de quantas espécies havia originalmente 
no ambiente. Isso sugeriu que algumas famílias de plantas eram usadas mais 
ou menos do que se esperaria apenas com base na sua abundância. Estudos 
realizados em diversos lugares e com diferentes grupos, como na Amazônia 
Equatoriana (Arias et al. 2020), em Benin (Gaoue et al. 2021), e no Brasil 
(Gomes et al. 2023), apontaram os mesmos resultados. Evidências mostraram 
que as pessoas tendem a escolher plantas com base em características sen-
soriais como cheiro e sabor (Medeiros et al. 2015). A preferência por certas 
plantas também pode ser influenciada pela proximidade evolutiva entre as 
espécies (Gaoue et al. 2021), indicando que há mais do que apenas a abun-
dância influenciando essas escolhas.

Hipótese da Diversificação

A hipótese da diversificação sugere que as pessoas introduzem novas 
espécies de plantas em seus sistemas de uso, especialmente quando há uma 
necessidade específica que não está sendo atendida pelas plantas já conhecidas 
(Albuquerque 2006; Gaoue et al. 2017). Essa necessidade pode ser um problema 
de saúde para o qual ainda não existe um tratamento eficaz com as plantas 
locais ou a busca por melhorar um tratamento existente. Frequentemente, isso 
envolve a adoção de plantas exóticas, ou seja, plantas que não são originárias 
da região, mas que foram introduzidas de outros lugares (Alencar et al. 2014; 
Hart et al. 2017). Albuquerque (2006) e Gaoue et al. (2017) observaram que 
essas plantas exóticas são escolhidas quando podem tratar doenças de ma-
neiras que as plantas nativas não conseguem, ou quando podem enriquecer a 
variedade de tratamentos disponíveis. Medeiros et al. (2017) mostraram que, 
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muitas vezes, há uma mistura de plantas nativas e exóticas sendo usadas para 
os mesmos problemas de saúde. No entanto, algumas doenças são tratadas ex-
clusivamente com espécies exóticas, o que mostra que estas podem preencher 
lacunas importantes nos sistemas de saúde locais (Medeiros et al. 2017). Gama 
et al. (2018), descobriram que as plantas exóticas geralmente ganham destaque 
apenas quando oferecem vantagens significativas em relação às nativas, como 
serem mais eficazes ou mais baratas de obter. Isso indica que a introdução e o 
uso de novas espécies não são aleatórios, mas baseados em uma avaliação de 
seus benefícios em comparação com o que já está disponível.

Hipótese da sazonalidade climática

Proposta por Albuquerque (2006), a hipótese da sazonalidade climá-
tica sugere que as pessoas em regiões semiáridas tendem a valorizar mais as 
plantas perenes, como árvores. Essas plantas são capazes de oferecer recur-
sos contínuos, como madeira ou cascas do caule, independentemente das 
variações climáticas. Em contraste, as plantas herbáceas, que têm ciclos de 
vida curtos, são menos valorizadas porque são percebidas como menos im-
portantes durante períodos de seca. Monteiro et al. (2006) confirmaram essa 
preferência, mostrando que as pessoas optam por utilizar cascas de árvores, 
disponíveis durante todo o ano, em vez de folhas, que podem não estar aces-
síveis na estação seca, para preparar remédios. Essa escolha estratégica reflete 
um payoff (relação entre retorno/risco) que maximiza a disponibilidade de 
recursos necessários ao longo do ano, garantindo uma segurança constante no 
acesso a recursos para saúde. A sazonalidade climática influencia, portanto, 
o equilíbrio entre a disponibilidade e a eficácia dos recursos. Em ambientes 
sem restrições de recursos, as pessoas podem priorizar plantas mais eficazes, 
mesmo que menos abundantes, indicando um payoff diferente, orientado 
pela qualidade em vez da quantidade.

O conceito de “redundância utilitária”, introduzido por Albuquerque 
& Oliveira (2007), complementa essa visão ao sugerir que manter várias es-
pécies que podem cumprir a mesma função dentro de um sistema é uma es-
tratégia para assegurar resiliência — a capacidade de se adaptar a mudanças e 
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manter a funcionalidade. Este modelo mostra que a redundância, que é uma 
forma de diversificar os payoffs de segurança, varia conforme as condições 
socioeconômicas e culturais (Santoro et al. 2015; Díaz-Reviriego et al. 2016).

Por fim, o ambiente molda de duas formas principais o uso de plantas 
pelas comunidades:

1.	 Uso Convergente: Em ambientes semelhantes, diferentes comu-
nidades podem usar conjuntos muito parecidos de plantas, com-
partilhados em resposta a condições ambientais comuns.

2.	 Uso Divergente: Comunidades de origens culturais similares, mas 
que vivem em ambientes distintos, podem usar diferentes conjun-
tos de plantas, cada um adaptado às condições locais específicas.

Teoria Socioecológica da Maximização (TSM)

A Teoria Socioecológica da Maximização explica como as comunida-
des humanas e o ambiente natural onde vivem estão conectados de maneira 
complexa, influenciando-se mutuamente. Essa teoria mostra que as decisões 
das pessoas sobre como usar recursos naturais são guiadas por estratégias 
que ajudam a melhorar a sobrevivência e a interação com o ambiente em 
diferentes situações. De modo geral, o processo de buscar e coletar recursos 
também é influenciado por quão abundantes e úteis são esses recursos. As 
pessoas podem adotar diferentes estratégias:

1.	 Especializada: Focar em um grupo específico de plantas que têm 
características em comum (e.g., densidade da madeira), indepen-
dente da proximidade evolutiva.

2.	 Generalista: Escolher uma variedade de plantas baseadas em di-
ferentes características (e.g., sabor), independente da proximidade 
evolutiva.

3.	 Indiscriminada: Não seguir um padrão claro na escolha, simples-
mente usando o que está disponível.
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Modelo de Máximo Desempenho Ambiental

Este modelo sugere que, ao usar recursos naturais, as comunidades 
tentam encontrar um equilíbrio entre economizar o máximo possível e 
obter os maiores benefícios. Mesmo quando uma característica de um re-
curso parece não importar muito isoladamente, ela pode ser crucial quando 
combinada com outras características. Por exemplo, uma planta pode não 
ser a mais fácil de encontrar, mas se for muito eficaz para tratar doenças, sua 
utilização se justifica.

Postulado Um: A entrada de recursos em sistemas socioecológicos via expe-
rimentação não é aleatória. A experimentação é enviesada de tal forma que 
a probabilidade de um recurso ser escolhido para experimentação é alta de-
pendendo de seus atributos já conhecidos.

A escolha de novos recursos naturais por uma comunidade não acon-
tece por acaso. As pessoas tendem a escolher recursos que já são conhecidos 
por suas qualidades, como a aparência ou o sabor, especialmente quando 
estão experimentando algo novo (Medeiros et al. 2015). Isso é feito para evitar 
gastos excessivos com tentativas e erros. Um exemplo disso é quando imi-
grantes chegam a um novo lugar e buscam recursos naturais que se pareçam 
com os de sua terra natal (Medeiros et al. 2012).

Postulado Dois: Os recursos mais conhecidos e mais utilizados para uma de-
terminada finalidade são aqueles que dão o máximo retorno, considerando 
um equilíbrio entre as variáveis explicativas em um espaço n-dimensional.

Este princípio sugere que os recursos mais frequentemente usados pelas 
comunidades são aqueles que proporcionam o maior benefício, considerando 
um equilíbrio entre diferentes fatores como disponibilidade e eficácia. Nem 
sempre os recursos mais comuns ou conhecidos são os melhores para cada 
situação. É importante avaliar tanto as vantagens quanto as desvantagens de 
cada opção disponível, um conceito conhecido como trade-off. Um trade-
-off ocorre quando a escolha de um benefício implica a renúncia de outro, 
forçando um equilíbrio entre opções concorrentes.
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Por exemplo, na região da Caatinga, as pessoas muitas vezes preferem 
usar a casca das árvores em vez das folhas, mesmo que as folhas possam ser 
mais eficazes para certos usos (Albuquerque 2006). Isso acontece porque a 
casca está disponível o ano todo, oferecendo uma opção mais segura e cons-
tante, enquanto as folhas só estão disponíveis em certas épocas do ano. Esse 
trade-off entre disponibilidade e eficácia é crucial para entender como as 
pessoas escolhem e usam os recursos ao seu redor.

Postulado Três: O poder explicativo dos preditores de conhecimento e uso di-
ferencial é afetado pelo domínio utilitário.

De acordo com este postulado, a importância de cada recurso depende 
do tipo de uso a que se destina. Por exemplo, em atividades como construção 
de moradias ou preparo de medicamentos, a disponibilidade local do recurso 
pode ser mais ou menos importante, dependendo da necessidade específica. 
Se uma madeira é muito disponível, mas não tão resistente, pode não ser a 
escolha ideal para construir uma casa que precisa durar muitos anos.

A teoria sugere que o impacto de cada variável na escolha de um recurso 
varia conforme o uso pretendido. Se um recurso como a madeira é abundante, 
mas de baixa qualidade para fins construtivos, outras características como 
durabilidade e resistência podem se tornar mais importantes na decisão de 
uso, exemplificando novamente um trade-off. Em resumo, não é suficiente 
um recurso ser apenas disponível; sua utilidade efetiva e o equilíbrio entre 
todas as suas características, considerando os trade-offs envolvidos, são o 
que realmente determinam sua escolha e uso pelas comunidades.

Modelo de Geração de Redundância

O Modelo de Geração de Redundância sugere que as pessoas desen-
volvem estratégias que aumentam a flexibilidade na forma como utilizam 
os recursos naturais. Essas estratégias são projetadas para ajudar as pessoas 
a se adaptarem a mudanças no ambiente ou na disponibilidade de recursos 
ao longo do tempo e do espaço, garantindo que sempre tenham opções à 
disposição. Este conceito de redundância é importante porque oferece uma 
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espécie de “plano B”, tornando o sistema mais resiliente. No contexto dos 
sistemas socioecológicos, a redundância pode ser entendida como a presença 
de múltiplos recursos que servem a propósitos semelhantes.

Postulado Um: Todos os sistemas socioecológicos são projetados para serem 
redundantes. Essa redundância varia no espaço e no tempo.

Os sistemas socioecológicos são intencionalmente projetados para 
incorporar redundância, ou seja, a acumulação de funções entre diferen-
tes recursos, como plantas ou animais. Isso garante que, se um recurso se 
tornar escasso ou desaparecer, outros possam assumir sua função, manten-
do o traço biocultural dentro da comunidade, favorecendo assim a estabi-
lidade e o funcionamento do sistema. A redundância é uma estratégia para 
lidar com as mudanças e incertezas do ambiente, variando tanto no espaço 
quanto no tempo.

Espacialmente, a redundância pode ser afetada, por exemplo, pela 
proximidade de áreas urbanas. Estudos indicam que quanto mais perto de 
centros urbanos, menor é o conhecimento e uso de espécies nativas, uma vez 
que essas áreas tendem a perder diversidade biológica devido ao desenvolvi-
mento humano (Reyes-Garcia et al. 2013). Por exemplo, se uma comunidade 
urbana próxima depende apenas de duas espécies para tratar uma doença 
como diarreia, a perda de uma dessas espécies pode ser mais crítica do que 
em uma área rural com uma variedade maior de espécies disponíveis para 
o mesmo fim.

Temporalmente, a frequência com que uma doença ocorre pode in-
fluenciar o número de plantas usadas para tratá-la (Nascimento et al. 2016). 
Além disso, o leque de componentes químicos necessários para tratar uma 
doença pode impulsionar a inclusão de mais espécies no arsenal terapêutico 
da comunidade (Medeiros & Albuquerque 2015). A redundância também 
pode emergir por meio de dois caminhos principais:

1.	 Incorporação de Espécies: Comunidades podem adicionar novas 
espécies ao seu sistema socioecológico que complementam ou 
substituem funções já existentes. Por exemplo, plantas exóticas 
podem ser introduzidas para tratar doenças que já têm tratamentos 
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baseados em espécies nativas, especialmente se as novas espécies 
oferecerem vantagens adicionais (Medeiros et al. 2017).

2.	 Inovação do Conhecimento: Elementos já conhecidos dentro de 
um sistema podem ser usados de novas maneiras. Uma planta 
tradicionalmente usada na alimentação pode ser experimentada 
como medicamento, expandindo seu uso e contribuindo para a 
resiliência do sistema (Jerningan 2012).

Postulado Dois: Compartilhar informações de recursos em um grupo 
humano favorece a redundância e, portanto, a resiliência.

Este postulado sugere que compartilhar informações sobre diferentes 
recursos dentro de uma comunidade fortalece tanto a redundância quanto 
a resiliência do sistema (Ferreira Júnior et al. 2013). A redundância ocorre 
quando há múltiplas opções disponíveis para uma única necessidade, en-
quanto a resiliência refere-se à capacidade da comunidade de se adaptar e 
sobreviver apesar das mudanças e perdas de recursos.

Por exemplo, se uma pessoa na comunidade conhece as propriedades 
da aroeira para tratar dor de cabeça e outra pessoa conhece as propriedades 
semelhantes da jurema, e ambas compartilham esses conhecimentos, a co-
munidade ganha uma vantagem. Se por algum motivo a aroeira não estiver 
disponível, a jurema pode ser usada como alternativa. Esse compartilhamen-
to de conhecimento sobre espécies com funções similares cria um “backup” 
natural, aumentando a segurança de que as necessidades de saúde podem ser 
atendidas mesmo com a perda de uma opção de recurso.

Postulado Três: A redundância é hierarquizada a partir do princípio do re-
torno máximo.

Este postulado explica que, mesmo quando várias espécies podem 
atender a uma mesma necessidade, nem todas são valorizadas ou utilizadas 
da mesma maneira (Ferreira Junior et al. 2011). Existe uma ordem de pre-
ferência que depende do retorno que cada espécie oferece. Por exemplo, se 
uma comunidade possui cinco espécies diferentes que podem aliviar sinto-
mas de gripe, a escolha pela qual usar não é aleatória. A preferência será pela 
espécie que oferece o melhor equilíbrio entre facilidade de acesso e eficácia 
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no tratamento. Se uma espécie é abundante, mas menos eficaz, ela pode não 
ser a primeira escolha se outra mais eficaz estiver disponível, mesmo que 
seja um pouco mais rara.

Além disso, introduz-se aqui o conceito de “Conhecimento de Estoque”, 
que se refere ao conhecimento sobre espécies que são conhecidas por terem 
certos usos, mas que não são as primeiras escolhas (Nascimento et al. 2012). 
Essas espécies formam uma reserva de opções que podem ser vitais em situa-
ções em que as principais escolhas não estão disponíveis, garantindo assim 
a continuidade do tratamento e a resiliência do sistema.

Considerações Finais

A teoria sociológica da maximização (TSM), além de ser a primeira 
teoria etnobiológica, ela oferece modelos versáteis e flexíveis que podem ser 
adaptados a diversos domínios utilitários. O primeiro modelo, foca em as-
pectos ecológicos e evolutivos, enquanto o segundo explora a estruturação 
das informações bioculturais nos sistemas socioecológicos. Desde sua for-
mulação, TSM tem gradualmente ganhado espaço, sendo integrada em várias 
pesquisas. Por vezes, é utilizada como base para fundamentar hipóteses em 
teste (ver Constantino et al. 2021; Sena et al. 2022; Sackser et al. 2024). Em 
outras situações, auxilia na interpretação dos resultados obtidos (ver Marques 
et al. 2022; Gomes et al. 2023).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

Simulação de Trade-offs: Explorando Escolhas de Recursos.

A atividade visa aprofundar a compreensão sobre os trade-offs en-
volvidos na escolha de recursos naturais, destacando a importância 
de considerar diversos fatores ao selecionar entre opções disponíveis.

•	 Forme grupos pequenos com seus colegas de classe.

•	 Cada grupo deve possuir uma lista de recursos naturais e suas ca-
racterísticas relevantes, como disponibilidade sazonal, durabilidade, 
eficácia para diferentes usos e impacto ambiental.

•	 Apresenta-se a cada grupo um cenário hipotético que requer a 
seleção de um recurso específico para uma finalidade particular, 
como a escolha de um material de construção para uma casa em 
uma área com recursos limitados.

•	 Os grupos devem discutir e justificar suas escolhas, considerando 
os trade-offs envolvidos.

•	 Deve-se pesar os benefícios e as limitações de cada opção, levando 
em consideração fatores como disponibilidade local, durabilidade, 
eficácia para o propósito desejado e potenciais impactos ambientais.

GLOSSÁRIO

Espaço N-dimensional: Forma gráfica em que se representa um espaço com 
mais de duas variáveis.

Máximo retorno: Melhor resultado possível da combinação de diferentes va-
riáveis que influenciam certos fenômenos em sistemas socioecológicos.

Proximidade evolutiva: Indica o grau de parentesco ou relação genética entre 
organismos, com base em características compartilhadas herdadas de 
um ancestral comum. Quanto maior a proximidade evolutiva entre duas 
espécies, mais recente é o seu ancestral comum e maior é a semelhança 
genética e morfológica entre elas. Essa medida é frequentemente deter-
minada por meio de análises filogenéticas, que examinam sequências 
de DNA, características anatômicas e registros fósseis.
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Sazonalidade climática: Variações periódicas do clima ao longo do ano, 
podem incluir mudanças na temperatura, precipitação, umidade e 
outros parâmetros climáticos, com padrões distintos em diferentes 
regiões geográficas.

Traços Bioculturais: Unidades de informações que estão presentes e são 
transmitidas dentro de um grupo humano. Estes traços são produzidos 
a partir da interação entre as pessoas e seus ambientes. Por exemplo, 
em um sistema médico local o traço biocultural seria pessoa “utiliza 
planta y para doença z”.

REFERÊNCIAS

Albuquerque UP, Medeiros PM, Ferreira Júnior WS, Silva TS, Vasconcelos RR, Gonçalves-
Souza T. 2019. Social-Ecological Theory of Maximization: Basic Concepts and Two 
Initial Models. Biological Theory 14: 73–85. doi: 10.1007/s13752-019-00316-8

Albuquerque UP, Oliveira RF. 2007. Is the use-impact on native caatinga species in Brazil 
reduced by the high species richness of medicinal plants? Journal of Ethnopharmacology, 
113(1): 156-170. doi: 10.1016/j.jep.2007.05.025

Albuquerque UP. 2006. Re-examining hypotheses concerning the use and knowledge of 
medicinal plants: a study in the Caatinga vegetation of NE Brazil. Journal of Ethnobiology 
and Ethnomedicine 2(30): 1-10. doi: 10.1186/1746-4269-2-30

Alencar NL, Santoro FR, Albuquerque UP. 2014. What is the role of exotic medicinal plants 
in local medical systems? A study from the perspective of utilitarian redundancy. Revista 
Brasileira de Farmacognosia 24: 506-515. doi: 10.1016/j.bjp.2014.09.003

Arias DMR, Cevallos D, Gaoue OG, Fadiman MG, Hindle T. 2020. Non-random medicinal 
plants selection in the Kichwa community of the Ecuadorian Amazon. Journal of 
Ethnopharmacology 246: 112220. doi: 10.1016/j.jep.2019.112220.

Berlin B. 1992. Ethnobiological Classification: Principles of Categorization of Plants and 
Animals in Traditional Societies. Princeton: Princeton University Press. 335 p

Constantino PAL, Valente-Neto F, Nunes AV, Campos-Silva JV. 2021. Culture Still Matters: 
Conservation Implications of Hunting by Ethnolinguistic Groups in Southwestern 
Amazonia after Centuries of Contact. Biodiversity and Conservation 30(2): 445–460. 
doi: 10.1007/s10531-020-02099-y.

Díaz-Reviriego I, Fernández-Llamazares A, Salpeteur M, Howard PL, Reyes-García V. 2016. 
Gendered medicinal plant knowledge contributions to adaptive capacity and health 
sovereignty in Amazonia. Ambio 45: 263-275. doi: 10.1007/s13280-016-0826-1



224 CAPÍTULO  15

Faulkner L, Brown K, Quinn T. 2018. Analyzing community resilience as an emergent 
property of dynamic social-ecological systems. Ecology and Society 23(1): 24. doi: 
10.5751/ES-09784-230124

Ferreira Júnior WS, Ladio AH, Albuquerque UP. 2011. Resilience and adaptation in the use of 
medicinal plants with suspected anti-inflammatory activity in the Brazilian Northeast. 
Journal of Ethnopharmacology 138(1): 238-252. doi: 10.1016/j.jep.2011.09.018

Ferreira Júnior WS, Santoro FR, Nascimento AB, Ladio AH, Albuquerque UP. 2013. The role 
of individuals in the resilience of local medical systems based on the use of medicinal 
plants-a hypothesis. Ethnobiology and Conservation 2: 1-10. doi 10.15451/ec2013-8-2.1-
1-10

Gama ADS, Paula M, Silva RRV, Ferreira Junior WS, Medeiros PM. 2018. Exotic species 
as models to understand biocultural adaptation: Challenges to mainstream views of 
human-nature relations. PLoS One 13(4): e0196091. doi: 10.1371/journal.pone.0196091

Gaoue OG, Coe MA, Bond M, Hart G, Seyler BC, McMillen H. 2017. Theories and Major 
Hypotheses in Ethnobotany. Economic Botany 71: 269-287. doi: 10.1007/s12231-017-
9389-8

Gaoue OG, Yessoufou K, Mankga L, Vodouhe F. 2021. Phylogeny reveals non-random 
medicinal plant organ selection by local people in Benin. Plants, People, Planet 3(6): 710-
720. doi: 10.1002/ppp3.10202.

Gomes LCA, Medeiros PM, Prata APN. 2023. Patterns of Use of Wild Food Plants by Brazilian 
Local Communities: Systematic Review and Meta-Analysis. Journal of Ethnobiology and 
Ethnomedicine 19(1): 47. doi: 10.1186/s13002-023-00619-y

Gomes LCA, Medeiros PM, Prata APN. 2023. Wild food plants of Brazil: a theoretical 
approach to non-random selection. Journal of Ethnobiology and Ethnomedicine 19(1): 
28. doi: 10.1186/s13002-023-00603-6

Gonçalves PHS, Albuquerque UP, Medeiros PM. 2016. The most commonly available woody 
plant species are the most useful for human populations: A meta-analysis. Ecological 
Applications 26(7): 2238-2253. doi: 10.1002/eap.1364

Hart G, Gaoue OG, De la Torre L, Navarrete H, Muriel P, Macía MJ, et al. 2017. Availability, 
diversification and versatility explain human selection of introduced plants in Ecuadorian 
traditional medicine. PloS one 12(9): e0184369. doi: 10.1371/journal.pone.0184369

Jernigan K. 2012. Plants with histories: the changing ethnobotany of Iquito speakers of the 
Peruvian Amazon. Economic Botany 66: 46-59. doi: 10.1007/s12231-011-9184-x

Marques, AK, Novato TS, Albuquerque UP, Soldati GT. 2022. Can Socioeconomic Variables 
Influence Bird Hunting Activity in the Brazil’s Semi-Arid Region? Human Ecology 50(3): 
515–530. doi: 10.1007/s10745-022-00330-8.

Medeiros PM, Albuquerque UP. 2015. Use patterns of medicinal plants by local populations. 
In: Albuquerque UP, Medeiros PM, Casas A. (eds.) Evolutionary Ethnobiology. Springer, 
Cham. Pp. 163-174. doi: 10.1007/978-3-319-19917-7_12



225TEORIA SOCIOECOLÓGICA DA MAXIMIZAÇÃO

Medeiros PM, Ferreira Junior WS, Ramos MA, Silva TCD, Ladio AH, Albuquerque UP. 
2017. Why do people use exotic plants in their local medical systems? A systematic review 
based on Brazilian local communities. PLoS One 12(9): e0185358. doi: 10.1371/journal.
pone.0185358

Medeiros PM, Pinto BLS, Nascimento VT. 2015. Can organoleptic properties explain the 
differential use of medicinal plants? Evidence from Northeastern Brazil. Journal of 
Ethnopharmacology 159:43–48. doi: 10.1016/j.jep.2014.11.001

Medeiros PM, Soldati GT, Alencar NL, Vandebroek I, Pieroni A, Hanazaki N, et al. 
2012. The use of medicinal plants by migrant people: adaptation, maintenance, and 
replacement. Evidence-Based Complementary and Alternative Medicine 2012:1–11. doi: 
10.1155/2012/807452.

Mesoudi A. 2016. Cultural evolution: a review of theory, findings and controversies. 
Evolutionary Biology 43: 481-497. doi: 10.1007/s11692-015-9320-0

Moerman DE. 1979. Symbols and selectivity: a statistical analysis of native American 
medical ethnobotany. Journal of Ethnopharmacology 1(2): 111–119. doi: 10.1016/0378-
8741(79)90002-3

Monteiro JM, Albuquerque UP, Lins-Neto EMF, Araújo EL, Amorim ELC. 2006. Use 
patterns and knowledge of medicinal species among two rural communities in Brazil’s 
semi-arid northeastern region. Journal of Ethnopharmacology 105(1-2): 173-186. doi: 
10.1016/j.jep.2005.10.016

Nascimento AL, Lozano A, Melo JG, Alves RR, Albuquerque UP. 2016. Functional aspects 
of the use of plants and animals in local medical systems and their implications for 
resilience. Journal of Ethnopharmacology 194: 348-357. doi: 10.1016/j.jep.2016.08.017

Nascimento VT, Vasconcelos MAS, Maciel MIS, Albuquerque UP. 2012. Famine foods of 
Brazil’s seasonal dry forests: ethnobotanical and nutritional aspects. Economic Botany 
66: 22-34. doi: 10.1007/s12231-012-9187-2

Phillips O, Gentry AH. 1993a. The useful plants of Tambopata, Peru: I. Statistical hypotheses 
tests with a new quantitative technique. Economic Botany 47: 15-32. doi: 10.1007/
BF02862203

Phillips O, Gentry AH. 1993b. The useful plants of Tambopata, Peru: II. Additional 
hypothesis testing in quantitative ethnobotany. Economic Botany 47: 33-43. doi: 10.1007/
BF02862204

Reyes-García V, Guèze M, Luz AC, Paneque-Gálvez J, Macía MJ, Orta-Martínez M, et al. 
2013. Evidence of traditional knowledge loss among a contemporary indigenous society. 
Evolution and Human Behavior 34(4): 249-257. doi: 10.1016/j.evolhumbehav.2013.03.002

Santoro FR, Ferreira Junior WS, Araújo TAS, Ladio AH, Albuquerque UP. 2015. Does plant 
species richness guarantee the resilience of local medical systems? A perspective from 
utilitarian redundancy. PloS one 10(3): e0119826. doi: 10.1371/journal.pone.0119826



226 CAPÍTULO  15

Sackser MG, Keller HA, Hilgert NI. 2024. Species selection criteria for firewood. Preferred 
species and classification categories in two local communities in eastern Misiones, 
Argentina. Ethnobotany Research and Applications 28. doi: 10.32859/era.28.36.1-23

Sena PHA, Gonçalves-Souza T, Gonçalves PHS, Ferreira PSM, Gusmão RAF, Melo FPL. 
2022. Biocultural Restoration Improves Delivery of Ecosystem Services in Social-
ecological Landscapes. Restoration Ecology 30(5): e13599. doi: 10.1111/rec.13599



227ABORDAGENS EVOLUCIONISTAS AO ESTUDO DA CRIMINALIDADE: PSICOLOGIA FORENSE, CRIMINOLOGIA E PAPILOSCOPIA

16

ABORDAGENS EVOLUCIONISTAS AO 
ESTUDO DA CRIMINALIDADE: PSICOLOGIA 
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Rafael Ming Chi Santos Hsu

A abrangência possível para a criminalidade é bastante considerável. O 
próprio Código Penal Brasileiro enumera mais de 200 modalidades 

possíveis nos artigos que compõem a sua Parte Especial (Brasil 1940). Para 
os fins deste capítulo, serão abordados os crimes que foram mais discutidos 
por estudos evolucionistas (e.g. Duntley & Shackelford 2008; Durrant & Ward 
2015), como os de ordem patrimonial, de agressão física e sexual. Em particu-
lar, será dado um olhar ao fenômeno da violência das torcidas organizadas de 
futebol (cf. Hsu 2015). Entretanto, de forma alguma essa seletividade pontual 
representa negligência à importância de também se abordar outros tipos de 
violência, como as de ordem psicológica, simbólica, preconceituosas, as quais 
também são consideradas de relevância por levantamentos especializados, 
como a recente edição do Atlas da Violência (Cerqueira et al. 2021). Espera-se 
que estes últimos possam ser melhor abordados por trabalhos futuros, que 
eventualmente possam ser inspirados a partir da leitura do presente capítulo.

Busca-se, com esta produção, destacar a importância de se considerar a 
abordagem evolucionista para um entendimento mais completo do fenômeno 
criminal. O propósito é de que este seja mais um convite introdutório do que 
uma revisão exaustiva, até porque não seria possível contemplar os respec-
tivos temas em poucas páginas com suficiente profundidade. Desse modo, 
o intuito é fazer um breve recorte do fenômeno criminalidade a partir de 
abordagens evolucionistas, o que consiste em uma observação complementar 
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às realizadas por áreas já tradicionalmente estudadas pelas instituições de 
segurança, aqui destacadas a Criminologia e a Psicologia Forense, juntamente 
com a Papiloscopia, esta última com maior aplicação ao esclarecimento dos 
fenômenos delitivos, sobretudo considerando o dever que o Estado possui 
de realizar a identificação, conforme preconizado pelo Código de Processo 
Penal Brasileiro (Brasil 1941).

Antes de iniciar discussões mais específicas, é importante destacar 
que a abordagem evolucionista é interdisciplinar (Ades 2009), ou seja, busca 
o diálogo mesmo com outras teorias mais proximais. Por exemplo, pode-se 
mencionar a famosa teoria da pirâmide de Maslow 1943, que até hoje é bas-
tante utilizada, para a qual foi proposta uma versão revisada por Kenrick et 
al. 2010, o que trouxe importantes reflexões exemplos. Desse modo, o capítulo 
não se limita somente à leitura evolucionista, procurando dialogar também 
com autores de diferentes áreas do conhecimento. Em complemento a esse 
pensamento, cabe ponderar acerca da importância da adoção de uma pers-
pectiva interacionista. Por exemplo, conforme Bittar (2021), as condutas des-
viantes são resultado de um conflito interno (ou seja, uma ponderação entre 
custos e benefícios) sobre o qual agem diversos fatores intrínsecos à própria 
pessoa e os ambientais. Entende-se que, para ambos os casos, indivíduo e am-
biente, haverá motivos eliciadores, mas também outros inibidores, de modo 
que a consumação do comportamento criminoso pode ser considerada como 
sendo o resultado desse jogo de forças. A escolha dos tópicos para este capí-
tulo também reflete esse modo de raciocinar, visto que a Psicologia Forense 
representa maior ênfase aos aspectos individuais, enquanto a Criminologia 
endereça com mais profundidade os sociais, sem dispensar, contudo, possí-
veis intersecções entre as abordagens, como se verá a seguir.

Psicologia Forense

Entende-se por Psicologia Forense o campo da Psicologia que trata de 
aspectos relacionados à lei e à justiça (Shackelford & Duntley 2008). Dentre o 
leque possível de se abordar com a vertente da Psicologia Forense Evolucionista, 
pode-se destacar: roubo/furto, homicídio, violência (incluindo a doméstica), 
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crimes sexuais (assédio/estupro), e também o estudo de condições clínicas e 
sociais potencialmente eliciadoras de crimes, como: mente psicopata, histórias 
de vida, vítimas e sistema de justiça/segurança (Shackelford & Duntley 2008).

Através da abordagem evolucionista, os possíveis motivos pessoais 
por trás dos diferentes crimes ficam menos enigmáticos. Por exemplo, por 
que haveria os crimes de colarinho branco, os quais envolvem pessoas que 
não estão passando por dificuldades financeiras? Uma explicação é que a 
falta de recursos materiais não é a única origem de conflitos interpessoais/
trapaças que se pode observar através do método comparativo, havendo 
também disputas relacionadas à obtenção de status e recursos para acasala-
mento (Shackelford & Duntley 2008).

Uma outra categoria interessante de eventos criminosos que tende 
a gerar considerável repercussão é a dos episódios de violências em massa, 
como chacinas, atentados a escolas, estádios e outros locais com grande cir-
culação de pessoas. Por exemplo, a violência das torcidas organizadas de 
futebol é recorrente, e mesmo com diversos autores debruçando-se sobre o 
tema, como os citados em Hsu (2015), ainda há dificuldades em se controlar 
ou evitar tais eventos.

Dentre as diversas explicações possíveis, uma evolucionista é de que 
a ocorrência de conflitos intergrupos é favorecida por um tribalismo, uma 
predisposição evoluída humana de se afiliar a determinados grupos, e, si-
multaneamente, hostilizar outros externos, o que é conhecido como a cate-
gorização em “nós versus eles” (Yamamoto 2008). Tendência que no Brasil 
vem, nos últimos anos, fortalecendo-se juntamente com a utilização de 
dispositivos eletrônicos, visto a correlação apresentada com a crescente po-
larização política observada, por Machado & Miskolci (2019), sobretudo a 
partir de 2013. É famoso o dizer popular segundo o qual futebol, política e 
religião não se discutem. Com base no que foi revisado até aqui do ponto de 
vista evolucionista, faz sentido o ditado, até porque é possível pensar nesses 
temas como parte de um pacote nós versus eles, havendo, inclusive, respaldo 
para o raciocínio que sugere haver associação entre essas esferas (Petrognani 
2015; Nascimento & Braga 2022). No contexto da violência das torcidas, essa 
polarização poderia ser expressa não apenas em relação às torcidas rivais, 



230 CAPÍTULO  16

mas também direcionado a outros possíveis atores de cenas de crime, como 
policiais, os quais tendem a enfrentar bastante hostilidade em determinados 
ambientes (ex: periferias e comunidades).

Um transtorno com considerações relevantes nesse sentido é a psi-
copatia, considerada sensível ao contexto ambiental, bem como estratégias 
reprodutivas, sobretudo as de acasalamento (Valentova et al. 2020). Sabe-se 
que a competitividade está correlacionada positivamente com a psicopatia, 
inclusive no contexto esportivo (González-Hernández et al. 2020). E, con-
forme análises embasadas na Teoria do Processo Civilizador (cf. Souza et al. 
2014), há também respaldo para considerar os ambientes esportivos como 
promotores de um descontrole controlado, em que alguns comportamentos 
socialmente reprimidos na maior parte da vida cotidiana (ex: gritos, palavrões 
e xingamentos) são melhor tolerados, e, em alguns casos, até incentivados. 
Desse modo, é possível inferir que o contexto das competições esportivas 
seja interpretado por indivíduos com elevados níveis de psicopatia como 
oportunidades para exercerem seus comportamentos antissociais, de modo 
que buscam se filiar a torcidas organizadas para dar maior vazão aos seus 
impulsos, em um cenário que ficam menos expostos a sofrer penalidades, 
visto que geralmente agem em grupo.

Por fim, também de considerável relevância, a Psicologia Forense versa 
acerca de estratégias adotadas por vítimas (reais ou em potencial) para se de-
fender de crimes (Duntley & Shackelford 2008), o que é relevante, já que não 
é possível um controle direto sobre as ações e investimentos dos governantes 
em termos de políticas de combate e prevenção à criminalidade. Isso pode 
ser considerado como representativo de estratégias similares a uma corri-
da armamentista entre as defesas da vítima e as motivações de criminosos 
para causarem danos (Duntley & Shackelford 2008). Algumas categorias 
que exemplificam esse panorama são: estratégias para prevenção/esquiva, 
minimização de custos durante a vitimização e adaptações pós-vitimização 
(Duntley & Shackelford 2008).

Apesar da própria vítima geralmente poder ter alguma ação indivi-
dualmente, convém reiterar o papel das instituições em tomar medidas para 
minimizar os riscos, sobretudo nas parcelas da população mais sujeitas a 
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sofrer determinados tipos de crimes. Por exemplo, o município de São Paulo 
dispõe de lei (São Paulo 2016) que assegura a mulheres e idosos desembarque 
fora dos pontos regulares, ou seja, em locais que considerem mais seguros 
e acessíveis nos horários entre às 22h e 5h. Em outro exemplo, no âmbito 
do Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São Paulo, oferece-se 
há alguns anos uma turma de defesa pessoal exclusivamente para mulheres 
(Centro de Práticas Esportivas da Universidade de São Paulo 2023). Já no con-
texto específico de violência por integrantes de torcidas organizadas, dentro 
da estratégia de prevenção/esquiva (Duntley & Shackelford 2008), é provável 
que muitas pessoas acabam não indo acompanhar seus times em estádios de 
futebol por receio de sofrerem agressões por parte de torcedores rivais, ou 
busquem percorrer o trajeto nas imediações com o uniforme guardado na 
mochila, para evitar sofrer hostilidades durante o percurso. No âmbito mais 
institucional, pode-se mencionar a atuação dos tribunais de justiça despor-
tiva, que podem punir os clubes cujos torcedores se envolvam em episódios 
de agressão, por exemplo, com partidas subsequentes sob portões fechados.

Desse modo, espera-se que com esta breve apresentação da Psicologia 
Forense Evolucionista tenha sido possível despertar o interesse por esta área 
pouco conhecida, porém de grande relevância e potencial de aplicação.

Criminologia

Definida basicamente como “estudo do crime”, a Criminologia consiste 
em uma ciência interdisciplinar, cujos objetos de estudo são: crime, crimi-
noso, vítima e controle social (Durrant & Ward 2015; Gimenes & Penteado 
Filho 2022). Considerando a classificação da Criminologia em Geral e Clínica 
(Gimenes & Penteado Filho 2022), é possível estabelecer intersecções com a 
Psicologia Forense, sobretudo quanto aos aspectos clínicos.

Considera-se que uma ênfase evolucionista à Criminologia, que pode se 
dar inicialmente com uma análise a partir das quatro questões de Tinbergen, 
tenha grande potencial em complementar a Criminologia tradicional, ex-
pandindo seus horizontes de análise em direção de uma compreensão mais 
completa do fenômeno (Durrant & Ward 2015). Inclusive, apesar de pouco 
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divulgado nesse campo, Charles Darwin é considerado um dos precursores 
da Criminologia como ciência (Gimenes & Penteado Filho 2022).

Nesse contexto de contribuição adicional para o entendimento do 
comportamento criminoso, alguns dos temas frequentemente estudados 
pela Criminologia orientada pela perspectiva evolucionista são: altruísmo, 
cooperação, punição, moralidade e (des)respeito às normas sociais (Durrant 
& Ward 2015).

No exemplo das torcidas organizadas, dentre as teorias criminológicas 
tradicionais, pode-se citar a Associação Diferencial, em que a aprendizagem 
do comportamento delitivo se dá por meio da interação com o grupo do qual 
o indivíduo faz parte (Gimenes & Penteado Filho 2022). Nos animais huma-
nos, a inserção em grupos é considerada de elevada relevância (Assumpção Jr 
2008), sendo a busca por pertencimento uma motivação humana fundamental 
(Baumeister & Leary 1995; Kenrick et al 2010). Complementando a explicação 
fornecida pela Associação Diferencial, para a hipótese de obtenção de status 
perante o grupo, sabe-se que os atletas representam arquétipos similares ao 
que os heróis mitológicos desempenhavam no passado (Rubio 2017). Desse 
modo, é plausível considerar que parte dos torcedores possa recorrer à vio-
lência como forma de se destacar perante o grupo ao qual pertence (time), 
alcançando postos hierárquicos mais elevados, o que, por sua vez, poderia 
fazê-los atingir um status mais similar aos de seus ídolos atletas.

Uma outra abordagem bastante relevante é a ontogenética, abordando, 
por exemplo, correlatos entre o potencial para desencadeamento de crimes 
com diferenças individuais e a interação com o ambiente de desenvolvimen-
to, sobretudo no que se refere a aspectos familiares e sociais em diferentes 
períodos sensíveis da vida (Durrant & Ward 2015). Em particular, os autores 
apontam as contribuições oriundas da teoria da história de vida evolucio-
nista3, dando destaque especial à adolescência, considerada como chave não 

3	 Trata-se de uma relevante análise que descreve possíveis estratégias que podem ser adota-
das por diferentes indivíduos ao longo de seu tempo de vida (Del Giudice et al. 2015). São 
propostas basicamente duas estratégias possíveis, uma rápida e outra lenta, representando 
maiores ou menores alocações de energia em diferentes aspectos, como cuidado parental, 
comportamento sexual, prática de atividades físicas, etc. (Caldwell 2016; Hsu 2022).
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somente para comportamentos criminosos, mas também outros aspectos da 
vida (Durrant & Ward 2015). Harris (2009) destaca bastante o impacto da 
convivência com os pares, sendo este aspecto, durante a adolescência, consi-
derado como tendo influência superior inclusive às intervenções da família 
para os comportamentos de um modo geral. Ou seja, parece haver certo res-
paldo científico para o antigo ditado popular: “diga-me com quem tu andas 
que direi quem tu és”.

É importante reiterar que não existem receitas prontas para resolver 
o problema da criminalidade, porém, com base nas pesquisas, é plausível se 
recomendar uma atenção redobrada ao período da adolescência, com atua-
ção conjunta entre as diferentes instituições responsáveis pela prevenção, 
atuando, por exemplo, para mitigar problemas que podem estar relaciona-
dos a um maior risco à criminalidade, como o fracasso escolar, cenário que 
poderia ser minimizado com uma maior atenção e valorização à formação 
de professores e educadores sociais, visando uma melhor atuação na dimen-
são relacional para com o corpo discente, conforme proposto por Grandino 
(2020). Desse modo, reduzindo-se a evasão escolar, os indivíduos poderiam 
vislumbrar outras possibilidades de vida futura (ex: seguir estudando para se 
profissionalizar ou ser aprovado em concursos públicos), reduzindo, assim, 
as chances de adesão ao caminho do crime.

Podemos pensar também na desigualdade social como influencia-
dora nesse processo, visto que a disputa por recursos também tende a gerar 
conflitos entre grupos, uma vez que a criminalidade é uma forma possível 
de obtenção de ascensão social e dominância em relação aos demais mem-
bros da sociedade (Durrant & Ward 2015). Se não houvesse tanta dispari-
dade entre as classes sociais4, talvez a ambição por se equiparar às camadas 
economicamente mais favorecidas não seria tão grande (juntamente com a 
sensação de não se ter nada a perder ao cometer crimes). Nesse sentido, cabe 
destaque à atuação do sistema capitalista, que age incentivando o consumo 
desenfreado, objetivo mais saciado quando há maior quantidade de recursos 
financeiros disponíveis.

4	 Por exemplo, conforme evidencia Daly (2020), há evidências consistentes para se considerar 
a desigualdade social (medida pelo índice GINI) como fator de risco para taxas de homicídio.
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Por fim, em relação ao controle social5, é comum haver críticas à atuação 
das polícias, sobretudo quando ocorrem excessos. Todavia, convém ponderar 
que a própria atuação dos agentes de segurança encontra-se comprometida 
no cenário atual, no qual os órgãos policiais se encontram sucateados e des-
valorizados, o que também pode ser associado à onda neoliberal das últimas 
décadas (Gimenes & Penteado Filho 2022). Conforme registrado em recente 
levantamento com diversos profissionais (Faiad 2022), mesmo nas unida-
des federativas mais ricas, prevalecem quadros de servidores de segurança 
extremamente mal remunerados, com enorme déficit de efetivo, injustiças, 
corrupção, assim como desempenhando jornadas e atribuições insalubres em 
ambientes precários de trabalho, o que se soma ao constante risco de morte 
ao qual estão submetidos devido à profissão exercida. Desse modo, não sur-
preendem os preocupantes indicadores de saúde mental desses profissionais, 
em que se incluem as elevadas taxas de suicídio.

Esta foi uma breve apresentação da Criminologia, ciência bastante 
conhecida na área policial, contudo, pouco considerada a partir do enfoque 
Evolucionista. Desse modo, espera-se que tenha sido possível despertar o 
interesse por esta intersecção, a qual possui considerável relevância e poten-
cial de aplicação.

Papiloscopia

Apesar de ser uma palavra pouco conhecida pela maior parte da popu-
lação, a Papiloscopia acompanha universalmente os seres humanos, desde a 
fase intrauterina até após a morte (Kehdy 1962). Afinal, cada pessoa é única, 
podendo ser distinguida de todas as demais através da identificação, a qual se 
consolida através de métodos com respaldo científico (Bittar 2021), sendo um 
deles justamente a Papiloscopia (Triplett & Cooney 2006; Aguiar Filho 2021).

5	 O próprio controle social também pode ser estudado sob uma perspectiva mais distal, ou seja, 
a partir da comparação com outras espécies. Por exemplo, através da observação de com-
portamentos em colônias de insetos eussociais, é possível notar categorias análogas às de 
policiamento (Clarke, 2017).
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Desse modo, define-se Papiloscopia como a identificação realizada 
através das impressões papilares, ou seja, as oriundas dos dedos e palmas da 
mão, bem como plantas dos pés (Kehdy 1962). Embora a ênfase do presen-
te capítulo seja a criminalidade, é sabido que a Papiloscopia possui diversas 
outras áreas de aplicação, incluindo a civil (ex: emissão de documentos de 
identidade), clínica (ex: estudo de anomalias geradoras de condições raras, 
como a quantidade de dedos acima do usual, conhecida por polidactilia) 
e antropológica, contemplando também a identificação de pessoas após a 
morte (Kehdy 1962).

O tema foi incluído neste capítulo não por acaso. Afinal, a Papiloscopia 
é uma ciência que possui dentre seus precursores autores caros às abordagens 
comparativas, tendo, inclusive, como um de seus maiores expoentes, Francis 
Galton, primo de Charles Darwin (Del Cont 2008). Galton é reconhecido 
inclusive por Juan Vucetich, que lhe dedicou a monografia em que apresen-
tou seu consagrado sistema de classificação de impressões digitais (Vucetich 
1904). Vucetich também é um dos principais nomes da ciência papiloscópica, 
dividindo com Edward Henry a maior parte da influência atual em termos 
de critérios para arquivamento utilizado nos institutos de identificação de 
todo o mundo (Hutchins 2011). Apesar de seu grande uso para fins forenses 
e de identificação civil, do ponto de vista evolucionista ainda há muito a se 
esclarecer quanto ao estudo das impressões digitais, sabendo-se, entretanto, 
que há outros animais apresentando similaridades em relação aos humanos 
nesse quesito, como coalas e chimpanzés (Henneberg et al 1997).

Em complemento às abordagens anteriores mencionadas neste capítulo, 
a Papiloscopia busca um combate mais direto ao crime, sobretudo via esclare-
cimento de possíveis dúvidas acerca da identidade, através de procedimentos 
técnicos e periciais. Para tanto, rege-se por uma sequência de trabalho que 
se assemelha às etapas do método científico, conforme descrito por Triplett 
& Cooney (2006), demandando, em sua utilização, diversas habilidades psi-
cológicas e sensoriais para analisar, comparar, avaliar e verificar diferentes 
impressões papilares, como: concentração, percepção, processamento, codi-
ficação, armazenamento e tomada de decisão (Busey & Dror 2011).
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Alguns exemplos de utilização da Papiloscopia no combate à crimi-
nalidade incluem a investigação de fraudes documentais (Girelli 2016), bem 
como contribuições para a busca de autoria e/ou revelação da dinâmica ocor-
rida em locais de crime (Girelli 2015). No Brasil, tais atribuições são exer-
cidas por uma profissão denominada na maioria dos estados como Perito 
Papiloscopista (Aguiar Filho 2021). Além das já mencionadas nos parágrafos 
anteriores, incluem-se no rol de funções deste profissional: a garantia da ci-
dadania, através da emissão de RGs, identificação de pessoas desaparecidas, 
contemplando também, mais recentemente, o estudo e análise da representa-
ção facial humana (Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 2021). 
Desse modo, no exemplo de eventuais episódios de violência oriundos das 
torcidas organizadas, poder-se-ia fazer uma busca por possíveis fragmentos 
de impressões deixados nas cenas de crime para posterior revelação (Daluz 
2019), bem como a confirmação da verdadeira identidade de suspeitos, por 
meio de uma perícia conhecida como Legitimação à Distância, a qual permite 
“identificações por impressão digital de forma automatizada e digital, com 
rápida confirmação” (São Paulo 2019).

Esta foi uma breve apresentação da Papiloscopia, ciência pouco conhe-
cida fora da área policial, apesar de fazer parte da vida de todas as pessoas, 
da nossa e também de outras espécies. Mesmo tendo como um dos patronos 
Galton, primo de Darwin, trata-se de uma ciência pouco considerada a partir 
do enfoque Evolucionista. Desse modo, espera-se que tenha sido possível des-
pertar o interesse por esta intersecção, a qual possui considerável relevância 
e potencial de aplicação.

Conclusão

Com este capítulo buscou-se fazer uma aproximação ao estudo evolu-
cionista da criminalidade com o auxílio principalmente de três disciplinas: 
Psicologia Forense, Criminologia e Papiloscopia.

Utilizou-se como exemplo o fenômeno da violência das torcidas orga-
nizadas de futebol. Assim como a prática direta de atividades físicas, espor-
tes, exercícios e práticas corporais (Hsu & Valentova 2020; Hsu et al. 2022), 
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o ato de acompanhar algum esporte, filiar-se ou torcer para times também 
envolve aspectos motivacionais, levantando questionamentos acerca de sua 
utilidade, já que frequentemente está associado a custos financeiros sem um 
retorno significativo (Apostolou & Lambrianou 2017).

Mesmo se tratando de um capítulo introdutório, cujo propósito foi mais 
exploratório, pode-se concluir que a criminalidade é um fenômeno abrangen-
te, envolvendo possivelmente uma composição multifatorial, contemplando 
interação entre aspectos situacionais e disposicionais (ex: desigualdade social, 
busca por status e pertencimento, personalidade e história de vida) , todos 
sujeitos às pressões evolutivas.

Independentemente das flutuações temporais na prevalência de cada 
ocorrência criminal, quando considerada isoladamente, como se observa 
nas estatísticas periódicas (Cerqueira et al. 2021), entende-se haver relevân-
cia em tratar do assunto em virtude de seus impactos, uma vez que, quando 
ocorrem, tendem a possuir elevada interferência na vida das vítimas, às vezes 
perdurando por todo o restante de sua existência, mesmo nos casos em que 
não sejam considerados graves em comparação com outras modalidades. 
Por exemplo, é possível considerar que a exposição a determinadas contra-
venções frequentemente (como perturbações ao sossego em função de festas 
em volume e horários inadequados) a longo prazo tenham potencial de gerar 
prejuízos psicológicos às vítimas até superiores a ocorrências criminais con-
sideradas mais graves em termos de penalidade, mas cuja ocorrência tenha 
sido apenas pontual (ex: furto de objeto pessoal). Sendo assim, é importante 
deixar uma reflexão para que os órgãos responsáveis por políticas de seguran-
ça tenham maior atenção aos diferentes níveis de ocorrência, pois mesmo as 
tidas como de menor potencial ofensivo (contravenções), sem qualquer pro-
vidência podem semear outras formas mais graves (crimes), multiplicando 
o impacto de algo que poderia ter sido bem pequeno se tivesse sido cortado 
pela raiz, em uma intervenção precoce. Nesse sentido, a aplicação de conhe-
cimentos oriundos da evolução humana é essencial para apoiar as políticas 
públicas intersetoriais mais eficazes, visando assim, um melhor controle das 
sempre preocupantes taxas de criminalidade.
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Entende-se que compreender os mecanismos biológicos, evolutivos e 
sociais por trás da criminalidade e seus atores (criminoso, vítima e institui-
ções de controle social) pode auxiliar a uma melhor prevenção, seja qual for 
a camada, primária secundária ou terciária. Embora seja pouco provável uma 
vitória completa sobre a criminalidade, com a sua permanente extinção na 
sociedade, podemos minimizar a sua frequência e impactos. Por exemplo, 
pode-se seguir o exemplo de países conhecidos por elevado investimento em 
educação e combate à desigualdade social, cujos indicadores melhoraram a 
ponto de não necessitar mais de parte dos presídios que possuíam.

Para que haja melhor êxito nesse enfrentamento, entende-se ser fun-
damental o contínuo estudo do tema, sobretudo através de abordagens inter-
disciplinares e interinstitucionais. Por exemplo, considera-se que uma maior 
associação entre Universidades e academias de polícia para desenvolvimento 
de pesquisas em conjunto, tenderia a resultar em maiores benefícios à socie-
dade como um todo, tanto no combate direto, como fomentando um melhor 
preparo de recursos humanos de ambos os órgãos, por meio de intercâmbios 
acadêmicos/científicos.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

Considerando como exemplo a violência das torcidas organizadas de 
futebol, como uma análise evolucionista articulando a Psicologia Forense 
e Criminologia pode contribuir para o entendimento desse fenômeno?

Por que a Papiloscopia pode ser considerada complementar à Psicologia 
Forense e Criminologia no combate à criminalidade? Cite exemplos de 
sua conexão com a perspectiva evolucionista.

GLOSSÁRIO

Adaptativa(o): Características de um indivíduo que contribui para um aumen-
to da taxa de sobrevivência e reprodução diferencial em determinado 
ambiente, geralmente o atual. Nem tudo que é atualmente adaptativo 
é necessariamente uma adaptação em si (e.g., capacidade de ler e es-
crever), e nem toda adaptação precisa ser atualmente adaptativa (e.g., 
alta preferência por alimentos calóricos e gordurosos).

Ambiente: Fatores externos influenciando a probabilidade de sobrevivência 
e reprodução do indivíduo. Constitui fatores abióticos (e.g., lumino-
sidade, salinidade, temperatura) e bióticos (e.g., seres vivos). Dentro 
de fatores bióticos podemos ter fatores interespecíficos (e.g., parasitas, 
predadores, presas) e intraespecíficos sociais (e.g., parentes, competi-
dores, razão entre sexos, cultura).

Ambiente de desenvolvimento: Conjunto de fatores externos ao indiví-
duo abióticos e bióticos (intra e interespecíficos) recorrentes ou não 
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influenciando o processo de desenvolvimento ontogenético do indi-
víduo e determinando a maturação e calibração das adaptações cor-
porais e psicológicas.

Benefício: Um ganho ou melhora na capacidade de sobreviver e reproduzir 
como resultado de algum mecanismo anatômico, fisiológico ou com-
portamental próprio ou de outro indivíduo.

Custo: Em oposição ao benefício, é o efeito negativo de alguma característica 
ou ação realizada pelo indivíduo que reduz a probablidade de sobre-
vivência e/ou reprodução.

Método comparativo: Um procedimento para os testes de teorias evolucio-
nistas baseado na comparação sistemática de semelhanças e diferenças 
entre espécies com graus de parentesco conhecidos. Parte do princí-
pio de que, se uma característica está presente de forma semelhante 
em diferentes espécies proximamente relacionadas, já estava presente 
no ancestral comum desse grupo, então maior é a chance de ser uma 
homologia. Se características semelhantes são presentes em poucas 
espécies de grupos distantemente relacionadas e ausente na maioria 
das outras espécies, então maior é a chance de ter ocorrido evolução 
independente (ver Convergência).

Motivação: Qualquer estado do organismo que inicia, direciona e/ ou mantém 
as atividades físicas ou psicológicas; inclui mecanismos envolvidos em 
preferências por uma atividade do que outra, e o vigor e persistência 
das respostas.

Ontogenia: Desenvolvimento ontogenético.
Teoria de história de vida: Busca explicar que aspectos da anatomia e com-

portamento dos indivíduos são adaptações ontogenéticas que evoluí-
ram por resolver dilemas de alocação de tempo e recursos finitos entre 
atividades distintas (sobrevivência, manutenção, reprodução, cuidado 
parental, etc.) durante a vida individual. Cada espécie teria um ciclo de 
vida ontogenético evolutivamente adaptado ao seu próprio nicho socioe-
cológico. Portanto, a duração das fases da vida, a maturação sexual, a 
fecundidade, o nível de investimento parental, a senescência e a morte 
seriam modificados ao longo do ambiente de adaptabilidade evolutiva.
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Trapaceiro ou aproveitador (freerider): Indivíduo que não coopera e usufrui 
dos benefícios obtidos do altruísmo alheio e da cooperação do grupo
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EVOLUÇÃO E ECOLOGIA DOS CINCO GRANDES 
TRAÇOS DE PERSONALIDADE (BIG-FIVE)

Christian Kenji Ollhoff 
Jaroslava Varella Valentova

Personalidade é um termo amplo, existem várias interpretações e defini-
ções possíveis para ela. Neste texto será discutido um dos modelos mais 

utilizados atualmente, conhecido como o Modelo dos Cinco Fatores (Five 
Factor Model - FFM) ou Cinco Grandes Traços de Personalidade (Big-Five). 
O Big-Five partiu inicialmente do que é chamado de “hipótese lexical” que 
postula que a personalidade humana possa ser descrita pela linguagem em 
geral, tanto pelo vocabulário de pessoas leigas, quanto de psicólogos (McCrae 
& John 1992; Ashton & Lee 2005). 

Diferenças importantes de personalidade possivelmente estão codifi-
cadas na linguagem, em sua maioria por adjetivos, através da análise fatorial 
(Ashton & Lee 2005). Relações com a biologia foram realizadas, por exemplo, 
em pesquisas genéticas (e.g., Power & Pluess 2015), neurocientíficas (Davis 
& Panksepp 2011) e evolucionistas, que serão discutidas. 

Principais conceitos

Um traço de personalidade pode ser descrito como “uma caracterís-
tica interna relativamente estável, consistente e duradoura, que é inferida de 
um padrão de comportamentos, atitudes, sentimentos e hábitos do indivíduo” 
(American Psychological Association [APA] 2022).
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A partir da hipótese lexical e por meio de um processo de análise fa-
torial, foi visto que existem relações entre algumas descrições, elas se corre-
lacionam em cinco grandes grupos, que podem ser chamados de traços de 
personalidade. Os cinco traços de personalidade e alguns adjetivos são: 1 - 
Extroversão (uma pessoa ativa assertiva, falante), 2 - Agradabilidade (gentil, 
generosa, simpática), 3 - Conscienciosidade (organizada, responsável, pla-
nejadora), 4 - Neuroticismo (ansiosa, preocupada, instável), 5 - Abertura à 
Experiência (curiosa, imaginativa, perspicaz) (Goldberg 1992; McCrae & John 
1992; Passos & Laros 2014; Natividade & Hutz 2015).

Os traços descrevem amplamente os comportamentos associados a 
eles e variam de um extremo do contínuo ao outro. Os nomes associados aos 
traços são, de certa forma, pragmáticos porque cada traço tem o seu oposto em 
um contínuo, sendo mais fácil defini-los mais próximo de um dos extremos. 
Indivíduos se encontrarão em algum lugar neste contínuo. Os traços demons-
tram tendências médias, dadas várias situações, ou seja, é uma probabilidade 
geral de como indivíduos são e agem. Caso façamos uma análise somente em 
uma situação específica, e um indivíduo específico, para depois tentar inferir 
como ele irá agir em outra situação, provavelmente seria difícil prever ou ex-
plicar seu comportamento de forma acurada. Mas caso haja uma média, po-
demos descrever e explicar com maior precisão como este indivíduo se com-
portaria. Isto pode ser extrapolado para vários indivíduos e várias situações, 
logo vemos diferenças consistentes entre eles, sendo cada indivíduo único, ou 
seja, apresentam diferenças individuais de personalidade. 

Ter níveis mais baixos ou mais altos em um traço ou outro não signi-
fica que isso seja bom ou ruim, depende da situação em que o indivíduo se 
encontra. Os traços de personalidade têm um nível ótimo flutuante (Ashton 
2017). Isso significa que o nível médio dos traços muda gradualmente para 
mais ou menos dentro de uma determinada população, em resposta às carac-
terísticas de seu ambiente atual, mas a quantidade de variação nesses níveis 
não seria muito reduzida (Ashton 2017).

Os traços Big-Five parecem ter caráter intercultural e são relativa-
mente estáveis durante a vida (Costa & McCrae 1988, 1994; Digman 1989; 
Schmitt et al. 2008). Apesar dos traços serem relativamente estáveis, estudos 
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interculturais mostram concordância de que neuroticismo e extroversão di-
minuem, enquanto agradabilidade e conscienciosidade aumentam no decorrer 
da vida, mas o curso de desenvolvimento dos traços é suave, não apresenta 
muitas flutuações em idades particulares ou em relação a eventos de vida 
(Costa et al. 2019). De acordo com Costa et al. (2019), é possível que o neuro-
ticismo diminua, enquanto a agradabilidade e conscienciosidade aumentam 
na adolescência até início da idade adulta, devido a demandas ambientais e/
ou maturação intrínseca. Evolutivamente, existem benefícios sociais por se 
tornar mais resiliente, cooperativo e responsável, promovendo aptidão indi-
vidual (Costa et al. 2019). 

Considerando fatores genéticos (i.e, herdáveis), cerca de 40% da va-
riância interindividual dos traços de personalidade podem ser atribuídos à 
herdabilidade (Bergeman et al. 1993; Bouchard & McGue 2003; Jang et al. 
1996; Power & Pluess 2015). Também há evidência de que a maior parte da 
herdabilidade está no traço de neuroticismo, 15% da variância entre indiví-
duos é explicada por variantes genéticas comuns, e o traço de abertura à ex-
periência (21%), mas não para os outros traços (Power & Pluess 2015).

Em resumo, a personalidade é influenciada por fatores genéticos e am-
bientais, já que níveis dos traços podem variar entre populações, com culturas 
e ecologias diferentes (McCrae et al. 2005, 2010). Adicionalmente, é provável 
que os traços de personalidade estejam presentes em primatas não-humanos, 
mas também em diversos animais, como cães, gatos, vacas, cavalos e outros 
(Gosling 2001; Smith & Weiss 2017; Fernández-Bolaños et al. 2020; Kaiser & 
Müller 2021). Os traços também podem ter subdivisões, ou facetas. Cada traço 
pode ter mais duas facetas, totalizando 10 características distintas (DeYoung 
et al. 2007). Os traços e respectivas facetas são: neuroticismo – volatilidade e 
fuga; agradabilidade – compaixão e educação; conscienciosidade – diligência 
e ordem; extroversão – entusiasmo e assertividade; abertura à experiência – 
abertura e intelecto (DeYoung et al. 2007). Seguidamente, cada traço apre-
senta possíveis explicações evolutivas que serão elucidadas. 
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Personalidade e comportamento humano

Três traços (extroversão, conscienciosidade e abertura) parecem variar 
menos entre sexos e presumivelmente envolvem mais fatores ambientais ou 
culturais. Primeiro, é possível que existam características do indivíduo que 
estabelecem o nível de extroversão ideal (Nettle 2010). Indivíduos fisicamente 
mais fortes, mais atraentes e com boa função imunológica podem estar em 
melhor posição para suportar os riscos de uma estratégia extrovertida dar 
errado e, portanto, seu nível ideal de extroversão será maior (Nettle 2010). 
Ser mais extrovertido pode trazer mais alianças e amizades, mas também 
riscos físicos e sociais, gastos de energia e tempo (Ashton 2017). Segundo, 
podem haver contextos ecológicos que geralmente favorecem esses riscos 
(Nettle 2010). Quando as estruturas sociais são fluidas ou o habitat é novo, 
pode haver grandes recompensas em correr riscos, em tentar influenciar o 
grupo local, ou até buscar múltiplos acasalamentos (Nettle 2010).

Quanto a conscienciosidade, é a capacidade de manter planos e objeti-
vos, mesmo em face da distração, pode ter sido vantajosa em alguns contextos 
ancestralmente relevantes, particularmente em tarefas como colheitas repe-
tidas, nas quais os resultados e os cronogramas são previsíveis (Nettle 2010). 
Entretanto, ser mais consciencioso também significa ser mais rígido, estes 
indivíduos acabam não aproveitando oportunidades momentâneas, além do 
gasto de tempo e energia planejando e executando as tarefas, mesmo que não 
haja ganhos (Ashton 2017; Nettle 2010).

A abertura à experiência está relacionada à criatividade, interesse por 
arte e beleza, curiosidade, e até compartilhar e analisar sentimentos com um 
parceiro íntimo (McCrae 2004; McCrae & Greenberg 2014). Pessoas mais fe-
chadas são mais “pés no chão”, têm maior dificuldade de se adaptar às mu-
danças e possuem menor variedade de interesses (McCrae 2004; McCrae & 
Greenberg 2014). Os custos de uma maior abertura às experiências são uma 
tendência ao uso de drogas, pesadelos, depressão, podendo chegar à psicose 
(McCrae 2004; Burch et al. 2006). 

No entanto, a maior abertura pode estar relacionada ao sucesso de aca-
salamento, mesmo que tenha custos (Nettle 2006, 2010; Nettle & Clegg 2006). 
Uma pessoa mais aberta pode se beneficiar da sua imaginação e criatividade, 
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trazendo para si atenção e estima social (Nettle 2010). Além do mais, os ganhos 
materiais podem vir do resultado da exploração e descoberta (Ashton 2017). 

Algumas diferenças entre sexos nos traços Big-Five foram documen-
tadas, principalmente em dois traços. Os traços de neuroticismo e agrada-
bilidade parecem explicar maior variação em mulheres do que para homens 
(Budaev 1999), possivelmente em parte por resposta ao ambiente (ameaças 
e competição intrasexual).

Alguns estudos interculturais demonstraram que mulheres apresentam 
principalmente maior neuroticismo e agradabilidade do que homens (Costa 
et al. 2001; Schmitt et al. 2008; Murphy et al. 2021). Entretanto, a diferença 
maior e mais consistente ocorre no traço de neuroticismo (Schmitt et al. 2008; 
Murphy et al. 2021). Mais recentemente, em uma amostra intercultural in-
cluindo a população brasileira, também foram encontradas diferenças entre 
mulheres e homens, similar aos outros estudos, nos traços de neuroticismo 
e agradabilidade (Valentova et al. 2016). Especificamente, comparando com 
homens brasileiros, mulheres brasileiras apresentaram maior neuroticismo 
e maior agradabilidade (Valentova et al. 2016). 

Examinando o neuroticismo, de forma geral, é possível que em am-
bientes em que o nível de ameaça é alto, ou em indivíduos que não conse-
guem lidar com ameaças não detectadas, maior neuroticismo é selecionado, 
enquanto em situações mais benignas a seleção tende a reduzi-lo (Nettle 2010). 
Entretanto, custos reprodutivos são diferentes para mulheres do que homens 
(Nettle 2010). Logo, agressões e outras formas de risco, são mais custosas 
para o sucesso reprodutivo de mulheres do que de homens, considerando a 
sobrevivência da prole (Campbell 1999). 

O individualismo foi visto recentemente que parece ser uma variável 
que melhor prediz diferenças de neuroticismo (Murphy et al. 2021). Homens 
tendem a prosperar mais do que mulheres em sociedades mais individualistas, 
ou seja, em ambientes de competitividade e apresentam menor neuroticismo 
(Murphy et al. 2021). Em mulheres, quando existe uma maior competitivi-
dade intrassexual, elas tendem a apresentar menor agradabilidade e maior 
neuroticismo, enquanto em homens a competitividade é mais recorrente e 
relacionada com menor neuroticismo (Campbell 2013; Buunk et al. 2017; 
Murphy et al. 2021). 
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Considerando a agradabilidade, durante o passado evolutivo mulhe-
res ganharam mais em termos de aptidão inclusiva por meio de relações so-
ciais harmoniosas, relativo ao status social, ao contrário de homens (Nettle 
& Liddle 2008). A primeira explicação é a de que homens apresentam uma 
variação maior no sucesso reprodutivo, que, por sua vez, potencialmente de-
pende de status social (Pérusse 1993; Pollet & Nettle 2008). Homens ganham 
mais aumentando o status do que mulheres, mesmo que isso venha ao custo 
de harmonia social (Nettle 2010). Homens consideram a competição intrasse-
xual um fato normal da vida, tendem a ser mais dominantes, enquanto para 
mulheres a competição não parece favorecer o status reprodutivo e pode pre-
judicar relações colaborativas (Campbell 2013). 

A segunda explicação envolve o investimento parental, mulheres in-
vestem mais e por mais tempo na prole do que homens (Trivers 1972; Janicke 
et al. 2016). Mulheres também utilizam de redes de apoio sociais para cuidar 
da prole com sucesso (Nettle & Liddle 2008; Hardy 2009). Evitar riscos e per-
manecer bem integrada na rede social local é mais importante para mulhe-
res do que homens (Campbell 1999). Por causa destas diferenças de custos e 
benefícios, mulheres provavelmente evoluíram maior agradabilidade (Nettle 
& Liddle 2008; Seyfarth & Cheney 2013).

Em conclusão, os traços de personalidade explicam tendências com-
portamentais médias de indivíduos. Descrevem como os indivíduos tendem 
a ser e agir em diversas situações. O texto buscou principalmente explicar 
como os traços Big-Five variam e foram selecionados, quais são as bases 
ecológicas e evolutivas deles. Ao que a literatura indica, a variação sexual se 
dá principalmente nos traços de neuroticismo e agradabilidade, em geral os 
outros traços apresentam maior influência de fatores ambientais. Mas todos 
eles são em parte herdados e em parte influenciados pelo ambiente, mudan-
ças nos traços podem ocorrer ao longo do tempo a partir da interação com-
portamental entre indivíduo e ambiente.
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Limitações

Apesar de diferenças de personalidade serem relativamente bem docu-
mentadas, explicações ecológicas para variação nos traços ainda não foram 
muito exploradas. Estudos de personalidade com outros animais também 
não são extensos. Além do mais, é possível a existência de um sexto traço de 
personalidade, denominado Honestidade-humildade, no modelo HEXACO 
de personalidade, que pode trazer outros entendimentos (Ashton & Lee 2001). 
A partir do traço de agradabilidade foi derivado um sexto traço, honestida-
de-humildade, que apesar de similar à agradabilidade, a sua seleção pode se 
dar mais no sentido de indivíduos consideram o que é justo, considerando 
o altruísmo recíproco.

Outro ponto de interesse é o de diferenças de personalidade entre 
orientações sexuais. Apesar de existirem estudos apontando diferenças entre 
orientações sexuais (ver Allen & Robson 2020), estas ainda devem ser melhor 
exploradas, incluindo pessoas assexuais e procurando respostas ecológicas/
evolutivas para as variações nos traços de personalidade. 

PARA SABER MAIS

Nascimento AMC, de Oliveira JJ. 2020. Comportamento Reprodutivo Não-Heterossexual: 
Evolução, Preferências e Escolhas. In: Lopes FA, Castro FN, de Oliveira JJ. (eds.). Temas 
em Evolução do Comportamento Humano. Mossoró, EDUERN. p. 106-116. 

Natividade JN, Hutz CS. 2015. Escala Reduzida de Descritores dos Cinco Grandes Fatores 
de Personalidade: Prós e Contras. Psico 46: 79-89. http://dx.doi.org/10.15448/1980-
8623.2015.1.16901.

Passos MFD, Laros JA. 2014. O modelo dos cinco grandes fatores de personalidade: Revisão 
de literatura. Peritia. 21:13-21. 

ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 A partir de qual hipótese surgiram os traços de personalidade? 
Explique.

•	 O que é um traço de personalidade?

•	 Para cada traço, apresente alguns adjetivos descritivos.

http://dx.doi.org/10.15448/1980-8623.2015.1.16901
http://dx.doi.org/10.15448/1980-8623.2015.1.16901
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•	 Quais são os traços com maiores diferenças entre os sexos? Por que 
existem estas diferenças?

GLOSSÁRIO

Altruísmo recíproco: Troca de sacrifícios entre indivíduos em que ambos 
têm melhor razão de custo-benefício.

Análise fatorial: Método estatístico que descreve a variabilidade entre va-
riáveis observadas e correlacionadas em termos de um número poten-
cialmente menor de variáveis não observadas, chamadas de fatores. 

Aptidão: É o sucesso reprodutivo de um indivíduo em comparação aos outros 
indivíduos da mesma população e ambiente, atual e/ou ancestral. 
Maiores ganhos de aptidão significam maior contribuição em termos 
de frequência de alelos para as próximas gerações.

Big-Five ou Modelo dos Cinco Grandes Fatores de Personalidade: Modelo 
que divide a personalidade humana em cinco grandes fatores ou traços 
de personalidade. Os traços são: extroversão, agradabilidade, conscien-
ciosidade, neuroticismo e abertura à experiência.

Competição intrasexual: competição dentro do mesmo sexo (e.g., por recur-
sos e parceiros) muitas vezes envolvendo comportamentos de agres-
são que podem ser sutis ou não (e.g., brigas, perseguição e exibição de 
ameaça). Pode ser de forma direta, envolvendo disputa física, ou indi-
reta, sem disputa física, em que o benefício de um indivíduo significa 
a perda em aptidão de outro. 

Dimorfismo sexual: Diferenças médias fenotípicas entre os sexos da mesma 
espécie. Nos humanos, o tamanho da diferença geralmente é medido 
em desvios padrão ou tamanho de efeito e é pequeno para aspectos 
comportamentais. Existem grande sobreposição entre a curva popu-
lacional masculina e feminina. 

Hipótese lexical: Hipótese que postula que a linguagem nos fornece descri-
tivos relativamente acurados da personalidade humana.
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Intercultural: Significa “entre culturas”, ou seja, investigando e comparando 
culturas distintas. Estudos interculturais são importantes, pois permi-
tem investigar como diferentes pressões seletivas ambientais influen-
ciam cada cultura, como elas se divergem ou não. 

Investimento parental: Investimento (gasto) realizado em benefício da prole, 
seja por tempo, energia ou recurso material, social ou emocional, feito 
pelos pais. Há o custo para a capacidade dos pais para investirem em 
outros componentes da sua própria aptidão, como sobrevivência e re-
produção. O investimento pode se dar em qualquer momento, desde 
o tempo pré-natal até o pós-natal. 

Nível ótimo flutuante: Seleção flutuante é um dos componentes da seleção 
natural que é caracterizada pela flutuação na direção e intensidade da 
seleção. Níveis ideais de uma característica podem variar de acordo 
com o ambiente que mudam com o tempo e lugar. Se o nível ideal da 
característica variar de uma geração para outra ou de regiões, estas 
mudanças ajudam a manter variação da característica em indivíduos. 
Se um grupo de pessoas se mudar de um lugar para outro, o nível ideal 
da característica provavelmente mudaria um pouco, de acordo com 
várias características do ambiente, como clima e vegetação. Ou, se eles 
ficaram no mesmo lugar por muito tempo, o nível ideal da mesma ca-
racterística também provavelmente iria mudar um pouco, novamente 
de acordo com quaisquer mudanças nas características do ambiente. 
Logo, existe um nível ótimo da característica que flutua, que varia, e 
tende a se manter por longos períodos.

Traço de personalidade: uma característica interna relativamente estável, 
consistente e duradoura, que é inferida de um padrão de comporta-
mentos, atitudes, sentimentos e hábitos do indivíduo.
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ORIENTAÇÃO SEXUAL

Jaroslava Varella Valentova
Bruno Henrique Amaral

Marco Antonio Correa Varella

Orientação sexual se refere a um mecanismo psicológico que direciona a 
sexualidade do indivíduo com base no sexo aparente de seus parceiros 

em potencial (Valentova & Varella 2016; Bailey et al. 2016). A maioria dos 
indivíduos prefere parceiros sexuais e/ou românticos do outro sexo. A he-
terossexualidade tem sido aceita como padrão, possivelmente por ser mais 
frequente e porque é mais fácil ver sua relevância biológica/evolutiva. Em es-
pécies que se reproduzem sexualmente, as atividades sexuais com parceiros 
do sexo oposto evoluíram como um mecanismo para combinar genomas por 
meio de gametas complementares, ganhando variabilidade genética e aptidão 
direta (Sousa & Hattori 2018). A homossexualidade parece ser um paradoxo 
evolutivo porque reduz o sucesso reprodutivo dos indivíduos. Porém, a capa-
cidade de perceber e diferenciar o sexo de parceiro sexual potencial pode ser 
evolutivamente relativamente nova, enquanto a não-discriminação sexual foi 
sugerida como uma forma possível ancestral (Monk et al. 2019; ver Cezar et 
al. 2022). Neste sentido, a monossexualidade (preferência de parceiros de um 
sexo específico) é um traço derivado descendente de forma pan- ou bissexual. 

Além disso, a aptidão evolutiva não decorre só da reprodução direta 
e a sexualidade tem mais funções além da reprodução decorrente da relação 
sexual peniano-vaginal heterossexual fértil. A sexualidade em geral ganhou 
muitas outras funções durante sua evolução que podem aumentar a sobre-
vivência, formação de alianças e/ou reprodução indireta por seleção de pa-
rentesco. Portanto, muitas formas de comportamento sexual bem comuns, 
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como sexo oral ou anal, masturbação, sexo com diferentes espécies, com 
indivíduos do mesmo sexo ou indivíduos fora da idade reprodutiva, não 
levam à reprodução e ainda assim podem ter outras funções sociossexuais 
adaptativas (ex. união de pares, formação de alianças, aquisição de recursos, 
bem-estar etc.) que podem indiretamente promover a reprodução e a sobre-
vivência, independentemente da orientação sexual. É claro que a ocorrência 
natural de qualquer classe de comportamento por si só não justifica, não en-
dossa, não autoriza, não é prescritiva, nem inevitável, pois não podemos cair 
na falácia naturalista, a qual mistura explicação com recomendação moral. 
É importante também notar que as motivações pessoais para atividades se-
xuais, homossexuais ou heterossexuais, são bem diferentes de suas possíveis 
funções sociossexuais ou valores adaptativos evolutivos. As relações sexuais 
são motivadas principalmente por prazer, amor, autoestima/vingança, e/ou 
obtenção de recursos (Meston & Buss 2007). Tais motivações pessoais que 
desencadeiam o comportamento homo/heterossexual não devem ser confun-
didas com as funções evolutivas que mantêm a atividade sexual na população.

Além disso, a orientação sexual é um mecanismo psicológico que gera 
um espectro de variação individual e não uma categoria dicotômica (Kinsey 
et al. 1948; Petterson et al. 2015). A homossexualidade exclusiva e a heteros-
sexualidade exclusiva apresentam os pólos opostos do espectro, de forma 
que a maioria dos indivíduos se situa entre eles, embora em geral estejam 
mais próximos do polo heterossexual. Mostraremos hipóteses explicando a 
possível origem evolutiva da homosexualidade, e mesmo que a homossexua-
lidade exclusiva não tenha nenhum valor adaptativo aparente, seria um erro 
supor que ele seja verdade para todo o continuum da orientação sexual. Até 
porque, o que é aparente ou intuitivo não é cientificamente confiável, nem 
prova cabal sobre adaptabilidade evolutiva. Além disso, a bissexualidade ou 
algum grau de tendências homossexuais entre indivíduos predominantemen-
te heterossexuais, bem como algumas tendências heterossexuais entre indi-
víduos predominantemente homossexuais, são parte da variação adaptativa 
da orientação sexual (Valentova et al. in press). 



262 CAPÍTULO  18

Teorias Evolucionistas da Orientação Sexual

A orientação sexual tem sido descrita como um mecanismo de nave-
gação ou direcionamento da sexualidade para indivíduos do outro sexo, do 
mesmo sexo, ou em graus variados para ambos os sexos (Bailey 2009; Bailey et 
al. 2016; Savin-Williams 2016; Vrangalova & Savin-Williams 2012). Semelhante 
a algumas práticas heterossexuais (ex. relação sexual fora do relacionamento 
principal), as atitudes em relação à sexualidade do mesmo sexo podem variar 
muito entre as populações. Em alguns países, a sexualidade do mesmo sexo 
constitui parte integrante do sistema sociocultural; em outros, essa sexuali-
dade é criminalizada e perseguida (para revisão, ver Bailey et al. 2016). Por 
estas razões, os indivíduos podem variar em sua manifestação aberta de pre-
ferência sexual, desde uma tendência oculta - dos outros ou de si mesmos - 
até preferências e comportamentos abertos. Há também outros motivos pelos 
quais preferências sexuais, comportamentos e identidades não precisam ser 
alinhados. O comportamento sexual não preferido pode se manifestar, por 
exemplo, sob condições sem acesso a parceiros sexuais preferidos; pode ser 
feito por motivos financeiros ou simplesmente para satisfazer o parceiro. Da 
mesma forma, a afeição romântica pode ser amplamente desconectada dos 
desejos sexuais (Diamond 2003). Por exemplo, uma pessoa pode se apaixonar 
repetidamente apenas por indivíduos do mesmo sexo, mas preferir e procurar 
ativamente parceiros sexuais casuais de ambos os sexos. Assim, a orientação 
sexual refere-se a desejos sexuais, atração e preferências, não apenas compor-
tamento sexual, identidade ou sentimentos afetivos evidentes.

A orientação sexual tem um componente genético que explica aproxi-
madamente um terço da variação entre os indivíduos (Zietsch et al. 2012; ver 
Bailey et al. 2016). Os hormônios sexuais são um dos fatores biosociais que 
influenciam o desenvolvimento da orientação sexual. De acordo com a hipó-
tese organizacional, o sistema neural de indivíduos homossexuais é influen-
ciado por níveis hormonais sexualmente atípicos durante as fases iniciais do 
desenvolvimento. Diferenças sistemáticas na neuroanatomia entre indivíduos 
homossexuais e heterossexuais sugerem que, em comparação com heteros-
sexuais, os homens homossexuais são, em média, menos androgenizados e 
as mulheres homossexuais mais androgenizadas durante o desenvolvimento 
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pré-natal (ver Bailey et al. 2016; LeVay 2010; Wilson & Rahman 2005). Nem 
as influências genéticas nem as hormonais sugerem que a orientação sexual 
seja necessariamente fixa e rígida ao longo da vida. A identidade sexual pode 
mudar ao longo do tempo, particularmente entre as mulheres (Diamond 
2008). Tal fluidez de orientação sexual não equivale a uma escolha consciente 
de diferentes desejos e atrações sexuais (Diamond 2008). Assim, a orientação 
sexual não é uma escolha nem uma invenção cultural; tem bases genéticas 
e neuro-hormonais e não é necessariamente imutável. Além disso, compor-
tamento homossexual ocasional e preferências homossexuais estáveis ​​foram 
documentadas ao longo de várias espécies de animais não humanos (Sommer 
& Vasey 2006). Assim, uma variação no continuum da orientação sexual não 
é exclusiva do ser humano e tem raízes filogenéticas.

Além disso, é comumente aceito que indivíduos homossexuais não 
têm nenhum sucesso reprodutivo. Em um estudo, 32,8% dos homens e 65,4% 
das mulheres relataram um potencial de resposta homossexual, sugerindo 
que uma grande porcentagem de pessoas, predominantemente heterosse-
xuais, tem uma propensão a experimentar atração e/ou interação sexual do 
mesmo sexo (Santtila et al. 2008). Outro estudo demonstrou que quase 10% 
dos homens identificados como heterossexuais relataram ter se envolvido 
em atividades sexuais do mesmo sexo (Pathela et al. 2006). Isso se aplica 
ainda mais a populações não-ocidentais, como Samoa, onde a maioria dos 
homens predominantemente heterossexuais pratica sexo com mulheres e in-
divíduos de um terceiro gênero chamados Fa’afafine (Petterson et al. 2015). 
De acordo com os dados demográficos (2013) dos EUA, 37 % dos indivíduos 
identificados como LGBT relatam ter pelo menos um filho biológico. Tendo 
em mente essas suposições, podemos esboçar algumas das teorias evolucio-
nistas empiricamente apoiadas que explicam a adaptabilidade da não hete-
rossexualidade humana.

Hipótese da seleção de parentesco

Uma das hipóteses mais antigas e parcialmente apoiadas da homosse-
xualidade como uma adaptação foi postulada por Wilson (1978), inspirado na 
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teoria da seleção de parentesco de Hamilton (1963). Indivíduos homossexuais, 
que não investem em sua própria reprodução, podem propagar seus genes 
indiretamente, ajudando na reprodução de parentes próximos, com quem 
compartilham parte de seus próprios genes. Estudos conduzidos nos EUA, 
Grã-Bretanha ou Japão não apoiam a hipótese (ver Bailey et al. 2016). Porém, 
investigações sistemáticas de Fa’afafine, que são indivíduos designados ao 
sexo masculino, mas que adotam papéis de um terceiro gênero na população 
indígena de Samoa, apoiaram a teoria da seleção de parentesco. Fa’afafines 
mostram maiores tendências avunculares (apoio de sobrinhas e sobrinhos) 
em comparação com homens heterossexuais cisgêneros, o que pode aumen-
tar sua aptidão indireta (Vasey & VanderLaan 2010). O efeito da seleção de 
parentesco em humanos parece ser mais forte em sociedades cuja atitude 
social e política tendem a ser mais tolerantes com relação à homossexuali-
dade e em indivíduos transgêneros (ex. as Fa’afafine) (Forrester et. al. 2011).

Esse subgrupo de indivíduos de terceiro gênero cuja sexualidade é 
voltada para indivíduos do mesmo sexo biológico é frequente em muitas 
sociedades, como Índia (Hijra) (Kalra 2012), Tailândia (Kathoey) (Matzner 
& Costa 2015), México (Muxe) (Jimenéz & Vasey 2022) e tribos nativas nor-
te-americanas (Berdache) (Williams 2010). As relações sexuais e/ou român-
ticas entre parceiros de diferentes papéis de gênero são documentadas em 
inúmeras populações ao redor do mundo (Crapo 1995). Além disso, relacio-
namentos do mesmo sexo estratificados por idade (ou seja, um dos parceiros 
é muito mais jovem que o outro) foram documentados em populações como 
a Grécia antiga, o Japão da Idade Média ou a Nova Guiné contemporânea 
(Crapo 1995). Tanto os relacionamentos estratificados por idade quanto os 
estratificados por gênero existem na cultura ocidental moderna, embora o 
estilo mais frequente de relacionamentos seja igualitário entre dois indivíduos 
que se identificam como homossexuais e têm nível de masculinidade, educa-
ção e idade semelhantes. Este último estilo de relacionamento entre pessoas 
do mesmo sexo é mais típico para populações ocidentais contemporâneas. É 
importante ressaltar que a estratégia evolutiva de homossexuais transgêneros 
pode diferir daquela adotada por homossexuais cisgêneros. 
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Homossexualidade como um subproduto da não conformidade de gênero

Miller (2000) sugeriu que a homossexualidade masculina não é adap-
tativa, mas é um subproduto de outra adaptação. Ele propôs que algumas ca-
racterísticas que são, em média, mais típicas em mulheres do que nos homens, 
como menor agressividade, maior cooperação e habilidades sociais em geral, 
tornaram-se adaptativas também nos homens durante as mudanças na estru-
tura social de um período relativamente recente na evolução humana. Além 
disso, características mais femininas em homens podem ser mais frequentes 
em homens que investem mais em relacionamentos fixos e cuidado parental do 
que na quantidade de parceiras sexuais (Jeffery 2015). Assim, homens que têm 
mais características femininas e menos masculinas podem prosperar melhor 
em um ambiente socialmente mais complexo. Nesse esquema, a homossexua-
lidade masculina seria, portanto, um subproduto extremo não adaptativo de 
uma mudança geral masculina adaptativa à feminização. A não conformidade 
de gênero (menor masculinidade nos homens) tem um forte componente ge-
nético (ver Bailey et al. 2016), e as mulheres acham a feminilidade dos homens 
atraente (Perrett et al. 1998). Além disso, estudos indicam que os homens não 
heterossexuais são, em comparação com os heterossexuais, mais femininos (ver 
Bailey et al. 2016). Rice et al. (2013) sugeriram que a orientação homossexual 
é um subproduto de marcas epigenéticas atípicas ao sexo que feminilizam os 
machos e masculinizam as fêmeas durante o desenvolvimento embrionário. 

Apesar da hipótese não explicar a homosexualidade em indivíduos 
com características sexualmente típicas, a lógica oposta da teoria poderia 
ser aplicada para explicar as mulheres homossexuais com traços mais mas-
culinos (Luoto et al. 2019). Características masculinas em mulheres podem 
ter sido adaptativo para algumas mulheres durante o passado evolutivo, por 
exemplo, concentrando mais poder social e físico, levando a maior indepen-
dência, melhor autodefesa e defesa de seus parentes e maior aquisição de re-
cursos. Tais características podem ter sido vantajosas na sociedade ancestral 
e recente, onde a mortalidade de homens tem sido relativamente maior do 
que a de mulheres.
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Homossexualidade predominante como adaptação: 
Sneaking e estratégia sexual condicional

A homossexualidade predominante, mas não exclusiva em homens 
também pode ser entendida como uma estratégia sexual furtiva (Jeffery 2015; 
Valentova & Veloso 2018). Foi sugerido que a bissexualidade e a homossexua-
lidade predominante ligada ao aumento da feminilidade nos homens represen-
tariam uma estratégia sexual furtiva. Deste ponto de vista, homens femininos 
que têm algum potencial para relações com outro sexo podem ser bem-sucedi-
dos em atividades heterossexuais oportunistas e garantir o sucesso reprodutivo 
direto. Isso pode acontecer principalmente porque as características femininas 
em homens se mostraram atraentes para as mulheres (Perrett et al. 1998), pelo 
menos para algumas mulheres e sob certas condições. Mulheres heterossexuais 
atraentes preferem ter amigos “gays”, e ao descobrir a não heterossexualidade 
de homens, mulheres demonstram mais conforto e intimidade do que com 
homens heterossexuais (Russel et al. 2013, 2018a, b). Ao mesmo tempo, homens 
bissexuais mais femininos ou predominantemente homossexuais podem ser 
percebidos como rivais menos perigosos de homens exclusivamente ou predomi-
nantemente heterossexuais mais masculinos, o que pode reduzir a competição 
intrassexual entre homens. Consequentemente, homens predominantemente 
homossexuais podem ser mais aceitos como amigos de parceiras de homens 
heterossexuais, oferecendo assim oportunidades para cópulas furtivas. 

Esta teoria não explica a homossexualidade exclusiva ou homens ho-
mossexuais transgêneros que não têm interesse em relações sexuais com 
mulheres. Em vez disso, mostra que vários graus de bissexualidade e homos-
sexualidade predominante podem servir como uma estratégia reprodutiva 
alternativa e bem-sucedida. Essa teoria pode se aplicar também às mulheres. 
Em média, as mulheres lésbicas são mais masculinas do que as mulheres he-
terossexuais (Bailey & Zucker 1995), e mulheres heterossexuais masculinas 
relatam maior número de sexo casual do que mulheres femininas (Mikach & 
Bailey 1999). Podemos, assim, especular que as mulheres predominantemente 
homossexuais masculinas podem garantir o sucesso reprodutivo direto sem a 
necessidade de criar e manter vínculos de longo prazo com homens, mas sim 
com outras mulheres. A fluidez da orientação sexual feminina poderia ter 
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ajudado as mulheres ancestrais a assegurar recursos e cuidar de seus filhos 
em condições sem um parceiro masculino, recebendo investimento dos pais 
e de outras mulheres (Kuhle & Radtke 2013). Esta fluidez pode ser entendida 
como uma estratégia sexual condicional, significando que as variações entre 
a sexualidade do outro sexo e do mesmo sexo podem ser adaptativas em di-
ferentes condições, como diferentes fases da vida.

A bissexualidade como adaptação: formação de 
alianças entre pessoas do mesmo sexo

Essa hipótese sustenta que vários graus de sentimentos e comportamen-
tos sexuais direcionados tanto para homens quanto para mulheres oferecem 
uma vantagem individual sobre uma orientação exclusiva para apenas um 
sexo (Kirkpatrick 2000). A principal razão para as interações não heteros-
sexuais seria a formação e manutenção de alianças do mesmo sexo que são 
cruciais em muitos outros primatas. O autor mostra evidências antropológi-
cas e primatológicas que apoiam a visão de que alianças fortes e emocionais 
entre indivíduos do mesmo sexo podem oferecer uma vantagem reprodutiva. 
Mais especificamente, as alianças do mesmo sexo reduzem a competição e 
aumentam a cooperação, enquanto o acesso a parceiros do outro sexo au-
menta o sucesso reprodutivo. Nessa perspectiva, qualquer atividade sexual 
que não leve à fertilização teria a mesma função – redução de agressividade 
e aumento de cooperação (Barron & Hare 2020; Bártová & Valentová 2012). 
A não-heterossexualidade serviria então a funções sociossexuais próximas, 
para as quais a sexualidade não-procriativa em geral foi cooptada, como for-
mação de alianças, manutenção de díades, redução do estresse, pacificação 
e reconciliação, ou ganho de recursos.

A homossexualidade como subproduto: hipótese do gene 
sexualmente antagônico e superdominância

Estudos de genética comportamental e molecular mostraram que a ho-
mossexualidade masculina está ligada, entre outros fatores, ao cromossomo X 



268 CAPÍTULO  18

e, portanto, é herdada da linhagem materna (Sanders et al. 2014). Além disso, 
parentes do sexo feminino de homossexuais masculinos têm mais filhos e 
netos do que o grupo de controle de mulheres sem indivíduos homossexuais 
entre os parentes (por exemplo, Ciani & Pellizzari 2012; ver Bailey et al. 2016). 
Sugere-se, assim, que uma maior fertilidade de parentes femininos de homens 
homossexuais pode explicar a persistência de uma forma não-adaptativa de 
sexualidade masculina por meio de seleção sexualmente antagônica (Ciani e 
Pellizzari 2012; Zietsch et al. 2008). Genes sexualmente antagônicos podem 
trazer vantagens para um sexo (ex. maior fecundidade em mulheres), mas 
podem ser desvantajosos para o outro sexo (ex. reduzindo a taxa de reprodu-
ção em homens homossexuais). A frequência de mulheres portadoras destes 
genes não pode explicar uma proporção estável de homossexuais masculinos 
exclusivos na população, mas uma grande proporção de mulheres e homens 
não homossexuais pode (Chaladze 2016). 

Além disso foi sugerido que uma proporção considerável de homens 
portadores dos vários genes que influenciam a homossexualidade não são 
exclusivamente ou predominantemente homossexuais. Tais portadores supos-
tamente possuem algumas características vantajosas que podem aumentar o 
sucesso reprodutivo de seus portadores. Em apoio, os gêmeos heterossexuais 
com irmãos homossexuais relatam maior número de parceiras sexuais do que 
homens heterossexuais com um gêmeo heterossexual (Zietsch et al. 2008). 

As hipóteses do subproduto concentram-se mais na explicação da forma 
exclusiva da homossexualidade masculina, em vez do resto do continuum não 
heterossexual. Porém, as teorias podem ser aplicadas a outros indivíduos não 
heterossexuais, porque eles também podem ser portadores do componente ge-
nético homossexual. Foi demonstrado que a diferença individual no potencial 
para a resposta homossexual tem um componente genético mais forte do que 
na diferença individual no comportamento explícito homossexual ou a identi-
ficação autorrotulada (Santtila et al. 2008). Assim, qualquer grau de tendências 
não heterossexuais pode ser mais adequado para análises genéticas do que a 
homossexualidade exclusiva autodeclarada.

Além disso, as hipóteses da homossexualidade como um subproduto 
originalmente não se aplicavam às mulheres, embora em princípio possam 
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funcionar de forma semelhante, uma vez que o componente genético foi do-
cumentado também na orientação sexual feminina (ver Bailey et al. 2016), 
e o potencial de resposta homossexual é ainda mais frequente em mulheres 
do que em homens (Santtila et al. 2008). 

Limitações e conclusões

Durante o último século, a orientação sexual humana e de outros ani-
mais (vertebrados e invertebrados) foi extensivamente estudada em muitas 
áreas científicas. Apesar de importantes descobertas nas áreas de psicologia, 
antropologia, medicina, neurociência, genética, endocrinologia e desen-
volvimento, o raciocínio evolutivo sofreu inúmeras limitações conceituais, 
terminológicas e metodológicas. Esses equívocos levaram à visão de que a 
homossexualidade só pode ser exclusiva e, portanto, um paradoxo evolutivo. 
No entanto, quando o pensamento categórico essencialista é descartado, pode 
se tornar mais claro que a maioria das variações no continuum da orientação 
sexual pode oferecer vantagens adaptativas para seus portadores. Essa visão 
pode ser apoiada mudando a perspectiva da sexualidade que a iguala apenas 
à reprodução e reconhecendo o fato de que pelo menos alguns indivíduos 
homossexuais e não heterossexuais dentro de todo o espectro de orientação 
sexual se reproduzem, além de receber vários benefícios sociais dos relacio-
namentos amorosos e relações sexuais.

A maioria das hipóteses delineadas apresenta funções adaptativas para 
a evolução de orientações não heterossexuais, seja enfatizando a reprodução 
indireta via seleção de parentesco ou reprodução direta via cópulas furtivas ou 
formação de alianças do mesmo sexo que podem aumentar a sobrevivência e a 
reprodução futuras. As hipóteses de subprodutos oferecem também um racio-
cínio plausível para as origens e manutenção de orientações não heterossexuais. 
Essas teorias não são mutuamente excludentes e, juntas, podem explicar uma 
proporção maior do continuum da orientação sexual. 

A atração por pessoas do mesmo sexo não é um fenômeno uniforme, 
e pode ter diferentes funções evolutivas, as quais se refletem em diferen-
tes marcadores biológicos em diferentes tipos de indivíduos homossexuais 
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(Swift-Gallant et al. 2019). A orientação sexual é um mecanismo psicológico 
complexo e estudos futuros devem dar mais atenção à homossexualidade 
feminina, à bissexualidade e homossexualidade em pessoas com caracterís-
ticas típicas para o próprio sexo, e tentar testar as diferentes hipóteses em 
diversas populações. Por fim, as diferentes orientações sexuais não devem 
ser vistas como tabu, patologias, castigos divinos, mera opção, mera cons-
trução social, muito menos fatalidades/mutações genéticas, nem devem ser 
propriedade exclusiva de comunidades LGBT, nem reduzidas a pautas po-
líticas. Para cuidar é preciso conhecer, e por meio de pesquisas científicas, 
com integração interdisciplinar, interespecífica, e intercultural poderemos 
desvendar melhor as muitas facetas biológicas, psicológicas, socioculturais, 
e ecológicas da diversidade sexual humana. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Defina e distinga orientação/preferência homossexual, identidade 
homossexual, e comportamento homossexual.

•	 Explique por que já foi comum concluir que a homossexualidade 
seria um paradoxo evolutivo.
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•	 Indique algumas funções não diretamente reprodutivas da sexua-
lidade humana.

•	 Quais fatores são indicativos de que as orientações bissexuais e ho-
mossexuais também sejam evoluídas?

•	 Quais as teorias evolutivas (adaptativas ou não) para explicar a evo-
lução das orientações bissexuais e homossexuais?

GLOSSÁRIO

Aptidão evolutiva: Também chamada de “Fitness”, diz respeito ao sucesso 
relativo em sobrevivência e reprodução de um organismo por possuir 
um (ou mais) traço ou característica vantajosos. Pode ser classificada 
como “aptidão direta”, quando se trata da aptidão do próprio indiví-
duo, ou seja, uma medida da representação dos alelos de um indivíduo 
na geração seguinte através dos próprios filhos biológicos, ou como 
“aptidão indireta” quando inclui a aptidão de parentes próximos que 
carregam genes semelhantes aos do indivíduo e receberam deste in-
divíduo parente contribuição/ajuda significativa para aumentar (ou 
diminuir) o sucesso reprodutivo dos parentes não descendentes. 

Cuidado parental: Comportamento materno/paterno de proteção, nutrição/
subsistência, regulação, ensino da prole, até que esta atinja a indepen-
dência, aumentando a sobrevivência e o sucesso reprodutivo da prole. 
O cuidado contribui para o bom desenvolvimento físico, emocional 
e social do descendente. Cuidado aloparental inclui indivíduos além 
do pai ou mãe. 

Filogênese: Se refere à história evolutiva ou percurso temporal de modifi-
cações e diversificações de uma espécie ou de um grupo e espécies ao 
longo das muitas gerações ancestrais. Filogenia se refere às relações de 
parentesco ancestrais decorrentes da filogênese.

Homossexualidade: Orientação sexual direcionada (em diferentes graus na 
população) predominantemente ou exclusivamente a indivíduos do 
mesmo sexo e/ou gênero aparente/percebido.
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Hormônios sexuais: Substâncias (biomoléculas) produzidas nas porções 
endócrinas das gônadas secretadas na corrente sanguíneas ativando 
receptores em células de vários tecidos capazes de influenciar o de-
senvolvimento fisiológico e o comportamento. Alguns dos principais 
exemplos são a testosterona, o estrogênio e a progesterona.

Marcas epigenéticas: Marcações químicas por meio de metilação acumuladas 
no nosso DNA ao longo do desenvolvimento, sem alterar a sequência 
das bases do DNA, e que determinam a quantidade em que determi-
nados genes serão expressos. 

Orientação sexual: A orientação sexual refere-se a um mecanismo psicoló-
gico direcionando a sexualidade de alguém para indivíduos com base 
em seu sexo aparente. Os indivíduos se encontram num continuum 
entre o ponto extremo de heterossexuais exclusivos, ou seja, orientados 
exclusivamente para indivíduos do outro sexo, e homossexuais exclu-
sivos, ou seja, orientados exclusivamente para indivíduos do mesmo 
sexo, sendo os bissexuais atraídos de forma semelhante por ambos os 
sexos e panssexuais as pessoas de qualquer gênero, inclusive transgê-
neros. A orientação sexual refere-se mais à atração ou desejo do que 
ao comportamento ou identidade, porque a orientação não é necessa-
riamente manifestada por comportamento sexual aberto.

Paradoxo evolutivo: Um traço (ou característica) disseminado entre as po-
pulações, muito antigo, com bases herdadas e análogos em outras 
espécies, mas que aparentemente reduz a aptidão evolutiva dos orga-
nismos que a portam. 

Seleção de parentesco: Mecanismo evolutivo que garante a sobrevivência e/
ou reprodução de parentes próximos, que carregam genes semelhan-
tes, por meio da significativa contribuição do indivíduo na sobrevi-
vência e reprodução de parentes, mesmo que ao custo da reprodução 
do próprio indivíduo.

Seleção sexualmente antagônica: Ocorre quando um gene ou alelo altera 
diferencialmente a aptidão dos seus portadores, de acordo com o 
seu sexo, por melhorar a sobrevivência/reprodução quando presente 
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em fêmeas e piorar a sobrevivência/reprodução quando presente em 
machos, ou vice-versa.

Variabilidade genética: A variedade de alelos diferentes para um mesmo 
gene, presentes em uma população ou espécie. 
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SAPIOSSEXUALIDADE: A ATRAÇÃO 
POR INTELIGÊNCIA

Felipe C. Novaes 
Jean C. Natividade

Mesmo sem saber o motivo, nos sentimos sexualmente ou romantica-
mente atraídos por certas pessoas. Essa atração depende do quanto um 

potencial parceiro satisfaz nossos critérios de atratividade (Buss & Schmitt 
2019). Esses critérios podem se referir a características físicas - como a face, 
a voz e o corpo - e psicológicas - como personalidade e inteligência. Esses 
critérios apresentam pesos diferentes que variam conforme o sexo, gênero 
e outras características individuais (Buss & Schmitt 2019). Por exemplo, 
homens e mulheres querem parceiros cuidadosos e fiéis. De um lado, homens 
prezam mais pela aparência física, por outro lado, as mulheres prezam mais 
pelo status social. Para algumas pessoas, inteligência é indispensável em um 
parceiro amoroso ideal. Nos últimos anos, a atração pela inteligência ganhou 
tanto espaço na cultura popular que ganhou um apelido: sapiossexualidade.

A atração pela inteligência em si mesma 
ou pelas suas consequências

É essencial considerar que a sapiossexualidade é a atração pela inteligên-
cia em si, não pelas suas consequências. Essa observação é necessária conside-
rando que a inteligência está associada a outras características que impactam 
na atratividade. Por exemplo, inteligência tende a levar ao sucesso acadêmico 
e profissional. Ter sucesso nessas áreas eleva o status social, que impacta na 
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atratividade, especialmente na masculina. Estatisticamente, também existe as-
sociação entre inteligência e bom humor. Nesse caso, bom humor não significa 
apenas ser engraçado ou bobo, mas ser capaz de fazer boas piadas, com “boas 
sacadas”. A boa piada depende da quebra de ritmo, da quebra de expectativa 
em relação ao que está sendo dito, à história que está sendo contada. Também 
depende de bons trocadilhos. Com isso, pode-se dizer que o bom humor de-
pende da capacidade de inferir e manipular o que o interlocutor pensa, além do 
conteúdo para ter alternativas de desfecho não muito óbvias. Também é neces-
sário ter conhecimento, raciocínio verbal e capacidade de notar padrões para 
fazer bons trocadilhos de palavras. Claro, essas capacidades também devem 
estar presentes na audiência. Essas associações com a inteligência podem ex-
plicar por que o bom humor é considerado atraente (Greengross et al. 2020). 
Os exemplos citados (sucesso acadêmico, profissional e bom humor) colocam 
em dúvida se a inteligência seria atraente por si mesma ou por conta de suas 
consequências indiretas.

Evidências e caracterização da sapiossexualidade

Haveria evidências de que a inteligência é atraente em si mesma? 
Estudos interculturais mostram que inteligência é altamente valorizada em 
um parceiro amoroso ideal (Buss 1989; Walter et al. 2020). Nesses estudos, os 
participantes ordenam diversos critérios de atratividade, previamente indi-
cados, em um ranking. Inteligência sempre é posicionada entre as primeiras 
características da lista (Gignac et al. 2018). Em um estudo, homens foram 
filmados executando diversas tarefas associadas à inteligência (leitura de 
manchetes em sites de notícias e fornecendo respostas a questões complexas) 
e, depois, seus vídeos foram assistidos por mulheres (Prokosch et al. 2009). 
As avaliações subjetivas das mulheres sobre a inteligência desses homens 
foram bem próximas da inteligência aferida por testes psicológicos aplica-
dos nos homens, o que indica que é possível inferir razoavelmente bem a in-
teligência dos indivíduos no cotidiano com base em seus comportamentos. 
Homens avaliados como mais inteligentes foram considerados mais atraentes. 
Apesar desses estudos, o impacto positivo da inteligência na atratividade não 
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é unânime. Por exemplo, em outra pesquisa as mulheres conseguiram distin-
guir os homens mais inteligentes dos menos inteligentes, mas a inteligência 
impactou de forma negativa na atratividade (Driebe et al. 2021). 

Mais recentemente, foi elaborada uma escala de sapiossexualidade 
para mensurar o quanto as pessoas consideravam inteligência excitante e 
atraente em parceiros (Gignac et al. 2018). Segundo os resultados obtidos por 
meio dessa escala, mulheres são mais sapiossexuais do que homens (Gignac 
et al. 2018). Homens costumam ser mais lenientes do que mulheres quanto a 
estar com um parceiro menos inteligente (Kenrick et al. 1990). Quando duas 
pessoas podem escolher se encontrarem novamente no futuro, homens mais 
inteligentes são mais escolhidos para um segundo encontro, mas mulheres 
mais inteligentes são menos escolhidas (Karbowski et al. 2016). Mas a relação 
positiva entre inteligência e atratividade não cresce infinitamente. A inteligên-
cia só é atraente até certo ponto, isto é, em torno de 120 pontos de QI (Gignac 
& Callis 2020; Gignac et al. 2018). Depois desse valor, é provável que os in-
divíduos tenham problemas para encontrar parceiros similares o suficiente.

A lógica adaptativa da sapiossexualidade

Resumindo, é possível dizer que a inteligência é “sexy” para a maioria 
das pessoas. Mas resta responder por que essa preferência existe de forma 
tão disseminada. Provavelmente, essa preferência têm uma lógica adaptativa 
que explica por que os mecanismos subjacentes a ela foram selecionados ao 
longo da história evolutiva. A área comumente evocada para dar esse tipo de 
resposta é a psicologia evolucionista. Sucintamente, a psicologia evolucionis-
ta concebe os comportamentos humanos como outputs gerados por módu-
los mentais capazes de processar inputs do ambiente. Esses módulos teriam 
sido moldados ao longo da seleção natural e sexual para resolver problemas 
adaptativos, isto é, problemas recorrentes durante a maior parte da história 
evolutiva. Vários desses problemas estão relacionados à seleção de parcei-
ros e à reprodução. Os critérios de atratividade, provavelmente, resultam de 
módulos selecionados ao longo da evolução para escolher o tipo de parceiro 



280 CAPÍTULO  19

amoroso que ajudaria a gerar a prole mais saudável, com mais chances de 
sobreviver e gerar descendentes.

Isso significa que o apelo sexual da inteligência pode se dever a mo-
tivos adaptativos. Mas quais, exatamente? A inteligência está associada à 
qualidade genética. Em poucas palavras, qualidade genética tem a ver com 
genes capazes de produzir um sistema imunológico eficiente e de conduzir o 
desenvolvimento ontogenético de forma adequada. Um cérebro que funciona 
adequadamente é um sinal indireto de que a pessoa em questão tem “bons 
genes” e de que não teve problemas ao longo do desenvolvimento. Isso acon-
tece porque o desenvolvimento cerebral depende de muitos genes, de forma 
que problemas genéticos atrapalhariam o desempenho cognitivo. Assim, 
pessoas inteligentes têm um cérebro saudável, que por sua vez depende de 
qualidade genética. Uma prole herdeira desses genes certamente estaria em 
vantagem competitiva frente a outros indivíduos. 

É válido ressaltar que isso não significa que as pessoas sabem que in-
teligência sinaliza qualidade genética e por isso passam a considerar esse um 
atributo atraente. A proposta, na verdade, é que os organismos foram mol-
dados com mecanismos psicológicos subjacentes que suscitam a atração por 
características que sinalizam certas qualidades adaptativas. Aparentemente, 
isso vale até mesmo para outras espécies. Em aves e roedores, machos com 
maior capacidade de resolução de problemas e memória chamam mais a aten-
ção das fêmeas e obtém maior sucesso reprodutivo (Chen et al. 2019; Keagy 
et al. 2009; Shaw et al. 2019).

Conclusão

No presente capítulo, mostramos que a inteligência é uma característi-
ca considerada ideal num parceiro romântico. Mais do que isso, discutimos 
como tal preferência parece obedecer a uma lógica adaptativa ancestral mais 
antiga que a própria humanidade. Entretanto, ainda existem aspectos para 
elucidar. Por exemplo, não se sabe exatamente se qualquer demonstração de 
inteligência soa atraente. É possível que soem atraentes apenas as demons-
trações de inteligência compreensíveis para uma dada audiência. Isto é, um 
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indivíduo discursando sobre física quântica pode não ser tão atraente para 
uma audiência de historiadores. Outro aspecto que precisa ser mais bem en-
tendido é até que ponto as pessoas conseguem diferenciar real inteligência e 
expertise num assunto de uma manifestação superficial de conhecimento. 
Sabemos que a inteligência é sexy, mas as pesquisas sobre esse critério de 
atratividade ainda se encontram em estado inicial.

PARA SABER MAIS

Yamamoto ME, Valentova J V. 2018. Manual de psicologia evolucionista. Natal, EDUFRN. 

ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 O que caracteriza a sapiossexualidade e a diferencia da atração por 
status social?

•	 Por que o bom-humor pode ser considerado um indicador de 
inteligência?

•	 Como a psicologia evolucionista explica a atração por inteligência/
sapiossexualidade?

•	 Utilizando-se da lógica evolucionista explique por que as mulheres 
apresentam maiores níveis de sapiossexualidade do que os homens.

•	 Explique a associação entre inteligência e “bons genes”.

GLOSSÁRIO

Critérios de atratividade: Características que influenciam o quanto os in-
divíduos são desejáveis como parceiros amorosos.

Inteligência: De forma geral, refere-se à proficiência mental para resolver 
de forma bem sucedida uma vasta gama de situações problema, como 
aprender com facilidade, ter compreensão e previsão aguçadas, derivar 
e recuperar informação relevante, e raciocinar logicamente. Pode se 
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referir ainda a capacidades cognitivas mais específicas e circunscritas a 
domínios particulares, como inteligência social, emocional, ou espacial.

Módulos mentais: Especializações funcionais da mente humana moldadas 
ao longo da evolução para resolver problemas adaptativos específicos, 
mas flexíveis o suficiente para também funcionarem de modo a resol-
ver problemas de novos contextos.

Psicologia Evolucionista: Perspectiva científica que tem como objetivo in-
vestigar a natureza evoluída dos mecanismos psicológicos (adaptações 
mentais) humanos, incluindo suas origens evolutivas, universalidade 
e diferenças individuais, funções adaptativas, padrões de desenvolvi-
mento e dimorfismo, e desdobramentos ecológicos e socioculturais. É 
o resultado da junção de conhecimentos atuais da biologia evolutiva, 
etologia humana, sociobiologia, e das ciências cognitivas, além de ali-
cerçar sua investigação, desenvolvimento de hipóteses e argumentação 
em informações atualizadas de diversas áreas, como paleoantropolo-
gia, arqueologia, genética comportamental, ecologia comportamental, 
primatologia etc. Surgida no início de década de 90, a área progrediu e 
se diversificou em abordagens ligeiramente diferentes em cada região.

Sapiossexualidade: Atração por pessoas inteligentes, por pessoas capazes de 
demonstrar domínio sobre assuntos complexos.
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Nas discussões do dia a dia as pessoas têm debatido muito sobre o quanto 
a monogamia foi socialmente imposta e precisa ser repensada nos rela-

cionamentos atuais (Costa & Belmino 2015). Com frequência opõem-se essa 
visão das relações humanas às visões fundamentadas na biologia, porque elas 
não deveriam ser “naturalizadas”, i.e. consideradas imutáveis e biologicamen-
te determinadas. Equivocadamente, pensa-se que invocar bases biológicas 
para explicar qualquer comportamento, a monogamia inclusa, implica em 
afirmar que esses comportamentos não podem ser flexíveis (Varella 2018). 
Porém, se as origens da monogamia forem puramente socioculturais, está 
aberta a possibilidade de mudanças nos relacionamentos.

Contudo, a associação da monogamia com a biologia está longe de 
ser uma relação rígida e inflexível frente às condições ecológicas e sociais. A 
abordagem evolucionista da monogamia considera suas vantagens e desvan-
tagens sobre a reprodução dos organismos, mas não supõe que os organismos 
possuem um conjunto limitado de respostas ao acasalamento. Ao contrário, 
humanos e não humanos possuem padrões de acasalamento flexíveis às 
condições socioecológicas (Alcock & Rubenstein 2019; Buss & Schmitt 2019; 
Kushnick 2022). Assim, a concepção popularmente disseminada do termo 
monogamia como sinônimo de exclusividade sexual, não corresponde ao 
uso do termo nas ciências evolucionistas, particularmente a primatologia e 
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a psicologia evolucionista. Por usarem o mesmo termo, mas com concepções 
inteiramente distintas sobre o seu significado, essas diferentes perspectivas 
talvez não sejam tão opostas quanto pareçam a princípio. 

Evolução do comportamento sexual e reprodutivo 

O entendimento da primatologia e da psicologia evolucionista sobre 
a monogamia considera o comportamento sexual humano em perspectiva 
junto ao comportamento de outras espécies, por meio do método compa-
rativo (Dixson 2012). Ao comparar diferentes espécies de animais, verifi-
camos que há completa ausência de cuidado parental em algumas, espécies 
nas quais apenas um dos pais cuida da prole, em geral as mães; enquanto em 
outras, ambos os pais cuidam. O cuidado parental é o resultado evolutivo 
dos benefícios e custos do cuidado sobre a aptidão dos pais. Vários fatores 
contribuem para que o investimento seja mais benéfico ou mais custoso em 
termos reprodutivos, e eles não são homogêneos entre as diferentes espécies 
e nem entre machos e fêmeas. 

No geral, as fêmeas mamíferas não precisam dos machos para forne-
cer os cuidados aos filhotes. Porém, quando formam pares (monogamia), o 
investimento do pai pode ser considerável (Dixson 2012). Apesar disso, nem 
todas as espécies monogâmicas apresentam investimento paterno, sendo en-
contrado somente em metade delas (Lukas & Clutton-Brock 2013), o que leva 
ao questionamento do quanto o investimento paterno e monogamia estão 
associados. No caso da espécie humana, somos conhecidos como “criadores 
cooperativos” (Schacht & Kramer 2019), i.e, não há o cuidado apenas dos pais, 
mas da família como um todo, em especial da avó materna que contribui para 
o melhor status nutricional dos netos (Tanskanen et al. 2011). 

Os seres humanos compartilham o fato biológico da certeza da mater-
nidade com muitos mamíferos e aves. Nestes grupos de animais a fertiliza-
ção dos gametas femininos pelos gametas masculinos é interna, ocorrendo 
dentro do corpo da fêmea. Por essa razão, as fêmeas, ainda que de maneira 
não consciente, possuem “certeza” da sua maternidade, haja vista que os bebês 
são produzidos dentro do seu próprio corpo. Por outro lado, os machos não 
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apresentam esta certeza, uma vez que eles acasalaram com a fêmea, mas não 
possuem garantias de que ela já estivesse inseminada por outro macho, ou 
que o seu gameta chegou a fecundar o óvulo. Em outras palavras, os machos 
mamíferos não possuem garantias que as fêmeas com quem acasalaram são 
sexualmente exclusivas, esta condição do acasalamento masculino é chama-
da de incerteza da paternidade (Pollet et al. 2009; Silva Júnior et al. 2014). 

Pode-se dizer que a habilidade dos machos de defender com sucesso o 
acesso exclusivo às fêmeas é muito provavelmente o fator preponderante de 
determinação dos sistemas de acasalamento em primatas (Kappeler & van 
Schaik 2002). Além de ser uma estratégia que diminui a incerteza da pater-
nidade e que, consequentemente, aumenta a probabilidade de os machos in-
vestirem na prole de suas parceiras “que podem ser sua prole também- em 
termos de proteção contra predadores ou contra outros machos agressivos, 
ou fornecendo alimento” (Alcock & Rubenstein 2019).

Sistemas de acasalamento

Sistemas de acasalamento descrevem um subconjunto das interações 
sociais entre indivíduos da mesma espécie, que envolvem o comportamento 
sexual regular e reprodutivo dessas interações, tais como a corte e a cópula, 
isto é, produzem descendência, e são definidos pelo número de parceiros 
sexuais com quem fêmeas e machos acasalam (Kappeler & van Schaik 2002; 
Dixson 2012; Alcock & Rubenstein 2019). Nas espécies animais, os sistemas 
de acasalamento assumem várias expressões, sugerindo que uma mesma 
regra não se aplique de forma homogênea entre elas. Porém, os sistemas de 
acasalamento parecem ser produto da interação de diversas variáveis socioe-
cológicas, alterando os benefícios e os custos relacionados a cada sexo em se 
associar com um ou mais parceiros (Kvarnemo 2018; Alcock & Rubenstein 
2019; Kushnick 2022).

Entre essas variáveis podemos citar a razão sexual na população, a 
capacidade de um dos sexos em monopolizar o comportamento sexual do 
parceiro, a capacidade de monopolizar um território, evitando a entrada de 
rivais; infanticídio cometido por machos invasores, a qualidade genética dos 



287SISTEMAS DE ACASALAMENTO: O ANCESTRAL E O MODERNO NA PSICOLOGIA DAS RELAÇÕES AMOROSAS HUMANAS

parceiros, diversidade genética da prole adquirida por meio de múltiplos par-
ceiros, benefícios materiais, e muitos outros. A combinação de diferentes fa-
tores pode, em alguns casos, tornar tanto a monogamia quanto a poliandria 
mais benéfica para os machos, e a poliginia mais benéfica para as fêmeas. 
Contudo, diferente do que se possa concluir a princípio, tanto as fêmeas quanto 
os machos buscam oportunidades de maximizar sua reprodução, copulan-
do oportunisticamente com outros parceiros (Alcock & Rubenstein 2019).

Nas diversas espécies de primatas, os sistemas de acasalamento são 
classificados em cinco tipos: a) poliginia, sistema composto por um macho e 
várias fêmeas adultas; b) poliandria, sistema composto de uma fêmea madura 
e dois ou mais machos adultos; c) multimacho-multifêmea, sistema no qual 
vários machos e várias fêmeas acasalam entre si; d) disperso ou não gregário, 
caracterizado por indivíduos solitários, que por esta razão possuem encontros 
sexuais esporádicos somente no período anual de acasalamento; e) monoga-
mia, cujo arranjo é formado por apenas um macho e uma fêmea (Kappeler 
& van Schaik 2002; Dixson 2012; Alcock & Rubenstein 2019).

Dado que o sexo que mais investe na prole é aquele que tende a ser o 
mais seletivo, e que as fêmeas mamíferas são, em geral, as que mais inves-
tem energeticamente na prole, os machos tenderão a competir mais entre si 
para garantir acesso às fêmeas sexualmente maduras (Buss & Schmitt 1993, 
2019; Alcock & Rubenstein 2019). Com base nessa premissa, os sistemas de 
acasalamento primata são mais bem descritos quando são considerados os 
relacionamentos a partir da perspectiva das fêmeas, uma vez que elas são 
o recurso limitante pelo qual os machos competem. Seguindo essa lógica, 
é preciso considerar se as fêmeas normalmente acasalam com um ou mais 
machos durante o seu período fértil, e se elas possuem relacionamentos se-
xuais de longo prazo relativamente exclusivos, ou de curto prazo e não ex-
clusivos. Por conta disso, as fêmeas podem formar relacionamentos sexuais 
de longo prazo com um ou mais machos em diversos sistemas, sejam eles 
monogâmicos, poligínicos ou poliândricos (Dixon 2012).

Apesar desta divisão, as espécies primatas não apresentam um único 
sistema de acasalamento, ao invés disso, apresentam um sistema primário ou 
predominante, e um segundo, e às vezes um terceiro sistema secundários, como 
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o caso da espécie humana que apresenta padrões monogâmicos, poligínicos e 
poliândricos (Dixson 2012; Schacht & Kramer 2019). A diferença entre siste-
ma primário e secundário é importante porque mesmo em sistemas monogâ-
micos, nem sempre o macho que forma o casal foi o mesmo que inseminou o 
óvulo da sua parceira. A monogamia é considerada genética quando os pares 
produzem e cuidam apenas da sua prole genética; e é considerada monogamia 
social quando há o pareamento entre fêmea e macho, porém sem que neces-
sariamente a prole descendente seja do macho pareado à fêmea (Klug 2018). 
Outra distinção importante é que os humanos podem ser considerados uma 
espécie monogâmica seriada, ou seja, ao término de um relacionamento du-
radouro, inicia-se a busca por outro relacionamento duradouro. Dessa forma, 
é possível ter múltiplos parceiros (poligamia) de forma seriada (Jokela et al. 
2010; Schacht & Kramer 2019).

Evolução da monogamia e do comportamento sexual humano

Existem indícios de que a monogamia, mesmo em meio à existência de 
outros, é o sistema de acasalamento predominante em humanos (Benshoof 
& Thornhill 1979; Dixson 2012; Schacht & Kramer 2019). Apenas 1% das 
culturas humanas adotam a poliandria, enquanto a poliginia é adotada em 
82% das sociedades, ao passo que a maioria dos casamentos, mesmo em so-
ciedades poligínicas, é monogâmico (Marlowe 2000; Schacht & Kramer 2019). 
Alguns estudos apontam que a poliandria na nossa espécie está associada às 
condições ambientais de escassez de recursos, nas quais famílias pobres não 
teriam como pagar um dote para múltiplos filhos, fazendo com que dois ou 
mais irmãos compartilhem uma esposa (Rahimzadeh 2020). Outros estudos 
apontam que a poliandria é mais comum em sociedades igualitárias, e pode 
ser mais provável de ocorrer em sociedades com maior razão sexual (mais 
homens na população) em resposta a altas taxas de mortalidade e absenteís-
mo masculino (Starkweather & Hames 2012). 

Segundo Marlowe (2000), o controle e contribuição de recursos pelos 
homens colaboram para a formação dos sistemas de acasalamento adota-
dos em diferentes culturas. Quanto maior o nível de investimento parental 
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masculino, mais as sociedades tendem à monogamia. Porém, quando o in-
vestimento masculino é baixo, a competição por status entre os homens, o 
uso de táticas de guarda do parceiro e a coerção podem levar à poliginia.

O relacionamento histórico entre sociedades vizinhas levou pesqui-
sadores a hipotetizar que a dominação de uma sobre a outra, ou o contato 
entre elas, poderiam explicar a adoção da monogamia por meio da imposi-
ção dessa prática por uma pequena elite sobre o restante da população; ou 
por meio da influência de uma sociedade sobre a outra. Esses mecanismos 
poderiam ser mais factíveis que a escolha dos indivíduos, por exemplo. Um 
estudo realizado com 186 sociedades pré-industriais testou essas três hi-
póteses, mas não encontrou apoio para a hipótese da imposição das elites. 
Contrariamente, os dados apontaram que as demais hipóteses apresentaram 
maior apoio dos dados. A transmissão da monogamia de uma sociedade para 
outra indica que as sociedades que praticam monogamia o fazem porque so-
ciedades ancestrais e vizinhas também eram monogâmicas. Em oposição à 
hipótese da imposição pelas elites, esse estudo sinalizou ainda, que a adoção 
da monogamia pareceu estar muito mais ligada à escolha dos indivíduos em 
aumentar sua própria aptidão. Isso é válido especialmente no caso das mu-
lheres, haja vista que a aptidão masculina pode ser aumentada por meio da 
poliginia (Dow & Eff 2013).

Uma vez que a seleção sexual prevê que machos se beneficiariam em 
acasalar com várias parceiras (Klug 2018), a presença da monogamia na espé-
cie humana leva ao questionamento de quais vantagens adaptativas ela teria 
trazido à nossa espécie. Várias hipóteses tentam explicar a função da mono-
gamia em não humanos (Alcock & Rubenstein 2019), e consequentemente 
são testadas em seres humanos (Jokela et al. 2010; Dow & Eff 2013; Lukas 
& Clutton-Brock 2013). De acordo com a hipótese da guarda do parceiro, 
machos e fêmeas se beneficiam ao tentar monopolizar a atividade sexual do 
parceiro, diminuindo a probabilidade de que outro macho fertilizasse o óvulo 
da fêmea, ou que o macho procure por novas parceiras (Schaik & Kappeler 
2003; Opie et al. 2013). Segundo a hipótese da assistência do macho, ao invés 
de inseminar várias fêmeas sem a garantia de que a prole resultante sobre-
viverá, os machos teriam mais benefícios ao permanecer ao lado das fêmeas 
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colaborando na criação da prole, investindo em sua proteção, aquisição de 
habilidades e até mesmo status, consequentemente aumentando suas chances 
de sobrevivência (Lovejoy 2009). A hipótese da monogamia imposta pelas 
fêmeas postula que os machos tentariam acasalar com várias fêmeas, mas 
elas tentaram impedi-los, monopolizando o investimento paternal (Opie et al. 
2013). A hipótese de evitação do infanticídio baseia-se na proteção fornecida 
por machos investidores monogâmicos contra machos invasores que podem 
atacar a prole (Lukas & Clutton-Brock 2013; Opie et al. 2013). De acordo 
com, a hipótese da defesa de território pelos machos, estes estão dispostos 
a defender um território ocupado pelas fêmeas com as quais eles acasalam, 
expulsando as demais. E finalmente, a hipótese da proteção do ninho pelos 
machos, na qual estes são responsáveis pela segurança dos filhotes contra 
predadores quando as mães estão forrageando (van Schaik & Kappeler 2003). 

Devido a existência do cuidado biparental, é de se esperar que os estu-
dos tenham tentado encontrar uma relação entre monogamia e investimento 
paterno (Lukas & Clutton-Brock 2013; Alcock & Rubenstein 2019), no entan-
to os resultados não são claros, uma vez que o cuidado paterno acontece em 
apenas 50% das espécies primatas monogâmicas, e por outro lado está presente 
em espécies poligínicas. O único padrão que emerge em se tratando de mo-
nogamia é o fato dela estar fortemente correlacionada com territórios pouco 
extensos ocupados pelas fêmeas (Dixson 2012; Lukas & Clutton-Brock 2013). 
Porém, há indícios de que a monogamia tenha evoluído fortemente em espé-
cies de carnívoros e primatas mais do que em qualquer táxon mamífero, por 
uma necessidade das fêmeas de uma dieta mais rica em calorias. Contudo, não 
se sabe ao certo, o quanto este modelo pode ser aplicado aos seres humanos 
(Lukas & Clutton-Brock 2013).

Em outra linha, estudos indicam uma correlação evolucionária entre 
monogamia e risco de infanticídio, padrões de dispersão de fêmeas e o cui-
dado paternal. Porém, o risco de infanticídio pode ter sido o fator que antece-
deu o surgimento da monogamia. Uma vez que a monogamia surja, há uma 
grande probabilidade de o risco de infanticídio diminuir (Opie et al. 2013). 
Nesse modelo explicativo o investimento paterno parece ser o resultado de 
um longo período de uma monogamia já estabelecida no comportamento 
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da espécie e não a sua causa (van Schaik & Kappeler 2003; Lukas & Clutton-
Brock 2013; Opie et al. 2013). Dessa forma, os machos cuidam da prole porque 
a incerteza da paternidade diminui em função da monogamia (van Schaik 
& Kappeler 2003). 

Na espécie humana há indícios de que a ovulação oculta tenha antecedi-
do o surgimento da monogamia (Benshoof & Thornhill 1979; Sillen-Tullberg 
& Moller 1993; Lovejoy 2009). A ovulação oculta é a ausência de sinais claros 
de que a fêmea está ovulando, impossibilitando os machos de acasalar com 
elas no momento mais propício para a inseminação do óvulo. Embora não 
existam diferenças significativas entre os sistemas de acasalamento quanto 
à ausência de sinais visuais de ovulação, há forte tendência das espécies mo-
nogâmicas em não apresentar esses sinais, tendência moderada em sistemas 
poligínicos e, na direção oposta, em sistemas multimachos-multifêmeas as 
fêmeas tendem a apresentar sinais visíveis. A ausência de sinais explícitos de 
ovulação pode confundir a paternidade dos machos com os quais a fêmea 
acasala (Sillen-Tullberg & Moller 1993). Essa mudança pode ter sido gradual, 
passando dos sistemas multimachos-multifêmeas para a poliginia até a mo-
nogamia (Chapais 2013).

Alguns estudiosos apontam que é mais provável que a poliginia tenha 
sido o sistema ancestral de hominíneos que precederam a espécie humana 
(Sillen-Tullberg & Moller 1993; Lovejoy 2009; Chapais 2013), e que a partir 
dele tenham evoluído a ovulação oculta e a monogamia. Com o tempo evo-
lucionário, o cuidado parental evoluiu na nossa linhagem, e talvez não por 
acaso o cuidado parental e a monogamia tenham evoluído também entre 
carnívoros, os quais passaram a caçar e trazer comida para os filhotes. Este 
fator é importante na evolução do cuidado paterno com a prole (Benshoof 
& Thornhill 1979), pois o consumo extensivo de carne criou as condições 
para a expansão cerebral na linhagem do gênero Homo (Fonseca-Azevedo 
& Herculano-Houzel 2012). O consumo de carne, aliado à dependência da 
prole, pode ter sido o pano de fundo para a evolução da monogamia na es-
pécie humana.
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Estratégias sexuais, monogamia e exclusividade sexual

Em diversos contextos sociais a monogamia é apresentada como sinô-
nimos de exclusividade sexual, o que não ocorre no reino animal conforme 
o que foi discutido até aqui. Dessa forma, a monogamia não é, necessaria-
mente, garantia de exclusividade sexual do macho ou da fêmea. Como já 
mencionado, os filhotes da fêmea podem pertencer a outro macho com o 
qual acasalou na ausência do seu parceiro, ou o seu parceiro pode ter copu-
lado com outra fêmea na ausência da parceira social. Em uma perspectiva 
evolucionista, a monogamia se refere a um sistema de acasalamento no qual 
um casal une esforços para produzir e criar uma prole enquanto esta for de-
pendente. Mesmo em espécies fortemente monogâmicas, há situações nas 
quais, são observadas não somente cópulas extrapar, como trocas de par-
ceiros, ou seja, o término da parceria (Alcock & Rubenstein 2019). De um 
modo geral, o término da parceria acontece quando os custos de manter a 
união se sobrepõem aos benefícios (Shackelford & Buss 1997). Como conse-
quência, não é característica definidora da monogamia a durabilidade “para 
sempre” do relacionamento, embora possa acontecer.

A ausência de exclusividade sexual, conhecida como relacionamento 
extrapar, pode vir acompanhada de benefícios e custos tanto para machos 
quanto para fêmeas. Os benefícios estão relacionados à produção de maior 
variabilidade genética na prole, e a capacidade dos machos de produzirem 
mais filhotes. Os custos envolvidos podem ser a deserção do relacionamen-
to por parte da parceira ou parceiro, e sofrer violência do parceiro. O rela-
cionamento extrapar das fêmeas impõe aos machos o custo de investir em 
uma prole que não é sua; enquanto o relacionamento extrapar dos machos 
impõe às fêmeas a possibilidade de ter o investimento do macho perdido 
para uma rival (Buss & Schmitt 1993; Alcock & Rubenstein 2019). Em uma 
espécie monogâmica, indivíduos podem ser sexualmente exclusivos ou não, 
a depender dos custos e benefícios envolvidos. Além disso, a cópula extra-
par não é um componente exclusivo do comportamento sexual dos machos, 
sejam eles humanos ou não, e está muito bem documentada entre fêmeas de 
diversas espécies (Alcock & Rubenstein 2019). No caso da espécie humana, 
relacionamentos extrapar ocorrem fora ou em conjunto com o casamento 
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em todas as sociedades, resultando em múltiplos tipos de casamento e rela-
cionamentos (Schacht & Kramer 2019). 

Em relação a esse aspecto, considera-se que humanos tenham evoluído 
múltiplas estratégias sexuais que são mais ou menos adaptativas a depender 
do contexto no qual o indivíduo se encontra, como as estratégias de curto e 
longo prazo, e as estratégias condicionais (Buss & Schmitt 1993; Gangestad 
& Simpson 2000; Valentova & Veloso 2018). A adoção por uma ou outra es-
tratégia depende de uma série de fatores, desde características dos próprios 
indivíduos, como seu grau de atratividade, capacidade de adquirir recursos, 
características de personalidade, valor geral enquanto parceiro até condi-
ções culturais e socioecológicas, como a razão sexual, a disponibilidade de 
recursos, a presença de patógenos no ambiente etc. (Hopcroft 2021; Pelham 
2021a, b; Walter et al. 2021). 

Os indivíduos variam também na sua disposição a usar uma estratégia 
ou outra, mediada por sua disposição ao sexo sem compromisso, conhecida 
como sociossexualidade. Tomada como parâmetro da preferência por estra-
tégias sexuais de curto e longo prazo, os níveis nacionais de sociossexuali-
dade variaram conforme condições sociopolíticas e ambientais em 48 países 
(Schmitt 2005). Nesse estudo, maiores níveis de sociossexualidade estiveram 
associados a menores índices de razão sexual (i.e mais mulheres na popula-
ção), prevalência de baixo peso ao nascer, desnutrição infantil, mortalida-
de infantil e taxa de gravidez na adolescência. Além disso, maiores índices 
de sociossexualidade estiveram associados a maior produto interno bruto, 
índice de desenvolvimento humano, expectativa de vida e a idade média da 
mulher ao casar-se. Além disso, quanto maior a sociossexualidade, maiores 
foram a porcentagem de mulheres no parlamento e em posições ministeriais, 
igualdade de gênero, porcentagem de mulheres como chefes de família, por-
centagem de mulheres que usam contraceptivos, e atitudes mais progressivas 
em relação aos papéis sexuais (Schmitt 2005).

A razão entre a quantidade de parceiros de mulheres e homens nos 
últimos 12 meses foi utilizada como um índice da prática de poliginia em 
diversos países. Quanto maior o índice, maior o número de parceiras sexuais 
dos homens em relação ao número de parceiros das mulheres (Schmitt & 
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Rohde 2013). Ao utilizar essa medida, Schmitt & Rohde (2013) encontraram 
que maiores índices de poliginia foram encontrados em países com maior 
desigualdade de gênero, distribuição desigual de recursos, a escassez de re-
cursos, a competição violenta por recursos, o estresse de patógenos, a taxa de 
gravidez na adolescência, e menor a idade das mulheres no primeiro casamen-
to. Segundo os autores desse estudo, da mesma forma que outras espécies, as 
múltiplas estratégias sexuais humanas parecem ser respostas adaptativas aos 
contextos ambientais aos quais os indivíduos são expostos.

Mesmo os tipos de relacionamentos amorosos considerados modernos 
podem ter fundamentos em predisposições para relacionamentos duradou-
ros, porém com maior número de parceiros sexuais e amorosos, como a po-
ligamia. Estudos recentes mostram que indivíduos vivendo relacionamentos 
consensualmente não-monogâmicos (CNM) apresentam maiores atitudes 
positivas frente ao sexo sem compromisso e maior desejo sexual por pessoas 
que acabaram de conhecer que os indivíduos em relacionamentos monogâ-
micos (Cohen & Wilson 2017; Sizemore & Olmstead 2017). Além disso, em 
dois estudos realizados em países diferentes, indivíduos que se identificaram 
como heterossexuais, mulheres e homens tenderam a ser menos favoráveis 
aos relacionamentos CNM, que os homossexuais e plurissexuais (bissexuais, 
queer e transgênero) (Cohen & Wilson 2017; Costa & Ribeiro-Gonçalves 
2020). Adicionalmente, um estudo demonstrou que os indivíduos monogâ-
micos apresentaram maior frequência de táticas de retenção de parceiro (i.e 
ciúmes) que os indivíduos em relacionamentos CNM. Porém, estes últimos 
apresentaram maior frequência de ciúmes com seus parceiros primários em 
comparação aos secundários. Os parceiros primários e secundários diferiam 
várias medidas do relacionamento, como a satisfação com a comunicação e 
abertura, habilidade de resolver conflitos, afeto e carinho, intimidade e pro-
ximidade. É importante ressaltar, contudo, que este estudo não é a palavra 
final sobre o assunto, e esses resultados podem não se generalizar para outras 
culturas e contextos sociais (Mogilski et al. 2017). 
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Considerações Finais

Os estudos sobre comportamento sexual e sistemas de acasalamen-
to têm mostrado que embora alguns de nossos padrões comportamentais 
tenham parte de sua origem nas pressões evolutivas sofridas por nossa espé-
cie, esses padrões evolutivos são altamente sensíveis às condições socioeco-
lógicas fornecidas pelos mais diversos ambientes e culturas, mostrando que 
estudos de base biológica e não biológica acerca desse assunto devem andar 
de mãos dadas na compreensão desse fenômeno, pois não são paradigmas 
contraditórios, mas sim complementares.

Em resumo, as condições de vida moderna podem modular as prefe-
rências filogeneticamente herdadas, uma vez que o comportamento, humano 
e não humano, é multideterminado e apresenta diferentes níveis de expli-
cação que levam em consideração não como as motivações evoluídas são 
moduladas em resposta às condições de desenvolvimento dos indivíduos ao 
longo da sua vida. Levar em conta esta complexidade de fatores para explicar 
os padrões de comportamentos humanos é chave para termos uma melhor 
compreensão da psicologia humana voltada para os relacionamentos amo-
rosos e sexuais da atualidade.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Diferencie monogamia, enquanto um sistema de acasalamento, e 
discuta se da perspectiva evolucionista a monogamia é sinônimo 
de exclusividade sexual.
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•	 Explique com base no texto, quantos sistemas de acasalamento 
estão presentes na espécie humana, e porque é necessário conside-
rar mais de um sistema.

•	 Explique a relação evolutiva entre o investimento parental mascu-
lino e monogamia nas espécies primatas

•	 Uma perspectiva evolucionista dos relacionamentos amorosos e 
sexuais humanos é condizente com a rigidez e a inflexibilidade 
comportamental? Justifique sua resposta com base no texto.

GLOSSÁRIO

Matrilocalidade: regra social que impõe que os maridos mudam da sua re-
sidência natal para viver com os parentes das esposas.

Patrilocalidade: regra social que impõe que as esposas mudam da sua resi-
dência natal para viver com os parentes dos maridos.

Razão sexual: (des)proporção do número de fêmeas e machos em uma dada 
população, calculada pelo número de machos a cada 100 fêmeas. Razões 
sexuais maiores que 1 indicam maior número de machos em relação ao 
número de fêmeas na população. Pode ser medido por meio da razão 
sexual operacional, na qual são considerados apenas os indivíduos ca-
pazes de reproduzir; a razão sexual adulta, na qual são considerados 
todos os indivíduos adultos, incluindo idosos. Outras medidas são: 
razão sexual ao nascer e razão sexual em idades específicas. 
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PARCEIROS SEXUAIS  
EM TEMPOS DE PANDEMIA

Risoneide Henriques da Silva
Ulysses Paulino de Albuquerque

Em sua obra “A descendência do homem e a seleção em relação ao sexo” 
de 1871, Darwin argumentou que em muitas espécies, machos vistosos 

competiam para serem escolhidos por fêmeas. No entanto, caracteres como 
chifres, as caudas exuberantes de pavões e cores extravagantes, usados para 
chamar a atenção das fêmeas e atraí-las para o acasalamento, são caros para 
produzir e podem reduzir as perspectivas de sobrevivência dos indivíduos, 
e, portanto, não poderiam ser explicados por seleção natural (Grammer et 
al. 2003). O exemplo clássico da cauda do pavão ilustra bem esse processo, 
pois produzir e carregar uma cauda longa e pesada, além de precisar man-
tê-la limpa e vistosa, pode ter consequências extremamente custosas para 
o macho, por aumentar o gasto energético e a vulnerabilidade à predação 
(Hattori & Castro 2017).

Darwin foi o primeiro a explicar a evolução e a manutenção dessas 
características “bizarras” em animais. Para Darwin esses caracteres podiam 
conferir ao indivíduo benefícios no sucesso de acasalamento, apesar de trazer 
custos em termos de sobrevivência individual, algo que ele denominou de 
seleção sexual. A seleção sexual surge então da competição sexual entre in-
divíduos pelo acesso a parceiros (Grammer et al. 2003). Dois mecanismos 
estão envolvidos nesse processo: O primeiro a competição dos machos pelo 
acesso às fêmeas (Grammer et al. 2003), e o segundo a escolha dos machos 
pelas fêmeas (Andersson 1994).



301PARCEIROS SEXUAIS EM TEMPOS DE PANDEMIA

A ideia de Darwin sobre as preferências femininas por ornamentos 
masculinos era controversa (Andersson & Simmons 2006). Os contempo-
râneos de Darwin aceitaram que os machos competem por parceiras, mas 
eram céticos de que preferências estéticas arbitrárias pudessem ser uma força 
importante na evolução (Prum 2012), o que tornou a teoria da seleção sexual 
negligenciada por um século. Porém, a partir da década de 1970, a seleção 
sexual passou a gerar um enorme interesse, se tornando um tópico de in-
vestigação central na ecologia comportamental (ver Andersson & Simmons 
2006) e nos estudos do comportamento e evolução humana (ver Shackelford 
& Hansen 2015). 

Decorrido alguns anos, os cientistas não mais pensavam na seleção 
sexual simplesmente agindo sobre os ornamentos sexuais masculinos. Eles 
agora concordavam que traços tão diversos, como exibições comportamentais 
e estruturais, morfologia genital e células reprodutivas, podiam estar sujeitos 
a uma infinidade de pressões de seleção impostas pela escolha de parceiros 
(Andersson & Simmons 2006). Evidências recentes indicam, inclusive, que 
doenças contagiosas afetam a escolha por parceiros sexuais, inclusive nos 
seres humanos (Li et al. 2020; Alexopoulos et al. 2021). 

A ameaça de doenças infecciosas no ambiente tende a tornar as pessoas 
menos extrovertidas, menos abertas a novas experiências, menos cooperati-
vas umas com as outras, e com níveis mais baixos de sociossexualidade (ver 
Schaller & Murray 2008; Mortensen et al. 2010). Hattori & Castro (2017) ar-
gumentam que características relacionadas ao estado de saúde do indivíduo 
tendem a ser muito importantes na escolha de parceiros sexuais, pois esses 
traços podem indicar sinais indiretos de resistência imunológica, qualidade 
genética, além de indicar maior aptidão física para a aquisição de recursos 
para subsistência. 

Para lidar com doenças no ambiente os seres humanos desenvolveram 
diversas adaptações, como um sistema imunológico comportamental, para 
evitar patógenos (ver Schaller & Park 2011; Murray & Schaller 2016). O sis-
tema imune comportamental compreende a prevenção de interações sociais 
que representam risco potencial de infecção (Brune & Wilson 2020). Por 
exemplo, à medida que doenças se tornam salientes no ambiente, o sistema 
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imunológico comportamental calibra as atitudes e os comportamentos das 
pessoas para minimizar o contato social que pode ser prejudicial (Mortensen 
et al. 2010). Esse sistema é mediado por sentimentos de repulsa, como o nojo 
(ver o capítulo 17 neste livro; Weinstein et al. 2018). O nojo motiva a evitação 
de indivíduos que apresentam sinais de infecção (Seitz et al. 2020). Nesse sen-
tido, é razoável pensar que o sistema imunológico comportamental interfere 
em nossas interações sociais, incluindo a sociossexualidade humana, como 
forma de minimizar o risco potencial de infecção por patógenos. 

Os efeitos da pandemia da Covid-19 no 
comportamento sexual humano

A distância social priva os indivíduos de informações vitais, como o 
toque e o cheiro, que são fundamentais para a compatibilidade do acasala-
mento (Buss 2019). O chamado “acasalamento”à distância dificulta o acesso 
a informações importantes como honestidade, estabilidade emocional e his-
tória sexual do parceiro, levando a expectativas irreais que correm o risco 
de serem destruídas quando um encontro real ocorrer (Seitz et al. 2020). 
Assim, a pandemia da Covid-19 influenciou as estratégias de acasalamen-
to humano, sendo o acasalamento de curto prazo a estratégia mais afetada 
(Seitz et al. 2020). Novos parceiros sexuais podem ser vetores do vírus, tor-
nando os custos do sexo casual ainda mais elevados (Seitz et al. 2020). Nesse 
sentido, o sexo passou a ser substituído, talvez temporariamente, por versões 
online (o “acasalamento” a distância), como câmeras de vídeo e sexo virtual 
(Seitz et al. 2020). Em consonância com essas evidências, um estudo mos-
trou, por exemplo, que homens e mulheres chinesas com idades entre 18 e 
45 anos apresentaram uma diminuição no número de parceiros românticos 
e frequência sexual durante a pandemia da Covid-19 (Li et al. 2020). Pessoas 
mais preocupadas com a Covid-19 perceberam relacionamentos estáveis como 
mais importantes, tornando-se mais seletivas na escolha do parceiro sexual 
(Alexopoulos et al. 2021).

A pandemia da Covid-19 também pode ter afetado o comportamento 
sexual em casais que possuem uniões estáveis. O espaço limitado para morar, 
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educação dos filhos em casa, tarefas de escritório, perda de emprego e con-
flitos preexistentes, afetam as relações sexuais (Döring 2020). O aumento da 
ansiedade, sintomas de estresse pós-traumático, depressão ou mesmo ten-
dências suicidas durante a pandemia também têm um impacto negativo nos 
relacionamentos e na vida sexual (Döring 2020). Somado a isso, a recessão 
econômica causada pela pandemia também pode trazer mudanças no com-
portamento sexual de longo prazo. Uma perspectiva evolutiva prevê que as 
mulheres serão relutantes em se comprometer com os homens sem estabi-
lidade financeira, dada a importância que dão a esse aspecto nas relações 
duradouras (ver Buss 1989). Enquanto os homens adiarão o casamento até 
que sintam que têm recursos suficientes para atrair mulheres de valor con-
jugal (Autor et al. 2019), algo que pode levar a um decréscimo, pelos menos 
temporariamente, nas taxas de casamento e um adiamento na reprodução 
(Sobotka et al. 2011).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Como o sistema imunológico comportamental pode afetar a esco-
lha humana por parceiros sexuais?

•	 Quais os principais efeitos de longo prazo da pandemia da Covid-
19 no comportamento sexual humano?
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GLOSSÁRIO

Competição: Interação social entre indivíduos de mesma ou diferente espécie 
que é o resultado da limitação de recursos biológicos finitos necessá-
rios para sobrevivência e reprodução e do alto número de indivíduos 
necessitados por tais recursos. 

Estresse pós-traumático: Tipo de transtorno de ansiedade que pode ocorrer 
em pessoas que vivenciaram um evento traumático.

Escolha de parceiros: Comportamentos de localização de parceiro (a) sexual 
e/ou amoroso potencial, corte e decisão sobre o acasalamento potencial. 

Parceiro romântico: Qualquer indivíduo com o qual se engaja em alguma 
relação romântica, com envolvimento emocional mais intenso, poden-
do ou não incluir relação sexual. 

Parceiro sexual: Qualquer indivíduo com o qual se engaja em alguma relação 
sexual, podendo ou não incluir envolvimento emocional. 

Seleção sexual: É o processo populacional não aleatório através do qual in-
divíduos contribuem para sua reprodução diferencial por possuírem 
variações de características fenotípicas herdáveis que no dado am-
biente influem nas próprias chances de (1) competir entre membros 
do mesmo sexo por parceiros sexuais, através de lutas, ameaças, exi-
bições, trapaças (seleção intrassexual), e/ou de (2) atrair, conquistar e 
reter parceiros sexuais (seleção intersexual). Mais recentemente, inclui 
também variações nas (3) capacidades de investir a longo prazo em 
parceiros e nos filhos resultantes, e nas (4) capa- cidades de compe-
tir com membros de sexo oposto (conflito sexual). As características 
promovidas pela seleção sexual, como ornamentos e armamentos (ex. 
chifres, garras, e dentes conspícuos, posturas ameaçadoras, maior ta-
manho), têm um papel socioecológico mais diretamente relacionado à 
reprodução do que as características promovidas pela seleção natural 
que inclui aspectos mais relativos à sobrevivência e desenvolvimento. 

Sociossexualidade ou orientação sociossexual: É o grau no qual o indivíduo 
está mais ou menos propenso a fazer sexo sem envolvimento emocio-
nal ou compromisso. Indivíduos sexualmente mais irrestritos são mais 
voltados à prática do sexo sem envolvimento emocional/compromisso. 
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Indivíduos sexualmente mais restritos, ao contrário, apresentam res-
trição ou são menos voltados à prática do sexo sem envolvimento 
emocional/compromisso.

REFERÊNCIAS 

Alexopoulos C, Timmermans E, Sharabi LL, et al. 2021. Settling down without settling: 
Perceived changes in partner preferences in response to COVID-19. Journal of Social and 
Personal Relationships 38:1901-1919.

Andersson M. 1994. Sexual Selection. Princeton University Press, Princeton.

Andersson M, Simmons LW. 2006.Sexual selection and mate choice. Trends in Ecology & 
Evolution 21: 296–302.

Autor D, Dorn D, Hanson G. 2019. When work disappears: Manufacturing decline and the 
falling marriage market value of young men. American Economic Review: Insights 1: 
161–178.

Brüne M, Wilson DR. 2020. Evolutionary perspectives on human behavior during the 
coronavirus pandemic: Insights from game theory.  Evolution, Medicine, and Public 
Health 1: 181–186. doi: 10.1093/emph/eoaa034.

Buss DM. 2019. Evolutionary Psychology: The New Science of the Mind. New York, 
Routledge.

Buss DM. 1989. Sex differences in human mate preferences: Evolutionary hypotheses tested 
in 37 cultures. Behavioral and Brain Sciences 12: 1–14. doi:10.1017/S0140525X00023992

Murray DR, Schaller M. 2016. The Behavioral Immune System. Advances in Experimental 
Social Psychology 53: 75–129.

Döring N. 2020. How Is the COVID-19 Pandemic Affecting Our Sexualities? An Overview 
of the Current Media Narratives and Research Hypotheses. Archives of Sexual Behavior 
49: 2765-2778.

Grammer K, Fink B, Moller AP, Thornhill R. 2003. Darwinian aesthetics: sexual selection 
and the biology of beauty. Biological Reviews 78: 385–407.

Li W, Li G, Xin C, Wang Y, Yang S. 2020. Changes in sexual behaviors of young women 
and men during the coronavirus disease 2019 outbreak: A convenience sample from the 
epidemic area. Journal of Sexual Medicine. 7: 1225–1228.

Mortensen CR, Becker DV, Ackerman JM, Neuberg SL, Kenrick DT. 2010. Infection breeds 
reticence: The effects of disease salience on self-perceptions of personality and behavioral 
avoidance tendencies. Psychological Science 21: 440– 447. 



306 CAPÍTULO  21

Prum RO. 2012. Aesthetic evolution by mate choice: Darwin’s really dangerous idea. 
Philosophical Transactions of the Royal Society B: Biological Sciences 367: 2253–2265.

Shackelford TK, Hansen RD. 2015. The evolution of sexuality. New York, Springer.

Schaller M, Park JH. 2011. The Behavioral Immune System (and Why It Matters). Current 
Directions in Psychological Science 20: 99–103. 

Schaller M, Murray DR. 2008. Pathogens, personality, and culture: Disease prevalence 
predicts worldwide variability in sociosexuality, extraversion, and openness to 
experience. Journal of Personality and Social Psychology 95: 212–221.

Seitz BM,  Aktipis A,  Buss DM et al. 2020. The pandemic exposes human nature: 10 
evolutionary insights. Proceedings of the National Academy of Sciences 117: 27767-27776. 

Sobotka T, Skirbekk V, Philipov D. 2011. Economic recession and fertility in the developed 
world. Population and Development Review 37: 267–306.

Weinstein SB, Buck JC, Young HS. 2018. A landscape of disgust. Science 359:1213-14.



307CUIDADOS PARENTAIS

22

CUIDADOS PARENTAIS

Joelson Moreno Brito de Moura 
Ulysses Paulino de Albuquerque

Imagine que há cerca de 2,5 milhões de anos os nossos primos hominí-
deos surgiram em meio a vários desafios – fugir de predadores, procurar 

água e alimento etc. Dentre os desafios do Pleistoceno, talvez um dos mais 
penosos tenha sido o de ter que, além de cuidar de si mesmo, cuidar da sua 
prole, principalmente porque os bebês humanos se desenvolvem lentamente 
e são muito dependentes dos pais nos primeiros anos de vida. A necessidade 
de cuidar e proteger proles imaturas, portanto, era um problema recorrente 
entre os hominídeos no Pleistoceno (ver Vieira & Oliva 2017). Nesse sentido, 
apenas produzir descendentes férteis não era o suficiente para o sucesso re-
produtivo dos hominídeos. Era preciso que esses descendentes sobrevivessem 
até a maturidade e produzissem seus próprios descendentes (Schaller 2018). 
Além disso, o investimento parental nos cuidados da prole dependia de muitas 
decisões importantes e cruciais, incluindo em que criança deveriam investir, 
especialmente em contextos de recursos limitados.

Devido a recorrência desse importante problema adaptativo, é possí-
vel, como alguns psicólogos evolucionistas argumentam, que a seleção na-
tural tenha atuado na evolução de mecanismos psicológicos que regulam os 
comportamentos de prover alimento e de proteção dos pais direcionado ao 
cuidado dos filhos, e esses comportamentos em populações ancestrais tive-
ram implicações para a aptidão dos pais e de seus descendentes (ver Vieira 
& Oliva 2017; Schaller 2020). Esses mecanismos integram um sistema que 
ajuda os seres humanos a tomar decisões e agir em benefício da sua prole, 
entendido como um sistema motivacional de cuidado parental que evoluiu 
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ao longo do tempo (Schaller 2020). Assim, esse sistema, que foi importante 
para a evolução dos hominídeos, pode ser entendido como uma herança do 
passado para todos os seres humanos do presente, incluindo pais e não-pais. 
Por exemplo, mesmo as pessoas que não têm filhos são sensíveis aos estímulos 
que ajudam a identificar e proteger crianças vulneráveis (ver Schaller 2020).

Os mecanismos que compõem esse sistema respondem a pistas do 
ambiente externo, não necessariamente relacionadas aos filhos biológicos, 
podendo ser ativados pela percepção de crianças pequenas ou de outros es-
tímulos que remetem a infância – como olhos grandes, narizes pequenos e 
outras características faciais infantis –, levando a respostas comportamentais 
protetoras direcionadas ao estímulo que desencadeou sua ativação (Schaller 
2018; ver também Vieira & Oliva 2017). Inclusive, esse sistema pode ser ativado 
pela percepção de filhotes de animais não humanos, como gatinhos e cachor-
ros, ou até mesmo pela percepção de adultos com cara de bebê (Zebrowitz & 
Montepare 2008; Schaller 2018). 

Dessa forma, quando observamos um pai ou uma mãe cuidando dos 
seus filhos, apesar de normalmente acharmos um gesto lindo e repleto de 
amor, essa relação de cuidado promove momentos de alegria e de sacrifícios 
para os pais (custos e benefícios). Além disso, do ponto de vista evolutivo, este 
comportamento foi selecionado por ter ajudado tanto na aptidão e sobrevivên-
cia dos pais quanto na sobrevivência e aptidão dos seus descendentes (Gross 
2005; Schaller 2020). Nesse sentido, muito do que se entende sobre o cuidado 
parental se dá pela aplicação do Princípio de Williams, que afirma que o in-
vestimento dos pais nos filhos, no presente, vem com o custo do investimento 
feito na prole futura, ou seja, a reprodução e o cuidado têm custos e benefícios 
para a aptidão (Gross 2005). Assim, a seleção natural favorece comportamen-
tos, como o cuidado parental, que maximizam o sucesso reprodutivo ao longo 
de toda a vida do indivíduo (Gross 2005). 
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Como o sistema motivacional de cuidado 
parental se manifesta?

O sistema motivacional para cuidar de crianças se manifesta de ma-
neira distinta e pode ser contingente, ou seja, sua ativação pode ocorrer ou 
não, a depender da situação e do ambiente. Esse sistema pode ser facilmen-
te ativado em circunstâncias em que crianças estão presentes ou quando 
o papel parental de alguém é saliente (Schaller 2018), como em situações 
que envolvem riscos ao bem-estar da criança. Por exemplo, Eibach & Mock 
(2011) realizaram um experimento em que o papel parental foi condiciona-
do a ser saliente com base em várias situações – como o risco de ser vítima 
de um crime, andar de cavalo, paraquedismo etc. –, no qual os resultados 
mostraram que os pais expressaram maior aversão aos riscos e reduziram a 
confiança em estranhos. 

Em outro estudo, Gilead & Liberman (2014) observaram que quando 
as pessoas – pais ou não-pais – ficavam responsáveis para cuidar de crian-
ças, elas expressavam atitudes bastante negativas em relação a um grupo 
externo potencialmente ameaçador (Gilead & Liberman 2014). Uma vez que 
a ativação do sistema motivacional pode predizer hipervigilância a ameaças 
potenciais, isso pode refletir em atitudes de preconceito de grupo (Schaller 
2020). Por exemplo, foram observadas atitudes socialmente mais conserva-
doras entre pessoas que estão em posição de protetor e educador de crianças 
(ver Kerry & Murray 2018). 

Além disso, as pessoas podem se inclinar a preferir parceiros que de 
alguma maneira forneçam pistas que demonstrem o seu potencial de ser um 
pai ou uma mãe responsável (ver Schaller 2018). A ativação desse sistema foi 
observada, inclusive, em situações que envolvem o armazenamento e a recu-
peração de informações na memória. Por exemplo, foi evidenciada uma vanta-
gem mnemônica (memorização facilitada) para palavras relevantes associadas 
ao cuidado parental (Seitz et al. 2018; Seitz et al. 2020). 

De acordo com Schaller (2020), o cuidado parental também pode se 
manifestar de forma diferente entre os gêneros. Isso pode refletir os dife-
rentes problemas adaptativos enfrentados por homens e mulheres durante o 
Pleistoceno (Buss et al. 1999; Buss & Haselton 2005). Por exemplo, as mães 
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preferem recompensas financeiras imediatas menores (maior preocupação 
com o presente) em vez de recompensas futuras maiores (menor preocupação 
com o futuro), enquanto os homens preferem o contrário (Li et al. 2019). Além 
disso, foi observado que as mulheres na pós-menopausa passam relativamente 
mais tempo cuidando dos netos (Hofer et al. 2019). 

Dessa forma, entender as raízes evolutivas e a dinâmica das manifes-
tações do cuidado parental na sociedade atual parece ser essencial para en-
tender o aparente sucesso da história evolutiva do ser humano. Do ponto de 
vista da psicologia social, por exemplo, a ativação do sistema motivacional 
de cuidado parental também pode levar a julgamentos morais mais severos 
quando alguém viola as normas sociais (ver Hofer et al. 2018), como desobe-
decer às regras do trânsito. Nesse ponto, o cuidado parental é tão marcante 
na nossa espécie que várias normas sociais são construídas com base nesse 
cuidado, e isso reflete em regras sociais, políticas e religiosas, de tal forma 
que muitos governos são eleitos com base nas atitudes dos pais em relação à 
família (Gross 2005). Todavia, vale destacar que diferentes regiões possuem 
diferentes taxas de natalidade e práticas de cuidado infantil distintas (Schaller 
2020), sendo importante considerar os aspectos culturais como potenciais 
influenciadores da motivação do cuidado parental.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Leia o capítulo “Investimento parental humano” (Yamamoto ME, 
Valentova JV. 2018. Manual de Psicologia Evolucionista. Natal, 
EDUFRN.) e descreva os principais conceitos relacionados a essa 
importante tendência comportamental dos seres humanos. 

•	 Com base no mesmo capítulo, discuta como aspectos culturais 
podem influenciar o investimento parental.
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•	 Se a evolução dotou a nossa espécie com mecanismos de proteção 
e cuidados com a prole, como explicar o infanticídio?

GLOSSÁRIO

Aptidão: É uma medida do sucesso reprodutivo de um indivíduo em compa-
ração aos outros indivíduos da mesma população e do mesmo ambiente, 
atual e/ou ancestral. Pode ser medida pelo número total de descenden-
tes que sobrevivem no ambiente pelo menos até a idade reprodutiva. 

Hipervigilância: É um estado de alerta aumentado que torna o indivíduo 
extremamente atento e sensível às situações potencialmente perigosas 
do contexto social e ambiental que ocorrem ao seu redor.

Prole: Também chamada de progênie, é o indivíduo (descendente) produ-
zido pela intervenção de um ou mais pais. No caso dos humanos, os 
indivíduos são produzidos por meio da reprodução sexual entre um 
macho e uma fêmea. 

Sistema motivacional de cuidado parental: É qualquer investimento dos pais 
em um descendente que aumenta as chances de sobrevivência deste ao 
custo da habilidade parental de investir em outro descendente. Esse 
investimento abrange desde o investimento metabólico nos gametas 
até o cuidado direto da prole, como alimentação ou proteção.

Sucesso reprodutivo: Diz respeito à quantidade de filhos biológicos férteis 
produzidos por um indivíduo que sobrevivem pelo menos até a idade 
reprodutiva.
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O ciúme pode ser definido como a resposta emocional à infidelidade, ou 
seja, à ameaça de perder um relacionamento real ou imaginário com 

uma pessoa específica, causada por um rival humano; fenômeno universal 
e socialmente relevante que pode afetar o bem-estar dos indivíduos envol-
vidos (Vieira & Oliva 2017; Steis et al. 2019). O famoso poeta inglês William 
Shakespeare se referia ao ciúme como o “monstro de olhos verdes, assom-
brando as pessoas que temem a infidelidade de um parceiro (Steis et al. 
2019). Todavia, ameaças não românticas – por exemplo, comportamentos e 
práticas que exigem a atenção de um parceiro, tais como o trabalho, hobbies 
ou amigos – também podem desencadear ciúme (Olsavsky et al. 2020). Em 
casos extremos, inclusive, pode levar a homicídios principalmente de mu-
lheres (Buss et al. 1999). Algumas pessoas podem achar que o ciúme é uma 
invenção do mundo moderno, porém esse fenômeno é antigo e remete ao 
nosso passado evolutivo. Devido a esse fato alguns psicólogos evolucionistas 
argumentam que o ciúme é uma resposta emocional que pode ter exercido 
grande influência na maneira como os primeiros hominídeos se relaciona-
vam socialmente (ver Vieira & Oliva 2017).

Apesar do ciúme historicamente ser referido pelos psicólogos cogni-
tivos como uma patologia, ou construído socialmente pelo capitalismo, na 
perspectiva da psicologia evolucionista, o ciúme é considerado uma adapta-
ção evoluída ativada por pistas de ameaças para proteger um relacionamento 
valioso, refletindo soluções para os problemas adaptativos recorrentes que 
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cada gênero enfrentou ao longo da história evolutiva (Buss et al. 1999; Buss 
& Haselton 2005).

Durante a história evolutiva, homens e mulheres enfrentaram dife-
rentes pressões seletivas, o que levou a diferenças psicológicas em ambos os 
sexos e que, por conseguinte, influencia as respostas aos diferentes tipos de 
infidelidade ou ciúme (Buss et al. 1999). Por exemplo, durante o Pleistoceno, 
os homens achavam mais fácil do que as mulheres fazer sexo sem envolvi-
mento emocional, enquanto as mulheres que se envolveram em sexo casual 
corriam o risco de engravidar e criar filhos sem o auxílio de um homem in-
vestidor. Assim, para os homens o sexo casual pode ter sido mais vantajoso 
do que para as mulheres, em termos de procriação, pois o acasalamento de 
curto prazo aumentava as chances de reprodução para os homens. 

Nesse sentido, as diferenças sexuais na expressão do ciúme podem 
ocorrer em função do tipo de infidelidade – infidelidade sexual e infidelidade 
emocional. Por exemplo, o ciúme nos homens tende a ser mais voltado para a 
infidelidade sexual (Valentova et al. 2020, 2022), pois quando a parceira faz 
sexo com outra pessoa põe em risco sua certeza na paternidade, e investir na 
prole de outro homem é desvantajoso do ponto de vista evolutivo. No caso 
das mulheres, o ciúme se concentra em pistas relacionadas ao envolvimento 
emocional do seu parceiro com outra mulher, pois isso ameaça a perda de 
compromisso e recursos para uma rival (Buss et al. 1999; Buss & Haselton 
2005). Uma vez que os problemas adaptativos divergiam entre os sexos, as 
consequências reprodutivas da infidelidade e perda do parceiro durante a 
história evolutiva levou tanto a manifestações semelhantes quanto distintas 
entre homens e mulheres (Buss & Haselton 2005). Buss & Haselton (2005) 
exemplificam quais seriam as semelhanças e assimetrias do ciúme entre pes-
soas heterossexuais (ver tabela 1).
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Tabela 1. Semelhanças e diferenças das manifestações do ciúme entre 

homens e mulheres heterossexuais de acordo com Buss & Haselton (2005). 

Semelhanças sexuais do ciúme Diferenças sexuais do ciúme

O ciúme é uma emoção que aler-
ta um indivíduo sobre ameaças 
a um relacionamento valorizado

Homens ficam mais chateados com sinais de infi-
delidade sexual

Mulheres ficam chateadas com sinais de infideli-
dade emocional

Mulheres ficam angustiadas por ameaças de rivais 
fisicamente atraentes

O ciúme é ativado pela presen-
ça de rivais humanos atraentes 
e interessados pelo parceiro ou 
parceira 

Homens ficam angustiados por rivais com mais re-
cursos

Em casais fisicamente atraentes, o homem exibe 
elevada proteção da parceira 

É um mecanismo psicológico 
motivacional que estimula com-
portamentos que tentam impe-
dir a infidelidade e abandono

Em casais dotados de recursos, mulheres exibem 
mais proteção do parceiro 

Perto da ovulação, os homens aumentam a guarda 
da companheira 

Homens processam maior evocação na memória 
de pistas para a infidelidade sexual

Gera angústia para as infidelida-
des sexuais e emocionais

Mulheres processam maior evocação na memória 
de pistas para a infidelidade emocional

O parceiro de menor valor experi-
mentará um ciúme mais intenso

Homens acharão mais difícil perdoar uma infideli-
dade sexual do que uma infidelidade emocional
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Para compreender o ciúme e seu impacto na sociedade de maneira ampla 
é preciso considerar os tipos de ciúmes – cognitivo, emocional e comporta-
mental – e como eles se conectam (Brauer et al. 2021). O ciúme cognitivo leva 
a preocupações e suspeitas quase paranoicas em relação às ameaças percebi-
das. Já o ciúme emocional provoca reações afetivas, como excitação ou ansie-
dade, quando a pessoa é exposta a certos estímulos que indicam uma ameaça 
de relacionamento. Por último, o ciúme comportamental leva a pessoa a agir 
como um “detetive”, suspeitando do parceiro com bastante frequência com o 
objetivo de proteger o relacionamento (Brauer et al. 2021). 

Apesar do ciúme ser considerado um mecanismo psicológico fruto da 
seleção natural, nem sempre essa resposta emocional é adaptada. Além dos 
casos extremos que o ciúme pode provocar, como agressões e homicídios, 
essa emoção pode afetar os relacionamentos interpessoais de várias formas. 
Por exemplo, o período pós-parto inicial pode desencadear nos pais e mães 
ansiedade do apego com o bebê, o que pode precipitar uma dinâmica mal 
adaptada do relacionamento, comprometendo o estabelecimento de relações 
saudáveis tanto entre os pais e filhos quanto entre os parceiros envolvidos 
(Olsavsky et al. 2020). Além disso, o pai pode ter ciúme da atenção dada e da 
intimidade da mãe com a criança; e no caso em que o pai assume o papel de 
principal cuidador, a mãe é quem pode sentir ciúmes (Chesley 2017). 

Algumas pessoas são mais propensas a serem ciumentas?

Como vimos, o ciúme é um mecanismo psicológico que foi selecionado 
por ter ajudado no sucesso reprodutivo dos hominídeos, sendo uma emoção 
universal entre os humanos. Apesar disso, existem diferenças na intensidade 
da sua expressão, e isso pode ocorrer devido a interações com outras emoções. 
Pessoas ansiosas, por exemplo, que necessitam de excessiva proximidade com 
o parceiro ou parceira podem apresentar uma alta expressão do ciúme em 
seus relacionamentos. A ansiedade faz com que as pessoas percebam mais 
ameaças e estimula pensamentos e preocupações repetitivas (pensamento 
ruminante), como imaginar que o parceiro não está de fato comprometido 
(Olsavsky et al. 2020), ou que está sendo infiel (Barbaro et al. 2019). Indivíduos 
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ansiosos, portanto, podem desenvolver comportamentos que objetivam reter 
o parceiro para evitar o fim do relacionamento. Já as pessoas desapegadas 
(evitativas) apresentam baixos níveis de ciúme e são mais propensas a consi-
derar parceiros alternativos, sexo casual e a serem infiéis, por não levarem a 
sério o comprometimento do relacionamento (DeWall et al. 2011).

Além disso, a expressão do ciúme varia a depender do sexo e da iden-
tidade de gênero (ver o capítulo 18 neste livro). e do tipo de ameaça ao rela-
cionamento. Um estudo realizado com pessoas transgêneros que vivem na 
Argentina observou que indivíduos transgêneros masculinos (que nasceram 
com o sexo biológico feminino, mas se identificam como homem) exibem 
mais ciúme do que indivíduos transgêneros femininos em resposta a um rival 
romântico percebido como fisicamente mais musculoso; enquanto indivíduos 
transgêneros femininos experimentaram mais ciúme em resposta a uma rival 
percebida como fisicamente mais atraente (Arístegui et al. 2020). O interes-
sante é que, no geral, os indivíduos transgêneros parecem responder princi-
palmente de acordo com sua identidade de gênero e não de acordo com seu 
sexo biológico ao enfrentar rivais românticos, e isso pode ser explicado pelo 
fato de os humanos usarem estratégias diferentes de acordo com o contexto 
em que estão inseridos (ver Arístegui et al. 2020). Adicionalmente, algumas 
evidências sugerem que indivíduos transgêneros masculinos homossexuais 
exibem maior ciúme sexual do que emocional em comparação com indivíduos 
transgêneros masculinos heterossexuais (Chivers & Bailey 2000). Homens 
heterossexuais, na mesma tendência, apresentam mais ciúme sexual do que 
emocional (Valentova et al. 2022). Uma pesquisa recente encontrou evidên-
cias do ciúme como uma estratégia de competição intrassexual (Valentova et 
al. 2022). Isto quer dizer que tanto o sexo como a orientação sexual de uma 
pessoa, quando confrontada com o sexo de um potencial rival, foram predi-
toras do traço psicológico do ciúme.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Assista ao vídeo “A psicologia do ciúme” (disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=htCse6gN7fI) e discuta como a perspectiva 
evolutiva pode ajudar a entender essa resposta emocional. 

•	 Descreva uma situação de ciúme comum na sociedade e tente ex-
plicar qual é o papel evolutivo desse comportamento na atualidade.

GLOSSÁRIO

Pressão seletiva: é um conjunto de condições ambientais desafiadoras que 
pode favorecer determinado gene, adaptado a essas condições, levan-
do ao seu favorecimento em relação a outros genes em determinada 
população. Assim, são aspectos limitantes do ambiente – como dis-
ponibilidade de recursos, parceiros sexuais, predadores, clima, dentre 
outros – que influenciam na taxa de sobrevivência ou reprodução 
diferencial dos indivíduos. Por exemplo, um réptil predador (pressão 
seletiva) que se alimenta de borboletas de cor vermelha pode favorecer 
as borboletas de cor branca que não são predadas (o gene que expressa 
a cor branca será favorecido).

Transgêneros femininos (mulheres trans): é uma mulher que nasceu com 
órgãos genitais masculinos – testículos, pênis etc. – que caracteriza o 
homem na sociedade, e que foi designado ao sexo masculino quando 
nasceu. Contudo, em algum momento da vida, passa a se identificar 
com o gênero feminino. 

Transgêneros masculinos (homens trans): é um homem que nasceu com 
órgãos genitais femininos – ovários, tubas uterinas, útero etc. – que ca-
racteriza a mulher na sociedade, e que foi designado ao sexo feminino 

https://www.youtube.com/watch?v=htCse6gN7fI
https://www.youtube.com/watch?v=htCse6gN7fI
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quando nasceu. Contudo, em algum momento da vida passa a se iden-
tificar com o gênero masculino. 

Transgêneros masculinos (homens trans) heterossexual: são homens trans-
gêneros que possuem atração sexual – orientação sexual – ou ligação 
afetiva por pessoas do sexo oposto, ou seja, se sentem atraídos por 
mulheres. 

Transgêneros masculinos (homens trans) homossexual: são homens trans-
gêneros que possuem atração sexual – orientação sexual – ou ligação 
afetiva por pessoas do mesmo sexo, ou seja, se sentem atraídos por 
homens. 
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UMA PERSPECTIVA EVOLUCIONISTA DO NOJO
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Jaroslava Varella Valentova

Uma das primeiras emoções abordadas pelo biólogo Charles Darwin, e 
amplamente estudada na psicologia evolucionista, é a emoção do nojo. 

Potencialmente envolvida na solução de problemas relacionados à sobrevi-
vência, o nojo tem sido estudado como um fator evolutivo, que protegeria o 
organismo contra a ingestão de alimentos apodrecidos e/ou contaminados 
por patógenos. Todavia, também se tem considerado o nojo como uma po-
tencial solução para problemas evolutivos de ordem sexual, como um me-
canismo de seleção de parcerias sexuais, evitando assim contrair infecções 
sexualmente transmissíveis.

Segundo Darwin, o nojo pode ser descrito como uma repulsa a objetos 
ofensivos, principalmente em relação ao gosto, mas estendido a qualquer es-
tímulo que cause antipatia ou aversão extrema - através da audição, da visão, 
do olfato ou do toque (Darwin, 1872/1965). Estudos mais recentes sugerem 
o envolvimento do nojo em questões socioculturais - como a moralidade e 
aversão a rupturas de normatividades (Kurzban et al. 2007; Tybur et al. 2009; 
Lee et al. 2014; Crosby et al. 2020).

Ao longo do tempo, pessoas que estudam emoções têm considerado o 
nojo como umas das emoções humanas básicas (Darwin, 1872/1965; Plutchik 
1962; Tomkins & McCarter 1964; Tybur et al. 2009). Além disso, culturalmen-
te essa emoção apresenta uma expressão facial universal (Ekman & Friesen 
1975), bem como uma resposta fisiológica característica, o que inclui náu-
seas e vômitos (Rozin & Fallon 1987), aumento da salivação (Angyal 1941) e 
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ativação do sistema nervoso autônomo (Ekman et al. 1983; Zajonc & McIntosh 
1992; ver Tybur et al. 2009).

Sugere-se que a emoção do nojo está envolvida na solução de proble-
mas evolutivos, e que ela participa da vida humana em diferentes sentidos 
e contextos, desde a evitação de parcerias sexuais, até a constituição de pa-
drões socioculturais, permitindo um maior sucesso reprodutivo quando 
se evita parceiros potencialmente perigosos cuja saúde pode prejudicar 
sua sobrevivência, ou a sobrevivência da prole. Nesse sentido, Haidt et al. 
(1994) argumentaram que essa emoção é provocada por componentes da 
sexualidade, mas também é provocada por fatores tais como morte, higie-
ne ou violações do corpo (ou seja, perfurações na pele). Tais considerações 
permitem subdividir o nojo em dimensões diferentes, que ampliam ainda 
mais a compreensão dessa emoção tanto nos estudos evolucionistas quanto 
comportamentais.

Os Três Domínios do Nojo

Na psicologia, estudos que se aprofundam na emoção do nojo, sobretu-
do na perspectiva adaptacionista, sugerem que foram selecionados ao menos 
três domínios do nojo - mais amplamente aceitos e utilizados na literatura 
- que favorecem a evolução dessa emoção: o nojo a patógenos, o nojo sexual 
e o nojo moral (Tybur et al. 2009).

Nojo de Patógenos

O nojo de patógenos diz respeito ao mecanismo de evitação de situa-
ções em que potencialmente o organismo seria exposto a microrganismos, 
como alimentos contaminados ou apodrecidos e feridas no corpo, bem como 
infecções transmissíveis (desde vírus e bactérias, de modo geral, até como 
infecções sexualmente transmissíveis - IST). A infecção por microrganismos 
é considerada um problema recorrente em ambientes evolutivos ancestrais 
humanos (Maynard 1978; Tooby 1982).
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Nesse sentido, evitar contato com outros indivíduos contaminantes e 
com outras fontes de infecções representa uma vantagem para o indivíduo, 
podendo ser a emoção do nojo também uma primeira barreira contra a en-
trada de patógenos no organismo. Muitos podem ser os eliciadores do nojo 
de patógenos, entre eles objetos físicos, como um corpo em estado de putre-
fação, ferimentos graves, miíase, ou fluidos corporais (como fezes, vômitos, 
catarro, sangramentos), até outros eliciadores que atingem outros sentidos, 
como sons e, odores desagradáveis. Por vezes, o simples fato de objetos que 
imitam formas de eliciadores, como materiais que imitam fezes e vômitos, 
ou meramente imagens desses eliciadores servem como disparadores do nojo 
(Rozin et al. 1986).

Nojo Sexual

O nojo sexual compreende a evitação de contato sexual com pessoas 
que potencialmente representam custos com prejuízos em relações sexuais. 
Associar o nojo sexual à sexualidade já acontece nas pesquisas há um tempo 
(Angyal 1941), desde então, tem-se buscado compreender de que maneira 
essa relação ocorreria; e sugere-se que o nojo sexual representa quase que 
o oposto à excitação sexual (Koukounas & McCabe 1997; Vonderheide & 
Mosher 1988; Al-Shawaf et al. 2019).

Dito em outras palavras, se de um lado a excitação sexual serviria como 
um impulso para que relações sexuais ocorressem, estimulando o comporta-
mento sexual, por outro o nojo sexual atua como o motivador para que certos 
comportamentos sexuais sejam evitados, evitando também custos biológicos 
que derivariam de um comportamento sexual (Al-Shawaf et al. 2015; 2019). 
Teorias evolucionistas sugerem que o nojo sexual pode estar envolvido na 
busca por parcerias sexuais, uma vez que dada a variação entre indivíduos, 
alguns podem oferecer maiores probabilidades de ganhos biológicos para a 
prole em detrimentos de outros, como mais saúde, maior probabilidade de 
variabilidade genética (Tybur et al. 2009).
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Nojo Moral

O terceiro domínio do nojo diz respeito à motivação de evitação às 
rupturas de regras e normas de grupo. Ou seja, o nojo moral corresponde à 
dimensão de manutenção e de coerência do grupo, que é fundamental para 
sua sobrevivência. Nesse sentido, o nojo moral está relacionado evitação das 
transgressões sociais, que por sua vez incluem comportamentos de violação 
às normas (como mentira, trapaça, furtos), comportamentos antissociais, 
comportamentos de perturbação ou qualquer outro comportamento que acar-
rete prejuízos diretos ou indiretos aos grupos, com isso, aumente os custos 
de manutenção daquele grupo (ver Cottrell & Neuberg 2005). Logo, o nojo 
moral é a dimensão que pode participar da solução de problemas evolutivos 
ligados aos custos de manutenção grupal. Há estudos que indicam que o nojo 
moral também pode estar associado às motivações para punir terceiros que 
violem as normas sociais (Kurzban et al. 2007).

Influência do Nojo no Comportamento Humano

Estudos sobre a relação entre nojo e comportamento protetor de pa-
tógenos, especialmente no contexto de pandemia da COVID-19, bem como 
outras emergências de patógenos, podem elucidar a influência do nojo sobre 
o comportamento acerca da proteção à saúde (como a higienização das mãos, 
o uso de máscara, distanciamento social, e outras medidas) entre as popu-
lações. Hlay et al. (2021) sugerem que o nojo pode ser a principal mudança 
emocional desencadeada pela mudança do patógeno ambiental, e essa mu-
dança levaria então a alterações no comportamento e na psicologia, ligados 
à sensibilidade nojo.

Muitos estudos argumentaram que o nojo - com destaque para o nojo 
de patógenos - muda ao longo do ciclo ovulatório humano, apresentando 
em média níveis mais elevados durante a fase lútea, possivelmente devido 
ao aumento da concentração hormonal. Tal argumento sustenta a Hipótese 
da Profilaxia Compensatória (CPH) (Fessler & Navarrete 2003; Fessler et al. 
2005; Stern & Shiramizu 2022), segundo a qual durante a gestação, sobretudo 
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no seu início, há uma maior sensibilidade de nojo a sinais de patógenos 
quando na fase lútea (ou quando os níveis de progesterona são mais altos), 
porque a progesterona está associada à supressão de certas respostas imune. 
Dessa forma, sugere-se que o nojo de patógenos funciona como uma com-
pensação à insuficiência imunológica, atuando na proteção do organismo 
contra patógenos a partir do comportamento de evitação de contaminações 
(Kaňková et al. 2022).

Também, o nojo figura como um importante mediador entre atrativi-
dade e sexualidade humana, sobretudo no que diz respeito à busca por par-
ceiros, bem como ao tipo de relacionamentos pretendidos. E apesar da cone-
xão entre nojo e busca por parceiros, poucos são os estudos que relacionam 
esses dois componentes do comportamento humano. Entre os estudos que 
buscam construir essa ponte teórico-conceitual, há a hipótese de que existe 
uma variação entre a calibração do nojo e a busca por parceiros sexuais, bem 
como por formatos de relacionamentos.

Uma hipótese nos estudos sobre nojo e atratividade é de que a mani-
pulação experimental da ameaça de uma doença levaria a atitudes e incli-
nações menos favoráveis para relações sexuais casuais (Murray et al. 2013). 
Consistente com tais previsões, a manipulação experimental de uma ameaça 
representada por doenças infecciosas levou a inclinações significativamente 
menos favoráveis para relacionamentos sexuais de curto prazo, em relação 
tanto a uma condição de controle neutro quanto a uma condição de não 
ameaça de doença (Moran et al. 2021).

Nessa perspectiva, e de acordo com os termos desses estudos, homens 
apresentam uma regulação mais baixa do nojo sexual e do nojo de patógenos 
se comparado às mulheres (Al-Shawaf et al. 2015). Além disso, indivíduos que 
apresentam uma menor ativação do nojo sexual tendem, em média, a preferir 
(ou estão mais abertos a) relacionamentos de curta duração, bem como prati-
cam mais sexo casual; ao passo que indivíduos com uma maior calibração do 
nojo sexual tendem a preferir relacionamentos mais estáveis, com reduzido 
número de parceiros sexuais (Al-Shawaf et al. 2019). 

A explicação que se sugere para essa diferença de sexo, é de que 
no ambiente ancestral humano, indivíduos do sexo feminino, em média, 
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apresentavam maiores níveis de nojo sexual em relação a indivíduos do sexo 
masculino, pois os do sexo feminino arcavam com maiores custos da repro-
dução. Ademais, por terem menos nojo de contato sexual, indivíduos do sexo 
masculino tendem a se relacionar em média com mais parceiros, enquanto 
os do sexo feminino, em média, restringem-se a um menor número, mas que 
seja mais seguro e com maiores probabilidades de garantir uma prole saudá-
vel (Al-Shawaf et al. 2015, 2019). Fernandes (2020) sugere que o maior nível 
do nojo sexual de mulheres quando comparado a homens pode ser explica-
do por diversos fatores, entre eles o risco de engravidar, violências sexuais e 
uma educação conservadora.

Estudos sobre moralidade, portanto permitindo ser entendido também 
a partir do nojo moral, sugerem que teorias não tradicionais de orientação 
sexual podem levar heterossexuais a adotar orientações heterossexuais menos 
exclusivas. Como observado por Morandini et al. (2021), ao serem expostas 
a teorias após a exposição a manipulações fluidas ou contínuas sobre orien-
tação sexual, ou seja, a textos que expliquem a orientação sexual de modo 
menos tradicionalista e conservador, participantes heterossexuais eram até 
cinco vezes mais propensos do que participantes do grupo controles a se 
classificarem como não exclusivamente heterossexuais.

Limitações e Estudos Futuros sobre o Nojo

Nem todos os humanos que fazem sexo e buscam por parcerias sexuais 
têm o objetivo reprodutivo envolvido em seu comportamento, e o compor-
tamento sexual pode estar associado a várias motivações (desde prazer pró-
prio, manutenção de vínculos etc.). Nesse sentido, pensando em componentes 
que participam da busca por parcerias sexuais é possível pensar no nojo, por 
exemplo o nojo sexual, como um mecanismo que direciona a construção da 
atratividade sexual (Al-Shawaf et al. 2015, 2019; Crosby et al. 2020). Isso, por 
si, abre margem para questionamentos. Como o nojo poderia ser testado? 
Como, a partir do nojo, estudar o comportamento sexual humano?

Domínios do nojo são amplamente estudados a partir da escala dos 
Três Domínios do Nojo (Three-Domain Disgust Scale – Tybur et al. 2009), 
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que possui 21 itens, divididos em cada domínio; ou seja, 7 itens para cada 
domínio do nojo. Para cada item as pessoas respondentes devem sinalizar 
o quanto cada um deles parece ser nada nojento ou extremamente nojento. 
Todavia, embora a divisão seja didática, em se tratando de uma emoção he-
terogênea, ou multidimensional, estudos mais recentes encontram limitações 
em sua aplicação, uma vez que o nojo moral e o nojo de patógenos, mesmo 
sendo de fato domínios diferentes, podem apresentar sobreposição entre si, 
o que sugere estudos que permita identificar essas sobreposições (Al-Shawaf 
et al. 2019; Crosby et al. 2020).

Entre os estudos que testam a influência do nojo sobre o comporta-
mento humano, muitos deles acontecem por autorrelatos, ou seja, aplicam 
questionários que coletam informações acerca de determinado aspecto oriun-
dos por exemplos da apresentação de textos contendo narrativas (Inbar et al. 
2009), mas não são restritos a isso. Experimentos que envolvem a ativação 
fisiológica (como excitação sexual e alteração na frequência respiratória) (Lee 
et al. 2014), apresentação de estímulos visuais (como imagens que podem ser 
repulsivas) e olfativos são exemplos de metodologias aplicadas no estudo do 
nojo (Al-Shawaf et al. 2015; 2019).

Estudos recentes discutem sobre a possibilidade de haver seis fatores 
relacionados ao nojo sexual, identificando até seis dimensões centrais do 
nojo sexual: (1) Higiene, (2) Sexo oral, (3) Promiscuidade, (4) Atração pelo 
mesmo sexo, (5) BDSM e (6) Tabu (ver Crosby et al. 2020). Cada uma dessas 
seis dimensões representa subcomponentes parcialmente distintos do nojo 
sexual que, juntos, fornecem uma visão mais sutil da complexidade do com-
portamento sexual humano, os quais permitem avaliar essa emoção de modo 
multidimensional.

Conclusão

As evidências sugerem que o desenvolvimento do nojo individual 
depende de vários fatores, entre eles os fatores ecológicos e ambientais, no 
entanto, contextos sociais podem influenciar na expressão dessa emoção. 
O consumo de alimentos (como comer invertebrados terrestres - insetos e 
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aracnídeos) que em diferentes contextos pode ser repulsivo, como em popu-
lação WEIRD6, em outros países ou em épocas de escassez alimentar pode 
representar a única (ou mais disponível) fonte de alimento, assumindo um 
caráter menos repulsivo. Da mesma maneira, embora o nojo participe da 
seleção de parcerias sexuais, determinadas práticas sexuais, como a homos-
sexualidade, são autorizadas em alguns países, mas consideradas ilegais em 
outros; ainda assim, o contexto social em cada país, com ou sem autoriza-
ção, estão sujeitos aos códigos sociais, desde o conservadorismo político ao 
religioso. Ou seja, pode-se inferir que o nojo per se é uma emoção evoluída e 
adaptativa, participante da sobrevivência individual; todavia, a sua expressão 
pode depender tanto de condições individuais quanto de condições ecoló-
gicas da população.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Qual o papel dos estudos sobre o nojo na compreensão do com-
portamento humano?

•	 Como uma maior compreensão dos aspectos evolutivos sobre o nojo 
podem aprimorar o entendimento sobre a sexualidade humana?

•	 Como você construiria um experimento que permitisse testar a in-
fluência do nojo no comportamento humano? Sugira um desenho 
experimental simples.
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GLOSSÁRIO

Emoção: a experiência subjetiva de ativações fisiológicas, bem como pro-
cessamentos cognitivos, que podem promover respostas e reações 
comportamentais a uma dada situação percebida real ou imaginada.

Fase lútea: também chamada de fase secretora, é a fase que ocorre em segui-
da da ovulação, caracterizada pela formação do corpo lúteo (estrutura 
formada nos ovários, funcionando como uma “glândula temporária” 
produtora do hormônio progesterona, um dos responsáveis por pre-
parar o útero para uma possível gravidez).

Miíase: infecção parasitária a partir da infestação da pele ou de cavidades 
do corpo por larvas de insetos, geralmente moscas

Moralidade: pode ser compreendida de duas maneiras: (I) descritivamente, 
quando se refere a um conjunto de códigos de conduta compreendidos 
dentro de uma sociedade ou grupo (como posicionamento político, 
religião, tradição cultural), ou aqueles códigos aceitos por um indiví-
duo por seu próprio comportamento (que podem guardar aspectos de 
uma religião, por exemplo, ainda que não pertença a ela); ou (II) pode 
ser compreendida normativamente para se referir a certos códigos de 
conduta que, a depender das condições que esses códigos compreen-
dem, seria proposto por todas as pessoas racionais (por exemplo, leis, 
regras sociais ou de comunidade etc). No entanto, apesar de sistemas 
morais desempenharem algumas funções que abarque a noção de 
pureza, lealdade e autoridade, a moralidade não deve necessariamen-
te ser compreendida como pertencente apenas às preocupações com 
danos, justiça e direitos; isso porque alguns sistemas de valores que 
exigem lealdade, aprovação da autoridade e pureza não são de fato sis-
temas morais, pois alguns desses sistemas não existem em virtude de 
possibilitar uma cooperação social benéfica; além de que é importante 
pensar que moralidade não está restrita a humanos, comportamentos 
semelhantes são observados também em outros primatas.

Nojo: é definido como a repulsa a objetos ofensivos, principalmente em rela-
ção ao gosto, mas estendido a qualquer estímulo que cause antipatia ou 
aversão extrema - através da audição, da visão, do olfato ou do toque. 
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Além disso, o nojo é descrito como uma das emoções primárias (junto 
de medo, felicidade, tristeza e raiva) e diz respeito à aversão não apenas 
a objetos materiais, mas também a situações abstratas como a morali-
dade, a partir de normas e códigos que fazem parte de uma sociedade.

Nojo de patógenos: nojo envolvido na evitação de objetos que possam estar 
contaminados por microrganismos (corpos em estado de putrefação, 
feridas e machucados, alimentos estragados, objetos que imitem fezes 
e vômitos etc.).

Nojo sexual: nojo associado a evitação de parcerias sexuais potencialmente 
perigosas, possíveis transmissoras de infecções sexualmente transmis-
síveis, e que também podem gerar altos custos reprodutivos.

Nojo moral: é o nojo envolvido na rejeição de quebra de normas e regras 
sociais e de grupo, evitando possíveis transgressões ou rejeições a có-
digos de condutas morais.

Patógeno: é um microrganismo (bactérias, protozoários, vírus) capaz de 
causar danos ao hospedeiro; apesar dessa definição, o termo “pató-
geno” pode abranger patógenos clássicos (aqueles conhecidos como 
causadores de doenças, como bactérias que causam pneumonia) e pa-
tógenos oportunistas (aqueles que não causam condições clínicas ou 
patológicas evidentes no estado normal, uma vez que costumam estar 
no corpo do hospedeiro sem apresentar danos, mas podem se tornar 
invasivos quando a defesa imunológica é comprometidas); ademais 
dano ao hospedeiro pode resultar da ação microbiana direta ou da 
resposta imune do hospedeiro.

Perspectiva adaptacionista: é a perspectiva que leva em consideração a 
metodologia de pesquisa da Psicologia Evolucionista e da Ecologia 
Comportamental, importante para investigar se mecanismos e/ou es-
tratégias são adaptativos; ou seja, se são características consideradas 
adaptações e se seus valores são considerados atuais ou ancestrais. 

Rupturas de normatividades: ações individuais e/ou coletivas que rompem 
com alguma norma (ou conjunto delas) estabelecida por códigos (jurí-
dicos, religiosos, institucionais etc.) considerados como condutas que 
devem ser seguidas socialmente.
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De acordo com a revisão de Avedon & Sutton-Smith (1971), o primeiro 
trabalho científico sobre fenômenos lúdicos foi De Historia Shahiludii, 

em 1689, mas é após a segunda metade do século XIX que tais fenômenos 
começam a ser tratados como merecedores da atenção acadêmica, dando 
origem a várias áreas (estudos sobre o brincar, jogos, folclore, teoria dos jogos) 
e sendo integrados em várias disciplinas (biologia, psicologia, antropologia, 
pedagogia, economia etc.). 

Aqui focaremos na literatura sobre jogos, que são desafios voluntários 
limitados por regras (Suits 2005; Moraes et al. 2022), que evidenciam dife-
renças individuais (Caillois 2001) e que podem tangenciar outros fenômenos 
lúdicos. Jogos são comumente tratados como sinônimos de brincadeiras, 
esportes, galhofa, apostas, artes (ver o capítulo 9 neste livro), caçadas, orá-
culos, festivais e afins em alguns idiomas, como o alemão (cf. Lebed 2021). 
Chegamos a teorizar que a utilização de uma mesma palavra para fenômenos 
tão distintos pode ser indício de uma filogenia comum a eles (Moraes et al. 
2022). Diferente das brincadeiras, os jogos são mais típicos (não exclusivos) 
dos adolescentes e adultos (Pellegrini 2010; Winther-Lindqvist 2019) e dos 
homens (Lever 1978; Deaner & Smith 2013). Estudar jogos é importante para 
entender a natureza humana por serem atividades universais (Chick 1998; 
Deaner & Smith 2013; Voogt 2017), com grande investimento econômico e 
energético (Gray 2004; Apostolou et al. 2014; Sioux Group 2020), além dos 
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seus usos na educação (Turkay et al. 2012; Souza & Negrão 2013; Breuer 2019) 
e saúde (DeSmet et al. 2014; Bowman & Lieberoth 2018; Viana et al. 2021)

Teorias evolucionistas sobre os jogos

Diferente das brincadeiras, os jogos são considerados atividades exclu-
sivamente humanas (Breuer 2019) e típicas de pós-púberes (Pellegrini 2010; 
Winther-Lindqvist 2019). A maioria dos estudos evolucionistas sobre jogos 
tendem a focar nos esportes (ex.: Lombardo 2012; Apostolou 2015) como 
adaptações e a generalizar para outros tipos de jogos (exceções incluem: 
Gray 2004 para jogos de aposta; Mendenhall et al. 2010 para jogos digitais). 
Dividiremos as teorias existentes em quatro funções propostas para eles: es-
colha de parceiro, competição por status, treino de habilidades e seleção de 
parentes por casamento.

A escolha de parceiro é baseada no modelo do cortejo sexual (Miller 
2001). Como jogos assemelham-se a competições intrassexuais por parcei-
ros sexuais, essa hipótese postula que jogos são competições intrassexuais 
ritualizadas e que o desempenho no jogo é um sinal honesto da qualidade 
genética do jogador. Consequentemente, jogadores competiriam entre si na 
presença de indivíduos do sexo oposto porque os ganhadores seriam escolhi-
dos como parceiros sexuais (De Block & Dewitte 2009; Deaner et al. 2016). 
Evidências apoiando essa hipótese incluem que atletas tendem a ter mais 
relacionamentos sexuais e quanto mais elevado o nível de competição (ex.: 
nacional x regional), mais parceiros terá o atleta (Faurie et al. 2004) e habi-
lidades esportivas sofrem forte influência genética (Tucker & Collins 2012), 
condição necessária para a seleção sexual operar. Estudos com jogos não 
esportivos têm encontrado resultados ambíguos em relação a esse modelo 
(Lange & Schwab 2019; Moraes 2021; Varella et al. 2022).

Homens tendem a jogar e a assistir jogos mais frequentemente que 
mulheres (Apostolou et al. 2014; Apostolou 2015), enfraquecendo a suposi-
ção de que esportes seriam exibições masculinas para atrair mulheres. Além 
disso, habilidades bélicas e cinegéticas dominam os esportes (Lombardo 
2012; Deaner & Smith 2013). Consequentemente, a competição por status 
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(Lombardo 2012; Winegard et al. 2018) propõe que, nos esportes, jogadores 
buscam aumentar status, adquirindo recursos e aliados, enquanto especta-
dores avaliam quais jogadores eles querem como aliados ou, se for impossível 
aliar-se a ele, quem devem evitar como rivais (Lombardo 2012; Deaner et al. 
2016). O aumento no sucesso reprodutivo seria consequência do aumento do 
status. Entre as evidências, temos que atletas são tratados como celebridades 
desde as olimpíadas gregas até a atualidade (Spracklen 2011). Entre os Shonas 
e Vendas (etnias do sul da África), jogadores habilidosos de tsoro/mufuvha são 
educados para serem líderes ou generais (Maṱhoho et al. 2022). Jogadores de 
massive multiplayer online role-playing games (MMORPGs) comportam-se 
mais como “pavões”, exibindo itens e habilidades raros ao invés de interagir 
uns com os outros (Ducheneaut et al. 2006).

Uma terceira hipótese seria a de que esportes desenvolvem habilidades 
num contexto seguro. Essa hipótese tem sido aplicada tanto em estudos sobre 
esportes (Bessa et al. 2019) quanto sobre jogos digitais (Poor 2019). Exemplos 
de propostas de habilidades desenvolvidas são obediência (Chick 1998), ar-
quearia, luta e trabalho em equipe (Deaner & Smith 2013). Essa hipótese tem 
levado ao uso de jogos na prática clínica e pedagógica, como o uso de exerga-
mes (jogos digitais com detecção de movimento) em fisioterapias para treinar 
equilíbrio (Yang et al. 2020) e força muscular (Viana et al. 2021). As limitações 
dessa hipótese são iguais a quando ela é usada para explicar as brincadeiras: 
raramente explicita-se quais habilidades são treinadas ou se testa se o jogo 
realmente melhora a habilidade em questão (Deaner et al. 2016; Power 2000).

Uma quarta hipótese é a seleção de parente por casamento (Apostolou 
2017). Essa é a mais recente e menos explorada hipótese. Historicamente, ca-
samentos arranjados foram a forma dominante de matrimônio (Walker et al. 
2011) e genitores valorizam características diferentes das valorizadas pelos 
nubentes (Apostolou 2011). Consequentemente, existem adaptações psicoló-
gicas para seduzir os tutores de potenciais parceiros sexuais. Assim sendo, 
esportistas seriam predominantemente jovens em busca de um cônjuge (ou 
melhor, de um sogro) e espectadores de esportes seriam predominantemente 
genitores de solteiras à procura de um genro (Apostolou et al. 2014; Apostolou 
2015 2017). As evidências apoiando, por enquanto, parecem consistir em 
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semelhanças entre características desejadas em genros/noras e exibidas em 
esportes (Apostolou et al. 2014; Apostolou 2015, 2017).

Conclusão e limitações

Jogos são entretenimentos universais, com grande investimento eco-
nômico e energético, que realçam diferenças individuais e incorporam vários 
outros universais, como a competição, a cooperação, a busca por status, escolha 
de parceiros, habilidades físicas e cognitivas etc. Porém, suas origens e funções 
ainda permanecem enigmáticas, dificultadas pelas suas variedades (esportes, 
jogos de tabuleiro, de cartas, de interpretação, híbridos, sem categoria e suas 
subdivisões) e formas como são culturalmente divididas. Por exemplo, países 
ocidentais normalmente categorizam Mah Jong como um jogo de ladrilhos 
(tiles), enquanto canastra é um jogo de cartas. Mas a língua chinesa usa a 
mesma palavra para carta e para ladrilho e, estruturalmente, ambos os jogos 
podem ser considerados do mesmo gênero (Dummett 1993). Podemos pensar 
em três grandes desafios para estudar cientificamente os jogos: (1º) Como 
outros fenômenos lúdicos, jogos são variados e ainda não há concordância 
sobre quais características seriam comuns a todos os jogos (Arjoranta 2014; 
Suits 2005); (2º) sua falta de elementos comuns é acompanhada pela falta de 
uma raiz linguística comum, mesmo entre idiomas semelhantes (Huizinga 
2000; Lebed 2021). Assim, autores de línguas diferentes aparentam estar em 
contradição, quando na verdade estão falando de fenômenos convergentes, 
porém com origem e funções distintas; (3º) é praticamente impossível ma-
nipular experimentalmente fenômenos lúdicos sem afetar contato social, 
prática de exercícios físicos, resolução de problemas ou outros confusores. 
Dessa forma, qualquer resultado de pesquisas sobre fenômenos lúdicos pode 
ser atribuído a inúmeros confusores (Power 2000) e mais estudos com dife-
rentes métodos, amostras e jogos são necessários. 

Dadas as diferenças entre os fenômenos lúdicos (Lebed 2021; Moraes 
et al. 2022), pareceu-nos mais parcimonioso restringirmo-nos a apenas um e 
aqui escolhemos os jogos (outra possibilidade seriam as artes, ver o capítulo 9 
neste livro), mas tal divisão é mais fácil na teoria que na prática. A dificuldade 
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em delimitar cada um desses fenômenos pode ser considerado um quarto 
desafio. A maioria dos estudos evolucionistas sobre jogos concentram-se nos 
esportes, que em muito se assemelham às brincadeiras turbulentas (rough-
-and-tumble play), enquanto jogos mais parecidos com outras atividades (ex.: 
jogos de tabuleiro e oráculos) receberam pouca atenção. As hipóteses apre-
sentadas não são mutuamente excludentes (Deaner et al. 2016), de forma que 
jogos podem ter qualquer combinação dessas funções simultaneamente (ex.: 
treino de habilidades e atração de sogros) ou algumas funções são específicas 
para alguns jogos e outras para outros (ex.: jogos de aposta aumentam recur-
sos e jogos esportivos atraem parcerias sexuais) (De Block & Dewitte 2009; 
Moraes 2021). Outra possibilidade seria que os jogos não são adaptações per 
se, mas exaptações, subprodutos ou uma amálgama de comportamentos sem 
causas (proximais e distais) comuns, agrupados por simples similaridade fe-
notípica. Assim sendo, os jogos representam uma vasta área de investigação 
e testagem para teorias evolucionistas.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Deaner et al. (2016) dizem que uma das limitações da hipótese do 
treino de habilidades é que quase todos os esportes envolvem ha-
bilidades de guerra e caça, mas não há jogos que sirvam de treino 
para tecer cestos ou abrir nozes. Por que isso ocorreria?

•	 Existem jogadores profissionais de jogos de azar-estratégia (ex.: 
pôquer), mas não existem jogadores profissionais de jogos de azar 
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puro (ex.: bingo). Qual(is) das quatro hipóteses explica(m) isso? 
Por quê?

•	 Utilizando cada uma das quatro teorias apresentadas, explique por 
que homens teriam mais interesse em jogar e assistir jogos. O fato 
de mulheres jogarem/assistirem refuta alguma delas? Justifique.

GLOSSÁRIO

Brincar/Brincadeira: Comportamentos espontâneos, exagerados, repetitivos 
e/ou incompletos, realizados quando o organismo está relaxado e não 
resulta em saciação alimentar, sexual, nem proteção contra perigos 
ambientais (ex.: frio, predadores).

Cinegético: Adjetivo relativo à caça. Exemplo: habilidades cinegéticas = ha-
bilidades usadas para caçar.

Competição intrassexual: Disputa entre membros do mesmo sexo por status, 
recursos e/ou acesso a parcerias sexuais. Também se refere aos pro-
cessos evolutivos que deram origem a traços usados em tais disputas.

Competição por status: Competição intrassexual por apoio social, através 
do acúmulo de aliados, recursos, prestígio/respeito etc.

Confusor: variável de confusão ou confusor é uma variável que afeta tanto 
a variável dependente quanto a independente, levando a resultados 
errôneos se não controlada.

Convergência: Quando estruturas e/ou funções similares são apresentadas 
por espécies que as desenvolveram de forma independente, devido 
pressões seletivas iguais ou parecidas. Ou seja, o último ancestral 
comum delas não possuía tal estrutura/função, de forma que a simi-
laridade não pode ser atribuída à hereditariedade, mas à resolução de 
problemas comuns a ambos os grupos. Exemplo: as asas dos pássaros 
e dos morcegos.

Escolha de parceiro: Comportamentos para localizar potencial parceria 
sexual e/ou amorosa, comportamentos relacionados à corte e deci-
são sobre o acasalamento. Nem toda escolha de parceiro/a acaba em 
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acasalamento. A escolha é produto da interação entre preferências de 
parceiros e ambiente imediato social e/ou biológico.

Esportes: Competições de habilidades físicas com regras pré-definidas.
Exaptação: Processo ou resultado de um processo no qual características 

(adaptações ou subprodutos) adquirem uma outra função. Exemplo: 
as penas de voo são exaptações das penas de regulação térmica.

Fenômeno lúdico: Fenômenos caracterizados por serem prazerosos, diver-
tidos e um fim em si mesmos. Exemplos: brincadeiras, jogos, drama-
tizações, piadas, música etc.

Filogenia: História evolutiva da origem de algo (ex.: uma espécie, um com-
portamento ou um mecanismo mental). Nas ciências evolutivas, cos-
tuma referir-se às relações de parentesco ancestrais entre as popula-
ções, espécies ou outro nível taxonômico superior e ilustrada por um 
diagrama ramificado conhecido como árvore filogenética.

Galhofa/Ludicidade: Tendência (normalmente entendida como personalida-
de) para tornar uma experiência envolvente, prazerosa e estimulante.

Jogar/Jogos: Tentativas voluntárias de cumprir objetivos seguindo regras 
que dificultam sua realização. Normalmente têm caráter competiti-
vo e não resulta em saciação alimentar, sexual, nem proteção contra 
perigos ambientais.

Jogos de aposta: competições regradas em que os jogadores arriscam perder 
algo valioso, caso perca a competição, em troca da possibilidade de 
ganhar algo de maior valor, caso ganhem a competição.

Jogo digital: desafios envolvendo interações humano-máquina, com regras 
gerenciadas por um software.

Mah Jong: Assim como dominó, Mah Jong ou mahjong é um jogo de origem 
chinesa no qual se usam ladrilhos, mas tem muitos paralelos com jogos 
de carta. As regras do Mah Jong são muito semelhantes a jogos como 
buraco/canastra, mexe-mexe e bridge. Por exemplo, os jogadores co-
meçam o turno comprando uma peça do monte (“muro”), colocam 
combinações de cartas na mesa (ex.: 3 peças idênticas ou três peças 
do mesmo naipe numeradas com números consecutivos) e terminam 
o turno descartando uma peça.
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Mancala: Mancala ou manqala pode referir-se a um jogo específico ou um 
gênero de jogos de tabuleiro populares em todo o continente africa-
no. O jogo começa com um conjunto de peças (fichas, pedras, semen-
tes etc.) igualmente distribuídas em várias cavidades e dois ou mais 
jogadores alternam-se para redistribuir as peças e tentar acumular o 
maior número de peças.

Massive Multiplayer Online Role-Playing Game: Comumente abreviado 
como MMORPG, consiste em um gênero de jogos digitais em que 
há uma história-base para jogadores interpretarem um personagem 
(avatar), o qual fica mais forte (sobe de nível) à medida que vence ba-
talhas, avança na história, completa missões ou execute qualquer outra 
atividade que ofereça experiência ao avatar. Durante o jogo, milhares 
de jogadores ficam conectados ao mesmo servidor simultaneamente, 
permitindo que eles interajam entre si.

Mufuvha: jogo ou grupo de jogos do gênero mancala jogados pelas comu-
nidades Venda.

Pós-púbere: Indivíduo que já entrou ou passou pela puberdade. Pode refe-
rir-se a adolescentes, adultos e/ou idosos.

Seleção de parentes por casamento: Quando os genitores escolhem os côn-
juges de sua prole, tornando as preferências dos genitores uma força 
seletiva da evolução.

Sinal honesto/zahaviano: Característica típica da espécie que diminui as 
chances de sobrevivência de um indivíduo, mas que não é tido como 
patologia por sinalizar para outros indivíduos que quem o possui tem 
alta qualidade genética.

Subproduto: Características que não resolvem um problema adaptativo, 
mas são universais à espécie por acompanharem características que 
resolvem problemas adaptativos. Ex.: O umbigo é um subproduto do 
cordão umbilical.

Treino de habilidades: Melhora de habilidades necessárias quando adulto 
por meio de simulações seguras na infância

Tsoro: Jogo ou grupo de jogos do gênero mancala jogados pelas comunida-
des Shona.
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26

MODIFICAÇÕES DE APARÊNCIA

Jaroslava Varella Valentova 
Anthonieta Looman Mafra

Desde os tempos mais remotos, a prática de modificar a aparência através 
da autodecoração é reconhecida como atemporal e universal em nossa 

espécie. Pessoas de maioria das culturas modificam frequentemente e ativa-
mente sua aparência ao longo das situações e do tempo através da variação de 
roupas, comportamentos de higiene, cortes de cabelo, perfumes, acessórios, 
cosméticos, maquiagem etc. (Cash et al. 1989). 

Os artefatos mais antigos do Homo sapiens sapiens foram feitos à mão 
para decoração corporal (como conchas marinhas perfuradas e pigmenta-
das com marcas de desgaste) datadas de 70.000 a 164.000 anos atrás (d’Erri-
co et al. 2009; Marean et al. 2007), e eram antigos também em Neandertais 
(115.000 a 130.000 anos atrás, Hoffmann et al. 2018; Radovčić et al. 2015). 
Na nossa espécie, os registros associados ao uso de perfumes, maquiagem 
e demais pigmentos foram encontrados em culturas como no Egito antigo 
(aproximadamente 1.200 a 200 a.C) (Etcoff et al. 2011). Logo, a modificação 
da aparência e a decoração do corpo fazem parte da natureza humana, mesmo 
que as formas de autodecoração possam diferir significativamente entre as 
populações e suas culturas e ecologias. 

Várias espécies não humanas também modificam os seus corpos por 
várias razões. Caranguejos, ouriços-do-mar, larvas de insetos, ungulados e 
várias espécies de aves acumulam ativamente e retêm material estranho, fi-
xando-o ao seu próprio corpo (Ruxton & Stevens 2015). Supõe-se que o maior 
benefício da autodecoração é em termos de sobrevivência, especialmente como 
camuflagem/proteção antipredador, como em larvas de muitos insetos que 
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criam e carregam “escudos” de material protetor (Ruxton & Stevens 2015). No 
entanto, as decorações possuem outras funções ainda pouco compreendidas, 
como comunicação social, indicação de status e exibição sexual. 

Embora todos os sentidos sejam importantes, somos principalmente 
animais visuais, o que torna importante a modificação da aparência visual 
(além de modificações de outras modalidades sensoriais via modificação da 
autoapresentação). A melhoria da aparência é uma forma de autopromoção 
que serve para aumentar o próprio valor em comparação aos rivais (Buss & 
Dedden 1990; DelPriore et al. 2017; Fisher & Cox 2011; Mafra et al. 2020; 
Schmitt & Buss 1996; Varella et al. 2017) e aumentar o sucesso no mercado 
de acasalamento (Gangestad & Scheyd 2005). Aqueles com a aparência mais 
desejável terão maior sucesso social, sexual e romântico que os menos atraen-
tes (Bajos et al. 2010; Jokela 2009; Rhodes et al. 2005). Tentar impressionar 
um parceiro potencial mudando a aparência e superando rivais pode levar a 
uma competição acirrada em busca da aparência mais atraente (Arnocky & 
Vaillancourt 2017; Dubbs et al. 2017; Vaillancourt 2013). 

A forma que modificamos nosso corpo depende de condições ecológi-
cas e sociais em que vivemos, uma vez que há constante mudança das carac-
terísticas consideradas atraentes em um determinado período e população. 
Muitas táticas específicas são fascinantes e desafiam os padrões de estética 
Ocidentais, como escurecimento dos dentes na Ásia leste, uso de anéis para 
alongar o pescoço em regiões africanas e asiáticas, alongamento do crânio 
no norte da África, joias dentais em Maias, placas labiais africanas e sul-a-
mericanas, alongamentos de pênis no Papua, bandagem de pés na China, 
perfuração da pele facial em povo de Jaguares no Brasil etc.

No entanto, mesmo dentro da mesma sociedade e época existem gran-
des diferenças individuais no que as pessoas querem de si mesmas e de seu 
parceiro potencial. Ao mesmo tempo, alguns mecanismos gerais psicológi-
cos podem ser semelhantes entre países e períodos históricos. Por exemplo, 
o efeito de ídolo descreve como, universalmente, as pessoas adotam traços 
atraentes que podem ser específicos de população, subcultura, gênero etc. 
Seguindo este mecanismo, indivíduos tendem a imitar outras pessoas fa-
mosas, com maior status, reconhecimento, inteligência ou habilidades. Na 
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nossa sociedade, por exemplo, meninos e homens tendem a imitar modelos 
masculinos, como atletas e atores (como heróis de filmes de ação), enquanto 
meninas e mulheres tendem a imitar professoras e celebridades femininas, 
como estrelas pop e atrizes (Read 2011). Embora os ídolos e sua aparência 
e comportamento mudem, sua imitação pode influenciar o sucesso de seus 
imitadores em seu contexto (Varella et al. 2017). 

Atualmente, existem várias formas de modificar a própria aparência, 
desde os métodos não invasivos e temporários (ex. maquiagem, estilo de 
cabelo) até os mais invasivos e irreversíveis (ex. tatuagem, cirurgias plásticas). 
A maquiagem, por exemplo, pode ser utilizada para aumentar o tamanho 
dos olhos, a suavidade da pele, a proeminência das maçãs do rosto, o con-
traste de luminância facial e a plenitude dos lábios. Estudos demonstram que 
os aprimoramentos faciais causados pelos cosméticos (maior luminosidade, 
homogeneidade, contraste etc.) simulam (e exageram) indicadores biológicos 
subjacentes à aparência física: o dimorfismo sexual e a juventude (Jones et al. 
2015; Russel 2009). Os cosméticos exageram o dimorfismo sexual, manipu-
lando com contrastes de luminosidade das sobrancelhas e olhos, e aumentam 
os contrastes que diminuem com a idade. Assim, a maquiagem, como artefato 
cultural, cria um superestímulo que pode evocar uma resposta exagerada. 

Seguindo esse exemplo, as modificações de aparência não são comple-
tamente arbitrárias e podem se pautar, pelo menos em parte, em indicadores 
biológicos evoluídos e influenciar a sobrevivência e reprodução do indivíduo. 
Mulheres com maquiagem são sistematicamente avaliadas como mais atraen-
tes, saudáveis, confiantes e com maior potencial financeiro do que mulheres 
sem maquiagem (Nash et al. 2006). O uso de maquiagem aumenta a autoesti-
ma (Anchieta et al. 2021), a competitividade e a autoavaliação de atratividade 
de usuárias (Mafra et al. 2020, 2022). Em suma, mudando sua aparência, a 
mulher pode manipular (conscientemente ou não) a própria percepção e a 
dos outros a fim de obter vantagens em sua vida social.

Roupas e outros acessórios também diariamente mudam a aparência 
corporal dos humanos na maioria das populações. As roupas têm uma série 
de funções, tais como termorregulação (manter o corpo fresco ou quente) e 
proteção da pele (do sol ou do vento, por exemplo), mas elas também possuem 
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papel social. As mulheres nas culturas ocidentais gastam quantidades signi-
ficativas de dinheiro em produtos de luxo como joias caras, bolsas, sapatos, 
lingerie e vestidos (Durante & Griskevicius 2018; Hudders et al. 2014). Possuir 
marcas de luxo pode ajudar as mulheres a dissuadir potenciais rivais, mos-
trando-lhes o quanto seu parceiro já investiu nelas e/ou seu próprio status 
financeiro e independência (Hudders et al. 2014; Miller 2009; Sundie et al. 
2011; Wang & Griskevicius 2014). Quando expostas à concorrência de outras 
mulheres, as mulheres mostraram mais interesse em roupas de luxo que fora 
do contexto de competição por parceiro (Hudders et al. 2014). Este tipo de 
consumo conspícuo é praticado por mulheres e, talvez ainda mais, homens 
(Durante & Griskevicius 2016; Saad 2013; Segal & Podoshen 2013). Vários es-
tudos mostraram que os homens adultos e adolescentes investem na compra 
de roupas para aumentar sua autoestima e atratividade de acordo com os 
ideais culturais locais para parecerem mais populares, mais magros ou mais 
musculosos, por exemplo (Frith & Gleeson 2004; Hargreaves & Tiggemann 
2006). Em geral, os materiais raros tornam os objetos mais valiosos e com eles 
o usuário pode desfrutar respeito de outros membros da sociedade, atingindo 
um status maior. Por exemplo, só o indivíduo mais forte, rápido e saudável 
consegue caçar uma onça e usar dentes dela como um adorno.

Uma variedade de mudanças corporais também pode ser feita pelas 
atividades físicas e dietas. Pessoas de diferentes culturas tentam esculpir 
seus corpos através do exercício e do esporte e, além da saúde, as principais 
motivações incluem o desejo de aumentar a atratividade, perdendo peso e/
ou aumentando massa muscular (Hsu & Valentova 2020; Hsu et al. 2022). A 
preferência das mulheres por homens altos, de ombros largos, fortes e esbel-
tos se reflete no desejo dos homens de enfatizar essas características físicas 
(Sterbova et al. 2018). Curiosamente, os homens acreditam que as mulheres 
desejam musculosidade muito mais do que elas realmente desejam (Lei & 
Perrett 2020; Zarzycki et al. 2019). A superestimação de um corpo musculoso 
pode levar a comportamentos de risco como o uso de esteróides (Vartanian 
et al. 2012). Da mesma forma, os homens em diferentes culturas preferem 
mulheres com um índice de massa corporal relativamente menor (Kościński 
2013; Swami et al. 2010; Swami & Tovée 2005), o que leva à competição sobre 
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quem é a mais magra entre meninas e mulheres. E, semelhante à superes-
timação da musculatura masculina, as mulheres acreditam que os homens 
desejam magreza mais do que eles realmente desejam (Lei & Perrett 2020).

Além disso, pessoas que desejam ser fisicamente atraentes têm uma 
tendência maior a bronzear natural e artificialmente sua pele (Prior et al. 
2014; Yoo & Kim 2014), o que pode significar status. Tatuagens, piercings e 
escarificações têm sido realizadas em diferentes culturas em diferentes pe-
ríodos históricos (Deter-Wolf et al. 2016; Ludvico & Kurland 1995). Entre as 
culturas indígenas, a tatuagem serviu para sinalizar a entrada na vida adulta, 
individualidade, status social, identidade familiar e grupal e conexão espiri-
tual (Krutak 2015). No entanto, ritos de passagem à vida adulta significam 
maturidade sexual e espiritual de um indivíduo e, portanto, indicam o status 
social de uma pessoa como pronta para relacionamento sexual e possivelmente 
uma família própria. Estas modificações podem ser perigosas devido ao risco 
de uma infecção grave pela perfuração de pele ou pelo efeito prejudicial do 
sol para a pele. Assim, o comportamento pode sinalizar a qualidade genética 
e saúde do organismo para potenciais parceiros ou rivais. 

Dentre os mamíferos e especificamente dentre os primatas, os huma-
nos encontram-se relativamente nus, exceto pelo crescimento dos pelos axi-
lares, craniais e púbicos (revisado em Rantala 2007). Entretanto, os cortes 
e a depilação têm sido praticados desde os tempos antigos até as sociedades 
contemporâneas (Butler et al. 2015; Craig & Gray 2019; Dixson et al. 2019; 
Herbenick et al. 2010). Os padrões para a depilação têm variado significati-
vamente através das culturas e do tempo. O cabelo pode comunicar status 
social, etnia, afiliação religiosa, orientação política, gênero e vários aspec-
tos da sexualidade (Sherrow 2001, 2006), assim como sinalizar a qualidade 
genética e a saúde de um indivíduo (Etcoff 1999; Hinsz et al. 2001; Meskó 
& Bereczkei 2004; Sugijama 2005). Má nutrição e deficiências em proteí-
nas, vitaminas, minerais e ácidos graxos podem causar danos e quedas de 
cabelo e mudanças de pigmentação (Finner 2013). Portanto, o comprimento, 
a densidade, o brilho e a cor do cabelo cranial podem sinalizar saúde e qua-
lidade genética (Etcoff 1999; Sugiyama 2005). Cabelos mais longos e cheios 
também podem aumentar a função das substâncias químicas produzidas 
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pelas glândulas apócrinas (Grammer et al. 2002), com a comunicação quí-
mica sendo a função primária dos pelos axilares e púbicos. Em homens, o 
estilo de pêlo facial (barba), por exemplo, pode ter efeito no sucesso social e 
sexual; homens brasileiros sem barba ou com barba cheia foram avaliados 
pelas mulheres como menos atraentes que homens com uma barba menor 
(Valentova et al. 2017).

Considerações finais

As modificações de aparência podem modificar tanto a autoimagem 
corporal como a percepção de outros, o que acaba levando à repetição de 
comportamento de aumento de atratividade física (Frederick & Reynold 
2021). As mudanças de aparência também podem ser observadas através de 
softwares ou aplicativos que editam imagens. Pessoas utilizam suas imagens 
amplamente em redes sociais das mais diversas finalidades (Stokes & Price 
2017) e pessoas atraentes tendem a chamar mais atenção para seu perfil na 
rede social que pessoas não atraentes (Seidman & Miller 2013). Este fato 
pode levar ao uso exacerbado de modificações de aparência computacionais 
para maior alcance, aumentando o status social do perfil. Porém, pesquisas 
contemplando tais questões ainda são raras. Ainda, a maioria das pesquisas 
é voltada para a melhoria da atratividade física e realizada em culturas oci-
dentais. Pesquisas sobre os comportamentos de alteração de aparência com 
finalidade de diminuição da atratividade (por exemplo, para livrar-se de 
parceiros indesejados ou eventos festivos como Halloween, Valentova et al. 
2022) e em sociedades não ocidentais ainda são escassas. 

PARA SABER MAIS

Anchieta NM. 2020. A modificação de aparências em mulheres: aspectos psicológicos, 
autopercepção e placebo (Dissertação de doutorado, Universidade de São Paulo).

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47132/tde-05112020-194001/en.php

Davis AC, Arnocky S. 2020. An evolutionary perspective on appearance enhancement 
behavior. Archives of Sexual Behavior 51:3-37.

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47132/tde-05112020-194001/en.php


350 CAPÍTULO  26

Lopes FA, Castro FN, Mafra AL, Hattori WT. 2018. Preferências Românticas e Sexuais, 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Defina modificação de aparência.

•	 Quais são os tipos de modificações de aparência que existem e como 
podemos classificar as modificações de aparência que observamos 
no nosso dia a dia?

•	 O que é efeito de ídolo e como ele explica as modificações de 
aparência?

•	 Explique como as modificações de aparência criam superestímulos e 
como isso altera a percepção e comportamento de outros indivíduos. 

•	 Crie um desenho experimental para testar possível efeito de roupa 
ou acessórios na avaliação de status social na nossa sociedade e em 
uma sociedade tradicional não industrial.

GLOSSÁRIO

Autodecoração: utilização de materiais externos do corpo, como ornamen-
tos e pigmentos, com finalidades diversas, que vão desde melhorar as 
chances de sobrevivência, como aparatos que permitem maior proteção 
do animal ou possibilitam maior mimetismo, até aumentar as chances 
de reprodução por melhorar a atratividade como parceiro. 

Autopromoção: investimento na melhoria da atratividade física, social e/
ou financeira para se sobressair em relação aos outros. Pode dar-se 
passivamente (exemplo, melhorando a aparência física) ou ativamente 
(exemplo, falando bem de si mesmo).

Efeito de ídolo: mecanismo no qual o(a) fã adota, consciente ou inconscien-
temente, comportamentos, aparência, itens etc. que o(a) faz parecer 
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com seu/sua ídolo(a). Pode ser observado através da imitação de um 
gesto, frase de efeito ou corte de cabelo, por exemplo.

Modificação de aparência: qualquer modificação ativa através da autodeco-
ração, ou seja, usando materiais extracorpóreos, ferramentas ou esfor-
ços corporais específicos (por exemplo, exercício de hipertrofia) para 
influenciar as impressões visuais de outros e de si mesmo. Modificação 
de aparência através da autodecoração está dentro de um fenômeno 
mais geral de modificação de autoapresentação, a qual se aplica a qual-
quer modalidade sensorial, não só visual (ex. modificação olfativa pelo 
perfume). As modificações de autoapresentação podem ser positivas 
(ex. aumento da atratividade) ou negativas (ex. diminuição da atrati-
vidade), e podem ser divididas em modificações mais ou menos inva-
sivas (ex. corte de cabelo versus perfuração de pele), ou reversíveis ou 
irreversíveis (ex. maquiagem versus tatuagem). 

Superestímulo: exagero, pode ser evoluído ou artificialmente criado, de uma 
característica que tende a provocar um determinado comportamento. 
A exacerbação desta característica, por sua vez, pode provocar também 
respostas mais fortes. 

Consumo conspícuo: Aquisição de objetos ostentosos e caros para exibir ri-
queza, poder, habilidades ou status. A exibição de status pelos objetos 
difíceis de se adquirir, chama-se exibição conspícua. 
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27

UMA PERSPECTIVA EVOLUCIONISTA 
DO SUICÍDIO

Risoneide Henriques da Silva 
Ulysses Paulino de Albuquerque

Transtornos mentais representam uma das maiores categorias de doen-
ças em todo o mundo, sendo a ansiedade e os transtornos de humor as 

condições de saúde mais comuns na população mundial (ver o capítulo 5 
neste livro; Prince et al. 2007). A ansiedade e a depressão são fortes predito-
res para o suicídio, e a depressão um dos fatores de maior risco (Bachmann 
2018; Gili et al. 2019). O transtorno de ansiedade, por exemplo, é caracterizado 
por preocupação persistente e excessiva por um período de pelo menos seis 
meses (American Psychiatric Association 2000). Esse fenômeno é observado 
em países de baixa, média e alta renda, e os sintomas incluem inquietação, 
fadiga, dificuldade de concentração, irritabilidade, tensão muscular e distúr-
bios do sono (Coughlin 2012). 

Já no transtorno depressivo, observa-se o humor deprimido ou perda 
de interesse e prazer em todas ou quase todas as atividades por um período 
mínimo de duas semanas (Coughlin 2012). O transtorno depressivo pode 
incluir cinco ou mais sintomas, como perda ou ganho significativo de peso, 
distúrbios do sono, fadiga ou perda de energia, sentimentos de inutilidade, 
culpa excessiva ou inadequação, diminuição da capacidade de pensar ou se 
concentrar, pensamentos recorrentes de morte ou ideação suicida (American 
Psychiatric Association 2000). 
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Há vários fatores associados ao que pode ser chamado de compor-
tamento de risco para o suicídio. Parece intuitivo aceitar que adversidades 
sofridas ao longo da história de vida de uma pessoa, fatores genéticos espe-
cíficos, bem como a existência de transtornos psiquiátricos aumentam esse 
risco (Brume 2016). Recentemente, estudos têm também sugerido uma as-
sociação entre doenças causadas por vírus e aumentos nos índices de ansie-
dade, depressão e suicídio (Cheung et al. 2008; Coughlin 2012; Jung et al. 
2021). Parecem existir ligações importantes entre a ansiedade e a depressão 
e diversas doenças virais, como influenza A (H1N1), vírus varicela-zoster, 
vírus herpes simplex, vírus da hepatite C e HIV (Coughlin 2012). Estudos 
de neuroimagem, por sua vez, sugerem uma associação entre a depressão e 
a infecção pelo vírus da hepatite C (ver Libman 2006; Fletcher et al. 2012). 
Achados empíricos sustentam esses argumentos, uma vez que a depressão 
afetou de 20 a 30% das pessoas que recebiam cuidados médicos para o vírus 
do HIV (Safren et al. 2003), e quase um quarto dos médicos de Cingapura 
relataram sintomas de ansiedade e depressão durante o surto de SARS em 
2003 (Sim et al. 2004). 

Doenças virais também podem induzir comportamentos suicidas. 
Há registros do aumento da mortalidade por suicídio entre adolescentes 
Sul Coreanos durante a epidemia do vírus influenza A (H1N1) (Jung et al. 
2021), bem como uma relação significativa entre o comportamento suicida e 
a infecção pelo vírus da influenza B nos EUA (Okusaga et al. 2011), e mortes 
por suicídio entre pessoas mais velhas em Hong Kong durante a epidemia de 
Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) em 2003 (Cheung et al. 2008).

Nesse sentido, não surpreende que o surto respiratório causado pelo 
vírus SARS-CoV-2, ou novo coronavírus, também tenha levado ao agrava-
mento mundial dos problemas de saúde mental, uma vez que há evidências 
do aumento significativo nas taxas de ansiedade e depressão (ver Qiu et al. 
2020; Wang et al. 2020), e de casos de suicídio (Ho et al. 2020) após o surto 
da doença. A deterioração da saúde mental, observada durante pandemias 
pode ser resultado de vários fatores, entre eles, o medo constante de contrair 
o vírus, medo de transmitir a doença a outras pessoas e de perder entes que-
ridos, medo de uma morte dolorosa e do isolamento social (ver Zortea et al. 
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2020; Kahil et al. 2021). Esses fatores podem não só levar ao surgimento de 
sofrimento mental em pessoas sem histórico psiquiátrico prévio, mas au-
mentar os sintomas em pessoas que já apresentam histórico (Ho et al. 2020). 
Mukhtar (2020) argumenta que ficar isolado ou em quarentena durante surtos 
de doenças infecciosas pode ter consequências adversas de curto a longo prazo 
na saúde mental humana. O isolamento social pode gerar uma sensação de 
desconexão social implicando no bem-estar psicológico dos indivíduos que 
foram afetados (Mesa Vieira et al. 2020). 

Há explicações evolutivas para o comportamento suicida? 

O suicídio é aparentemente exclusivo da espécie humana, uma vez 
que não há evidências confiáveis ​​de que outros animais se matam intencio-
nalmente (Preti 2007; Soper 2019), além de ser aparentemente um paradoxo 
evolutivo a permanência desse comportamento. Parece curioso o fato de a 
seleção natural não ter eliminado esse comportamento, algo que geralmen-
te ocorre com características que não apresentam valor adaptativo (Soper 
2019). Uma hipótese é de que o comportamento suicida provavelmente surgiu 
como um subproduto prejudicial de alguma outra característica de valor 
adaptativo (Soper 2019), como o resultado da nossa necessidade de escapar 
do estado aversivo de dor física (Gunn 2017). A dor é tão importante para 
a proteção de um organismo que crianças que nascem com doenças raras, 
como analgesia congênita, tornando-se insensíveis a dor, geralmente morrem 
na infância (Linton 2005). 

Segundo está hipótese, o suicídio, portanto, está fortemente ligado a dor 
e, em particular, à dor emocional ou psicológica (Klonsky et al. 2016; May & 
Klonsky 2016), motivado especialmente pela dor social que inclui experiên-
cias como rejeição e exclusão social (Gunn 2017). Eisenberger & Lieberman 
(2004), por sua vez, argumentam que a dor social parece depender de pro-
cessos neurais semelhantes a dor física, uma vez que regiões cerebrais seme-
lhantes se encontravam ativas entre indivíduos que experimentaram uma 
situação de rejeição social, como também entre aqueles que experimentaram 
uma situação de dor física (Eisenberger et al. 2003).
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Portanto, a experiência de dor social tende a aumentar as avaliações 
sociais negativas e alimenta os pensamentos suicidas, levando o indivíduo 
a tentar escapar da dor social que se tornou insuportável (Gunn 2017). Ao 
argumentarmos que o comportamento suicida pode ser motivado pela dor 
social, podemos inferir que o medo constante de se infectar, perder parentes 
para doenças e o isolamento social durante pandemias são fatores que au-
mentam o comportamento de risco para o suicídio. 

Uma outra hipótese se ancora na ideia do suicídio como uma forma 
patológica de altruísmo, subproduto surgido durante os processos de seleção 
sexual ou social para o altruísmo. Assim, um indivíduo estaria inclinado ao 
autossacrifício para que de alguma forma melhore o bem-estar de seu grupo 
social ou de parentes (Brüne 2016). Em termos evolucionários, o indivíduo 
poupa os outros de custos reprodutivos, especialmente quando em situações 
de escassez de recursos e de enfermidades debilitantes. Diferente do autos-
sacrifício negativo representado pelo suicídio e comportamentos associados 
(autoflagelação, auto injúria), há exemplos extremos de autossacrifício po-
sitivo, como no caso do ativista ambiental Chico Mendes (considerado um 
mártir pelo devotamento a causa ecológica) (ver Bargdill et al. 2022 para uma 
discussão sobre os elementos positivos do autossacrifício). 

PARA SABER MAIS

Conselho Federal de Psicologia. 2013. O Suicídio e os desafios para a Psicologia. Brasília: 
CFP. https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Suicidio-FINAL-revisao61.pdf

ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Quais as principais explicações para o comportamento suicida? 
Agora leia o trabalho de Tavares et al. (2021) e procure traçar pa-
ralelos entre a visão evolutiva para depressão e uma visão evolutiva 
para o suicídio.

•	 Quais as implicações de surtos de doenças no aparecimento de com-
portamentos suicidas? Como agir em termos de políticas públicas 
de promoção da saúde mental?

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/12/Suicidio-FINAL-revisao61.pdf
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GLOSSÁRIO

Altruísmo: Tendência ao comportamento que envolve custo para o doador 
(autossacrifício) e benefício para quem recebe em termos de sucesso 
reprodutivo direto ou indireto (aptidão abrangente). Contrário à ten-
dência para o Egoísmo. 

Comportamento: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam 
qualquer ação imediata exteriorizada (explícita) ou interiorizada (im-
plícita) de um organismo. 

Seleção sexual: É o processo populacional não aleatório através do qual in-
divíduos contribuem para sua reprodução diferencial por possuírem 
variações de características fenotípicas herdáveis que no dado am-
biente influem nas próprias chances de (1) competir entre membros 
do mesmo sexo por parceiros sexuais, através de lutas, ameaças, exi-
bições, trapaças (seleção intrassexual), e/ou de (2) atrair, conquistar e 
reter parceiros sexuais (seleção intersexual). Mais recentemente, inclui 
também variações nas (3) capacidades de investir a longo prazo em 
parceiros e nos filhos resultantes, e nas (4) capa- cidades de compe-
tir com membros de sexo oposto (conflito sexual). As características 
promovidas pela seleção sexual, como ornamentos e armamentos (ex. 
chifres, garras, e dentes conspícuos, posturas ameaçadoras, maior ta-
manho), têm um papel socioecológico mais diretamente relacionado à 
reprodução do que as características promovidas pela seleção natural 
que inclui aspectos mais relativos à sobrevivência e desenvolvimento. 

Transtorno de humor: Condição patológica que apresenta alterações no 
temperamento e comportamento, na energia, na forma de sentir, de 
pensar e reagir.

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância, funcionalidade de uma 
característica ao indivíduo por contribuir e promover a reprodução 
diferencial de maneira direta ou indireta. 
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UMA PERSPECTIVA EVOLUCIONISTA  
DA RELIGIÃO 

Edwine Soares Oliveira 
Ulysses Paulino Albuquerque

A religião é um fenômeno universal que não sem razão tem intrigado 
cientistas de diferentes áreas do conhecimento. Darwin (1867/2021) 

argumentou que mesmo com a evidência da existência de grupos humanos 
sem uma crença na existência de um Deus, a crença em agentes sobrenatu-
rais é universal e se estende a diferentes culturas do mundo. Ele concluiu que 
seria possível assumir que a crença em agentes sobrenaturais poderia, em 
dado momento, transformar-se na crença em um Deus criador. Mais ainda, 
ele admitia que determinados processos mentais poderiam estar por trás do 
fenômeno, pois “as mesmas elevadas faculdades mentais que primeiramente 
levaram o homem a acreditar em entidades espirituais invisíveis, depois em 
fetichismo, em politeísmo, e por fim no monoteísmo, levá-lo-iam infalivel-
mente, ao menos enquanto sua capacidade de raciocínio permanecesse pre-
cariamente desenvolvida, a várias estranhas superstições e costumes(...) Essas 
consequências indiretas e miseráveis [Darwin menciona aqui como exemplo 
os sacrifícios humanos] de nossas mais elevadas faculdades pode ser compa-
rada aos erros incidentais e ocasionais produzidos pelos instintos dos animais 
inferiores.”(p. 51). Darwin introduz a ideia de que algumas de nossas crenças 
seriam uma espécie de “consequência” da evolução de nossas capacidades 
mentais mais evoluídas. 

Ao longo da evolução humana alguns comportamentos foram selecio-
nados que, se observados à primeira vista, parecem não fazer muito sentido, 
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como é o caso das crenças religiosas. Estas podem parecer irracionais, pois 
os sacrifícios materiais, o gasto emocional e os esforços cognitivos envolvi-
dos, muitas vezes violam a lógica e, também, as expectativas intuitivas a res-
peito do funcionamento do mundo (Atran & Norenzayan 2004). Dito isso, a 
religião foi favorecida pela seleção natural ou seria um subproduto oriundo 
de outros processos mentais? A primeira ideia é conhecida como hipótese 
adaptacionista, e a segunda toma a religião como um subproduto de outros 
mecanismos mentais (para outros exemplos ancorados na ideia de subpro-
dutos, ver o capítulo 9 neste livro; Liddle & Shackelford 2021). Darwin focou 
a questão em um ponto central para a discussão do assunto: a crença em 
agentes sobrenaturais é praticamente um componente presente em todas as 
religiões, sejam elas antigas ou modernas, e isso fundamenta um dos argu-
mentos da religião como subproduto de mecanismos psicológicos, como o 
conhecido por detecção de agentes hiperativos (DAH).

A DAH corresponde a um sistema mental que assume a presença de 
agentes quando nos deparamos com estímulos ambíguos. Imagine a seguinte 
situação em que um humano pode ter se deparado no nosso passado ances-
tral. Ao sair para caçar, o nosso ancestral encontrou elementos da vegetação 
revirados nas proximidades de seu assentamento. A folhagem revirada pode-
ria ser atribuída a diferentes causas (ambiguidade), portanto a DAH assume 
que o estímulo foi provocado por um agente (no caso um humano perten-
cente a um grupo rival ou um predador). A lógica é relativamente simples: é 
menos custoso, em termos de consequências, a inferência estar errada (falso 
positivo), do que o contrário (falso negativo) (Liddle & Shackelford 2021). 

A DAH é o principal conceito envolvido nessas crenças e está inserido 
dentro de uma construção teórica mais ampla chamada de Teoria da Mente 
que nada mais é do que um sistema cognitivo dedicado a fazer inferências 
sobre crenças, desejos e intenções de outras mentes (Baron-Cohen 1995). 
Explicando de outra forma, a DAH permite responder de forma rápida a 
ameaças, o que certamente conferiu vantagem adaptativa no nosso ambiente 
ancestral. Assim, a combinação desses elementos leva as pessoas a interpretar 
(personificando) uma série de coisas aleatórias, como por exemplo, formas 
geométricas ou formas de nuvens, como agentes que interagem e possuem 
motivação (Atran & Henrich 2010). 
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Admitindo-se que como resultado desse sistema surgem as ideias de 
agentes sobrenaturais, por que então essas ideias, que como dito acima são 
contraintuitivas, acabam por se difundirem e levarem a criação de religiões 
tão diversas e complexas? Talvez devido ao DAH estar associado a outro siste-
ma cognitivo que opera admitindo Conceitos Minimamente Contraintuitivos 
(CMC) ou plausíveis. Presumindo que alguém adoeça em um determinado 
grupo, sem uma causa detectável, é aceitável que a doença seja o castigo de 
uma divindade. Uma das características desses conceitos plausíveis é que eles 
são mais memoráveis ou mais facilmente transmissíveis de um indivíduo para 
outro (Mesoudi 2011; Gervais 2021). Os CMC são exemplos dos chamados vieses 
de conteúdo (Gervais 2021), estudados na evolução cultural (ver o capítulo 3 
neste livro). Os seres sobrenaturais, envolvidos nas religiões, contém elemen-
tos contraintuitivos, pois além desses agentes sobrenaturais possuírem seme-
lhanças emocionais e até físicas com o ser humano, possuem a habilidade de 
atravessar paredes, viver eternamente e existir em todos os lugares ao mesmo 
tempo (Atran & Henrich 2010). 

Mas esses mecanismos psicológicos explicariam toda a complexidade 
religiosa existente no mundo? Há pesquisadores que defendem que a resposta 
para isso é ter que admitir um papel adaptativo para a religião. A religião seria, 
para alguns, a solução do problema adaptativo para indivíduos trapaceiros 
em grandes grupos (sobre detecção de trapaceiros ver o capítulo 6 neste livro; 
Liddle & Shackelford 2021). “Em grupos menores, a trapaça pode ser eliminada 
(ou bastante reduzida) porque a reputação de alguém determinará se outros 
estarão dispostos a cooperar. Se um indivíduo tem a reputação de trapaceiro 
ou aproveitador, outros membros do grupo saberão disso e serão menos pro-
pensos a fornecer benefícios a esse indivíduo” (Liddle & Shackelford 2021). 
Assim, em grupos maiores, torna-se extremamente desafiador resolver esse 
problema, e a solução seria compartilhar a crença em agentes sobrenaturais 
(ou seja, o comportamento do indivíduo está sendo observado), como uma 
forma de prevenir comportamentos antissociais e aumentar a pró-socialidade. 

Diversos achados vêm sugerindo uma relação entre pró-socialidade e 
as crenças religiosas. Mais uma vez aqui o argumento é que a religião pode 
ser um fenômeno com raízes bastantes profundas e que pode ter evoluído 
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como uma forma de criar uma ligação entre o sobrenatural e o comporta-
mento pró-social (Ver Johnson 2005; Shariff & Norenzayan 2007; Henrich et 
al. 2010). À medida que a cultura foi evoluindo, o surgimento de crenças em 
divindades preocupadas com os comportamentos pró-sociais foram selecio-
nadas dentro das populações humanas (Norenzavan & Shariff 2008). Muitas 
crenças e práticas religiosas, fomentam exatamente esses comportamentos 
pró-sociais que aumentam a solidariedade entre os membros de um grupo 
(Atran & Henrich 2010), e por isso podem ter sido favorecidas ao longo de 
nossa evolução, se perpetuando até os dias de hoje!

Nós encontramos evidências, do que comentamos anteriormente, em 
uma amostra da população brasileira, de que a religiosidade/espiritualida-
de é preditora da adoção de comportamentos profiláticos e da percepção de 
risco a vulnerabilidade para dengue (Oliveira et al. 2022), bem como sobre 
a capacidade de perceber e lidar com mudanças ambientais (Oliveira et al. 
2017). Muito provavelmente a promoção de comportamentos salutogênicos, 
é mediada pelo efeito da pró-socialidade nos ambientes religiosos. 

A evolução surge como uma força poderosa e que precisa ser então 
considerada.

O ser humano é uma espécie cultural e todos os processos cognitivos 
envolvidos nisso, juntamente com a seleção natural, direcionaram sua aten-
ção para domínios com maior potencial de informações adaptativas (Henrich 
& Gil-White 2001; Richerson & Boyd 2005). Estudos em pequenas comuni-
dades, por exemplo, mostram que a sobrevivência depende diretamente de 
repertórios cumulativos de informações relacionadas às plantas comestíveis 
e medicinais etc. (ver o capítulo 8 neste livro; Henrich e McElreath 2003; 
Henrich 2008). Essa dependência pode ter favorecido a predisposição para 
diferentes comportamentos, inclusive para confiar em informações obtidas 
socialmente. Religião é também um fenômeno também cultural, e como tal 
Gervais (2021) defende que as modernas abordagens sobre ela considerem não 
só a evolução cultural, mas também a coevolução genes-cultura. Ele propõe 
seis amplas questões norteadoras para estudos futuros: 1. O que explica a 
ubiquidade transcultural de conceitos de agentes sobrenaturais? 2. Por que 
os deuses de diferentes religiões parecem ter tanto em comum? 3. Por que as 
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pessoas acreditam em apenas um pequeno subconjunto dos agentes sobrena-
turais que eles podem imaginar? 4. Por que os crentes acreditam em apenas 
um pequeno subconjunto dos deuses que são adorados em todo o mundo? 
Por que algumas pessoas não acreditam em deuses? 6. Por que alguns tipos 
de deuses são mais populares do que outros? Essas questões colocam em 
evidência a complexidade da religião como fenômeno multifacetado, que 
exige a união de diferentes perspectivas para compreensão de sua evolução.

PARA SABER MAIS

Lopes FA, Castro FN, Oliveira JJ (orgs.). 2020. Temas em evolução do comportamento 
humano. Mossoró, EDUERN.

ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Selecione uma das perguntas de pesquisa elencadas por Gervais 
(2021), descritas anteriormente, e elabore um pequeno desenho 
experimental para respondê-la.

•	 Qual a relação entre altruísmo recíproco e seleção de grupo como 
explicações evolutivas para a religião?

GLOSSÁRIO

Altruísmo recíproco: Troca de sacrifícios entre indivíduos em que ambos 
têm melhor razão custo-benefício. Popularmente conhecido como 
“uma mão lava a outra”.

Caçador-coletor: Estilo de vida de um pequeno grupo de humanos ou pro-
to-humanos sem cultivo de alimentos ou criação de animais, conse-
guindo alimento por meio da coleta de vegetais, grãos, mel e água, e 
caça de animais de pequeno ou grande porte, pesca.

Comportamentos salutogênicos: São comportamentos, conscientes ou in-
conscientes, adotados pelo indivíduos que promovem a saúde. 
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Funções adaptativas: Funcionamentos e funcionalidades adaptadas que 
resolvem relativamente bem um determinado problema ou situação 
obstáculo à sobrevivência e reprodução do ambiente de adaptabilida-
de evolutiva. 

Módulos ou mecanismos cognitivos: Mecanismos mentais capazes de proces-
samento e aquisição de certo tipo de informação advinda do ambiente 
externo e interno. São evoluídos, mas não necessariamente precisam 
ter um valor adaptativo próprio, pois podem ter sido selecionados em 
bloco com outros mecanismos que em conjunto processam melhor 
informações mais relevantes para o aumento de aptidão ancestral.

Problemas adaptativos: São restrições e desafios específicos impostos pelo 
ambiente físico e/ou social que têm implicação direta na aptidão. As 
soluções aos problemas adaptativos podem aumentar as chances de 
sobrevivência e de sucesso reprodutivo do indivíduo.

Pró-socialidade: Um conjunto integrado de ações e atitudes voluntárias que 
contribuem para a solidariedade humana, e funciona como motivação 
básica para a reciprocidade positiva nas relações interpessoais, sem 
influências externas.

Reputação: Opinião pública favorável, ou não, a respeito de alguém. Status 
ou mérito socialmente reconhecido. 

Seleção de grupo: Processo populacional não aleatório em que reprodução 
diferencial ocorre entre grupos ao invés de entre indivíduos. O pro-
cesso evolutivo através do qual um grupo como um todo possuindo 
variações de características herdáveis que influem nas próprias chan-
ces de sobrevivência e reprodução no dado ambiente, tendem a con-
tribuir diferencialmente para a proporção dos genes subjacentes a tais 
características nas próximas gerações do que outros grupos. Assim, 
a seleção produz atributos beneficiais aos grupos na competição com 
outros grupos mesmo sendo custosos ao indivíduo ao invés de atribu-
tos beneficiais aos indivíduos na competição com outros indivíduos. 
Caso ocorra entre grupos de outras espécies, pode ser conhecida como 
seleção de espécie. A maioria dos autores considera que ela não é ex-
cludente com outras formas de seleção de outros níveis, porém que 
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ela tem uma força inferior de promover a mudança evolutiva do que 
seleção no nível do gene ou indivíduo.

Teoria da mente: A capacidade de compreender e atribuir estados mentais 
(i.e. sentimentos, desejos, crenças e intenções) caracterizando intui-
tivamente os parâmetros mentais mais prováveis dos outros e de si 
mesmo. Também pode ser definido de maneira mais simples na capa-
cidade de se colocar no lugar do outro, sendo possível compreender seu 
estado mental. A teoria da mente não é teoria científica propriamente 
dita, mas sim uma capacidade intuitiva de teorizar sobre os estados 
mentais alheios.

Trapaceiro ou aproveitador (freerider): Indivíduo que não coopera e usufrui 
dos benefícios obtidos do altruísmo alheio e da cooperação do grupo.
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A teoria dos jogos surgiu com a proposta de estudar o comportamento de 
indivíduos em situações de interação estratégica, isto é, contextos em 

que se reconhece a interdependência mútua de suas escolhas e que agem com 
o interesse de tomar decisões capazes de aumentar os seus próprios ganhos 
(Binmore 2007). Este cenário, que geralmente envolve a interação entre dois 
ou mais indivíduos com interesses conflituosos entre si, pode ser modelado 
e estudado por meio de um jogo. O vocábulo “jogo” assume, neste contexto, 
uma definição mais abrangente do que o meramente recreativo (diferente 
da definição usada nos capítulos 25 e 36 neste livro), indicando a possibili-
dade do estudo formal dessas situações de interação entre agentes racionais 
(Osborne 2006).

Diversas aplicações têm sido propostas para teoria dos jogos. Os prin-
cipais modelos se tornaram importantes ferramentas analíticas em econo-
mia e nas ciências sociais. Sua influência também vem se expandindo para 
o campo das ciências naturais (Binmore 2007), na qual ganhou maior noto-
riedade com aplicações na teoria da evolução biológica (Camargo & Petrere 
Jr 2004; Marinho 2011), passando a chamar a atenção de etnobiólogos evo-
lutivos (Silva et al. 2015). 

As aplicações da teoria dos jogos na biologia evolutiva têm o interes-
se voltado para explicar os comportamentos que são considerados mais ou 
menos adaptados (Binmore 2007). Embora existam muitas combinações de 
genes que levam a determinadas tendências comportamentais, no contex-
to da biologia evolutiva o “ganho” de um comportamento significa sucesso 
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reprodutivo. Portanto, as decisões racionais estariam relacionadas às estraté-
gias para aumentar o sucesso reprodutivo (ganho) da espécie e, nesse sentido, 
o processo evolutivo da seleção natural seria permeado por decisões racionais 
dos indivíduos (Vincent & Brown 2005).

Histórico 

A origem da teoria dos jogos remonta ao século XIX, quando surgiu 
como um ramo da matemática aplicada (Fiane 2006). Os trabalhos pioneiros 
são atribuídos ao matemático John Von Neumann (1903-1957). Ele provou o 
Teorema Minimax, estudando estratégias que buscam maximizar os ganhos 
e minimizar as perdas em situações de interação. Por meio desse teorema, 
demonstrou que há sempre uma solução racional para um conflito entre dois 
indivíduos cujos interesses são completamente opostos. A partir de 1944, os 
trabalhos desenvolvidos por Von Neumann em parceria com Morgenstern, 
resultaram em uma importante contribuição para o campo da economia 
(Fiane 2006). 

Já na década de 1950, o matemático estadunidense John Forbes Nash 
Jr, acrescentou novas formulações à teoria dos jogos, modelando situações em 
que um melhor resultado de um jogador não representa, necessariamente, o 
pior resultado para os demais. Nash tornou-se um dos mais célebres nomes 
em Teoria dos Jogos, tendo conquistado o prêmio Nobel de economia em 1994. 
Sua biografia serviu de inspiração para o premiado filme “Uma mente bri-
lhante”, lançado em 2001. Nash ampliou as aplicações previstas pelo Teorema 
Minimax de Von Neumann e provou a existência de ao menos um ponto de 
equilíbrio em todos os jogos finitos não-cooperativos. A solução encontrada 
foi batizada de “equilíbrio de Nash”, que consiste na melhor decisão levan-
do em consideração a decisão dos demais jogadores (Figueiredo 1994; Dutta 
1999). Desse modo, em conjunto com o Teorema Minimax, o Equilíbrio de 
Nash passou a ser uma das bases da Teoria dos Jogos.

A maioria dos economistas que contribuíram com os avanços iniciais 
da teoria dos jogos concentraram esforços em questões puramente teóricas, em 
vez de aplicações práticas da teoria. Em sua história mais recente, já a partir 
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do final século XX, outras áreas acadêmicas, como psicologia, biologia, gené-
tica e política, passaram a empregar a teoria dos jogos para abordar problemas 
específicos dos seus campos (Geçkil & Anderson 2010). Entretanto, a teoria 
dos jogos ainda enfrenta certa resistência por parte de muitos pesquisadores, 
tanto no campo da matemática quanto no das ciências sociais (Marinho 2011). 
Nas ciências sociais devido ao uso de explicações puramente matemáticas na 
tentativa de modelar o comportamento humano. Já na matemática, pela uti-
lização de instrumentos de cálculo, que não a estatística, para testar alegações 
sobre o comportamento humano. 

Com o aumento do nível de extração de recursos naturais e a poluição 
dos ambientes, a teoria dos jogos vem ganhando espaço na área ambiental, 
sendo vista como uma ferramenta para gestores e formuladores de políticas e 
não apenas para teóricos (Albiac et al. 2008). Atualmente, a teoria dos jogos vem 
sendo aplicada na análise de situações como: conflitos entre países e grupos 
sociais; políticas de preço e de mercado financeiro; políticas de impostos e 
taxas; políticas ambientais, sociais e de saúde; campanhas eleitorais e outras 
disputas de poder entre grupos políticos; práticas esportivas; dinâmica de 
comportamento animal; gestão de recursos naturais (Osborne 2006; Albiac 
et al. 2008; van Baal et al. 2022; Fernández Domingos et al. 2022; Chenyu et 
al. 2023). Neste sentido, a teoria dos jogos assume objetivos diversos, como: 
identificar o resultado que pode ser obtido, dadas as estratégias dos agentes 
envolvidos (jogadores); determinar a melhor estratégia a ser tomada por um 
dado jogador ou por todos os jogadores, dado o cenário que se apresenta; de-
terminar o tipo de modelo que cada jogador deve estabelecer para os demais 
jogadores de modo que um dado resultado ocorra para o jogo (Leyton-Brown 
& Shoham 2008).

Conceitos chaves 

Apesar dos avanços recentes alcançados com as ferramentas de aná-
lise derivadas da teoria dos jogos (Binmore 2007), seus conceitos ainda são 
pouco conhecidos e a sua aplicação nas diferentes abordagens muitas vezes 
apresenta problemas, principalmente no que se refere à interpretação dos 
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resultados (Munro 2009). Diante disso, antes de iniciar uma discussão mais 
detalhada, destacamos para o leitor alguns dos principais conceitos na teoria 
dos jogos abordados ao longo deste capítulo (Tabela 1).

Tabela 1. Conceitos abordados na teoria dos jogos. 

Termo Definição

Jogo
Representação formal que permite a análise das situações 
em que os agentes interagem entre si de forma racional e 
estratégica. 

Jogador 
Qualquer indivíduo ou organização envolvido no processo de 
interação estratégica que tenha autonomia para tomar deci-
sões. 

Agente Qualquer indivíduo ou grupo de indivíduos com capacidade 
de decisão para afetar os demais

Agente racional 

Indivíduos que empregam os meios mais adequados aos ob-
jetivos que almejam, sejam quais forem os objetivos: aplicam 
a lógica das premissas dadas para chegar às suas conclu-
sões; consideram apenas as premissas justificadas a partir 
de argumentos racionais; usam evidências empíricas com 
imparcialidade ao julgar afirmações sobre fatos concretos. 

Interação estratégica
Ações de cada agente que, mutuamente, ao tomar sua pró-
pria decisão leva em consideração os efeitos dessa decisão 
nos demais jogadores. 

Recompensa Aquilo que todo jogador obtém depois de encerrado o jogo, de 
acordo com suas próprias escolhas e dos demais jogadores.

Payoff Significa o ganho, o pagamento, o prêmio ou a sanção a uma 
certa ação. 

Free riders Indivíduos que usufruem de um bem gerado pela ação de 
outros, trapaceiros. 

Conhecimento comum Significa que todos os jogadores sabem mutuamente de de-
terminado fato, e sabem que todos sabem 

Jogos cooperativos Quando os jogadores podem estabelecer compromissos e 
esses compromissos possuem garantias efetivas.

Jogos não-cooperativos Quando os jogadores não podem estabelecer compromissos 
garantidos.

Equilíbrio de Nash Uma combinação de estratégias em que cada estratégia é a 
melhor resposta possível às demais estratégias, mutuamente. 
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Termo Definição

Externalidade

Ocorre quando as decisões de um agente geram custos ou 
benefícios para outros agentes, sem que o agente que gerou 
esses custos ou benefícios tenha que ressarcir ou ser remu-
nerado pelos demais agentes. 

Ótimo de Pareto

Quando em uma determinada situação não é mais possível 
melhorar a situação de um agente sem piorar a de outro. Ou 
seja, quando os ganhos de eficiência não são mais possí-
veis, foi atingido o ótimo de Pareto. 

Coalizão Ocorre quando os agentes agem de forma coordenada de 
maneira a maximizar seus ganhos.

Ponto focal 
Elemento que se destaca de um contexto e que permite aos 
jogadores coordenarem suas decisões em um dentre vários 
equilíbrios de Nash, mesmo antes de se comunicarem. 

A teoria dos jogos possui diferentes modelos que buscam determinar 
as condições necessárias para produção dos resultados esperados. Nesses 
modelos, admite-se que os jogadores racionais refletem para chegar a uma 
solução para um jogo, e que isso ocorre mediante um processo de tentativa 
e erro. Isto possibilita definir as escolhas a serem tomadas por esses joga-
dores racionais, sob as condições determinadas para o modelo analisado 
(Binmore 2007). Neste sentido, um dos principais objetivos da aplicação da 
teoria dos jogos é a identificação das circunstâncias em que é mais racional 
colaborar ou não colaborar com os indivíduos envolvidos em um jogo, bem 
como identificar as estratégias que devem ser adotadas para garantir a cola-
boração entre os jogadores.

Entre os principais modelos estudados na teoria dos jogos, destacam-
-se os jogos denominados de “dilema dos prisioneiros” e “dilema dos bens 
comuns”. Ambos podem ser entendidos como dilemas sociais, pois consistem 
em situações em que o comportamento que é racional para o autointeresse 
dos indivíduos acarreta resultados socialmente subótimos (Janssen & Ahn 
2006). A maioria dos problemas relacionados à gestão de recursos naturais 
envolvem dilemas sociais.

O “dilema dos prisioneiros” consiste em uma situação em que duas 
pessoas são presas e interrogadas separadamente pelas autoridades judiciais. 
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Se ambas se declararem inocentes a pena será de um ano de prisão para cada; 
se ambas delatarem uma a outra, a pena será de três anos de prisão para cada; 
se apenas uma pessoa delatar a outra, então essa pessoa será solta imediata-
mente, e aquela que foi delatada terá uma pena de cinco anos de prisão. Na 
figura 1 esse dilema é representado em um diagrama de árvore, que reúne 
todos os caminhos possíveis que o jogo pode percorrer a partir das decisões 
dos jogadores entre cooperar (e não-delatar) ou não-cooperar (e delatar). 

Coopera
(não-delata)

Coopera Coopera Não-cooperaNão-coopera

Não-coopera
(delata)

Figura 1. Representação de um dilema dos prisioneiros em um diagrama de 

árvore, em que P1= Prisioneiro 1 e P2 = Prisioneiro 2. Obs.: Os primeiros números 

dos pares apresentados no final da árvore são do prisioneiro 1.

No jogo não-cooperativo do dilema dos prisioneiros a melhor solução 
para ambos os jogadores seria se declararem inocentes, obtendo a pena de um 
ano cada. Todavia, a decisão racional de delatar e não ser delatado representa 
o melhor resultado individual, com a liberdade imediata ao delator e pena de 
cinco anos ao acusado que se declarar inocente. Neste caso, a melhor resposta 
à escolha racional de delatar é também delatar. Dessa forma, a solução em 
que os dois jogadores delatam representa um “equilíbrio de Nash” (Geçkil & 
Anderson 2010). Verifica-se que, no dilema dos prisioneiros, a solução teórica 
não corresponde ao melhor resultado para ambos os jogadores. 



377TEORIA DOS JOGOS

Pelo dilema dos prisioneiros, um aspecto importante para determina-
ção do melhor resultado em uma situação real é a possibilidade de estabelecer 
compromissos garantidos (Gintis 2009). Esta possibilidade fornece, inclu-
sive, o critério necessário para diferenciar jogos não-cooperativos de jogos 
cooperativos (ver Tabela 1). Conforme observado, o exemplo de dilema dos 
prisioneiros apresentado não considera a comunicação e o estabelecimento 
de acordo garantido entre os jogadores envolvidos (prisioneiros), o que os 
influencia a tomar uma decisão não-cooperativa. 

Em situações mais extremas, que envolvem muitos jogadores motivados 
em um processo de decisão sobre o uso de um bem comum, a decisão racio-
nal não-cooperativa se torna um problema mais complexo. A compreensão 
individual de que o custo coletivo de não-cooperar é suficientemente menor 
do que o benefício individual que terá com essa decisão, assume uma dimen-
são teórica que inclui, além do jogo do dilema de prisioneiro, o jogo dos bens 
comuns, também chamado de hipótese da tragédia dos comuns. 

De acordo com a hipótese da tragédia dos comuns, preconizada por 
Hardin (1968), quando um recurso natural é de uso comum, há uma tendên-
cia de que a competição pelo mesmo leve ao seu esgotamento. Essa hipóte-
se foi postulada com base em uma suposta situação ocorrida na Europa da 
Idade Média, onde pastores poderiam alimentar livremente suas ovelhas em 
terras sem um dono específico. Neste caso, o resultado mais vantajoso para 
cada pastor sempre seria aumentar o seu rebanho. Supondo que todos agis-
sem assim, em determinado momento o pasto comum estaria super explo-
rado e logo se esgotaria. Faltaria, consequentemente, alimento para todos os 
animais e estaria configurada a tragédia dos comuns. Neste jogo, o conflito 
consiste na decisão de utilizar ou não o máximo do recurso comum, mesmo 
compreendendo que isso conduzirá ao esgotamento do mesmo, acarretando 
prejuízo para todos, isto é, uma externalidade negativa (ver Tabela 1).

Nota-se que a tragédia dos comuns representa uma situação análoga ao 
dilema dos prisioneiros, porém envolvendo muitos jogadores. Dessa forma, 
cada jogador tende a buscar o melhor resultado individual, levando ao pior 
resultado coletivo (Barash 2004). Do ponto de vista clássico da racionalidade 
econômica, o pensamento predominante neste jogo seria, “vou fazer antes 
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que o outro o faça”. Neste caso, possivelmente o uso superaria o estado de 
Ótimo de Paretto (Tabela 1).

Estudo de caso 

No estudo desenvolvido por Silva et al. (2015), o extrativismo de pro-
dutos florestais não-madeireiros foi descrito e analisado à luz da teoria dos 
jogos. Os autores denominaram de “jogo do extrativismo” a atividade de coleta 
de frutos de duas espécies arbóreas, o pequi (Caryocar coriaceum Wittm.) e 
a fava d’anta (Dimorphandra gardneriana Tul.), em uma área de uso comum 
na região semiárida do nordeste do Brasil. 

A partir de uma pesquisa de campo para o levantamento de dados, 
na região da Floresta Nacional Araripe-Apodi, no estado do Ceará, os auto-
res verificaram que cada produto apresentava uma dinâmica de produção 
e comercialização própria. Essas diferenças eram determinadas, em grande 
parte, pelas próprias características biológicas das espécies e pelo ambiente 
organizacional dos seus respectivos mercados. Desse modo, cada produto 
apresentava agentes, regras, metas de produção e estratégias de coleta pró-
prias. Contudo, tanto no extrativismo comercial do pequi como no da fava 
d’anta, predominava uma lógica de empreendedorismo competitivo.

Entre os extrativistas do pequi, uma das principais regras de coleta 
referia-se à proibição de remoção de frutos imaturos ainda na copa, isto é, 
antes de sua queda natural no chão. No extrativismo da fava d’anta não havia 
regras específicas estabelecidas pelos extrativistas, sendo verificado um pre-
domínio da retirada de todos os frutos disponíveis na árvore em uma única 
visita de coleta. Desse modo, no jogo do extrativismo, os frutos do pequi 
coletados no chão representariam o ganho cooperativo, e os frutos já caídos 
no chão somados aos frutos imaturos removidos da copa representariam o 
ganho não cooperativo (maximizando o retorno individual). No caso da fava 
d’anta, pôde-se empregar a mesma lógica, porém o ganho não cooperativo 
estaria representado pela retirada de todos os frutos no momento da coleta.

Diante disso, os autores concluíram que o jogo do extrativismo do pequi 
e da fava d’anta operava em condições análogas ao dilema dos prisioneiros e a 
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tragédia dos comuns, uma vez que, em um contexto de competição na busca 
pelo recurso, o pensamento predominante seria “se eu não fizer, alguém o 
fará” (Belcher & Schreckenberg 2007). Portanto, no jogo do extrativismo a 
solução não-cooperativa representaria o equilíbrio de Nash, especificamente 
nos casos em que não ocorrem compromissos garantidos ou a perspectiva 
de que o jogo ocorra em rodadas futuras. Conforme as predições da teoria 
dos jogos, as implicações desse cenário tendem a levar a resultados negati-
vos para a coletividade, sendo necessária a implantação de condições que 
tornem as estratégias cooperativas mais vantajosas aos extrativistas. Nessa 
direção, a gestão desses bens comuns por longos períodos poderia ser asse-
gurada por meio do estabelecimento de arranjos institucionais compostos 
por atores diversos (Ostrom et al. 1999). No caso do extrativismo do pequi e 
da fava d’anta, isto implicaria no fortalecimento das associações, negociação 
de subvenções e políticas de preços mínimos, acordos, regras, contratos de 
longo prazo, monitoramento e instâncias para resolução de conflitos.

Considerações finais 

A teoria dos jogos construiu modelos com forte aderência a temas e 
problemas pertinentes ao comportamento humano. Embora a perspectiva 
de análise clássica da teoria dos jogos parta do ponto de vista da racionali-
dade econômica, no sentido estrito da maximização dos ganhos individuais, 
vertentes econômicas mais modernas já compreendem que a racionalidade 
também depende dos limites de informação, normas e capacidades mentais 
que evoluem (Ruttan 2000). O processo de tomada de decisão racional pode 
ser influenciado inclusive por fatores emocionais (Marinho 2011), assim 
nem sempre a melhor solução é representada pela maximização dos ganhos 
individuais. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Estabeleça uma relação entre a teoria dos jogos e as teorias de decisão.

•	 Na sua opinião todas as decisões humanas são racionais levando a 
comportamentos ótimos? Justifique.

•	 Monte um breve desenho experimental para estudar a cooperação, 
à luz da teoria dos jogos, entre estudantes de uma mesma turma de 
um curso qualquer de graduação às vésperas de provas de discipli-
nas consideradas desafiadoras. 

GLOSSÁRIO

Aptidão: É uma medida do sucesso reprodutivo de um indivíduo em com-
paração aos outros indivíduos da mesma população e do mesmo am-
biente, atual e/ou ancestral. Os ganhos em aptidão significam a maior 
contribuição em termos de representação em frequência de alelos nas 
gerações seguintes. Pode ser medida pelo número de filhos que sobre-
vivem pelo menos até a idade reprodutiva. 

Benefício: Um ganho ou melhora na capacidade de sobreviver e reproduzir 
como resultado de algum mecanismo anatômico, fisiológico ou com-
portamental próprio ou de outro indivíduo.

Competição: Interação social entre indivíduos de mesma ou diferente espécie 
que é o resultado da limitação de recursos biológicos finitos necessá-
rios para sobrevivência e reprodução e do alto número de indivíduos 
necessitados por tais recursos. Pode ser direta, envolvendo interação 
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agonística e disputa, ou indireta, sem disputa física, em que benefício 
de um indivíduo significa perda em aptidão de outro.

Comunicação: Interação comportamental que ocorre quando ação ou pista 
deixada por um indivíduo apresenta um sinal ou exibição especifica-
mente evoluída que é percebido e altera o comportamento em outro 
organismo de modo em que um, ou outro, ou ambos recebem bene-
fícios adaptativos.

Cooperação: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam a in-
teração entre dois ou mais organismos que tendem a gerar benefícios 
mútuos maiores do que podem ser alcançados por esforços individuais.

Decisão: Diante de pelo menos duas opções, a adoção de uma delas de modo 
consciente ou não é considerada como decisão para o modelo teórico.

Dilema do prisioneiro: Situação-problema na teoria de jogos em que dois 
indivíduos têm que escolher entre cooperar ou delatar sem saber a es-
colha um do outro. É usado para estudar variação individual na pro-
pensão para a cooperação social.

Otimização: Neologismo para o termo inglês optimization, que é a procura 
do melhor benefício possível numa determinada situação que o animal 
é confrontado. Uma situação ótima em termos de alimentação seria 
ingerir o melhor alimento, na quantidade máxima que o aparelho di-
gestivo permita com custo mínimo.

Teoria dos jogos: Abordagem matemática que busca explicar a resolução de 
conflitos de interesse por meio de modelagens dos custos e benefícios 
das consequências de decisões lógicas realizadas no contexto de deci-
sões de outros indivíduos. Modela tomadas interdependentes de deci-
sões em situações nas quais a recompensa para um jogador depende de 
como suas estratégias interagem com as estratégias de outros jogadores.
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COMPORTAMENTO HUMANO

Edwine Soares Oliveira
Ulysses Paulino Albuquerque 

À medida que os seres humanos começaram a desenvolver a agricultura 
e domesticar animais, também passamos a ter contato com uma maior 

quantidade de doenças infecciosas, o que resultou em diversas situações de 
crises como epidemias e pandemias. Como uma resposta à pressão seletiva 
das doenças infecciosas, os seres humanos apresentam mecanismos biológi-
cos e comportamentais que permitem detectar e combater patógenos e evitar 
possíveis fontes de contaminação, como é o caso do sistema imune compor-
tamental (Fernandes et al. 2017). Um estudo recente mostrou que mesmo 
sem sinais visíveis de contaminação, as pessoas possuíam uma tendência de 
memorizar com mais precisão os objetos que estavam nas mãos de indivíduos 
indicados como contaminados com o SARS-COV-2 (Thiebaut et al. 2022), 
evidenciando que independente de ser uma doença nova no ambiente, nossa 
mente possui os dispositivos para tentar evitar a contaminação.

Enquanto essas características foram selecionadas em nossa espécie, 
os patógenos também sofreram pressões evolutivas para manipular a fisio-
logia e o comportamento do hospedeiro, e assim aumentar seu período de 
sobrevivência e transmissibilidade (Seitz et al. 2020), tornando-se mais resis-
tentes (Morens & Fauci 2013). Assim, essa coevolução entre seres humanos 
e patógenos levou a diversas situações de crise relacionadas à saúde pública, 
em episódios que surgiram ao longo da história (Liritzis 2020). Dentre essas, 
podemos citar algumas recentes como as epidemias de SARS (Severe Acute 
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Respiratory Syndrome), MERS (Middle East Respiratory Syndrome), Ebola e 
pandemias como a H1N1 e a recente Covid-19 (Coronavirus Disease 2019) 
que é um tipo de SARS. 

Tais crises representam um grande desafio para a humanidade, porque 
mesmo quando essas doenças estão aparentemente controladas, elas podem 
continuar a aparecer em novos locais, ou em formas mais resistentes (o que 
é chamado de doença reemergente). Assim, para aprender a lidar com esses 
eventos, é de extrema importância entender como funciona o comportamen-
to dos hospedeiros humanos frente aos desafios impostos nesses contextos 
(Morens & Fauci 2013), haja visto que o sucesso de qualquer medida miti-
gadora depende do comportamento e da percepção humana (Abdulkareem 
et al. 2020). Uma estratégia comum nas crises em saúde pública é, muitas 
vezes, a necessidade de manter um distanciamento social entre as pessoas 
para evitar a propagação do patógeno (Glaubitz & Fu 2020). Ou seja, ações 
que dependem diretamente do engajamento de cada indivíduo, bem como 
de seu compromisso com o coletivo. 

Quando mencionamos compromisso coletivo, estamos falando de 
cooperação que é necessária para a nossa sobrevivência como espécie (ver os 
capítulos 6 e 28 neste livro), auxiliando a modular a forma como nossa mente 
funciona (Boyd & Richerson 2021). Nas sociedades atuais, a cooperação é mais 
efetiva, quando há compartilhamento de estratégias comuns na população, 
identidade de grupo e punição para os que descumprem as normas sociais 
em vigor. No contexto de uma pandemia, como a da Covid-19, todos esses 
elementos se fazem necessários para a sua mitigação, desde medidas simples 
como lavar as mãos, até o necessário isolamento social (Lunn et al. 2020).

As normas sociais presentes no viver coletivo, atuam como as princi-
pais motivadoras dos comportamentos adotados nesses cenários. À medida 
que fomos nos desenvolvendo como sociedade elas auxiliaram a moldar nossa 
psicologia, ao ponto que intuitivamente conseguimos adotar a ideia de certo 
ou errado, ao julgar o comportamento de outras pessoas (Hensel et al. 2022). 
Frente a desafios e conflitos novas normas sociais surgem e se disseminam 
na população, modulando nosso comportamento e levando à cooperação em 
nível global (Hensel et al. 2022).
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A motivação individual para o engajamento em comportamentos coo-
perativos precisa também ser levada em consideração. Há basicamente dois 
tipos: a motivação automática (impulsos e inibições controladas por processos 
de instinto, hábitos, desejos) e a motivação reflexiva (processos de pensamen-
to que criam e comparam avaliações, como crenças sobre o que é benéfico 
ou prejudicial e certo ou errado) (West et al. 2020). Assim, para a motivação, 
é necessário que as pessoas compreendam o que precisa ser feito, em que 
circunstâncias, como fazê-lo e por que é importante, associado à criação de 
oportunidades sociais para apoiar os comportamentos, incluindo normas e 
regras sociais (West et al. 2020; ver Collis et al. 2022).

Pesquisadores interessados em evolução cultural e psicologia evolu-
cionista, também têm se dedicado a compreender os mecanismos cognitivos 
que podem estar modulando nossos comportamentos dentro desses cená-
rios. As interações sociais são muito importantes nas tomadas de decisões 
das pessoas, principalmente nos momentos iniciais dessas crises, onde os 
indivíduos precisam tomar decisões rápidas e importantes sobre como agir, 
em meio a um volume muito grande de informações (Villa 2016). Assim, 
aprender com os pares é algo de extrema importância para o enfrentamento 
de ameaças. Por exemplo, foi observado que as interações sociais estão dire-
tamente atreladas a como as pessoas reagem aos riscos. Isto evidencia que a 
aprendizagem cultural pode afetar a percepção do risco de modo a distorcer 
a realidade em uma direção positiva ou negativa, levando a respostas insu-
ficientes ou excessivas por parte das pessoas, ou seja, nem sempre as respos-
tas. comportamentais são adaptadas (Bennet et al. 2015) O aprendizado só é 
adaptativo quando adquirimos informações que garantem maiores chances 
de sobrevivência (ver o capítulo 3 neste livro). Essa seleção de informações é 
influenciada pelos chamados vieses de transmissão, os quais já menciona-
mos no capítulo 3. 

Estudos empíricos têm demonstrado não só enfatizado a importância 
da aprendizagem cultural, como também, como esses vieses podem atuar na 
seleção de informações que influenciam o comportamento. A eficiência da 
aprendizagem em contextos desafiadores está relacionada ao comportamento 
e discurso de quem transmite a informação (Moya et al. 2020). Na pandemia 
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da Covid-19 as palavras e ações de um líder político afetaram diretamente o 
comportamento das pessoas. Após o pronunciamento do principal líder polí-
tico do Brasil, localidades e instituições que o apoiavam passaram a descum-
prir em massa as medidas de isolamento social (principal medida para evitar 
a propagação do vírus) (Ajzenman et al. 2020). Este fenômeno também se 
reproduz na esfera virtual das redes sociais e pode ter um impacto de grandes 
proporções no mundo real. No Twitter, por exemplo, a existência de bolhas 
sociais (indivíduos conectados por compartilharem gostos e ideologias) faz 
com que informações falsas e verdadeiras sobre a Covid-19 sejam comparti-
lhadas na mesma proporção, igualmente influenciadas por quem transmite 
a informação (Ver Oliveira & Albuquerque 2021). A adoção de comporta-
mento com base na ideologia compartilhada, entre as bolhas sociais, pode 
ser observada nas distinções partidárias. Estas envolvem crenças afetivas de 
apoio, ou desgosto ao governo e as respectivas medidas de mitigação adota-
das, influenciando assim o comportamento a ser adotado (Allcott et al. 2020).

Os traços psicológicos podem predizer o comportamento individual 
em relação às medidas de isolamento social durante a pandemia da Covid-
19. Pessoas extrovertidas, por exemplo, são bastante propensas a se movi-
mentarem, descumprindo as medidas de isolamento (Chan et al. 2020). Isso 
pode ter uma explicação baseada em nossa história evolutiva, por exemplo, 
como sugerida pela hipótese da responsabilidade epidemiológica ao entarde-
cer. Segundo esta hipótese, pessoas com cronotipo noturno possuem uma 
tendência a descumprir medidas de segurança durante eventos de pandemia, 
especificamente da Covid-19 (para mais detalhes, ver Varella et al. 2021). No 
nosso passado ancestral, a partir do uso do fogo, houve também uma expansão 
das atividades noturnas, o que maximizou traços psicológicos relacionados 
à solução de problemas adaptativos que ocorrem durante a noite. A seleção 
natural favoreceu então indivíduos com traços psicológicos caracterizados 
por serem mais paranóicos, corajosos, impulsivos, promíscuos e violadores 
de regras. Assim, o comportamento do cronotipo noturno iria de encontro 
a principal estratégia de enfrentamento à contaminação: priorizar a sobre-
vivência e evitar o contato social direto! Essa hipótese se provada verdadeira 
indica, então, que o cronotipo é um aspecto importante dentro do contexto 
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de pandemias e pode influenciar fortemente o descumprimento das essen-
ciais para mitigação da mesma (Varella et al. 2021).
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EXERCÍCIOS DE APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Pense em um experimento que avalie os cinco grandes traços de 
personalidade (ver o capítulo 17 neste livro) como preditores de com-
portamento cooperativo em situações de crises sanitárias.

GLOSSÁRIO

Aprendizagem: Uma mudança mais ou menos permanente na estrutura do 
comportamento ou da cognição de um indivíduo fruto de experiên-
cia de vida, associativa ou operante, em contexto ecológico ou social.

Comportamento: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam 
qualquer ação imediata exteriorizada (explícita) ou interiorizada (im-
plícita) de um organismo. 

Cooperação: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam a in-
teração entre dois ou mais organismos que tendem a gerar benefícios 
mútuos maiores do que podem ser alcançados por esforços individuais.

Estratégia: Um conjunto distinto de regras neurocognitivas de decisão evo-
luídas do tipo “se X então Y” que geram comportamentos específicos 
(táticas) voltados para um objetivo e foram geneticamente herdadas 
e desenvolvidas no indivíduo. Os termos “estratégia” e “decisão” não 
contêm o sentido de voluntário ou consciente 

http://at.ed
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Evolução cultural: Mudança na representatividade relativa de unidades cul-
turais em uma população ao longo do tempo por meio da aprendiza-
gem social diferencial. 

Motivação: Qualquer estado do organismo que inicia, direciona e/ ou mantém 
as atividades físicas ou psicológicas; inclui mecanismos envolvidos em 
preferências por uma atividade do que outra, e o vigor e persistência 
das respostas.

Pares: Pessoas da mesma idade ou que pertencem ao mesmo grupo social 
de um dado indivíduo.

Sistema imune comportamental: Mecanismos psicológicos que permitem 
ao individuo detectar a presença potencial de patógenos infecciosos no 
ambiente, engajando-se em comportamentos que previnem o contato 
físico com objetos, animais ou pessoas potencialmente contaminadas. 

REFERÊNCIAS 

Abdulkareem SA, Augustijin EW, Filatova T, Musial K. Mustafa Y. 2020. Risk perception 
and behavioral change during epidemics: Comparing models of individual and collective 
learning. Plos One 15: e0226483.

Ajzenman N, Cavalcanti T, Mata, D. 2020. More than words: Leaders’ speech and risky 
behavior during a pandemic. SSRN. doi: 10.2139/ssrn.3582908.

Allcott H, Boxell L, Conway J, Gentzkow M, Thaler M, Yang D. 2020. Polarization and 
public health: Partisan differences in social distancing during the coronavirus pandemic. 
Journal of Public Economics 191:104254.

Bennett D, Chiang CF, Malani A. 2015. Learning during a crisis: The SARS epidemic in 
Taiwan. Journal of Development Economics 112:1-18.

Boyd R, Richerson PJ. 2021. Large-scale cooperation in small-scale foraging societies. 
Evolutionary Anthropology: Issues, News, and Reviews 31:175-198.

Chan HF, Moon JW, Savage DA, Skali A, Torgler B, Whyte S. 2020. Can Psychological 
traits explain mobility behavior during the covid-19 Pandemic? Social Psychological and 
Personality Science 12: 1018–1029.

Collis A, Garimella K, Moehring A, et al. 2022. Global survey on COVID-19 beliefs, 
behaviours and norms. Nature Human Behaviour 6:1310-1317.

Fernandes NL, Pandeirada JNS, Soares SC, Nairne JS. 2017. Adaptive memory: The 
mnemonic value of contamination. Evolution and Human Behavior 38:451-460.

https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.3582908


390 CAPÍTULO  30

Glaubitz A, Fu F. 2020. Oscillatory dynamics in the dilemma of social distancing. 
Proceedings of the Royal Society A 476: 20200686.

Gui X, Kou Y, Pine KH, Chen Y. 2017. Managing Uncertainty: Using social media for 
Risk Assessment during a Public Health Crisis. CHI ‘17: Proceedings of the 2017 CHI 
Conference on Human Factors in Computing Systems x:4520-4533.

Henrich J, McElreath R. 2003. The evolution of cultural evolution. Evolutionary 
Anthropology: Issues, News, and Reviews 12:123–135.

Hensel L, Witte M, Caria AS, et al. 2022. Global Behaviors, Perceptions, and the Emergence 
of Social Norms at the Onset of the COVID-19 Pandemic. Journal of Economic Behavior 
& Organization 193:473-496.

Laland, K. N. 2004. Social learning strategies. Animal Learning & Behavior 32:4-14.

Liritz I. 2020. Pandemics – From ancient times to covid-19 some thoughts. Mediterranean 
Archaeology and Archaeometry 20:1-9.

Lunn PD, Belton CA, Lavin C, McGowan FP, Timmons S, Robertson DA. 2020. Using 
Behavioral Science to help fight the Coronavirus. Journal of Behavioral Public 
Administration 3:1-15.

Mesoudi A. 2011. Cultural evolution: How Darwinian theory can explain human culture 
and synthesize the social sciences. University of Chicago Press.

Moya C, Peniche PCC, Kline MA., Smaldino PE. 2020. Dynamics of Behavior change in the 
COVID world. American Journal of Human Biology 32: e23485.

Morens MD, Fauci AS. 2013. Emerging Infectious Diseases: Threats to Human Health and 
Global Stability. Plos Pathogens 9: e1003467.

Oliveira DVB, Albuquerque UP. 2021. Cultural Evolution and Digital Media: Diffusion of 
Fake News About COVID-19 on Twitter. SN Computer Science 2: 430.

Seitz BM, Aktipis A, Buss DM, et al. 2020. The pandemic exposes human nature: 10 
evolutionary insights. Proceedings of the National Academy of Sciences 117:1-10.

Thiebaut G, Méot A, Witt A, Prokop P, Bonin P. 2022. COVID-19 and Memory: 
A Novel Contamination Effect in Memory. Evolutionary Psychology 20:2. Doi: 
10.1177/14747049221108929

Varella MAC, Luoto S, Soares RBS, Valentova JV. 2021. COVID-19 Pandemic on Fire: 
Evolved Propensities for Nocturnal Activities as a Liability Against Epidemiological 
Control. Frontiers in Psychology 12: 646711.

Villa R. 2016. Zika, or the burden of uncertainty. La Clinica Terapeutica 167:7-9.

West R, Michie S, Ruvin GJ, Amlôt R. 2020. Applying principles of behaviour change to 
reduce SARS-CoV-2 transmission. Nature Human Behaviour 4: 451-459.



391PERCEPÇÃO DA NATUREZA

31

PERCEPÇÃO DA NATUREZA

Joelson Moreno Brito de Moura 
Ulysses Paulino de Albuquerque

Uma das características mais marcantes da espécie humana é o esforço 
contínuo de dar sentido ao mundo que a cerca. Para alguns cientistas, 

chama-se esse esforço cognitivo de percepção ambiental. Todavia, definir 
percepção ambiental, e consequentemente como percebemos a natureza, não 
é uma tarefa fácil, e talvez por isso existam diferentes conceitos. No campo 
da geografia humana, por exemplo, a percepção ambiental se refere a aná-
lise da relação pessoa-ambiente por meio das decisões e sistemas de valores 
usados pela sociedade para interpretar e agir sobre o seu mundo, além de 
criar significados e compartilhar esses significados que variam de cultura 
para cultura (English 1968). No campo da arquitetura, a percepção ambien-
tal é entendida como a apreensão do mundo externo por meio dos sentidos, 
guiada por elementos físicos e psicológicos (Bell 2011). 

Uma vez que é impossível para o cérebro humano compreender a rea-
lidade em sua totalidade, quando observamos o ambiente (social ou natural), 
ocorre uma filtragem mental que codifica as informações sensoriais (Pocock 
1972). A maneira que esse filtro opera depende, então, de fatores culturais e 
biológicos. Por exemplo, o daltonismo (filtro biológico) é uma condição bio-
lógica que dificulta a diferenciação da cor verde e da cor vermelha. Por sua 
vez, a percepção humana a respeito de alguns animais varia entre diferentes 
culturas, o que nos leva a nos sentirmos atraídos por alguns e repelidos por 
outros (Alves et al. 2011). Essas condições biológicas e culturais, portanto, 
podem influenciar a maneira como as pessoas irão perceber e utilizar o meio 
em que vivem (ver Albuquerque & Alves 2018; Albuquerque et al. 2020a). 
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Além disso, a influência cultural sobre a percepção da natureza pode refletir 
na intenção das pessoas em conservar o meio ambiente. Por exemplo, a inse-
gurança econômica em certos países e o apoio a ideologia de determinados 
partidos políticos podem levar as pessoas a perceberem a natureza como algo 
de pouco valor, o que contribui significativamente para reduzir a preocupa-
ção ambiental (Panarello 2021). 

A necessidade de dar sentido às coisas, portanto, se aplica tanto à na-
tureza quanto ao meio social. O contexto no qual as pessoas estão inseridas, 
juntamente com as características históricas e culturais, desenvolvem o que 
alguns psicólogos chamam de percepção social, que vai orientar as pessoas 
a entender a dinâmica de determinada sociedade (ver Vieira & Oliva 2017). 
Dessa forma, uma das funções da percepção humana é orientar e promover 
o conforto e a movimentação das pessoas em seu ambiente (Pocock 1972). 
Nesse sentido, saber se movimentar no ambiente é essencial para o sucesso 
adaptativo. Estudos experimentais encontraram evidência de que a percepção 
da distância em adultos não se tornou mais precisa com a exposição repetida, 
mas os custos de navegação, moldados ao longo da evolução, exercem forte 
influência na percepção da distância (Jackson et al. 2013).

Em relação aos elementos naturais, podemos perceber certas pistas 
ambientais que podem guiar nossas decisões e atitudes direcionadas à natu-
reza. Por exemplo, uma planta que possui propriedades organolépticas per-
cebidas como potencialmente terapêuticas, como no caso do sabor amargo, 
pode influenciar as pessoas a selecionar esse recurso para uso medicinal em 
detrimento de plantas de sabor doce (ver Medeiros et al. 2015). No caso de 
madeiras utilizadas como combustível, as pessoas podem selecionar plantas 
que possuem maior poder calorífico, o que confere vantagem no cozimento 
de alimentos (ver Ramos et al. 2008).

Além disso, a percepção das propriedades organolépticas pode ter de-
sempenhado um importante papel na construção dos sistemas médicos das 
sociedades humanas ao longo da história evolutiva. Por exemplo, a percep-
ção do sabor amargo na sociedade atual tem sido importante na seleção de 
plantas para uso medicinal (Pieroni et al. 2002). No passado ancestral, asso-
ciar os efeitos das plantas de sabor amargo com uma melhora de sintomas 
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indesejados pode ter sido importante como valor adaptativo. Assim, os ho-
minídeos que conseguiam perceber o sabor amargo com mais facilidade no 
ambiente podem ter, dentre outras coisas, direcionado esforços para transmi-
tir essas informações para seus pares, o que ajudou no tratamento de certas 
doenças (para uma argumentação completa, ver Albuquerque et al. 2020b). 

Vale destacar que os componentes visuais presentes no ambiente podem 
exercer influência sobre como nós percebemos e, consequentemente, avalia-
mos o ambiente. Do ponto de vista da psicologia ambiental, por exemplo, três 
componentes são importantes: complexidade, historicidade e coerência (ver 
Alpak et al. 2016). A Complexidade se refere aos vários elementos existentes 
no ambiente e disponíveis no campo visual do indivíduo. A historicidade se 
refere a presença de elementos históricos do ambiente, que reflete elementos 
culturais de diferentes períodos e estimula o indivíduo a dar significado à 
paisagem. Já a coerência se refere a presença de elementos similares no am-
biente, formando uma unidade ordenada; e quanto mais harmoniosa for essa 
unidade, mais fácil será sua compreensão e percepção. Um estudo empírico 
observou, por exemplo, que em ambientes urbanos um nível médio de com-
plexidade e um alto nível de coerência e historicidade aumentam a preferência 
das pessoas por esse tipo de paisagem (Alpak et al. 2016).

Já do ponto de vista da psicologia evolucionista, certos vieses evolutivos 
moldados no passado ancestral, mais precisamente durante o Pleistoceno, 
podem exercer grande influência sobre a percepção da natureza ainda hoje. 
Nesse sentido, podemos dizer que a psicologia evolucionista fornece explica-
ções últimas (causas últimas) sobre como percebemos a natureza, enquanto 
a psicologia ambiental traz explicações proximais (causas próximas) (ver o 
capítulo 2 neste livro).

O passado ancestral influencia nossa percepção da natureza?

Do ponto de vista evolutivo, a maneira como percebemos certos estí-
mulos do ambiente pode ter uma função adaptativa que foi importante no 
passado ancestral (ver o capítulo 2 neste livro). Por exemplo, as pessoas tendem 
a preferir paisagens com verde exuberante, ambientes com presença de água 
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e pela cor azul, principalmente o azul do céu por ser um sinal de bom tempo 
que facilitaria a procura de alimentos (Albuquerque et al. 2020a; Moura et 
al. 2018). A preferência humana por alimentos doces e gordurosos, que foi 
observada em várias culturas, também possui uma função evolutiva im-
portante. Esses alimentos, escassos no Pleistoceno, possuem compostos que 
fornecem energia e os hominídeos que reconheciam esse sabor e buscavam 
esses alimentos quando disponíveis, podem ter sido favorecidos pela seleção 
natural (Vieira & Oliva 2017; Hattori & Yamamoto 2012).

Nesse sentido, como vimos no capítulo 2, a nossa mente possui vieses 
cognitivos moldados no passado que influenciam nossa percepção. Algumas 
fobias, como o medo de cobras, parecem ser inatas por terem sido impor-
tantes no passado ancestral. Assim, a presença de uma cobra no ambiente 
pode direcionar nossa atenção e facilitar o aprendizado sobre como evitar 
essa possível ameaça (Kupfer & Le 2017). Inclusive, ao observar o ambiente, 
tendemos a direcionar nossa atenção para as coisas vivas e animadas (como 
um cachorro ao invés de uma cadeira), e essa atenção diferenciada pode 
ter conferido aos primeiros seres humanos vantagens de sobrevivência (ver 
Mieth et al. 2019). Por exemplo, é muito mais vantajoso detectar uma cobra 
venenosa do que um galho seco no chão. O medo tem um papel importante 
na nossa percepção, pois ele mobiliza vários aspectos da cognição humana 
para evitar o perigo. Ao longo da nossa história evolutiva, foram selecionados 
mecanismos cognitivos que tendem a “errar por excesso”, pois é mais custo-
so não perceber uma ameaça real do que perceber uma ameaça imaginária 
(ver Varella et al. 2021).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Leia o capítulo “Conceito-chave: A percepção da natureza” 
(Albuquerque UP, Nascimento ALB, Lins Neto EMF, et al. 2020a. 
Breve introdução à etnobiologia evolutiva. Recife, Nupeea) e discuta 
sobre como diferenças interculturais podem influenciar os vieses 
da percepção humana moldados no passado.

•	 Realize uma pesquisa sobre as predisposições biológicas herdadas, 
como o daltonismo, e disserte sobre as implicações para a percep-
ção humana e atitudes direcionadas à natureza. 

GLOSSÁRIO

Causas próximas: Conjunto de fatores e mecanismos internos ou externos 
que atuam em escala do espaço e tempo mais próxima do indivíduo. 
Esses fatores e mecanismos que influenciam o funcionamento imediato 
do indivíduo, ou que influenciam seu desenvolvimento ontogenético. 

Causas últimas: Conjunto de fatores e mecanismos populacionais que atuam 
em escala do espaço e tempo mais distante do indivíduo, através das 
gerações. Elas influenciaram ao longo da história evolutiva a origem 
filogenética e a manutenção adaptativa de aspectos do funcionamento 
imediato e do desenvolvimento ontogenético dos seres humanos. Essas 
causas servem como explicações para o comportamento dos organis-
mos que buscam analisar a utilidade (função) de um comportamento 
tanto para a sobrevivência quanto para a reprodução dos indivíduos, 
explicando a vantagem que esse comportamento conferiu aos nossos 
antepassados hominídeos. 

Filtro biológico: fatores biológicos que influenciam a percepção da natureza. 
Por exemplo, daltonismo.

Filtro cultural: fatores culturais que influenciam a percepção. Por exemplo, 
tabus e crenças.

Hominídeo: É uma família taxonômica que representa os grandes prima-
tas, incluindo os quatro gêneros existentes: Pan (chimpanzés), Gorilla 
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(gorilas), Homo (seres humanos) e Pongo (orangotangos). Esse grupo 
é constituído por todos os grandes símios modernos e extintos, além 
de todos os seus ancestrais comuns.

Pleistoceno: Compreende o período geológico iniciado há mais ou menos 2,5 
milhões de anos e terminado há 11,70 mil anos, com o início das do-
mesticações de animais e plantas. É uma época do período Quaternário 
incluso na era Cenozóica. A maior parte da evolução humana ocor-
reu durante o Pleistoceno, período com grandes mudanças climáticas 
e muitas glaciações. Especificamente, o Homo sapiens surge no final 
dessa época, há cerca de 315 mil anos.

Propriedades organolépticas: São as características dos materiais e substân-
cias que podem ser percebidas pelos sentidos dos seres humanos. Por 
exemplo, o sabor de uma fruta, o brilho de um metal, o odor de uma 
substância, o som das águas de um rio, dentre outras.
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32

PROCESSAMENTO DE ALIMENTOS

Michelle Cristine Medeiros Jacob

O processamento de alimentos pode ser definido como uma série de 
operações para converter alimentos não processados em alimentos 

para consumo, cozimento ou armazenamento (Wandsnider 1997). Estudos 
recentes da antropologia e arqueologia vêm destacando o papel relevante 
do processamento de alimentos na história da evolução humana. Um dos 
nomes de destaque nesse debate é o do cientista Richard Wrangham. Em 
sua hipótese, intitulada “hipótese do cozimento”, o cientista postula o se-
guinte: “os humanos estão adaptados ao consumo de alimentos cozidos assim 
como as vacas estão adaptadas a comer capim, ou pulgas a sugar sangue, ou 
qualquer outro animal está adaptado a sua dieta característica” (Wrangham 
2009, p.13). Para Wrangham, mudanças na dieta decorridas pelo uso do fogo 
parecem ter sido o motor principal de alterações na anatomia do gênero 
Homo, marcando a passagem de Homo erectus (1,8 milhões de anos) para 
H. heidelbergensis (800 mil) e, logo, H. sapiens (350-200 mil). Nossas bocas, 
dentes e tubo digestivo - pequenos em comparação com os de nossos an-
cestrais - estão adaptados para a maciez, alta densidade energética, baixo 
teor de fibras e alto potencial digestivo da comida cozida. 

O processamento térmico afeta a disponibilidade de energia dos ali-
mentos do ponto de vista bioquímico e biofísico. Em síntese, a perda de inte-
gridade estrutural dos alimentos causada pelo processamento pode reduzir 
o seu custo digestivo em até 30%. Esse é o resultado do estudo de Carmody 
et al. (2011) que comparou o efeito do cozimento sobre o índice de massa 
corpórea de grupos de animais onívoros (ratos) em condições semelhantes 
(i.e., idade, composição da dieta, atividade física). A única diferença entre 
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os grupos era o processamento da dieta, que em um caso era cozida e no 
outro era crua. O resultado da pesquisa demonstrou que cozinhar aumen-
ta significativamente a energia adquirida com carboidratos e proteínas, 
levando a um incremento substancial na massa corporal dos animais que 
consumiram dietas cozidas durante o experimento. Essa vantagem ener-
gética oferecida pelos alimentos cozidos conta parte importante da nossa 
história evolutiva. 

Cozinhar alimentos foi um mecanismo importante de adaptação a 
um ambiente alimentar ancestral, onde toda quilocaloria era importante 
para sobrevivência. Por isso, hoje contamos com um mecanismo inato para 
reconhecer (e apreciar) indicadores de alto teor de energia nos alimentos: 
dulçor, maciez, suavidade, calor. Essa característica, resultante de novos 
traços biológicos selecionados com o controle do fogo, é parte integrante 
de um modelo de coevolução gene-cultura ou evolução biocultural (ver o 
capítulo 4 neste livro). No modelo de evolução biocultural, os sistemas de 
evolução genética e cultural não são independentes, antes interagem con-
tinuamente em um ciclo de retroalimentação: mudanças sociais e culturais 
podem selecionar traços biológicos, alterando nosso genótipo; por outro, 
traços do genoma, podem levar a mudanças na cultura, vice-versa. Neste 
caso, temos o seguinte modelo de interação. 
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Figura 1. Modelo de interação gene-cultura disparado por 

mudanças de comportamento de processamento culinário 

com o domínio do fogo há 1,8 milhões de anos. 

Outros exemplos de evolução biocultural relacionados à dieta são, por 
exemplo, a persistência da lactase, a evolução do gene da amilase, além da 
relação entre malária, anemias etc.

Do ponto de vista evolutivo, todavia, a seleção de traços biológicos 
nem sempre acontece em uma escala temporal que nos permita responder 
adequadamente aos desafios do ambiente alimentar, tais como secas, ca-
tástrofes naturais, ambientes extremos com alimentos de baixo potencial 
digestivo ou tóxicos etc. Neste caso, a seleção de informações relacionadas 
a como processar alimentos, tornando-os aptos para o consumo humano, 
tem o potencial de acontecer mais rapidamente do que a seleção de traços 
biológicos (Katz 1990). Aqui, a teoria da evolução cultural tem um papel 
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importante em nos ajudar a compreender o processo de seleção de técni-
cas culinárias que possam ampliar o potencial nutricional dos alimentos.

Podemos definir as técnicas de processamento como informações ad-
quiridas de outros indivíduos por meio de mecanismos de transmissão social 
(ex., imitação, ensino, linguagem). O mecanismo de evolução cultural, por sua 
vez, depende de quatro requisitos: (i) uma mudança no comportamento de 
processar alimentos, (ii) a transferência dessa técnica ou de uma versão dela 
para outros indivíduos ou grupos, (iii) a variação no desempenho do proces-
samento ou no produto culinário e, por fim, (iv) a repetição das três etapas 
anteriores de forma a gerar uma melhoria sequencial ao longo do tempo - veja 
Meusoudi (2011) e Heyes (2020). E como a evolução cultural das técnicas de 
processamento de alimentos pode modificar as pressões seletivas presentes 
no nosso ambiente? Segundo Wollstonecroft (2011), o processamento de 
alimentos é vantajoso porque aumenta a bioacessibilidade de nutrientes, a 
diversidade de recursos aptos para o consumo e a segurança dos alimentos. 
A seguir veremos um exemplo de cada um desses casos, onde as técnicas de 
processamento de alimentos, mesmo que não atuem diretamente sobre a evo-
lução biológica, possuem valor adaptativo mediado pela evolução cultural.

Bioacessibilidade. A biodisponibilidade refere-se às diferentes fases do 
processo de absorção de nutrientes (ou drogas) pelo corpo humano, de forma 
que esteja disponível para fins metabólicos ou de armazenamento; a bioaces-
sibilidade corresponde à primeira etapa desse processo, sendo definida como 
a fração de um composto que é liberado da matriz alimentar e, assim, dispo-
nibilizado para absorção intestinal (Rein et al. 2013). Tome como exemplo, a 
soja. Essa leguminosa é um dos cinco “grãos” sagrados da história chinesa e 
seu status está relacionado tanto ao seu papel agrícola como planta fixadora 
de nitrogênio no solo quanto ao valor nutricional como fonte complementar 
de proteína. Todavia, o potencial nutricional da soja é limitado, principal-
mente pela atividade de inibidores de tripsina (IT), que protegem o grão da 
predação de insetos, mas que se consumidos por humanos produzem graves 
efeitos gástricos, visto que desativam a tripsina pancreática no duodeno. Os 
IT presentes nos grãos permanecem ativos, a menos que eles sejam fervidos 
por horas (o que consome grandes quantidades de combustível) ou sejam 
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torrados em altas temperaturas (eliminando parte do seu potencial nutriti-
vo). As técnicas tradicionais de fermentação da soja resolvem essa questão. 
Provavelmente desenvolvida durante a Dinastia Chou, cerca de 1.200 a.C., a 
técnica de processamento do tofu, inativa os IT sem prejuízo para as valio-
sas proteínas que complementam o equilíbrio de aminoácidos no arroz e em 
outros grãos de cereais (Katz 1990). Esse processo é sumarizado na Figura 2. 

Figura 2. Os quatro requisitos básicos da evolução cultural aplicado ao 

processamento de alimentos. Nas imagens, temos o exemplo da soja e do tofu, 

produto do processamento culinário por evolução cultural. A fermentação, neste 

caso, preserva características nutricionais da soja, inativa fatores antinutricionais 

e ainda é vantajosa do ponto de vista agrícola e econômico. 
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Assim, a técnica culinária usada para fazer tofu produziu um novo 
alimento que acrescentou um equilíbrio substancial de nutrientes à dieta. 
Segundo Katz (1990), o desenvolvimento deste produto da forma como o 
conhecemos foi aprimorado em uma sequência de ciclos de aprendizagem 
social. Hoje, os alimentos à base de soja são fonte importante de nutrição na 
dieta de populações asiáticas, tais como a China e o Japão, e de muitos grupos 
de vegetarianos ao redor do mundo.

Diversidade de recursos. A diversidade de alimentos de uma dieta é um 
proxy de sua qualidade, visto que há uma correlação positiva entre o número 
de diferentes espécies e variedades de alimentos consumidos e a adequação 
de macronutrientes e micronutrientes (Lachat et al. 2018). Como ampliar a 
diversidade da dieta em cenários onde os recursos são escassos devido às 
condições ambientais extremas? Considere o exemplo do hákarl, uma igua-
ria da culinária islandesa, produzido pela fermentação e cura da carne do 
tubarão da Groenlândia (Somniosus microcephalus), que é tóxico devido ao 
alto teor de trimetilamina (Osimani et al. 2019). Segundo Skåra et al. (2015), 
o processo de produção do hákarl consiste em uma fase de fermentação em 
contêineres fechados, onde os pedaços do tubarão são organizados em prate-
leiras vazadas que permitem a drenagem. Essa fase pode durar de três a seis 
semanas, a depender da estação do ano. Após a fermentação, os pedaços do 
tubarão passam pelo processo de cura, sendo cortados e pendurados para 
secar em galpões para essa finalidade durante semanas ou meses, a depen-
der das condições ambientais. A desintoxicação da carne de tubarão ocorre 
durante a fermentação, provavelmente pela atividade de bactérias do gênero 
Pseudomonas (Osimani et al. 2019). A fermentação desempenha um papel 
importante em muitas partes do mundo para a produção de produtos tra-
dicionais da pesca. No caso do hákarl, essa técnica é fundamental na deter-
minação da comestibilidade do produto e, consequentemente, na ampliação 
do portfólio de alimentos comestíveis no âmbito local.

Segurança de alimentos. As toxinas naturais, os chamados metabóli-
tos secundários, podem ser formadas nos alimentos como mecanismos de 
defesa das plantas. É o que acontece no caso da mandioca (Manihot esculenta 
Crantz), também conhecida no Brasil como macaxeira ou aipim, uma planta 
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que é rica em glicosídeos cianogênicos. Há uma série de técnicas tradicio-
nais de processamento da mandioca desenvolvidas por povos indígenas que 
tornam este alimento seguro para o consumo. Segundo Lancaster (1982), por 
meio das técnicas de processamento mecânico (i.e., ralar, moer, triturar), a 
enzima linamarase hidrolisa os glicosídeos cianogênicos e libera cianeto de 
hidrogênio (HCN); na sequência, técnicas de processamento que usam o calor 
(i.e., torra, ebulição) eliminam por volatilização o HCN liberado na fase an-
terior. Os raros casos de intoxicação pela ingestão da planta, considerando os 
milhões de pessoas que consomem mandioca como alimento básico todos os 
dias, sugerem que as técnicas tradicionais para sua desintoxicação são eficazes. 

Portanto, do ponto de vista evolutivo, o processamento de alimentos 
nos oferece vantagens adaptativas para que possamos lidar com os desafios 
impostos pelo ambiente ao nosso redor. Ações como lavar, embeber, defu-
mar, moquear, descascar, moer, aquecer, assar, ferver, infundir, germinar, fer-
mentar, curar, preservar e desidratar, ou as combinações de algumas dessas 
estratégias, podem atuar na bioacessibilidade de nutrientes e na inativação 
ou redução de fatores antinutricionais (Jacob & Albuquerque 2020). Isso ex-
plica o porquê de a culinária ser um feito humano universal e, além disso, 
fortemente guiado pela cultura local. Os pesquisadores de etnobiologia (ver 
o capítulo 8 neste livro), por exemplo, que desejem compreender como os re-
cursos alimentares locais colaboram para a segurança alimentar e nutricional 
das populações devem dar atenção à coleta das informações de métodos de 
processamento em suas pesquisas.

PARA SABER MAIS

Jacob M. 2022. Etnonutrição para iniciantes. Natal, Insecta. Disponível em: http://www.
nutrir.com.vc/horta/Etno/pdf 

ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Descreva como o processamento culinário de alimentos pode ter 
impactado na evolução de nossa espécie, do ponto de vista bioló-
gico e cultural. 

http://www.nutrir.com.vc/horta/Etno/pdf
http://www.nutrir.com.vc/horta/Etno/pdf
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GLOSSÁRIO

Bioacessibilidade: Um componente nutricional ou bioativo é bioacessível 
quando se encontra disponível para absorção intestinal.

Evolução cultural: Mudança na representatividade relativa de unidades cul-
turais em uma população ao longo do tempo por meio da aprendiza-
gem social diferencial. 

Glicosídeos cianogênicos: São metabólitos secundários produzidos por muitas 
espécies de plantas com a função de defesa. Quando hidrolisados no 
processo de cianogênese, esses compostos liberam cianeto de hidro-
gênio, que é tóxico para humanos. 

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância, funcionalidade de uma 
característica ao indivíduo por contribuir e promover a reprodução 
diferencial de maneira direta ou indiretamente. Qualquer caracterís-
tica fenotípica ou comportamental que contribua ou tenha contribuí-
do positivamente para representação alélica subjacente nas gerações 
seguintes tem ou teve um valor alto adaptativo, pois aumenta ou au-
mentou a aptidão abrangente e o sucesso reprodutivo atual ou ances-
tral, respectivamente.
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33

APRENDIZAGEM SOCIAL EM UMA 
PERSPECTIVA EVOLUCIONISTA

Jonas Caio Costa Porfírio

O ditado “diga-me com quem andas que te direi quem és” é um ditado 
bastante conhecido e sugere que somos em grande parte influenciados 

pelos pares com quem convivemos, principalmente durante a infância e ado-
lescência. Assim, a mensagem implícita aqui é que alguns indivíduos podem 
ser “más influências” e, portanto, compreende-se que comportamentos de 
alguns indivíduos podem ser aprendidos. Nesse sentido, um tipo específico 
de aprendizagem seria responsável pela influência dos pares no nosso “re-
pertório comportamental”: a aprendizagem social.

Em geral, aprendizagem é o resultado da aquisição de informação pro-
duzida pela experiência. Ela ocorre de duas formas: socialmente e associal-
mente (aprendizado que ocorre individualmente, por exemplo, aprendiza-
gem por condicionamento) (Gazzaniga & Heatherton 2005). A aprendizagem 
social é bastante estudada por psicólogos e outros cientistas sociais a partir 
de diversas perspectivas, sendo a perspectiva dominante, provavelmente, 
a chamada teoria da aprendizagem social de Albert Bandura. Esta teoria é 
considerada como uma extensão do condicionamento operante de Skinner e 
sugere que indivíduos podem aprender comportamentos a partir dos reforços 
e punições apresentadas a outros indivíduos observados. Um experimento 
famoso deste autor encontrou que crianças que observavam adultos agindo 
de forma violenta com um boneco joão-bobo tendiam a agir da mesma forma 
quando entravam em contato com o mesmo boneco. A conclusão dos auto-
res foi que comportamentos violentos apresentados por modelos poderiam 
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influenciar a apresentação destes comportamentos pelas crianças (Bandura, 
Ross & Ross 1961).

Como outras teorias famosas e bastante citadas em estudos da psicolo-
gia e ciências sociais, esta teoria parte do pressuposto de que a mente humana 
é uma tábula rasa, carecendo de base teórica e empírica robusta para cria-
ção de hipóteses testáveis para a investigação desse fenômeno (Pinker 2002). 
Além disso, tais teorias tendem a focar apenas no nível proximal das causas 
dos fenômenos por não possuírem uma abordagem etológica tinbergeniana. 
Estas limitações apresentadas pela perspectiva de autores como Bandura são 
superadas ao se adotar uma perspectiva evolucionista para a compreensão 
desse fenômeno, a qual delinearemos a seguir.

Uma Perspectiva Evolucionista

Numa definição que inclui muitas outras espécies além do homo sapiens, 
a aprendizagem social refere-se à aprendizagem que ocorre na presença ou é 
mediada por outros indivíduos da mesma espécie (Laland 2004). Considera-
se que a aprendizagem ocorreu quando um indivíduo observador (“princi-
piante” ou “aprendiz”) consegue realizar um comportamento mais rápido 
ou eficientemente quando é exposto a um indivíduo modelo (um “expert”) 
(van Schaick 2016). Do ponto de vista dos chamados evolucionistas culturais, 
a aprendizagem social foi fundamental para a evolução cultural da espécie 
humana e nosso sucesso ecológico (Richerson & Boyd 2008; Henrich 2016; 
van Schaik 2016; Laland 2018; Mesoudi 2021), apesar de encontrarmos apren-
dizagem social em outras espécies (Galef 1976). Categorias de aprendizagem 
social incluem imitação, emulação e ensino (esta última, talvez, encontrada 
apenas em humanos) (Laland 2004). Nesta perspectiva, define-se a cultura 
como informações transmitidas socialmente (incluindo práticas, crenças 
e conhecimentos) (Henrich & McElreath 2003). Os evolucionistas partem 
de dois pressupostos em relação a aprendizagem social (Boyd, Richerson & 
Henrich 2011):

i)	 As propensões para aprender e imitar fazem parte de uma psico-
logia evoluída. O equilíbrio entre aprender e imitar será ditado 



409APRENDIZAGEM SOCIAL EM UMA PERSPECTIVA EVOLUCIONISTA

pela aptidão relativa dos dois padrões de comportamento. Em um 
certo momento, imitadores irão imitir outros imitadores e assim 
por diante, criando cadeias de transmissão de informação.

ii)	 O ambiente varia no tempo ou no espaço. A medida que as ca-
deias de imitação ficam mais longas, aumentam as chances de que 
o aprendiz que origina a cadeia tenha aprendido em um ambien-
te diferente, seja porque o ambiente mudou ou porque alguém ao 
longo da cadeia migrou de um outro ambiente.

A partir do exposto acima, segue-se que aprendizagem social e a imita-
ção podem ser vantajosas a partir do fato de que as oportunidades de apren-
dizado individual pela experiência e observação do ambiente variam. Isso foi 
observado em estudos que encontraram que a seleção natural pode resultar 
em uma maioria de indivíduos que usam aprendizagem cultural na maior 
parte do tempo, ao mesmo tempo aumentando a aptidão média da população 
em relação à aptidão média de uma população que não depende de infor-
mações culturais (Boyd & Richerson 1995; Rendell, Fogarty & Laland 2010).

A evolução dos mecanismos especializados para aprendizagem social 
permite a criação de adaptações culturais aos desafios ambientais (Boyd, 
Richerson & Henrich 2011). Isso é ilustrado pelo fato de que é improvável que 
seres humanos possam sobreviver em um ambiente muito diferente sem co-
nhecimento cultural compartilhado (por exemplo, conhecimento sobre como 
cozinhar alimentos para retirar a toxidade de certas substâncias ) (Henrich 
2016). Além disso, a cultura evoluiu junto com o genoma humano e moldou 
nossa biologia (coevolução gene-cultura) (Feldman & Laland 1996).

 Portanto, a seleção natural pode favorecer a existência de habilidades 
de aprendizagem social, onde os indivíduos podem desenvolver habilidades e 
adquirir conhecimento de forma confiável durante o crescimento (van Schaik 
2016). Nesse sentido, a habilidade da flexibilidade cognitiva é importante 
na aquisição de cultura (Davis et al. 2022). No entanto, essa seleção só é pos-
sível quando há inputs culturais suficientes para melhorar a eficiência desse 
processo de aprendizagem. Em nossa espécie, as oportunidades de transmis-
são cultural foram otimizadas por uma mistura de indivíduos inteligentes e 
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ensino, enquanto nossa tecnologia garantiu que as habilidades cognitivas se 
traduzissem em melhor desempenho físico (van Schaik 2016).

Tipos de aprendizagem social

Podemos classificar a aprendizagem social em duas classes (van Schaik 
2016): aprendizagem social por direcionamento de atenção à informação social 
e aprendizagem social por interação social. A primeira classe envolve vários 
tipos de aprendizagem social. Assim, encontra-se a facilitação social (um 
aumento da atividade devido a presença de outros indivíduos) e associação 
seletiva (seguir indivíduos experts ao redor) e a ampliação (enhancement), 
onde indivíduos decidem explorar objetos ou locais para o desenvolvimento 
de habilidades a partir do comportamento de outros indivíduos mais expe-
rientes que servem como indicadores. É útil notar que esta ampliação pode 
ser indireta, como quando infantes de várias espécies se alimentam de restos 
deixados por outros indivíduos (scrounging) e aprendem sobre os alimentos 
consumidos (Jaeggi & van Schaik 2011). Adicionalmente, encontramos ainda 
a aprendizagem por observação simples (Subiaul 2007), que se refere princi-
palmente a comportamentos típicos da espécie (como seleção de parceiros) 
(Witte 2006) e imitação, a cópia de novos atos motores apresentados por um 
modelo. Já o fenômeno da superimitação (a cópia de todas as ações de um 
modelo, mesmo aquelas ações desnecessárias para o alcance de um objeti-
vo) é encontrado em bebês e adultos humanos (Marshall & Meltzoff 2014). 
Finalmente, a emulação se refere a imitação apenas da sequência de ações 
necessárias para o alcance do mesmo resultado (por exemplo, conseguir uma 
fruta atravessando um terreno complexo

Na categoria de aprendizagem social por interação social encontramos 
o ensino. Define-se ensino do ponto de vista funcional quando três requisitos 
forem satisfeitos (Caro & Hauser 1992):

i)	 O modelo “A” altera seu comportamento na presença de um prin-
cipiante “B”, que não iria apresentar o comportamento demons-
trado por este se o modelo “A” estivesse ausente.
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ii)	 O comportamento apresentado pelo modelo “A” é custoso ou não 
apresenta benefício.

iii)	 Como resultado do ensino, o aprendiz “B” adquire o comporta-
mento de forma mais rápida do que se aprendesse o comporta-
mento de outra forma.

O ensino pode ser considerado como um comportamento pró-so-
cial com traços altruísticos favorecido pela seleção de parentesco (Hoppitt 
& Laland 2008). Contudo, não é frequentemente encontrado em interações 
mãe-filho no reino animal, sugerindo que possa requerer habilidades cogni-
tivas complexas ou que os custos de não serem ensinados para os aprendizes 
são baixos, na maioria dos casos (van Schaick 2016).

Uma possibilidade para explicar as habilidades imitativas dos seres 
humanos pode se relacionar com o ensino: assim que o ensino passou a ser 
um comportamento apresentado pelos indivíduos, a imitação foi adaptativa e 
proporcionou a prática com correção a partir do conhecimento dos objetivos 
deste ensino (van Schaick 2016). Em relação à direcionalidade da transmissão 
de informações sociais, os pesquisadores distinguem a transmissão vertical 
(e.g., aprendizado com os pais, avós e tios), transmissão oblíqua (aprendiza-
gem com indivíduos mais velhos não aparentados) e transmissão horizontal 
(aprendizagem com indivíduos da mesma geração (van Schaick 2016). É im-
portante notar que, para que a transmissão de conhecimentos, habilidades, 
sinais ou símbolos ocorra, é necessária certo grau de tolerância pelo indiví-
duo expert para com o aprendiz.

O conteúdo da informação social e as 
estratégias para aprendizagem social

Através da aprendizagem social é possível adquirir inúmeras “va-
riantes informacionais”: informação perecível, informação não-perecível, 
conhecimentos, habilidades, variante de sinais e símbolos. Um exemplo de 
informação perecível (“saber onde”, “saber quem”) é que amanhã provavel-
mente irá chover enquanto a informação de que uma determinada espécie 
é predadora é uma informação não-perecível (“saber que”, um rótulo) (van 
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Schaik et al. 2003). Habilidades se relacionam com conhecimento procedu-
ral (“saber como”), já variantes de sinais são formas alternativas de enviar 
uma mesma mensagem (por exemplo, dialetos vocais humanos) por meios 
vocais ou não e, finalmente, símbolos se relacionam com sinais arbitrários 
relacionados com a comunicação que não são típicos da espécie, mas sim de 
populações específicas.

As estratégias de transmissão de informação social são facilitadas por 
vieses e podem ser divididas em aprendizagem enviesada ao conteúdo e apren-
dizagem enviesada ao contexto (Henrich & McElreath 2003). A aprendizagem 
enviesada ao conteúdo se refere a probabilidade de determinados comporta-
mentos serem adotados por algum critério observado, como por exemplo, 
eficiência. Assim, quando expostos a um martelo de metal e um martelo de 
pedra, o primeiro será mais provavelmente adotado devido a sua maior efi-
ciência. Já a aprendizagem enviesada ao contexto certifica que o indivíduo 
irá aprender com indivíduos que merecem a atenção. Nesse contexto, vieses 
baseados na expertise se relacionam com características de indivíduos conhe-
cedores/habilidosos que faz com que estes sejam mais facilmente copiados e 
destaquem-se em relação a outros indivíduos do grupo e podem ser baseados 
em características como sucesso, prestígio e semelhança. Outro tipo de viés 
relacionado à aprendizagem enviesada ao contexto são os chamados vieses 
dependentes de frequência, que se relacionam ao quão generalizado ou raro é 
o comportamento em um grupo social. Nesse sentido, o viés de conformidade 
faz com que comportamentos que sejam mais difundidos em um grupo sejam 
mais facilmente aprendidos por indivíduos novatos em determinado grupo 
social (van Schaick 2016).

Fundamentos cognitivos da aprendizagem social

A partir do exposto anteriormente, uma questão proximal interessan-
te em relação a aprendizagem social em seres humanos é quais são os me-
canismos psicológicos básicos (os blocos de construção) que nos permitem 
adquirir informações sociais (Heyes & Moore 2021). As principais propos-
tas nesse sentido podem ser compreendidas a partir da perspectiva de três 
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pesquisadores: Cecília Heyes, Michael Tomaselo e Joseph Henrich. A pesqui-
sadora Cecilia Heyes foca-se em construtos como metacognição e teoria da 
mente como suporte para a aprendizagem social, enquanto Tomaselo desta-
ca fenômenos como atenção conjunta e intencionalidade compartilhada 
como fundamentais nesta aprendizagem. Por sua vez, Henrich foca-se em 
“termos guarda-chuva” como psicologia de norma (composta por vários pro-
cessos psicológicos) ou, sendo mais específico, aprendizagem social seletiva. 
Entretanto, um processo destacado por todos estes autores na aquisição de 
informação social é a imitação. Os aspectos focados no trabalho de cada um 
desses evolucionistas culturais refletem as áreas em que se formaram (ciências 
cognitivas, psicologia do desenvolvimento e antropologia, respectivamente) 
e não são necessariamente excludentes (Heyes & Moore 2021). Entretanto, 
ainda é preciso um trabalho de síntese destes conceitos para uma compreen-
são mais coesa deste campo. Um estudo empírico interessante, com o obje-
tivo de investigar mecanismos cognitivos na transmissão de informação foi 
o realizado por Mesoudi, Whiten e Dunbar (2006). Neste estudo, informa-
ções sociais e não sociais foram transmitidas ao longo de múltiplas cadeias 
de participantes. Nos achados, encontrou-se que a fofoca (informação sobre 
intensas relações sociais com terceiros) foi transmitida com uma precisão 
maior e em quantidade maior do que informações não sociais equivalentes 
sobre o comportamento individual ou o ambiente físico, sugerindo um viés 
para transmissão de informações culturais.

Conclusão

A partir do exposto acima, observamos que a aprendizagem social é 
um processo fundamental para explicar a existência da cultura na espécie 
humana assim como para explicar parte do sucesso ecológico do homo sa-
piens, apesar de ser encontrada em várias espécies de animais. Embora já 
apresente numerosos resultados empíricos, essa área ainda está em cresci-
mento, o que irá nos proporcionar ainda mais dados excitantes neste campo 
do conhecimento.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Quais são as definições de aprendizagem social, cultura e adapta-
ções culturais?
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•	 Quais são as duas classes de aprendizagem social e os tipos de 
aprendizagem dentro dessas classes?

•	 Quais são os requisitos para a definição de ensino?

•	 O fenômeno da imitação ocorre bastante em seres humanos. Em 
determinadas situações esse comportamento pode ser prejudicial 
para o indivíduo, como por exemplo em situações relacionadas com 
calamidades de saúde públicas. Cite exemplos em que a imitação 
pode ter sido prejudicial aos indivíduos durante a epidemia global 
do coronavírus e como esse fenômeno poderia ter sido diminuído.

•	 No nosso cotidiano, observamos que certos comportamentos (como 
estilo de roupa ou penteados) são copiados por fãs de figuras pú-
blicas como atores e jogadores de futebol. Como podemos expli-
car esse fenômeno a partir do que foi apresentado neste capítulo?

GLOSSÁRIO

Abordagem etológica tinbergeniana: É aquela que considera complemen-
tares fatores proximais, como os mecanismos subjacentes e seu de-
senvolvimento ontogenético, e fatores distais evolutivos, como valores 
adaptativos e a filogênese. Propõe que uma explicação satisfatória do 
comportamento animal requer uma consideração holística e integrada 
dos fatores proximais e distais. Conhecida como as quatro perguntas 
de Tinbergen: 1) como é e quais os mecanismos do comportamento? 
2) como ele se desenvolve na vida do indivíduo? 3) quais as funções 
evolutivas e valores adaptativos de tal comportamento? e 4) como ele 
evoluiu em relação às outras espécies?

Aprendizagem social: A aprendizagem social refere-se à aprendizagem que 
ocorre na presença ou é mediada por outros indivíduos da mesma es-
pécie. Considera-se que a aprendizagem ocorreu quando um indiví-
duo observador (“principiante” ou “aprendiz”) consegue realizar um 
comportamento mais rápido ou eficientemente quando é exposto a 
um modelo (“expert”).
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Adaptações culturais: conjunto de procedimentos e produtos construídos e 
transmitidos socialmente para enfrentar desafios ambientais (e.g., uso 
do fogo) ou sociais (e.g., leis proibindo o incesto).

Aprendizagem social seletiva: aprendizagem que é produto de vieses intrínse-
cos relacionados à uma preferência pela aquisição de informação social.

Atenção conjunta: compartilhamento da atenção entre dois indivíduos a um 
mesmo objeto ou ser.

Coevolução gene-cultura: mudança conjunta, paralela e interativa entre 
processos genéticos populacionais e processos culturais em que as 
predisposições genéticas influenciam o comportamento cultural e 
comportamentos culturais modificam as pressões seletivas atuando 
no pool genético da mesma população ao longo das gerações.

Emulação: se refere a imitação apenas da sequência de ações necessárias para 
o alcance do mesmo resultado do modelo.

Ensino: comportamento apresentado por um modelo na presença de um 
aprendiz com o objetivo de transmitir informação.

Evolução cultural: pode se referir à mudança na representatividade relativa 
de unidades culturais em uma população ao longo do tempo por meio 
da aprendizagem social diferencial ou a área de estudo que propõe que 
uma perspectiva darwiniana é fundamental para a compreensão da 
cultura, representada por autores como Richard Boyd, Peter Richerson 
e Joseph Henrich.

Flexibilidade cognitiva: nossa habilidade de mudar de estratégia para o al-
cance de objetivo a partir do feedback recebido.

Imitação: a cópia de novos atos motores apresentados por um modelo.
Teoria da mente: Atribuição de estados subjetivos e mentais, como pensa-

mentos, conhecimento e emoções, a outros indivíduos para prever e 
explicar o seu comportamento.

Metacognição:a habilidade de refletir sobre os próprios processos cognitivos, 
incluindo padrões de pensamento e conhecimentos. .

Vieses: plural de viés. Viés pode ser definido como “filtragem” ou direcio-
namento do foco atencional para determinadas pistas ambientais que 
são úteis para a resolução de problemas.
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34

EMOÇÕES E SUAS FUNÇÕES

Mauro Silva Júnior

No último século, o estudo das emoções parece ter privilegiado um ou 
outro aspecto que compreende a sua totalidade, como o aspecto fisio-

lógico, por meio de hormônios secretados na corrente sanguínea; ou o as-
pecto comportamental, por meio da atividade motora dos organismos, como 
por exemplo a agressão física. Desde a publicação do livro “A Expressão das 
Emoções no homem e nos animais” de Darwin em 1972, discute-se o quão 
universais são as expressões das emoções (Al-Shawaf et al. 2016). Alguns 
estudos mostram que há universalidade das expressões, enquanto outros 
mostram que as expressões são culturalmente determinadas, ou que há exis-
tência de ambas.

Contudo, psicólogos evolucionistas hipotetizam que devemos buscar 
a universalidade nos mecanismos psicológicos evoluídos (i.e., no processa-
mento da informação), não nos seus produtos comportamentais (Tooby & 
Cosmides 2015; Silva Júnior 2023). Assim sendo, a universalidade não será 
encontrada na agressão per si ou na expressão facial de medo. Tampouco 
devemos acreditar que somente a fisiologia ou o comportamento caracte-
rizam uma emoção. Diferentemente de outras abordagens à psicologia e às 
neurociências, a psicologia evolucionista adota a perspectiva que as emoções 
respondem a problemas adaptativos impostos pelo ambiente, porque foram 
naturalmente selecionadas, por contribuir com a sobrevivência e reprodução 
dos organismos (Tooby & Cosmides 2008).

Outra característica que distingue a visão dos psicólogos evolucionis-
tas sobre as emoções é que, por serem ativadas diante de problemas adapta-
tivos, as emoções fazem parte de processos de tomada de decisão. Escolher 
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entre um curso de ação e outro envolve perceber oportunidades e ameaças à 
aptidão, realizar inferências sobre indivíduos e situações, e fazer julgamen-
tos que muitas vezes exigem decisões conflitantes entre si (Al-Shawaf et al. 
2016). Dessa forma, as emoções contribuem com a tomada de decisão quando 
precisamos fazer escolhas conflitantes entre si ou conflitantes entre o nosso 
bem-estar e o de terceiros (Tooby & Cosmides 2008). Por esse motivo, emo-
ções funcionam como superprogramas computacionais que regem nossa 
interação com o ambiente, gerando comportamento adaptativo em resposta 
aos problemas impostos (Tooby & Cosmides 2015).

O medo, por exemplo, motiva os organismos a se defenderem diante da 
ameaça de animais peçonhentos e de predadores. Assim, a emoção do medo 
é um superprograma computacional que orquestra a percepção (identifican-
do ameaças), a cognição (evocando memórias, buscando informações sobre 
os perigos), a fisiologia (disparando reações neurofisiológicas que preparam 
organismo para ação), a motivação (a busca pela autopreservação) e o com-
portamento (luta, fuga ou congelamento) (Tooby & Cosmides 2008). Nesse 
processo, as prioridades dos organismos são reavaliadas, e a depender do 
perigo em questão, diferentes cursos de ação são facilitados. Assim, dormir 
se torna secundário diante da ameaça de predadores, bem como se esconder 
pode ser mais efetivo que correr a depender da situação.

Porém, algumas emoções estão apenas indiretamente relacionadas à 
sobrevivência e reprodução (Al-Shawaf et al. 2016), mas elas regulam o nosso 
comportamento em situações sociais complexas, que exigem que escolhas 
sejam feitas (Tooby & Cosmides 2015). Por exemplo, o que um indivíduo 
deve fazer quando percebe que as suas ações impactaram negativamente no 
bem-estar de um outro significativo? Para responder a essa pergunta, vou 
revisar alguns conceitos fundamentais para o estudo das emoções no nível 
do processamento da informação, e em seguida descrever as emoções, suas 
funções e as pistas do ambiente que as produzem.



421EMOÇÕES E SUAS FUNÇÕES

Variáveis internas regulatórias

Organismos evoluídos apresentam grande complexidade, possuindo 
diversas características morfológicas, anatômicas, fisiológicas e psicológicas 
que são passíveis de ser selecionadas devido sua associação com maior su-
cesso reprodutivo (Rubenstein & Alcock 2019). Entre essas características, 
ou traços, estão a força física e o parentesco. Embora não tenhamos certeza 
do nível de força física nem do grau de parentesco que temos com nossos 
parentes, em ambos os casos nossa mente é capaz de realizar estimativas re-
lativamente acuradas, ainda que passíveis de erros.

Estudos demonstram que somos capazes de inferir a força física de in-
divíduos, avaliando visualmente a parte superior do seu corpo - musculatura 
do tórax, abdômen e braços (Sell et al. 2009). A estimativa da força física da 
parte superior apenas com base em pistas visuais está fortemente associada 
com a força física dos indivíduos medida por instrumentos que avaliam a 
força (Durkee et al. 2018). Sendo capazes de estimar a força física de terceiros, 
podemos estimar consequentemente a diferença de força física entre nós e 
eles. Também somos capazes de estimar o grau de parentesco com base em 
pistas do ambiente, como a duração da corresidência na infância e ter pre-
senciado a mãe cuidando do irmão mais novo, associação materno-infante 
perinatal (Lieberman et al. 2007; Sznycer et al. 2016). Muito embora essa es-
timativa seja passível de erros, ela é um indicador estatisticamente confiável.

A nossa mente também é capaz de estimar variáveis mais complexas, 
como a probabilidade de duração de um relacionamento com um parceiro 
social. Essa estimativa permite que possamos decidir se cooperamos ou não 
com terceiros por meio da reciprocidade (Delton & Robertson 2016). Se for 
mais provável encontrar aquele indivíduo no futuro, mais provável será a coo-
peração com ele. De maneira semelhante, quanto maior a estimativa que um 
dado indivíduo é nosso parente, maior a cooperação com ele (Lieberman et 
al. 2007). E quanto mais formidável for um indivíduo, mais provável que um 
terceiro evite disputar um recurso com ele (Sell et al. 2009).

Observamos que esses traços influenciam a tomada de decisão e o com-
portamento dos organismos, uma vez que os indivíduos podem se dispor a 
incorrer em um custo para fornecer um benefício a um terceiro a depender 
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dessas variáveis (Delton & Robertson 2016). Entre parentes, explicamos a coo-
peração a partir da seguinte fórmula, r X b > c; onde r é coeficiente de paren-
tesco, b é o benefício do parente receptor, e c é o custo do doador (Lieberman 
et al. 2007). Entre não parentes, explicamos a cooperação a partir da seguinte 
fórmula, w X b > c; onde w é a probabilidade de duração do relacionamento, b 
é o benefício do receptor, e c é o custo do doador (Delton & Robertson 2016). 
Ceder um benefício a um competidor em contexto de conflito é explicado pela 
fórmula, f X b > c; onde f é formidabilidade (capacidade de infligir custos), b 
é o benefício do receptor, e c é o custo do doador (Delton & Robertson 2016).

Assim, os psicólogos evolucionistas hipotetizaram que a mente humana 
possui a capacidade de armazenar informações relevantes (ex: parentesco), e 
processá-las de modo que elas operam sobre a tomada de decisão. Por exem-
plo, se dois indivíduos estão disputando o mesmo alimento, um deles pode 
perceber que o outro o supera em termos de força física, e evita o confronto, 
prevenindo-se de uma lesão (Sell et al. 2017). Em espécies sociais nas quais 
existem hierarquias estabelecidas, a dominância social funciona da mesma 
forma. Os subordinados evitam em grande medida disputar recursos com os 
dominantes, cedendo muitas vezes sem lutar, mesmo que o recurso seja valioso.

Os psicólogos evolucionistas deram o nome de variáveis internas regu-
latórias – VIR – às variáveis que registram informações relevantes que operam 
sobre a tomada de decisão e são úteis na regulação do comportamento (Tooby 
& Cosmides 2008; Delton & Robertson 2016). A função das VIR’s é calibrar, 
nos indivíduos, decisões mais ou menos favoráveis a terceiros tomando como 
input pistas do ambiente, como a formidabilidade, o parentesco, a probabi-
lidade de duração do relacionamento, entre outras. Em última instância, as 
VIR’s evoluíram promovendo inputs em mecanismos de tomada de decisão, 
que por sua vez produzem comportamento adaptativo às circunstâncias pro-
motoras da aptidão (Tooby & Cosmides 2008).

Assim, indivíduos socialmente dominantes se comportam “esperan-
do” deferência dos subordinados – ou seja, que eles cedam recursos em seu 
favor. Contrariamente, pais que em uma dada situação poderiam fugir de 
um predador, podem em outra situação decidir enfrentá-lo para defender a 
sua prole. Nesse caso, os pais estão dispostos a infligir custos a si próprios em 
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benefício da sua prole. Além das VIR’s já mencionadas, outras importantes 
são autoestima, status (sensação de direito) e valor enquanto parceiro sexual 
(Tooby & Cosmides 2008).

Razão de compensação de bem-estar

As relações entre custos e benefícios entre dois indivíduos são influen-
ciadas por VIR’s (Tooby & Cosmides 2008). Devido os organismos muitas 
vezes se encontrarem em situações complexas nas quais seria adaptativo 
tanto ceder um benefício (emprestar dinheiro a um irmão) quanto retê-lo 
(não emprestar porque o irmão é um mal pagador) – o que é virtualmente 
impossível – evoluíram computações mais complexas e dinâmicas processa-
das pela mente que favorecem o processo de tomada de decisão e regulam o 
comportamento. Razão de compensação de bem-estar7 (RCB) é a integração 
de informações que resultam de diversas informações sobre pessoas (ex: VIR’s) 
e informações sobre situações nas quais os indivíduos se encontram (ex: o 
que está em jogo? Quem está observando?). Assim, RCB é definida como o 
grau de valorização depositado no bem-estar do “outro” em relação ao bem-
-estar do “agente” (Tooby & Cosmides 2008; Delton & Robertson 2016). A 
RCB pode ser descrita a partir da seguinte fórmula, RCB x b > c, onde RCB 
= f + r + w + outras VIR’s.

Enquanto uma variável contínua, uma RCB é uma computação dinâ-
mica, cujo valor não é o mesmo para diferentes indivíduos nem para o mesmo 
indivíduo em diferentes contextos, pois são recalibradas constantemente 
nas interações entre indivíduos quando custos e benefícios estão em jogo. 
Psicólogos evolucionistas consideram que as emoções sociais são formas de 
recalibrar RCB’s em si ou nos outros, i.e., alterar o valor depositado no bem-
-estar. Recalibração é o nome que se dá às alterações dinâmicas nas RCB’s 
de indivíduos e de seus parceiros sociais, que regulam o seu comportamento 
mais favorável a si mesmos ou aos outros, considerando VIR’s, benefícios e 
custos (Sell et al. 2017).

7	  Welfare trade-off ratio - WTR (Tooby & Cosmides 2008).
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Raiva

Talvez a emoção mais intuitiva de se pensar como uma forma de re-
calibração de RCB’s seja a emoção da raiva. Naturalmente selecionada em 
situações de conflito de recursos entre diferentes organismos, a raiva é uma 
emoção que se manifesta quando um indivíduo percebe que o outro não 
o tratou como ele acha que merece, ou seja, não valorizou o seu bem-estar 
como ele acha aceitável, impondo-o um custo (Sell et al. 2017). A raiva, então, 
se manifesta como um processo cognitivo/mental que resulta em qualquer 
comportamento que restabeleça a forma como o indivíduo gostaria de ser 
tratado – recalibração da RCB. As pistas ambientais que disparam a raiva 
são a imposição de um custo ao ofendido, o ofensor ter a intenção de atingir 
especificamente o ofendido, e o ofensor ter um benefício muito pequeno ao 
impor um custo ao ofendido. Essas pistas sugerem ao ofendido que o ofensor, 
ao tomar decisões, valorizou muito pouco o seu bem-estar (Sell et al. 2017).

Enquanto um programa cognitivo, a função da raiva é restabelecer o 
tratamento que o ofendido acredita que merece. Os produtos da raiva podem 
ser inúmeros comportamentos que recalibrem no ofensor uma maior RCB em 
direção ao ofendido. (Sell et al., 2017). Importante não confundir a emoção da 
raiva com o comportamento agressivo, este é apenas um de diversos outputs 
que podem ser gerados pela raiva. A assertividade, por exemplo, pode ser um 
output muito eficiente para recalibrar o RCB do ofensor para o ofendido.

Gratidão

A emoção da gratidão também é um programa cognitivo que trabalha 
com a lógica da recalibração de RCB’s. Ela se manifesta quando um indivíduo 
percebe pistas que o seu parceiro social valorizou o seu bem-estar mais do 
que ele achava que merecia (Tooby & Cosmides 2008). O sentimento de gra-
tidão recalibra (aumenta) no próprio indivíduo a sua RCB. Assim, a função 
dessa emoção é consolidar maiores níveis de cooperação com um parceiro 
social cooperativo (Forster et al. 2017, 2022).
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Culpa

Embora muitos considerem a culpa uma emoção muito negativa, que 
as pessoas nunca deveriam experimentar, ela possui uma função muito im-
portante na regulação das interações das pessoas. Ela se manifesta quando 
o indivíduo percebe que suas ações causaram efeitos negativos no bem-estar 
(aptidão) de outros significativos (Tooby & Cosmides, 2008). Frequentemente 
pode envolver situações nas quais não houve intenção de causar danos. A 
culpa recalibra (aumentando) no próprio indivíduo a sua RCB para com o 
outro, promovendo comportamentos que busquem restaurar ou reparar os 
danos sofridos pelos outros (Tooby & Cosmides 2008).

Tristeza

Semelhante à emoção da culpa, a tristeza também é considerada uma 
emoção negativa, que, em tese, deveria ser evitada. Na verdade, sentir triste-
za, embora seja desagradável, sinaliza aos indivíduos mudanças importantes 
no seu ambiente social, especialmente relacionadas às perdas. Essa emoção 
se manifesta diante da separação, incapacitação ou morte de terceiros que 
valorizavam o bem-estar do indivíduo e contribuiam com a sua aptidão (di-
minuição da RCB). A tristeza reduz a motivação para se mover e agir. Ao 
reduzir a mobilidade dos indivíduos, a tristeza pode ter como função evo-
lutiva prevenir comportamentos que causem perdas adicionais (Sznycer & 
Lukaszewski 2019).

Orgulho

Estudos demonstram que as emoções do orgulho e vergonha com-
põem um sistema de gerenciamento de status social sofisticado (Sznycer 
Tooby et al. 2016; Durkee et al. 2019). Dado que a visão que o nosso grupo 
social possui sobre nós pode afetar a forma como somos tratados, aceitos e 
valorizados socialmente (status social), a mente humana deve ser capaz de 
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prever, perseguir oportunidades e evitar desafios ao status social do indivíduo 
dentro do grupo. A emoção do orgulho motiva os indivíduos a alcançarem 
metas e comportamentos socialmente valorizados, ao mesmo tempo em que 
torna as conquistas acessíveis ao grupo, ou seja, publicizá-las (Sznycer et al. 
2017; Sznycer et al. 2018).

O orgulho é ativado diante de pistas indicando que o indivíduo atingiu 
metas socialmente valorizadas dentro do grupo social. Portanto, é caracterís-
tica fundamental do orgulho tornar as conquistas públicas ao grupo, como 
família, escola, trabalho e sociedade em geral. O reconhecimento por parte 
do grupo aumenta a RCB do indivíduo, conferindo-lhe status e deferência 
dos demais (Sznycer & Cohen 2021). Uma vez que o indivíduo conseguiu 
aumentar a sua RCB diante do grupo, ele possui uma capacidade aumenta-
da de entregar benefícios ou impor custos aos outros, por meio do prestígio 
e/ou da dominância.

Vergonha

Contrariamente à emoção do orgulho, a vergonha se manifesta diante 
de pistas que indiquem provável ou real desvalorização do indivíduo pelo 
grupo social. A ativação da vergonha busca minimizar a disseminação de 
informações negativas sobre o indivíduo, bem como os custos associados de 
qualquer desvalorização subsequente. Assim, a função da vergonha é evitar 
diminuição da RCB que os membros do grupo atribuem ao indivíduo (Sznycer 
Tooby et al. 2016; Sznycer Xygalatas Agey et al. 2018).

Estudos com as emoções da vergonha e orgulho foram testados em 
sociedades industrializadas e não industrializadas espalhadas pelo mundo, 
que variaram em diversos aspectos culturais importantes, tais como língua, 
religião e modo de subsistência (Sznycer et al. 2018; Sznycer et al. 2018). Esses 
estudos mostram que existe uma relação muito estreita entre a ativação dessas 
emoções e o que pessoas da mesma cultura esperam de comportamentos so-
cialmente aceitos ou reprováveis. Quanto maior a valorização ou desvalorização 
de um comportamento em determinada cultura, maior consequentemente é a 
ativação do orgulho e vergonha na mesma cultura. Esse dado demonstra que 
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orgulho e vergonha calibram respostas adaptativas que são ecologicamente 
válidas em cada cultura. Porém, alguns comportamentos são valorizados ou 
desvalorizados em todas as culturas humanas, como cuidar dos filhos, ser 
generoso, ser trapaceiro. Nesses casos, a ativação de orgulho e vergonha em 
uma cultura são correspondentes ao nível de ativação em culturas diferentes. 
Isso demonstra não somente que existem comportamentos valorizados (ou 
desvalorizados) em todas as culturas, mas que existe uma universalidade no 
nível processamento de informação do sistema de gerenciamento de status 
social (Sznycer et al. 2018; Sznycer et al. 2018).

Considerações finais

É importante sinalizar que os psicólogos evolucionistas focam no pro-
cessamento da informação, i.e., como os seres humanos percebem, fazem 
inferências e julgam determinados eventos associados a problemas adaptati-
vos mais prováveis de terem sido enfrentados pelos nossos ancestrais. Entre 
esses problemas adaptativos estão aumentar ou evitar perder o status social 
(orgulho e vergonha), se adaptar a mudanças após a perda de indivíduos que 
contribuiam para a sua aptidão (tristeza), impor custos à aptidão de outros 
significativos (culpa), aumentar a cooperação (gratidão) e exigir um melhor 
tratamento de terceiros (raiva).

O comportamento que cada indivíduo apresentará pode variar enor-
memente de acordo com o que está em jogo, com os seus parceiros sociais 
e com as variáveis que calibram o nível de ativação – as variáveis internas 
regulatórias (Tooby & Cosmides 2008). Por exemplo, mesmo diante de uma 
situação de perda de outros significativos, a ativação da tristeza pode produ-
zir comportamentos muito diferentes, que são adaptativos às circunstâncias 
envolvidas. A universalidade nunca é encontrada no comportamento, mas 
no processamento de informação.

Os estudos com as emoções sociais, investigam como determinadas 
pistas ambientais ativam determinadas emoções, mas não outras. Por exemplo, 
no estudo sobre a raiva foi investigado também se haveria ativação da emoção 
de inveja no indivíduo ofendido quando o ofensor teve acesso a um benefício. 
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Porém, a relação entre inveja e benefício do ofensor foi inexistente (Sell et al. 
2017). Nos estudos sobre vergonha foram testadas a ativação de ansiedade e 
tristeza, mas nenhuma previu a desvalorização social, somente a vergonha 
(Sznycer et al. 2016). Finalmente, nos estudos sobre o orgulho, foram testadas 
as emoções de excitação, diversão e felicidade, porém novamente somente 
a relação entre valorização social e orgulho foi robusta (Sznycer et al. 2017).

Esses estudos demonstram que apesar de sentirmos frequentemente 
mais de uma emoção em situações sociais complexas (Sell et al. 2017), apenas 
algumas delas possuem um forte relacionamento com os problemas adapta-
tivos, porque elas perfazem soluções a esses problemas. Esse relacionamento 
que indica que uma dada emoção é uma resposta adaptativa ao problema em 
questão. Assim, é a vergonha, mas não a ansiedade, que motiva o indivíduo 
a esconder informações que possam desvalorizá-lo diante do grupo social. 
É importante lembrar que esse relacionamento entre problemas adaptativos 
e emoções foi encontrada transculturalmente (Sell et al. 2017; Sznycer et al. 
2018a; Sznycer et al. 2018b), fortalecendo a ideia de que o processamento da 
informação das emoções sociais é uma adaptação em nível da espécie.

Resta ainda muito a ser descoberto sobre as emoções na visão da psi-
cologia evolucionista. Embora os estudos apresentados tenham dados expe-
rimentais e validade em diferentes culturas, mais estudos ainda precisam 
ser feitos para desvendar o processamento da informação em situações mais 
diversas e emoções ainda pouco investigadas, como a culpa. Espera-se que 
no futuro próximo, tenhamos uma compreensão mais abrangente sobre as 
emoções e seu impacto na vida das pessoas em todo o mundo.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Segundo os psicólogos evolucionistas, em qual aspecto psicológi-
co devemos buscar a universalidade, isto é, características típicas 
da espécie?

•	 Qual é a função das variáveis internas regulatórias na expressão 
do comportamento?

•	 Explique a partir de quais elementos a mente humana computa 
razões de compensação de bem-estar.

•	 Por que podemos dizer que as emoções possuem funções, e quais 
seriam as funções de emoções como gratidão e vergonha?

GLOSSÁRIO

Computação: resultado integrado realizado pela mente a partir de diversas 
variáveis internas e externas ao organismo; e também presentes, his-
tóricas e prováveis de ocorrer.

Input: estímulo ambiental (interno e externo), que no contexto da psicolo-
gia evolucionista é uma pista indicando a presença de um problema 
adaptativo. Inputs desencadeiam mudanças nos estados atencionais, 
inferência sobre pessoas e situações, e motivam à ação.
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Mecanismos psicológicos evoluídos: heurísticas que foram selecionadas na-
turalmente por resolverem problemas adaptativos, e por esse motivo, 
representam soluções específicas a problemas igualmente específicos. 
Diferem-se de heurísticas de domínio geral, que representam solu-
ções genéricas para problemas diversos. Sinônimo de processadores 
de informação.

Output: em psicologia evolucionista são os produtos da ativação ambiental 
(inputs) sobre mecanismos psicológicos (processadores de informa-
ção). Geralmente se referem às liberações neuro-hormonais no corpo 
e ao comportamento manifesto diante de um problema adaptativo.

Processamento da informação: heurísticas mentais ou regras de tomada de 
decisão que são simples e frugais as quais são ativadas diante de inputs 
ambientais durante a resolução de problemas.

Superprogramas computacionais: sinônimos de emoções na psicologia evo-
lucionista. Superprogramas são programas (adaptações psicológicas) 
que regem o funcionamento de outros programas, como a percepção, 
a cognição, a motivação, a fisiologia e o comportamento. Enquanto 
um superprograma uma emoção altera a percepção, cognição etc, tor-
nando o indivíduo mais sensível a determinados estímulos (inversão 
de prioridades), motiva à solução de problemas adaptativos, interfere 
na tomada de decisão (cognição) etc.

Tomada de decisão: processo cognitivo que consiste em realizar escolhas 
com base nas informações disponíveis, que podem ser completas ou 
incompletas. Em contextos nos quais as informações são limitadas, 
observamos a ocorrência de heurísticas e/ou mecanismos psicológi-
cos evoluídos.
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Busca por múltiplos parceiros

A espécie humana apresenta uma grande diversidade de estratégias 
sexuais e reprodutivas, que podem variar tanto entre populações distintas 
quanto dentro das mesmas populações (Schacht & Kramer 2019). Apesar 
da monogamia (sobre exclusividade sexual e/ou emocional) caracterizar 
a maioria dos relacionamentos amorosos humanos, uniões matrimoniais 
entre múltiplos parceiros (poligamia) também podem ser observadas em di-
ferentes sociedades conhecidas, podendo ocorrer na forma de poliginia (i.e., 
casamento de um homem com múltiplas mulheres), poliandria (casamento 
de uma mulher com múltiplos homens), ou poliginandria (múltiplos relacio-
namentos simultâneos) (Loue 2006; Henrich et al. 2012; Schacht & Kramer 
2019; Mogilski et al. 2021).

Do ponto de vista evolutivo, se relacionar com um único parceiro 
ou com parceiros múltiplos simultaneamente são cenários que apresentam 
oportunidades e desafios reprodutivos distintos, que em média podem diferir 
entre sexos (Trivers 1972; Mogilski 2020). Dimorfismos sexuais intrínsecos 
da biologia reprodutiva humana como: o alto custo da produção de óvulos 
em comparação com espermatozóides; fertilização interna; gestação de nove 
meses; lactação pós-parto; curto período fértil feminino (ciclo menstrual) e 
o limite na produção de óvulos ao longo da vida (menopausa), levaram os 
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sexos a desenvolverem diferentes estados ideais em suas estratégias sexuais, 
resultando em conflitos sexuais (Pillsworth & Haselton 2006; Buss 2017).

Assim, as motivações para buscar múltiplos parceiros também podem 
variar conforme o sexo: ao passo que o sexo masculino pode aumentar di-
retamente seu sucesso reprodutivo ao se relacionar com múltiplas parceiras 
(Trivers 1972; Mogislki 2020, 2021), o sexo feminino pode buscar múltiplos 
parceiros para assegurar parceiros melhores (Buss et al. 2017), diversificar 
o pool genético de seus descendentes (Buss & Schmitt 1993; Gangestad & 
Simpson 2000), ou para assegurar investimento de mais de um parceiro ao 
mesmo tempo (Hrdy 1995). Os custos de ter um parceiro buscando por re-
lacionamentos extra-par também divergem em média para ambos os sexos: 
para o sexo masculino, a busca da parceira por outros parceiros implica no 
risco de perda de oportunidades reprodutivas, e de investir recursos (incluin-
do tempo e energia) em uma prole com a qual não possui vínculo genético. 
Condizentemente, para o sexo feminino, a busca de seu parceiro por outras 
parceiras implica no risco de que ele direcione seus recursos a uma prole que 
não seja a sua. Assim, embora ambos os sexos tenham motivos para buscar 
múltiplos parceiros, ambos também têm motivos para impedir que seus par-
ceiros o façam (Mogilski 2021). Este capítulo tem o objetivo de fornecer um 
panorama evolucionista da não-monogamia consensual, bem como fatores 
individuais que impactam sua expressão, incluindo a sociossexualidade.

Infidelidade e não-monogamia consensual

Considerando os riscos associados à busca por múltiplos parceiros, 
incluindo o risco de investir recursos em uma prole sem nenhum vínculo 
genético (Anderson 2006; Scelza 2011; Scelza et al. 2020), violência doméstica 
(Pichon et al. 2020; Buunk & Massar 2021; Kyegombe et al. 2022), transmis-
são de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) (Nunn et al. 2000; Kokko 
et al. 2002) e competição intrassexual, que em casos extremos pode levar à 
morte (Daly & Wilson 2001), a monogamia parece ter um claro valor adap-
tativo quando ambos os parceiros se privam de buscar relações extra-par, 
suprimindo a competição intrassexual, aumentando o cuidado parental, e 
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reduzindo a incidência de conflitos domésticos e a taxa de transmissão de 
ISTs (Henrich et al. 2012).

A infidelidade ocorre quando um dos parceiros não cumpre com o 
acordo da monogamia, criando relacionamentos românticos ou sexuais extra-
-par sem o consentimento do outro, e é uma das estratégias mais frequentes 
e estudadas para lidar com os conflitos sexuais que emergem com a busca 
por múltiplos parceiros (Haseli et al. 2019; Selterman et al. 2019; Mogilski 
2021). Desta forma, indivíduos infiéis conseguem tirar proveito dos benefí-
cios de se relacionar com múltiplos parceiros, ao mesmo tempo que evitam 
os custos de que seu parceiro faça o mesmo (Mogilski 2021). Contudo, o uso 
da infidelidade como estratégia para resolver o conflito sexual inerente da 
busca por múltiplos parceiros apresenta riscos e custos próprios, incluindo 
a transmissão de ISTs (Hirsch et al. 2007; Lehmiller 2009; 2015), estresse 
psicológico (Roos et al. 2019), insatisfação e instabilidade no relacionamen-
to (Spanier & Margolis 1983; Betzig 1989; Previti & Amato 2004), prejuízos 
financeiros (Crouch & Dickes 2016) e desgaste familiar (Lusterman 2005; 
Negash & Morgan 2016). A descoberta de uma infidelidade é frequente-
mente tratada como uma traição (Warach & Josephs 2021), prejudicando a 
credibilidade do parceiro infiel e incitando comportamentos de vingança 
por parte do parceiro traído, que podem se expressar na forma de agressão 
física, remoção de recursos, dano de propriedade, infidelidade punitiva (i.e., 
motivada por vingança), e em casos mais extremos, homicídio (Yoshimura 
2007; Pichon et al. 2020).

Uma estratégia alternativa para lidar com os desafios de se relacionar 
com múltiplos parceiros é a não-monogamia consensual (NMC) (Mogilski 
2021). A NMC se refere a um conjunto de estruturas de relacionamento (e.g., 
poliamor, relacionamentos abertos, swing) em que os parceiros concordam 
que é aceitável construir relacionamentos amorosos e/ou sexuais extra-par 
(Loue 2006; Mitchell et al. 2020). Nas últimas décadas, a NMC tem se tornado 
um modelo cada vez mais comum de relacionamento, e também um tópico 
de grande interesse, tanto por parte de pesquisadores acadêmicos quanto 
para o público leigo (Moors et al. 2017a; 2017b; Traen & Thuen 2021; Killeen 
2022). Em países como os Estados Unidos e o Canadá, estima-se que 3-7% dos 
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adultos vivem relacionamentos NMC atualmente, e até 25% deles já tiveram 
um relacionamento NMC em algum momento de suas vidas (Rubin et al. 2014; 
Séguin et al. 2017; Haupert et al. 2017a; 2017b; Levine et al. 2018; Fairbrother 
et al. 2019), o que parece ser especialmente comum entre a comunidade LGB 
(Lésbicas, Gays e Bissexuais), com indivíduos bissexuais apresentando a maior 
prevalência de NMC de todos os grupos (LaSala 2004; Bonello & Cross 2009; 
Moors et al. 2014; Rubin et al. 2014; Haupert et al. 2017a; 2017b; Levine et al. 
2018; 2017a; Valentova et al. 2020; Costa & Gonçalves 2020).

Em relacionamentos não-monogâmicos, ao invés de restringir comple-
tamente as relações românticas e/ou sexuais extra-par do cônjuge, ambos os 
parceiros elaboram diretrizes próprias para se esquivar dos efeitos negativos 
de se relacionarem com múltiplos parceiros (Hardy & Easton 2017). Assim, 
ao invés de esconder suas atrações extra-conjugais, praticantes da NMC as 
reconhecem, permitindo que os parceiros discutam e negociem os limites de 
seus relacionamentos (Mogilski 2021). As práticas de manutenção de rela-
cionamentos não-monogâmicos podem incluir a comunicação e honestidade 
sobre atrações extraconjugais, ciúmes, práticas de saúde sexual, manter um 
relacionamento amigável entre os diferentes parceiros românticos, dialogar 
sobre as relações sexuais com outros parceiros, uso mandatório de preserva-
tivos com outros parceiros, limitar os locais em que as relações com outros 
parceiros podem acontecer (e.g., se relacionar com outros parceiros apenas 
fora da casa dividida pelo casal primário), não manter relacões sexuais com 
amigos em comum do casal, entre outras (Al-Krenawi 1998; McLean 2004; 
de Visser & McDonald 2007; Hoff et al. 2009, 2010; Conley et al. 2012; Grov 
et al. 2014; Lehmiller 2015; Rodrigues et al. 2019a, 2019b; Mogilski et al. 2020; 
Stewart et al. 2021). Nestes casos, ao invés de englobar qualquer relação sexual 
ou romântica extra-par, a infidelidade passa a ser o não-cumprimento do 
conjunto de regras estabelecido pelos dois (ou mais) indivíduos envolvidos 
no relacionamento (Barker 2005; Grov et al. 2014; Rodrigues et al. 2019a; 
Conley & Piemonte 2021).
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Diferentes configurações de não-monogamia consensual

Algumas das configurações de relacionamento não-monogâmicas 
mais estudadas incluem o poliamor, os relacionamentos abertos e o swing. 
Cada uma dessas configurações possui um conjunto único de “regras” que 
visam preservar o bem-estar físico e psicológico dos indivíduos envolvidos 
no relacionamento, bem como a integridade do relacionamento em si (Barker 
2011; Matsick et al. 2014; Rubel & Bogaert 2015).

Poliamor é uma forma de NMC que implica em se relacionar roman-
ticamente com mais de um parceiro. Geralmente se configuram em tríades 
(três pessoas simultaneamente se relacionando entre si), quartetos (quatro 
pessoas se relacionando simultaneamente entre si), ou na forma de um re-
lacionamento primário (geralmente o de maior duração, ou o parceiro com 
quem se tem maiores investimentos legais ou financeiros) e um (ou mais) 
relacionamento secundário, com parceiros que não necessariamente se rela-
cionam entre si (Barker 2005; Klesse 2006; Barker et al. 2013; Matsick et al. 
2014; Balzarini et al. 2017; Conley & Piemonte 2021).

Swing é o termo utilizado para se referir a casais que praticam sexo 
em grupo juntos ou trocam de parceiros sexuais com outros casais, normal-
mente sem apego emocional (Klesse 2006; Matsick et al. 2014; Kimberly & 
Hans 2017; Moors et al. 2017b).

Relacionamento aberto é um termo mais flexível, que geralmente en-
volve relações sexuais (mas não românticas, ao contrário do poliamor) fora 
do relacionamento primário com parceiros independentes - diferentemente 
do swing, em que o casal busca por encontros sexuais em conjunto (Moors 
et al. 2017b; Conley & Piemonte 2021).

Apesar de poder existir em diversas configurações, em todas elas a 
NMC representa uma forma alternativa à infidelidade para lidar com os de-
safios de buscar múltiplos parceiros, criando relacionamentos mais satisfató-
rios e estáveis (Mogilski 2021). A comunicação aberta entre os parceiros gera 
percepções de igualdade, confiança e comprometimento no relacionamen-
to (McLean 2004; Moors et al. 2017b; Hangen et al. 2020) além de facilitar 
o processamento de sentimentos de ciúmes (de Visser & McDonald 2007). 
Praticantes da NMC também reportam práticas de saúde sexual semelhantes 
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ou melhores que indivíduos infiéis (Conley et al. 2012; Lehmiller 2015) e re-
sultados de relacionamentos semelhantes ou melhores que os de relaciona-
mentos monogâmicos (Lehmiller 2015; Rubel & Bogaert 2015). Entretanto, 
a qualidade destes relacionamentos depende do quanto os indivíduos tiram 
proveito dos benefícios intrínsecos de relacionamentos consensualmente não 
monogâmicos, incluindo a liberdade de formar múltiplos relacionamentos 
íntimos simultaneamente, a possibilidade de satisfazer suas necessidades re-
lacionais com parceiros diferentes - ao invés de concentrá-las em um único 
parceiro-, maior interatividade social e diversidade de círculos sociais, e a 
possibilidade de experimentar com a própria expressão sexual (Mitchell et 
al. 2014; Manley et al. 2015; Moors et al 2017b; Balzarini et al. 2019a; 2019b; 
Muise et al. 2019).

Sociossexualidade e outros fatores de impacto 
na não-monogamia consensual

Diversos fatores inter e intrapessoais podem influenciar em como 
as pessoas vivenciam relacionamentos não-monogâmicos (Mogilski 2021), 
dentre os quais podemos destacar a sociossexualidade (i.e., a propensão do 
indivíduo a buscar e engajar em relações sexuais sem vínculo afetivo) (Penke 
& Asendorpf 2008; Vrangalova & Ong 2014). Existem variações na expressão 
da sociossexualidade de acordo com gênero e orientação sexual: homens no 
geral apresentam sociossexualidade mais irrestrita que mulheres, com homens 
homossexuais sendo ainda mais irrestritos que os heterossexuais e bissexuais, 
ao passo que entre as mulheres, as bissexuais apresentam sociossexualidade 
mais irrestrita em relação às heterossexuais e homossexuais (Schmitt 2005, 
2007; Lippa 2009; Howard & Perilloux 2017; Semenyna et al. 2018; Waldis et 
al. 2021). Entretanto, tanto homens quanto mulheres com as atitudes mais 
positivas em relação à não-monogamia e dispostos a se envolverem em re-
lacionamentos não-monogâmicos são aqueles que apresentam sociossexua-
lidade mais irrestrita (Cohen & Wilson 2017; Sizemore & Olmstead 2018; 
Balzarini et al. 2020).
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Indivíduos com sociossexualidade mais irrestrita são mais interes-
sados em relacionamentos de curto-prazo (e.g. sexo casual), têm atitudes 
sexuais mais permissivas, e tendem a extrair mais benefícios psicológicos e 
emocionais de relacionamentos de curto prazo, em comparação a indivíduos 
com sociossexualidade restrita (Owen et al. 2010; Townsend & Wasserman 
2011; Lewis et al. 2012; Vrangalova & Ong 2014; Montes et al. 2017; de Jong 
et al. 2018; Mogilski et al. 2020; Wesche et al. 2021). Quando vivenciam um 
relacionamento monogâmico, indivíduos de sociossexualidade irrestrita são 
mais propensos a se sentir estressados em seus relacionamentos, reportar 
comportamentos extraconjugais e a terminar seus relacionamentos (Penke 
& Asendorpf 2008; Webster et al. 2015; Rodrigues et al. 2017; Rodrigues & 
Lopes 2017; French et al. 2019).

Entretanto, uma sociossexualidade irrestrita por si só não representa 
uma ameaça para a longevidade do relacionamento: a compatibilidade entre a 
sociossexualidade dos parceiros pode ser um fator mais determinante para a 
satisfação do relacionamento (Mogilski 2021). Parcerias com sociossexualida-
des incompatíveis (i.e., restrita vs. irrestrita) apresentam os menores índices de 
comprometimento com o relacionamento (Markey & Markey 2013), ao passo 
que indivíduos de sociossexualidade irrestrita que de fato agem a respeito 
de seus desejos sexuais relatam maior satisfação e comprometimento com o 
relacionamento, além de uma maior qualidade de vida no geral (Rodrigues 
et al. 2016, 2017, 2019). Assim, parece plausível sugerir que parceiros com so-
ciossexualidades compatíveis sejam capazes de: 1) acomodar melhor as neces-
sidades e desejos um do outro, visto que ambos os parceiros compartilham 
a mesma estratégia de busca de parceiros e 2) evitar os custos associados à 
infidelidade ao escolher a estrutura de relacionamento que melhor se adequa 
às motivações e personalidades dos indivíduos envolvidos (Mogilski 2021).

Além da sociossexualidade, outros fatores podem influenciar a forma 
como as pessoas vivenciam relacionamentos não monogâmicos, incluindo 
traços de personalidade, estilo de apego, idade, gênero e orientação sexual.

Traços de personalidade: Indivíduos que apresentam maior grau de 
abertura a novas experiências e menor grau de conscienciosidade possuem 
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atitudes mais positivas e maior vontade de vivenciar relacionamentos não-
-monogâmicos (Moors et al. 2017a).

Idade: Apesar de jovens adultos tendem a apresentar atitude neutra e 
mente aberta em relação à NMC (Sizemore & Olmstead 2018; Thompson et 
al. 2018, 2020; Stephens & Emmers-Sommer 2019), eles também relatam me-
nores níveis de consenso, conforto e comunicação, além de maiores níveis de 
estresse no relacionamento, em comparação com indivíduos de maior idade 
(Hangen et al. 2020), o que pode sugerir que indivíduos mais jovens são mais 
suscetíveis aos conflitos interpessoais inerentes da NMC, possivelmente por 
ainda não terem tido tempo de aprender como navegar essas experiências 
(Mogilski 2021).

Estilo de apego: Indivíduos com apego inseguro apresentam maiores 
níveis de ciúme romântico, o que pode dificultar sua experiência com rela-
cionamentos não-monogâmicos (Moors et al. 2015, 2017a). Apesar da corre-
lação entre um estilo de apego evitativo e atitude positiva com relação ao sexo 
casual (Sprecher 2013; Moors et al. 2017a), praticantes da NMC são menos 
propensos a apresentar um estilo de apego evitativo em comparação com 
indivíduos monogâmicos (Moors et al. 2015), o que pode facilitar o estabe-
lecimento de diálogos abertos entre parceiros não-monogâmicos (Domingue 
& Mollen 2009; Pistole et al. 2010, Mogilski 2021).

Gênero e orientação sexual: A aceitação e prática da NMC também 
tende a ser maior entre minorias sexuais (LaSala 2004; Bonello & Cross 2009; 
Rubin et al. 2014; Haupert et al. 2017a; Moors et al. 2017a). É possível que in-
divíduos que se relacionam com o mesmo gênero tenham experiências mais 
semelhantes com relação a ciúmes e desejo sexual por potenciais parceiros 
extra-par, diminuindo o conflito intersexual nestes relacionamentos (Mogilski 
2021). Por outro lado, estes indivíduos podem estar mais suscetíveis a fatores 
de competição intrassexual que podem afetar a funcionalidade do relaciona-
mento (Pachankis et al. 2020; Semenyna et al. 2020).
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Considerações Finais

Diversas estratégias são possíveis para lidar com os custos inerentes 
da busca por múltiplos parceiros sexuais e/ou românticos ao mesmo tempo 
(Loue 2006; Henrich et al. 2012; Schacht & Kramer 2019). A não-monogamia 
consensual e a infidelidade são algumas dessas estratégias. A grande diferença 
entre ambas pode ser uma questão de ética: praticantes da NMC asseguram 
o consentimento de seus parceiros para estabelecerem relações sexuais e/ou 
afetivas extra-par, enquanto indivíduos infiéis não o fazem (Mogilski 2021). 
Ao passo que a infidelidade se baseia em buscar parceiros em segredo (e, 
geralmente, impedir que o parceiro faça o mesmo), a não-monogamia con-
sensual se baseia em reconhecer os conflitos interpessoais que podem surgir 
com a busca por múltiplos parceiros, permitindo que os indivíduos conver-
sem abertamente sobre questões como sua atração sexual extra-par e ciúmes, 
abrindo espaço para que os parceiros desenvolvam suas próprias diretrizes 
e limites afetivos/sexuais (Hardy & Easton 2017; Mogilski 2021). Apesar de 
poder existir em diversas configurações distintas (e.g., poliamor, relaciona-
mento aberto, swing), cada estrutura de relacionamento não-monogâmico 
possui seu próprio conjunto de regras e limites para preservar o bem estar e 
a saúde física dos parceiros, bem como a integridade do relacionamento em 
si (Barker 2011; Matsick et al. 2014; Rubel & Bogaert 2015).

Diversos fatores pessoais podem influenciar em como as pessoas viven-
ciam relacionamentos não monogâmicos, incluindo traços de personalidade 
(e.g. conscienciosidade e abertura a novas experiências), idade, orientação 
sexual, estilo de apego, gênero e sociossexualidade. Homens e minorias se-
xuais apresentam maior prevalência de NMC, em congruência com sua so-
ciossexualidade mais irrestrita (LaSala 2004; Bonello & Cross 2009; Rubin 
et al. 2014; Haupert et al. 2017a; Moors et al. 2017a). Dada a importância da 
compatibilidade entre a sociossexualidade dos indivíduos para a satisfação, 
comprometimento e longevidade do relacionamento, e levando em consi-
deração as consistentes variações na sociossexualidade conforme gênero e 
orientação sexual, é possível que indivíduos não-heterossexuais tenham uma 
maior compatibilidade sociossexual, além de experiências mais semelhantes 
com relação a ciúmes e desejo sexual por parceiros extra-par, diminuindo o 
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conflito intersexual nestes relacionamentos, o que poderia justificar a maior 
prevalência de não-monogamia nessas populações (Mogilski 2021).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 A não-monogamia consensual pode ocorrer em diversas configu-
rações de relacionamento. Cite as três mais comuns delas, compa-
rando suas semelhanças e diferenças.

•	 Além da sociossexualidade, quais outros fatores podem impactar 
na experiência pessoal de não-monogamia consensual?

•	 Como a sociossexualidade individual dos parceiros pode influen-
ciar a longevidade do relacionamento?

GLOSSÁRIO

Apego: O laço ou vínculo afetivo entre dois indivíduos, produzido por 
mecanismos psicológicos que motivam e evocam sentimentos de 
cuidar, dependência e ansiedade de separação em relação ao outro 
indivíduo, o qual é a figura de apego. É um produto relacional de um 
sistema motivacional primário e inerente às várias espécies, incluindo 
mamíferos e aves. Geralmente é utilizado no contexto da relação entre 
infante e cuidador, mas pode surgir entre um par romântico.
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Benefício: Um ganho ou melhora na capacidade de sobreviver e reproduzir 
como resultado de algum mecanismo anatômico, fisiológico ou com-
portamental próprio ou de outro indivíduo.

Competição: Interação social entre indivíduos de mesma ou diferente espécie 
que é o resultado da limitação de recursos biológicos finitos necessá-
rios para sobrevivência e reprodução e do alto número de indivíduos 
necessitados por tais recursos. Pode ser direta, envolvendo interação 
agonística e disputa, ou indireta, sem disputa física, em que benefício 
de um indivíduo significa perda em aptidão de outro.

Custo: Em oposição ao benefício, é o efeito negativo de alguma característica 
ou ação realizada pelo indivíduo que reduz a possibilidade de sobre-
vivência e/ou reprodução.

Dimorfismo sexual: Refere-se a algum grau de diferença média entre machos 
e fêmeas da mesma espécie em algum traço, seja da dimensão estru-
tural como na anatomia, ou da do funcionamento, função, desenvol-
vimento ou comportamento. Nos humanos, o tamanho da diferença 
(medido geralmente em desvios padrão ou tamanho de efeito) é em 
geral pequeno para aspectos comportamentais, pois existe muita so-
breposição entre a curva populacional masculina e feminina. Diferença 
não se traduz em desigualdade, pois não justifica superioridade ou 
inferioridade de um ou outro sexo perante o outro com base em dis-
tinções médias de grupo.

Estratégias reprodutivas/sexuais: São conjuntos integrados de adaptações 
selecionadas durante o processo evolutivo da espécie que organizam e 
orientam a melhor alocação dos investimentos e esforços reprodutivos 
e sexuais de um indivíduo. As estratégias visam o maior retorno 
em termos de sucesso reprodutivo diferencial dadas as condições 
fenotípicas, sociais, e ecológicas de cada indivíduo. Elas guiam o 
organismo quanto a quão cedo e quantas vezes se acasalar e reproduzir, 
com quantos parceiros diferentes, quanto investir na prole, bem como 
quanto a melhor distinguir e atrair parceiros de alta qualidade e/ou 
competir por parceiros e defender a parceria. As táticas sexuais são 
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os comportamentos específicos gerados por essas estratégias e sua 
interação com o ambiente e com os fatores individuais.

Evolução: Mudança na composição de uma população heterogênea de repli-
cadores possuindo diferentes estados de uma ou mais características 
ao longo das gerações, ou seja, a mudança na proporção relativa das 
estratégias de promoção da auto replicação presentes na população ao 
longo das gerações.

Gameta: Célula reprodutiva que se funde com o gameta do sexo oposto 
contendo um genoma, ou seja, um conjunto cromossômico cada. Em 
espécies de reprodução sexual e anisogâmica (gametas diferentes), o 
gameta maior e imóvel é o feminino (óvulo) e o gameta menor e móvel 
é o masculino (espermatozóide).

Gênero: Fenômeno psicológico que se refere a comportamentos e atitudes 
socialmente aprendidas, ligadas ao sexo. De forma específica está mais 
centrado na auto identificação, involuntária ou voluntária, com um 
dos papéis sociais disponíveis em cada cultura (mulher, homem, ou 
outros). Muitas culturas dispõem de opções não binárias de terceiro 
gênero, intermediário entre “homens” e “mulheres”, como Hijras na 
Índia, Fa’afafine na Polinésia, Māhū no Havaí. O fato de que as espe-
cificidades culturais de cada papel de gênero são construídas social-
mente não exclui a possibilidade de fatores biológicos influenciarem a 
chance de cada um se descobrir e se sentir como parte de um dos pos-
síveis gêneros. Não confundir com gênero enquanto nível taxonômico.

Monogamia: Um relacionamento no qual dois indivíduos formam uma união 
social, sexual e/ou afetiva exclusiva e estável por vez ou para toda a vida 
de modo a promover a criação da prole. Monogamia social, por sua 
vez, compreende um sistema de exclusividade social, mas não sexual, 
em que a prole pode ser de diferentes indivíduos parentais. Já a mo-
nogamia serial se refere a um sistema onde há certa rotatividade entre 
os parceiros estáveis e exclusivos, pois seguindo cada episódio de se-
paração há uma formação de nova parceria. Também pode ser usado 
para se referir ao sistema populacional do acasalamento caracterizado 



445SOCIOSSEXUALIDADE E NÃO-MONOGAMIA CONSENSUAL

por uma alta proporção de relacionamentos monogâmicos. Contrário 
de Poligamia.

Parceiro romântico: Qualquer indivíduo com o qual se engaja em alguma 
relação romântica, com envolvimento emocional mais intenso, poden-
do ou não incluir relação sexual.

Parceiro sexual: Qualquer indivíduo com o qual se engaja em alguma relação 
sexual, podendo ou não incluir envolvimento emocional.

Perspectiva evolutiva: Busca considerar e adicionar explicações darwinistas 
de níveis mais populacionais e distais espaço-temporalmente sobre 
seres vivos, suas partes e processos às explicações mais tradicionais 
de níveis imediato, ontogenético e sociocultural.

Poligamia:Um relacionamento no qual um macho forma uma união sexual 
e/ou afetiva com várias fêmeas (poliginia), ou uma fêmea forma uma 
união sexual e/ou afetiva com vários machos (poliandria), ou vários 
machos formam uma união sexual e/ou afetiva com várias fêmeas 
(poliginandria). Também pode ser usado para se referir ao sistema 
populacional do acasalamento caracterizado por uma alta proporção 
de relacionamentos poligâmicos. Contrário à Monogamia.

Sexo: (1) Tipo de reprodução que envolve assimilação ou troca de material 
genético entre indivíduos. (2) Pode se referir ainda ao grupo de in-
divíduos possuindo um tipo de gameta: maiores e imóveis (fêmeas), 
menores e móveis (machos), numa população de reprodução sexual. 
Não confundir com Acasalamento ou Cópula.

Sociossexualidade ou orientação sociossexual: É o grau no qual o indivíduo 
está mais ou menos propenso a fazer sexo sem envolvimento emocio-
nal ou compromisso. Indivíduos sexualmente mais irrestritos são mais 
voltados à prática do sexo sem envolvimento emocional/compromis-
so. Indivíduos sexualmente mais restritos, ao contrário, apresentam 
restrição ou são menos voltados à prática do sexo sem envolvimento 
emocional/compromisso.

Sucesso reprodutivo: Quantidade de filhos biológicos férteis produzidos 
por um indivíduo que pelo menos sobrevive até a idade reprodutiva.
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Estudos têm demonstrado que crianças e adolescentes estabelecem redes 
de interação, parcerias e desenvolvem amizades que podem perdurar 

por muitos anos. A maioria dessas interações e parcerias se desenvolvem por 
meio de atividades lúdicas, sejam jogos ou brincadeiras realizadas em con-
textos diversos. Bichara (2022) salienta a importância dos contextos em que 
elas ocorrem e cita Kobarg et al. (2008: 89) que afirmam que o contexto é o 
“ambiente por excelência” do ser humano, espaço de interações, onde fatores 
sociais, culturais e individuais têm relevância e participação ativa.

Nesse sentido, a autora aponta três questões fundamentais e inter rela-
cionadas que devem ser observadas quando se examina contextos de brinca-
deiras e interações: 1. crianças vivem infâncias diferentes a depender do lugar 
sócio econômico que suas famílias ocupam, da cultura de sua sociedade, da 
época em que vivem, entre outros fatores; 2. crianças são seres ativos que se 
apropriam e ressignificam tudo que experienciam e o que está a sua volta, 
sejam elementos da cultura, objetos, o espaço físico, papéis sociais, e que, 
nesse processo, também criam cultura 3. as brincadeiras possuem um grau 
de universalidade, pois todas as crianças brincam, mas também um grau de 
especificidade. Cada grupo de brincantes, em cada lugar, em cada cultura, 



456 CAPÍTULO  36

com ou sem brinquedos, cria regras para brincadeiras conhecidas ou mesmo 
inventa uma nova brincadeira, como já salientaram Carvalho e Pontes (2003).

Além dessas questões, a autora aponta para a necessidade de acrescen-
tamos duas outras dimensões igualmente necessárias: a adaptativa, ou seja, 
olhar a brincadeira para além do imediato, como uma adaptação própria aos 
filhotes de todos os mamíferos e que, portanto, possui uma função impres-
cindível nessa fase da vida (Smith 2010; Bichara, Lordelo & Magalhães 2018); 
e a espaço temporal, ou seja, toda brincadeira acontece em tempos e espaços 
próprios, ou seja, nenhum episódio da mesma brincadeira é igual a outro.

Considerando essas questões e dimensões acima descritas, discorrere-
mos neste capítulo sobre as interações lúdicas, de crianças e de adolescentes, 
estabelecidas a partir da apropriação criativa da internet e dos dispositivos 
comunicacionais móveis.

Como já dissemos anteriormente, olhar a brincadeira para além do 
imediato é uma dimensão indispensável para se entender a própria ontogê-
nese humana. A atividade de brincar presente no período imaturo de todos 
os mamíferos, no ser humano é uma característica definidora e universal da 
infância, porém culturalmente variável.

Antes de discorrer sobre o brincar como fenômeno próprio da onto-
gênese e espaço de interações mediadas por objetos, necessitamos examinar 
o que é mesmo o brincar, como podemos defini-lo e diferenciá-lo entre as 
espécies que brincam e mesmo em relação a outras atividades como explo-
ração, por exemplo. Essa tem sido uma preocupação de muitos estudiosos 
desde o século XIX, levando ao desenvolvimento de teorias a esse respeito 
(Smith 2010). Porém não existe unanimidade entre os diversos autores que 
refletem sobre a brincadeira sobre sua definição, por essa razão, Burghardt 
(2005) considerou melhor identificar padrões comportamentais presentes 
em todas as formas de brincar nas diferentes espécies.

Uma primeira característica apontada por Burghardt (2005) foi a de 
que na brincadeira os indivíduos adotam padrões comportamentais usados 
em contextos funcionais reais, mas desvinculados de sua motivação origi-
nal; também se observa: alternância de papéis; sistemas motivacionais rela-
cionados ao ataque e ao medo não são ativados; movimentos exagerados e 
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reordenação e fragmentação dos elementos que compõem a sequência com-
portamental. Todas essas características foram sintetizadas por Burghardt 
(2005) em cinco grupos de critérios identificadores, o que ele denominou de 
os “big five” da brincadeira:

1.	 Função imediata limitada, referindo-se à ocorrência de compor-
tamentos fora do contexto original;

2.	 Componente endógeno, representando o fato de que a brincadeira 
consiste em comportamento espontâneo, voluntário, prazeroso, 
recompensador, reforçador ou feito em benefício próprio;

3.	 Diferença temporal ou estrutural, descrevendo o fato de que os 
comportamentos de brincar são, em geral, incompletos, exage-
rados ou precoces, envolvendo padrões com forma, sequência ou 
alvo modificados;

4.	 Ocorrência repetida, consistindo no desempenho repetido em 
forma similar, embora não estereotipada;

5.	 Ambiente relaxado, descrevendo uma característica de que a brin-
cadeira só ocorre em situações livres de tensões, ameaças, disputas 
e quando o indivíduo se encontra num estado saudável, alimentado 
e sem necessidades físicas prementes.

Gray (2009) também elencou 5 características definidoras do brincar, 
porém mais associadas à espécie humana. Neste sentido, a brincadeira é con-
siderada, por excelência, uma atividade:

1.	 auto escolhida e auto direcionada;
2.	 intrinsecamente motivada;
3.	 estruturada por regras mentais;
4.	 imaginativa e
5.	 produzida em uma atividade alerta, mas não estressante.
Para os dois autores, nenhuma dessas características deveriam ser exa-

minadas isoladamente, mas em conjunto. No entanto, não é imprescindível 
que ocorram todas estas características ao mesmo tempo.

Para além das dificuldades de definição, a brincadeira intriga os pes-
quisadores por sua própria existência. Como uma atividade que parece ser 
supérflua pode ser tão crucial a ponto de persistir em tantas espécies? E, se 
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brincar for uma extravagância, como persistiu? Yogman et al. (2018) afirmam 
que o brincar não é frívolo, mas sim um construtor do cérebro. Deve conter 
alguma função de adaptação ou ao menos um benefício que sobreponha seu 
custo, senão teria sido eliminada pelas forças da seleção natural (Pellegrini 
& Smith 1998). Sendo assim, é fundamental a investigação sobre sua função, 
ou seja, a busca dos porquês deste comportamento ter sido selecionado.

Desde o século XIX prevaleceu a visão de que a função da brincadeira 
seria preparar os filhotes para a vida adulta. Aprender habilidades seria espe-
cialmente importante quando a prática direta é pouco provável ou perigosa. 
A brincadeira permitiria a aprendizagem de vários comportamentos numa 
situação de baixo risco, muito antes de serem usados para seu fim específico. 
Elas ocorreriam numa atmosfera de proteção parental, familiaridade, segu-
rança emocional e falta de tensão ou perigo (Smith 2010).

Mas os dados empíricos não sustentam essa hipótese, pois não há evi-
dências de que um indivíduo que brinca muito na infância seja mais com-
petente na vida adulta que outro que brincou menos. A hipótese atual é que 
a brincadeira é uma adaptação ontogenética, ou seja, um sistema comporta-
mental que melhora a adaptação do indivíduo nos estágios imaturos da vida, 
perdendo seu significado na idade adulta (Burghardt 2005). Essa hipótese foi 
desenvolvida baseada em 2 premissas: Que a seleção natural atua em todos os 
períodos do desenvolvimento, não só para a maturidade; que um comporta-
mento para ser selecionado pressupõe que os benefícios devam ser maiores 
que os custos associados.

A partir da década de 90 do século XX, com o desenvolvimento das 
neurociências do comportamento, surgiu um outro olhar para o fenômeno. 
Byers (1995), por exemplo, constatou que em algumas espécies, o gráfico de 
disposição para brincadeiras parecia um U invertido, aumentando duran-
te o período juvenil e daí caindo por volta da puberdade, o período depois 
do qual a maioria não brinca muito. Para este autor o ato de brincar pode 
estar relacionado ao crescimento do cerebelo, desde que os dois atinjam o 
pico mais ou menos ao mesmo tempo. Parece haver um período sensível no 
crescimento do cérebro, no qual o tempo é importante para que o animal 
seja estimulado com brincadeiras para esse crescimento e que o cerebelo 
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precisa dos movimentos de todo o corpo na hora da brincadeira para obter 
sua configuração final.

Lewis e Barton (2006) também associaram o tamanho do hipotálamo 
e da amígdala ao desenvolvimento de brincadeiras sociais em primatas não 
humanos. Esses autores propõem que comportamentos tais como contato 
social, reconhecimento e respostas a expressões faciais e respostas sociais 
apropriadas, que são mediadas pela amígdala, são desenvolvidos através da 
brincadeira social.

Estudos mais recentes na área das neurociências também demonstra-
ram que, quando as crianças brincam, todas as áreas do cérebro se iluminam 
levando a mudanças adaptativas e pró-sociais em cada uma das estruturas 
seja molecular, celular e comportamental. Esses estudos reforçam a visão de 
que as atividades lúdicas podem promover simultaneamente o desenvolvi-
mento e a aprendizagem em todos os domínios - físico, social, cognitivo e 
emocional. Esses insights sugerem que devemos rejeitar as abordagens que 
criam hiatos entre diferentes domínios do desenvolvimento e diferentes tipos 
de brincadeiras e entender que o brincar é uma atividade que integra o de-
senvolvimento em todos os domínios (Loebach & Cox 2020)

Para além dessas constatações, pesquisas anteriores já tinham apontado 
que o exercício do brincar proporciona senso de domínio, competência e au-
toeficácia, afetando as experiências da criança com novas atividades (Pellegrini 
& Smith 1998). Outra possibilidade de vantagem imediata é apontada em al-
gumas hipóteses que associam a brincadeira com funções de preparação para 
o inesperado (Spinka, Newberry & Bekoff 2001), aumentando a versatilidade 
de movimentos usados para lidar com eventos súbitos como quedas e perda 
de equilíbrio e para lidar emocionalmente com situações estressantes e ines-
peradas (Bichara, Lordelo & Magalhães 2019).

Assim, pode-se falar em algumas funções socializadoras do brinquedo, 
como, por exemplo, o estabelecimento de hierarquias de dominância (a ha-
bilidade de se colocar em situação de dominação ou subordinação, mediada 
pela avaliação da posição dos parceiros), a promoção da integração social, 
determinação de espaço “experimental” para aprendizagem da comunicação 
da espécie etc. Parece que tornar os indivíduos flexíveis, versáteis, criativos 
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e capazes de lidar produtivamente com o novo e o inesperado são funções 
reconhecidas da brincadeira. Através dela seriam desenvolvidas habilidades 
genéricas de aprendizagem, permitindo a adaptação do indivíduo a novas 
situações e a novos ambientes. O indivíduo com experiência lúdica pode 
explorar novas oportunidades mais rapidamente que outros sem essa expe-
riência. Um animal com experiência lúdica é um especialista na não-espe-
cialização (Fagen 1981).

A dimensão adaptada da brincadeira veio sendo construída ao longo 
do extenso período de evolução dos hominínios, consequentemente do 
Homo sapiens, e é somente olhando para certos aspectos da interação social 
hominínia que será possível supor as razões pelas quais o repertório lúdico 
foi selecionado.

Se o exercício do brincar permite às crianças formas diversas de ex-
perienciar seu contexto de interação (Pellegrini & Smith 1998), a utilização 
de brinquedos e demais instrumentos com finalidade lúdica revela que as 
crianças, assim como quando os adultos manipulam ferramentas, também 
modificam suas maneiras de enxergar o mundo e de lidar com ele (Taylor 
& Gray 2014).

Taylor e Gray (2014) apresentam uma argumentação muito interessante 
quando afirmam que, embora não se duvide da importância da socialida-
de para a evolução do Homo sapiens, o uso da tecnologia teve um impacto 
tão relevante quanto ou até maior. Os instrumentos e ferramentas criados 
e utilizados constituíram-se em um indicador útil de diferentes momentos 
do longo processo evolutivo humano. Dos machados de pedra à internet, a 
fabricação de artefatos revolucionou de diversas formas as sociedades onde 
apareceram porque redefiniu contundentemente as maneiras através das 
quais os indivíduos interagiram, e interagem, entre si e com o seu ambiente 
(Taylor & Gray 2014).

É pertinente ressaltar a intrínseca ligação entre a socialidade e a fa-
bricação e o uso de instrumentos. No decorrer da nossa história as ferra-
mentas criadas foram significativamente sociais indicando que o contexto 
de seu surgimento envolveu múltiplos fatores e exigia, cada vez mais, uma 
maior habilidade para estar em meio a interações sociais que se tornavam 
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mais complexas (Taylor & Gray 2014). Ao mesmo tempo em que contextos 
sociais mais complexos favoreciam o desenvolvimento de ferramentas mais 
elaboradas, estas, por sua vez, também contribuíram para a complexifica-
ção da interação social (Bussab & Ribeiro1998) e isso também impactou o 
desenvolvimento cognitivo humano (ver Lewis & Harmand 2016). De forma 
muito resumida, o implemento da inteligência não pode ser analisado sem 
a devida consideração de que a capacidade cognitiva vem sendo implemen-
tada à medida que aumentava a necessidade de organizar um conjunto de 
respostas comportamentais que exigem um grande número de operações 
sequenciais, como as envolvidas na extração de alimentos ou na fabricação 
de ferramentas (Taylor & Gray 2014).

De acordo com Overmann & Wynn (2019), há uma mútua influên-
cia entre a cultura material e a capacidade cognitiva de quem utiliza uma 
ferramenta específica. Os artefatos materiais interagem com as habilidades 
psicológicas e físicas de maneira a padronizar, automatizar e habituar certos 
padrões comportamentais nos indivíduos e também em suas sociedades. Isso 
significa que ao aprender a operar uma ferramenta os indivíduos vão se tor-
nando capazes de também dominar seus movimentos corporais e aprimorar 
suas funções psicológicas.

 Com os instrumentos também é possível decompor tarefas em partes 
menores fazendo com que aquilo que precisa ser resolvido se torne mais fácil 
e mais colaborativo. Isso porque à medida que uma tarefa é decomposta, 
torna-se mais possível o recrutamento de potenciais colaboradores porta-
dores de diferentes habilidades e conhecimentos. Isso mostra que o uso de 
instrumentos para a execução de tarefas traz em si um conhecimento social 
e cultural rico que diminuem o esforço exigido para qualquer indivíduo ou 
geração em particular. À medida que instrumentos são refinados tendo em 
vista o aumento de eficácia frente a uma dada tarefa, também são aprimo-
radas as capacidades comportamentais e psicológicas de quem os utiliza 
(Overmann & Wynn 2019).

Além de tornar mais fáceis as tarefas, sejam as que nossos antepassados 
precisavam executar há milhares de anos, sejam as desempenhadas na atua-
lidade, as ferramentas expandiram os nossos horizontes sociais e ecológicos 
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(Lew-Levy et al. 2022). As adaptações mentais para a socialidade foram se-
lecionadas a partir de um ambiente ancestral que exigia uma adaptabilidade 
muito diferente da que é requerida no atual ambiente moderno e tecnológico. 
O ambiente de adaptabilidade evolutiva caracteriza-se por inúmeros aspectos 
relevantes para a evolução cumulativa de cada adaptação, e que, não necessa-
riamente, encontram-se presentes no presente (Izar 2009; Varella et al. 2017).

Com as informações descritas até então é possível inferir que o uso de 
ferramentas fez com que a espécie humana desenvolvesse uma tamanha com-
petência instrumental que capacita os indivíduos a não apenas aprenderem 
a respeito da fabricação e do uso de ferramentas, mas também a aprenderem 
sobre o mundo social em que vivem. E essas habilidades não são exclusivas 
dos adultos, mas perfeitamente atribuíveis também às crianças e adolescen-
tes (Lew-Levy et al. 2022).

Os agrupamentos sociais característicos do contexto socioecológico 
do ambiente de adaptação evolutiva eram basicamente grupos de caçadores 
coletores. A atenção será dada a essas características sociais porque em uma 
sociedade de caçadores-coletores as crianças crescem e se desenvolvem usando 
instrumentos eficientemente para coletar comida, modificar seus ambientes 
e brincar. Assim, o contexto de interação se torna propício para a investi-
gação de aspectos adaptativos das brincadeiras (Lew-Levy et al. 2022)8. Mas 
por qual motivo pouco se sabe a respeito das particularidades do comporta-
mento lúdico de crianças e adolescentes no ambiente de adaptação evolutiva?

Shea (2006) responde esta pergunta diretamente. Poucos foram os 
esforços para investigar e identificar os subprodutos das atividades infanto-
-juvenis do período Paleolítico Tardio, o que deixou os padrões de variação 
na produção de instrumentos líticos inexplorados. Para este autor, esse fato é 
lamentável pois a elaboração e a manipulação de instrumentos e objetos pelas 
crianças possuem consequências evolutivas mais imediatas e importantes. O 
estudo e a avaliação dessas consequências poderiam auxiliar na compreen-
são da mudança e da variabilidade na fabricação e no uso de instrumentos 
por crianças (Shea 2006).

8	  Para uma descrição detalhada de interações sociais de crianças em sociedades caçadoras-
-coletoras, ver Konner (1981), Hawkes et al. (1995) e Jones et al. (1997).
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Atualmente, o repertório que as crianças apresentam quando cons-
troem, manipulam e utilizam brinquedos nas suas interações lúdico-sociais 
apresenta uma funcionalidade que não é recente. Modificar contextos de in-
teração através de instrumentos, como sinalizado por Shea (2006), já estaria 
presente na confecção de instrumentos líticos no Paleolítico.

A partir do exposto, é possível assumir, conforme Gray (2009), que 
manipular instrumentos e, consequentemente, brincar com eles, não foram 
padrões comportamentais desenvolvidos para fugir dos perigos e das difi-
culdades do ambiente, mas exatamente para enfrentá-los. E aqui também é 
possível apresentar a inferência, segundo este mesmo autor, que o repertório 
de ludicidade traz em si características tipicamente marcantes de um modo 
de vida caçador-coletor.

Para exemplificar a afirmação acima, argumenta-se que a maneira pela 
qual as crianças se envolvem nos grupos de brincadeira é caracterizada pela 
participação voluntária, pela autonomia, pela igualdade, pelo compartilha-
mento e pela tomada de decisão consensual. Estas características, conforme 
apontado por Gray (2009), são típicas das sociedades caçadoras-coletoras e 
do seu modo próprio de conduzir as relações interpessoais. Soma-se a isso 
o fato de que, como atividades fortemente reforçadas a partir do estilo de 
vida caçador-coletor, as brincadeiras acabam envolvendo uma diversidade 
de recursos tecnológicos disponíveis. Isso pode ser constatado nos múltiplos 
objetos produzidos com finalidade lúdica, tais como brinquedos artesanais e 
até mesmo videogames e jogos eletrônicos (Magalhães et al. 2003).

Assim como as ferramentas, os brinquedos possuem, para além da 
função utilitária no brincar, um aspecto simbólico repleto de significações 
oriundas das relações sociais e que fazem sentido no universo cultural onde 
as crianças e os adolescentes se inserem. Diferentes sociedades produzem 
redes de significações simbólicas que se expressam nos valores, nas ideias, 
nos hábitos e nos materiais que constroem. Por isso, é possível afirmar que 
brinquedos não são meras reproduções de objetos, mas elementos dotados 
de significações culturais (Magalhães et al. 2003).

Sendo elementos culturais, a apropriação dos brinquedos, ou mesmo de 
outros artefatos culturais transformados em elementos lúdicos pelas crianças 
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em uma brincadeira específica, necessariamente envolve significações cul-
turais que são apropriadas, modificadas e transmitidas na rede de relações 
construídas nas (e para as) brincadeiras. Ao mostrarem que as crianças se 
apropriam, modificam e transmitem elementos culturais, Pontes & Magalhães 
(2003) sublinham que a transmissão cultural nos grupos de brincadeira não 
é uma mera reprodução de padrões comportamentais e regras de interação, 
mas uma reinvenção desses padrões e dessas regras. O grupo de brinquedo 
não se resume somente a um agrupamento de crianças cuja atividade tem 
fim banal. Para muito além desse raciocínio, os grupos de crianças transmi-
tem a uniformidade e a constância dos padrões culturais, mas também as 
variações e as novidades. (Pontes & Magalhães 2003).

O avanço tecnológico fez com que os brinquedos fossem transforma-
dos de forma que, nos dias de hoje, sua grande maioria é de artefatos indus-
triais que acabam por tomar o lugar das produções artesanais (Magalhães 
et al. 2003). Novas formas de experimentar a ludicidade aparecem trazendo 
consigo novas maneiras de lidar com os desafios cognitivos que estas apre-
sentam. Entretanto, seja com as novas ou com as antigas tecnologias, o lúdico 
permanece sendo uma via de experimentação da realidade (Queiroz e Melo 
& Moraes 2016).

Ainda que a vida mediada pelas tecnologias digitais venha alterar 
significativamente as maneiras de lidar com a realidade numa proporção 
cujos efeitos ainda não conseguimos alcançar plenamente (Queiroz e Melo & 
Moraes 2016), a função adaptativa dos atuais repertórios lúdicos permanece 
sendo a mesma presente no tempo em que as brincadeiras aconteciam com 
a mediação de instrumentos líticos.

Isto implica em dizer que, enquanto brincam, crianças e adolescentes 
incorporam diversos elementos contextuais às suas brincadeiras, de acordo 
com os interesses do seu grupo de pares. Esta incorporação não ocorre, con-
tudo, de forma mecânica e passiva, mas através de um processo de apropria-
ção criativa transformadora que revela aspectos diferenciadores dos grupos 
infantis no que tange à criatividade, ao desenvolvimento cognitivo e ao pro-
tagonismo das crianças na construção das suas culturas de pares específicas. 
Dessa forma, elementos do contexto tais como pedras, gravetos, folhas de 
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árvores; bem como normas culturais, como a noção de casamento e de tra-
balho, papéis sociais ou mesmo artefatos culturais, como utensílios domés-
ticos e dispositivos tecnológicos são ressignificados, adaptados, ampliados e 
transformados em elementos de brincadeira.

É importante destacar que a transformação de elementos contextuais 
em elementos de brincadeira não se dá inadvertidamente, em qualquer tempo 
e espaço, mas numa zona protegida, previamente delimitada e separada 
espacial e/ou simbolicamente da vida habitual, denominada “zona lúdica” 
(Morais & Otta 2003). Huizinga (2007) definiria este espaço delimitado, se-
parado da vida cotidiana, como uma espécie de “círculo mágico”, fechado 
e exclusivo, proibido à não convidados. Seria, em essência, uma espécie de 
mundo temporário dentro do mundo habitual, dedicado à prática de uma 
atividade especial.

Este “círculo mágico” que envolve a brincadeira se configura, portan-
to, num lugar de proteção e permissão, através do qual, e somente através 
do qual as experimentações típicas dos episódios lúdicos poderiam acon-
tecer em plenitude e liberdade. A “zona lúdica” (Morais & Otta, 2003,) ou 
“círculo mágico” (Huizinga 2007) seria, portanto, o lócus primordial dos 
grupos de brinquedo, lugar ideal para a experimentação, ressignificação e 
transformação dos diversos elementos contextuais em elementos lúdicos, ao 
possibilitar a ampliação das suas funções originais, criando novas funções 
e experiências lúdicas.

Nesse sentido, utilizar um galho como espada, uma tampa de panela 
como um volante de automóvel, folhas e pedrinhas como comida (Bichara 
2018) ou mesmo smartphones ligados com lanternas verdes e vermelhas como 
“sabres de luz” numa luta futurística da saga Star Wars ou como uma TV 
ligada para que a boneca Barbie assista a um filme sentada confortavelmen-
te em seu sofá de caixa de creme dental, comendo pipocas feitas de papéis 
amassados (Becker 2017) só é possível dentro de uma zona simbólica prote-
gida que incorpora elementos diversos dos ambientes físico e sociocultural 
e que nos revela aspectos reveladores sobre o tempo histórico e o contexto 
em que a brincadeira se desenvolve e sobre as características específicas da 
cultura lúdica de cada época.
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Nesse sentido, as peculiaridades da cena contemporânea desta era 
digital conectada podem revelar importantes aspectos quanto ao uso de 
instrumentos e sua transformação em elementos de brincadeira. Assim, o 
entendimento das tecnologias digitais móveis como instrumentos tipica-
mente contemporâneos e sua apropriação criativa durante os episódios de 
brincadeira possibilita novas compreensões sobre a edificação das culturas 
lúdicas contemporâneas e sobre a própria constituição das culturas da in-
fância na atualidade.

Sobre este aspecto, Becker (2017, 2019) revela que os dispositivos tec-
nológicos, enquanto os artefatos culturais mais representativos da era con-
temporânea, têm sido apropriados pelos grupos de brinquedo e incorporados 
às práticas lúdicas de diversas maneiras, com destaque para duas principais: 
por um lado, como elementos de brincadeira, ou seja, instrumentos ressigni-
ficados pelos brincantes de acordo com os interesses do grupo de brinquedo 
(tecnologia como ‘coisa’); e por outro, como mediadores de interações lúdi-
cas, ou seja, ‘pontes’ tecnológicas que favorecem a brincadeira entre pares, 
independente da distância física que se coloca entre os brincantes (tecnolo-
gia como ‘meio’).

A tecnologia como ‘coisa’ envolve os produtos culturais concretizados 
em ferramentas, instrumentos e artefatos diversos, apropriados criativamen-
te pelos grupos de pares e incorporados às brincadeiras, transformando-se, 
consequentemente, em elementos lúdicos. Esta transformação simbólica dos 
elementos do contexto imediato em elementos de brincadeira é descrita por 
Burghardt (2005) como uma das características mais evidentes da ocorrên-
cia de um episódio lúdico, a função imediata limitada. Ou seja, utilizar uma 
caixa de creme dental como sofá, um smartphone como televisão de boneca 
ou como “sabre de luz” indicam apropriações desvinculadas da motivação 
original destes objetos, agora ressignificados de acordo com as especificida-
des do episódio lúdico e dos interesses dos brincantes.

No entanto, destacamos que a incorporação de artefatos culturais num 
dado episódio de brincadeira, bem como a transformação do seu significado 
original não obedece a uma hierarquia específica entre digital e analógico. 
Crianças e adolescentes constroem seus episódios lúdicos de modo a atender 
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os interesses do grupo de brinquedo, mesclando artefatos digitais e tradicio-
nais de modo a criar uma uma brincadeira híbrida online/offline – repleta de 
elementos digitais conectados à internet, associados a elementos analógicos 
tradicionais – cujas estruturas e regras poderiam ser adaptadas sem, no en-
tanto, perder suas características mais relevantes (Becker 2019).

Por outro lado, os dispositivos tecnológicos apropriados pelas crian-
ças e adolescentes podem também ser transformados no que denominamos 
coisa interacional, ou seja, ‘pontes’ tecnológicas mediadoras de interações 
lúdicas, através das quais as relações de amizade podem ser mantidas, mesmo 
a longas distâncias e em rotinas altamente atribuladas e fragmentadas. Os 
usos de instant messengers e de aplicativos de vídeo chamadas por crianças 
como forma de fortalecer os laços interacionais durante o desempenho con-
junto em atividades lúdicas mediadas são interessantes exemplos da trans-
formação das tecnologias digitais em ‘meio’ interacional (Becker 2017; 2019). 
Estas formas altamente criativas de apropriação de instrumentos tipicamente 
contemporâneos como os smartphones e suas inúmeras funções e possibili-
dades tem se mostrado fundamental para compreendermos como os grupos 
humanos usam e transformam os instrumentos disponíveis em sua época 
em elementos lúdicos, bem como a importância das construções coletivas de 
redes de resistência da cultura da brincadeira e da cultura de pares na cena 
contemporânea.

Apropriar-se criativamente de instrumentos contemporâneos como 
coisa e como meio interacional lúdico não significa apenas o uso de um brin-
quedo moderno para brincar de maneiras inimagináveis antes do advento das 
tecnologias digitais. Essa apropriação criativa engendra interações cujas cau-
salidades envolvem desde os estímulos mais proximais àqueles mais distais.

A partir das postulações de Tinbergen (1963)9 é possível observar nas 
crianças e nos adolescentes de hoje a aprendizagem para o uso dos brinque-

9	 Neste artigo, N. Tinbergen apresenta as razões pelas quais se dá a ocorrência de um deter-
minado comportamento. Fatores associados à história individual do organismo constituem 
causas ontogenéticas. As causas imediatas abarcam estímulos externos, internos e estados 
motivacionais presentes no momento de exibição do comportamento. As funções adaptati-
vas constituem-se as causas funcionais, ao passo que os processos que proporcionaram o 
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dos e dos artefatos atuais (causas ontogenéticas) que são fortemente marcados 
por elementos do contexto hodierno (causas imediatas), ao mesmo tempo 
que esse uso se torna fator importante no estabelecimento de uma sociali-
dade que hoje também está digitalmente mediada mas que, no decorrer da 
evolução, manteve a mediação social para a permanência da vida em grupo 
(causas funcionais).

Desde o Pleistoceno, nas diversas formas implementadas no processo 
de apropriação dos instrumentos líticos para lidar com os desafios do am-
biente (causas filogenéticas), é possível supor, de acordo com o defendido por 
Shea (2006), que a participação das crianças e dos adolescentes tenha tido 
sua importância pois estes apropriam-se de brinquedos e de demais aparatos 
porque a espécie humana aprendeu a fazer o uso de objetos, no decurso da 
filogênese, para encarar os desafios do ambiente. Apropriando-se criativa-
mente dos elementos e objetos do mundo, infantes e jovens semelhantemente 
constroem suas maneiras de enfrentamento dos desafios dos seus contextos.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 O que significa dizer que a brincadeira possui uma função adap-
tativa para os hominínios?

surgimento do comportamento na história da espécie representam as causas filogenéticas 
(Carvalho, 1998).
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•	 Por qual (quais) motivo (s) é possível afirmar que o uso de instru-
mentos está diretamente associado à socialidade típica dos seres 
humanos?

•	 Qual a argumentação de Gray (2009) para afirmar que o brincar 
de crianças e adolescentes está associado ao modo de vida caça-
dor-coletor dos ancestrais hominínios?

•	 Qual a importância da zona lúdica para o processo de apropriação 
criativa dos instrumentos e sua transformação em elementos de 
brincadeira?

•	 De que formas os dispositivos tecnológicos móveis, enquanto os 
artefatos culturais mais representativos da era contemporânea, têm 
sido incorporados às práticas lúdicas atuais?

GLOSSÁRIO

Paleolítico: Período da história da evolução humana compreendido entre 2,6 
milhões de anos atrás até, aproximadamente, 10.000 a. C. neste período 
os honinínios utilizavam a pedra lascada na confecção de ferramen-
tas. Também são datadas deste período algumas produções artísticas 
como pinturas rupestres e pequenas obras de escultura.

Pleistoceno: Compreende o período geológico iniciado há mais ou menos 2,58 
milhões de anos e terminado há 11,70 mil anos, com o início das do-
mesticações de animais e plantas. É uma época do período Quaternário 
incluso na era Cenozóica. A maior parte da evolução humana ocor-
reu durante o Pleistoceno, período com grandes mudanças climáticas 
e muitas glaciações. Especificamente, o Homo sapiens surge no final 
dessa época, há cerca de 315 mil anos (Moura & Albuquerque 2022).

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância e funcionalidade de uma 
característica do indivíduo, que contribui para a reprodução diferencial 
de maneira direta ou indiretamente. Qualquer característica fenotípica 
ou comportamental que contribua positivamente para o aumento da 
frequência genética que expressa características favoráveis nas gerações 
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seguintes tem um alto valor adaptativo, pois permite que o indivíduo 
tenha sucesso reprodutivo (Moura et al. 2022).
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Um pequeno prólogo sobre o pensamento científico 
interdisciplinar e a questão do altruísmo

Vários têm sido os campos de pensamento acadêmico a se debruçarem 
sobre questões importantes e interdisciplinares. Por exemplo, pelo lado da 
Filosofia, Platão revela que o ser humano seria uma espécie autodomestica-
da (Mitterbauer 1989). Na Psicologia, dentre outros assuntos, se investigou 
fortemente a aprendizagem, tanto em seres humanos como em outros ani-
mais (Spielman et al. 2020). A Sociologia procurou explicar a aproximação 
e o afastamento no campo social a partir da percepção de semelhança e de 
dessemelhança entre os polos interagentes (Souto & Souto 1985). A Biologia, 
por sua vez, nos trouxe a evolução das espécies, incluindo o comportamento 
destas (Castilho 2021). A importância geral desses temas é clara para qual-
quer área que queira entender melhor o próprio ser humano, a flexibilidade 
comportamental a partir da aprendizagem, a coesão dos grupos sociais e as 
bases biológicas do comportamento. De fato, existem pontos convergentes 
de interesse entre os campos de conhecimento, não apenas nos exemplos 
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mencionados, assim como em assuntos relacionados à agressão, à cooperação, 
ao egoísmo e à competição (Weidler et al. 2019). Nesse sentido, o sociólogo 
Augusto Comte, no século 19, cunhou o termo “altruísmo” que, em linhas 
gerais, representa uma prática moral que beneficia os outros às custas de si 
mesmo (Kunzmann et al. 1991).

O “altruísmo”, pela sua capacidade de envolver tópicos preciosos para 
o ser humano, como a ética e os valores sociais, se tornou um dos temas de 
acalorados debates dentro da Sociologia, Biologia, Filosofia, Psicologia, assim 
como em outros campos. Para Charles Darwin, por exemplo, a existência 
do altruísmo na natureza seria um enigma (Darwin 1998) e isto estaria dei-
xando-o “meio enlouquecido” (Dugatkin 2017). Afinal, como um compor-
tamento que reduz a aptidão do seu portador poderia ter sido selecionado?

Enquanto que para Darwin o altruísmo se mostrava como um mistério 
por não ter a sua existência elucidada pela seleção natural, considera-se que 
o pesquisador George Price conseguiu explicar, de uma forma abrangente, 
a existência do altruísmo, baseando-se nos seminais estudos de Hamilton 
sobre o tema (Gardner 2020). Pela amplitude alcançada, tratou-se, indubita-
velmente, de um feito de extrema relevância dentro das ciências (Alcock 2001). 
Curiosamente, todavia, poucos conhecem George Price, suas descobertas e 
intrigante história. De fato, Kropotkin e Hamilton, dois outros pesquisado-
res que procuraram contribuir para solucionar o problema da existência do 
altruísmo (Dugatkin 2017), se tornaram mais conhecidos entre os estudio-
sos da área do que George Price. Dessa forma, o processo de resgate da vida 
de Price e o que representou a sua descoberta sobre o altruísmo nos parece 
sempre justo e oportuno.

Quem foi George Price?

George Price foi um cientista norte-americano que fez importantes 
contribuições para o campo da biologia evolutiva e o estudo do altruísmo. 
Ele nasceu em 2 de janeiro de 1922, na cidade de Nova York, e faleceu em 6 
de janeiro de 1975, em Londres, Inglaterra (Harman 2010; para uma cuida-
dosa resenha em português do livro de Harman sobre a vida de Price, ver 
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Costa 2012). Durante as décadas de 1950 e 1960, Price trabalhou como quí-
mico, mas gradualmente se interessou mais por aspectos ligados à biologia e 
à evolução dos seres vivos (Brown 1999). Na biologia, ele iniciou seus estudos 
sobre o comportamento dos animais, principalmente no que diz respeito às 
interações sociais entre indivíduos dentro de um grupo, algo que rendeu efe-
tivas contribuições para a área (Smith & Price 1973). Ao mesmo tempo, ficou 
fascinado com a ideia de que os animais poderiam agir de forma altruísta, 
mesmo quando isso não representasse um benéfico para eles (Harman 2010).

O interesse de Price pelo altruísmo estaria enraizado em suas próprias 
experiências de dificuldades e pobreza em sua infância. Ele cresceu durante 
a Grande Depressão e enfrentou desafios para sobreviver em sua juventude 
(Harman 2010). A contribuição mais famosa de Price para o estudo do al-
truísmo veio por meio do que se conhece hoje em dia como a “equação de 
Price” (Gardner 2020), desenvolvida no início da década de 70, no século 
passado (Price 1970; Price 1972) e baseando-se nos achados de Hamilton 
(Harman 2010). Essa equação proporciona uma estrutura matemática para 
compreender o papel da seleção de parentesco na evolução do comportamento 
social, demonstrando como o comportamento altruísta pode ser transmiti-
do (para detalhes, ver Gardner 2020). Além disso, a equação de Price revela 
que os pontos de vista da seleção de parentesco e da seleção de grupo não 
são hipóteses concorrentes, mas maneiras diferentes de conceituar o mesmo 
processo evolutivo (Gardner 2020). Suas ideias passaram a ter um impacto 
muito marcante no campo da biologia evolutiva, além de outras áreas cien-
tíficas (Gardner 2020).

Durante parte de sua vida adulta, Price se caracterizaria como um ateu 
dogmático e otimista, com a crença de que o ser humano seria essencialmente 
bom e essa bondade cresceria com o tempo, não sendo freada por limitações 
naturais (Brown 1999). Em uma fase posterior, passou a ter forte crença no 
Cristianismo (Brown 1999). Dessa forma, as suas experiências de dificulda-
des e crenças o levaram a investigar a natureza do próprio comportamento 
humano e a explorar a possibilidade de que uma pessoa poderia agir de forma 
altruísta, mesmo quando isso lhe fosse danoso (Brown 1999).
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De uma forma trágica, aos 52 anos, em 1975, já fervoroso seguidor da 
religião cristã, a vida de Price terminou em suicídio, presumivelmente depois 
que ele se convenceu de que seu trabalho era falho, por não conseguir encon-
trar uma explicação satisfatória para a existência do altruísmo na natureza 
(Brown 1999), como fôra concebido por Augusto Comte (Kunzmann et al. 
1991). Ele chegou mesmo a doar tudo o que tinha para os pobres e viveu entre 
eles no anseio que seus atos provassem que o altruísmo puro existiria (Brown 
1999). É importante ser mencionado que outros fatores também poderiam ter 
contribuído para o suicídio de George Price. Nesse sentido, as possibilidades 
sugeridas vão desde a amores não correspondidos, passando por problemas 
mentais (Harman 2010). Ainda assim, considera-se como crucial para a sua 
morte a forte depressão que se abateu sobre ele por não ter conseguido en-
contrar a prova para o altruísmo verdadeiro (Brown 1999; Harman 2010).

No entanto, qualquer que seja o fator ou fatores que levaram Price ao 
suicídio um teorema feito dentro da Sociologia, ainda em 1928, se apresenta 
como fundamental para entendermos melhor o caminho trilhado pelo pes-
quisador até a sua morte. Quanto a este aspecto, deve-se ao casal Thomas a 
importante descoberta científica que carrega o sobrenome dos dois: o teo-
rema dos Thomases.

Um pouco sobre William e Dorothy Thomas

O casal William Isaac Thomas (1863-1947) e Dorothy Swaine Thomas 
(1899-1977) foram sociólogos americanos e figuras proeminentes no desenvol-
vimento inicial da Sociologia como disciplina acadêmica nos Estados Unidos 
(Reihartz 1989; Wright 2009). W. Thomas é conhecido por suas contribuições 
ao estudo dos problemas sociais e por seu conceito de “definição da situa-
ção”, que desenvolveu em parceria com o colega Florian Znaniecki (Smith 
1995). W. Thomas acreditava que as ações e comportamentos dos indivíduos 
eram baseados em sua interpretação das situações em que se encontravam, 
e não na realidade objetiva (Conerly et al. 2021). Essa ideia tornou-se uma 
pedra angular do interacionismo simbólico, uma das principais perspecti-
vas teóricas da Sociologia (Wiley 2003; Conerly et al. 2021). D. Thomas, por 
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sua vez, fez importantes contribuições para o estudo da família e dos papéis 
de gênero. Ela também foi a primeira mulher a ocupar um cargo efetivo na 
renomada Wharton School na Universidade da Pensilvânia, em 1948, assim 
como a primeira a presidir a Associação Americana de Sociologia, em 1952 
(Bannister 2008). Uma de suas muitas obras, o livro “The Child in America” 
(1928; em co-autoria com o marido), foi um marco em termos de importância 
para a Sociologia (Smith 1995).

De fato, é no livro “The Child in America” que se encontra cristaliza-
do o pensamento reconhecido atualmente como um paradigma dentro da 
Sociologia, o teorema dos Thomases. Dessa forma, na página 572 do men-
cionado livro, lê-se a seguinte frase: “Se os homens definem situações como 
reais, elas são reais em suas consequências” (Thomas & Thomas 1928). Tão 
simples e genial como a equação de Price, o teorema possui, semelhantemente, 
um enorme alcance explicativo para questões envolvendo o mental e o social 
humanos (Merton 1948). No entanto, embora célebre dentro da Sociologia, 
o teorema ainda é pouco conhecido fora desse campo.

O teorema dos Thomases e o complexo ser humano: Price 
estava certo, afinal o altruísmo verdadeiro pode existir

As teorias biológicas que procuram explicar o altruísmo receberam 
compreensível atenção nas últimas décadas. De fato, a explicação do altruísmo 
por meios da seleção natural, em especial por parentesco (Hamilton 1964) e por 
reciprocidade (Trivers 1971), tem se tornado frequente nos livros de Etologia 
(Alcock & Rubenstein 2019), assim como nos de Sociobiologia (Wilson 1980) 
e Psicologia Biológica (Kalat 2016). Igualmente nos livros mais voltados à di-
vulgação científica, tais explicações têm sido recorrentes e aceitas (Dawkins 
2007; Sachser 2022). Deve-se notar, contudo, em alguns casos, um cuidado 
na abordagem desse tópico quando se trata do ser humano (Kalat 2016), algo 
desejável devido a nossa complexidade (Brown 1999). Tal complexidade, de-
ve-se ressaltar, se encontra de forma nítida em George Price.

Para Price, a existência da bondade humana e, em última análise, o 
próprio altruísmo, seria uma realidade incontestável (Brown 1999). Tanto 
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fora assim que ele atravessou a sua fase de ateu com essa definição como 
um fato e, mesmo após a matemática sugerir-lhe que isso não seria viável, 
buscou desesperadamente na religião a justificativa para a sua crença pri-
mordial (Brown 1999). Ter doado tudo que lhe pertencia para o sustento 
dos necessitados torna-se uma consequência previsível a partir do teorema 
dos Thomases, mencionado no tópico anterior. Quanto ao suicídio de Price, 
acreditamos que ele pode ser entendido, dentre outras formas, como con-
sequência de uma situação mentalmente conflituosa e insolúvel (Macintyre 
et al. 2021), isto é, o forte antagonismo entre a “realidade” de seus cálculos 
se contrapondo à “realidade” de sua crença. Consequentemente, a profunda 
depressão que o acometeu, como relatam Brown (1999) e Harman (2010), nos 
parece também mais fácil de se compreender.

Todavia, acreditamos que se George Price tivesse consciência da com-
plexidade humana, talvez o desfecho pudesse ter sido diferente. Talvez ele 
pudesse ver que a sua equação, assim como a de Hamilton, possui limitações 
explicativas e que ainda não compreendemos como crenças e valores sociais, 
por exemplo, podem ser incorporados em equações. Ainda, não devemos nos 
esquecer que sólidos conhecimentos já mostraram que a atribuição de carac-
terísticas comportamentais aos genes é, em geral, algo muito mais complexo 
do que se sabia na época de Price. Nesse sentido, tornou-se, por exemplo, ir-
refutável a importância do ambiente na expressão gênica (Kalat 2016), algo 
que tornam limitadas algumas das concepções mais antigas.

Dessa forma, a sua elegante equação deve ser usada com cautela, ao 
menos no que diz respeito ao comportamento dos seres humanos. De fato, ela 
se mostra insuficientemente para explicar os nossos sentimentos, ideias e von-
tades em sua universalidade. É interessante notar que um dos mais profundos 
ensinamentos sobre a complexidade humana tenha vindo do próprio Charles 
Darwin. Darwin nos traz a seguinte passagem em seu livro “Da Descendência 
do Homem”, publicado originalmente em 1871: “à medida que as faculdades 
intelectuais do homem se desenvolvem; à medida que ele se torna capaz de 
compreender todas as consequências de suas ações; que ele adquire bastante 
conhecimento para rechaçar os costumes e as superstições nefastas; à medida 
que ele sonha cada vez mais, não somente com o bem, mas igualmente com a 
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bondade dos seus semelhantes; à medida que o hábito resultante da instrução, 
do exemplo e de uma experiência salutar tendem a desenvolver a sua simpa-
tia ao ponto que ela se estenda aos homens de todas as raças, aos enfermos, 
aos doentes mentais e aos outros membros inúteis da sociedade, e enfim aos 
animais e a eles mesmos - o nível dessa moralidade tende a se elevar mais e 
mais” (Darwin 1998).

Nas linhas acima, Darwin nos convida à importância da educação 
para o ser humano. Sem haver um determinismo biológico rígido e fatalista, 
para ele há a importância da experiência, da reflexão, de modelos morais a 
serem seguidos, enfim, da aprendizagem. O conteúdo do trecho, vale a pena 
ser ressaltado, se autoconfirmou ao longo dos anos. De fato, o conceito de 
‘inútil’, usado por Darwin em seu livro, carrega uma conotação negativa e 
não deve ser atribuído a pessoas por serem doentes ou sofrerem de proble-
mas mentais (Souto 2005). É provável que a declaração de Darwin refletisse 
o pensamento predominante da época e, nesse sentido, moralmente, a so-
ciedade humana teria progredido mais (Souto 2005). Portanto, a ideia geral 
de Darwin reflete a necessidade de um maior equilíbrio entre aquilo que as 
equações matemáticas nos mostram sobre o altruísmo e a complexidade do 
mental e social nos seres humanos. Por fim, o teorema dos Thomases (Thomas 
& Thomas 1928) traz a relação causal entre o que se interioriza como verda-
deiro, isto é, os seres humanos em muito criam as suas próprias realidades 
(Broom & Selznick 1977), e as consequências sociais quando o mental é ex-
teriorizado no formato de ações envolvendo sentimentos, ideias e vontades 
(Souto & Souto 1985).

A equação de Price representou uma elegante e mais abrangente ex-
tensão do seminal estudo de Hamilton (Gardner 2020). Pouco reconhecido, 
apesar de sua enorme contribuição para a ciência, ele involuntariamente 
também contribuiu com sua vida pessoal para elucidar o problema do altruís-
mo desinteressado. George Price, ao tirar a própria vida, não o fez por um 
desejo de seus genes (Brown 1999), mas pelo conflito mental em que havia 
mergulhado (Brown 1999; Harman 2010). Se ele tivesse tido a oportunidade 
de conhecer o teorema dos Thomases para ter consciência da força de nossas 
crenças e convicções, se tivesse atentado para a importância da aprendizagem 
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e da educação para o ser humano, talvez não houvesse encerrado a sua vida 
de forma tão abrupta. Dessa forma, George Price, o cientista, concebeu uma 
poderosa ferramenta para se entender melhor a evolução do altruísmo; ao 
mesmo tempo, como ser humano, concebeu as limitações de estudos nessa 
linha. De forma eloquente e humana, ele mostrou que o altruísmo desinte-
ressado, como originalmente concebido por Comte, pode existir, “apesar” 
de nossos genes.

GLOSSÁRIO

Grande Depressão: Severa crise econômica de 1929 que acometeu os Estados 
Unidos e que se estendeu até o final da década de 1930 (Office of the 
historian 2023).

Paradigma: Teoria amplamente aceita que explica um fenômeno científico. 
Um paradigma fornece aos cientistas uma estrutura conceitual, bem 
como uma maneira de perceber o mundo (Nola & Sankey 2007). Na 
Biologia a teoria da evolução é um paradigma (Barrows 2001).

Teorema: Proposição geral que pode ser evidenciada como verdadeira 
(Weisstein 2023).

Seleção de grupo:Trata-se de seleção natural que, ao contrário de atuar ao 
nível do indivíduo, atua ao nível do grupo. Termo advindo da biologia 
evolutiva tratando acerca de traços comportamentais que beneficiam 
o grupo como um todo (Barrows 2001; Varella e Valentova 2018).

Seleção por parentesco: Seleção natural que beneficia o sucesso reproduti-
vo de indivíduos aparentados. Pode ter como custo a própria sobrevi-
vência do indivíduo altruísta (Sherratt & Wilkinson 2010; Varella & 
Valentova 2018).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

•	 Segundo a equação de George Price, existiria o altruísmo desinte-
ressado, como concebido por Augusto Comte?

•	 Do que trata o Teorema dos Thomases?

•	 Qual viria a ser a importância da educação para o ser humano se-
gundo Darwin?

•	 Após ler o texto, qual o seu posicionamento acerca do altruísmo 
desinteressado? Ele poderia existir? Se possível, discuta em grupo 
essa possibilidade.

•	 Individualmente ou em grupo, procure exemplos das diferentes 
formas de altruísmo entre os animais e no ser humano.
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38

EDWARD OSBORNE WILSON 
E A SOCIOBIOLOGIA

Aníbal Silva Cantalice

Edward Osborne Wilson é certamente um dos cientistas que teve um papel 
fundamental na revolução científica que moldou nosso conhecimento 

atual — revolução da sociobiologia ou da biologia evolutiva comportamen-
tal. Sua influência foi tão significativa que ele foi reconhecido por meio de 
diversas alcunhas, tais como: “o homem-formiga”, “o pai da mirmecologia”, 
“o herdeiro natural de Charles Darwin”, “o pai da Sociobiologia” e “o pai da 
teoria de Biogeografia de ilhas”. Nascido em 10 de junho de 1929, no Alabama, 
Estados Unidos da América, Wilson faleceu em 26 de dezembro de 2021, aos 
92 anos, em Burlington, Massachusetts, EUA. Sua vida foi marcada por uma 
notável e intensa dedicação à ciência, bem como alguns escândalos envol-
vendo suas pesquisas, achados e a sua índole (Ruse 2024).

O início de E. O. Wilson na ciência pode estar relacionado com a perda 
da visão em seu olho direito após um acidente enquanto pescava (Edward O. 
Wilson - Biography 2022). Essa perda sensorial o levou a desenvolver uma 
maior percepção e interesse por insetos, como borboletas e formigas. Desde 
jovem, ele desenvolveu um amor e fascínio por formigas após ler o livro Stalking 
Ants, Savage and Civilized (Formigas Perseguidoras, Selvagens e Civilizadas), 
e passou a procurá-las em todos os lugares, estudando-as sempre que possível.

Aos 17 anos, ele ingressou na Universidade do Alabama e obteve seu 
título de bacharel em 1949 e mestre em biologia em 1950 pela mesma ins-
tituição. Logo em seguida, se mudou para Harvard para fazer seu doutora-
do, onde ganhou uma bolsa júnior da Society of Fellows (1953), podendo ir 
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a qualquer lugar do mundo com tudo pago (Ruse 2024). Em 1955, concluiu 
seu doutorado em Harvard e partiu aos trópicos de Cuba, México, e poste-
riormente, no Pacífico Sul, para fazer suas pesquisas e catalogar centenas de 
novas espécies de formigas (Ruse 2024). O começo da carreira de Wilson foi 
nitidamente voltado à entomologia. Contudo, a experiência adquirida em 
compreender a ecologia e o comportamento de insetos sociais gerou alguns 
dos seus grandes insights.

Wilson e o comportamento humano

A história de Wilson pode ser adequadamente traçada a partir de 1975, 
com a publicação de seu livro “Sociobiology: The New Synthesis” (Sociobiologia: 
A Nova Síntese). Nessa obra, Wilson introduziu o termo “sociobiologia” como 
uma abordagem científica que busca entender e explicar o comportamento 
social dos animais à luz da seleção natural e dos processos biológicos (ver 
Wilson 2000). Se não fosse pelo vigésimo sétimo e último capítulo “Man: 
From Sociobiology to Sociology” (Homem: da sociobiologia à sociologia), o 
livro teria sido uma obra completa e primorosa, talvez desprovida de muitas 
polêmicas (Zimmer 2021). No entanto, ao incluir o ser humano como mais 
um animal social e aplicar os mesmos princípios da sociobiologia à espécie 
humana, Wilson propôs que os traços genéticos influenciam a inteligência e 
desempenham um papel no comportamento humano e animal (Wilson 2000). 
A sociobiologia buscava entender os padrões comportamentais humanos a 
partir de uma perspectiva evolutiva, considerando a interação complexa entre 
fatores genéticos, culturais e ambientais (Wilson & Wilson 2007). Wilson afir-
mou que seu objetivo era ampliar o conhecimento sobre o comportamento 
humano, sem promover discriminação ou hierarquias entre grupos humanos.

Ao fazer conexão entre sociobiologia e o comportamento humano, 
Wilson foi criticado por ser considerado reducionista, pois alguns acadêmi-
cos o acusaram de acreditar que todo o comportamento humano é derivado 
exclusivamente dos genes, embora essa afirmação não apareça explicitamen-
te em sua obra. Além disso, ele foi acusado de ser racista e misógino, uma 
vez que foi sugerido que ele defendia a ideia de que certos grupos humanos 
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seriam geneticamente superiores a outros, ecoando assim doutrinas eugêni-
cas nazistas (Dreifus 2019). Em sua defesa, Wilson sempre enfatizou que seu 
livro não tinha qualquer relação com o racismo e que essas interpretações 
distorcidas eram resultado de uma leitura equivocada de suas ideias (Dreifus 
2019). Além de enfrentar críticas acadêmicas, Wilson enfrentou protestos e 
manifestações ao longo de sua carreira. Um dos episódios mais emblemáticos 
ocorreu durante uma reunião da American Association for the Advancement 
of Science (AAAS), na qual manifestantes subiram ao palco para criticá-lo. 
Durante esse incidente, um dos manifestantes chegou ao ponto de jogar uma 
jarra de água gelada na cabeça de Wilson (Dreifus 2019). Apesar das conse-
quências oriundas das suas conclusões, Wilson sempre acreditou que suas 
contribuições seriam elogiadas pelas ciências sociais, uma vez que ele estaria 
adicionando um novo arcabouço teórico ao estudo do comportamento social 
(Dreifus 2019). Ele via suas ideias como complementares às teorias de Darwin:

“Não deve ser esquecido que, embora um alto padrão de moralidade dê 

apenas uma pequena ou nenhuma vantagem a cada homem individual e 

seus filhos sobre os outros homens da mesma tribo [...] um aumento no 

número de homens bem dotados e um avanço no padrão de moralidade 

certamente darão uma imensa vantagem a uma tribo sobre outra” - (The 

descent of man 1871:166 apud Wilson & Wilson 2007).

Mesmo com as repercussões, Wilson lançou em 1978 - “On human 
nature”, um livro sobre sociobiologia, aos moldes de “Sociobiology: The New 
Synthesis”, só que voltado para o público em geral. O livro se mostrou tão ex-
cepcional que em 1979 ganhou o Prêmio Pulitzer de não ficção (Ruse 2024).

O livro, “Genesis: The Deep Origins of Society” (Gênesis: A origem 
profunda das sociedades), lançado em 2019, revisita algumas das ideias apre-
sentadas em “Sociobiology: The New Synthesis”, como o papel do egoísmo na 
evolução humana. Nesse contexto, Wilson foi influenciado pelo trabalho de 
William D. Hamilton em “The genetical evolution of social behavior. II” (A 
evolução genética do comportamento social. II), que desenvolveu a teoria da 
seleção de parentesco (ver. Hamilton 1964). Hamilton (1964) postulou que 
um indivíduo pode arriscar seus próprios bens, ou até mesmo sua vida, em 
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benefício de parentes próximos que compartilham parte de seus genes. Esse 
comportamento altruísta poderia aumentar a probabilidade de que os genes 
compartilhados por esses parentes próximos fossem transmitidos para as ge-
rações futuras, mesmo que isso envolvesse um custo pessoal para o indivíduo. 
Essa percepção da seleção de parentesco e aptidão inclusiva foi amplamente 
adotada pela teoria sociobiológica como um importante mecanismo para 
explicar a evolução do comportamento social e altruísmo limitado a grupos 
específicos (Nowak et al. 2010).

Com base em suas pesquisas e observações, Wilson observou socieda-
des sofisticadas que evoluíram por meio da seleção de grupo, no qual os in-
divíduos eram altruístas em relação ao grupo, e não apenas em relação à sua 
família. Em colaboração com Martin Nowak e Corina Tarnita, que também 
tinham dúvidas semelhantes sobre a teoria da seleção de parentesco, publi-
caram o artigo “The evolution of eusociality”. Nesse estudo, os autores de-
monstraram as limitações da abordagem da seleção de parentesco, que tem 
como premissa que a disputa pela reprodução seria uniforme, independen-
temente da distância espacial, o que não corresponde à realidade da nature-
za (Nowak et al. 2010). Além disso, essa abordagem não poderia explicar a 
formação de sociedades complexas. Os autores argumentaram que a teoria 
da seleção natural padrão, quando considerada em modelos precisos de es-
trutura populacional, representava uma abordagem mais simples e superior.

O artigo de Martin, Carina e Wilson, despertou uma série de críticas 
e até mesmo resultou em uma carta aos editores contestando sua tese (Abbot 
et al. 2011). No entanto, Wilson acreditava que seu artigo já havia sido cui-
dadosamente revisado por especialistas da Nature e possuía méritos para ser 
publicado, e que as contestações eram motivadas por interesses acadêmicos 
daqueles que as apresentavam (Dreifus 2019).

Embora as pesquisas com a temática tenham continuado e se desen-
volvido com o tempo, em uma de suas publicações, o artigo “Rethinking the 
Theoretical Foundation of Sociobiology”, Wilson comenta a ausência do termo 
“sociobiologia”, ou “psicologia evolucionista” em trabalhos que são nitida-
mente endossados por essas ciências.
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“É uma tendência natural do ser humano evitar associar-se a pessoas ou 

ideias que adquiriram má reputação no passado” - (Wilson & Wilson 2007).

Embora ele reconheça os prováveis problemas em assumir termos 
que geraram momentos conturbados no passado, Wilson aponta ao final de 
seu manuscrito que a ausência de vinculação de pesquisas com a literatura 
já existente cria confusões na literatura da sociobiologia moderna (Wilson 
& Wilson 2007).

Em 26 de dezembro de 2021, aos 92 anos, em Burlington, Massachusetts, 
EUA, Wilson faleceu, abandonando um nome marcante na ciência mundial, 
com contribuições notáveis em diversas áreas. Entretanto, sua morte não o 
isentou de continuar presente em uma discussão que está prestes a completar 
50 anos em 2025, ano de lançamento de “Sociobiology: The New Synthesis”. 
Em um artigo de opinião publicado por Mônica R. McLemore em 29 de de-
zembro de 2021, alguns dias após o falecimento de Wilson, intitulado “O 
Legado Complexo de E. O. Wilson - Precisamos enfrentar suas ideias racistas 
e as de outros cientistas se quisermos um futuro equitativo” (ver McLemore 
2021), são apontadas crenças problemáticas atribuídas a Wilson e outros au-
tores. Wilson é novamente rotulado como reducionista, pois negligencia a 
consideração de estruturas financeiras, religiosidade, recursos comunitários 
e outras estruturas sociais em seu trabalho. Além disso, ele enfrentou acusa-
ções de racismo e misoginia, entre outras.

O artigo de opinião de McLemore intensificou o debate em torno de 
Wilson, resultando em uma variedade de opiniões contraditórias, com al-
gumas pessoas apoiando e outras não. Essa controvérsia levou à elaboração 
de uma carta aberta por Razib Khan (2022), com o apoio de diversos nomes, 
argumentando que as acusações de McLemore carecem de provas substan-
ciais. No entanto, a possível associação de Razib Khan com organizações ra-
cistas e uma onda de intimidações e ameaças a pesquisadores, levou alguns 
signatários a retirarem seus nomes da carta aberta (Farina & Gibbons 2022).

Stacy Farina e Matthew Gibbons (2022) revelaram detalhes sobre a 
relação entre Wilson e J. Philippe Rushton, um psicólogo conhecido por 
suas conexões pessoais e estudos de cunho estritamente racista e eugenista. 
Correspondências trocadas entre eles durante os anos de 1980 e 1990 foram 
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analisadas, expondo a natureza problemática desses diálogos, como a defesa 
de Wilson a Rushton e seus trabalhos. Posteriormente, Mark Borrelo e David 
Spekoski (2022), em um artigo publicado pelo The New Work Review, desta-
caram que Wilson considerou um dos artigos produzidos por Rushton como 
“brilhante”, exatamente o que examinava diferenças entre negros e não negros.

A divulgação dessas correspondências e descobertas gerou uma res-
posta controversa da comunidade científica. Enquanto alguns apoiaram as 
acusações, outros argumentaram que as mensagens foram mal interpreta-
das e que o apoio ao trabalho de Rushton poderia ser interpretado como um 
apoio à liberdade acadêmica, em vez de endossar suas ideias prejudiciais. 
Esses registros foram encontrados em quatro pastas intituladas “Rushton, 
John Philippe” na Biblioteca do Congresso, onde contém um acervo com 
cartas enviadas e recebidas por Wilson, reimpressões, atas de conferências e 
outros documentos relevantes.
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UMA SOCIOBIOLOGIA SOCIOLÓGICA

André Luís Ribeiro Lacerda

Em 1966, dois antropólogos, Lionel Tiger e Robin Fox, publicaram um 
artigo na revista Man, “uma perspectiva zoológica em ciências sociais” 

(Tiger & Fox 1966), em que apresentavam o ser humano, o Homo sapiens, 
como mais uma espécie animal e, assim fazendo, colocavam as ciências so-
ciais sob o guarda-chuva da zoologia enquanto área de conhecimento.

Cinco anos depois, eles voltariam à carga com o livro O Animal Imperial 
(1971), trabalho em que eles descrevem uma biologia dos laços sociais, mos-
trando as consequências para as ciências sociais em se considerar os seres 
humanos como produtos da evolução. Neste trabalho, Tiger & Fox (1966) 
tentaram explorar o que chamam de uma biogramática do comportamen-
to, ou seja, a ideia de que todas as espécies possuem um repertório total de 
comportamentos possíveis.

O período compreendido entre o final dos anos 1950, toda a década de 
1960 e início da década de 1970 foi pródigo em obras de divulgação científica 
inspiradas na etologia: A Agressão (Lorenz 1967), O Imperativo Territorial 
(Ardrey 1966), O Contrato Social (Ardrey 1970) e O Macaco Nu (Morris 1967) 
são apenas alguns dos vários livros publicados no período. Alguns cientistas 
sociais classificavam esses trabalhos como etologia pop, por causa do tipo de 
comparação entre comportamentos de seres humanos e de outros animais que 
eles achavam inadequado. As descobertas da etologia e a aplicação da teoria 
da evolução para compreender o comportamento humano estava em alta e 
alguns cientistas sociais levaram a sério essa agenda. Os antropólogos Tiger 
e Fox não eram exceção, pois, embora os cientistas sociais que participavam 
da empreitada fossem poucos, os antropólogos eram a maioria.
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Mas, na sociologia, um professor da Universidade de Washington, ex-
-aluno do renomado sociólogo Talcott Parsons, professor de sociologia em 
Harvard, entrou nos anos setenta publicando artigos e livros em que defendia 
uma perspectiva biossocial para a sociologia, esforço que provocaria grandes 
resistências na disciplina da sociologia nos EUA. Falamos de Pierre L. Van 
Den Berghe, que estudou em Harvard no final dos anos 1950 e começo dos 
anos de 1960. Talvez, por isso, diferentemente de outros sociólogos, como 
Chase (1974), por exemplo, não tenha entrado em contato com o trabalho 
que Edward Wilson desenvolvia no começo da década de 1970, até publicar 
seu tratado chamado de Sociobiology: the new synthesis, em 1975.

Van Den Berghe nasceu no antigo Congo Belga e fez da África sua 
principal área de pesquisa (Van Den Berghe 1992). Ele tinha um bom trei-
namento em antropologia social e desenvolveu trabalhos com antropólogos 
no México e Peru. Entre 1967-68, foi enviado pela Fundação Rockefeller para 
o Quênia, para ajudar a estabelecer um departamento de sociologia na uni-
versidade de Nairóbi e, em 1968-69, foi para a Universidade de Ibadan na 
Nigéria, para desenvolver um programa de graduação em ciências sociais.

No começo dos anos de 1970, Van Den Berghe acompanhava com 
atenção a literatura sobre etologia primata e humana. E, embora se sentisse 
muito interessado no que ela revelava, também se sentia muito insatisfeito. 
Segundo ele, grande parte do trabalho em etologia humana era trivial, “o 
pensamento evolutivo subjacente era desleixadamente selecionista de grupo; 
parecia não haver uma estrutura teórica abrangente para uma história natural 
amplamente descritiva” (Van Den Berghe 1992: 427). E as comparações entre 
espécies eram fragmentadas e se manifestavam no nível de analogias vagas.

Em Age and Sex in a Evolutionary Perspective (Van Den Berghe 1973), 
ele abordou o processo de diferenciação e de estratificação social de sexo 
e idade em sociedades primatas e sociedades humanas, um diálogo com a 
literatura etológica. Van Den Berghe enfatiza a relevância da biologia para 
se entender o comportamento humano: a fisiologia do amadurecimento e 
envelhecimento, os efeitos da idade sobre habilidades mentais, dimorfismo 
sexual, hormônios e a vinculação genes-sexo.
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	 Em 1974, ele publicou um artigo polêmico no periódico da associa-
ção americana de sociologia, o American Sociological Review. Neste artigo, 
Van Den Berghe propôs uma abordagem biossocial para entender a agres-
são. Ele parte de certos pressupostos não aceitos pela então maioria da co-
munidade de sociólogos: 1. o repertório comportamental de toda espécie é 
determinado em parte por um conjunto de predisposições biológicas que, 
pelo menos em alguma extensão, é específico da espécie; 2. Muitas formas 
de comportamento (conhecidos como comportamento de “imprinting”) são 
produtos de uma interação necessária entre predisposições biológicas e am-
bientais, o que aponta para a artificialidade de opor esses dois conjuntos de 
determinantes comportamentais; 3. as proposições acima valem tanto para 
o comportamento humano quanto para o não-humano; e a “singularidade” 
do comportamento humano tem sido mal compreendida. O ser humano não 
é o único animal a transmitir comportamentos socialmente aprendidos, e 
não há razão para supor que nossa constituição biológica não afete nosso 
comportamento quando afeta tão claramente o de outras espécies.

A questão levantada por Van Den Berghe (1974) era: por que os seres 
humanos são tão agressivos comparados a outros mamíferos, e especialmente 
outras espécies de primatas? Fundamentado na literatura etológica e prima-
tológica disponível à época, ele encaminha sua explicação, tendo como pa-
râmetro a ideia de que a raiz causal da agressão é a competição por recursos. 
E para fazer a comparação entre espécies, defende a ideia de que “existe algo 
como a natureza humana, assim como existe a natureza do chimpanzé ou a 
natureza do elefante” (Van Den Berghe 1974).

	 O artigo provocou uma série de críticas entre 1974 e 1976 no American 
Sociological Review. Basicamente, muitas dessas críticas seriam endereçadas à 
sociobiologia de Wilson a partir de 1975: reducionismo biológico, mistificação 
ideológica, evidências anedóticas e inadequação da perspectiva evolucionis-
ta para explicar o comportamento humano. E todas elas continuam atuais 
para se entender a resistência dos sociólogos a uma perspectiva evolucionista 
(Hopcroft 2016).

	 No começo de 1975, Van Den Berghe apresenta sua proposta para olhar 
os seres humanos em uma perspectiva biossocial. Hierarquias e desigualdades 
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sociais são vistos como fenômenos comuns a todos os animais sociais e não 
uma particularidade da espécie humana. Todas as sociedades humanas são 
estratificadas pelo menos com base na idade e no sexo, assim como, de fato, 
a maioria das sociedades de primatas superiores (Van Den Berghe 1975).

A premissa da desigualdade como algo puramente social é reorganizada, 
pois, embora na sociologia a desigualdade tenha sido tratada na esmagadora 
maioria das sociedades e durante quase toda a história como axiomática, e 
as relações humanas ordenadas com base na premissa de que quaisquer duas 
pessoas raramente ou nunca são iguais, suas raízes não levavam em consi-
deração a dimensão biológica que compartilhamos com muitos mamíferos 
e aves em nossa busca por status e domínio social.

A ordem de dominação gerada pela desigualdade estabelece formas 
de acesso e distribuição de recursos (tanto materiais quanto sociais). Como 
muitos dos recursos que o homem preza são sociais e artefatos, em vez de 
simplesmente serem matéria-prima para a sobrevivência física, as necessida-
des humanas são intrinsecamente insaciáveis (Van Den Berghe 1975).

A experiência nigeriana de Van Den Berghe, no campus de Ibadan, o 
predispôs, mais tarde, a aplicar a perspectiva sociobiológica para a sociolo-
gia humana. A Nigéria vivia uma guerra civil. Entre 500 mil e um milhão 
de pessoas haviam sido mortas. Van Den Berghe disse que o medo que ele 
sentiu quando foi para lá revelou-se imaginário. No campus de Ibadan a vida 
era tranquila, mas chamou sua atenção a sofisticação das intrigas políticas 
nigerianas e a forma sutil com que nepotismo, favoritismo, clientelismo e cor-
rupção impregnavam o tecido social. Segundo ele, toda a sociedade nigeria-
na “era um tecido de nepotismo e familismo amoral, despido de hipocrisia e 
moralismo, sua estrutura exposta pela transparência de sua superestrutura” 
(Van Den Berghe 1975: 425).

No meio do ano, em 1975, Edward Wilson publicou Sociobiology: the 
new sythesis. Cercado de polêmicas nas ciências sociais de maneira geral e 
com forte resistência na sociologia (Ferreira 2000), a sociobiologia de Wilson 
teria em Van Den Berghe um aliado.
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Como a sociobiologia de Van Den Berghe 
explica o comportamento humano?

Nos trabalhos de Van Den Berghe após 1975 já se nota a influência da 
sociobiologia, com exceção de Man in Society, livro do começo de 1975 em 
que a influência é notadamente da primatologia e etologia primata e humana.

O fato de ter nascido na África e de ter feito trabalhos lá e observado 
a dimensão étnica das interações sociais, fez com que Van Den Berghe fi-
zesse das relações étnicas e da família seus temas de investigação prediletos.

Segundo Van Den Berghe, uma sociedade, seja ela de seres humanos 
ou de outros animais, é um produto de interações co-específicas. O grau de 
sociabilidade mostrado por diferentes espécies varia enormemente, algumas 
são altamente sociais como formigas, térmitas, abelhas e os próprios seres 
humanos, enquanto outras são pouco sociais, como os chimpanzés (Van 
Den Berghe 1979).

De uma maneira geral e até o grau em que uma espécie é social, os 
animais tendem a atuar de forma cooperativa com animais relacionados ge-
neticamente. E a razão seria simples: ajudar a outro animal que está relacio-
nado consigo mesmo por origem comum é uma forma indireta de ajudar-se 
a si mesmo, ou mais precisamente, aos genes compartilhados entre eles (Van 
Den Berghe 1979).

O que chamamos de família humana é uma unidade social resultante 
de nosso sistema específico de espécie para acasalamento e reprodução. A 
maior parte dos seres humanos se acasalam com membros do sexo oposto e 
juntos criam filhos. Logo, “estudar a família humana é sinônimo de estudar 
as bases fundamentais do comportamento social humano (Van Den Berghe 
1979: 28).

Van Den Berghe (1983) destaca três bases fundamentais para a sociabi-
lidade: seleção por parentesco, reciprocidade e coerção. Elas teriam evoluído 
sequencialmente e estão presentes em todas as sociedades, exceto nas socie-
dades mais remotas, não alfabetizadas e sociedades estatais. Mas, mesmo nas 
maiores sociedades organizadas pelo Estado, a família ainda é um modo de 
organização social baseado principalmente na seleção de parentesco.
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A seleção de parentesco não explica todo o comportamento social 
humano, nem sequer todo o comportamento relacionado à família humana, 
pois existe uma considerável extensão de variabilidade cultural nos sistemas 
de famílias humanas. Mas, essa variabilidade está longe de ser infinita.

Ao abordar a etnicidade como uma seleção de parentesco, Van Den 
Berghe nos proporciona uma biologia do nepotismo. Para ele, etnicidade e raça 
são extensões do parentesco e, portanto, os sentimentos de etnocentrismo e 
racismo associados à pertença a um grupo são extensões do nepotismo entre 
parentes. O etnocentrismo e o racismo também “estão profundamente enrai-
zados em nossa biologia e pode-se esperar que persistam mesmo em socieda-
des industriais, sejam elas capitalistas ou socialistas” (Van Den Berghe 1981).

A abordagem de que a etnicidade é uma afiliação profundamente en-
raizada é frequentemente rotulada como “primordialista” nas ciências so-
ciais. A posição primordialista esteve sob severo ataque nas décadas de 1950 
e 1960, quando a maioria dos cientistas sociais tratavam a etnicidade como 
uma afiliação entre muitas - altamente mutável e uma função das circuns-
tâncias (Van Den Berghe 1981).

A explicação sociobiológica de Van Den Berghe afirma que os senti-
mentos étnicos e raciais são extensões dos sentimentos de parentesco. O et-
nocentrismo e o racismo são, portanto, formas estendidas de nepotismo - a 
propensão a favorecer parentes em detrimento de não-parentes.

Existiria, portanto, uma predisposição comportamental geral, em 
nossa espécie como em muitas outras, para reagir favoravelmente a outros 
organismos na medida em que esses organismos são biologicamente relacio-
nados ao ator, “Quanto mais próxima a relação, mais forte o comportamento 
preferencial” (Van Den Berghe 1981).

Em 1983, Van Den Berghe escreveu um artigo para o periódico 
Behavioural and Brain Sciences em que apresenta algumas de suas hipóteses 
de pesquisa e em que foi possível ele discutir com pesquisadores e simpati-
zantes da sociobiologia na época, Richard Dawkins, Edward Wilson, Willian 
Irons, Martin Daly e Margo Wilson, dentre outros.

O artigo de Van Den Berghe defendia que existem muitas evidências de 
que, como outros animais sociais, os seres humanos não buscam maximizar a 
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procriação, mas sim manter um equilíbrio ideal entre exogamia e endogamia. 
A endogamia próxima reduziria a aptidão por meio da depressão endogâmica, 
mas alguns endocruzamentos trariam os benefícios do nepotismo. Em socie-
dades hortícolas simples e sem estado, por exemplo, o equilíbrio ideal parece 
ser alcançado por uma combinação de evitação de endogamia pré-cultural de 
parentes com um r ≥ .25 e regras culturais de casamento preferencial com pa-
rentes com r ≤ .125. O ajuste do coeficiente de endogamia para outras configu-
rações ecológicas parece ser em grande parte cultural (Van Den Berghe 1983).

Van Den Berghe escolheu o tema da evitação da endogamia por duas 
razões. Primeiro porque ele acreditava que era uma boa oportunidade para 
apresentar o paradigma sociobiológico, abordando um assunto que tinha sido 
uma obsessão de muitos proeminentes psicólogos, sociólogos, e antropólogos 
por mais de um século. E segundo, porque, segundo ele, já havia abundantes 
evidências humanas e não-humanas sobre a evitação endogâmica que refu-
taria de forma convincente um século de ortodoxia determinista cultural na 
ciência (Van Den Berghe 1983).

O assunto era polêmico e Van Den Berghe enfrentou muita resistência. 
Mas, enfrentar resistências parece ter sido uma predisposição característica 
de biólogos e cientistas sociais que se identificaram como sociobiólogos no 
final dos anos 1970 e na década posterior.

Limitações da Sociobiologia Sociológica de Van Den Berghe

Com o desenvolvimento da psicologia evolucionista e outras aborda-
gens biossociais, a sociobiologia enquanto abordagem para explicar o com-
portamento humano caiu no ostracismo. Van Den Berghe continuou atuante, 
fazendo comentários de artigos até seu falecimento recentemente (1933-2019).

Não existe tradução das obras de Van Den Berghe em português. A 
sua obra Sistema de Família Humana (1979) tem uma tradução espanhola, o 
que pode ser mais acessível para nativos da língua portuguesa.

Embora a sociobiologia de Van Den Berghe pareça superada, ele apre-
senta ideias muito interessantes que podem ser retomadas. Por exemplo, a sua 
ideia das bases da sociabilidade e sua explicação da etnicidade.
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ATIVIDADE PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO:

•	 Que tema inspirou Van Den Berghe a utilizar explicações socio-
biológicas na sociologia?

•	 Antes de abraçar a perspectiva sociobiológica, Van Den Berghe era 
um sociólogo tradicional? Por quê?

•	 Pode citar alguns trabalhos que os cientistas sociais chamavam de 
etologia pop?

GLOSSÁRIO

Abordagem biossocial: perspectiva de análise que utiliza abordagens de 
especialidades da biologia e das ciências sociais. Existem abordagens 
biossociais desenvolvidas por biólogos evolucionistas que interagem 
com especialidades da antropologia ou sociologia e abordagens bios-
sociais de cientistas sociais que interagem com especialidades da bio-
logia, como por exemplo a biologia evolucionista.

Aptidão, valor adaptativo ou fitness: é um conceito fundamental da teoria 
da evolução. Segundo Van Den Berghe, o valor adaptativo de um fenó-
tipo é uma medida simples de sucesso reprodutivo, segundo a qual os 
organismos que sobrevivem e geram um maior número descendentes 
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férteis nascidos vivos, apresentam uma maior contribuição para a ma-
nutenção do fundo genético de sua espécie ou população.

 Biogramática: ideia segundo a qual cada espécie teria um repertório de 
sinais - atitudes, gestos e movimentos.

Clientelismo: o poder de dar a alguém um emprego importante ou vantagens 
em troca de ajuda ou apoio.

Depressão endogâmica: é a redução da aptidão biológica dos indivíduos de 
uma população como resultado da endogamia.

Desigualdade social: quando os recursos em uma determinada sociedade 
são distribuídos de forma desigual, tipicamente através de normas de 
alocação, que engendram padrões específicos ao longo de determina-
dos estratos de pessoas.

Diferenciação social: processo de desenvolvimento de diferenças entre os 
indivíduos a partir de fenômenos como, por exemplo, a divisão do tra-
balho, em que novas ocupações surgem para amenizar a competição 
entre os indivíduos, acirrada com o crescimento populacional.

Dimorfismo sexual: quando indivíduos do sexo masculino e feminino de uma 
espécie têm características físicas não sexuais marcadamente diferentes.

Endocruzamento: acasalamento ou reprodução entre indivíduos que pos-
suem uma relação de parentesco ou ancestralidade; ou seja, implica 
cruzamento entre indivíduos que compartilham ancestrais comuns.

Endogamia ou consanguinidade: é o método de acasalamento que consiste 
na união entre indivíduos aparentados, geneticamente semelhantes.

Etnicidade: sentimento de pertença a um grupo étnico e sua defesa como 
grupo de interesse político.

Etnocentrismo: tendência a observar o mundo desde a perspectiva particular 
do povo e cultura a que se pertence.

Etologia: especialidade da biologia que estuda o comportamento animal.
Etologia pop: rótulo usado por alguns críticos de obras de divulgação 

do conhecimento etológico por essas obras fazerem comparações 
entre comportamentos de seres humanos e outros animais que eles 
consideravam inadequadas.
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Estratificação social: área da sociologia que estuda os processos de diferen-
ciação social que desembocam em desigualdade sociais nos acessos a 
recursos materiais e simbólicos.

Evidências anedóticas: refere-se ao tipo de evidências apresentadas por di-
vulgadores da ciência etológica que faziam comparações entre seres 
humanos e outros animais consideradas inadequadas. Por exemplo, 
a ideia de que os seres humanos teriam o comportamento instintivo 
de territorialidade como certos cães, que mijam que demarcar seus 
territórios.

Exogamia: Matrimônio entre pessoas que não pertencem ao mesmo grupo 
familiar, social, étnico ou religioso.

Familismo: prática social que advoga um sistema de bem-estar, no qual se 
presume que as famílias assumirão a responsabilidade pelo cuidado de 
seus membros em vez de deixar essa responsabilidade para o governo. 
Ou, atitude de quem tende a desprezar o bem público, privilegiando 
os seus interesses particulares, os dos seus familiares, etc.

Favoritismo: a prática de dar tratamento preferencial injusto a uma pessoa 
ou grupo em detrimento de outro.

Hormônios: substâncias químicas mensageiras produzidas pelas glândulas. 
Cada hormônio produzido pelo corpo humano tem funções específi-
cas, seja de regular o crescimento, a vida sexual, o desenvolvimento e 
o equilíbrio interno.

Imprinting: é uma resposta de comportamento adquirida no início da vida, 
não reversível e normalmente provocada por uma certa situação ou 
estímulo que a desencadeia. O conceito foi desenvolvido por Konrad 
Lorenz ao observar aves.

Interações co-específicas:são todos os organismos pertencentes à mesma 
espécie que mais interagem durante sua vida.

Mistificação ideológica: é uma tática que usa os pensamentos como uma arma 
para esconder o real significado da realidade que está sendo abordada, 
por isso cria explicações simplórias e falsas. No caso da mistificação 
ideológica, ela esconderia a defesa de certos valores políticos.
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Nepotismo: prática entre aqueles com poder ou influência de favorecer pa-
rentes, amigos ou associados, especialmente dando-lhes emprego.

Ordem de dominação: é uma teoria psicológica social das relações intergrupais 
que examina as características semelhantes à das hierarquias sociais 
baseadas em grupos e como essas hierarquias permanecem estáveis e 
se perpetuam. De acordo com essa teoria, as desigualdades baseadas 
no grupo são mantidas por meio de três mecanismos principais: 
discriminação institucional, discriminação individual agregada e 
assimetria comportamental.

Primatologia: ramo da zoologia que estuda os primatas.
Primordialistas: refere-se aos defensores do primordialismo, ideia segundo 

a qual as nações ou identidades étnicas são fixas, naturais e antigas. 
Os primordialistas argumentam que os indivíduos têm uma única 
identidade étnica que não está sujeita a mudanças e que é exógena aos 
processos históricos.

Racismo: O racismo é uma doutrina que sustenta que a população humana 
mundial consiste em várias “raças” que são os principais determinantes 
das características e capacidades humanas. Essa doutrina normalmente 
considera a própria raça como superior às outras raças.

Reciprocidade: Comportamento cooperativo benéfico para outro que é es-
tendido sem consideração de parentesco genético, e até mesmo com 
algum custo para o doador, mas na expectativa de que o doador terá 
retorno em algum momento no futuro.

Reducionismo biológico: tipo de explicação que estabelece uma relação 
linear e direta entre um evento orgânico (cérebro ou gene) e um tipo 
de comportamento específico. Ou, explicação em que as variáveis bio-
lógicas tendem a ser vistas como a variável-chave para explicar com-
portamentos sociais.

Seleção de parentesco: processo pelo qual a seleção natural favorece uma 
característica devido aos seus efeitos positivos sobre o sucesso repro-
dutivo dos parentes de um organismo, mesmo quando tem um custo 
para a própria sobrevivência e reprodução do organismo.
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Selecionista de grupo (seleção de grupo): conceito da biologia que defende 
que os alelos podem fixar-se ou espalhar numa população devido aos 
benefícios que fornecem aos grupos, seja qual for o seu efeito na apti-
dão dos indivíduos dentro desse grupo.

Sociabilidade: a tendência e habilidades de procurar companhia, envolver-se 
em relações interpessoais e participar de atividades sociais.

Sociobiologia: estudo do comportamento social dos animais usando conceitos 
da psicologia, etologia, evolução, sociologia e da genética de populações.

Superestrutura: conjunto de estratégias dos grupos dominantes para a con-
solidação e perpetuação de seu domínio.
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CHARLES DARWIN COMO O PIONEIRO DA 
CIÊNCIA DO COMPORTAMENTO HUMANO

Francisco Igor Ribeiro dos Santos
Marina Barros Abreu

Para entender os impactos e o legado das obras de Charles Darwin, é es-
sencial revisitar o início de sua vida, que moldou suas perspectivas e in-

teresses. De acordo com sua autobiografia (Darwin 2010), Darwin nasceu em 
12 de fevereiro de 1809 em Shrewsbury, uma cidade mercantil na Inglaterra, 
situada perto da fronteira com o País de Gales. Sua família possuía uma po-
sição privilegiada na sociedade: seu pai era um médico e atuava como inves-
tidor na bolsa de valores.

Durante sua infância, Darwin foi influenciado pela fé de sua mãe, 
que frequentava a igreja unitarista, embora a família fosse predominante-
mente anglicana. O falecimento precoce de sua mãe, quando Darwin tinha 
apenas oito anos, foi um momento determinante em sua vida. Esse evento 
parece ter aprofundado seu interesse pelo mundo natural, um interesse pro-
vavelmente fomentado pela influência de seu avô, que era um naturalista 
especializado em botânica.

Esses aspectos iniciais de sua vida – o ambiente mercantil de Shrewsbury, 
a diversidade religiosa em sua família, a perda de sua mãe e a influência de 
seu avô naturalista – todos contribuíram para a formação de Darwin como o 
cientista que viria a revolucionar nossa compreensão da evolução e do compor-
tamento natural. A forma como Darwin foi moldado por essas experiências 
iniciais é um exemplo vívido de como a infância e o contexto familiar podem 
ter um impacto profundo no desenvolvimento intelectual e profissional de 
uma pessoa (Hernández-Avilez & Ruiz-Gutiérrez 2023).
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A trajetória acadêmica de Charles Darwin foi marcada por reviravoltas 
e decisões que desafiaram as expectativas familiares, moldando seu destino 
como um dos maiores naturalistas da história. Inicialmente, por incentivo de 
seu pai, Darwin começou a estudar medicina na Universidade de Edimburgo. 
No entanto, ele se encontrou profundamente desconfortável com as práticas 
cirúrgicas da época, o que o levou a abandonar a medicina.

Diante do descontentamento de seu pai com sua escolha profissional, 
foi sugerido que Darwin seguisse um caminho mais convencional para um 
jovem de sua classe social e educação, estudando artes em Cambridge com 
o objetivo de eventualmente obter um cargo na igreja anglicana. No entan-
to, Darwin tinha outros planos e, mais uma vez, contrariando as expecta-
tivas paternas, decidiu se dedicar ao estudo da história natural no Christ’s 
College, em Cambridge.

Neste ambiente acadêmico, Darwin encontrou uma verdadeira paixão. 
Ele se aproximou do professor de botânica John Stevens Henslow, que não 
apenas se tornou seu mentor, mas também teve um papel crucial no seu de-
senvolvimento profissional. Henslow reconheceu o talento e a curiosidade de 
Darwin e, após a conclusão de seus estudos, recomendou-o como naturalis-
ta para a expedição do HMS Beagle. Esta viagem seria fundamental para a 
formação das teorias de Darwin sobre a evolução e a seleção natural, trans-
formando não apenas sua vida, mas também o curso da ciência biológica.

A expedição do HMS Beagle, iniciada em 27 de dezembro de 1831, 
representou um capítulo crucial na vida de Charles Darwin e na história da 
ciência. Durando cinco anos, a viagem focou no hemisfério sul, percorren-
do regiões como a costa da América do Sul, o Oceano Pacífico, a Oceania, 
a África do Sul e o Brasil. Esta jornada foi instrumental para o desenvolvi-
mento intelectual de Darwin e a formulação de suas ideias revolucionárias 
sobre a evolução (Ferreira & Queiroz 2021).

Durante a expedição, Darwin teve a oportunidade de observar uma 
vasta gama de espécies de plantas e animais, além de fenômenos geológicos, 
em diferentes partes do mundo. Essas observações alimentaram sua curio-
sidade científica e o ajudaram a construir os alicerces para sua futura teoria 
da seleção natural.
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A habilidade de Darwin para identificar e resolver problemas científicos 
foi notável. As descobertas e questões levantadas por ele durante a expedição 
do Beagle foram fundamentais para o avanço do conhecimento sobre os pro-
cessos evolutivos. Ele observou variações significativas entre espécies, o que 
o levou a questionar as teorias aceitas na época sobre a fixidez das espécies.

As perguntas e hipóteses que Darwin formulou durante e após a viagem 
ainda ressoam na ciência contemporânea. Elas abordam aspectos complexos 
da evolução, incluindo características físicas, sexuais, mentais e comporta-
mentais. Até hoje, cientistas de várias disciplinas continuam a explorar e 
expandir os princípios que Darwin propôs, confirmando a relevância con-
tínua e o impacto profundo de seu trabalho no entendimento da evolução e 
da biodiversidade (Ferreira & Queiroz 2021).

***
Se indagados sobre o pioneiro em vislumbrar perspectivas que elucida-

riam as nuances do comportamento humano, especialistas em ciências com-
portamentais provavelmente destacariam Charles Darwin (Ghiselin 1973). 
Reconhecido sobretudo por seu trabalho mais influente e cientificamente 
embasado, “A Origem das Espécies” (1859), Darwin pavimentou o caminho 
para o entendimento da teoria da seleção natural, um dos pilares fundamen-
tais da biologia evolutiva. Esta publicação não só estabeleceu um divisor de 
águas na compreensão da diversidade das espécies, como também lançou as 
bases para a discussão de como a humanidade evoluiu, manifestando carac-
terísticas físicas e comportamentais específicas em resposta à seleção natural. 
Todavia, a relevância de Darwin não se restringe a esta obra. Em trabalhos 
subsequentes a “A Origem das Espécies”, ele explorou explicações para o 
comportamento humano e a seleção sexual, contribuindo significativamen-
te para o debate sobre como padrões comportamentais similares permeiam 
tanto os seres humanos quanto outros animais.

Em “A Origem das Espécies” (1859), Charles Darwin evitou explicitar 
como sua teoria se aplicaria aos seres humanos, uma abordagem cautelosa 
dada a predominância do Cristianismo na sociedade inglesa da época. A ideia 
de que todos os seres vivos compartilham um ancestral comum já era revolu-
cionária, e estender essa noção aos humanos teria potencial para amplificar 
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controvérsias, possivelmente afetando a recepção da obra. Preocupado com 
possíveis reações adversas em uma sociedade marcada por valores anglicanos 
e vitorianos, Darwin só explorou a aplicação da seleção natural aos humanos 
em 1871, com “A Descendência do Homem e a Seleção em Relação ao Sexo”. 
Neste trabalho, ele estendeu os princípios da seleção natural, inicialmente 
apresentados em “A Origem das Espécies”, à evolução humana. No entanto, 
é importante reconhecer que “A Descendência do Homem” enfrenta críticas 
contemporâneas, especialmente pelo viés colonialista e imperialista que re-
flete as ideologias de uma Inglaterra em plena era industrial, influenciando 
a percepção de Darwin e moldando sua abordagem científica.

“A Expressão das Emoções no Homem e nos Animais”, publicada por 
Charles Darwin em 1872, é outra obra significativa que inicialmente seria 
parte de “A Descendência do Homem”. Darwin, percebendo a vastidão e 
importância do tema, decidiu que merecia uma publicação independente. 
Composta por treze capítulos, a obra abrange uma ampla gama de expressões 
emocionais, explorando desde as manifestações gerais até expressões particu-
lares em animais e humanos. Temas como sofrimento, choro, amor, alegria, 
ódio, raiva e preocupações tanto individuais quanto coletivas são discutidos.

Darwin apresenta em seu livro uma visão pioneira, argumentando que 
os padrões comportamentais observados tanto em humanos quanto em ani-
mais são o resultado de processos evolutivos. Ele sugere que comportamentos, 
como a agressividade, e características físicas, como o tamanho do corpo, a 
estrutura óssea e a coloração das penas, estão sujeitos a adaptações evolutivas.

Suas observações detalhadas das expressões faciais e contrações mus-
culares, em humanos e animais, não só contribuíram para a compreensão 
de como as emoções são expressas, mas também estabeleceram técnicas e 
critérios de estudo que continuam a ser fundamentais nas ciências comporta-
mentais contemporâneas. Essas observações permitem compreender melhor 
a comunicação não verbal e a evolução das expressões emocionais, tornando 
“A Expressão das Emoções no Homem e nos Animais” uma obra influente 
e relevante até os dias atuais (Castilho 2021).

A etologia, como ciência dedicada ao estudo do comportamento animal, 
reconhece Charles Darwin como uma figura central, particularmente por 
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suas contribuições inovadoras apresentadas em “A Expressão das Emoções 
no Homem e nos Animais”. Darwin, com suas observações meticulosas, não 
apenas levantou questões cruciais sobre os comportamentos dos animais e 
dos seres humanos, mas também os vinculou aos mecanismos da teoria da 
seleção natural (Castilho 2021).

Interessante notar é que, mesmo antes da formalização da psicologia 
evolutiva como campo de estudo, Darwin estava essencialmente pavimen-
tando o caminho para ela. Suas indagações e descobertas sobre a origem e 
a função das expressões emocionais em animais e humanos estabeleceram 
uma base para investigar como os comportamentos podem ter evoluído ao 
longo do tempo (Ghiselin 1973).

Com a evolução da etologia, houve um aprofundamento na compreen-
são dos processos evolutivos que influenciam o comportamento humano. Essa 
progressão foi em grande parte inspirada pelos trabalhos iniciais de Darwin, 
que lançaram luz sobre como os comportamentos, tanto nos humanos quanto 
nos animais, são afetados e moldados pela seleção natural. Portanto, sua in-
fluência estende-se muito além da biologia, contribuindo significativamente 
para campos como a psicologia evolucionista e a etologia (Bolhuis et al. 2011).

Refletindo sobre a trajetória e as publicações de Charles Darwin, 
emergem importantes questionamentos sobre a neutralidade na ciência e 
a influência do contexto cultural nos trabalhos científicos. É verdade que, 
consciente ou inconscientemente, todos somos influenciados pelo ambiente 
social, religioso e político em que vivemos (Fry 2012). Darwin não foi uma 
exceção, e alguns aspectos de seu trabalho refletem as visões e preconceitos 
de sua época (Desmond 2009; Fuentes 2021).

Darwin, em suas observações, frequentemente classificava povos in-
dígenas como mais próximos de estágios iniciais da evolução humana, en-
quanto via a sociedade europeia como mais “evoluída” devido ao domínio 
de conhecimentos e tecnologias avançados. Essa perspectiva, atualmente re-
conhecida como eugenista e preconceituosa, era um reflexo do pensamento 
predominante na sociedade vitoriana (Fuentes 2021).

Importante destacar que, embora Darwin expressasse tais visões em 
suas obras, ele não defendia explicitamente ideologias eugenistas ou racistas. 
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Contudo, suas teorias e escritos foram posteriormente utilizados para justifi-
car tais ideologias. Grupos defendendo a existência de uma “evolução social” 
interpretaram erroneamente as ideias de Darwin para promover a crença de 
que certas características físicas e mentais eram superiores, dando suporte 
ao racismo e ao eugenismo (Steinberg & Steinberg 2020).

Ao avaliar o legado de Charles Darwin, é fundamental reconhecer 
suas contribuições substanciais para a ciência, ao mesmo tempo em que se 
compreende e se separa os preconceitos e visões culturais de sua época que 
podem ter influenciado seu trabalho. Darwin, um produto de sua sociedade 
vitoriana e burguesa, integrou em suas obras certos preconceitos então vi-
gentes (Thorp 2023). Contudo, isso não diminui o valor de suas descobertas 
científicas, que continuam sendo fundamentais em campos como a biologia 
evolutiva, a psicologia e outras áreas.

Darwin revolucionou a compreensão do processo evolutivo com a teoria 
da seleção natural, fornecendo uma explicação mecanicista para a diversidade 
de vida na Terra. Suas ideias desafiaram e transformaram profundamente as 
noções científicas e filosóficas da época, impactando como compreendemos 
nosso lugar no mundo natural (Richerson et al. 2021).

É, portanto, crucial diferenciar entre as contribuições científicas va-
liosas de Darwin e os aspectos de seu trabalho que refletem os preconceitos 
de seu contexto social e cultural. Em um mundo contemporâneo que avança 
no entendimento e na inclusão, é importante não perpetuar ou endossar as 
visões desatualizadas e preconceituosas que, infelizmente, estavam presentes 
em algumas das observações de Darwin.
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John Tooby Cosmides

John Tooby Cosmides é um cientista reconhecido por seu trabalho 
pioneiro em um campo recente conhecido como psicologia evolucionista. 
Em síntese, a psicologia evolucionista busca compreender a partir de princí-
pios da biologia evolutiva como a mente humana está estruturada (Tooby & 
Cosmides 2005; 2015). Segundo essa abordagem, a mente humana é enten-
dida como um processador de informações ambientais que foi moldado pela 
seleção natural para resolver problemas adaptativos recorrentes enfrentados 
por nossos ancestrais caçadores-coletores (Tooby & Cosmides 2005; 2015). 
Ao entender os problemas adaptativos enfrentados por nossos ancestrais, os 
psicólogos evolutivos pretendem descobrir os padrões comportamentais que 
a evolução humana esculpiu.

Tooby desenvolveu seu interesse em investigar a psicologia humana 
sob uma perspectiva evolutiva entre as décadas de 1970 e 1980 enquanto era 
estudante de Psicologia Experimental na Universidade de Harvard, onde 
também realizou o seu mestrado em Biologia comportamental e seu PhD. 
em Antropologia biológica (ver figura 1). Entretanto, sua trajetória acadêmica 
não se restringe aos espaços da Universidade de Harvard. Entre os anos de 
1988 e 1989 realizou o seu pós-doutorado com o professor Roger Shepard, 
um psicólogo cognitivo da Universidade de Stanford.
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 Em Stanford, Tooby logo ganhou visibilidade, sendo nomeado membro 
do Centro de Estudos Avançados em Ciências Comportamentais, onde criou, 
juntamente com Leda, sua esposa e parceira científica, um projeto sobre 
Psicologia Evolucionista. Juntos investigaram tópicos sobre como os huma-
nos têm instintos cognitivos especializados para raciocinar sobre coopera-
ção, o design adaptativo das emoções, a evolução da reprodução sexual como 
defesa contra parasitas, os fundamentos cognitivos da transmissão cultural, 
entre outros temas. Muito do trabalho de Tooby está entrelaçado com o de 
Leda Cosmides e ambos tiveram papéis importantes para o despontar da 
Psicologia Evolucionista.

Em 1990, Tooby se mudou para a Universidade da Califórnia, em 
Santa Bárbara, onde entre os anos de 1990 à 1993 assumiu o cargo de pro-
fessor assistente. Nos anos de 1994 à 1998 foi professor associado nesta insti-
tuição, e entre 1998 à 2014 exerceu o cargo de professor titular de psicologia 
e antropologia no departamento de antropologia. Em 2015 recebeu o título 
de professor ilustre pela Universidade da Califórnia. Também foi cofunda-
dor e a partir de 1994 codirigiu o Centro de Psicologia Evolucionista nesta 
universidade. Em 1995 filou-se ao departamento de Ciências Psicológicas e 
Cerebrais na mesma instituição.

Em 1992, Tooby, Leda e Barkow publicaram The Adapted Mind: 
Evolutionary Psychology and the Generation of Culture, um livro elaborado 
para ser um levantamento do estado da arte do novo campo de estudo da 
Psicologia Evolucionista. Os esforços de Tooby e Leda possibilitaram que a 
Psicologia Evolucionista ganhasse notoriedade no meio acadêmico, se tor-
nando um tópico importante de discussão para os que se interessam em 
entender a relação entre mente e comportamento humano a partir de uma 
lógica evolutiva.
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John Tooby Cosmides. 

Fonte: https://www.cep.ucsb.edu/codirectors/

O brilhantismo de Tooby não passou despercebido! Ele ganhou diversos 
prêmios por seu trabalho sobre os Fundamentals of Evolutionary Psychology. 
Em 1991, recebeu o prêmio Presidential Young Investigator Award da National 
Science Foundation, concedido pela National Science Foundation do Governo 
dos Estados Unidos. Posteriormente, entre os anos de 1999 e 2001 atuou como 
presidente da Human Behavior and Evolution Society. Tooby esteve interes-
sado em entender a exploração da psicologia evoluída subjacente a coalizões 
e conflitos intergrupais, a psicologia evolutiva da raiva, e a base motivacio-
nal da aversão ao incesto e dentro do altruísmo familiar. Tooby orientou e 
coorientou diversos alunos na Universidade da Califórnia em Santa Bárbara, 
e possui diversas publicações no campo da psicologia evolucionista, que in-
cluem livros, capítulos e artigos científicos.

Infelizmente, no dia 10 de novembro de 2023, John Tooby faleceu, dei-
xando uma inestimável lacuna para a ciência. Debra Lieberman, uma impor-
tante cientista da área, prestou-lhe uma homenagem, destacando sua impor-
tância para a ciência e para o desenvolvimento da Psicologia Evolucionista. 

https://www.cep.ucsb.edu/codirectors/
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Esta homenagem encontra-se publicada na revista Evolution and Human 
Behavior (Lieberman 2024). Sem dúvida, a obra e as ideias deixadas por John 
Tooby continuarão a inspirar muitos cientistas da área e ecoará indefinida-
mente pelas mentes que a evolução humana ajudou a esculpir. 

Figura 1. Linha do tempo que resume o início carreira 

acadêmica de John Tooby Cosmides.

Leda Cosmides

Nascida em 7 de maio de 1957 na cidade da Filadélfia na Pensilvânia nos 
Estados Unidos, o delineamento da trajetória acadêmica de Leda Cosmides 
se dá pela sua formação em biologia, com magna cum laude em 1979, e seu 
PhD no campo da psicologia cognitiva em 1985, ambos pela Universidade 
de Harvard. Realizou o seu pós-doutorado em psicologia cognitiva com o 
renomado psicólogo cognitivo Roger Shepard na Universidade de Stanford 
onde também atuou como membro do Centro de Estudos Avançados em 
Ciências Comportamentais. Após a finalização do seu pós-doutorado, ini-
ciou sua carreira docente na Universidade da Califórnia em Santa Bárbara 
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no ano de 1990 como professora assistente visitante, construindo sua carreira 
na instituição (ver figura 2).

Leda Cosmides 

Fonte: https://psych.ucsb.edu/people/faculty/leda-cosmides

Foi nomeada professora titular em 2000, e está vinculada ao departa-
mento de Ciências Psicológicas e do Cérebro da Universidade da Califórnia, 
Santa Bárbara. Leda Cosmides é conhecida por ser pioneira no campo cientí-
fico da psicologia evolucionista, apresentando interesse pela reconstrução da 
psicologia a partir de uma perspectiva evolutiva desde a sua graduação. Nesse 
período conheceu John Tooby que posteriormente se tornou seu marido e co-
laborador em diversos trabalhos acadêmicos. Eles publicaram juntos o livro: 
The Adapted Mind: Evolutionary Psychology and the Generation of Culture, 
um volume editado para ser uma introdução ao novo campo científico da 
Psicologia Evolucionista. Também foram fundadores e  codirigiram o centro 
de Psicologia Evolucionista da Universidade da Califórnia em Santa Bárbara, e 
juntos eles foram os pioneiros no campo científico da Psicologia Evolucionista.

Durante a sua carreira Leda Cosmides desenvolveu interesse em estu-
dar a Psicologia evolucionista e cognitiva, debruçando-se no entendimento 
de como a teoria evolutiva pode contribuir para o desenvolvimento de teorias 

https://psych.ucsb.edu/people/faculty/leda-cosmides
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computacionais sobre problemas adaptativos de processamento de informa-
ções; a presença de mecanismos de processamento de informação previsto 
pela evolução; qual seria a sua base neural e quais as suas sequelas culturais. 
O seu trabalho apresenta enfoque na cooperação, ameaça, psicologia de coa-
lizão, evitação de incesto e estatísticas intuitivas.

Ao longo da sua brilhante carreira Leda Cosmides recebeu diversas 
premiações pelo seu trabalho tais quais: o prêmio da American Association 
for the Advancement of Science for Behavioral Science Research em 1988, o 
Distinguished Scientific Award da American Psychological Association em 
1993 por uma contribuição no início da carreira para a psicologia e o NIH 
Director’s Pioneer Award em 2005. Ela também recebeu o JS Guggenheim 
Fellowships em conjunto com o Tooby. Em 2023 foi eleita para participar da 
Academia Americana de Artes e Ciências (AAAS). Leda é uma das psicólogas 
vivas mais influentes do mundo segundo o Academic Influence10, sendo uma 
referência de cientista para mulheres e meninas na ciência.

Figura 2. Linha do tempo com os marcos acadêmicos 

da carreira acadêmica de Leda Cosmides.

10	 O Academic Influence é uma plataforma online que busca medir e comparar a influência aca-
dêmica de indivíduos, departamentos, instituições e publicações acadêmicas em todo o mun-
do. Para mais detalhes acesse: https://academicinfluence.com/

https://academicinfluence.com/
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SOBRE OS AUTORES

Adrielly Marcela de C. do Nascimento é graduada em Ciências Biológicas 
pela Universidade Federal do Rio Grande Do Norte, sendo também mestre em 
Psicobiologia pela mesma universidade. É membro do Laboratório de Evolução 
do Comportamento Humano (LECH – UFRN). Entre seus principais interesses 
de pesquisa estão a personalidade, outras diferenças individuais e seleção sexual 
em humanos e outros animais. 

André Luís Ribeiro Lacerda é doutor em Sociologia (UnB, 2000) e psicólogo 
(FAUC, 2015). Desenvolveu estágios de pós-doutoramento na UFRN em 2009 
na área de psicobiologia, basicamente fazendo diálogo entre a psicologia evolu-
cionista e sociologia acerca do estudo de indicadores biossociais de casamentos 
hipogâmicos. Atualmente desenvolve pesquisa sobre sociobiologia das crenças 
e das ocupações no departamento de sociologia e ciência política da UFMT, 
campus de Cuiabá-MT.

André Matos de Almeida Oliveira é professor de Direito na FAZP-SP. 
Doutorando, mestre e bacharel em Direito pela UFMG. Bolsista CAPES. 
Pesquisa nas áreas de Filosofia do Direito, Filosofia Moral e Psicologia Moral. 
Tem interesse nos temas que envolvem a relação entre direito e moralidade, a 
fundamentação normativa de decisões judiciais e os desacordos morais sobre 
questões jurídicas e políticas. Foi monitor do Grupo de Estudos em Neuroética 
e Neurodireito (2012-2017). Atualmente, é monitor do Grupo de Debates 
Avançados em Filosofia do Direito e Teorias de Justiça.

Andreone Teles Medrado é graduado em Ciências Biológicas (UNIFIEO), com 
Mestrado em neuroendocrinologia da reprodução e neuroanatomia compa-
rada (USP) e atualmente é estudante de graduação em psicologia (USP) e faz 
o doutorado em Psicologia, no departamento de Psicologia Experimental do 
Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IP-USP). Em sua pesquisa 
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seus objetivos compreendem (I) testar a variação em determinados aspectos 
psicossexuais - como sociossexualidade, atratividade sexual e nojo - entre pes-
soas de diferentes orientações sexuais e (II) testar se diferentes domínios do 
nojo influenciam nos autorrelatos da orientação sexual.

Andresa Suana Argemiro Alves possui graduação em Licenciatura Plena em 
Ciências Biológicas pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) 
em 2007. Completou a Especialização em Perícia Criminal pelo Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) em 2023. É Mestre em 
Botânica pela UFRPE (2012) e Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em 
Etnobiologia e Conservação da Natureza, também pela UFRPE (2017). Atua nas 
áreas de Botânica, com ênfase em Taxonomia de Fanerógamos, Etnobiologia e 
Ecologia, focando na biologia reprodutiva de angiospermas, etnobiologia evo-
lutiva e ecologia humana. Tem experiência como docente na educação superior, 
básica e técnica. Atualmente, é Perita Criminal oficial na Superintendência de 
Polícia Técnico-Científica de Rondônia (POLITEC RO), onde trabalha com 
Perícia Ambiental, Balística Forense, Química e Toxicologia Forense, além de 
Perícias em Locais de Crimes.

Aníbal Silva Cantalice é licenciado em Ciências Biológicas (2017) e Mestre em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente (2021), ambos pela Universidade Federal do 
Piauí. Atualmente, doutorando no Programa de Pós-Graduação em Etnobiologia 
e Conservação da Natureza pela Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
Membro do Laboratório de Ecologia e Evolução de Sistemas Socioecológicos 
(LEA) e do Laboratório de Síntese Ecológica e Conservação da Biodiversidade 
(EcoFun). Seus esforços são concentrados em compreender os padrões locais 
e as propriedades emergentes que regem a interrelação ser humano/natureza. 
Além disso, é um entusiasta e aprendiz na utilização de linguagens de pro-
gramação, e.g., R, Python, e software livres, e.g., QGIS, aplicados a questões 
ecológicas e sociais.

Anthonieta Looman Mafra é doutora em Psicobiologia pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte e pós-doutora em Psicologia Experimental 
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pela Universidade de São Paulo. Tem se debruçado primordialmente sobre os 
tópicos de seleção sexual, competição intrassexual, modificação de aparência 
e diferença de status socioeconômico em suas pesquisas. Atualmente é profes-
sora do mestrado em Psicossomática na Universidade Ibirapuera.

Antonio Souto é professor titular do Departamento de Zoologia da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE). Fez o seu Doutorado na Universidade de 
Bielefeld (Alemanha) e Pós-Doutorado na Universidade de Münster (Alemanha). 
Coordena o Laboratório de Etologia (LabEt) da UFPE. Interessa-se pelo com-
portamento animal (Etologia) tanto em seus aspectos teóricos como práti-
cos. Os seus estudos mais importantes envolvem a cognição, a comunicação 
e a ecologia comportamental de mamíferos. Nos últimos anos, incorporou a 
Etnozoologia dentro dos seus campos de interesse.

Bianca Becker é doutora em Psicologia pela Universidade Federal da Bahia. 
Professora Adjunta da Faculdade de Educação (FACED) - Departamento 
de Educação I - Universidade Federal da Bahia (UFBA). Líder do Grupo de 
Estudos e Pesquisa em Processos Desenvolvimentais, Educação e Culturas 
Contemporâneas - PRODECC. Pesquisadora do Grupo de Pesquisa “Educação, 
Redes Sociotécnicas e Culturas e Digitais” - EDUTEC (FACED/UFBA) e do 
Grupo de Pesquisa “Brincadeiras e Contextos Socioculturais” - Instituto de 
Psicologia - UFBA. Atua nas áreas de Processos Desenvolvimentais; Culturas 
Lúdicas Contemporâneas; Infância, Adolescência e Cultura de Pares; Educação, 
Tecnologias e Contemporaneidade. Membro do GT “Brinquedo, Aprendizagem 
e Saúde” da ANPEPP.

Bruno Henrique do Amaral é formade em Ciências Biológicas pela Universidade 
de São Paulo, atualmente doutorande em Psicologia Experimental na 
Universidade de São Paulo. Pesquisa sobre a sexualidade humana a partir de 
uma perspectiva Queer, com ênfase para a orientação sexual, subculturas ho-
mossexuais, não-monogamia e expressão de gênero. Atua nas áreas de Psicologia 
Evolucionista, Psicologia Social e do Desenvolvimento e Etologia.
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Christian Kenji Ollhoff é bacharel em Psicologia pela Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná (PUC-PR). Mestrando em Psicologia Experimental pela 
Universidade de São Paulo (USP). Trabalha principalmente como os temas de 
personalidade e sexualidade, sob a ótica da psicologia evolucionista.

Daniella Bezerra dos Santos é doutora e mestra em Psicobiologia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, além de possuir graduação em 
Biomedicina pela mesma instituição. É membro do Laboratório de Evolução 
do Comportamento Humano (LECH – UFRN), tendo como temas centrais 
de pesquisa a Autoeficácia e a Escolha de parceiros românticos. Dentre seus 
temas de interesse estão: cognição, agenciamento humano, personalidade, sel-
f-expansion e relações interpessoais.

Edwine Soares Oliveira é graduada em Ciências Biológicas (modalidade licencia-
tura), na Universidade de Pernambuco (UPE), mestra e doutora em Etnobiologia 
e Conservação da Natureza (PPGETNO), na Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE). Tem como principal interesse científico a compreensão 
de como os aspectos cognitivos podem influenciar o comportamento humano, 
mais especificamente como os vieses de aprendizagem podem influenciar a 
transmissão e recordação de informações. Utiliza, para isso, o cenário teórico 
da etnobiologia evolutiva, principalmente com abordagens envolvendo evolu-
ção cultural e memória adaptativa.

Fabrício de Souza. Professor Associado IV no Instituto de Psicologia da 
Universidade Federal da Bahia. Professor colaborador do Programa de Pós-
Graduação em Psicologia da Universidade Federal da Bahia. Doutor em 
Psicologia pela Universidade Federal do Espírito Santo (2006). Realizou estágio 
pós-doutoral na Universidade de Manitoba – Canadá (2015-2) e no Paradigma 
– Centro de Ciências e Tecnologia do Comportamento – São Paulo (2016-1). 
Líder do grupo de pesquisa Análises Comportamentais e Práticas Culturais 
(ACPC). Pesquisador nas áreas de Psicologia do Desenvolvimento e de Psicologia 
da Aprendizagem. Interesse de pesquisa voltado para os estudos dos proces-
sos evolutivos, funcionais e de aprendizagem presentes nas interações sociais 
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de crianças e adolescentes. Os principais trabalhos publicados versam sobre 
Etologia e ludicidade, Análise do Comportamento e práticas culturais. Membro 
do GT “Brinquedo, Aprendizagem e Saúde” da ANPEPP.

Felipe Carvalho Novaes é professor na Pontifícia Universidade do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio), lecionando disciplinas como Teorias da Personalidade e História 
da Psicologia. Formado na UFRJ, fez mestrado e doutorou-se na PUC-Rio. Um 
dos seus principais interesses está na Psicologia Evolucionista, mais especifi-
camente, em suas bases teóricas e na relação entre biologia e cultura, o que fez 
com que no Mestrado e Doutorado estudasse critérios de seleção de parceiros, 
como, por exemplo, a inteligência. Também é um dos fundadores da página 
de divulgação científica denominada de Garagem Psi, por onde oferece cursos 
livres sobre diversos temas, tais como psicologia política, bases psicológicas do 
negacionismo científico, dentre outros.

Flávia Rosa Santoro possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (2010), estagiou no Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 
exercendo atividades na área de Educação Ambiental e trabalhou com divul-
gação científica no Museu da Vida da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ/
RJ). Mestra em Ecologia (2014) e doutora em Etnobiologia e Conservação da 
Natureza (2019) pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), 
exercendo suas atividades no Laboratório de Ecologia e Evolução de Sistemas 
Socioecológicos (LEA), da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Seus 
esforços de pesquisa se concentram no entendimento da estrutura, dinâmica e 
evolução de sistemas médicos locais com ênfase no uso de plantas medicinais.

Francisco Igor Ribeiro Santos possui graduação em Ciências Biológicas 
(2018) e mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente (2021), ambos pela 
Universidade Federal do Piauí. Atualmente é doutorando do Programa de Pós-
Graduação em Etnobiologia e Conservação da Natureza pela Universidade 
Federal Rural de Pernambuco. Seus esforços de pesquisa concentram-se em 
entender a dinâmica e o funcionamento de sistemas socioecológicos, com 
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ênfase em explorar os fatores que afetam a seleção de plantas úteis em cenários 
de mudança na paisagem florestal.

Ilka Dias Bichara possui mestrado em Psicologia (Psicologia Experimental) 
pela Universidade de São Paulo (1989) e doutorado em Psicologia (Psicologia 
Experimental) pela Universidade de São Paulo (1994). Atualmente é professor 
titular da Universidade Federal da Bahia. Tem experiência na área de Etologia 
e Psicologia do Desenvolvimento Evolucionista, atuando principalmente nos 
seguintes temas: brincadeiras e contextos culturais, cultura lúdica, tecnologias 
digitais, interações e amizades em crianças gêmeas e não gêmeas. Coordena o 
Grupo de pesquisa Brincadeiras e Contextos Culturais no PPGPSI/UFBA e é 
coordenadora do GT “Brinquedo, aprendizagem e Saúde” da ANPEPP.

Ivanilda Soares Feitosa formou-se em Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 
pela Universidade Federal do Piauí (UFPI) em 2009, tendo sido bolsista da 
Iniciação Científica Voluntária por um ano e bolsista ITI-A pelo CNPq. Foi 
estagiária no Herbário Graziela Barroso. Fez Mestrado na Universidade Federal 
Rural de Pernambuco (UFRPE), desenvolvendo sua dissertação sobre o ex-
trativismo de casca de Stryphnodendron rotundifolium na Floresta Nacional 
do Araripe. Concluiu o Doutorado também na UFRPE, com tese baseada na 
teoria do forrageamento ótimo usando a mesma espécie como modelo. Tem 
experiência em Botânica e Ecologia, com foco na teoria do forrageamento 
ótimo, morfologia vegetal, etnobotânica aplicada à conservação, extrativismo 
de produtos florestais não madeireiros e ecologia de populações. Fez estágio 
pós-doutoral no Laboratório de Ecologia e Evolução de Sistemas Socioecológicos 
sob a supervisão do Prof. Ulysses Paulino de Albuquerque. Ivanilda nos deixou 
precocemente em 2020.

Jadde Emmylle Silva de Moura é graduada em Comunicação Social e Ciências 
Biológicas pela Universidade Federal do Rio Grande Do Norte, sendo também 
mestre em Psicobiologia. Sua área de atuação tem foco na Evolução do 
Comportamento Humano, diferenças individuais, visão de cores e emoções 
aplicadas ao Neuromarketing.
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Jaroslava Varella Valentova é Antropóloga, mestre e doutora em Antropologia 
e Etologia Humana pela Charles University, Praga, República Tcheca. Pós-
doutorado pelo Centro de Estudos Avançados, Academia de Ciências da 
República Tcheca. Desde 2015 é docente no Departamento de Psicologia 
Experimental, Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo. Áreas de 
atuação: Antropologia e Psicologia Evolucionista, Etologia Humana, Psicologia 
Inter-Cultural e Cognitiva. Pesquisa sobre sexualidade humana, atratividade e 
seleção de parceiros, orientação sexual, percepção multimodal, relacionamentos 
de longo e curto prazo, ciúme e infidelidade, relacionamentos não-monogâ-
micos, e outros. Coeditou o livro Manual de Psicologia Evolucionista (Editora 
UFRN), publicou quase 90 artigos e capítulos.

Jean Carlos Natividade é professor do Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.

Jéssica Janine de Oliveira é graduada em Ciências Biológicas pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e realizou seu mestrado e doutorado 
no programa de pós-graduação em Psicobiologia também na UFRN. É membro 
do Laboratório de Evolução do Comportamento Humano (LECH – UFRN). 
Entre seus principais interesses de pesquisa estão a personalidade, outras 
diferenças individuais e seleção sexual. Além disso, atuou em pesquisas com 
comportamento e ecologia de peixes, incluindo diferenças individuais, escolha 
de parceiro e efeitos do álcool na aprendizagem. É coorganizadora do livro 
Temas em Evolução do Comportamento Humano.

Joelson Moreno Brito de Moura é graduado em Ciências Biológicas pela 
UFRPE e pela Universidade de Coimbra (UC). Mestre e doutor em Etnobiologia 
e Conservação da Natureza (UFRPE), com mestrado na mesma área. Tem 
como interesse científico a compreensão dos processos que contribuíram para 
a evolução da mente humana. Para isso, trabalha na perspectiva da etnobiolo-
gia evolutiva, que aborda a influência do passado evolutivo sobre o comporta-
mento humano atual e como isso reflete na relação entre as pessoas e seus am-
bientes. Atualmente é professor Adjunto do curso de Licenciatura em Ciências 
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Biológicas da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, no Instituto de 
Estudos do Xingu (IEX).

Jonas Caio Costa Porfírio é graduado em Psicologia pela Universidade Federal 
de Alagoas e mestre em Psicologia Cognitiva pela Universidade Federal de 
Pernambuco. O foco do autor é a compreensão do comportamento humano 
sob a ótica evolucionista, assim como o estudo da cultura por essa mesma 
perspectiva.

Marco Antonio Correa Varella é biólogo (UNESP), mestre e doutor em 
Psicologia Experimental com pós-doutorados em Genética Comportamental 
e em Psicologia Evolucionista (IP-USP). Fez doutorado sanduíche na McMaster 
University, Canadá. Foi pesquisador/professor visitante no IP-USP, na FAAP, 
no Centro de Estudos Teóricos (Charles University, República Tcheca), e na 
Psicologia da Universidad de Santiago de Chile, e foi professor substituto no 
Instituto de Psicologia da UnB. É editor no Frontiers in Psychology, no Heliyon, e 
membro do Núcleo de Pesquisa e Divulgação em Evolução Humana (IEA-USP) 
e do Instituto de Pesquisas de Variações Socioculturais (IPEVSC). Publicou 
dois livros internacionais coeditados, 22 capítulos, e 87 artigos em 37 perió-
dicos. Recebeu prêmios nacionais e internacionais. Pesquisa sobre estratégias 
sexuais, preferências e escolhas de parceiros, diferenças sexuais e individuais, 
mal-entendidos, antropomorfismo, interesses vocacionais, música, artes, pa-
leoestética, cronotipo e a pandemia de COVID-19.

Marina Barros Abreu é bacharela em Serviço Social (2014) e Licenciada em 
Ciências Biológicas (2019), ambas graduações realizadas pela Universidade 
Federal do Piauí. É mestre em Etnobiologia e Conservação da Natureza pela 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (2022). Atualmente é doutoranda do 
Programa de Pós-graduação em Etnobiologia e Conservação da Natureza pela 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (2022). É vinculada ao Laboratório 
de Ecologia, Conservação e Evolução Biocultural - LECEB da Universidade 
Federal de Alagoas - UFAL e ao Laboratório de Ecologia e Evolução de Sistemas 
Socioecológicos - LEA da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE. Tem 
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como principais interesses de pesquisa entender a dinâmica e evolução de sis-
temas médicos, principalmente acerca dos processos de hibridização em re-
lação ao conhecimento e utilização de plantas medicinais e medicamentos de 
origem biomédica por diferentes grupos humanos.

Mauro Silva Júnior é doutor em Teoria e Pesquisa do Comportamento pela 
UFPA, com estágio sanduiche na Universidade de Oxford, sob orientação do 
Prof. Robin Dunbar. Atualmente é professor adjunto do Instituto de Psicologia 
da Universidade de Brasília, onde atua nos cursos de graduação e pós-gradua-
ção. Desenvolve pesquisa em Psicologia Evolucionista nos temas do compor-
tamento social, comportamento sexual e diferenças individuais.

Michelle Cristine Medeiros Jacob é professora no Departamento de Nutrição 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), onde também 
contribui com o Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCS). 
Michelle é líder do LabNutrir, o Laboratório de Biodiversidade e Nutrição, um 
espaço voltado para a pesquisa, atividades de extensão e o aprimoramento do 
ensino, com um enfoque especial na biodiversidade. Sua pesquisa se concentra 
em duas vertentes fundamentais: a primeira explora a biodiversidade alimen-
tar e seu impacto no consumo humano, abordando a importância de alimen-
tos silvestres — incluindo plantas, cogumelos, carnes selvagens e algas — e o 
conhecimento tradicional que os envolve, como as técnicas de processamen-
to. A segunda vertente investiga os fatores socioculturais e psicológicos que 
moldam os hábitos alimentares, focando na variedade das dietas e seus efeitos 
nutricionais. Em 2021, o livro “Culinária Selvagem”, escrito pelos membros do 
LabNutrir, foi um dos cinco finalistas do “Prêmio Jabuti”, o prêmio literário 
mais tradicional e prestigiado do Brasil.

Nicola Schiel é Professora Associada no Departamento de Biologia da 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). Doutora pela Universidade 
de Viena (Áustria), coordena o Laboratório de Etologia Teórica e Aplicada (LETA) 
na UFRPE. Tem interesse no estudo da ecologia comportamental, usando, prin-
cipalmente, os primatas como modelos explicativos para a conservação. Além 
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disso, através da Etnozoologia, procura soluções ecológicas para as relações 
entre o ser humano e os outros animais.

Pâmela de Rezende Côrtes é professora de Direito no Centro Universitário 
Unisan. Doutora em Direito pela UFMG, Mestre e Bacharel em Direito e Bacharel 
em Ciências do Estado. É membro do Grupo de Estudos em Racionalidade 
Ecológica (GERE) da Faculdade de Economia da UFMG. Membro do Laboratório 
de Neurodireito da Faculdade de Direito da UFMG. Foi coordenadora do 
Projeto de Extensão em Políticas Públicas Baseadas em Evidências. Pesquisa as 
explicações evolucionistas para a moralidade e a interseção com o Direito, em 
especial em temas como punitivismo, corrupção e debates político-jurídicos.

Patrícia Muniz de Medeiros é professora adjunta da Universidade Federal de 
Alagoas e uma das coordenadoras do Laboratório de Ecologia, Conservação 
e Evolução Biocultural (LECEB). É membro do corpo permanente de profes-
sores dos Programas de Pós-Graduação em Etnobiologia e Conservação da 
Natureza (UFRPE) e Diversidade Biológica e Conservação nos Trópicos (UFAL). 
Vencedora do prêmio International Rising Talents da LOréal-UNESCO for 
Women in Science de 2020 e do prêmio LOréal-UNESCO-ABC Para Mulheres 
na Ciência de 2019. Foi eleita membro afiliada da Academia Brasileira de Ciências 
(2021-2025). Atua nas áreas de Etnobotânica, Ecologia humana e Etnoecologia. 
Interessa-se pelo estudo dos aspectos ecológicos e evolutivos que permeiam a 
relação pessoas - recursos naturais. Seus estudos recentes usam as plantas e 
demais recursos naturais como modelos para entender as respostas adaptativas 
a mudanças ambientais e culturais. Também tem buscado desenvolver frame-
works interdisciplinares para contribuir na popularização de plantas alimen-
tícias não convencionais. É mãe de Luna.

Paulo Gonçalves é biólogo (Universidade de Pernambuco), mestre em botâ-
nica (Universidade Federal Rural de Pernambuco) e doutor em ciências bio-
lógicas (Universidade Federal de Alagoas). Possui grande interesse em estu-
dar as interrelações entre pessoas e natureza, com experiência nos seguintes 
temas: conservação da biodiversidade, uso sustentável de produtos madeireiros, 
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plantas alimentícias não convencionais e Teoria da Construção de Nicho. 
Participou de dois projetos sociais no Brasil: 1. Cientista Beta, e 2. Incentífico: 
Formando Líderes Através da Ciência; ambos relacionados aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentáveis da Organização das Nações Unidas. Além disso, 
atuou como professor de parasitologia humana na Faculdade São Vicente em 
Alagoas (2015 a 2016), e foi inspetor sanitário durante o pico da pandemia de 
Covid-19 no Brasil (2020 a 2021). Atualmente, colabora com pesquisas sobre 
etnobotânica na Universidad Autónoma de Madrid e no Real Jardin Botánico 
de Madrid.

Rafael M. Santos Hsu atualmente atua como Docente no Ensino Superior. 
Doutor (Doutorado Direto) em Psicologia Experimental (com bolsa da FAPESP 
entre 2017 e 2019) no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. 
Bacharel em Educação Física e Saúde (antigo Ciências da Atividade Física) pela 
Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH/
USP), onde realizou Iniciação Científica (com bolsa da FAPESP em 2016). Possui 
um canal no YouTube, em que disponibiliza gratuitamente videoaulas (prin-
cipalmente de Psicologia das Atividades Físicas): https://www.youtube.com/@
Prof_Dr_Rafa . Principais temas de interesse e/ou pesquisa atuais: Psicologia 
das Atividades Físicas- esportes, exercícios e práticas corporais; Comunicação 
Não Verbal; Saúde Mental no ambiente de trabalho; Neurociências e Atividade 
Física. Fez parte do Grupo de Estudos em Neurociências e Atividade Física 
(GENAF) de 2013-17, retornando em 2023. Integrou o grupo de pesquisa do 
Painel USP de Gêmeos (2016-17). Desde 2015, é membro do Laboratório de 
Evolução, Comportamento e Sexualidade (https://instagram.com/beslab.usp).

Rafael Ricardo Vasconcelos da Silva é graduado em Engenharia Florestal pela 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (2008), onde concluiu o mestrado 
(2010) e o Doutorado (2014) em Ciências Florestais (PPGCF/UFRPE). Atuou 
na Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Recife (2011-2013) e 
no Jardim Botânico do Recife (2013-2014), em trabalhos relacionados a polí-
ticas ambientais e gestão de áreas protegidas. Atualmente é professor efetivo 
da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), onde ministra disciplinas nos 
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cursos de graduação em Engenharia Florestal e Agroecologia, no Campus 
de Engenharias e Ciências Agrárias (CECA/UFAL). É um dos coordenadores 
do Laboratório de Ecologia, Conservação e Evolução Biocultural (LECEB) e 
membro do núcleo de professores permanentes do Programa de Pós-Graduação 
em Diversidade Biológica e Conservação nos Trópicos (DIBICT/UFAL). Vem 
desenvolvendo pesquisas em etnobotânica, etnoecologia e ecologia florestal. 
Tem especial interesse no estudo de cadeias produtivas da sociobiodiversida-
de e das interações entre populações humanas e ambientes florestais, sob uma 
perspectiva de conservação biocultural.

Raphael Moura Cardoso é  doutor em Psicologia Experimental pela Universidade 
de São Paulo. Especialista em Saúde Digital pelo Instituto de Informática/UFG. 
Sua linha de pesquisa é dedicada à Tecnologia, Desenvolvimento Humano e 
Sociedade e contribui com áreas diversas tais como: primatologia, inovação tec-
nológica e ciências cognitivas. Atualmente é professor da Universidade Estadual 
de Goiás. Pesquisador associado do Museu Antropológico/UFG. Realiza seu 
pós-doutorado sênior no Programa de Pós -Graduação Interdisciplinar em 
Direitos Humanos/UFG.

Rayane Karoline Silva dos Santos é doutoranda pelo Programa de Pós-
Graduação em Etnobiologia e Conservação da Natureza (PPGETNO) da 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), onde também obteve seu 
Mestrado. Atualmente, integra o Laboratório de Ecologia e Evolução de Sistemas 
Socioecológicos (LEA) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Sua 
pesquisa de mestrado focou na influência da identidade de gênero na relação das 
pessoas com a natureza. Possui graduação em Ciências Biológicas (Bacharelado) 
pela UFRPE e experiência como pesquisadora de iniciação científica no Grupo 
de Estudos em Etnoecologia (GEE) da mesma instituição, sendo bolsista PIBIC 
de 2017 a 2019 pelo CNPq. Durante esse período, dedicou-se ao estudo dos co-
nhecimentos, emoções e atitudes pró-ambientais de estudantes em relação às 
abelhas nativas e outros animais da biodiversidade. Seus interesses abrangem 
os fatores que modulam a relação entre pessoas e os recursos naturais, com en-
foque nos aspectos de conservação, degradação e aumento da biodiversidade. 
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Suas áreas de atuação incluem Etnobiologia, Ecologia, Educação Ambiental, 
Psicologia Evolucionista e Comportamento Humano.

Risoneide Henriques da Silva é graduada em Licenciatura em Ciências 
Biológicas pela Universidade Federal de Campina Grande (2010-2015), mestra 
em Botânica (2016-2018) e doutora em Etnobiologia e Conservação da Natureza 
(2018-2022) pela Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE. Realizou 
o seu estágio pós-doutoral na mesma instituição de ensino entre os anos de 
2022 e 2023. Este estágio esteve vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 
Etnobiologia e Conservação da Natureza (PPGETNO), onde ministrou a dis-
ciplina de Introdução à Etnobiologia e Ecologia Humana. Atualmente é pro-
fessora temporária vinculada ao Departamento de Botânica da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE) onde leciona as disciplinas de Etnobiologia, 
Etnobiologia e Gestão de Recursos da Sociobiodiversidade, Biogeografia e 
Diversidade de Plantas com Sementes. Está interessada em explorar a evolução 
e o funcionamento da mente humana, especialmente para entender como esta 
funciona frente a resolução de desafios ambientais na atualidade. O intuito é 
elucidar o comportamento humano em relação à natureza.

Taline Cristina da Silva possui graduação em Ciências biológicas pela 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), mestrado e doutorado 
em botânica pela UFRPE, doutorado sanduíche na Tulane Universiy-USA, e 
pós-doutorado pela Universidade Estadual da Paraíba. Atualmente é professora 
adjunta da Universidade Estadual de Alagoas, é membro do corpo permanente de 
professores dos Programas de Pós-Graduação em Etnobiologia e Conservação da 
Natureza (UFRPE). Tem experiência em Etnobiologia e busca entender os fatores 
que norteiam a complexa relação pessoas/ natureza, acessando o conhecimen-
to, uso e percepção local dos recursos naturais e transformações da paisagem.

Ulysses Paulino de Albuquerque é biólogo e bacharelando em psicanáli-
se. Professor titular do Centro de Biociências da Universidade Federal de 
Pernambuco e doutor em Biologia (UFPE). Coordena o Laboratório de Ecologia 
e Evolução de Sistemas Socioecológicos (LEA) na UFPE. Tem interesse em 
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compreender todas as dimensões e efeitos das relações humanas com a natu-
reza, por isso trabalha com uma abordagem interdisciplinar. O Dr. Ulysses 
tenta entender como coevoluímos com o meio ambiente e outras espécies. E 
por isso explora como a mente humana foi evolutivamente moldada para lidar 
com a complexidade do mundo em que vivemos, bem como todos os proces-
sos associados à transmissão e armazenamento de informações e estratégias 
de exploração e gestão de recursos naturais.

Vivianni Veloso é mestra e doutora em Teoria e Pesquisa do Comportamento- 
UFPA, Pós-doutorado em Neurociências e Comportamento -UFPA, atualmen-
te é professora visitante no Programa de Pós-Graduação em Neurociências e 
Comportamento - UFPA. Seus principais temas de estudo envolvem a seleção 
de parceiros e homossexualidade do ponto de vista evolucionista.

Washington Soares Ferreira Júnior adquiriu título de Licenciado em Ciências 
Biológicas pela Universidade Federal de Alagoas, em 2008, e estagiou no Museu 
de História Natural (MHN/UFAL) trabalhando com fenologia de espécies 
arbóreas da Mata Atlântica Alagoana. Realizou mestrado pelo Programa de 
Pós-Graduação em Biologia Vegetal da Universidade Federal de Pernambuco 
(PPGBV/UFPE) e doutorado em Botânica pela Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE). Atualmente é Professor Adjunto da Universidade de 
Pernambuco, Campus Petrolina. Seus esforços de pesquisa se concentram no 
entendimento da estrutura, dinâmica e evolução de sistemas médicos locais 
com ênfase no uso de plantas medicinais.

Yago Luksevicius de Moraes é bacharel em psicologia pela Universidade 
Metodista de São Paulo, mestre e doutorando em Psicologia Experimental pela 
Universidade de São Paulo. Tem como áreas de interesse: perspectiva evolucio-
nista aplicada ao estudo dos jogos, filosofia dos jogos, mensuração em psicolo-
gia, psicometria, psicologia das diferenças individuais e psicologia masculina.
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